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(*) PROPOSTA DE EMENDA A .... 
CONSTITUIÇAO N.o 534-8, DE 2002 

PEC (SF) nO 87/1999 
Ofício (SF) nO 387/2002 

(Do Senado Federal) 

Altera o art. 144 da Constituição Federal, para dispor sobre as 
competências da guarda municipal e criação da guarda nacional; tendo 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação pela 
admissibilidade desta e das de nOs 87/1999, 124/1999, 154/1999, 
240/2000, 250/2000, 266/2000, 275/2000, 276/2000, 280/2000, 
284/2000, 291/2000, 317/2000 e 449/2001, apensadas (Relator: DEP. 
LÉO ALCÂNTARA); e da Comissão Especial, pela aprovação desta, 
com emenda; pela admissibilidade e, no mérito, pela rejeição da 
Emenda nO 1 apresentada na Comissão; e pela rejeição das de nOs 
95/1995, 247/1995, 343/1996, 392/1996, 409/1996, 87/1999, 124/1999, 
154/1999, 240/2000, 250/2000, 266/2000, 275/2000, 276/2000, 
280/2000, 284/2000, 291/2000, 317/2000, 449/2001, 532/2002 e 
49/2003, apensadas (Relator: DEP. ARNALDO FARIA DE SÁ). 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO. 
APENSE-SE A ESTA A PEC 87/1999 E SUAS APENSADAS. 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

f 
(*) Republicada em virtude de apensa~ ão (03/09/2012) 

*C0051089A*
*C0051089A*
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I - Proposta inicial 

II - Propostas apensadas: 87/99 (124/99, 154/99, 240/00, 250/00, 266/00, 275/00, 
276/00,280/00,284/00,291/00,317/00 e 449/01) 

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

IV - Propostas Apensadas: 532/02 (49/03) e 95/95 (247/95, 343/96, 392/96 e 
409/96) 

V - Na Comissão Especial: 
- emenda apresentada à proposta 
- parecer do relator 
- emenda oferecida pelo relator 
- parecer da Comissão 

VI - Propostas apensadas: 151/95 (156/95, 514/97, 613/98 e 181/03) 

VII - Nova apensação: PEC 7/07 

. As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
termos do § 3 Q do art. 60 da Constituição Federal, 
seguinte·Emenda ao texto constitucional: 

Federal, nC$ 
promulgam a 

Altera o art. 144 da Constit.uição 
Federal, para dispor sobre as 
competências da guaxda municipal e 
criação da guarda nacional. 

Art. 1° O § 80 do art. 144 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação~ 

: .: ." 

,\ Art. 14 4 . .. . " .. 6 • • •• " 111 .. • .. 11 111 • .. • • • • .. .. • .. • • • • " • • • .. lo .. • • • • • • .. .. • • • • • 

.. " ........ " " ... ,. ti tio .... ,. ....... ti .... fio " ......... " ... ., .. ' ..... lo " • li ... li 'Ir ............. , • 

§ ae Os Municípios poderao constituir guardas 
municipais destinadas à proteção de suas populações, de 
seus bens,. serviços, instalações ê logradouros públicos 
municipais, conforme dispuser lei federal . 

• • • • • • • • " •• li • ~ ••• ., ....... 'li. .. " OI ............... ~ • , " li ••••• it • • '1 (NR) 



Art. 2° O art.' 144 da Constituição Federal passa a vigorar 
acrescido do seguinte S 10: 

"Art ... 144. ................... fio .... '" ............... " _ •••••• 111 ••••••••••••••••••• 

•••••••••• ••••••• ....................... ., .............. "." •• /1 •••••• 

§ 10. Compete à União criar, organizar e manter a 
guarda nacional, com-atribuição, além de outras que a lei 
estabelecer, de proteger seus bens, serviços e 
ins-.:alaçOes." 

Senado Federal l em :3 () de abril de 2002 

--'~ ~ .•. ~.~ ... 

4 
.. ----' .. _.: .. :....,-t~4- ... 

-:::L
. . ".' 1_.-'" _:-: t:--. . ....-..... . . ", .,:"'"-- ~ ~ -.. 

..... ····S~~ador Ramez Tebet 
Presidente do Senado federal 

Brasilia, em 3 () de abril de 200:. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 
submetida à apreciação da Câmara dos Deputados, a Proposta de 

i-EIn~"nàa;<" à Constituição nO 87, de 1999, constante dos autógrafos 
:J~ntos, que "altera o. art. 1-44 da Constituiç&o Federal, para 

.. dJ.spor sobre as competências da guarda municip.al e criaç&o da 
'Ouarda nacional", 

Atenciosamepte~~ 
i. ..... _~.,.. -. 

1 . "'--- I I .. , ~ l, _.~ .. · .... ~4' : ; ......... t.!.I',. J ,-.. \. 

-:- I SenaCtora-Maduee-Pin~ 
---Segunda SUplente. no e/tercicio 

da Primaim Secretária 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Severino Cavalcanti 
Primeiro-secretârio da Câmara dos Deputados 
Ess!Pec99087 
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SF PEC 00081/1999 de 24/11/1999 

AUlar 

Ementa 
Observação 

lnoQxlIÇtoo 

Despacho Inic:ial 

Encaminhado a 
Localização atual 
úlfunil Aç.Jo 

Relatores 

Tramltaçoes 

SENADOR ~ 1W' ..... m Tuma 

Altera dispositivo ela ConstitUição Federal (§ 8D do art. 144 • constituição de guarda!; municipais). 
(~ROJETO REAPrtESENTADO). 
Ai.. TliiAAÇÃO, CONSTITUIÇÃO FEDi:AAL, DIREITOS, MUNlCIPIOS, OUAÇÂO, GUARDA MUNICIPAL, 
Ol:STIi'lAÇÃO. PROTEÇÃO, BENS.INSTA.I.ACOes,I.OGRAOOURO PÚBUCO. CONVÉN\O, ES1A.OOS. EY.ECUc}..O. 
5EnVlçO, POUOAMEN10 OSTENSIVO, POlJCIAMEN'rO, PREVENÇÃO. 

SF CO ComIssão de Constituição, .lustjça e Cidadania 

CO • Comissão de Constituição. JU$tiça e Oc:ladanla [3ft autuaÇêlo) 
SSEXP • SUBsECI!.ETAIUA 015. EXJ>EOtENTI: 

SI' PEC 00067/1999 
Data; 24/04/2002 
Local: ATA-PLEN • SUBSECRETARIA DF. ATA· PLENÂRIO 
Slt"uaçàa: APROVADA , 
'Texto: Olsc\l$~ão enccrTildil. em 20 turno, tendQ II:KIdo dD palavra os Sr!). Romeu Tf,.Im/l e Olrllr.> Patro,jnio. 
A\lt'Owtla, com o seguInte l'e$uIti!QO: !iim GI), Não {), Abst. O,lota\ = 60. Â Càmara doS Deputados. Ã SSEXP. 

CO 1rl9 R.ezenae 

~.tt!en.açao~~teltctfl!l~ 
SI" PEC: 00087/19!19 

26{04/2002 SSEXP - SUBSECRETARIA. DE EXPEOlEIIlTh 
Rece.bidO n~ órgão DS 15;30 h$. 

26/04/2002 SSClSi' - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Procedida a revisão dos autÓ'gl"ilfo~ de fts. 65, À Sr.lbseCTet.atie de Expediente 

26/04/io02 SSEJ(p • SUBSECRETARIA De expeDiENtE 
].I. SSCLSF para revisão dos autógrafos (fls. 65). 

:!S/C4/::!002 SSIOXP ~ SUeSECRErAfUA De f;XPlÔOlIONTE 
Recebido neste órgão ~s 10:41' hs . 

.24/04/2002 ATA-PLEN - SUeSECRIITJ\.RlA OE ATA· PLENÂRlO 
5itu~o: APRO\IADA 
Oiscu.s.são enr;errada, em 2o·tumo. tendo usado da palavra os Srs. Romeu Tuma 
e carlos petroclnio. AproYada, com o segumte resultaCkl: Sim 60, Não O, Abst. O, 
Total", 60. A C3mara dOIi oeputados. À SSEXP. ' 

llJ04J2M, lt"'r:J liF - SUSSR:. COOIW9U.ÇÃO LEGISlATIVA M ~,6J)O 
locIukiG Wl Ordem do Dia da 5t!&S8o dellbenrt:lva ooIh~r1a do dlf, 24/04/2002. 
Yt!f06'lra fi última sess50 ~ dl9ctJsslo, em segundo turno. 

23/04/1002 ATA-I'LEN • SUBSfC1\.ETARlA DI: ATA· P1.ENÁlUO 
Aj}~o sobrestada em vl~~ da lIAo IIP~O d<'l MP nl> 24/2002, que se 
'fll00ntra bloqueando 11 pauta. A 5SO.SF. , 
Publk:açJo em 24/0412002 no [)Sf páginas: 5915 [.Y.BUIlárIIl.) 

tU/04/2002 SSCLSF • SUBSEC. COORDEN,6,ÇÃO LEGISLATIVA 00 SENADO 
Sltuaç!o: lNClUIOO EM ORDEM 00 DIA DA SESSÃO OEUBERATlVA 
J"duld .. "'" Qn!(!ITJ dQ 01<1 (\li ~o detlbefilCIVa orUlMnll do dia 23/04/2002. 
Terceira e última sesdo ele dl$Qlss50, em sellundo turno. 

16/04/2002 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA· PLENÁRIO 
NJ() hoove hOflldores na 5eflunda sessllo de dl$Ql$$50 em segundO turno. A 
111atérla c.ontt:a .... cIlo O~ do dia da j)I"Oxfma _ti!o dlOlllHlratl'la ordln6r1a para 
pros!;egulmento da dtsrossllo. Â SSCLSF. 

18/04/2002 SSClSF - SUBSec. COOflOENAc;ÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
~Ituat;!o! lNCLUIOO EM ()RI)EM DO orA DA SESSÃO OEUBERATlVA 
--ln<kJfd;~~~<:M dó, Pio d~ .c;s·6ÔJi:libii",tlva o«lin~ de tO.04.2oo2. -'., 

Segunda sesslJo de dISt;vssl\(). em segundo turno. 

17/04/2D02 ATA-PLEN • SUBSECRETARIA DE ,6,TA - PLENÁRIO 
Usa da palavra no primeiro dia de dlscuss30. em segundo turno, o 5emador 
I1.lJOleu TUmll. A matéi1a 'ClJnstar1l da ordem ao (lIa <lá proxlma ~ 
deliberativa ordinária para prossegUimento da dlsCIIss30. À SSClSF. 

pUbllalç30 em 18/0412002 no DSF páginas: 4915 ( Vet dlAdo ) 

12/04/2002 SSUSF - SUBSEC, COOltOEN,6,ÇÃO LEGiSLATIVA DO SENADO 
Sltu3ç30: ItlCW1DO EM Of\PEM 00 OIA DA :;1::;;:;;;\0 DCUDl:AATIVA 
Indllkla em Ordem do 0"'" da sessSo deliberativa ordinária do dia 17/04{2oo2. 
Prlmelra sess!Q de dlscuss!o, em segundo turno. 



02104121>02 SSCLSF - SUBSEC. COOlU>ENAÇÃO lEGISLATIVA DO SENADO 
SItUaÇãO: ÁGENDADO PARA ORDEM DO DIA 
Ag~o para 11 Ordem do Dia da sess!o deliberativa ordinária de 17.04.2002. 
(16 d) 

28/02/2002 SSOSF • SUBSa:. COOIlDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
Sltuaçao: AGUARDANDO INCWsXO ORDEM 00 DIA 
Á1Iuardando Incluslo em Ordem do DIio. 

27/02/2002 ATA·PtEN • SUBSECRETARIA DE ATA - PtENAruo 
LeI'lUf8 CIO I'ilrecer nO 60, lia 200:l, rel!ltor Seolldot Im Rezende, da COIl'IIssIo 
de CORStltulÇllo, Justiça e CIdadanIa, COl'u:lurlldo que 8 matéria retof1\<a IIIQ exame 
do Plenário. A SSClSf. 
Publlcaç50 em 28/02/2002 no DSf pAginas: 967 • 968 (Jleulltml.) 
2?/OU:lOO2 sso..sr - suaste. éOQRDCNAÇÃQ LEGISLATIVA DO 3"""00 
SitlJaçló; AGUARDANDO lBTUAA PARECER (ES) 
Á1IU4rdando leitura de parecer. 

26/G2/2oo2 CO • ComlSSao de COnstltulçlo, JustIÇa e CIdadania 
A S50.SF para as devidas provld~ndIIs. 

20/02/2002 CO - comlssao de CORstltult3o:.Justlça e ~ 
Slt.uaçlo: APROVADO PARECER NA COM15SAO 
Reunida a COm~o, , 8pI"OYlIdo o relat6r1o do Senador 1n, Rezende, que p$$$Ito 

11 COIIStltUlr o Parecer da CO, que conclui pelo retomo da PI'OIIO'ta 110 exame do 
PleMt1O, j)jIl'II 8preclaçllO da matMa em Sé1lUndo turno. 

04/12/2001 co - Qlmlmlo de Constltulçlo, Justiça e Cldlldan~ 
Sttuaçao: PRONTO PAAA A PAUTA NA COMlSSÃO 
Re<:ebldo o relatório do Sen. 1m Rezende. Matéria pronta para 11 PiMIta na 
ComlssSo. 

21/11/2001 CO - COmlSsIo de COI1stltulçlo, Justiça e CIdadania 
SltuilÇl!o: MÁT~RIA COM A RELATORIA 
Encl!mlnhado ao Gabinete do Relator, Senbdor frlS Rezende, PM1I reexame do 
Relatólio. 

11/11/200 1 CO • CornIss3o de COmtItulçlo, Justtça e CIdadania 
Sltu~o: PRONTO PARA A PAUTA !'tA. COMISSÃO 
Rea!bIdo o Relatól10 do 5enlldot Irts Rezende sobre /10 Prapo$ta, em reexame 
nem. Cornlsslo. Mlit6ril1 PfOOtu para 11 Pauta na CO. 

07/08/2001 CCJ • Comlssao de Constlt\l~, Justl1:a e CIdadania 
Slt\l~çh: MAT~ COM A RELATOIUA 
'Acoexel 0fId0 nO 1185/01 do Pl'6ldente da CAmara dos OiIputados iIO PresIdentI 
··do Senado Federal (fts. 52 a 55), reterente ti moçlio nO 118/01 - da Câmara dos 
Vereadores de Piracicaba - SP. A I1IIItérta retoma ao C' .... bln"r.. do R""'tnr. 
Sen~dor Irts Rezende. 

07/08/2001 CO - Cornlss~ de COOstltulç8o, JustIça li! Cidadania 
8ltuaçAo; MATÉRIA COH A RElATORIA ' 
Devolvido pelo Senador Irts Rezende, li pedido, com 11 ftnlllldade de anexar 
~ocumenro.. 

06104/2001 CCl - Coml$$!o de Constttulç!o, Justiça li! CIdIlIÍllI1Ia 
Sttuaç3o: MA-reRJA COM A Rl!LATOIUA 
1>.0 oablnete do Senador írts RezeoIkI para reexM1e. 

04{04/2001 ATA-PlEN - SUBSECruITAAlA DE ATA· PtENÁlUO 
Anunciada a matb1~. sao lidos os Requertmoolll5 nOs 167 e 16!t, subscritot 
Romeu Tuma, Mozalildo Cavalcanti; 1130 Viana 11 "'arina SlIvlI, I"II!!pectNOIl'IefIte, 
solicitando o adiamento da dlseUS$~O; para m_ pali! CO 11 o IId1IImento do 
vuL...;a". Al""v""'",, In lleql,ler1mentos n"W 167 e 166/2001, _ \1$Il1.10 da 
palavra os Sr5. Romeu Tum~, TI1\o Viana, Mozarlldo CavalClmtl li! Arlindo Porto. 

PreJudlClldCl o Requerimento nO 169/2001. À. ro, para e)(llme. 
PUbliCllç30 em 05/04/20011\0 OSF páglna$: 5345 • 5348 L'illUIl6rI2J 
JO/O~/2001 SSClSf • SUBS!:C. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 

___ ~~mQ.UlDOJ:M..QRDEJ\'InO OlAVA SESSÃO-OEU8ERATNA-- .. ' 
11\(1~rdl) em Ordem do bIa da Se$$lio Deliberativa Ordinária do Dia 4/4/2001. 
Dlscuss5o, em segundo t~mo. 

26/03/2001 SGM - SECRETARIA GERAL DA M~SA 
Sltuaç1lo: AGENDADO PARA ORDEM DO DIA 
Agendada para 11 sessão deliberativa de 04.04.2001. (8 d). 

27/03/2001 ATA·PL!:N • SUBSECRETARIA DE ATA - PL!:NÁRlO 
Anunçlada D m"t~rt~, ê lido" RequenmentQ JlU 126}01, SU~SCl1to pelO Sr. 
Mlndo Porto, $olldtando o adiamento da sua votacão, para o reexame dI! CO. 
ReJéitado o requerimento, apQs usarem da palavra OS Srs. Jos~ Roberto Arruda, 
Romeu ruma, Romcro lucá e José Eduardo Dutra. Aprovada 11 matéria, sem 
preJu[zo das emendas, com o seguinte resultado: Slm= 64; Não"3; 
Abstençaoc2; Totalcb!l, apos usarem da palavra os SI'S. Itls Rezende e Romeu 
Tuma, /I Sra. HeloISa Helena, os 51$. Ramez Tebet, Antero Paes de Barros, 
luvênclo da Fonseca, Sebastião Rocha, Romero )ucé, Roberto Satumlno, Ricardo 
santos, Roberto Freire, Antonio carlos Valadares, Lúcio Alcântara, Uídio Coelho, 
Lauro Campos, Roberto Reqlll~o, Rp."~,, Calholr<", Eduardo Slqulllnl Cam""", 
Sérgio Machado, Eduardo Suplicy, Caslldo Maldaner, Magulto Vilela, Ademir 
Andrade, Nabor J~nlor e luiz otávio. Aprovlldas as Emendas nos l'CCJ e Z-Plen, 
em globo, com o seguinte re$ulwd,,: Slm~ó5: N30~3; Abstenr;ão"'t~ Totill"G9. 
~~SC?~~!~_~~? f!!lal pa!a. o $.egundo,tumo. Lel.tura do Parecer nO 60/2001-
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I..W \KClllror ::or. UU K~eMe), (lre~l'\do 11 redação final da matéria para o 
segundo turno. À SGM, para Inclusão da matéria na Ordem do Dia para (I 20 
turno, após obede.:ldo o Inlerst/do rejjlmental. 

Publleaçllo em 28/03/2001 no OSF páginas! 4170 • 4187 (J1H.!f~ 
22/03/2001 SSCLSF • SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
SltuaçSo: INClVlDO EM OROEM DO DIA DA SESSÃO OatBE:RATlVA 
Inclurda em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do dia 27/03/2001. 
Votação, ~ primeiro turno. 

09/0j/200 1 SSCl..Sf • SUE!$toç. UJORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SeNADO 
Situação: AGENDADO PAAA OROEM DO DIA 
lIQeni,lado p~ra D sE!$Sâo deliberativa ordlnál1a de 27.03.2001. (19 d) 

06/12jõ!OClO SGM • SECRETARIA GERAL DA MESA 
C;ih,ação, AGUARDANDO INCLUSÃO OI\C>EM DO DIA 
Aguardando Inclu$lio em Ordem do Dia. 

06/12/2000 ATA-Pl.EN • SUBSECRETARlA DE ATA - PLENÁRIO 
leitura do Parecer nO 12M, de 2000, da Comissão de ConstItuição, Justiça e 
CIdadania SObre a Emenda nO l-Plen. aDresentada 11 matéria. Relatoro 
SenadorJeffen;on Peres, ta~orável. À SeM. 

PublICação em 07/12/2000 no DSf páginas: 24401 (Ver diárjQ ) 

30/111200Ú S5Cl.SF - SllBSEC. COORDENAÇÃO LEGLSLATlVII 1>0 SENADO 
Situação: AGUARDANoo u:nUAA PARECER (ES) 
~ardaO(\Q lelwra dO part\alr sobre ti Ernend~ nO 2-Plen. 

29/1112000 CO • Comissão de Constltulçã0t Justiça e Cidad<lhla 
Sltúação: MR.OVADO PARECEn NA COMISSAO 
A Comtssão &prova o relatório pela aprovaçl\o da Emenda na 2.PLEN, relatado 
"Ad Hoc" P410 S~nador le~r1Ion I'6rcs. À 55CL5r. 

14/11/2000 CO - Comissão de Constltulçl!o, Justiça e Cidadania 
Situação: PRONTO !'ARA A PAUTA NA COMISSÃO 
Da vista concedida 110 Sen~dor Jos~ Eduardo Dutra n30 resulta qualquer 
manlféSUJção por escrito. Matéria PrQflta DlIrll Pauta. 

011/11/2000 CC] • Comissão de Constituição, Justiça fi! Çldad<lllla 
Sltuaçlio: PEDIDO OE V1STA CONCEDloo . . 
I;m Reunião ElttraOrdlnárla, após leitura do ralatórto do Senador Irls Rezende 
procedida pela Rel\1tor"Ad Hoc·, o Sellador Jefferson I'éres, sobre a Emenda na 
2.·I'LfN, .. PrC',;ldencla conceoe \lIsta ao ~'enador José Eduardo Outra, I'IOS tem'los 
regimentaiS. 

31/10/2000 CO - Comissão de ConstltulçSo, Justiça e Cldadalila 
Sltuaçllo: PRONTO PARA A PAUTA NA COMISSÃO 
AF!cehldn n r~l~tórlo.do sor. 1"1(; P.azendo, com voto pela apro"'Dç5o do cmc:ndlil 
n<> 2 de Plenário. Matéria Pronta para 11 P~lJta na Comissão. 

11/1012000 co . Comlss~o de Constituição, 'U$Uça e Cidadania 

SltuaClio: MA'fI"R1A COM A RELATOR/A 
Encaminhado ao Senador lrls Rez.::nde para relatar li Emenda 1'I02-PLEN, 

11/10/2000 ATA·PLEN - SOBSECRETAIUA DE ATA' PlENÁRIO 
10:00 - OlscuS!iIJo enc.errada, em prtmelro turno, tendo usado da palavra o Sr. 
Romeu Tuma. A co, para exame da Emenda nO 2-PLEN. 
Publicação em 12/10/2000 1'10 DSF p~glna5: 20314 ·20315 ( Ver diário) 
10/10/2000 SGM • SECRETARIA GERAL DA MESA 
Situação: IIIClUIOO EM OnDEM DO DIA DA SESSÃO DBJBEAATIVA 
Inelurda em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordlnál1a do dia 11/10/2000. 
quinto <fl;:. de dbcu$3:So, ern plllllt::ICI.,'J l\lmo. 

10/10/2000 ATA·PlEN - SUBSECRETARIA DE ATA· PLENÁRIO 
Usa da palavra no quarto dia de dlscuss:lo , em primeIro turno, o Sr. Senador 
Romeu Tuma. A dlscu$$Uo terá pross~\I:mcnto na próxima sessão deliberativa 
ordinária. À SGM. 

PUbllcaçl!O em 11/10/2000 no OSF páginas: 20231 {JlftuIl6dQj 
C5/10/20aO SGM - SECRETARIA GERAL DA MESA 
Situação: INCllJlOO EM ORDEr~ DO DIA DA SESSÃO DEUBERAnvA 
Incluldo em Ordem do Dia da Séss50 Deflbl!ratl~a Ordinária do dia 10.10.2000. 
Quarto ~Ia de díscussáo, "'O primeiro turno. 

05/1012000 ATA-PLEN • SUBSECP.E'fARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Anunciada 1\ matéria. é IId~ a Emenda nG 2-Pl.EN, subsGrlta pelo Sr. José 
Roberto Arruda e outros 51'S. Senadores. Não houve oradores no terceiro dia de 
dl!:tu~,.'so. Qm conjunto, da propo!:t?l e do emenda, em prlmelru tu. nu. A 
dlscusslío terá pl'O$$egulmento ila próxlmll sessão deli~ratlva ordinária. li SGM. 
PubflcaçSo em 06/10/2000 no DSF páginas: 1S961 ( Ver diM2) 
05/1012000 seM - SECRETARIA GERAl DA MES.\ 
Situação: INCLUtDO EM O!WEM DO DIA DA SE!;SÃO DEllBERATIVA 
Indurdc. em Ordem do Dia da sess:io dellbertlva ordinária de 05.10.2000. 
Terceiro dia de dlsaJ~~o, em primeiro !Um;). 

04/10/1000 ATA.-PU!H - SUBS~AAtA oe ATA - CIlfMAAlo 
Mio l'oOtNe oradol"'$, no s:egundo dlll dtI d~ em prIM&Iro rumo. A 
d~ teri ~Imento da $é$$lIo dellbenitlva ordlMI1il eM amaMII. À 
SGM. 



04110jlOOO SSQ.SI" • SU~ COOADmAçAo LEGlSlATlVA DO SEMOQ 
~Ol ItlQ.Ur!>O EM OA.OEM 00 DrA DA SESSÃO DElJIlBtATlVA 
lndurdo em oroem do DIa (Jl! ~ ~ tII'd~ ele 04.10.1000. 
Segundodía de d~, em ~ tr.tmo. 
03/10/2000 ATA-I'lEH - SUBSECRETAAlA DE "T~ ~ !'\.aIAIUO 
lIA da pallMa no \X1meIfI) <lia de dl$CU$d,o , em COIIjUI\tI), da l'fOpc:.Ista • ~ 
~ o Sr. St!nadot lI.oberto S<ltumloO. A dlSCú'Sdo tm ~lmenb,) na 
~ ~o ddlberlatl'la ordInArI8. A ssa..sr. 
Pobllcaçlo em 04/10/2000 Il(} OS/" ~$l 1982S • 19830 t~lD[ dl'm ) 

15/09/2000 SSC1.Sf • suas&:. COOODfHACÃO LEGlSLATlVA 00 SENADO 
S8;uaçIo: mQ..UlOO EM 00l)fM DO OrA DA SESSÃO DElJBl!RAlTV.o\ 
lncltMdo em Ordem do DIa da ~ ~ o«Ilr.irta ~ 1l3.1(DOOO. 
Pttmelra d~ de diSOJSS3O lIflI primm) turno. 

22/08/2OOfJ SSCLSF - SUBSEC ~ lEG1SLATNA DO SEtW>O 
S~<I! AGêfjONX> PAAA OODEM DO 011\ 
~ para .. -a.o ~ratWa ordlnMII de 03/10/2000. 

02103/2000 SGH - SEOtETAAtA GEAA.L DA MESA 
~: AGUAADAHOO INCUJS,I.o oru>EM DO OrA 
Ao~ Indu. em 0nIem ~ DIa. 

02J081200i:i.ATA.f'tfN • SU6SEmETAAJA OE ATA· PlENÂfUO 
le!b.Ini do ptlre(t( no' 7%12000-0; R.elbtor Selllldof lrl9l\erende. fav<dvel 
com a Emenda'no l-CCJ. À SGM. 
I'UblJci)çSo em 03/<1812000 hO 0Sf ~: 15m· 151585 
30/1»612000 SSClSf • SUBSEC. ~ I:.EGlS\.ATlVA 00 SENADO 
SltlJaçIo: AGUARDANDO LEmlRA 
Encaminhado ~ f'IerIár1o pan a JeltuI1l dO ~ da CC. , 
34l/0612()()() CO -~ de CoMtituI(Io, Ju&tIc:a4I ClÂdllnIa 
DevoMdo pelo seno lrIs Rezende. Mt!Xel ó PllnIClIf d<II CO .. 11:1. nO 32 • 3õ. A 
S$Ct.SF. 

21/06/2000 CO - Cornf$dó dê ~o, lwitIC:IIa Otadaola 

SItu~: I\PR.(JII<OO p~ NA COMISS1.o 
em reunllo extnI~ a CO aprcMI do ~ doõSenMor trls P.uende _ 
~ li enenda no 01-CO. AMxef ftOtas tIQ~ '1Iil fls. 8 a 31) 
~erelKeS If dcII~o ~ .notb1a _wtillllolo .~. ~ 

~~I\~O~~=~WdodoR*t.rio~--
06I06/2f)00 CO· Com~de~, ~.~ 
SltUlÇio: ~OI(TQ"MA AP.'\1J1A MA ~ 
AnelCtI ti tolhaS nO OS a 07, Voto em ~ • de lI\ItxIriII do Senador ~ 
~Dutra. 

03/0512000 CCJ • COmIsdo de ConstttuIÇlo, Ju$tIÇa à CktManla 
~: I'6ltOO DI: Vl.Sljl, t:OI'KJ:DlOO· 
A ~ tonCede \lISta colf!tM da maténa em reun\lIo ~ do dia de 
hoje. 

13/04/2000 CO • tomIssao de ConstItuIdo. Justiça e Odadan~ 
Sl~: MONTO PARA. A PAUTA NA ~ 
0ewMd0 pelo Senador ltis Iletende, com wto peJa ~ da matéria. 
Matéria JlI"MtlI para pauta na 0lmIssI0. 

O)/0V2000 CO -~ de ComtJtuIçio, ~. 0dad.In1a 
0IstrItIU1do '0 Senador IrI$ R.ezende,. para MlItlr reIat6tto. 

l4/11/1m CO - COmI$dQ de ConstftuIçIo, JIIstIÇII e 0dad1R&a 
Matéril BII'UifdMdo dlstribu~. 
:t4l/UJ1", ATo'I-Pt.EM - ~AIUA De ATA -I"I.eHÂlUo 
leitura. À comIss4o dê COrut. JustIça e ~. NJ ~ com destino AI CO. 
~ em 2S11l/1m fi() DSF~: 31564 • .31565 
Ret:ifIclIcfo em 0)/0212000 llO DSF p4gms: 1619 
Autu~,,";$ 

24/11/1999 ATA~ • SUflSECru:TAAlA DE ATA - PlENÁlUo 
Le«ura. À 00. 

24/11/1999 PlEG· PROTOCOLO 1.fGJSl.A'I1VO 
&te ptl)(lI!IS.fO c:ont6n 4 (qtIIJtrn) folias ~ e ~. À SSCOM. 
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LEGISLAÇAo CITADA Al'iEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

................... ~ .............. _ ......................................................................... t ....... • ............ • .............. •• .. •• ........................................................................................................................... . 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO l 
DO PODER LEGISLATIVO 

......................... o .............................................................. t .................................. - ................................ ~ ... - .......................... ". ............................ __ .... _ o •• 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

........................................................... _ ............................................................................................................................ . 

Subseção II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal; 
II . do Presidente da República; 
III ~ de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação. 

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de 

estado de defesa ou de estado de sitio. 
§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 

turnos. considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos 
membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
I - a fonua federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
lI] - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 50 A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 

pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 



Subseção IH 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinârias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados. do Senado Federal ou do Congresso Nacional. ao Presidente 
da República, ao Supremo Tribunal Federal. aos Tribunais Superiores. ao Procurador-Geral da 
República e aos cidadãos. na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 10 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
Il - disponham sobre: 
a) criação de cargos. funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica 

ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária. serviços 

públicos e pessoal da administração dos Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios. seu regime juridico. provimento de 

cargos. estabilidade e aposentadoria; 
.. Alínea "c" com redação dada peja Emenda Constitucional n° 18. de 05/0J 11998. 
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União. bem como 

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública. observado o 
disposto no art.84. Vl~ 

'" Alínea "e" com redaçào dada pela Emenda ConslIlucional nU 3::. de 11/09/2001. 
f) militares das Forças Annadas. seu regime jurídico. provimento de cargos, promoções. 

estabilidade, remuneração. reforma e transferência para a reserva. 
'" Alínea "f' acrescida pela Emenda Conslicucional n° 18. de 05/02/1998. 
§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados 

de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eieitorado nacional. distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles . 

.... ............ ................ ......... " .............................. " ................................ , ............................................................. a .................................................................................... ~ ...... . 

"TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

................................................................................................................................................................. , ................... , ... . 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

. Art. 144. A segurança pública. dever do Estado. díreito e responsabilidade de todos, é 
exerCIda para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
Il - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - policias militares e corpos de bombeiros militares. 

9 
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§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órgão pennanente. organizado e mantido 
pela União e estrUturaào em carreira, destina-se a: 

,. § J o com redaçào dada pela Emenda Constitucionai li" 19, de 04/06//998. 

I . apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de ben!>. 
serviços e interesses da UIÚão ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas. assim conw 
outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repreSSàl) 
uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. o contrabando c: 
o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas arens 
de competência; 

III - exercer as funções de policia maritima. aeroponuiria e de fronteiras: 
.. Inciso III com redação dadapeia Emenda Consl/lucional n' 19, de 04/0611998. 

IV - exercer. com exclusividade. as funções de polícia judiciária da União. 
§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente. organizado e mantido pela União ~ 

estruturado em carreira. destina·se. na [onna da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodo\'i:.l::; 
federais. 

* § :" com redação dada pela Emenda Constitucional nO J 9. de 04/06/J 998. 

§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão pennanente. organizado e mantido pela União e 
estrUturado em carreira. destina-se. na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferro\'ias 
federais. 

>I< § 3· com redação dada pela Emenda Constjtucional n° 19, de 04/06/1998. 

§ 4
0 

Às polícias civis. dirigidas por delegados de polícia de carreira. incumbem. 
ressalvada a competência da União, as funções de policia judiciária e a apuração de infrações 
penais. exceto as militares. 

§ 5° As polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública: 
aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei. incumbe a execuçào de 
atividades de defesa civil. 

§ 6
0 

As policias militares e corpos de bombeiros militares. forças auxiliares e reserva do 
Exército. subordinam-se, juntamente com as polícias civis. aos Governadores dos Estados. do 
DistntoFederal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgàos responsáveis pela 
segurança publica, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

. . § 8° C?s Municípios poderão constituir guaráas municipais destinadas à proteção de seus 
bens. servIços e mstalações, conforme dispuser a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste 
artigo será fixada na forma do § 4° do art.39. ~ -

* § 9" acrescido pela Emenda Constitucional nn 19. de 04/06/1998. 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

Seção I 
Dos Princípios Gerais 

Art. ]45. A União, os Estados. o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os 
seguintes tributos: 

I - impostos; 



11 - taxas. em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização. deti\';) ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis. prestados ao contribuinte ou postoS a sua 
disposição; 

III • conoibuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
§ 10 Sempre que possível. os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo :.l 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária. especialmente para 
conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos tennos 
da lei, o patrimônio. os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinre. 

§ 20 As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos . 
.. lO ••• ~ ................................................................................................................................................................................................................................................................................. .. 

............................................................................................................................................................................................. 
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Dejiro .. Desapens/se dI; PEC li· 218/95 as seguinzes PEC's: 313196, 454197. 
466/97. 503197, 632198, 72199, 87199. 109199, /24/99. /54199. 2/9/00, 2Z3/00, 
226/00, 228/00. 240/00. 250/00. 266/00, 275/00, 276/00, 280100, 184/00 e 
29/100. Apensem-se ti PEC n" 454/97 as segulnces PEC's: 466197. 503/97. 
632/98, 87199. 109/99. /24/99. /54199. 219/00, 223100, 226/00. 228100. 
240/00. 250/00. 266/00. 275100, 276/00. 280/00, 284/00 e 2 . 'strihlla­
se a PEC U

U 

313196 (apensa a de n" 72/99) à CCJ.*ZI~-se e. após. 
publique-se. . \ 
Em,,20 I .102 f 0t..:1 SI • TE 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Ofício nO P!o4't/OO Brasília, 05 de dezembro de 2000. 

Senhor Presidente, 

Solicito a Vossa Excelência provídenciar a desapensação das 
I I I 1/; 

PECs nOs 219/00,226/00,266/00, 313/96; 72/99: 228/00, 144/99, 199/00,223/00: 
I / / / / / / " / 

154/99: 124/99, 109/99, 87/99, 240/00, 250/00, 275/00, 276/00, 280/00, 632198, 
/ .r'" ", / 

466/97,454/97,284/00 e 291/00, da PEC nO 218/95 de autoria da Deputada Maria 

Laura, por tratarem de matérias distintas, conforme requerimento anexo do 

Deputado Jutahy Júnior, relator das proposições nesta Comissão. 

',. 

: ..... 
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Certo de contar com a atenção de Vossa Excelência, 

antecipadamente agradeço renovan\} de estima e consideração. 

À Sua Excelência o Senhor 

Deputado MICHEL TEMER 

DO, Presidente da Câmara dos Deputados 

NESTA 

! 
I 

Presidente 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 

A Senhora Deputada LuíZA ERUNOINA encaminhou à 

Presidência Ofício n° 00211GAB. datado de 30 de janeiro de 2001. solicitando 

a desapensação da Proposta de Emenda à Constituição nO 275, de 

2000. de sua autoria e outros, que "dá nova redação ao § 6° da Constituição 

Federal, acrescenta o § 6°-A ao mesmo dispositivo, bem como acrescenta o 

art. 77 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, subordinando as 

poUdas civis e m,ilitares aos Prefeitos dos Municípios brasileiros" da 

Proposta de Emenda à Constituição nQ 454, de 1991, que "altera o artigo 

144 da Constituição Federal para criar o Fundo Nacional de Segurança 

Pública", 



Inicialmente, a PEC nO 275/00 foi apensada à PEC n° 

213/95, que "qltera a redação do inciso XIV do artigo 21 da Constituição 

Faderal". A proposição principal ampliava o alcance do inciso XIV, incluindo 

as áreas de saúde e do ensino de 1° e 2° graus dentre as competências da 

União. 

Entretanto, atendendo requerimento da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Redação, várias PEC's foram desapensadas da 

PEC nO 218/95, dentre elas a PEC n° 275/00, a qual foi apensada à PEC nO 

"';'54/97. 

Na opinião da Autora, as Emendas não são correlatas 

ou, muito menos, idênticas, posto que uma cria o Fundo Nacional de 

Segurança Pública e permite convênio fiscal e a outra passa ao Prefeito a 

gestão dos serviços de polícia, razão pela qual solicita a tramitação 

separada. 

É o Relatório. 

Passo a decidir. 

A apensação inicial ocorreu nos termos do art. 139, 

inciso I, do RICO. que trata da distribuição de matéria às Comissões, 

dispondo que, antes da distribuição, o Presidente mandará verificar se existe 

proposição em trâmite que trate de matéria análoga ou conexa. A apensação 

se deu na intenção de agrupar todas as matérias referentes a Segurança 

Pública. 

Posteriormente, a Comissão de Constituição e Justiça e 

de Redação desta Casa solicitou a desapensação das matérias, tendo sido 

deferida por esta Presidência, mas procurando manter apensas apenas as 

proposlçoes que apresentassem conteúdo semelhante. já que vinham 

tramitando junto desde o início, Optou-se pelo critério da maior 

especificidade, desapensando-se unicamente as propostas que 

apresentavam correlação genérica. 

...... 
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Seguindo o critério de maior identidade. procede a 

solicitação da ilustre parlamentar. uma vez que a PEC nO 454/97 altera o 

artigo 144 da Constituição Federal para criar o Fundo Nacional de 

Segurança Pública: já a PEC n° 275/00 dá nova redação ao ~ 6° da 

Constituição Federal. acrescenta o § 6G-A ao mesmo dispositivo. bem como 

acrescenta o art. 77 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

subordinando as polícias civis e militares aos Prefeitos dos Municípios 

brasileiros. 

Há, todavia. outras propostas apensadas à PEC na 

454/97. sendo que umas tratam de assunto semelhante à proposta da 

Autora e outras dispõem sobre matérias que poderiam tramitar 

separadamente ou serem agrupadas de forma diferente. 

Assim, considerando a correlação de matérias e o 

critério da maior identidade e, respeitando o dispositivo regimental que 

concede precedência à proposição mais antiga sobre as mais recentes (art. 

143, inciso 11. alínea "b". do RICO). revejo a distribuição das proposições 

apensadas à PEC na 454/97, que passarão a tramitar da seguinte forma: 

- Desapensem-se da PEC na 454/97 as PEC's nas 

466/97. 503/97, 632/98, 72/99. 87/99. 109/99, 

124/99, 154/99. 219/00. 223/00. 226/00. 228/00. 

240/00. 250/00. 266/00. 275/00. 276/00, 280/00. 

284100,291/00 e 317/00; 

- Apensem-se à PEC na 87/99 as PEC's nOs 124/99, 

154/99, 240/00. 250/00, 266/00, 275/00, 276/00, 

280/00, 284/00 ~ 291/00 e 317/00, por tratarem de 

matéria análoga, gual seja, transferência para os 

Municípios da competência dos serviços de polícia; 



- As seguintes PEC's devem ser distribuídas à CCJR 

separadamente. em face da diversificação das 

matérias: PEC's nOs 466/97, 503/97, 632/98, 72/99, 

109/99.219/00,223/00,226/00 e 228/00, 

Oficie-se à Requerente. dando-lhe ciência da presente 

decisão. Após, publique-se. 

Em 13 /O:,J., /01. 

1/\' ~ M1C~L\EMER / 

Presidente 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 87, DE 1999 
(DO SR. WANDERLEY MARTiNS E OUTROS) 

15 

Dá nova redação ao art. 144, substituindo as Guardas Municipais por Polícias Municipais, 
nas condiçães que especifica 

(À COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1°. Inclua-se no caput do art 144 o seguinte inciso VI: 

VI - polícias municipals.·' 

Art. 2°. O parágrafo oitavo do artigo 144 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"§ 8°. O Distrito Federal. os Municípios que sediem as 

capitais estaduais e os Municípios com população superior a 

um milhão de habitantes poderão constituir Polícias 
Municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e 

ínstalações. conforme dispuserem as leis orgânicas dos 

respectivos entes federados", 

:' .. ::' . 

", " 
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JUSTIFICAÇÃO 

No decurso dos últimos onze anos, desde a promulgação 

da Constituição Federal, a sociedade brasileira testemunhou a progressiva 

deterioração da capacidade dós órgãos institucionais de segurança pública em 

promover a efetiva prevenção e repressão de uma criminalidade que cresce de 

forma descontrolada, o que demonstra a desatualização precoce do texto 

constitucional no que se refere à reserva das Guardas Municipais para a 
exclusiva finalidade de proteger os bens e instalações municipais. 

Premidas pelas circunstâncias e até por iniciativa própria, 

muitas prefeitas vêm redesenhando o papel inicialmente previsto para aquelas 

instituições. aplicando-as cada vez mais em tarefas de segurança pública, assim 

complementando as atribuições dos destacamentos locais das Polícias Militares 

ou substituindo-as inteiramente, nos casos freqüentes dos municípios que estão 

desassistidos pelo policiamento o~tensivo estadual. 

Um fato que. em nosso entendimento, milita decisivamente 

em favor de nossa pretensão é o recente encaminhamento pelo Poder Executivo 

do Projeto de Lei que versa sobre restrições à comercialização de armas de fogo. 

Em seu artigo primeiro. a proposição assim se expressa: "Art. 1°. Fica proibida a 

venda de armà de fogo e munição em todo o Território Nacional. salvo para: ( ... ); 

11 - os órgãos de segurança pública federais e estaduais. as guardas municipais e 

Q órgão de inteligência federal:". 

A proposição. elaborada como objetivo específico de 

restringir a quantidade de armas em poder da população, buscando com isto 

reduzir os indices de crimínalidade a níveis compatíveis com as exigências da 

sociedade. deixa claro que ao conceder a autorização legal de porte de arma de 

fogo às Guardas Municipais. estendendo-lhes uma prerrogativa que a legislação 

vigente considera "inerente aos policiais federais, policiais civis. policiais militares 

e bombeiros militares" - art. 28 do Decreto nO. 2.222J97. o Poder Executivo 

reconhece tacitamente a equiparação funcional dessas instituições municipais 

aos demaiS órgãos da estrutura policial dos Estados e da União. 

No entanto, acautelando-nos contra eventuais abusos 

praticados em municípios cujas estruturas organizacionais ainda não se mostrerm 

compatíveis com o gerenciamento de um órgão policial, nossa proposição auto-



limita a disposição constitucional. restringindo-a ao Distrito Federal, aos 

municípios que sediem as capitais estaduais e àqueles cuja população seja igual 

ou superior a um milhão de habitantes. 

Convictos da conveniência e da oportunidade de nossa 

iniciativa para o aperfeiçoamento do texto constitucional vigente. esperamos 

poder contar com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua aprovação. 

Sala das Sessões. em;}.-rde cx..~GJ de 1999. 

~~(/ 
Deputado WANDERLEY MARTINS 
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Assinaturas Confirmadas 
1 ADOLFO MARINHO PSDB CE 
2 AFFONSO CAMARGO PFL PR 
3 ALBÉRICO CORDEIRO PTB AL 
4 ALBÉRICO FILHO PMDB MA 
5 ALBERTO GOLDMAN PSDB SP 
6 ALBERTO MOURÃO PMOB SP 
7 ALCEU COLLARES PDT RS 
8 ALCIONE ATHAYDE PPB RJ 
9 ALDIR CABRAL PFL RJ 

10 ALMERINDA DE CARVALHO PFL RJ 
11 ALMIR SÁ PPB RR 
12 ANA CATARINA PMOB RN 
13 ANGELA GUADAGNIN PT SP 
14 ANTONIO CAMBRAIA PMDB CE 
15 ANTONIO CARLOS PANNUNZIO PSDB SP 
16 ANTÓNIO DO VALLE PMDB MG 
17 ANTONIO FEIJÃO PSOB AP 
18 ANTÓNIO JORGE PFL TO 
19 ARTHUR VIRGIUO PSOB AM 
20 AUGUSTO FARIAS PPB AL 
21 AVENZOAR ARRUDA pr PB 
22 AYRTON XER~Z PSDB RJ 
23 BISPO RODRIGUES PL RJ 
24 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 

25 CABO JÚLIO PL MG 
26 CARLOS MELLES PFL MG 
27 CARLOS MOSCONI PSD8 MG 
28 CELCITA PINHEIRO PFL MT 
29 CELSO JACOS PDT RJ 
30 CLEMENTINO COELHO PPS PE 
31 CLEUBER CARNEIRO PFL MG 
32 CLOVIS VOLPI PSD8 SP 
33 CORIOlANO SALES POT BA 
34 COSTA FERREIRA PFL MA 
35 DARCI COELHO PFL TO 
36 OARClslO PERONOI PMOB RS 
37 OEUSDETH PANTOJA PFL PA 
38 DILCEU SPERAFICO PPB PR 
39 OINO FERNANDES PSD8 RJ 
40 DOMICIANO CABRAL PMOB P8 
41 OR. BENEDITO DIAS PFL AP 
42 OR. HÉLIO POT SP 
43 EBERSII .. VA por RJ 
44 EDINHO ARAÚJO PMOB SP 
45 EDINHOBEZ PMDB se 
46 EDISON ANORINO PMDB SC 
47 EDUARDO JORGE PT SP 

• o', 

. . " . 
"'-,-



19 

48 EDUARDO PAES PTB RJ 
49 EFRAIM MORAIS PFL PB 
50 ELCIONE BARBALHO PMDB PA 
51 ELTON ROHNEL T PFL RR 
52 EUJÁCIO SIMÓES PL BA 
53 EURlpEDES MIRANDA POT RO 
54 EVANDRO MILHOMEN PSB AP 
55 EVILASIO FARIAS PSB SP 
56 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO 
57 FÁTIMA PELAES PSOB AP 
58 F~LlX MENDONÇA PTB BA 
59 FERNANDO CORUJA POT SC 
60 FERNANDO ZUPPO PDT SP 
61 FREIRE JÚNIOR PMDB TO 
62 GERSON GABRIELLI PFL BA 

fi 63 GIOVANNI QUEIROZ POT PA 
64 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 
65 HÉLIO COSTA PMOB MG 
66 HENRIQUE FONTANA PT RS 
67 HERÁCLITO FORTES PFl PI 
68 IBER~ FERREIRA PPB RN 
69 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC 
70 lNALDO LEITÃO PMDB PB 
71 INOC~NCJO OLIVEIRA PFL PE 
72 IRISSIMÓES PTB PR 
73 IVAN PAIXÃO PPS SE 
74 JAIME FERNANDES PFL BA 
75 JAIR BOLSONARO PPB RJ 
76 JAIROAZI PFL BA 
77 JANOIRA FEGHALI PCdoB RJ 
78 JOÃO ALMEIDA PSOB BA 
79 JOÃO CASTELO PSDB MA 
80 JOÃO GRANDÃO PT MS 
81 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
82 JOÃO MENDES PMOB RJ 
83 JOÃO PAULO PT SP 
84 JOEL DE HOLLANOA PFL PE 
85 JORGE ALBERTO PMOB SE 
86 JORGE COSTA PMDB PA 
87 JORGE KHOURY PFL BA 
88 JOS~ BORBA PMOB PR 
89 JOS~ CARLOS ALELUIA PFL BA 
90 JOS~ LOURENÇO PFL BA 
91 JOS~ MELO PFL AM 
92 JOS~ MOCIO MONTEIRO PFL PE 
93 JOS~ ROCHA PFL BA 
94 JOSÉ THOMAZ NONÓ PFL AL 
95 JOVAIR ARANTES PSDB GO 
96 JURANDIL JUAREZ PMDB AP 

:' ..... ' 
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97 JUTAHY JUNIOR PSDB BA 
98 LAURA CARNEIRO PFL RJ 
99 LÉO ALCÂNTARA PSOB CE 
100 LEUR LOMANTO PFL 8A 
101 UNO ROSSI PSDB MT 
102 LUCIANO CASTRO PSDB RR 
103 LUIS CARLOS HEINZE PP8 RS 
104 Luis EDUARDO PSOB RJ 

105 LUIZ BITTENCOURT PMDB GO 
106 LUIZ FERNANDO PPB AM 
107 MAGNO MALTA PT8 ES 
108 MALULY NETTO PFL SP 
109 MARCELO TEIXEIRA PMDB CE 
110 MÁRCIO MATOS PT PR 
111 MARCONDES GADELHA PFL PB 
112 MAHCOS CINTRA PL SP 
113 MARCOS LIMA PMDB MG 
114- MARIA ABADIA PSOB DF 
115 MÁRIO NEGROMONTE PSOB BA 
116 MARISA SERRANO PSD8 MS 
1'17 MATTOS NASCIMENTO PMDB RJ 

118 MEDEIROS PFL SP 
119 MORONI TORGAN PSDB CE 
120 MUSSADEMES PFL PI 
121 NEIVA MOREIRA POT MA 
122 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
123 NELSON MEURER PPB PR 

124 NEUTON LIMA PFL SP 
125 NilSON MOURÃO PT AC 
120 NtL TON BAIANO PPB ES 

127 OLlMPIO PIRES PDT MG 
128 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG 
129 OSVALDO REIS PMDB TO 
130 PAULO BRAGA PFL BA 
131 PAULO FEIJÓ PSOB RJ 
132 PAULO KOBAYASHI PSDB SP 
133 PAULO MAGALHÃES PFL BA 
134 PAULO OCTÁVIO PFL DF 
135 PEDRO BITTENCOURT PFL SC 
136 PEDRO PEDROSSIAN PFL MS 
137 PHILEMON RODRIGUES PMDB MG 
138 POMPEO DE MA TIOS POT RS 
139 RAFAEL GUERRA PSDB MG 
140 RAIMUNDO SANTOS PFL PA 
14'1 REGINALDO GERMANO PFL BA 
142 RICARDO FIUZA PFL PE 
143 RICARDO MARANHÃO PSB RJ 

' .. <,- :." 
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144 RICARDO NORONHA PMDB DF 
145 ROBERTO ARGENTA PFL RS 
146 ROBERTO BALESTRA PPB GO 
147 ROBERTO BRANT PFL MG 
148 ROBERTO JEFFERSON PTB RJ 
149 RODRIGO MAIA PTB RJ 
150 ROMEU QUEIROZ PSDB MG 
151 RONALDO CAIADO PFL 00 
152 RUBENS BUENO PPS PR 
153 RUBENS FURLAN S. PART. SP 
154 SALATIEL CARVALHO PMDB PE 
155 SAULO PEOROSA PSOB BA 
156 SERAF1M VENZON POT SC 
157 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP 
158 SÉRGIO BARROS PSDB AC 
159 SÉRGIO CARVALHO PSDB RO 
160 SILAS CÂMARA PFL AM 
161 SILVIO TORRES PSDB SP 
162 SIMÃO SESSIM PPB RJ 
163 URSICINO QUEIROZ PFL BA 
164 VALDECIOLlVEIRA PT RS 
165 VIC PIRES FRANCO PFl PA 
166 VICENTE CAROPRESO PSDB se 
167 VIVALDO BARBOSA PDT RJ 
168 WAGNER SALUSTIANO PPB SP 
169 WALDIR SCHMIDT PMDB RS 
170 WELlNTON FAGUNDES PSDB MT 
171 ZÉ INDIO PMDB SP 

Assinaturas que Não Conferem 
1 ARNALDO FARIA DE sA PPB SP 
2 DR. HELENO PSDB RJ 
3 FERNANDO FERRO PT PE 
4 FETTER JÚNIOR PPB RS 
5 LÚCIA VÂNIA PSDB GO 
a MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 
7 ROBSON TUMA PFl SP 

Assinaturas Repetidas 
1 ALBÉRICO CORDEIRO PTB AL 
2 ALBÉRICO CORDEIRO PTB AL 
3 ANGELA GUADAGNIN PT SP 
4 ANTONIO CAMBRAIA PMOB CE 
5 ANTÓNIO JORGE PFL TO 
6 CABO JÚLIO PL MG 
7 DARClslO PERONDI PMDB RS 
8 DINO FERNANDES PSDB j~J 

9 EBERSILVA POT RJ 

.... 
: :. ::'.' : .< 
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10 EDISON ANDRINO PMDB se 
11 EDISON ANDRINO PMDB se 
12 EDUARDO PAES PTB RJ 
13 EURlpEDES MIRANDA POT RO 
14 FERNANDO CORUJA POT se 
15 INALDO LEITÃO PMOB PB 
16 JORGE ALBERTO PMD8 SE 
17 JOSÉ BORBA PM08 PR 
18 JOVAIR ARANTES PSDB GO 
19 UNO ROSSI PSDB MT 
20 MARCOS LIMA PMOB MG 
21 MEDEIROS PFL SP 
22 NE1VA MOREIRA POT MA 
23 NEUTON LIMA PFL SP 
24 PEDRO BITIENCOURT PFl SC 
25 PHILEMON RODRIGUES PMDB MG 

26 RAFAEL GUERRA PSDB MO 
27 RAIMUNDO SANTOS PFL PA 

28 RODRIGO MAIA PTB RJ 
29 RONALDO CAIADO PFL GO 
30 SALATIEL CARVALHO PMOB PE 
31 SILAS CÂMARA PFL AM 
32 SIMÃO SESSIM PPB RJ 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição 

Ofício no} 6-3/99 

Brasília,01 de setembro de 1999. 

Senhor Secretário-Geral, 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Senhor WANDERLEY MARTINS e outros, que "Dá nova redação 
ao art. 144, substituindo as Guardas Municipais por Polícias municipais, nas 

, ..... :: 



: ... '" 

condições que especifica", contém número suficiente de signatários, constando a 
referida proposição de: 

171 assinaturas válidas; 
007 assinaturas que não conferem; 
032 assinaturas repetidas. 

Atenciosamente, 

~?2t:l/lcL 
. CLAUDIA ~É; C. DE S'LJ~L-,"" 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Chefe 

LEGISLAçÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

................... ~ ............................................................................. " ...... li "" ................................................................................. , ................ I ......................... .. 

TÍTULON 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULo I 
DO PODER LEGISLATIVO 

.... _0 .............. " ............................................................... " .............................. 11 .................................................................................. .. 

Seçiovm 
Do Processo Legislativo 

................................... , ............................................................................................. . 

......... , 

,", . 
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Subseçãoll 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituiç_ão poderá ser emendada mediante proposta: 
1 - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados 

ou do Senado F ederai; 
II - do Presidente da República; 
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades 

da Federação, manifestando-se, cada wna delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de 
intervençào federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3Q A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de 
ordem. 

a abolir: 
§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente 

I - a forma federativa de Estado; 
Il - o voto direto, secreto, universal e periódico~ 
In - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida 

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa . 
.. .li ................................................................................................................................................................................................. .. 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

........................................................................ ,. ................................................... , ................... _ ........................... . 

CAPÍTULO lU 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I ~ polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 

. ..' . . . . '.. ... . . 



lU - policia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - policias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituida por lei como órgão pennanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
'" § l° com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser 
a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será flXada na forma do § 4° do art.39. 

'" § 9° acrescido pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998 . 
......................................................................................................... w ••••••••••••••••••••• 

................................................................ , ................................................................. . 

DECRETO N° 2.222, DE 08 DE MAIO DE 1997. 

REGULAMENTA A LEI N° 9.437, DE 20 DE 
FEVEREIRO DE 1997, QUE "INSTITUI O 
SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 
SlNARM, ESTABELECE CONDIÇÕES 
PARA O REGISTRO E PARA O PORTE DE 
ARMA DE FOGO, DEFINE CRIMES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" . 

................................. " ..................................................... , ............................................................................... lO" ..... . 

CAPÍTULO lU 
DO PORTE 

, .... " .. , ........................... " ...... """ .......................................................................................................................... ~ ................................................................. .. 

Art. 28. O porte de arma de fogo é inerente aos policiais federais, 
policiais civis, policiais militares e bombeiros militares. 

§ 10 Os policiais civis e militares e os bombeiros militares, quando 
no exercício de suas atividades ou em trânsito, poderão portar arma de fogo 
em todo o território nacional, desde que expressamente autorizados pela 
autoridade responsável pela ação policial no âmbito da respectiva unidade 
federada. (NR) 

25 
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... § 1° com redação dada pelo Decreto n° 2.532, de 30103/1998. 

§ 2° Os servidores referidos neste artigo sujeitar-se-ão, naquilo que 
lhes for peculiar, às nonnas, deveres e restrições constantes dos estatutos ou 
dos atos nonnativos a eles aplicáveis. 

PROPOSTA DE EME~DAÀ CONSTITUiÇÃO N° 124, DE 1999 
(DO SR. FELlX MENDONÇA E OUTROS) 

Altera o Capítulo 111 do Título V da Constituição Federal, instituindo a polícia civil municipal. 

(À COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 

do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional: 

Artigo único. O capítulo lU do Título V da Constituição Federal passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"1ÍTULO V 
DA DEfESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES 

DEMocRÁncAs 
••• Ir ............ ~ ............... , ............. " ......... ' ................................................ . 

CAPÍTULO IH 
DA SEGURANÇA PÚBLICA E COMUNITÁRIA 

, ..................... lo ...................... li .......................................... " •• "'" .,. , ............ ". 

Art. 144-.............. , ................... , ................................. . 

••• •• , ••••• lIl ................................................................ , •••••••••••••••••••••• 

IV - polícías civis estaduais e municipais; (NR) 



§ 4° Às polícias dvis estaduais, dirigidas por 

delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a 

apuração de infrações penais, exceto as militares. (NR) 

§ 40A Às polídas dvis munidpais, organizadas em 

territórios de bairros ou distritos e dirigidas por delegados 

comunitários eleitos quadrienalmente pela população local, 

conforme dispuser a lei municipal, incumbe: 

I - o policiamento ostensivo, preventivo e 

repressivo; 

,,- o socorro imediato a vítimas de crimes; 

111 - a proteção de testemunhas, de pessoas 

ou locais, no interesse da Justiça ou da investigação policial; 

IV - a manutenção da ordem e da segurança 

da coletividade em sua circunscrição i 

V - a atuação supletiva ou auxiliar das 

polícias civis estaduais, da polícia federal e das polícias militares, 

nos termos da lei prevista no § 70. 

§ 40B Além das condições de probidade, 

capacidade civil plena e outras legalmente exigidas aos 

candidatos a cargos eletivos em geral, a lei referida no parágrafo 

anterior poderá estabelecer demais requisitos ou qualificações a 

que devam atender os candidatos aos cargos de delegado 

comunitário. 
" ........................................................................................ ,.,,,"' ....... . 

JUSTIfICAÇÃO 
A expansão da criminalidade e da violência, sob múltiplas formas e 

graus de intensidade, assume proporções avassaladoras na generalidade dos 

países, constituindo um dos maiores estigmas com que se debate a sociedade 

civil. 

:: ";'. ~" ~..: '-.' 
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Em relação ao Brasil, não é diferente a situação. Em nosso país, 

entretanto, o fenômeno assume magnitude alarmante em razão de fatores e 

condições econômicos e sociais francamente adversos, por conta dos índices 
intoleráveis de desemprego, exclusão social, pobreza absoluta, precariedade da 

assistência à saúde e tantos outros indicadores que nos envergonham no cenário 

mundial, causas diversas e tamanhas que, presentes em conjunto e ao mesmo 

tempo, maximizam a eclosão do problema e sua escalada incontrolável. 

Ora, é forçoso reconhecer que muitas ações têm sido empreendidas 

para O combate a esse quadro de insegurança do cidadão e das coletividades, de 

permeio aos planos e inldativas do Poder Público que tentam atacar, em várias 

frentes, o crime e seus agentes ou mentores, a exemplo de adaptações do 

programa de Tolerânda Zero, implementado em Nova Iorque, as rondas polidais 

e outras iniciativas destinadas a aumentar a presença iníbidora da polícia nos 

focos de maior incidência criminal. 

Uma experiência, porém, que deparamos nas cidades, principalmente 

nas de pequeno e médio porte, em numerosos Estados norte-americanos precisa 

ser melhor conhecida e praticada também no Brasil, porque poderá trazer 

importante contribuição para o enfrenta menta dessa angustiante chaga social. 

Trata-se das corporações policiais existentes nos condados ou 

pequenas localidades, com formação e disciplina hierárquica assemejhadas aos 

militares mas subordinadas a xerifes eleitos diretamente pelas comunidades 

envolvidas nas respectivas áreas de atuação, ou circunscrições de policiamento. 

Lá são extremamente variédas as formas de organização e os limites 

de competência dos departamentos policiaiS dessa natureza, para atuarem em 

favor da população, na proteção de p~ssoas e de bens, no combate a crimes que 

podem abarcar até a questão das drogas, conflitos radaís etc. 

A especificidade da experiênCia americana começa desde a 

instituclonalização dessas corporações, ao Que se vê do excerto seguinte, relativo 

aos xerifes de condado: 



"Legal Status. The county sheriffs legal status is unique in two ways. 
First, in thirty-seven states it is specified by the state constitution. As a result, 
major changes in the office of sheriff would requíre a constítudonal amendment -
a lenthyand difficult processo 

Second, unlike most láw enforcement executives, sheriffs are eleded 
in ali but two states. (In Rhode Island they are appointed by lhe governar; in 
Hawaii they are appointed by the chief justice of the state supreme court) As 
elected officials, sheriffs are ímportant political figures. In many rural areas the 
sheriff is the most powerful polítical force in lhe country. As a result, sheriffs are 
far more independent than appointed law enforcement execuüves. Polire chieis, 
for example, can be removed by the mayors ar city managers wha appoint them. n 

(*/ 

o fato de a investidura dos oficiais ou delegados responsáveis por esse 

tipo de organização policial serem efeitos pelos próprios habitantes das cercanias 

ou vizinhanças estabelece uma relação de compromisso e de respeito muito forter 

o que evitaria ou reduziria, - é de supor-se -, o desvio de atribuições ou o abuso 

de autoridade, o desrespeito a direitos humanos fundamentais por efeito da 

atuação policial. Não só por esse aspecto, mas também porque o delegado eleito 

haverá de prestar contas de seu mandato aos próprios eleitores. 

De seu turno, como salienta o autor citado, a autoridade policial exerce 

seus cometimentos com maior independência em relação a injUnções ou 

circunstâncias exteriores, que eventualmente possam comprometer ou desviar 

seu trabalho. 

No caso brasileiro, penso que esse tipo de organização seria de valia 

inestimável se a polícia municipal ou de bairro, além do componente eleitoral de 

seu responsável ou delegado, marcasse fortemente a sua presença no campo do 

poliCiamento ostensivo, preventivo e repressivo e, de forma supletiva ou 

suplementar, também pudesse atuar em articulação com a polícia federal ou a 

políCia militar, cooperando na realização das missões que lhes estão confiadas. 

! V. The Po/íce In Amel'lca - in Introducnon. Samuel Walker. University of Nebraska at Omaha. McGraw­
Hill. Inc. - Second edition - obra de referência do USIS - Casa Thomas Jefferson. Brasília-DF). 
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Ou seja, as corporações policiais locais estariam dedicadas e 

especializadas no trabalho de polícia ostensiva, para estabelecer no seio da 

população a certeza de que as ações da marginalidade, de indivíduos, quadrilhas 

ou redes do crime organizado, ficariam sob permanente vigilância, e a 

coletividade teria junto de si a presença visível dos agentes da lei, constituídos de 
pessoas da própria comunidade e dirigidos por delegado escolhido pelos próprios 

munícipes, reforçando os laços existentes na comunidade como moradores da 

própria vizinhança. 

Também se reservariam às polícias locais, por inerente ao trabalho 

ostensivo, a ação preventiva de fatos antijurídicos de jovens ou adultos, através 

da inibição de criminosos potenciaiS, a orientação dos membros da comunidade 

para a necessidade de providências a seu cargo, capazes de evitar danos à 

incolumidade física, ao patrimônio, à saúde, o que é facilitado pelo conhecimento 

mútuo e pelas relações amistosas entre os cidadãos e os policiais dê bairro, 

diferentemente do que se passa quando uns e outros não têm qualquer 

aproximação pela longa convivência e o partílhamento da vida em comunidade. 

Outro componente importante do elenco de atribuições deferidas às 

polícias comunitárias reside na atuação repressiva, agindo na prisão de 

malfeitores, mormente nos casos de flagrante ou em socorro às vítimas de 

criminosos. 

Da mesma ordem de prioridades, situa-se a possibilidade de emprego 

dos contingentes locais para a tarefa de dar proteção a testemunhas e a 

quaisquer pessoas ou bens, no interesse da instrução criminal ou da Justiça. 

Por. seu caráter de extensão da comunidade local, especializada na 

segurança dos membros desta e do patrimônio dos que moram em seus limites 

territoriais, nada mais adequado do Que reservar às polícias municipais ou de 

bairro para a tarefa de garantir a ordem e a segurança pública dos ddadãos, 

evitando-se que, desde o primeiro momento, haja necessidade de convocar a 

força policial militar . 

. ,': ::-. ... :: . 



Finalmente, devem as polícias locais contribuir, de forma supletiva e 

auxílíar, para a realização dos encargos e missões próprios das polícias federal e 

militar, atuando em articulação e combinação de esforços, meios e contingentes 

para o combate ao inimigo comum e avassalador, representado pelo crime, em 

quaisquer de suas formas e agentes. 

Semelhante atuação combinada deve ser objeto de disciplinamento em 

lei própria das unidades federativas ou em lei federal, a teor do § 7° do art. 144 

do Estatuto Político. 

No tocante à formação dos quadros de delegados comunitários, o 

Projeto não descura de definir os balizamentos pelos quais as municipalidades 

devam orientar-se, primeiramente exigindo dos candidatos as mesmas condições 

de elegibilidade previstas na lei federal, além da capacidade civil plena, para 

quantos queiram ocupar cargos públicos eletivos. 

Demais dessas exigências, faculta-se a inclusão de outros requisitos de 

qualificação e aptidão pessoal para o exercício dàs funções próprias da autoridade 

policial, os quais ficam reservados à legislação de peculiar interesse de cada 

Município. 

Estes, em ligeiros traços, o sentido e o objeto da presente Proposta de 

Emenda à Constituição, que ora ofereço ao juízo crítico e ao apoiamento dos 

ilustres Colegas, para o necessário aprimoramento e em relação à qual espero, 

em benefício das comunidades municipais, venha receber o consenso favorável 

da casa. 
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Sala das Sessões, em de de 1999. ~ ... 
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Deputado ~~~JNDO~~A I . 
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OfíCIO no~:?t99 Brasília, \..3 de CL-lc-~rye 1999, 

Senhor Secretário-Geral, 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta· de Emenda à 
Constituição do Senhor Félix Mendonça e outros, que "Altera o Capítulo 111 do Título 
V da Constituição Federal, instituindo a polícia civil municipal", contém número 
suficiente de signatários, constando a referida proposição de: 

175 assinaturas válidas; 
016 assinaturas que não conferem; 
025 assinaturas repetidas; 
002 assinaturas de deputados licenciados. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZARTVIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Atenciosamente, 
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDE:\TACAO DE: ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI" 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REP(TBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
1988 

......................................................•.....•..•......••...•........•..•....•.••.•..•...••.•..•..•.......• 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

•.•..•.•..•.•.. , •..•...•.••.•..•.............•.......•........•..••.•...•••......••......•......•..•..•...•..•••..•.•.. , .. 

SEÇÃO VIII 
Do Processo Legislativo 

.•....•.•..•..•••..•.•.••.••.......••....•.••.•...•... •.........•.•..•.•.•.•.......•.•••.... ~ ..••..••..•.•.• .......•...... 

SUBSEÇÃO II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo~ dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 

II - do Presidente da República~ 
lU - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 

Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 

federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 
§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 



I - a forma federativa de Estado~ 
Il - o voto direto, secreto, universal e periódico: 
In - a separação dos Poderes: 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constanté de proposta de emenda rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa . 
.....•..................•..•.•......••.............................•...............••......•.•••... , .•....... , .•..•....... 

TÍTULO V 
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas 

CAPÍTULO I 
Do Estado de Defesa e do Estado de Sítio 

SEÇÃO I 
Do Estado de Defesa 

•..........•.......•........................ , ....••••...•.•.•......•...•.....•..•...............•.......................... 

CAPÍTULO IH 
Da Segurança Pública 

39 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

.pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
I - polícia federat 
rI - polícia rodoviária federal; 
rII - polícia ferroviária federal: 
IV - polícias civis; 

....•................................ ~ ...••..••••.•.•. •••••.•.......•.....••.....•...•............•..••..••.••••.•..•..... 

§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 
apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5° Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições defmidas em 
lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam~se, juntamente com as polícias civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
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§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

. § 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4° do Art. 39. 

* § 9° acrescido pela Emenda Constitucional n° /9, de ()..J 06 199R. 
~_ ...•.••..••.. , •..•....•..•..••••.•••..............•. ..•...••..•...•........•....•..........•...........•••••.••.•••••.•• 
..................................................................................................................................... ,1 ••••••••••• 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 154, DE 1999 
(DO SR. RODRIGO MAIA E OUTROS) 

Acrescenta artigo ao Capítulo 111, Título V, da Constituição Federal, transferindo às cidades 
com mais de dois milhões de habitantes a competência da Segurança Pública. 

(À COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO.) 

As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos tennos do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucionaJ.: 

Artigo 1°: O Capítulo III, Titulo V, da Constituição Federal passa a vigorar acrescido 
do seguinte artigo: 

"Art. 144-A. A segurança pública dac; ciQades com mais de 2000000 (dois milhões) de 
habitantes será atribuição da autoridade municipal" 

Artigo 2°: Até que se estabeleça o financiamento das atividades de que trata o artigo 
anterior, os Estados transferirão os efetivos que já atuam nos municípios em voga, assim 
como os equipamentos e vincularão o:, recursos aplicados, proporcionalmente, na execução 
orçamentária do ano anterior. 

Parágrafo Único: O Senado da República fixará regras suplementares de transição através 
de resolução. 



JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposição visa uma maior integração entre a população e as medidas 
relacionadas á segurança pública, bem como a possibilidade de um incremento na eficácia 
das mesmas. O governo estadual, ao estar também incumbido das ações de combate à 
violência tanto na capital quanto no interior do Estado, lida com realidades, na maioria das 
vezes, totalmente distintas, prejudicando principalmente as ações relativas as grandes 
cidades, que exigem uma política específica e diferenciada, dada a gravidade e magnitude 
dos problemas enfrentados. 

A experiência de políticas de segurança pública sob a responsabilidade da autoridade 
municipal tem se mostrado eficiente em importantes metrópoles. como Tókio, Frankfurt e 
Nova Y ork. No caso da cidade de Nova York durante a década de 90, temos um claro 
exemplo de sucesso no combate à criminalidade, liderado pela administração municipal. 
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Assinaturas Confirmadas 
1 ADEMIR LUCAS PSDS MG 
2 AFFONSO CAMARGO PFL PR 
3 AGNELO QUEIROZ PCdoS DF 
4 ALBÉRICO FILHO PMOB MA 

5 ALBERTO GOLDMAN PSDB SP 

6 ALBERTO MOURÃO PMDB SP 
7 ALCEU COlLARES POT RS 

8 ALCIONE ATHAYDE PPB RJ 

9 ALEXANDRE SANTOS PSDB RJ 

10 ANíBAL GOMES PMOB CE 
11 ANTONIO CARLOS BISCAJA PT RJ 
12 ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS PFL SC 

13 ANTONIO CARLOS PANNUNZIO PSDB SP 

14 ANTONIO FEIJÃO PSDS AP 

15 ANTÔNIO GERALDO PFL PE 
16 ANTÔNIO JORGE PTS TO 

17 ARMANDO Asíuo PMDB PS 

18 ARNON BEZERRA PSOB CE 

19 AROLDE DE OLIVEIRA PFL RJ 

20 ÁTILA LINS PFL AM 

21 ÁTILA LIRA PSDB PI 

22 AUGUSTO NARDES PPB RS 

23 AVENZOAR ARRUDA PT PB 

24 s. sÁ PSOB PI 

25 BETINHO ROSADO PFL RN 

26 BISPO RODRIGUES Pl RJ 

27 BISPO WANDERVAL Pl SP 
28 CAIO RIELA PTS RS 
29 CARLOS BATATA PSDB PE 
30 CARLOS SANTANA PT RJ 
31 CELCITA PINHEIRO PFL MT 
32 CELSO GIGLlO PTB SP 
33 CEZAR SCHIRMER PMDB RS 
34 CHICO DA PRINCESA PSDB PR 
35 ClEUSER CARNEIRO PFl MG 
36 ,CLOVIS VOLPI PSOB SP 
37 COSTA FERREIRA PFl MA 
38 DAMIÃO FELICIANO PMD8 PB 
39 DARCI COELHO PFL TO 
40 DE VELASCO PST SP 
41 DEUSDETH PANTOJA PFL PA 
42 DILCEU SPERAFICO PPB PR 
43 DINO FERNANDES PSDB RJ 
44 DR. HELENO PSDS RJ 
45 OR. HÉLIO POT SP 
46 DUILlO PISANESCHI PTa SP 

,'.. ' ,"' 

'. . . . 
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47 EDINHOBEZ PMDB SC 
48 EDISON ANDRINO PMDB se 
49 EDUARDO BARBOSA PSDB MG 
50 EDUARDO JORGE PT SP 
51 EDUARDO PAES PTB RJ 
52 EDUARDO SEABRA PTB AP 
53 ELlSEU MOURA PPB MA 
54 ELlSEU RESENDE PFl MG 
55 EMERSON KAPAl PPS SP 
56 ENIOBACCI PDT RS 
57 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB 
58 ESTHER GROSSI PT RS 
59 EUJACIO SIMÕES PL BA 
60 EVANDRO MILHOMEN PSB AP 
61 EXPEDITO JÚNIOR PFl RO 
62- FÉLIX MENDONÇA PTB BA 
63 FERNANDO DINIZ PMDB MG 
64 FERNANDO GA8ElRA . PV RJ 
65 FRANCISCO GARCIA PFL AM 
66 FRANCISTONIO PINTO PMDB BA 
67 FREIRE JÚNIOR PMD8 TO 
68 GERSON PERES PPB PA 
69 GILBERTO KASSAB PFL SP 
70 GIVALDO CARIMBÃO PSB Al 
71 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 
72 HAROLDO LIMA PCdoB BA 
73 IGOR AVElINO PMDB TO 
74 INALDO LEIT Áo PSDB PB 

75 IRISSIMÕES PTB PR 
76 JAIME MARTINS PFL MG 
77 JAIR BOLSONARO PPB RJ 
78 JOÃO FASSARELLA PT MG 
79 JOÃO HENRIQUE PMOB PI 
80 JOÃO MAGALHÃES PMOB MG 
81 JOÃO MATOS PMDB SC 
82 JOÃO PAULO PT SP 
83 JOÃO RIBEIRO PFL TO 
84 JOEL DE HOLLANDA PFL PE 
85 JORGE ALBERTO PMOB SE 
86 JORGE COSTA PM08 PA 
87 JORGE PINHEIRO PMDB DF 
88 JOSÉ BORBA PMDB PR 
89 JOSÉ DE ABREU PTN SP 
90 JOSÉ DIRCEU PT SP 
91 JOSÉ MACHADO PT SP 
92 JOSÉ MILlT ÃO PSDB MG 
93 JOSÉ RONALDO PFL BA 

. . . 
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94 JOSÉ THOMAZ NONO PFL AL 
95 JOSUÉ BENGTSON PTS PA 
96 JÚLIO REDECKER PPB RS 
97 LAIRE ROSADO PMOB RN 
98 UNO ROSSI PSOB MT 
99 LUCIANO CASTRO PFL RR 

100 LUCIANO PIZZATTO PFL PR 
101 LUIS BARBOSA PFL RR 
102 LUIZ BITTENCOURT PMOB ,GO 
103 LUIZ FERNANDO PPB AM 
104 LUiZ PIAUHYlINO PSOB PE 
105 LUIZ SALOMÃO PDT RJ 
106 MANOEL SALVIANO PSOB CE 
107 MARCELO TEIXEIRA PMD8 CE 

108 MÁRCIO MATOS PT PR 

109 MARCONDES GADELHA PFL PB 

110 MARCOS C1NTRA PL SP 
111 MARCOS UMA PMOB MG 
'112 MEDEIROS PFl SP 
113 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 

114 MILTON MONTI PMOB SP 

"115 MOACIR MICHELETTO PMOB PR 
116 MUSSA DEMES PFl PI 

117 NEIVA MOREIRA POT MA 
118 NELSON MARCHEZAN PSOB RS 

119 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 

120 NELSON MEURER PPB PR 

121 NELSON PELLEGRINO PT BA 

122 NEUTON LIMA PFL SP 
123 NILSON PINTO PSDB PA 
124 NILTON BAIANO PP8 ES 
125 1\lIL TON CAPIXABA PTB RO 
126 NORBERTO TEIXEIRA PMOB GO 
127 OLAVO CALHEIROS PMOB AL 
128 OLIVEIRA FILHO PPB PR 
129 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG 
130 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS 
131 OSVALDO REIS PMDB TO 
132 PADRE ROQUE PT PR 
133 PASTOR VALDECI PAIVA PST RJ 
134 PAULO BRAGA PFl BA 
135 PAULO FEIJÓ PSOB RJ 
136 PAULO KOBAYASHI PSDB SP 
'/37 PAULO OCTÁVIO PFL DF 
138 PAULO ROCHA PT PA 
139 PEDRO CANEDO PSDB GO 
140 PEDRO CELSO PT DF 
14'1 PEDRO CORRÊA PPB PE 
142 PEDRO WILSON PT GO 
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143 PHILEMON RODRIGUES PMDB MG 
144 PINHEIRO LANDIM PMDB CE 
145 RAFAEL GUERRA PSDB MG 
146 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSOB CE 
147 RICARDO BARROS PPB PR 
148 RICARDO BERZOINI PT SP 
149 RICARDO FIUZA PFL PE 
150 RICARDO MARANHÃO PSB RJ 
151 RICARDO NORONHA PMDB DF 
152 ROBÉRIO ARAÚJO Pl RR 
153 ROBERTO ARGENTA PHDBS RS 
154 ROBERTO PESSOA PFL CE 
155 ROBERTO ROCHA PSDB MA 
156 RODRIGO MAIA PTB RJ 
157 ROLAND LAVIGNE PFL BA 
158 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG 
159 RUBENS FURLAN PPS SP 
160 SALATIEL CARVALHO PMDB PE 
161 SANTOS FILHO PFL PR 
162 SARAIVA FELIPE PMOB MG 
163 SAULO PEDROSA PSOB BA 
164 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP 
165 SÉRGIO BARROS PSDB AC 
166 SÉRGIO CARVALHO PSDS RO 
167 SÉRGIO MIRANDA PCdaS MG 
168 SILAS BRASILEIRO PMDB MG 
169 SIMÃO SESSIM PPB RJ 
170 SYNVAL GUAZZELLI PMDB RS 

171 TELMA DE SOUZA PT SP 
172 TELMO KIRST PPB RS 
173 VALDECIOLlVEIRA PT RS 
174 VALDEMAR COSTA NETO PL SP 
175 VICENTE ARRUDA PSDB CE 
176 VICENTE CAROPRESO PSOB SC 
177 VITTORIO MEDIOU PSOB MG 
178 WALDIR SCHMIDT PMDB RS 
179 WALFRIDO MARES GUIA PTB MG 
180 WANDERLEY MARTINS POT RJ 
181 WELlNTON FAGUNDES PSDB MT 
182 WELLlNGTON DIAS PT PI 
183 YEDA CRUSIUS PSDB RS 
184 ZAIRE REZENDE PMDB MG 

Assinaturas que Não Conferem 
1 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
2 CARLOS DUNGA PMDB PB 
3 CARLOS MOSCONI PSDB MG 
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4 DARCíSIO PERONOI PMOB RS 
5 DR. BENEDITO DIAS PPB AP 
6 JOSÉ INDlO PMDS SP 
7 LUCIANO BIVAR PSL PE 

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) 
1 ANTÓNIO JOAQUIM PSDB MT 
2 PAULO DE ALMEIDA PPB RJ 

Assinaturas Repetidas 
1 ADEMIR LUCAS PSOS MG 
2 ALBERTO MOURÃO PMDB SP 
3 ALCEU COLLARES POT RS 
4 ANTONIO CARLOS KONDER REIS PFL se 
5 B.SÁ PSDB PI 
6 BISPO WANOERVAL PL SP 
7 CELCITA PINHEIRO PFL MT 
8 DARCI COELHO PFL TO 
9 DEUSOETH PANTOJA PFL PA 
10 DEUSDETH PANTOJA PFL PA 
11 EDINHO BEZ PMOB se 
12 EDUARDO PAES PTB RJ 
13 ELISEU RESENDE PFL MG 
14 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB 
15 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB 
16 EUJÁCIO SIMÓES PL BA 
17 FERNANDO GABEIRA PV RJ 
18 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL 

19 IGOR AVELlNO PMDB TO 
20 INALDO LEITÃO PSDB PB 
21 JOÃO HENRIQUE PMD8 PI 
22 JOÃO MATOS PMD8 se 
23 JOÃO RIBEIRO PFL TO 
24 JOEL DE HOLLANDA PFL PE 
25 JOEL DE HOLLANDA PFL PE 
26 JOSÉ DE ABREU PTN SP 
27 JOSÉ RONALDO PFL BA 
28 LAIRE ROSADO PMDB RN 
29 LlNO ROSSI PSOB MT 
30 LUIZ FERNANDO PPB AM 
31 MÁRC lo" MATOS PT PR 
32 MARCONDES GADELHA PFL PB 
33 NELSON MARCHEZAN PSOB RS 
34 NILSON PINTO PSDB PA 
35 OSMÂNIO PEREIRA PM08 MG 
36 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS 

o"· • 
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37 OSVALDO REIS PMDB TO 
38 PADRE ROQUE PT PR 

·39 PAULO KOBAYASHI PSDB SP 
40 PAULO ROCHA PT PA 
41 RAFAEL GUERRA PSDB MG 
42 SALATIEL CARVALHO PMDB PE 
43 SAULO PEDROSA PSOB BA 
44 VICENTE ARRUDA PSOB CE 

Ofício nO cÍ{.,t /99 Brasília, 24 de novembro de 1999. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de 
Emenda à Constituição do Sr. Deputado RODRIGO MAIA E OUTROS, que 
"acrescenta novo artigo ao Capítulo 111, Título V, da Constituição Federa', 
transferindo às cidades com mais de dois milhões de habitantes a 
competência da Segurança Pública", contém número suficiente de signatários, 
constando a referida proposição de: 

A Sua Senhoria o Senhor 

184 assinaturas confirmadas; 
007 assinaturas não confirmadas; 
002 deputados licenciados; 
044 assinaturas repetidas. 

Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

47 



48 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTh1)OS LEGISLATIVOS - CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
1988 

.................. ~ .. " ....................... " .. ~ ....................... " ~ ............................................... " ............................. I ....... , .... " ......... " ............................................... .. 

TÍTULON 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

................................................................................................................................ 

Seção vm 
Do Processo Legislativo 

........ ,. .... " ................................................................ ~ ..................................... , ..................................................................... " ............ " ........ I .. "" ................. .. 

Subseção II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da CiUnara dos Deputados 

ou do Senado Federal; 
II ~ do Presidente da RepúbIica~ 
UI - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades 

da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 1 ° A Constituição não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de 
ordem. 

:: ..... 



§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente 
a abolir: . 

I - a forma federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida 

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa . 
.. " .............................................................................. 11 ............................................................. , ..... " l ................................. ,. OI ......... .. 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTIlUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

............................................................................... , ............................................. . 

CAPÍTULO UI 
DA SEGURANÇA PúBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órgão pennanente, 
organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 

* § 10 com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 

detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão unifonne, 
segundo se dispuser em lei~ 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afms, o contrabando e o descaminho, sem prejuizo da ação fazendária e de 
outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

In - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras ; 

:- ..... 
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* Inciso 111 com redação dada pela Emenda Constitucional nO /9, de 
04/061998. 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da 
União. 

§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e 
mantido pelá União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

* § 2° com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 
§ 30 A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

". § 3° com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 

§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de policía 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 50 As polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação 
da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições 
defInidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 60 As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças 
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias 
civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança públic~ de maneira a garantir a eficiência de 
suas atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, confonne dispuser 
a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será flXada na fonna do § 4° do art.39. 

* § 9° acrescido peja Emenda Constitucional n Q 19, de 04/06/1998. 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL . 

Seção I 
Dos Princípios Gerais 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão instituir os seguintes tributos: 

" .-
;' .. :: : 
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I - impostos; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
§ 10 Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 

graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos tennos da lei, 
o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

§ 2° As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos . 
..... " ..................................................................................................................................... . 

" '" '" ... " " ... " "''' .. " " "''' '" ...... " " " ........ "' .... " .. '" "" .... "" " ...... ", .................. '" " ........ " .... '" ............ " ........ " .. " .... " ... '" ......... " '" .................. ,. . ~ ...................................... .. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 240, DE 2000 
(DO SR. RUBENS FURLAN E OUTROS) 

Altera os arts. 144 e 159, da Constituição Federal. 

(APENSE-SEÀ PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 87, DE 1999) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 30 art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda 
ao texto constitucional: . 

Artigo único. A Constituição Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

I - acrescente-se um inciso VI ao art. 144, com a seguinte 
redação: 

"Art. 144 ..................................................... . 

VI- polícias civis e militares municipais."; 

11 - dêem-se aos §§ SO e 8° do art. 144 as seguintes 
redações: 

"Art. 144 ..................................................... . 

"§ 60 As polrcias militares e corpos de bombeiros militares, 
forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as policias 
civis, aos Governadores dos Estados, do Di~. Federal e dos Territórios, 
ressalvada a hipóteses do § a seguir, em que C\. su~rdinação será ao Prefeito 
Municipal. 
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§ 8° Os Municípios, independentemente do número de 
habitantes, poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei."; 

111 - 8cr9scente-se o § go, ao art. 144, com a redação a seguir 
e renumere-se o existente § 90 para § 10; 

"§ 9°. Os Municípios, com mais de duzentos mil habitantes 
assumirão as polícias civis e mílitares, previstas nos §§ 4° e 5° deste artigo, 
disciplinando-as por lei municipal."; 

IV - o inciso I do art. 159 passa a vigorar com a nova redação 
e acrescido da alínea d, a seguir: 

"Art. 159 ............................................................ . 

J - do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e 
nove por cento da seguinte forma: 

d) dois por cento aos municípios com mais de duzentos mil 
habitantes para manutenção das polícias civis e militares. 

JUSTIFICATIVA 

o combate a criminalidade, bem como o exercício da polícia 
preventiva têm encontrado inúmeras dificuldades d~em organizacional, diante 
da diversidade de sua situação, especialmente nas ~n~s cidades. 

A descentralização administrativa é exigência das mais 
modernas técnicas de organização do Estado. A legislação federal sobre o 
assunto não tem levado à eficácia e eficiência das ações policiais. Assim sendo a 
matéria federal deve ser objeto de ação típica da União, uma vez que não 
encontra limites no interior de cada Estado Federal. Daí a importância de se fixar 
na União o trato do assunto, especialmente naqueles crimes chamados 
internacionais, ou seja, contrabando, tráfico de drogas, etc. 

De seu turno, o Estado tem encontrado dificuldades em 
propiciar efetiva segurança a sua população. As dificuldades financeiras por que 
passam os Estados membros levam ao descaso com a manutenção das polícias 
civis e militares, bem como a maOlJtenção dos efetivos diante dos aviltantes 
vencimentos que paga aos servidores militares e civis. 
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Embora tenha o Estado o sentimento do todo, em verdade os 
problemas serão melhor resolvidos se no êmbito local. Assim, nesta visão 
moderna da administração, melhor estariam as polícias sob organização e 
orientação dos Municípios, desde que com populações superiores a duzentos mil 
habitantes. Cada qual saberá como melhor disciplinar, individualmente, sua 
segurança manutenção dos efetivos, forma de ingresso e disciplina de seus 
membros. 

Evidente que se deva passa aos municípios um percentual 
referente ao fundo de participação, para suporte do encargo. 

Daí surge, então, presente proposta de emenda constitucional 
que transfere as polícias dvis e militares para o âmbito do Município. 

f 

jffIDJO-
Sala das Sessões, em !\ de atiMlü. de 2000 

UBENS FURLAN 

CÂMAlfl..~ DOS DEPUTADOS 
: SGM - SECAP (7503) 
! 

i 16/05/00 l8:24: 15 

Conferência de Assinaturas I 
Página: GOl! 

I 

Tipo da Proposição: PEC 

Autor da Proposição: RUBENS FURLAN E OUTROS 

Data de Apresentação: 11/05/00 

Ementa: Altera os arts. 144 e 159, da Constituição Federal. 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

Totais de Assinaturas: 1751 
Não Conferem 0071 
Licenciados 0021 

!RepetidaS 
jllegíveis 
I Retiradas 000/ 
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Assinaturas Confirmadas 
1 AIRTONDIPP POT RS 
2 ALEX CANZIANI PSDB PR 
3 ALMEIDA DE JESUS PL CE 
4 ALOlzlO SANTOS PSDB ES 
5 ANTONIO CAMBRAIA PSDB CE 
6 ANTÓNIO DO VALLE PMDB MG 

7 ANTONIO FEIJÃO PST AP 

8 ANTONIO KANDIR PSDB SP 
9 ANTONIO PALOCCI PT SP 
10 ARACEL Y DE PAULA PFL MG 
11 ARMANDO A8iuo PM08 PB 
12 ARNON BEZERRA PSDB CE 
13 ARYKARA PPB SP 
14 ÁTILA LINS PFL AM 
15 AUGUSTO FRANCO PSDB SE 
16 AUGUSTO NARDES PPB RS 
17 B.SÁ PSDB PI 
18 BISPO RODRIGUES PL RJ 
19 CAIO RI ELA PTB RS 
20 CARLlTO MERSS PT SC 
21 CARLOS BATATA PSDB PE 
22 CARLOS DUNGA PMDB PB 
23 CARLOS SANTANA PT RJ 
24 CELSO G1GLlO PTS SP 

25 CEZAR SCHIRMER PMDB RS . 
26 CIRO NOGUEIRA PFL PI 

27 CLEUBER CARNEIRO PFL MG 

28 CLOVIS VOLPI PSDB SP 

29 COSTA FERREIRA PFL MA 
30 CUSTÓDIO MA TIOS PSDS MG 
31 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB 

32 DANILO DE CASTRO PSDB MG 
33 DARCI COELHO PFL TO 

34 DARCislO PERONDI PMOB RS 
35 DE VELASCO PSL SP 

36 DINO FERNANDES PSDB RJ 

37 DR. EVlLÁSIO PSB SP 

38 DR. HÉLIO POT SP 

39 DUILlO PISANESCHI PTB SP 
40 EDINHOBEZ PMDB se 
41 EDISON ANDRINO PMDB se 
42 EDUARDO CAMPOS PSB PE 
43 EDUARDO SEABRA PTB AP 

44 EFRAIM MORAIS PFL PB 

45 ELlSEU MOURA PPB MA 

.. -.... 
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46 ELlSEU RESENDE PFL MG 

47 ENIOBACCI PDT RS 

48 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB 

49 EUNiclO OLIVEIRA PMD8 CE 

50 EURíPEDES MIRANDA PDT RO 

51 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO 

52 FÉLIX MENDONÇA PTB BA 

53 FERNANDO CORUJA POT SC 

54 FERNANDO GONÇALVES PT8 RJ 

55 FERNANDO MARRONI PT RS 

56 FLAVIOARNS PSDB PR 

57 GEOVAN FREITAS PMD8 GO 

58 GERALDO SIMÕES PT BA 

59 GERSON PERES PP8 PA 

60 GERVÁSIO SILVA PFL SC 

61 GONZAGA PATRIOTA PS8 PE 

62 GUSTAVO FRUET PMDB PR 

63 IBER~ FERREIRA PP8 RN 

64 IBRAHIM ABI-ACKEL PPB MG 

65 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC 

66 INALDO LEITÃO PSDB PB 

67 IRISSIMÓES PTB PR 

68 JAIME MARTINS PFL MG 

69 JAIR MENEGUELLI PT SP 

70 JOÃOCOLAÇO PMDB PE 

71 JOÃO COSER PT ES 

72 JOÃO FASSARELLA PT MG 

73 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 

74 JOAOMAGNO PT MG 

75 JOAOPAULO PT SP 

76 JOÃO RIBEIRO PFL TO 
77 JORGE KHOURY PFL BA 
78 JOSÉ ALEKSANDRO PSL AC 
79 JOSÉ BORBA PMDB PR 
80 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ES 
81 JOSÉ CARLOS MARTINEZ PT8 PR 
82 JOSÉ CARLOS VIEIRA PFL SC 

83 JOSÉ DIRCEU PT SP 
84 JOSélND/O PMDB SP 

85 JOSÉ MILITA0 PSDB MG 
86 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL PE 
87 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO PDT SP 

88 JÚLIO DELGADO PMDB MG 
89 JUQU/NHA PSDB GO 

90 JURANDIL JUAREZ PMDB AP 

91 JUTAHY JUNIOR PSDB BA 

92 LAIRE ROSADO PMDB RN 
93 LÉO ALCÂNTARA PSD8 CE 
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94 LlNCOLN PORTELA PSL MG 
95 LUIS BARBOSA PFL RR 
96 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP 
97 LUIZ SÉRGIO PT RJ 
98 MARÇAL FILHO PMDB MS 
99 MARCELO BARBIERI PMDB SP 
100 MÁRCIO BITIAR PPS AC 
'lO 1 MARCONDES GADELHA PFL PB 
102 MARCOS ROLlM PT RS 
103 MEDEIROS PFL SP 
'104 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 
'105 MILTON MONTI PMDB SP 
106 MOACIR MICHELETTO PMDB PR 

107 MUSSADEMES PFL PI 
108 NELO RODOLFO PMDB SP 

109 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
110 NELSON MEURER PPB PR 
111 NEUTON LIMA PFL SP 
112 NILTON CAPIXABA PTB RO 
113 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO 
114 OLlMPIO PIRES PDT MG 
115 OLIVEIRA FILHO PSDB PR 
116 OSCAR ANDRADE PFL RO 

117 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS 

118 OSVALDO REIS PMDB TO 
119 PADRE ROQUE PT PR 
12.0 PAES LANDIM PFL PI 
121 PASTOR VALDECI PAIVA PSL RJ 
12.2 PAULO BALTAZAR PSB RJ 
'\23 PAULO FEIJó PSDB RJ 
124 PAULO JOSÉ GouvÊA PL RS 
125 PAULO KOBAYASHI PSOB SP 

126 PAULO LIMA PMDB SP 
'127 PAULO PAIM PT RS 
128 PAULO ROCHA PT PA 
129 PEDRO BITTENCOURT PFL se 
130 PEDRO CANEDO PSDB GO 
131 PEDRO CHAVES PMDB GO 
132 PEDRO CORRÊA PPB PE 
133 PHILEMON RODRIGUES PL MG 
134 POMPEO DE MATTOS PDT RS 
135 PROFESSOR LUIZINHO PT SP 
136 RAIMUNDO COLOMBO PFL SC 
137 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 

138 HAIMUNDO SANTOS PFL PA 

139 RENATO VIANNA PMDB se 
140 RICARDO BARROS PPB PR 
14'1 RICARDO FERRAÇO PSDB ES 

.,": .: ....... . 
. 0":-' 
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142 RICARDO IZAR PMDB SP 

143 RICARDO RIQUE PSDB PB 

144 ROBÉRIO ARAÚJO PL RR 

145 ROBERTO ARGENTA PHS RS 

146 ROLAND LAVIGNE PFL BA 

147 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG 

148 RUBEM MEDINA PFL RJ 
149 RUBENS FURLAN PPS SP 

150 SALATIEL CARVALHO PMOB PE 

151 SARAIVA FELIPE PMDB MG 

152 SAULO PEDROSA PSDB BA 

153 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA 

154 SERAFIM VENZON PDT SC 

155 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP 

156 SÉRGIO NOVAIS PSB CE 

157 SÉRGIO REIS PSDB SE 

158 SILAS BRASILEIRO PMOB MG 

159 SILVIO TORRES PSDB SP 

160 URSICINO QUEIROZ PFL BA 

161 VALDIR GANZER PT PA 

162 VICENTE ARRUDA PSDB CE 

163 VILMAR ROCHA PFL GO 

164 WALDIR SCHMIDT PMDB RS 

165 WALDOMIRO FIORAVANTE PT RS 
166 WALTER PINHEIRO PT BA 

167 WELLlNGTON DIAS PT PI 

168 WERNER WANDERER PFL PR 

169 WILSON BRAGA PFL PB 

170 XICO GRAZIANO PSDB SP 

171 YVONILTON GONÇALVES PPB BA 

172 ZAIRE REZENDE PMDB MG 
173 ZENALOO COUTINHO PSDB PA 
174 ZEZÉ PERRELLA PFL MG 
175 ZILA BEZERRA PFL AC 

Assinaturas que Não Conferem 
1 ARNALDO FARIA DE sA PPB SP 
2 DR. BENEDITO DIAS PPB AP 
3 OR. HELENa PSOB RJ 
4 JONIVAL LUCAS JUNIOR PFL BA 

5 PEDRO VALADARES PSB SE 
6 REMI TRINTA PST MA 

7 ZÉ GOMES DA ROCHA PMDB GO 

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) 
1 CORNÊLlO RIBEIRO POT RJ 

2 IGOR AVELlNO PMD8 TO 

" ','" ~>:< ',' 
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Assinaturas Repetidas 
1 FERNANDO GONÇALVES 
2 JAIME MARTINS 

PTS 
PFL 

RJ 
MG 

Ofício n° AO b 100 Brasília, 16 de maio de 2000. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado RUBENS FURLAN E OUTROS, que "Altera os arts. 144 e 
159, da Constituição Federal", contém número suficiente de signatários, constando a 
referida proposição de: 

175 assinaturas confirmadas; 
007 assinaturas não confirmadas; 
002 deputados licenciados; 
002 assinaturas repetidas; 
001 assinatura ilegível. 

Atenciosamente, 

~?2~L 
CLÁUD~~':~ C. DE S . 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Chefe 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

.. , ..................................................................................................................................................... . 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO [ 
DO PODER LEGISLATIVO 

SeçãoVIll 
Do Processo Legislativo 

Subseção 11 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

59 

§ 30 A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

TíTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

............................................................................................................................................................. 

CAPÍTULorn 
DA SEGURANÇA PúBLICA 

. Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

'.: . . . . . 
',', ,,: ',", 
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I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
m -polícia ferroviária federal; 
rv Q policias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órgão pennanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
*' § 10 com redação dada pela Emenda Constitucional na 19. de 04/06/1998. 
I ~ apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento 

de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência; 

rn - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
*' Inciso lI! com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
§ 20 A policia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido 

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fonna da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais. 

* § 20 com redação dada pela Emenda Constitucional na 19. de 04/06/1998. 
§ 30 A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido 

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

* § 3 o com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19. de 04/06/1998. 
§ 40 Às polícias civis, dirigidas por delegados de policia de carreira, 

incumbe~ ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 
apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 50 Às polícias militares cabem a policia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições defmidas em lei, 
incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 60 As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias CIVIS, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios . 

. § 70 A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança públic~ de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades. 

§ 80 Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, confonne dispuser a lei. 
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§ 90 A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fIxada na forma do § 4° do art. 39. 

* § 9° acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06//998. 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

Seção I 
Dos Princípios Gerais 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: 

I - impostos; 
n - taxas, em razão do exercício do poder de policia ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos a sua disposição; 

m -contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
§ 10 Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos tennos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte. 

§ 2° As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos . 
........................................ ......................................... ~ .................................................................................................................. 101O1O .. 1O .................. 1O ............. .. 

Seção VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias 

Art. 159. A União entregará: 
'I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento na 
seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal; 
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b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação 
dos Municípios; 

c) três por cento, para aplicação em programas de fmanciamento ao setor 
produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, 
ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à 
Região, na forma que a lei estabelecer; 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, 
dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das 
respectivas exportações de produtos industrializados. 

§ 10 Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto 
no inciso I, excluir~se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de 
qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos 
termos do disposto nos arí.157, I, e 158, I. 

§ 2° A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a 
vinte por cento do montante a que se refere o inciso li, devendo o eventual excedente 
ser distriblÚdo entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de 
partilha nele estabelecido. 

§ 3° Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por 
cento dos recursos que receberem nos termos do inciso lI, observados os critérios 
estabelecidos no rut.158, parágrafo único, I e ll . 
.. .. .. <li .......... " ...... " .................................. " ........................ "" .............. " ........ " .... " .. " lO .... " .............. " ................................................ "" .......... ~ .......... ... '" " ......................................... .. 

.. ..... .... ....... ................. ..... ...... .... .... " .... " .......................... -........... , ....................................................... . 



PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 250, DE 2000 
(DO SR. RONALDO VASCONCELLOS E OUTROS) 
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Altera a redação do art. 144 da Constituição Federal, acrescentando inciso VI ao caput do 
artigo. Que inclui as guardas municipais entre os 6rgãos de segurança pública, e 
modificando a redação do § 8°, para permitir que as guardas municipais exerçam a função 
de polícia judiciária e realizem a apuração de infrações penais e ações de pOlícia ostensica 
e de preservação da ordem pública, concorrentemente com as polícias civis e militar. 

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 87. DE 1999.) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termQs do art. 60, § 3°, da Constituição Feder~l, promulgam a seguinte Emenda ao 

texto constitucional: 

Art. 1 ° É acrescentado um inciso VI ao caput do artigo 144, da 

Constituição Federal, com a redação que se segue: 

.. Art. 144 ............................................... . 

.......... " ................................ , ................... . 

VI- guardas municipais." 

Art. 2° O § 8°, do art. 114, da Constituição Federal, passa a 

vigorf3r com a seguinte redação: . 

sua j:)ubUcação. 

\I Art. 144 .............................................. .. 

.............................................................................. 

§ 8° Os municípios poderão constituir guardas municipais às quais 
compete, além da prote~o dos bens, serviços, e instalações do 
município, as funções de pplícia judiciária e a apuração de infrações 
penais, concorrentemente com as polícias civis, e a polícia 
ostensi'la e a preseNaçãp da ordem púb\\ca, concorrentemente 
com as polícias militares, nos termos em que dispuser a lei prevista 
no § 7° deste artigo. (NR) 

Art. 3° Esta Emenda Conftitucional entra em vigor na data de 
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JUSTIFICAÇÃO 

Temos assistido, nos ~Itimos anos, a uma deterioração 
cresqente da qualidade de vida dos brasileiros, em decorrência, principalmente, do 

aumento da criminalidade, tanto nas chamadas grandes cidades, quanto naquelas de 
I 

pequeno e média porte. 

Embora o aumento do número e do tipo de crimes praticados 
I 

cantrF3, o cidadão esteja relacionada cem fatores diversas, é inegávei, também, que o 

distanciaménto entre os órgãos policiais e as integrantes da sociedade, os quais 

esse$%gãos têm a obrigação de defender, se constitui em um fator relevante nesta 

queS'tão. 

A impessoalidade da atu~ção da polícia ostensiva e o descaso 

no atendimento das pessoas nas delegacias de polícia contribuem para que a 

sensflção de insegurança seja ampliada. 

Assim, enquanto esperamos pela implementação de medidas 

que ~enham a mostrarem-se eficazes no combate à violência e à criminalidade, 

medipas que, certamente, são de médio e lon~o prazos, é possível adotar-se uma 

mud~ça no atual sistema policial brasileiro que irá permitir a aproximação entre 

policial e cidadão, reduzindo a sensação de ins€Fgurança hoje existente. 

Essa modificação é a inserção das guardas municipais entre os 

arga<l>s de segurança pública, atribuindos-Ihe competência para atuarl de forma 

concprrente com as policias civil e militar, na execução da função de polícia judiciária 

e das ações de apuração das infrações penais, da polícia ostensiva e da 
I 

preservação da ordem pública 
! 

A relação entre o cidadão e o guarda municipal mo~tra~se muito 

mais fácil do que a relação entre o cidadão e q patlctal, porque integram os efetivos 

das ~uardas municipais moradores da cidad~. Portanto, o guarda municipal tem 

possibilidad.e de conhecer melhor o hábito e a forma de vida das pessoas, fazenda 

com que haja perfeita identidade e maior inferação entre ele e as pessoas da 

comynidade. 



Tivemos o cuidado de prever, para evitar conflitos entre as 

guarqias municipais e as polícias civis e militaras t que a lei a que se refere o § 70 do 

art. 144, definirá os termos em que se d~rá esse exercício concorrente de 

cornRetências. 

Certo de que meus ílustre~ Pares entenderão que as alterações 

suge~das nesta Proposta de Emenda à Constituição trarão benefícias imediatos à 

população brasileira, contribuindo de forma efl1tiva para a redução da violência que 

assola nossa sociedade, esperamos contar com o seu necessário apoio para a sua 

aprovação. 

Sala das Sessões, em CU de 0rY\ r>í( O de 2000. 

LOS 

CÂMARA DO§ DEPUT ADOS--

I SGM - SECAP (7503) 

/31/05/0019:13:20 

Conferência de Assinaturas 
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Tipo da Proposição: PEC 

Autor da Proposição: RONALDO VASCONCELLOS E OUTROS 

Data de Apresentação: 25/05/00 

Ementa: Altera a redação do art. 144, da Constituição Federal, 
acrescentando um inciso VI, ao caput do artigo, que inclui as 
guardas municipais entre os órgãos de segurança pública, e 
modificando a redação do § 8°, para pennitir que as guardas 
municipais exerçam a função de polícia judiciária e realizem a 
apuração de infrações penais e ações de polícia ostensiva e de 
preservação da ordem pública, concorrentemente com as polícias 
civis e militar 
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Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

Totais de Assinaturas: Confirmadas 177/ 

Não Conferem 0051 

.. Licenciados 0021 
Repetidas 025 

Ilegíveis I 000 
Retiradas 000 

Assinaturas Confirmadas 
1 ADEMIR LUCAS PSDB MG 
2 AFFONSO CAMARGO PFL PR 
3 AGNALDO MUNIZ PPS RO 
4 ALBÉRICO FILHO PMDB MA 
5 ALBERTO GOLDMAN PSDB SP 
6 ALBERTO MOURÃO PMDB SP 
7 ALCEU COLLARES por RS 
8 ALCIONE ATHAYDE PP8 RJ 
9 ALEX CANZIANI PSDB PR 
10 ALEXANDRE SANTOS PSDB RJ 
11 ALMEIDA DE JESUS PL CE 
12 ALMERINDA DE CARVALHO PFL RJ 
13 ANíBAL GOMES PMDB CE 
14 ANTONIO CAMBRAIA PSDB CE 
15 ANTÓNIO CARLOS KONDER REIS PFL SC 
16 ANTÓNIO GERALDO PFL PE 
17 ANTÓNIO JORGE prB TO 
18 ARMANDO ABILlO PMD8 PB 
19 ARNON BEZERRA PSDB CE 
20 ÁTILA LINS PFL AM 

21 AUGUSTO FRANCO PSDB SE 
22 AUGUSTO NARDES PPB RS 
23 B. sÁ PSDB PI 
24 BARBOSA NETO PMDB GO 
25 BETINHO ROSADO Pfl RN 
26 BISPO RODRIGUES PL RJ 
27 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
28 CABO JÚLIO PL MG 
29 CAIO RIELA PTB RS 
30 CARLOS BATATA PSOB PE 
31 CELSOJACOB POT RJ 
32 CEZAR SCHIRMER PMDB RS 
33 CHICO DA PRINCESA PSOB PR 
34 CIRO NOGUEIRA PFL PI 
35 CLEUBER CARNEIRO PFL MG 
36 CLOVIS VOLPI PSDB SP 
37 CONFÚCIO MOURA PMDB RO 
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38 CORIOLANO SALES PMDB BA 
39 CUSTÓDIO MATTOS PSDB MG 
40 DANILO DE CASTRO PSDB MG 
41 DARCI COELHO PFL TO 
42 DE VELASCO PSL SP 
43 DINO FERNANDES PSDB RJ 
44 DR. EVILASIO PSB SP 
45 DUILlO PISANESCHI PTB SP 
46 EBERSILVA PDT RJ 
47 EDINHO BEZ PMDB se 
48 EDMAR MOREIRA PPB MG 
49 ELlSEU MOURA PPB MA 
50 EULER RIBEIRO PFL AM 
51 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO 
52 FÁTIMA PELAES PSDB AP 
53 FÉLIX MENDONÇA PTB BA 
54 FERNANDO CORUJA PDT SC 
55 FERNANDO DINIZ PMDB MG 
56 FERNANDO GABEIRA PV RJ 
57 FERNANDO ZUPPO PDT SP 
58 FEU ROSA PSDB ES 
59 FLAVIO DERZI PMDB MS 
60 FRANCISCO GARCIA PFL AM 
61 GEOVAN FREITAS PMDB GO 
62 GERALDO SIMOES PT BA 
63 GERVASIO SILVA PFL SC 
64 GESSIVALDO ISAIAS PMOB PI 
65 GILBERTO KASSAB PFL SP 
66 GL YCON TERRA PINTO PMDB MG 
61 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 
68 HELENILDO RIBEIRO PSDB AL 
69 HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB RN 
70 HERCULANO ANGHINETTI PPB MG 
71 HUGO BIEHL PPB SC 
72 lI~DIO ROSA PMOB RJ 
73 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC 
74 INALDO LEITÃO PSDB PB 
75 IRISSIMÓES PTB PR 
76 JAIME MARTINS PFl MG 
77 JAIR BOLSONARO PPB RJ 
78 JOÃO GRANDÃO PT MS 
79 JOÃO HENRIQUE PMDB PI 

80 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
81 JOÃO MATOS PMDB se 
82 JOÃO MENDES PMDB RJ 
83 JOÃO PIZZOLATTI PPB SC 
84 JOEL DE HOLLANOA PFL PE 
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85 JONIVAL LUCAS JUNIOR PFL BA 
86 JORGE ALBERTO PMDB SE 
87 JORGE COSTA PMOB PA 
88 JORGE KHOURY PFL BA 

89 JOSÉ ALEKSANDRO PSL AC 
90 JOSÉ BORBA PMDB PR 

9-' JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ES 
92 JOSÉ CARLOS MARTINEZ PTB PR 

93 JOSÉJANENE PPB PR 
94 JOSE LUIZ CLEROT PMDB PB 

95 JOSÉ MILlTÃO PSOB MG 
96 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL PE 
97 JOSE RONALDO PFL BA 
98 JOSÉ THOMAZ NONO PFL AL 
99 JOVAIR ARANTES PSDB GO 

100 JLJLlO DELGADO PMDB MG 

101 JURANDIL JUAREZ PMD8 AP 
102 lAMARTINE POSELLA PMOB SP 
103 LAURA CARNEIRO PFL RJ 
104 LEUR lOMANTO PFl BA 
105 LIDIA QUINAN PSDB GO 
1C,s UNCOLN PORTELA PSL MG 

107 LUCIANO CASTRO PFL RR 
108 LUCIANO PIZZA TIO PFL PR 
109 LUIS BARBOSA PFL RR 
110 LUIZ BITTENCOURT PMDB GO 
111 LUIZ PIAUHYLlNO PSD8 PE 
112 LUIZ SÉRGIO PT RJ 
1-13 MÁRCIO MATOS PT PR 
114 MARCOS CINTRA Pl SP 
'115 MARCOS LIMA PMDB MG 
'\ 16 MARIA ABADIA PSDB DF 
'117 MArraS NASCIMENTO PST RJ 
11 B MAURO BENEVIDES PMDB CE 
119 MAX ROSENMANN PSDB PR 
120 MEDEIROS PFL SP 
121 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 
122 MILTON MONTI PMDB SP 
123 MOACIR MICHELETTO PMOB PR 
124 NEIVA MOREIRA POT MA 
125 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
126 NfEUTON LIMA PFL SP 
127 NILSON PINTO PSDB PA 
128 NIL TON BAIANO PP8 ES 
129 NILTON CAPIXABA PTB RO 
130 NORBERTO TEIXEIRA PMOB GO 
131 OL.lMPIO PIRES POT MG 
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132 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG 
133 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR 
134 OSVALDO REIS PMDB TO 
135 PAES LANDIM PFL PI 
136 PAULO SAL TAZAR PSS RJ 
137 PAULO DELGADO PT MG 
138 PAULO KOBAVASHI PSDB SP 
139 PEDRO CHAVES PMDB GO 
140 PEDRO CORR~A PPB PE 
141 PEDRO NOVAIS PMDS MA 
142 PHILEMON RODRIGUES PL. MG 
143 POMPEO DE MATTOS PDT RS 
144 PROFESSOR LUIZINHO PT $P 
145 RAFAEL GUERRA PSDS MG 
146 RAINEL BARBOSA PMOB TO 
147 REGIS CAVALCANTE PPS AL 
148 RENATO VIANNA PMDB SC 
149 RICARDO BARROS PPB PR 
150 ROBÉRIO ARAÚJO PL RR 
151 ROBERTO ARGENTA PHS RS 
152 ROBERTO BALESTRA PPB GO 
153 ROBERTO PESSOA PFL. CE 
154 ROBERTO ROCHA PSDB MA 
155 ROORIGO MAIA PTB RJ 
156 ROLAND LAVIGNE PFL BA 
157 ROMEL ANIZIO PPB MG 
158 ROMEU QUEIROZ PSDB MG 
159 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG 
160 RUBENS BUENO PPS PR 
161 RUBENS FURLAN PPS SP 
162 SALOMÃO CRUZ FiPS RR 
163 SANTOS FILHO PFL PR 
164 SARAIVA FELIPE PMDS MG 
165 SAULO PEDROSA PSDB BA 
166 SERAFIM VENZON PDT se 
167 SÉRGIO REIS PSOB SE 
168 THEMisTOCLES SAMPAIO PMDB PI 

169 URSICINO QUEIROZ PFL BA 
170 VALDEMAR COSTA NETO PL SP 
171 VICENTE ARRUDA PSOB CE 
172 VITTORIO MEDIOU PSOB MG 
173 VIVALDO BARBOSA PDT RJ 
174 WELLlNGTON DIAS PT PI 
175 VEDA CRUSIUS PSDB RS 
176 ZAIRE REZENDE PMDB MG 
177 ZÉ GOMES DA ROCHA PMDB GO 

'." . 
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Assinaturas que Não Conferem 

1 CARLOS DUNGA 
2 DR. BENEDITO DJAS 
3 ELCIONE BARBALHO 
4 JOÃO CALDAS 
5 MÁRIO ASSAD JÚNIOR 

PMDB 
PPB 
PMDB 
PL 
PFL 

PB 
AP 
PA 
AL 
MG 

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) 
1 ANTONIO JOAQUIM PSDB MT 
2 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB 

Assinaturas Repetidas 
~ Al'aERiO MOURÃO PMD8 SP 
2 ANiBAL GOMES PMDB CE 
3 ANTONIO CAMBRAIA PSDB CE 
4 DINO FERNANDES PSOB RJ 
5 DR. BENEDITO DIAS PPB AP 
6 FERNANDO CORUJA PDT SC 
7 FERNANDO DINIZ PMDS MG 
8 FERNANDO GABElRA PV RJ 
9 HERCULANO ANGHINETTI PPB MG 
10 INALDO LEITÃO PSDB PB 
11 JOSÉ BORBA PMDB PR 
12 JOSE LUIZ CLEROT PMDS PB 
13 JOSÉ RONALDO PFL BA 
14 JOSÉ THOMAZ NONÓ PFL AL 
15 JOVAIR ARANTES PSDB GO 
16 JURANOIL JUAREZ PMDB AP 
17 LUIZ BITTENCOURT PMDB GO 
18 LUIZ BITTENCOURT PMDB GO 
19 MARCOS LIMA PMDB MG 
20 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 
21 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO 
22 OUMP\O PIRES POT MG 
23 RODRIGO MAIA PTS RJ 
24 ROMEL ANIZIO PPB MG 
25 ROMEU QUEIROZ PSDB MG 

, " 

:. ..... ," 
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WSeção de Registro e Controle e de Análise de Proposição 

Brasília, 31 de maio de 2000. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado RONALDO VASCONCELLOS E OUTROS, que "Altera a 
redação do art. 144, da Constituição Federal, acrescentando um inciso VI, ao caput do 
artigo, que inclui as guardas municipais entre os órgãos de segurança pública, e 
modificando a redação do § 8°, para permitir que as guardas municipais exerçam a 
função de polícia judiciária e realizem a apuração de infrações penais e ações de 
polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, concorrentemente com as 
policias civis e militar", contém número suficiente de signatários, constando a referida 
proposição de: 

A Sua Senhoria o Senhor 

177 assinaturas confirmadas; 
005 assinaturas não confirmadas; 
002 deputados licenciados; 
025 assinaturas repetidas. 

Atenciosamente, 

~~./:lJa!'..t::C-
CLAUDIA NeVES C. DE ~ 

Chefe . 

Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

: ,', 
.. <.':". 



72 

LEGISLAÇÃO CrrADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

r 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPUBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
1988 

TÍTULON 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

" ............ , ........................ , ............... ., ........................ , .................... " ...... , .. ., .......... " .... ,. ..... , .............................. ,. ........................... " , .. "' .. " ~ .............. ,. .... .. 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

Subseção 11 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados 

ou do Senado Federal; 
n -do Presidente da República; 
IH - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades 

da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 20 A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de 
ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente 
a abolir: 

'""" " 

".': : '." ." 

, ........ . 
: ,". 
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I - a forma federativa de Estado~ 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico~ 
IH - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida 

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa . 

. . . . . . . . .. . . . .... .. . .. . .. " ............................................................................................................................. ~ ......... . 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

................... , ................................................ , ..... , .................. , ........................ " ............ . 

CAPÍTIJLO IH 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
IH - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
'" § l° com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 0../.·06'/998 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 

detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão unifonne, 
segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afms, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de 
outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras ~ 

'" Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 
0-1/06 1998 

73 
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IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da 
União. 

§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

>I< § 2° com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19. de 0-//06/1998 
§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fonna da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

1\< § 3° com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 04/06/1998 
§ 4" Às polícias civis, dirigidas por delegados de policia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5° As polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação 
da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições 
defmidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças 
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias 
civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de 
suas atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas . municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, confonne dispuser 
a lei. 

§ 90 A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na fonna do § 40 do art. 39. 

>1& § 9° acrescido pela Emenda Constitucional n° 19. de 0./''06/1998 . 

...... . ,'. 



PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 266, DE 2000 
(DO SR. WILSON SANTOS E OUTROS) 

Modifica os artigos 144 e 159 da Constituição Federal. 

(APENSE~SE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 218, DE 1995) 

75 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° Acrescenta inciso ao caput do art. t 44 da Constituição Federal, 
criando as polícias municipais, e altera a redação do § 8° do mesmo artigo. 

"Art.l44· 

................................................................................... . , 

VI - Polícia Municipal. 

§ 8° - As guardas municipais, que poderão ser constitÚidas 
pelos Municípios, além de se destinarem à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, terão atribuições próprias de 
forças locais de segurança pública, conforme dispuser a lei" 
(NR). 

Art. 2° O inciso I do artigo 159 da Constituição Fedeml passa a vigomr com 
a seguinte redaçllo: 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados, quarenta e oito por cento da seguinte forma: 

a) 
..................... * .......................................... " ..................................... ,.- •. 

d) um por cento aos municípios com mais de cem mil, 
habitantes para manutenção das polícias. 
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JUSTIFICAÇÃO 

o advento da Constituição de 1988, o alto índice de criminalidade e a 
incapacidade do Estado em enfrentar uma gama de problemas que aumentam 
cotidianamente, fez ressurgir nas grandes cidades brasileiras a Guarda ou a Polícia 
MunicipaL 

Transformando-se em pólo de desenvolvimento as cidades de médio 
porte atraem, também, junto com progresso, o crucial problema da violência e do 
crime que só poderá ser enfrentado, produzindo resultados satisfatórios, com a· 
criação de sua Policia Municipal, no sentido de colaborar e somar com os outros 
órgãos de segurança pública visando atender os anseios de sua comunidade, 
respeitando-se os limites e competências constitucionais e legais de cada um. 

Por que criar polícias Municipais? Simplesmente, porque é no 
Município onde as pessoas nascem, criam-se, desenvolvem suas atividades durante a 
vida inteira. É no Município onde a imensa maioria dos problemas sociais se 
manifestam, sendo o lugar em que o poder público deve centralizar a me1hor 
prestação de serviço à comunidade como um todo e a cada indivíduo. 

Destarte, como não se pode viver sem segurança - para o trabalho, a 
escola, o lazer e tantas outras ocupações individuais e coletivas - uma pergunta se faz 
oportuna: é correto que os Municípios, com sua enorme gama de responsabilidades e 
com sua inegável influência política, não possam incrementar um bom sistema de 
policiamento preventivo, por suas Policias Municipais, atendendo aos reclames de 
seus munícipes? 

Quem se predispuser a um estudo sério, sem preconceito ou 
corporativismo, verificará que a Policia, desde sua origem etimológica grega, 
passando por sua atuação na antigüidade egípcia e o seu emprego na velha Roma, 
está diretamente ligada às cidades, tendo o policiamento municipal a participação 
direta dos vereadores e dos prefeitos, conhecedores do que seja mais útil e necessário 
à comunidade local. 

Dando-se um breve salto na história, chegando-se a datas mais recentes, 
descobre-se que foram os problemas da falta de segurança na cidade de São Paulo 
que levaram o Governo Campos Sales a criar, com a Lei n° 2.142, a 22 de outubro de 
1926, a Guarda Civil, nos moldes da antiga policia de Londres, uniformizada, 
hierarquizada, mas tipicamente civil, para o patrulhamento das ruas e o trat$ m o 
público. Aprovada na capital, passou a ser sinônimo de progresso para quer 
cidade do interior o fato de contar com unidade da Guarda Civil. Assim ela! ; i~ de 
padrão para outras capitais brasHeiras e até para alguns países da América Lati 'a~ \ 
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Com a extinção das Guardas Civis, em 1969, e a transformação de seus 
integrantes em policiais militares, destruindo-se uma filosofia de policiamento 
preventivo que deu certo, é triste verificar pessoas que ainda desconhecem a origem e 
a importância de uma Guarda Civil uniformizada, disciplinada e de carreira única, 
preparada unicamente para o policiamento preventivo das ruas, do trânsito, daS 
escolas, dos estádios, das repartições públicas, dos locais de lazer e, principalmente, 
com a formação para se identificar com o povo a que servia, tendo uma especial 
simpatia pelas crianças. 

De acordo com a Constituição Federal, no seu artigo 144, "a segurança 
pública é dever do Estado, direito e responsabilidade' de todos ( ... )". E, claro a 
segurança se realiza por intermédio de vários órgãos policiais. Essa polícia pode ser 
federal, estadual ou municipal. O que não pode haver é polícia particular, que seria a 
reunião de jagunços a serviço deste ou daquele chefete ou de seu grupo, sempre 
contra os cidadãos de bem, em afronta ao Direito. Aliás, já ensinava o grande jurista 
Pontes de Miranda: UPoliciar é ato estataf'. . 

Ora, estatal é o gênero para tudo o que é público - da União, do Estado 
ou do Municipio. Mesmo porque o Município, hoje, é integrante do sistema 
federativo. Observe que a "República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
de Direito Democrático"(Constituição Federal, Artigo,} 0). 

Antes de tudo, deve-se fazer um registro histórico: coube ao ex;. 
presidente Jânio Quadros - a iniciativa, contrariando vozes de outras corporações 
fardadas, de criar a Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, pela Lei Municipal 
nOlO.l1S/1986, nos moldes da antiga Guarda Civil extinta pela revolução. 

Assim, quase 20 anos depois de extintas as Guardas Civis, e a 
militarização de seus integrantes, chegou-se à redemocratização do Brasil, e os 
Constituintes de 1988, então, fizeram incluir, no capítulo "Da Segurança pública"(art. 
144 da Lei maior), o parágrafo 8°, dizendo "os Municípios poderão constituir 
guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a Lei". Guarde-se este final" confonne dispuser a lei". 

o advento do Código de Trânsito Brasileiro, aprovado pela Lei Federal 
n° 9.503 de 23/09/97 em seus artigos 8°, artigo 24, VI e artigo 28, § 4°, é de uma 
clareza feérica ao dispor sobre a competência do Município e dos Agentes da 
Autoridade de Trânsito. 

Para embasar mais ainda a competência da Guarda Municip~l, basta 
recorrer ainda ao artigo n° 301 do Código de Processo Penal, que diz "qua1ltuei do 
povo poderá e as autoridades deverão ''prender em flagrante ... ". 
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Já foi um progresso. Como não é defeso ou vedado ao Município o 
poder de polícia (que não é um poder "da Polícia Militar", nem da "Polícia Civil", 
mas um poder estatal, faculdade da Administração Pública - federal, estadual ou 
municipal - que se exerce por intermédio de agentes do poder público, em matérias 
que sejam próprias, nos parâmetros da Lei), logo se vê que as autoridades municipais, 
no interesse soberano da coletividade (já que o fim do serviço público é realízar o 
bem coletivo), não estão impedidas de utilizar as GMs na colaboração com a 
segurança púbJica, particulannente ante a deficiência do órgão preventivo-ostensivo 
do Estado. 

Sala das Sessões, em __ de _______ de 2000 . 

.'~\ zllc6~ 
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Assinaturas Confirmadas 
1 AGNALDO MUNIZ PPS RO 
2 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR 
3 ALCEU COLLARES PDT RS 
4 ALMIRSA PPB RR 
5 ANA CATARINA PMDB RN 
6 ANTONIO CAMBRAIA PSDB CE 
7 ANTONIO CARLOS KONDER REIS PFL SC 
8 ANTONIO DO VALLE PMDB MG 
9 ANTONIO GERALDO PFL PE 
10 ANTONIO JOAQUIM ARAÚJO PPB MA 
11 ARACELY DE PAULA PFL MG 
12 ARMANDO ABILIO PMDB PB 
13 ARNON BEZERRA PSDB CE 
14 AROLDE DE OLIVEIRA PFL RJ 
15 B.sA PSDB PI 
16 BEN·HUR FERREIRA PT MS 
17 BISPO RODRIGUES PL RJ 
18 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
19 CARLOS DUNGA PMDB PB 
20 CELelTA PINHEIRO PFL MT 
21 CELSO GIGLIO PTB SP 
22 CELSOJAeOB PDT RJ 
23 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 
24 CHICO DA PRINCESA PSDB PR 
25 CIRO NOGUEIRA PFL PI 
26 CORIOLANO SALES PMDB BA 
27 CORONEL GARCIA PSDB RJ 
28 COSTA FERREIRA PFL MA 

• 29 DAMIÃO FELlC/ANO PMDB PB 
30 OANILO OE CASTRO PSDB MG 
31 DE VELASCO PSL SP 
32 DELFIM NETTO PPB SP 
33 DINO FERNANDES PSDB RJ 
34 DR. EVILÁSIO PSB SP 
35 DUILlO PISANESCHI PTB SP 
36 EBERSILVA PDT RJ 
37 EDINHO ARAÚJO PPS SP 
38 EDUARDO BARBOSA PSDB MG 
39 EDUARDO PAES PTB RJ 
40 EDUARDO SEABRA PTB AP 
41 ENIOBACCI POT RS 
42 ESTHER GROSSI PT RS 
43 EULER MORAIS PMDB GO 
44 EUNlclO OLIVEIRA PMDB CE 
45 EVANDRO MILHOMEN PSB AP 
46 FÉLIX MENDONÇA PTB BA 
47 FERNANDO CORUJA POT SC 

.' .' : '.. .. 
.. '':':..:' : . 
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48 FERNANDO DINIZ PMDB MG 
49 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ 
50 FETTER JÚNIOR PPB RS 
51 FRANCISCO GARCIA . PFL AM 
52 GERALDO MAGELA PT DF 
53 GERSON PERES PPB PA 
54 GERVASIO SILVA PFL se 
55 GESSIVALDO ISAIAS PMDB PI 
56 GiOVANNI QUEIROZ PDT PA 
51 G1VALOO CARIMBÃO PSB AL 
58 GL YCON TERRA PINTO PMDB MG 
59 HAROLDO LIMA PCdoB BA 
60 HUGO BIEHL PPB SC 
61 IBRAHIM ABI-ACKEL PPB MO 
62 IÉDIO ROSA PMDB RJ 

63 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC 
64 INÁCIO ARRUDA PCdoB CE 
66 INALDO LEITAO PSDB PB 
66 JAIME MARTINS PFL MG 
67 JAQUES WAGNER PT BA 
68 JOÃO CALDAS PL AL 
69 JOÃOCOLAÇO PMDB PE 
70 JOÃO COSER PT ES 
71 JOÃO HENRIQUE PMDB PI 
72 JOÃO MAGALHÃES PMDS MG 
73 JOÃO MENDES PMDB RJ 
74 JOEL DE HOLLANDA PFL PE 
75 JONIVAL LUCAS JUNIOR PFL BA 
76 JORGE KHOURY PFL BA 
TI JORGE PINHEIRO PMDB DF 
78 JOSÉ ALEKSANDRO PSL AC 
79 JOSÉ BORBA PMDB PR 
80 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ES 
81 JOSÉ CARLOS MARTINEZ PTB PR 
82 JOSÉ CARLOS VIEIRA PFL SC 
83 JOSÉ íNDIO PMOB SP 
84 JOSÉ UNHARES PPB CE 
85 JOSÉ MACHADO PT SP 
86 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL PE 
87 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO POT SP 
88 JOSÉ THOMAZ NONO PFL Al 
89 LAEL VARELLA PFL MG 

90 LAIRE ROSADO PMDB RN 
S'{ LlDIA QUINAN PSDB GO 
92 LlNCOLN PORTELA PSL MG 
93 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS 
94 LUIZ ANTONIO FLEURY PTS SP 

95 LUIZ CARLOS HAUL Y PSDB PR 
96 LUIZ DANTAS PST AL 
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97 LUIZ FERNANDO PPB AM 
98 LUIZ MAINARDI PT RS 
99 MARCia MATOS PT PR 
100 MARCONDES GADELHA PFL PB 
101 MARCOS DE JESUS PSDB PE 
102 MARIA ABADtA PSDB DF 
103 MARINHA RAUPP PSDB RO 
104 MARIO DE OLIVEIRA PMDB MG 
105 MÁRIO NEGROMONTE PSOB BA 
106 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 
107 MILTON MONTI PMOB SP 
108 MIRIAMREID PDT RJ 
109 MOACIR MICHELETTO PMDB PR 
110 MORONI TORGAN PFL CE 
111 MURILO DOMINGOS PTB MT 
112 MUSSADEMES PFL PI 
113 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
114 NELSON MEURER PPB PR 
115 NELSON OTOCH PSDB CE 
116 NELSON PROENÇA PMDB RS 
117 NILSON PINTO PSDB PA 
118 oDILlo BALBINOTTI PSDB PR 
119 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG 
120 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR 
121 OSVALDO REIS PMD8 TO 
122 PAES LANDIM PFl PI 
123 PAULO BALTAZAR PSB RJ 

124 PAULO BRAGA PFL BA 
125 PAULO FEIJÓ PSDB RJ 
126 PAULO KOBAYASHI PSDB SP 
127 PAULO LIMA PMOB SP 
128 PAULO OCTÁVIO PFL DF 
129 PAULO PAIM PT RS 
130 PEDRO BITTENCOURT PFL SC 
131 PEDRO CHAVES PMDB GO 
132 PEDRO VALADARES PSB SE 
133 PHILEMON RODRIGUES PL MG 
134 POMPEO DE MATTOS POT RS 
135 RAFAEL GUERRA PSDB MG 
136 RENATO VIANNA PMDB SC 
137 RICARDO BARROS PPB PR 
138 ROBÉRIO ARAÚJO PL RR 
139 ROBERTO BRANT PFL MG 
140 ROBERTO JEFFERSON PTB RJ 
141 ROBERTO PESSOA PFL CE 
142 RONALDO CAIADO PFL GO 
143 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG 
144 RUBEM MEDINA PFL RJ 

145 RUBENS BUENO PPS PR 
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146 RUBENS FURLAN PPS SP 
147 SALATIEL CARVALHO PMOB PE 
148 SALVADOR ZIMBALDI PSDB SP 
149 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP 
150 SÉRGIO CARVALHO PSDB RO 
151 SÉRGIO NOVAIS PSB CE 

152 SÉRGIO REIS PSDB SE 
153 SILAS BRASILEIRO PMDB MG 
154 stLAS CÂMARA PTB AM 
155 SILVIO TORRES PSDB SP 
156 SIMÃO SESSIM PPB RJ 
157 UOSON BANDE.IRA PMDB TO 
158 URSICINO QUEIROZ PFL BA 
159 VICENTE ARRUDA PSDB CE 
160 VILMAR ROCHA PFL GO 
161 VIRGlllO GUIMARÃES PT MG 
162 VIVALDO BARBOSA POT RJ 
163 WAGNER SALUSTIANO PPB SP 
164 WALFRIDO MARES GUIA PTB MG 
166 WANDERLEY MARTINS POT RJ 

166 WERNER WANDERER PFL PR 
167 XICO GRAZIANO PSOB SP 
168 YEDA CRUSIUS PSDa RS 
169 YVONILTON GONÇALVES PPB BA 
170 ZAIRE REZENDE PMDB MO 

171 ZÊ GOMES DA ROCHA PMOB GO 

Assinaturas que Não Conferem 

1 ALEX CANZIANI PSOB PR 
2 AYRTONXER~ PPS RJ 
3 CARLOS BATATA PSOB PE 
4 CARLOS SANTANA PT RJ 
5 DR. BENEDITO DIAS PPB AP 
6 DR. HELENO PSDB RJ 
7 EUR!PEDES MIRANDA POT RO 
8 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO 
9 FERNANDO GABEIRA PV RJ 
10 GUSTAVO FRUET PMOB PR 
11 JOÃO FASSARELLA PT MG 
12 JOÃO SAMPAIO POT RJ 
13 JORGE COSTA PMD8 PA 
14 JOSÉ MILITÃO PSDB MG 
15 MArros NASCIMENTO PST RJ 
16 NELSON MARCHEZAN PSOB RS 

".' . 
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17 NIL TON CAPIXABA PTB RO 
18 RAIMUNDO SANTOS PFL PA 
19 REMI TRINTA PST MA 
20 RICARDO IZAR PMDB SP 
21 RODRIGO MAIA PTB RJ 
22 ROMEU QUEIROZ PSOB MG 
23 UBIRATAN AGUIAR PSDB CE 
24 ZEZÉ PERRELLA PFL MG 

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) 

1 ADEMIR LUCAS PSDB MG 
2 ALMEIDA DE JESUS PL CE 
3 CABO JÚLIO PL MG 
4 CAIO RIELA PTB RS 
5 JOÃO MAGNO PT MG 
6 LUIZ RIBEIRO psoa RJ 
7 PEDRO WILSON PT GO 
8 WELlNTON FAGUNDES PSOB MT 
9 WILSON SANTOS PMDB MT 

Assinaturas Repetidas 

1 CIRO NOGUEIRA PFl PI 
2 EBERSllVA PDT RJ 
3 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC 
4 RUBENS BUENO PPS PR 
5 RUBENS FURLAN PPS SP 
6 SILAS BRASILEIRO PMDB MG 
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Oficio nO ) 5 5 I 00 Brasllia, 06 de julho de 2000. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado WILSON SANTOS E OUTROS, que "Modifica os artigos 144 
e 159 da Constituição Federal" contém número suficiente de signatários, constando a 
referida proposição de: 

A Sua Senhoria o Senhor 

171 assinaturas confirmadas; 
024 assinaturas não confirmadas; 
009 deputados licenciados; 
006 assinaturas repetidas. 

Atenciosamente, 

Or. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

" " 

" ." 

:::: : :~»::.~' :', 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

, 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
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Art. lU A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
rI - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLA TrVO 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

Subseção 11 
Da Emenda à Constituição 

, Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 
II - do Presidente da República; 

." .. 
, . 
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lU - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 
Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 
federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos 
dos respectivos membros. 

§ 30 A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
I - a forma federativa de Estado; 
II - O voto direto, secreto, universal e periódico; 
IH - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTlnJrçÕES DEMOCRÁTICAS 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
IH - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis~ 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órgão pennanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
:te § 1° com redaç(lo dada pela r:menda ('onstitucional n° 19, de ()-/fJ6 199H. 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento 
de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão unifonne~ segundo se dispuser em lei: 
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II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afms, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência~ 

UI - exercer as funções de polícia maritima, aeroportuária e de fronteiras; 
* Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nU 19, de 0../ 06 /998 
N - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido 

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais. 

>I< § 2° com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 0-1/06, 1998. 
§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido 

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

* § 3° com redação dada pela F:menda Constitudonal na 19, de 0·J(J6,·/998 
§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 
apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5° Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, 
incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, confonne dispuser a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na fonna do § 4° do art. 39. 

'" § 9° acrescido pela Emenda (:onstituc;onal n° 19, de 0../· 061998. 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

Seção I 
Dos Princípios Gerais 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: 
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[ - impostos ~ 
n ~ ta;(as, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos a sua disposição; 

IH - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
§ 10 Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributári~ 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte. 

§ 2° As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

Seção VI 
Da Repartição dias Receitas Tributárias 

Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento na 
seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação 
dos Municípios; 

c) três por cento, para aplicação em programas de fmanciamento ao setor 
produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, 
ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à 
Região, na forma que a lei estabelecer~ 

fI - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, 
dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das 
respectivas exportações de produtos industrializados. 

§ 10 Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto 
no inciso r, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de 
qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos 
termos do disposto nos art. 157, I,e l58, I. 

§ 20 A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a 
vinte por cento do montante a que se refere o inciso lI, devendo o eventual excedente 
ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de 
partilha nele estabelecido. 
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§ 3° Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por 
cento dos recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios 
estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e lI. 
.................... _ ...................................................................................................................................... . 
.......................... , .................... , ....... , ................................................................................... . 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção 11 
Da Composição e da Competência do Sistemas Nacional de Trânsito 

Art. 8. Os Estados, o Distrito federal e os Municípios organizarão os 
respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários, 
estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuações . 

............................................................................ · .. ····.·.· .. · .. ·.40.·.····.··.··.· ................................ . 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as nonnas de trânsito, no âmbito de 
suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de 
pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de 
ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os 
equipamentos de controle viário~ 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de 
trânsito e suas causas: 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, 
as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito~ 

. : .. ::0" '.: 
..... .' 

..... . , ........ . 
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VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas 
administrativas cabíveis, por infrações de círculação, estacionamento e parada 
previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada prevÍstas neste Código, notificando os 
infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VIII ~ fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas 
cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, 
bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as 
penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas 
vias' , 

XI - "arrecadar· valores provenientes de estada e remoção de veículos e 
objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credencíar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de 
segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga 
indivisível; 

XIII- integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito 
para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua 
competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade 
das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa 
Nacional de Trânsito; 

XV - promover e particípar de projetos e programas de educação e segurança 
de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN~ 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e 
reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de 
tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando 
penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e 
de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no 
Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos 
veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além 
de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado~ 
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XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar 

e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses 
veículos. 

§ 10 As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas 
no Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 20 Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios 
"deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 
deste Código. 

CAPÍTULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

............................................................................................................................................... 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, 
dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação 
obedecerá às seguintes nonnas: 

••••••••.• J, •••••••• J. •••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ........................................ . 

DECRETO-LEI N° 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

LIVRO I 
DO PROCESSO EM GERAL 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••• ," ••••••• 1 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

TÍTULO IX 
DA PRISÃO E DA LIBERDADE PROVISÓRIA 

CAPÍTULO II 
DA PRISÃO EM FLAGRANTE 

Art. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito . 
•••••••••••••• , •••••••• , .......................................................................... , •• , ••••••••••••••• 1 ...................... . 

:.'. " .... 
.... ,. , .'. , .':. . 
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LEI ~. 10.115 - DE 15 DF. SETF.\1BRO 1)1: 1~)0l~ 

Cria a Guarda Civil Metropolital1a. e cid OUl J'us pr(ll"idt..~17l'ius 

pnio da Silva Quadros.· Prefeito do j\'1unicípio d~' Sno P::1uk). ll:,~:nlk) LI:t:. 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal. em s~s5ão dI.' 4 (k ::-l,t~l11bn) J~ 19}\(;. 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. I.U Fica criada, junto à Secretaria Municip~tI de Defesa S:.K:iaJ. a 
Guarda Civil Metropolitana, corporação unifom1izad3 e 8l'muda. à qual L:ab~rá 

a vigilância dos próprios municipais e a \.:olahnraçno na ~~gll1'ant.;H f't.'lbliL:::t. na 
forma da lei. 

Parágrafo único. A -colaboração na segL1rança püblka. na qual S~ in~~r~ 
a competência para o p::>liciamento e fiscaliza~ão do Inlt1~ito. ~~ní l'\L:n:ida me­
dÍJnte convenio com a Polícia Estadual. 

Art. 1.° ~o planü de sua estrutura orgal1lca :; on;amc:ntuna. ,I CLl~rda 

Civil Metropolitana integra a Secretaria ~lunicipal de D~fc:-,l.l SL1\.:i[)1. 

Art. 3.u A Guarda Civil ivlctropolitana terá c;ILwdro. hiL:t-,trquill -: fun­
ções estabelecidos por lei. fixado seu eferivo n~ limik 111,hi1110 de 3.000 (cinco 
mil) compon~ntes. entre homens e mulheres. 

Parágrafo único. O Regulamento da Guarda Ci\'i1\lctropoliwJ1C.l ~crri 
estabelecido mediante decreto do Ex~cl1tivü. 

Art. 4.° A Coordenadoria da Guarda Civil l\'ktropoliiana ::-erá L'.\cn.:ida 
por designação do Prefeito. podendo recair a escolha subrc Ofkinl Superior das 
Forças Armadas ou da Polícia Estadual. obedecidos os r~gL1Jam...:nto~ própri0s, 

Art. 5.° Até o advento da lt.:i referida no artigo 3.", <Iplicar·~~·ú ao~ ser­
vidores da Guarda Civil Metropolitana ü regime jmídk\l prl.!vislo na Lei n. 
9.160 C), de 3 de dezembro de 1980. 

Ar!. 6.u A Guarda Civil Ml!tt'Opolitana rorn~cel'::í 0::, I..Jetivus fund01lais 
para o cumprimento de ações de vigilância dos próprios municipais: mediallt~ 
requisiç80 das Secretarias Municipais t! ó1'gãos equiparados, inclusive da ... \dmi­
nistl'<lc.:i:iL.) Indireta. l:onforme vier a ser definido nu n':~lIlulll-=lllü rl:!I\:ridü no . ~ 

parágrafo ünic:.:> do artigo 3.u
• 

Art. 7.u As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão PO'" con· 
ta dus dotações orçamentárias próprias. suplemenradas Sl: necessário. 

Arr. S.U Esta r~ei entrará em vigor na dat~ Ji.' SUB publiu.l<.;ft(l, rl..'V()gadél~ 
as disposicõcs em conll':íriu. 
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LEI N. !!.141. - DE 22 DE OUTUBR.O DE Ur..!6 

(Jrên II Guarda. Civil tIa. Cnpltnl 

o doutor Carlos ue Ca.mpos, Presidente do Estado de São Paulo, 
Faço saber que o Congresso Legislativo decretou e eu promulgo a lei 

seguinte: 
Artigo 1.0 - Fica. criado. a Guarda Civil, como auxiliar da Forca. Pu-

blica, mas sem caracter militar, com a seguinte organização: 
a) um director do policiamento; 
b) um dlrector do serviço de vehiculos, divertimentos publicos. 

transporte e communicações; 
c) um secretario; 
d) um chefe de serviço dp. communicaGões telegraphlcas e telepho-

nicas; 
e) 

f) 
g) 
h) 

1) 

j) 

um instructor; 
um encarregado do materia.l; 
um primeiro escripturario; 
dois segundos escripturarlos; 
tres terceiros escripturarios; 

quarenta. {nspectores; 
k) sessenta. sub-inspectores; 

1) trezen tt>s guardas de 1.a. classe; 
m) trezentos guardas de !!.n classe; 
n) trezentos guardas de 3.8. classe. 
Artigo 2.° - .A Guarda CÍ''\:il é destinada. à. vigilancia. e policla.mento 

da. Capital, á inspeccão e fiscalizacão.. da circulacão de vehiculos. e pedes­
tres e da.s .solennidades, festejos 1:1 divertimentos publict>s, incum,hindo~lhes 
tambem os serviços de transportes ,polici3;es e coml"l.1unicações por meio 
do telegrapho e telephone da policia. . 

Artigo 3. 0 - A superintendencia da Guarda Civil compete ao Chete de 
Policia. 

Artigo 4.0 - O pessoa.l a que se refere o art. 1.0 será de li,-re nomea­
~ã.o do Chefe de Policia. 

§ unico - Serão considerados de commisão os cargos de directores de 
:serviços, chefes de communicações e instructor. 

Artigo 5.° - O Poder Executivo poderá., se assim o exigir o serviço 
publico. prganizar seccões da Guarda Civil, destj.nadas ao policiamento 
das cidades de mais de 3'0.000 habitantes. 

Artigo 6.0 - Os vencimentos do pessoal da Guarda Civil serã.o os da 
tabella annexa, sendo dois terços de ordenado e um terço de gratifioa.çilo. 

Artigo i. O - Fica. o Poder Executivo auctorizado a abrir os creditos 
necessarios para a execução desta lei. que entram em vigor na. datã. de 
sua publicação. 

Artigo 8. 0 - Revogam-se as disposições em contrario. 
Pala.do do Go,·erno do Estado de São PaUlo, aos 22 de outubro de 

192'6. 

CARLOS DE CA.MPOS, 
Bento Doellllo. 

93 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 275, DE 2000 
(DA SRA. LuíZA ERUNDINA E OUTROS) 

Dá nova redação ao § 6° da Constituição Federal, acrescenta o § 6°·A ao mesmo 
dispositivo, bem como acrescenta o art. 77 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, subordinando as polícias civis e militares aos Prefeitos dos Municípios 
brasileiros. 

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 218, DE 1995) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

alterações: 
Art. 10 O § 6° do art. 144 passa a vigorar com as seguintes 

UArt~ 144 ....... _ .................................................................................. . 
...................... , ........................................................................................ . 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, 
forças auxiliares e reservas de Exército subordinam-se, juntamente 
com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito 
Federal e do Território, salvo nas hipóteses previstas nesta 
Constituição para que as policias militares, corpos de bombeiros 
militares e polícias civis se subordinem aos Prefeitos Municipais. (NR) 

li 

Art.2° Fica acrescido, no art. 144 da Constituição Federal, o § BOA 
com a seguinte redação: 

''Art. 144 ......................................................................................... . 
" .. " ...... "" ...... " ...... " ........ " .. " .... " .. fI .............. " ........ " .. " ............... I ...... " ... O' ................ " .. " .... " .... " •• ", ~.~.""''''''.'''''''''''''' ••• O''' •• '''' 

§ 6°·A Os Municipios com mais de quinhentos mil habitantes 
poderão organizar suas próprias polícias, civil e militar, que terão as 
mesmas competências previstas, respectivamente, nos parágrafos 4° 
e 5°, desse artigo. (NR) 
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Art. 3° É incluído o art. 77 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, com a seguinte redação: 

publicação, 

"Art.77 Para a organização inicial de suas polícias. civil e militar, 
cada Município celebrará convênios com o Governo de Estado ou 
Território objetivando a transferência do efetivo, equipamentos e todo 
o acervo patrimonial de ambas as policias, existentes na 
circunscrição territorial respectiva, ao Município." 

Art. 4° Esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua 

JUSTIFICAÇÃO 

A necessidade de um eficiente combate à criminalidade crescente 
nos centros urbanos de maior densidade populacional, está a exigir medidas que alterem 
as bases em que se assenta o sistema de segurança pública. 

Uma dessas medidas diz respeito à descentralização dos serviços 
policiais. As grandes estruturas policiais tendem a adquirir vida institucional própria voltada 
para si, distante dos reclamos sociais e imunes a voz de comando do Governo do Estado. 

As peculiaridades de cada Município e das respectivas regiões, a 
proximidade do munícipe com os policiais em exerclcio no Municrpio e o encurtamento da 
distância entre comandantes e comandados conduzirão a uma efetiva integração da polícia 
com a comunidade, possibilitando o aumento da eficiência e o aprimoramento dos serviços 
policias. 

Assim, a polícia civil municipal, que terá o delegado de carreira como 
seu dirigente. exercerá as funções de policia judiciária e será responsável pela 
investigação e apuração das infrações penais cometidas dentro da circunscrição territorial 
do município. 

Por sua vez, a policia militar terá por missão o policiamento ostensivo 
e a preservação da ordem pública, igualmente na circunscrição territorial do Município. 

Saliente·se, que sob o aspecto de competência territorial nada 
mudará em relação ao que vigora atualmente. Embora subordinada aos Governadores do 
Estado, do Distrito Federal e dos Territórios, as policias, civil e militar, exercem suas 
'funções rigorosamente dentro de circunscrições Municipais. Assim, cada Município já conta 
Icom seus distritos pOliciais atuando em áreas pré determinadas o mesmo ocorrendo com a 
Ipolícia militar, dividida em cada Município em companhias e batalhões . 

. ,.: ::",:.:.: : 
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Com 3 modificação ora proposta, 8S rolícias dvil e militar, nos 

municípios com população superior à 200 mil habitantes, passarão a ser subordinadas não 
mais aos Governadores, mas aos Prefeitos Municipais. 

Os Municípios, para a formação dos primeiros contigentes, firmarão 
convênios com os Governadores, com o fim de transferir os efetivos e os equipamentos 
necessários aos serviços de ambas as policias. Esses convênios também poderão ser 
celebrados visando a transferência de todo o acervo patrimonial de ambas as policias, para 
cada Município. 

c-

Sala das Sessões, em .3 I l, /2000. 
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Assinaturas Confirmadas 
1 ADÃOPRETTO PT RS 
2 AFFONSO CAMARGO PFL PR 
3 AGNALDO MUNIZ PPS RO 
4 AGNELO QUEIROZ pedoS DF 
5 AIRTONOIPP POT RS 
6 ALBERTO FRAGA PMDe DF 
7 ALBERTO MOURÃO PMOB SP 
8 ALDO ARANTES PCdoS GO 
9 ALDO REBELO PCdoB SP 
10 ALEXANDRE CARDOSO PSB RJ 
11 ALOIZIO MERCADANTE PT SP 
12 ALOizlO SANTOS PSOB ES 
13 ANTONIO CAMBRAIA PSDB CE 
14 ANTONIO CARLOS PANNUNZIO PSDB SP 
15 ANTÓNIO DO VALLE PMDB MG 
16 ANTONIO PALOCCI PT SP 
17 ARLINDO CHINAGLlA PT SP 
18 ARMANDO ABILlO PMDB PB 
19 ÁTILA LIRA PSDB PI 
20 AUGUSTO FARIAS PPS AL 
21 AVENZOAR ARRUDA PT PB 
22 AYRTON XERÊZ PPS RJ 
23 BABÁ PT PA 
24 BEN·HUR FERREIRA PT MS 
25 BISPO WANDERVAL PL SP 
26 CARL/TO MERSS PT se 
27 CARLOS DUNGA PMD8 PB 
28 CARLOS SANTANA PT RJ 
29 CELSOJACOB por RJ 
30 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 
31 CLEMENTINO COELHO PPS PE 
32 CLOVIS VOLPI PSDB SP 
33 DE VELASCO PSL SP 
34 DJALMAPAES PSB PE 
35 DOMICIANO CABRAL PMOB PB 
36 OR. EVILAslO PSB SP 
37 OR. HÉLIO PDT SP 
38 OR. ROSINHA PT PR 
39 EBERSILVA POT RJ 
40 EOINHO ARAÚJO PPS SP 
41 EDINHOBEZ PMDB SC 
42 EDIR OLIVEIRA PTB RS 
43 EDUARDO BARBOSA PSOB MG 
44 EDUARDO CAMPOS PSB PE 
45 EDUARDO JORGE PT SP 
46 EDUARDO PAES PTB RJ 
47 ELCIONE BARBALHO PMDB PA 
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48 ELlSEU RESENDE PFL MG 
49 EMERSON KAPAZ PPS SP 
50 ENIOBACCI POT RS 
51 ESTHER GROSSI PT RS 
52 EULER MORAIS PMDB GO 
53 EUNiclO OLIVEIRA . PMDB CE 
54 EURICO MIRANDA PP8 RJ 
55 EURlpEDES MIRANDA POT RO 
56 EVANORO MILHOMEN PSB AP 
57 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO 
56 FERNANDO CORUJA PDT se 
59 FERNANDO FERRO PT PE 
60 FERNANDO GASEIRA PV RJ 

61 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ 
62 FERNANDO ZUPPO POT SP 
63 FRANCISCO SOUSA POT MA 
64 GERALDO MAGELA PT DF 
65 GERALDO SIMOES PT BA 
66 GESSIVALDO ISAIAS PMDB PI 
67 GrVALDO CARIMBÃO PSB AL 
68 GONZAGA PATRIOTA PS8 PE 
69 HAROLDO LIMA PCdoB BA 
'70 IBER~ FERREIRA PPB RN 
71 IÉDIO ROSA PMDB RJ 
72 INÁCIO ARRUDA PCdaB CE 
73 INALDO LEITÃO PSDB PB 
74 JAIR BOLSONARO PPB RJ 
75 JAIR MENEGUELLI PT SP 
76 JANDIRA FEGHAU PCdoB RJ 
77 JOÃO ALMEIDA PSDB BA 
78 JOÃO CALDAS PL AL 
79 JOÃO FASSARELLA PT MG 
80 JOÃO GRANDÃO PT MS 
81 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP 
82 JOÃO MAGALHÃES PMDB MO 
83 JOÃO PAULO Pl SP 
84- JOÃO SAMPAIO POT RJ 

85 JOAQUIM FRANCISCO PFL PE 
86 JORGE PINHEIRO PMDB DF 
87 JOSÉ DIRCEU PT SP 
88 JOSÉ GENO/NO PT SP 
89 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO POl SP 
90 JOSÉ "rHOMAZ NONÓ PFL AL 
91 JOVAIR ARANTES PSOB 00 
92 JOLlO DELGADO PMDB MO 
93 JUTAHY JUNIOR PSOB BA 
94 LAURA CARNEIRO PFL RJ 
95 LÉO ALCÂNTARA PSDS CE 

,'.,' " 

.". . : ..... " 
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96 LlDIA QUINAN PSDB GO 
97 LINCOLN PORTELA PSL MG 
96 LUCI CHOINACKI PT se 
99 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS 

100 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP 
101 LUIZ MAINARDI PT RS 
102 LUIZ SÉRGIO PT RJ 
103 LUIZA ERUNOINA PSB SP 
104 MAGNO MALTA PTB ES 
105 MANOEL SALVIANO PSDB CE 
106 MARCELO DÉDA PT SE 

. 107 MÁRCIO MATOS S.PART. PR 
108 MARCUS VICENTE PSOB ES 
109 MARIA ABADIA PSDB DF 
110 MARIA DO CARMO LARA PT MG 
111 MAURO BENEVIDES PMDB CE 
112 MAX MAURO PTB ES 
113 MILTON MONTI PMDB SP 
114 MIRJAM REJO POT RJ 
115 MOACIR PIOVESAN POT PR 
116 MORONJ TORGAN PFL CE 
117 MURILO DOMINGOS PTB MT 
118 NELSON MARCHEZAN PSDB RS 
119 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
120 NELSON PELLEGRINO PT BA 
121 NEUTON LIMA PFL SP 
122 NEY LOPES PFL RN . 
123 NICE LOBAo PFL MA 
124 NIL TON BAIANO PPB ES 
125 ODELMO LEÃO PPS MG 
126 OLIVEIRA FILHO PSDB PR 
127 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR 
128 OSVALDO SOBRINHO PTB MT 
129 PADRE ROQUE PT PR 

• 130 PAULO SAL TAZAR PSB RJ 
131 PAULO DELGADO PT MG 
132 PAULO JOSÉ GOUV~A Pl RS 
133 PAULO MARINHO PFL MA 
134 PAULO OCTÁVIO PFL DF 
135 PAULO PAIM PT RS 
136 PEDRO CELSO PT DF 
137 PEDRO CHAVES PMDB GO 
138 PEDROCORR~ PPB PE 
139 PEDRO EUG~NIO PPS PE 
140 PEDRO FERNANDES PFL MA 
141 PEDRO VALADARES PSB SE 
142 PHILEMON RODRIGUES PL MG 
143 PROFESSOR LUIZINHO PT SP 
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144 RAFAEL GUERRA PSDB 
145 REGIS CAVALCANTE PPS 
146 RICARDO BERZOINI PT 
14<' RICARDO FIUZA PFL 
148 RICARDO IZAR PMOB 
149 ROMEU QUEIROZ PSOB 
150 ROMMEL FEIJÓ psoe 
151 RONALDO VASCONCELLOS PFL 
152 RUBENS FURLAN PPS 
153 SAULO COELHO PSOB 
154 SAULO PEDROSA PSOB 
155 SEBASTIÃO MADEIRA PSOB 
156 SÉ:RGIO BARROS PSOB 
'157 SÉRGIO MIRANDA PCdoB 
158 SÉRGIO NOVAIS PSB 
169 SEVERINO CAVALCANTI PPB 
160 SILAS CÂMARA PTB 
161 SIMÃO SESSIM PPB 
162 TELMA DE SOUZA PT 
163 THEMlsTOCLES SAMPAIO PMOB 
164 UBIRATAN AGUIAR PSDB 
165 VALDECIOLlVEIRA PT 
166 VALDEMAR COSTA NETO PL 
167 VALDIR GANZER PT 
168 V!CENTE ARRUDA PSOB 
169 WALDEMIR MOKA PMDB 
110 WALDIR PIRES PT 
171 WALDOMIRO FIORAVANTE PT 
172 WAi. TER PINHEIRO PT 
173 YVONIL TON GONÇALVES PPB 
174 ZÉ GOMES DA HOCHA PMOB 
175 ZEZÉ PERRELLA PFL 

Assinaturas qUre Não Conferem 

1 
2 
3 
4 

5 
6 
'7 
a 
9 

AUGUSTO FRANCO 
BISPO RODRIGUES 
DR. HELENO 
JURANOIL JUAREZ 
MIRO TEIXEIRA 
RAFAEL GRECA 
REGINALDO GERMANO 
VIVALDO BARBOSA 
WELLINGTON DIAS 

-,­
'. ' .. 

...... 

PSOB 
PL 
PSOB 
PMDB 
PDT 
PFL 
PFL 
POT 
PT 

MG 
AL 
SP 
PE 
SP 
MG 
CE 
MG 
SP 
MG 
BA 
MA 
AC 
MG 
CE 
PE 
AM 
RJ 
SP 
PI 
CE 
RS 
SI:! 

PA 
CE 

MS 
BA 
RS 
BA 
BA 
GO 
MG 

SE 
RJ 
RJ 
AP 
RJ 
PR 
BA 
RJ 
PI 



Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) 

AIRTON ROVEDA 
2 PEDRO WILSON 

PSDS 
PT 

PR 
GO 

Assinaturas Repetidas 

1 AGNELO QUEIROZ PedaS DF 
2 AGNELO QUEIROZ PedaS DF 
3 ALDO REBELO PCdaS SP 
4 EDUARDO JORGE PT SP 
5 FERNANDO ZUPPO PDT SP 
6 GERALDO MAGELA PT DF 
7 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP 
8 JOÃO SAMPAIO PDT RJ 
9 JUTAHY JUNIOR PSDB BA 
10 LlNCOLN PORTELA PSL MG 
11 LUlZSÉRGIO PT RJ 

12 MAGNO MALTA PTB ES 
13 MORONI TORGAN PFL CE 
14 PAULO BALTAZAR PSB RJ 
15 PAULO DELGADO PT MG 
16 SIU\.S CÂMARA PTB AM 

OfIcio n.o 174/2000 
Brasília, 14 de agosto de 2000. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição da Sra. Deputada LulZA ERUNDINA E OUTROS. que liDá nova 
redação ao § SO da Constituição Federal, acrescenta o § SOA ao mesmo 
dispositivo, bem como acrescenta o art. 77 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, subordinando as policias civis e militares 

. . 

'. ". . . ..... ..... 

101 



102 

aos Prefeitos dos Municípios brasileirosn
, contém número suficiente de 

signatários, constando a referida proposição de: 

175 assinaturas confirmadas; 
009 assinaturas não confirmadas; 
002 deputados licenciados; 
016 assinaturas repetidas. 

Atenciosamente, 
í ____ o 

.:/ /--- .' ". '/" ... /.' / 
~_ •. - ,'. ' .. _~~ ~ ". ~< .... :.,'c..';'" . "L'" ;.~ 

CLÁUDIANEVES C. DE SOU~ 
../ . 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZARTVIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Chefe 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

••••••••••••••••••••••••• , ................................................ 1 .................................................................. . 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

..................... 0 .... 01 ....................... 1 .......... I ............................................................. " ............................................................. " ... , •• , .................. .. 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

.............................................................................................................................. 4 •••••••••••••••••••• 

...••. <:: ........ . 
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Subseção II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 
II - do Presidente da República~ 

lU - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 
Federação, manifestando-se, cada wna delas, pela maioria relativa de seus membros. 

§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 
federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
I - a forma federativa de Estado; 
H - o voto direto, secreto, universal e periódico: 
IIl- a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa . 
.. .. .. .... .. .. , .............. ~ ...... , ... " ............................. ., ................... ., ............................................................................................................................. .. 

TÍTIJLO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

................................................ t.· ..... ......................................................................................... . 

CAPÍTULO UI 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I ~ policia federal; 
II - policia rodoviária federal; 
IH - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares . 

........................................ , .................. " ............................................................................... . 
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§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares 
e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na fonna do § 4° do art. 39. 

* § 9° acrescido pela Emenda Constitucional n° /9, de 0-1/06/ /998 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

.. , ......... , .. , ................................................................................................... _ ..................... . 

Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo ou despes~ no período de 2000 a 
2003, vinte por cento da arrecadação de impostos e contribuições sociais da União, já 
instituídos ou que vierem a ser criados no referido penodo, seus adicionais e 
respectivos acréscimos legais. 

§ 1 Q O disposto no caput deste artigo não reduzirá a base de cálculo das 
transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios na forma dos arts. 153, § 52; 
157, I; 158, I e rI; e 159, I, "a" e "b", e lI, da Constituição, bem como a base de 
cálculo das aplicações em programas de fmanciamento ao setor produtivo das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste a que se refere o art. 159, I, "c", da Constituição. 

§ 2~ Excetua-se da desvinculação de que trata o caput deste artigo a 
arrecadação da contribuição social do :mlário-educação a que se refere o art. 212, § 
5º, da Constituição. 

>I< Arttgo incluído pela Emenda Constitucional nO 27, de 2 [,03. 2000. 

PROPOSTA DEEMENDJ\ À CONSTITUiÇÃO N° 276, DE 2000 
(DO SR. CUNHA BUENO E OUTROS) 

Altera as competências das polícias civis, das policias militares, dos corpos de bombeiros 
militares e das guardas muniCipais e descentraliza o sistema de segurança pública 
brasileiro. 

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUICÃO N° 218, DE 1995.) 

" ',. :">.:,,, 
...... " .. ' 



As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do art. 60, § 3°, da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1°. A Constituição Federal passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

I - é dada nova redação aos §§ 4° e 5°, do art. 144, da 

Constituição Federal: 

"Art. 144 .............................................. .. 

§ 4° Às policias civis, dirigidas por delegados de polícia de 
carreira, incumbem, ressalvadas as competências da União e 
dos Municipios com população igualou superior a um 
milhão de habitantes, as funções de polícia judiciária e a 
apuração de infrações penais, exceto as militares.(NR) 

§ 5° Às policias militares cabem a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública, nos Municipios com 
população inferior a um milhão de habitantes; aos corpos de 
bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, 
incumbe a execução de atividades de defesa civil, nos 
Municipios com populaç!ó inferior a um milhio de 
habitantes. (NR)". 

11 - são acrescentados um inciso VI, ao caput, um § 8°·A e 
um § 8°·8, ao art. 144, da Constituição Federal, com as redações que se seguem: 

"Art. 144 ............................................... . 

VI - guardas municipais dos Municípios com população iguaJ ou 
superior a um milhão de habitantes. 

§ 8°·A Nos Municípios com população igualou superior a um 
milhão de habitantes, caberão às guardas municipais as funções 
de polícia judiciária e de apuração de infrações penais, exceto 
as militares, a policia ostensiva, a preservação da ordem 
pública, a guarda penitenciária e a execução de atividades de 
defesa civil. 

§ 8°-8 Os Municípios com mais de um milhão de habitantes 
poderão estabelecer e executar, desde que não conflitante com 
as pOlíticas de segurança públicas estabelecidas pelo Estado e 
pela União, uma política local de segurança pública, inClUindo 
ações relativas ao sistema prisional, e firmar convênjos, com a 
União e com os Estados, para que os órgãos federais e 
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estaduais de segurança pública atuem, subsidiariamente, na 
execução das competência atribuídas às guardas municipais.". 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 

de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

o problema da segurança pública no nosso Pars passou a 

merecer a mais absoluta prioridade, de uns anos para agora, dado o vertiginoso e 
insuportável crescimento dos índices de criminalidade, notadamente nos grandes 

centros urbanos. 

Recentes fatos, amplamente divulgados pela im'prensa, 

mostram a que ponto chegou a barbárie criminal que assola o País e que tem 

deixado a sociedade em estado de choque. 

Tal situação impõe a adoção de medidas urgentes e de 

grande impacto. 

Assim, dentro da esfera de competência da cada Poder, 

cabe ao Legislativo, promover uma reforma do texto constitucional - como a que 

é ora proposta - e das leis processuais e penais: ao Executivo. implementar 
ações na área de segurança pública, como a ampliação do sistema prisional e o 

reaparelhamento dos órgãos policiais; a, ao Poder Judiciário, aplicar a lei sem 
lentidão, para que não impere na sociedade o sentimento de impunidade. 

Quanto à atuação legislativa em relação ao texto 

constitucional, entendemos que a descentralização do sistema de segurança 

pública se constitui em uma medida que trará enormes benefícios para a 

população brasileira. 

A descentralização, para os Estados e os Munícípios, das 

ações da saúde e da educação, por exemplo, foi um avanço para o Pais, 
demonstrando, cabalmente, que o maior conhecimento dos problemas locais 
implica maior competência e sensibilidade, para a busca de soluções mais 

adequadas à realidade de cada rincão. 

. ... 
o ' •• ", 

., , 



Para a segurança pública, a questão não tem porque ser 

diferente. 

Dadas as grandes diversidades étnicas, regionais, culturais, 

etc. do nosso povo, temos a· certeza de que as melhores soluções para os 

problemas de segurança serão identificadas e localizadas em nível dos próprios 

Municípios, uma vez que ninguém melhor do que a população local conhece os 

problemas e as soluções para as questões de criminalidade existente nas suas 

regiões. 

Conforme alertou o Professor George Ke/ling, do Manhattan 

Institute: o "crime é, basicamente, um problema local. [ ... l. Isso significa que 

diferentes crimes significam coisas diferentes em comunidades diferentes.". 

A partir desta idéia simples, e por isso, como toçla idéia 

simples, rica em ensinamentos, verificamos a necessidade de ~centr~izarmos 
o sistema de segurança pública brasileiro, ou seja de retirarmos dà'iJn "'0 e dos 

Estados as principais competências, relativas à segurança PÚb~: Jira sferindo­

as para os Municípios. 

No entanto, é óbvio que uma grande parcela dos Municípios 

brasrJeiros não dispõe das condições mínimas necessárias, de recursos 

financeiros, humanos e materiais para administrar, diretamente, os problemas da 

criminalidade, devendo assim continuar sendo socorridos pelos Estados e pela 

União, no tocante à segurança pública. 

Por outro lado, há que se convir que, também, na maioria 

desses pequenos Municípios. os índices de criminalidade são bem menores do 

que os verificados nas regiões com maiores concentrações populacionais, onde, 

aí sim, os índices de criminalidade têm se elevado a níveis insuportáveis. 

Em face dessa dura reatidade e ante à premência para se 

adotarem medidas relevantes, que revertam a situação atual da segurança 

pública no Brasil, estamos encaminhando a presente Proposta de Emenda à 

Constituição, transferindo para os Municípios, com população acima de um milhão 

de habitantes, a competência para traçar e executar a pOlítica local de segurança 

pública, o que inclui a transferência, para as guardas municipais, das 

competências das polícias civil e militar e dos corpos de bombeiros militares. 
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Também incluímos, entre as competências dos Municípios. organizar o seu 
sistema prisional. 

Dada a urgência da questão envolvida nesta PEC, rogamos 
aos nossos Pares a rápida tramitação desta proposição, na forma das disposiçôes 
regimentais aplicáveis, e o apoio necessário para a sua aprovação. 

o,": .: ..... :: ... 

-
Sala das Sessões, em ~":;;:;;de 2000. D 'tIO 'l /~ 

i'/;', )/c.--
I, I / j '. ! ' 
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Assinaturas Confirmadas 
1 ADELSON RIBEIRO PSC SE 
2 AGNALDO MUNIZ PPS RO 
3 AIRTON DI?? POT RS 
4 ALCIONE ATHAYOE PPB RJ 
5 ALMIR SÁ PPB RR 
6 ANIBAL GOMES PMDB CE 
7 ANTONIO CAMBRAIA PSDB CE 
8 ANTONIO DO VALLE PMDB MG 
9 ANTONIO JOAQUIM ARAÚJO PPB MA 
10 ANTONIO JORGE PTB TO 
11 ANTONIO PALOCCI PT SP 
12 ARACEL Y DE PAULA PFL MG 
13 ARMANDO ABfLIO ?MOB PB 
14 ARMANDO MONTEIRO PMOB PE 
15 ARYKARA PPB SP 
16 ATILALINS PFL AM 
17 AUGUSTO FRANCO PSDB SE 
18 AYRTON XER~Z PPS RJ 
19 BISPO WANOERVAL PL SP 
20 BONIFAclO DE ANDRADA PSDB MG 
21 CARLOS MOSCONI PSD8 MG 

22 CELSOJACOB POT RJ 
23 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 
24 CESAR BANDEIRA PFL MA 
25 CHICO DA PRINCESA PSOB PR 
26 CLEMENTINO COELHO PPS PE 
27 CLEONÂNCIO FONSECA PPB SE 
28 CLOVIS VOLPI PSDB SP 
29 CORAUCI SOBRINHO PFL SP 
30 CORIOLANO SALES PMDB BA 
31 COSTA FERREIRA PFL MA 
32 CUNHA BUENO PPB SP 
33 CUSTÓDIO MATTOS PSD8 MG 
34 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB 
35 DANILO DE CASTRO PSOB MG 
36 DE VELASCO PSl SP 
31 DINO FERNANDES PSDB RJ 
38 EDINHOBEZ PMOB se 
39 EDUARDO BARBOSA PSDB MG 
40 EDUARDO CAMPOS PSB PE 
41 EDUARDO SEABRA PTB AP 

42 EFRAIM MORAIS PFL PB 
43 ELISEU MOURA PPB MA 
44 ELlSEU RESENDE PFL MG 
45 ENIO BACCI POT RS 
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4G ESTHER GROSSI PT RS 
47 EURICO MIRANDA PPB RJ 
48 FATIMA PELAES PSOB AP 
49 FERNANDO DINIZ PMDB MG 
50 FERNANDO GA8ElRA PV RJ 
51 FERNANDO GONÇALVES PTe RJ 
52 FERNANDO ZUPPO POT SP 
.53 FETTER JÚNIOR PPB RS 
54 FLAVIO DERZI PMDB MS 
55 FRANCISCO GARCIA PFL AM 
56 GASTÃO VIEIRA PMDB MA 
57 GERALDO MAGELA PT DF 
58 GERMANO RIGOTTO PMOB RS 
59 GERVASIO SILVA PFL SC 
60 GESSIVALDO ISAIAS PMOB PI 
61 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 
62 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL 
63 GL YCON TERRA PINTO PMDB MG 
64 HAROLDO LIMA pedoS BA 
65 HELENILDO RIBEIRO PSDB AL 
66 HERCULANO AN'GHINETTI PPB MG 
67 HUGO BIEHL PPB se 
68 IBER~ FERREIRA PPB RN 
69 IBRAHIM ABI·ACKEL PPB MG 
70 IÊOIO ROSA PMDB RJ 
71 INALDO LEITÃO PSDS PS 
72 IRISSIMÓES PTB PR 
73 JAIME FERNANDES PFL BA 
74 JAIME MARTINS PFl MG 
75 JAIR MENEGUELLI PT SP 

76 JOÃOCOLAÇO PMDB PE 
77 JOÃO COSER PT ES 

78 JOÃO FASSARELLA PT MG 
79 JOÃO HENRIQUE PMOB PI 
BO JOAO LEAO PSOB BA 
81 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
82 JOÃO PIZZOLATII PPB se 
83 JOÃO RIBEIRO PFl TO 
84 JOÃO TOTA PPB AC 
85 JORGE ALBERTO PMOB SE 
86 JORGE KHOURY PFL BA 
87 JORGE PINHEIRO PMDB DF 
88 JOSÉ ALEKSANDRO PSL AC 

89 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ES 
90 JOSÉ CARLOS MARTINEZ PTB PR 
91 JOSÉ CHAVES PMDB PE 
92 JOSÉ íNDIO PMDB SP 

. . : .... ,": .,' 

o •••• • • 

';' . .: . 
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93 JOSÉ UNHARES PPB CE 
94 JOSÉ MACHADO PT SP 
95 JOSÉ TELES PSOB SE 

• 96 JOSÉ THOMAZ NONO PFL AL 
97 JOVAIR ARANTES PSOB GO 
98 JÚLIO DELGADO PMDB MG 
99 LAIRE ROSADO PMD8 RN 
100 LAMARTINE POSELLA PMOB SP 
101 LÉO ALCÂNTARA PSOB CE 
102 LEUR LOMANTO PFL BA 
103 LIDIA QUINAN PSDB GO 
104 LUCIANO 81VAR PSL PE 

" 105 LUCIANO CASTRO PFL RR 
106 LUIS 8ARBOSA PFL RR 
107 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS 
108 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP 
109 LUIZ FERNANDO PPB AM 
110 LUIZSÉRGrO PT RJ 
111 MALULYNETIO PFL SP 
112 MARCIO REINALDO MOREIRA PPB MG 
113 MARCUS VICENTE PSDB ES 
114 MAURO BENEVIDES PMDB CE 
115 MEDEIROS PFL SP 
116 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 
117 MILTON MONTI PMOB SP 
118 MILTON TEMER PT RJ 
119 MOREIRA FERREIRA PFL SP 
120 MURILO DOMINGOS PTB MT 
121 NELO RODOLFO PMDB SP 
122 NELSON MARQUEZELU PTB SP 
123 NELSON MEURER PPB PR 
124 NELSONTRAD PTB MS 
125 NEY LOPES PFL RN 
126 NILSON PINTO PSDB PA 
127 NIL TON BAIANO PP8 ES 
128 NIL TON CAPIXABA PTB RO 
129 ODELMOLEÃO PPB MG 
130 OLAVO CALHEIROS PMDB AL 
131 OUMPIO PIRES PDT MG 
132 OLIVEIRA FILHO PSDB PR 
133 OSCAR ANDRADE PFL RO 
134 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR 
135 OSVALDO COELHO PFL PE 
136 OSVALDO REIS PMDB TO 
137 OSWALDO SOLER PSOB MT 
138 PAES LANDIM PFL PI 
139 PAUDERNEY AVELlNO PFL AM 
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140 PAULO KOBAVASHI PSOB SP 
1.l}1 PEDRO BITIENCOURT PFL. SC 
1li·2 PEDRO CANEDO PSDB GO 
11;3 PEDRO CORR8\ PPB PE 
144 PEDRO FERNANDES PFL MA 
145 PEDRO HENRV PSOB MT 
146 PEDRO NOVAIS PMDB MA 
147 POMPEO DE MAnos POT RS 
148 RAINEL BARBOSA PMDB TO 
149 REMI TRINTA PST MA 

150 RENATO VIANNA PMDB se 
151 RICARDO BARROS PPB PR 
152 RICARDO FIUZA PFL PE 
153 RtCARDO IZAR PMDB SP 
154 RICARDO RIQUE PSDB PB 
155 ROBERTO ARGENTA PHS RS 
156 ROBERTO BRANT PFL MG 

151 ROBERTO JEFFERSON PTS RJ 
158 ROGÉRIO SILVA PFL MT 
159 ROMEL ANIZIO PPB MG 

160 RONALDO CAIADO PFL GO 

161 RUBENS FURLAN PPS SP 
162 SAU\TIEL CARVALHO PMOB PE 
163 SALOMÃO CRUZ PPB RR 
164 SAMPAIO DÓRIA PSDB SP 

165 SAULO COELHO PSDB MG 
1í36 SAULO PEDROSA PSDB BA 
167 SERAFIM VENZON POT se 
168 SÉRGIO NOVAIS PSB CE 
169 SÉRGIO REIS PSDB SE 

170 SILAS BRASILEIRO PMDB MG 

171 SILVIO TORRES PSD8 SP 
172 SIMÃO SESSIM PPB RJ 
173 URSICINO QUEIROZ PFL BA 
17.c, VAOÃOGOMES PPB SP 

175 VICENTE ARRUDA PSDB CE 
176 WAGNER SALUSTIANO PPB SP 
177 WALDEMIR MOKA PMDB MS 
178 WALDOMIRO FIORAVANTE PT RS 
179 WALTER PINHEIRO PT BA 
180 WIGBERTO TARTUCE PPB DF 
181 ZILA BEZERRA PFL AC 

. - -: . . . 



Assinaturas que Não Conferem 
1 CARLOS DUNGA 
2 JOSÉ MENDONÇA BEZERRA 
3 RENILDO LEAL 

PMDB 
PFL. 
PTB 

Assinaturas Repetidas 

1 PAUL.O KOBAYASHI FlSOB 

Ofrcio n.o 170/2000 

PB 
PE 
PA 

SP 

Brasília, 10 de agosto de 2000. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado CUNHA BUENO E OUTROS, que "Altera as 
competências das polícias civis, das polfcias militares, dos corpos de 
bombeiros militares e das guardas municipais e descentraliza o sistema 
de segurança pública brasileiro", contém número suficiente de signatários, 
constando a referida proposição de: 

180 assinaturas confirmadas; 
003 assinaturas não confirmadas; 
001 assinatura repetida. 

Atenciosamente, 

~ /2C?éC:/~~ 
CLÁUDI~~S_-C. DE SUOLPJ 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Chefe t.. 
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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

............................... ,,, ...... , ............................................................................................. . 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

•• • •• • •••••• • •• 11 •••••••••• • •• •• •• • ••• •• ••••••••••• • .............................................................................. . 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

Subseção II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados 

ou do Senado Federal; 
II - do Presidente da República; 
IH - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades 

da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 20 A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de 
ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente 
a abolir: 

, o". " 

-:: .. : :: .:", 



I - a forma federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
IH - a separação dos Poderes~ 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida 

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa . 
•• , ...................... " .......................... " ............................... <1 ........................... " .............. ,. ................. ",. ... , ............................................. . 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INS.TlTU~ÇÕES DEMOCRÁ TrCAS 

................................................. " .......................................... ~ ................................................................................................................................... ,. .... .. 

CAPÍTULO UI 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos; 

I - policia federal; . 
Ir - polícia rodoviária federal~ 
IH - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 1\) A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
'" § 10 com redação dada pela Emenda Const itucionaJ nO J 9, de 04106, J 998. 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 

detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas e empresas públicas, assim corno outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão unifonne, 
segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de 
outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras ; 

'" Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nO /9, de 
0-106 1998. 
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IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da 
União. 

§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se. na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das todovias federais. 

'" § 2° com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/ J 998. 
§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão pennanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

$: § 3° com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 
§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de policia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5° As polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação 
da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições 
definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças 
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias 
civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de 
suas atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas· municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser 
alei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na fonna do §4° do art,39. 

>ia § 9° acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 

.'. .' 

.' .... 



PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 280, DE 2000 
(DO SR. ANTÔNIO PALOCCI E OUTROS) 

Dá nova redação ao artigo 144 da Constituição Federal. 

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 218, DE 1995) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado federal, 

nos termos do art. 60 da Constituição Federa', promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 10 Dê-se ao parágrafo 6° do artigo 144 a seguinte 
redação: 

"§6° As polícias militares e corpo de bombeiros 
militares, forças auxiliares e reserva do Exército, 

subordinam-sa, juntamente com as polícias civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, ressalvada a hipótese dos parágrafoS 9° e 
10°, do artigo "44 da Constituição federal. 

Art. 2° Acrescente-se os parágrafos 9° e 10° ao artigo 144 
da Constituição Federal, com a seguinte redação: 

"Art.144 .................................................................................. . 

~ ..... , •• " ......................... I .. 'I ., ....................... I ............. " ............. , ............ ~ ................... ,,, lo ... ~ .... " ••••• , .... _ ............................................... , .. 

••••• , .................. 1 ...................................................................................................... , .............. , .... . 

§9° Nos municípios com mais de duzentos mil habitantes 

as políCias civif e militar poderão. na fonna de leí municipal, estar subordinadas 
ao prefeito municipal. 

. . ...... :, ... . 

§ 1 0° A Lei municipal, referida no parágrafo anterior deverá 
prever, obrigatoriamente, a criação do Conselho Municipal de Segurança Publica . 

, .:'.'. " . .'" . 
.':', 

.... , " ' 
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JUSTIFICAÇÃO 

A efetivação de uma política de segurança que atenda ao 

cidadão tem encontrado dificuldades para ser implementada. Uma das razões 
para isso é que a Constituição de 1988, apesar de representar um avanço na 

descentralização administrativa para várias políticas públicas, notadamente as de 

saúde e educação, não considerou a tendência mundial de metropolização e 
municipalização da segurança pública_ 

Nossa proposta de emenda constitucional, para qual 
solicitamos o apoio de nossos pares, intenta efetivar a municipalização da 

segurança pública. Não se trata de criar novas forças de segurança municipais, 

possibilidade já consagrada na Constituição, mas de propiciar que municípios 
possam firmar convênios com Estados e assumam os deveres para· com a 

segurança pública dos cidadãos. Por esse instrumento as polícias civil e militar 

ficariam subordinadas aos Prefeitos e aos Conselhos Municipais de Segurança 

Pública. 

Sala das Sessões, em de de 199. 

IO(ot /f?-<J 
c---
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-Assinaturas Confirmadas 
1 ABELARDO LUPION PFL PR 

2 ADÃO PREITO PT RS 
3 ADELSON RIBEIRO PSC SE 
4 AIRTON DIPP PDT RS 
5 ALBÉRICO CORDEIRO PTS AL 
6 ALBÉRICO FILHO PMDB MA 
7 ALDO REBELO PCdoS SP 
8 ALEX CANZIANI PSOB PR 

9 ALVARO GAUDENCIO NETO PFL PB 
10 ANTÔNIO DO VALLE PMDB MG 
11 ANTÔNIO JOSÉ MOTA PMDB CE 
12 ANTONIO PALOCCI PT SP 
13 ARLINDO CHINAGLlA PT SP 
14 ARMANDO MONTEIRO PMDB PE 
15 ARNON BEZERRA PSDB CE 
16 AVENZOAR ARRUDA PT PB 
17 AYRTON XERÊZ PPS RJ 
18 BABÁ PT PA 
19 BISPO RODRIGUES PL RJ 

20 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
21 CARLlTO MERSS PT SC 
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22 CARLOS SANTANA PT RJ 
23 CELCITA PINHEIRO PFL MT 
24 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 
25 CHICO DA PRINCESA PSDB PR 
26 CIRO NOGUEIRA PFL PI 
27 CONFÚC/O MOURA PMDB RO 
28 CORAUCI SOBRINHO PFL SP 
29 COSTA FERREIRA PFL MA 
30 DAM!ÃO FEL/C/ANO PMDB PB 
31 DINO FERNANDES PSDB RJ 
32 DOMICIANO CABRAL PMDB PB 
33 DR. EVILÁSIO PSB SP 
34 DR. HÉLIO PDT SP 
35 DR. ROSINHA PT PR 
36 DUILlO PISANESCHI PTB SP 
37 EDINHO ARAÚJO PPS SP 
38 EDUARDO BARBOSA PSDB MG 
39 EDUARDO CAMPOS PSB PE 
40 EDUARDO PAES PTB RJ 

41 ELlSEU MOURA PPB MA 
42 ELISEU RESENDE PFL MG 
43 ENIO BACCI por RS 
44 EUJÁCIO SIMÕES PL 8A 
45 EULER RIBEIRO PFL AM 
46 EUR!PEDES MIRANDA por R0. 
47 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO 
48 FERNANDO CORUJA por se 
49 FERNANDO DIN/Z PMDB MG 

50 FERNANDO FERRO PT PE 
51 FERNANDO MARRONI pr RS 
52 FERNANDO ZUPPO por SP 
53 FETTER JÚNIOR PPB RS 
54 FLÁVIOARNS PSOB PR 
55 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR 
56 GASTÃO VIEIRA PMDB MA 

.57 GERALDO SIMÕES PT BA 
58 GESSIVALDO ISAIAS PMDB PI 
59 G/VALDO CARIMBÃO PSS AL 
60 GL YCON TERRA PINTO PMDB MG 
61 HAROLDO LIMA pedoS BA 
62 HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB RN 
63 IARA BERNARDI PT SP 
64 INALOO LEITÃO PSDB P8 
65 JAIR MENEGUELLI PT SP 
66 JAQUES WAGNER PT BA 

,". ," 
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67 JOÃO COLAÇO PMDB PE 
66 JOÃO COSER PT ES 
69 JOÃO FASSARELLA PT MG 
70 JOÃO GRANDÃO PT MS 
71 JOÃO HENRIQUE PMDB PI 
72 JOÃO PAULO PT SP 
73 JOÃO SAMPAIO PDT RJ 
74 JOÃO TOTA PPB AC 
75 JOEL DE HOLLANDA PFL PE 

76 JONIVAL LUCAS JUNIOR PFL BA 
77 JORGE KHOURY PFL BA 
78 JORGE PINHEIRO PMDB DF 
79 JORGE TADEU MUDALEN PMDB SP 
80 JOSÉ ALEKSANORO PSL AC 
81 JOSÉ ANTONIO ALMEIDA PSB MA 
82 JOSÉ BORBA PMDB PR 
83 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ES 
64 JOSÉ CARLOS VIEIRA PFL SC 
85 JOSÉ CHAVES PMDB PE 
86 JOSÉ DIRCEU PT SP 
87 JOSÉEGYDIO PFL RJ 
88 JOSÉ GENOINO PT SP 
89 JOSÉ INDIO PMDB SP 
90 JOSÉ MACHADO PT SP 
91 JOSÉ MILlTÃO PSDB MG 
92 JOSÉ PIMENTEL PT CE 
93 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO PDT SP 
94 JOVAIR ARANTES PSDB GO 
95 JÚLIO DELGADO PMDB MG 
96 JÚLIO REDECKER PPB RS 
97 LAIRE ROSADO PMOB RN 
98 L1NCOLN PORTELA PSL MG 
99 LUCI CHOINACKI PT se 
100 LUCIANO BIVAR PSL PE 
101 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS 
102 LUIZ MAINARDI PT RS 
103 MARCELO BARBIERI PMOB SP 
104 MARCELO DÉDA PT SE 
105 MÁRCIO BITTAR PPS AC 
106 MARCIO FORTES PSOB RJ 
107 MARIA DO CARMO LARA PT MG 

·108 MÁRIO ASSAD JÚNIOR PFL MG 
109 MÁRIO DE OLIVEIRA PMDB MG 
110 MÁRIO NEGROMONTE PSDB BA 
111 MAURO BENEVIDES PMOB CE 

'. • o", 
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112 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 

113 MIL TON TEMER PT RJ 
114 MOACIR MICHELETTO PMOB PR 
115 MURILO DOMINGOS PTB MT 
116 MUSSADEMES PFL PI 

117 NAIR XAVIER LOBO· PMDB GO 
118 NELSON MARCHEZAN PSDB RS 
119 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
120 NELSON MEURER PPB PR 
121 NELSON PELLEGRINO PT BA 

122 NELSON PROENÇA PMDB RS 
123 NILMÁRIO MIRANDA PT MG 

124 NILSON MOURÃO PT AC 
125 NILSON PINTO PSOB PA 
126 OLlMPIO PIRES PDT MG 
127 OSMÂNIO PEREIRA PMOB MG 
128 OSVALDO REIS PMDB TO 
129 PADRE ROQUE PT PR 
130 PAULO BAL TAZAR PSB RJ 
131 PAULO BRAGA PFL BA 
132 PAULO FEIJÓ PSDB RJ 
133 PAULO JOSÉ GOUVÊA PL RS 

134 PAULO KOBAYASHI PSOB SP 
135 PAULO LIMA PMOB SP 
136 PAULO ROCHA PT PA 
137 PEDRO CHAVES PMDB GO 
138 PHILEMON RODRIGUES PL MG 
139 PINHEIRO LANDIM PMOB CE 
140 POMPEO DE MArros POT RS 
141 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 
142 RAIMUNDO SANTOS PFL PA. 
143 REGIS CAVALCANTE PPS AL 
144 REMI TRINTA PST MA 
145 RENATO VIANNA PMOB SC 
146 RENILDO LEAL PTB PA 
147 RICARDO IZAR PMDB SP 

148 ROSÉRIO ARAÚJO PL RR 
149 ROBERTO ARGENTA PHS RS 
150 ROBERTO JEFFERSON PTS RJ 
151 ROGÉRIO SILVA PFL MT 
152 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG 
153 RUBEM MEDINA PFL RJ 

154 RUBENS BUENO PPS PR 
155 RUBENS FURLAN PPS SP 
156 SALOMÃO CRUZ PPB RR 
157 SANTOS FILHO PFL PR 

...... :: ....... . 
:. : ..... 
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158 SEBASTIÃO MADEIRA PSOB MA 

159 SERAFIM VENZON POT SC 
160 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP 

161 SÉRGIO CARVALHO PSOB RO 
162 SILAS CÂMARA PTS AM 
163 URSICINO QUEIROZ PFL BA 
164 VILMAR ROCHA PFL GO 
165 VIVALDO BARBOSA POT RJ 
166 WAGNER SALUSTIANO PPB SP 
167 WALDIR PIRES PT BA 

168 WALDIR SCHMIDT PMDB RS 
169 WALDOMIRO FIORAVANTE PT RS 

170 WALFRIDO MARES GUIA PT8 MG 
171 WAL TER PINHEIRO PT BA 

172 WELLlNGTON DIAS PT PI 
173 ZAIRE REZENDE PMDS MG 
174 ZEZt= PERRELLA PFL MG 

Assinaturas que Não Conferem 
1 B.SÁ PSDB PI 
2 CARLOS DUNGA PMD8 PB 

3 EUNíCIO OLIVEIRA PMDB CE 
4 FERNANDO GABEIRA PV RJ 
5 GUSTAVO FRUET PMOB PR 
6 JOÃO CALDAS PL AL 
7 JURANOIL JUAREZ PMDB AP 

8 LUIZ SÉRGIO PT RJ 
9 NELSON TRAD PTB MS 
10 NIL TON CAPIXABA PTB RO 

11 PAES LANDIM PFL PI 

12 PEDRO FERNANDES PFL MA 

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) 
1 ANTÔNIO JOAQUIM PSOB MT 

2 NEIVA MOREIRA PDT MA 
3 RAINEL BARBOSA PMDB TO 

Assinaturas Repetidas 
1 ANTÔNIO DO VALLE PMDB MG 
2 ANTÔNIO DO VALLE PMDB MG 
3 AYRTON XER~Z PPS RJ 
4 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
5 CARLOS SANTANA PT RJ 
6 CIRO NOGUEIRA PFL PI 
7 DAMIÃO FEL/CIANO PMD8 PB 
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8 DUILIO PISANESCHI PTB SP 
9 ENIO 8ACCI POT RS 

10 FERNANDO ZUPPO POT SP 
11 FLÃVIOARNS PSDB PR 
12 JOÃOCOLAÇO PMDB PE 
13 JORGE PINHEIRO PMDB DF 
14 JOSÉ ALEKSANDRO PSL AC 
15 JOSÉ MILlTÃO PSDB MG 
16 LAIRE ROSADO PMDB RN 
17 LlNCOLN PORTELA PSL MG 
18 MUSSADEMES PFL PI 
19 PADRE ROQUE PT PR 
20 PAES LANDIM PFL PI 

. 21 PAULO JOSÉ GOUV~A PL RS 
22 RAIMUNDO SANTOS PFL PA 
23 REMI TRINTA PST MA 
24 RICARDO IZAR PMDB SP 
25 SALOMÃO CRUZ PPB RR 
26 SÊRGIO BARCELLOS PFL AP 
27 WALDIR SCHMIDT PMDB RS 

Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposições 

Ofício n. o 177 I 2000 Brasília, 16 de agosto de 2000. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado ANTONIO PALOCCI E OUTROS, que "Dá 
nova redação ao artigo 144 da Constituição Federal", contém número 
suficiente de signatários, constando a referida proposição de: 

174 assinaturas confirmadas; 
012 assinaturas não confirmadas; 
003 deputados licenciados; 
027 assinaturas repetidas. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Atenciosamente, 

._.--- . 'I . '" (/ 
"'. • ",I' ,.,/ l/o .~ 

/. _ / ." t::.: -

. ~LÃ~~~ NEVE~ ~. ~;s~~, . ../ ' 

Chefe ./ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDEN AÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 
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............................................................................... ~ ............................. " ........................................................................... lO ........ " ..................................................................... .. 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

.... " ............................................................ " ....................................... e ........................................ " ............................ 1I ........... 1r ............................................ " ............................. .. 

Subseção 11 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 
II - do Presidente da República; 
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 

Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 

federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 
§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, 

em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos 
dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
. I ~ a fonna federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III - a separação dos Poderes~ 

,', " . 
>. "0 .,.. • . 

. . : .. " .. ":::.' 
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IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa . 

................ f .................................................................................................................. I .... , ........ .................................................................................. .. 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

'.f ........................................................ " •.. f .................. , •••••• , .................................................... . 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - policias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polída feueral, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: .. 
'" § 10 com redação dada pela Emenda Constitucional "o 19, de 0-/.·06· 1998. 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento 
de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim co~o outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão unifonne, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afms, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência~ 

In -exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
* Inciso 1/1 com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04.:06}998. 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de poIíciajudiciária da União. 
§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão pennanente, organizado e mantido 

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fonna da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais. 

* ,~, )O com redação dada pela Emenda Constitucional nO J 9. de 0-1 06 1998. 
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§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido 
pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fonna da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

,., § 30 com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 0-1/06/1998. 

§ 4° Às polícias civis,· dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incllmhem

7 
ressalvada a competência da TTnião7 as funções de policia judiciária e a 

apuração de infrações penais, exceto as militares. 
§ 5° Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições defmidas em lei, 
incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
rt~sponsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, confonne dispuser a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relaciona.dos neste artigo será fixada na fonna do § 4° do art.39. 

* § 9° acrescido pela Emenda Constitucional nO 19, de 0-1·'06,1998. 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

Seção I 
Dos Princípios Gerais 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: 

I - impostos; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos a sua disposição; 
.................. ~ .... - .................... '" ............ lO ....................................................... '" ...... ,. ......................................................................................................................................... .. 

................................................................................................................................................................... 

. . . - . . . . . 
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128 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 284, DE 2000 
(DO SR. RUBEM MEDINA E OUTROS) 

Altera o art. 144, § 8°, da Constituição Federal, atribuindo às guardas municipais 
competência para executar ações-de polícia ostensiva. 

(APENSE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 218, DE 1995 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do art. 60, § 30, da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

seguintes alterações: 

seguem: 

seguinte redação: 

Art. 1°. A Constituição Federal passa a vigorar com as 

1- é dada nova redação ao art. 144, § 8°, nos termos que se 

li § ao "Às guardas municipais cabem a proteção dos bens, 
serviços e instalaçõas do Município e, nos termos de lei 
complementar federal, a ação de polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública.". 

11 - é acrescentado um inciso VI ao caput do art. 144, com a 

"Art. 144 ............................................... . 

VI- guardas municipais.". 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 

de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É fato notório que a polícia militar tem-se mostrado incapaz 

de exercer as suas competências, em especial quanto às ações de polícia 

ostensiva, de forma capaz de atender as necessidades de segurança da 

população, notadamente nos grandes centros urbanos. 

,,", .. 

: ..... . 
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Seja em razão da falta de efetivos, seja em razão da falta de 

recursos para investimentos em equipamentos e em formação e aperfeiçoamento 

de seus homens, há uma enorme distância entre os serviços prestados pela 

polícia militar e o mínimo a -que a população tem direito, para lhe serem 

assegurados seus direitos constitucionais à vida, ao patrimônio, à liberdade de 

locomoção entre outros. 

Às falhas concementes às ações preventivas, isto é, 

àquelas que evitam a prática do delito, as quais guardam íntima relação com a 

presença ostensíva de policiais nas ruas, soma-se a falta de identidade entre o 

policial e o cidadão, o que conduz o policial, muitas vezes, a ter uma visão 

distorcida da sua relação com a população. Ela passa a ser vista quase como um 

inimigo em potencial, ao invés de ser compreendida como a própria razão de ser 

do policial, uma vez que ele existe para a garantir a segurança do cidadão. E essa 

visão alterada da realidade é tanto mais forte quanto mais humilde for o cidadão. 

Por outro lado, nosso texto constitucional previu, no art. 144, 

§ 8°, a possibilidade de que os Municípios criassem guardas municipais. Porém, 

inexplicavelmente, a competência das guardas municipais ficou restrita à proteção 

dos bens, serviços e instalações do Município. Com isso, as guardas municipais 

estão impedidas de realizar qualquer tipo de ação de polícia ostensiva ou de 

restauração da ordem pública, sob pena de estarem praticando uma 

inconstitucionalidade. 

Se essa situação podia ser admitida quando da 

promulgação da Constituição Federal de 1988, na situação atual que vive o Brasil, 

em termos de segurança pública, não é mais possível admitir-se, diante da 

inquestionável incapacidade da polícia militar de cumprir, com eficácia, suas· 

atribuições, que exista um órgão municipal, com todas as características 

necessárias para o emprego em ações de segurança pública, que seja este órgão 

impedido, pela Constituição Federal, de exercer tal atividade. 
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Para corrigir o que, no nosso entender, é um equívoco do 

texto constitucional, estamos apresentando a presente Proposta de Emenda à 

Constituição, que tem por objetivo permitir, nos termos de leí complementar 

federal, que as guardas municipais, possam praticar ações de polícia ostensiva e 

de preservação da ordem pública. 

Sabedores de que nem todos os Municípios brasileiros 

estariam em condições de manter uma guarda municipal com tais atribuições e 

que existe o risco de que, em alguns pontos mais longínquos do território 

brasileiro, a guarda municipal se transforme em uma polícia a serviço .de 

interesses políticos locais, estamos prevendo que o exercício da competência 

para a realização de ações de polícia ostensiva e de preservação da ordem se dê 

nos termos de lei complementar federal. 

Em conseqüência, estamos, dessa forma, impedindo que, 

antes da regulamentação federal, as guardas municipais exerçam essas 

competências, prevenindo eventuais conflitos com as polícias militares. 

Além disso, quando da regulamentação do dispositivo, será 

possível fixarem-se critérios e formas de atuação para as guardas municipais, a 

fim de que elas possam atuar em perfeita harmonia com as polícias militares, 

complementando o trabalho destas e oferecendo, pela associação de forças, um 

serviço de segurança pública de melhor qualidade para a população. 

Certo de que meus ilustres Pares serão sensíveis à 

importância da mudança do texto constitucional que estou propondo, espero 

contar com o apoio necessário para a aprovaçao desta Proposta de Emenda 

Constitucional. 

D'~ oÇ~ 
Sala das Sessões, em de ~ de 2000. 

/~-)' 
DerUTADO Ruaé~ MEDINA 
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1 AOÃOPRETIO PT RS 
2 AOELSON RIBEIRO PSC SE 
3 AGNALDO MUNIZ PPS RO 
4 ALBÉRICO FILHO PMOB MA 
5 ALCESTE ALMEIDA PMOB RR 
6 ALEX CANZIANI PSDB PR 
7 ALMERINDA DE CARVALHO PFL RJ 
8 ALMIR SÁ PPB RR 
9 ANTONIO CAMBRAIA PSDB CE 
10 ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS PFL SC 
11 ANTÔNIO DO VALLE PMDB MG 
12 ANTONIO JOAQUIM ARAÚJO PPB MA 
13 ANTÔNIO JOSÉ MOTA PMDB CE 
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19 ÁTILA LIRA PSOB PI 

20 AUGUSTO FRANCO PSOB SE 
21 AUGUSTO NAROES PPB RS 

22 A YRTON XERÊZ PPS RJ 
23 8. SÁ PSDB PI 

24 CARLOS BATATA PSDB PE 
25 CARLOS MOSCONI PSDB MG 

26 CELCITA PINHEIRO PFL MT 
27 CHICO DA PRINCESA PSOB PR 
28 CLEUBER CARNEIRO PFL Me: 
29 CONFÚCIO MOURA PMDB RO 
00 CUSTÓDIO MATTOS PSOB MG 
31 DAMIÃO FEL/CIANO PMDB PB 
32 DANILO DE CASTRO PSOB MG 
33 DARCI COELHO PFL TO 
34 DARCíSIO PERONDI PMOB RS 
35 DE VELASCO PSL SP 
36 DINO FERNANDES PSDB RJ 
37 DJALMAPAES PSB PE 
38 DOMICIANO CABRAL PMOB PB 
39 DR BENEDITO DIAS PPB AP 
40 OR. EVILÂSIO PSB SP 
4'/ DR. HÉLIO por SP 
42 DUILlO PISANESCHI PTB SP 
43 EBERSILVA PDT RJ 
44 EDUARDO PAES PTS RJ 
45 EFRAIM MORAIS PFL PB 
46 ELCIONE BARBALHO PMDB PA 
47 ELlSEU RESENDE PFL MG 
48 EURICO MIRANDA PPB RJ 
49 EUR;PEOES MIRANDA PDT RO 
50 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO 
51 FÉLIX MENDONÇA PTS BA 
52 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ 
53 FERNANDO ZUPPO POT SP 
54 FETTER JÚNIOR PPB RS 
55 FlÍ\VIO ARNS PSOB PR 
56 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR 
57 GEOVAN FREITAS PMDB GO 
58 GERALDO SIMÕES PT BA 
59 GERVÁSIO SILVA PFL SC 
60 GESSIVALDO ISAIAS PMD6 PI 
61 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL 
62 GL YCON TERRA PINTO PMDB MG 
6~' .;;. HÉLIO COSTA PMDB MG 
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64 HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB RN 
65 HERCULANO ANGHINETII PPB MG 
66 HUGO BIEHL PPB SC 
67 IBERÊ FERREIRA PPB RN 
68 IBRAHIM ABI-ACKEL PPB MG 
69 IÉDIO ROSA PMDB RJ 
70 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC 
71 INALDO LEITÃO PSDB PB 
72 JAIME MARTINS PFL MG 
73 JOÃO CALDAS PL AL 
74 JOÃO COLAÇO PMDB PE 
76 JOÃO COSER PT ES 

76 JOÃO FASSARELLA PT MG 
77 JOÃO HENRIQUE PMDB PI 

78 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 

79 JOÃO MENDES PMDB RJ 
80 JOAO PIZZOLATII PPB SC 

81 JOÃO SAMPAIO PDT RJ 

82 JOÃO TOTA PPB AC 

83 JONIVAL LUCAS JUNIOR PFL BA 

84 JORGE ALBERTO PMDB SE 
85 JORGE PINHEIRO PMDS DF 

86 JOSÉ ALEKSANDRO PSL AC 

87 JOSI:: CARLOS ALELUIA PFL BA 

88 JOSÉ CARLOS ELIAS PTS ES 
89 JOSE CARLOS MARTINEZ PT8 PR 

90 JOSÉ DE ABREU PTN SP 

91 JOSÉ DIRCEU PT SP 

92 JOSÉ EGYDIO PFL RJ 

93 JOSÉ LOURENÇO PFL BA 

94 JOSÉ MACHADO PT SP 

95 JOSÉ MllITÃO PSDS MG 
96 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO POT SP 

97 JOSÉ THOMAZ NONÓ PFL AL 

98 JOSUÉ BENGTSON PTS PA 

99 JÚLIO DELGADO PMDB MG 

100 LAIRE ROSADO PMDB RN 
101 LAMARTINE POSELLA PMDB SP 

102 LAURA CARNEIRO PFL RJ 
... "'- • .:.- .... .-'!:!'---

tu.;) Lt:.U ALl.íAN I ARA PSOB CE 

104 LEUR LO MANTO PFL BA 
105 LINCOLN PORTELA PSL MG 

106 LUCIANO PIZZA TIO PFL PR 

107 LUIS BARBOSA PFL RR 

108 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS 

109 LUIZ PIAUHYLlNO PSDS PE 
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110 MANOEL CASTRO PFL BA 

111 MANOEL SALVIANO PSDB CE 
112 MARÇAL FILHO PMDB MS 

113 MÁRCIO BITTAR PPS AC 

114 MARCOS DE JESUS PSDB PE 

115 MÁRIO DE OLIVEIRA PMOB MG 
116 MÁRIO NEGROMONTE PSDB BA 
117 MAX MAURO PTB ES 

118 MAX ROSENMANN PSDB PR 

119 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 

120 MILTON MONTI PMDB SP 
121 NILSON PINTO PSDB PA 
122 NIL rON BAIANO PPB ES 
123 NIL TON CAPIXABA PTB RO 
124 ODiLlO BALBINOTTI PSDB PR 
125 OLlMPIO PIRES por MG 
126 OLIVEIRA FILHO PSDB PR 
127 OSVALDO REIS PMDB TO 
128 OSVALDO SOBRINHO PTS MT 
129 OSWALDO SOLER PSDB MT 
130 PAULO BRAGA PFL BA 
131 PAULO KOBAYASHI PSDB SP 

132 PAULO MAGALHÃES PFl BA 
133 PAULO ROCHA PT PA 
134 PEDRO BITTENCOURT PFl SC 
135 PEDRO CHAVES PMDB GO 
136 PEDRO CORRÊA PPB PE 
137 PEDRO EUGÊNIO PPS PE 

138 PEDRO NOVAIS PMOB MA 

139 PHILEMON RODRIGUES PL MG 
140 RENILDO LEAL PTB PA 
141 RICARDO BARROS PPB PR 
142 RICARDO IZAR PMDB SP 

143 ROBÉRIO ARAÚJO PL RR 
144 ROBERTO ARGENTA PHS RS 

145 ROBERTO ROCHA PSDB MA 
146 ROGÉRIO SILVA PFL MT 
147 ROMEL ANIZIO PPB MG 
148 ROMEU QUEIROZ PSOB MG 
149 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG 
150 RUBEM MEDINA PFL RJ 
151 RUBENS FURlAN PPS SP 

152 SALATIEL CARVALHO PMOB PE 

153 SARAIVA FELIPE PMDB MG 
154 SAULO COELHO PSDa MG 

. ..' ~. ::..::: :: " .:. . ." 
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155 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA 

156 SERAFIM VENZON PDT SC 
157 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP 

158 SÉRGIO CARVALHO PSDB RO 

159 SÉRGIO MIRANDA PCdoS MG 

160 SÉRGIO NOVAIS PSB CE 

161 SILAS BRASILEIRO PMDB MG 
162 SILVIO TORRES PSDB SP 

163 SIMÃO SESSIM PPB RJ 

164 THEMíSTOCLES SAMPAIO PMDS PI 

165 VADÃO GOMES PPB SP 
166 VICENTE ARRUDA PSDB CE 

167 VICENTE CAROPRESO PSDB SC 

168 VILMAR ROCHA PFL GO 

169 VIRGíLIO GUIMARÃES PT MG 

170 WALFRIDO MARES GUIA PTB MG 
171 WANDERLEY MARTINS PDT RJ 
172 WILSON BRAGA PFL PB 
173 YVONILTON GONÇALVES PPB BA 
174 ZENALDO COUTINHO PSDB PA 
175 ZEZÉ PERRELLA PFL MG 

Assinaturas que Não Conferem 
1 CARLOS DUNGA PMDB PB 
2 DR HELENO PSDB RJ 

3 FERNANDO GABEIRA PV RJ 
4 JOSÉ MAGALHÃES PMDB MT 
5 PASTOR VALDECI PAIVA PSL RJ 
6 RONALDO CEZAR COELHO PSDB RJ 

Assinaturas de Depu tados( as) Licenciados( as) 
1 JOSÉ ANíBAL PSDB SP 
2 UDSON BANDEIRA PMDB TO 

Assinaturas Repetidas 
1 JOÃO COLAÇO PMDB PE 
2 LAIRE ROSADO PMDB RN 
3 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 
4 RUBEM MEDINA PFL RJ 
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Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposições 

Ofício n.o 185 J 2000 
Brasília, 29 de agosto de 2000. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado RUBEM MEDINA E OUTROS, que "Altera o 
art, 144, § 8°, da Constituição Federal, atribuindo às guardas 
municipais competência pat'a executar ações de polícia ostensiva", 
contém número suficiente de signatários, constando a referida proposição de: 

175 assinaturas confirmadas; 
006 assinaturas não confirmadas; 
002 deputados licenciados; 
003 assinaturas repetidas. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Atenciosamente, 



. . .' '.. : . . 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLA TIVOS-CeDIN 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 
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.................... "' ......................................................................................................................... . 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

............................................................................................................................................... " .................................................................... .. 

Seção VIll 
Do Processo Legislativo 

.............................................................................................................................. , ............ . 

Subseção II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 
II - do Presidente da República; 
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 

Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 

federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 
§ 2° A proposta será discutida c votada em cada Casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 
abolir: 

,'. . ." 

.... . 



..... 
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I" a fonna federativa de Estado; 
II " o voto direto, secreto? universal e periódico~ 
III - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 

§ 50 A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

~ ................ " .................................................... " ............................................................ " ........................... " ....... ~ ............ " .................................................................. .. 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

........................................................................................................................... , ................... . 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e résponsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - policia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
IH • polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituída por lei como orgao pennanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
>I< § }Ocom redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas 
e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão 
interestadual ou internacional c exija repressão Wlifonnc, segundo se dispuser em 
lei' , 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afms, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência; 

UI - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
>I< Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 0-1/06/1998. 

. . . 
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IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
§ 2° A polícia rodoviária federal. órgão permanente, organizado e mantido 

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais. 

'" § 2° com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 0../,06,1998. 

§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido 
pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fonua da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

'" § 3° com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 

§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 
apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5° Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições defmidas 
em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares 
e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, confonne dispuser a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na fonna do § 4° do art. 39 . 

... § 9 0 acrescido pela Emenda Constitucional nO 19, de 0-1/061998. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 291, DE 2000 
(DO SR. MAURO BENEVIDES E OUTROS) 

Altera o art. 144, da Constituição Federal, atribuindo às guardas municipais competência 
• para, de forma complementar às polícias civil e militar, executar ações de segurança 
pública. 

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 218, DE 1995) 

., .. ' ." .. ~ ... .'. '.,: . .' 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal, nos termos do art. 60, § 3°, da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art;..1°. A Constituição Federal passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

I - é acrescentado um inciso VI ao caput do art. 144 e um 

§ aO-A, com as seguintes redações: 

de sua publicação. 

"Art. 144 ............................................. .. 

VI - guardas municipais dos municípios com mais de dois 
milhões de habitantes. 

§ BO·A Nos Municípios com mais de dois milhões de habitantes, 
de forma complementar à atuação das polícias civil e militar, 
competem às guardas municipais as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares, 
e as ações de polícia ostensiva e de preservação da ordem 
pública, nos termos de lei federal.". 

Art. 2° Esta Emenda Constitucíonal entra em vigor na data 

JUSTIFICAÇÃO 

Tem sido sobejamente constatado que os órgãos de 

segurança pública, em todos os Estados brasileiros, vêm passando por uma 

situação de enorme dificuldade para o cumprimento de suas atribuições específicas 

de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônío, 

notadamente nos grandes centros urbanos. 

Conquanto o agravamento da incidência e da variedade de 

tipos de delitos praticados, mormente contra os cidadãos, sejam originados de 

fatores diversos, é inegável que o distanciamento entre os órgãos policiais e os 
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cidadãos, que são a razão de ser desses órgãos. constitui·se em fator 

expressivamente relevante nessa questão_ 

Por certo, a implementação de medidas estruturais eficazes 

no combate à violência e à criminalidade só se fará 'notar em prazos de médio e 

longo termos. Devemos, porém, propugnar para que medidas concretas de prazo 

mais curto sejam adotadas, de modo a permitir que o cidadão possa sentir uma 

redução na sensação de insegurança hoje existente. 

Estamos convencidos de que uma medida que muito 

contribuirá para aumentar a confiança dos cidadãos nas suas polícias será a 

inserção das guardas municipais entre os órgãos de segurança pública, 

principalmente naquelas cidades mais populosas, com características 

metropolitanas. 

De acordo com o texto constitucional, no seu artigo 144, 

inexplicavelmente os Municípios ficaram alheios às ações de policiamento, sem 

poderem atender aos reclamos cada vez maiores da sociedade por segurança, 

sendo que suas guardas municipais ficaram restritas apenas à proteção dos bens, 

serviços e instalações públicas municipais_ No entanto, julgamos que ninguém 

melhor do que o próprio Município para conhecer os problemas de segurança de 

sua população, vivenciados no dia-a-dia. 

Embora o Estado tenha o sentimento do todo, em verdade os 

problemas locais podem ser melhor resolvidos se forem atacados de acordo com 

soluções advindas do próprio local. 

De modo a corrigir o que consideramos ser um equívoco do 

atual texto do artigo 144 da Constituição Federal, estamos propondo esta Emenda 

à Constituição, a fim de possibilitar que os guardas municipais possam praticar, 

complementarmente, ações que hoje são exclusivas das polícias estaduais, civis e 

militares. 
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Há que se considerar, porém, que nem todos os Municípios 

brasileiros possuem. na atualidade, condições de manter guardas municipais com a 

capacidade que se espera de realizar ações de competência das polícias civil e 

militar. Por isso é que estamos propondo que apenas as cidades maiores, ou seja 

somente aquelas com população acima de dois milhões de habitantes, venham a 

dispor de guardas municipais com as funções de polícia investigativa e judiciária, 

além de preventiva e ostensiva. Além disso, estamos propondo que as guardas 

municipais, com as características aqui previstas, só possam ser criadas após a 

aprovação de lei federal, que estabeleça critérios que venham impedir conflitos de 

competência entre os órgãos estaduais e municipais. 

Certos de que os nobres Pares estejam convencidos da 

importância de mudanças no atual texto constitucional sobre a matéria, esperamos 

contar com seu necessário apoio para a aprovação desta Proposta de Emenda 

Constitucional. 
I -', 

- ·)I"ll/ -. {I ~ I . I.{ L{ J .... " 

1fA ~~C 
Sala das Sessões, em ':f f de i ' O n de 2000. 

{fctr<6z-t /1 
OEPUTÁOO MAURO BENEVIDES 



143 
------~-- --~- ~ ------~ 

CÀwK .. \RA lDCCD:S DE1PUTi~DO§ 
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SGM - SECAP (7503) 
05/10/0017:41:19 

Conferência de Assinaturas 

Página: 001 
-----------~-- --~-~ ~- ----- ~-

Tipo da Proposição: PEC 

Autor da Proposição: MAURO BENEVIDES E OUTROS 

Data de Apresentação: 05/1 0/00 

Ementa: Altera o art. 144, da Constituição Federal, atribuindo às guarda~ 

municipais competência para, de forma complementar às polícias 
civil e militar, executar ações de segurança pública. 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

Totais de Assinaturas: ------- -------
Confirmadas 179 
-- .. ~ --------

Não Conferem 017 
------~- .. _.---_.-.--- -_._-

Licenciados 000 
.~----

Repetidas 002 
ilegíveis 000 
-'-------- - ~~ ----
Retiradas 000 

Assinaturas Confirmadas 
ADELSON RIBEIRO PSC SE 

2 AGNALDO MUNIZ PPS RO 
3 AIRTON DIPP PDT RS 
4 ALBERTO FRAGA PMDB DF 

5 ALBERTO MOURÃO PMDB SP 
6 ALEX CANZIANI PSDB PR 
7 ALMERINDA DE CARVALHO PFL RJ 

8 ALMIR SÁ PPB RR 
9 ALOíZIO SANTOS PSDB ES 

. 10 ANTONIO CAMBRAIA PSDB CE 
11 ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS PFL SC 
12 ANTÔNIO DO VALLE PMDB MG 
13 ANTONIO FEIJÃO PST AP 
14 ANTÔNIO JORGE PTB TO 
15 ANTONIO JOSE MOTA PMDB CE 
16 ANTONIO KANDIR PSDB SP 
17 ANTONIO PALOCCI PT SP 
18 ARLINDO CHINAGLlA PT SP 

"'-,-
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19 ARNON BEZERRA PSDB CE 

20 AUGUSTO NARDES PPB RS 
21 A YRTON XEREZ PPS RJ 

22 BISPO RODRIGUES PL RJ 

23 BISPO WANDERVAL PL SP 

24 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
25 CARLlTO MERSS PT se 
26 CARLOS SANTANA PT RJ 

27 CELCITA PINHEIRO PFL MT 

28 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 

29 CHICO DA PRINCESA PSDB PR 
30 CIRO NOGUEIRA PFL PI 

31 CLOVIS VOLPI PSDB SP 

32 CONFÚCIO MOURA PMDB RO 
33 CORIOLANO SALES PMDB BA 

34 COSTA FERREIRA PFL MA 
35 CUSTÓDIO MATTOS PSDB MG 

36 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB 

37 DANILO DE CASTRO PSDB MG 

38 DARCI COELHO PFL TO 
39 DARCis/O PERONDI PMDB RS 

40 DE VELASCO PSL SP 

41 DILCEU SPERAFICO PPB PR 
42 DJALMA PAES PSB PE 

43 DR. BENEDITO DIAS PPB AP 
44 DR. EVILÁSIO PSB SP 

45 EBER SILVA PDT. RJ 
46 ED/R OLIVEIRA PTB RS 

47 EDUARDO BARBOSA PSDB MG 

48 EDUARDO JORGE PT SP 

49 ELCIONE BARBALHO PMDB PA 

50 ELlSEU RESENDE PFL MG 
51 EULER MORAIS PMOB GO 

52 EURICO MIRANDA PPB RJ 

53 FERNANDO CORUJA PDT SC 

54 FERNANDO DINIZ PMDB MG 

55 FERNANDO FERRO PT PE 
56 FERNANDO GABEIRA PV RJ 

57 FERNANDO MARRONI PT RS 

58 FERNANDO ZUPPO PDT SP 

59 FEDER JUNIOR PPB RS 
60 FLÁVIOARNS PSOB PR 

61 FRANCISCO GARCIA PFL AM 

62 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR 
63 FRANCISCO SOUSA PDT MA 

64 FREIRE JUNIOR PMDB TO 



65 GERALDO MAGELA 

66 GERALDO SIMÕES 
67 GESSIVALDO ISAIAS 

68 GILBERTO KASSAB 

69 GIOVANNI QUEIROZ 

70 GIVALDO CARIMBÃO 

71 GL YCON TERRA PINTO 

72 GUSTAVO FRUET 

73 HAROLDO UMA 

74 IARA BERNARDI 

75 IÉDIO ROSA 
76 IGOR AVELlNO 

77 INALDO LEITÃO 

78 JAIR MENEGUELLI 

79 JAQUES WAGNER 

80 JOÃO CALDAS 
81 JOÃO COSER 

82 JOÃO FASSARELLA 

83 JOÃO MAGALHÃES 

84 JOÃO MATOS 
85 JOÃO PIZZOLATTI 

86 JOÃO RIBEIRO 

87 JOÃO TOTA 
88 JOAQUIM FRANCISCO 

89 JORGE PINHEIRO 
90 JOSÉ ALEKSANDKO 

91 JOSÉ BORBA 

92 JOSÉ CARLOS ELIAS 

93 JOSÉ CARLOS MARTINEZ 

94 JOSÉ CHAVES 

95 JOSÉ DIRCEU 

96 JOSÉ íNDIO 
97 JOSÉ UNHARES 

98 JOSÉ MACHADO 

99 JOSÉ MIL/TÃO 

100 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO 

101 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO 
102 JOSÉ TELES 

103 JOSUÉ BENGTSON 

104 JOVAIR ARANTES 

105 JÚLIO DELGADO 
106 JÚLIO REDECKER 

107 JUQUINHA 

108 LAIRE ROSADO 

109 LAVOISIER MAIA 

110 LlDIA QUINAN 

" ,_ ... 
:' '", ," 

: .... 
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PT DF 

PT BA 
PMDB PI 
PFL SP 
PDT PA 
PSB AL 
PMDB MG 
PMDB PR 
PCdoB BA 

PT SP 
PMDB RJ 
PMDS TO 

PSDB PB 

PT SP 
PT BA 

PL AL 
PT ES 
PT MG 
PMDB MG 

PMDB SC 
PP8 se 
PFL TO 

PPB AC 
PFL PE 
PMDB DF 
PSL AC 

PMDB PR 
PT8 ES 

PTB PR 

PMOB PE 

PT SP 

PMDS SP 
PPB CE 

PT SP 
PSDB MG 

PFL PE 

PDT SP 
PSDB SE 

PTS PA 
PSDS GO 

PMD8 MG 
PP8 RS 

PSD8 GO 

PMDB RN 
PFL RN 

PSDS GO 

: .... 
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111 LlNCOLN PORTELA PSL MG 

112 LUCIANO PIZZATTO PFL PR 
113 LUIS BARBOSA PFL RR 
114 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS 
115 LUIZ ANTONIO FLEURY PTS SP 
116 LUIZ SITTENCOURT PMDS GO 
117 LUIZ FERNANDO PPB AM 
118 LUIZ SÉRGIO PT RJ 
119 LUIZA ERUNDINA PSB SP 

120 MANOEL CASTRO PFL BA 
121 MÁRCIO MATOS S.PART. PR 
122 MARIA ABADIA PSD8 DF 

123 MÁRIO DE OLIVEIRA PMDB MG 

124 MÁRIO NEGROMONTE PSDS BA 

125 MAURO BENEVIDES PMDS CE 

126 MEDEIROS PFL SP 
121 MJRJAM REJO POT RJ 

128 MOACIR MICHELETIO PMDB PR 
129 MORONI TORGAN PFL CE 

130 MURILO DOMINGOS PTB MT 
131 MUSSADEMES PFL PI 
132 NELSON MARQUEZELLI PTS SP 

133 NELSON PELLEGRINO PT BA 
134 NILSON PINTO PSDB PA 

135 NIL TON BAIANO PPB ES 
136 NIL TON CAPIXABA PTB RO 

137 NORBERTO TEIXEIRA PMD8 GO 

138 Ol!MPIO PIRES PDT MG 
139 OLIVEIRA FILHO PSDS PR 

140 OSCAR ANDRADE PFL RO 

141 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG 

142 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR 
143 OSVALDO REIS PMDB TO 

144 PADRE ROQUE PT PR 

145 PASTOR VALDECI PAIVA PSL RJ 

146 PAUDERNEY AVELlNO PFL AM 

147 PAULO JOSÉ GOUVÊA PL RS 

148 PAULO PAIM PT RS 
149 PEDRO CANEDO PSDB GO 

150 PEDRO CELSO PT DF 

151 PEDRO CORRÊA PPB PE 

152 PEDRO EUGÊNIO PPS PE 
153 PEDRO NOVAIS PMOB MA 

154 PHILEMON RODRIGUES PL MG 
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155 POMPEO DE MATTOS PDT RS 

156 PROFESSOR LUIZINHO PT SP 
157 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 

158 RENATO SILVA PSD8 PR 
159 RENATO VIANNA PMOB SC 
160 RICARDO BARROS PPB PR 
161 RICARDO IZAR PMOB SP 
162 ROMEL ANIZIO PPB MG 

163 RONALDO CAIADO PFL GO 

164 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG 
165 RUBEM MEDINA PFL RJ 
100 RUBENS FURLAN PPS GP 
167 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA 

168 SERAFIM VENZON PDT SC 

169 SÉRGIO NOVAIS PSB CE 

170 SILVIO TORRES PSDB SP 
171 TELMO KIRST PPB RS 

172 THEMíSTOCLES SAMPAIO PMDB PI 

173 VANESSA GRAZZIOTIN PCdoB AM 

174 VILMAR ROCHA PFL GO 
175 VITTORIO MEDIOU PSD8 MG 

176 WAL TER PINHEIRO PT BA 

177 WANDERLEY MARTINS PDT RJ 
178 WIGBERTO TARTUCE PPB DF 

179 WILSON CUNHA PL MG 

Assinaturas que Não Conferem 
1 ANTONIO CARLOS PANNUNZIO PSD8 SP 

2 B.SÁ PSDB PI 

3 DR. HÉLIO POT SP 

4 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB 
5 FERNANDO GONÇALVES PT8 RJ 

6 INÁCIO ARRUDA PCdoB CE 

7 JAIME MARTINS PFL MG 

8 JOÃO SAMPAIO PDT RJ 

9 LAMARTINE POSELLA PMDB SP 
10 MAGNO MALTA PTI:3 éS 

11 MÁRIO ASSAD JUNIOR PFL MG 

12 NARCIO RODRIGUES PSDB MG 

13 NELSON MARCHEZAN PSDB RS 
14 PAULO KOBAYASHI PSDB SP 
15 RICARDO BERZOINI PT SP 

16 ROBERTO ARGENTA PHS RS 
17 SALATIEL CARVALHO PMOB PE 

, . ',:. . . . .' ',' . . 

:. ...... ' .,. '. ~. :,. " .. 
...... .. ,.". 
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1 EBER SILVA 
2 JOSÉ CHAVES 

Assinaturas Repetidas 
PDT 
PMDB 

Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposiçoes 

Ofício n.o 202 /2000 

RJ 

PE 

Brasília, 5 de outubro de 2000. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado MAURO BENEVIDES E OUTROS, que "Altera 
o art. 144, da Constituição Federa', atribuindo às guardas municipais 
competência para, de forma complementar às polícias civil e militar, 
executar ações de segurança pública", contém número suficiente de 
signatários, constando a referida proposição de: 

179 assinaturas confirmadas; 
O 17 assinaturas não confirmadas; 
002 assinaturas repetidas. 

Atenciosamente, 

----~-

- ~~tA~D'A NEÇE~ ~~ DE~~J~-
A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Chefe 

,~ . 
. , '" . ~. :.. ." 

.... .... . 
" :. . 
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................................ ~ ........................................................................ I ......................................... " ••• I ................ . 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO r 
DO PODER LEGISLATIVO 

................................................................................................................................................. 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

........................................................................................................................................... 

Subseção II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 
II ~ do Presidente da República; 
IH - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 

Federação~ manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
§ 1 ° A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 

federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 
§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos respectivos membros. 
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§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. com o respectivo número de ordem. 

abolir: 
§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 

I - a fonua federativa de Estado: 
II - ° voto direto, secreto, universal e periódico; 
lU - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

.......... , .................. , ................................ , ............. , .......... , ............. I ..... to OI " ... ,. .......... t ....... _ ...................... ~ ........................................... '" ............................. .. 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal~ 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órgão pennanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
:I< § 10 com redaçào dada pela Emenda Constitucional nO 19, de O·;' 06 ·1998 

r - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens, selviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e 
empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão 
interestadual ou internacional e exija repressão unifonne, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afms, o 
contrabando e o descaminho, sem prej uízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência~ 

". : ': .:~: "'>.,. . ... ," 

'.::: : ..... " 
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IH - exercer as funções de polícia maritim~ aeroportuária e de fronteiras; 
* Inciso 111 com redação dada pela Emenda Constitucional n° J 9. de o·r 06 199R 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido 

pela União e estruturado em carreir~ destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais. 

* .f· r com redação dada pela Fmenda Consfltucional nU /9, de ().l 06 199R 

§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão pennanente, organizado e mantido 
pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

* § 3° com redação dada pela Emenda Constitucional nO /9, de 0-1,06, /998. 
§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 
apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5° Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições defmidas em 
lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

1/ § 60 As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares 
e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalaçõ.es, conforme dispuser a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4° do art. 39. 

* § 9° acrescido pela Emenda Constitucional nO 19, de 0-1,06/1998 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

Seção I 
Dos Princípios Gerais 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: 

,', " ," 

. ,": . ",,". . 
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I - impostos: 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela uti1ização~ 

efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos a sua disposição: 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

§ 10 Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

§ 2° As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 317, DE 2000 
(DO SR. FRANCISCO GARCIA E OUTROS) 

Dá nova redação ao § 8° do art. 144, da Constituição Federai, concedendo aos Municípios I 

com mais de quinhentos mil habitantes a faculdade de instituírem servços de segurança à 
municipalidade. 

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 454, DE 1997) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do.art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional: 

Artigo único. O § 8° do art. 144, da Constituição Federal, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 144 .................................................................................... .. 

§ 8°, Os Municípios poderão constituir guardas mUniCipaiS 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei, 

ficando conferida, àqueles com mais de quinhentos mil habitantes, a faculdade de 

atribuírem atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública às suas 

": .: ..... :: . 
...... . :. 
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guardas municipais, assegurando-se para tanto a cooperação técnica e financeira da 

União e dos Estados". 

. JUSTIFICAÇÃO 

Se a violência tem aumentado, pelo agravamento de fatores 

sociais, como a má distribuição de renda, seu descontrole, nas grandes cidades, é 

fruto da ausência dos governos municipais, num setor vital para a sociedade. 

Limitados à criação de uma guarda municipal, à qual não cabem, 

nem funções judiciárias - que a Constituição Federal reserva à Polícia Federal, ou à 
Polícia Civil (estadual) -, nem de policiamento ostensivo - uma atribuição da Polícia 

Militar -, competindo a essa guarda apenas o policiamento administrativo das cidades, 

parques e jardins, os Municípios ficam, claramente, sem função naquelas áreas e sem 

poder atender aos reclamos cada vez maiores da sociedade, por segurança. 

Com o crescimento das cidades e da concentração econômica 

em torno delas, os problemas de desemprego e de desajuste familiar também 

cresceram, e com eles a miséria urbana e a ameaça ao patrimônio e às liberdades 

individuais. 

Ninguém melhor do que os Municípios para atacarem esses 

problemas, uma 'Jez que os vivenciam no dia-a-dia. Ademais, são os governos 

municipais que têm mais contato com a comunidade e, por isso, com suas reais 

necessidades, não se justificando esse engessamento dos Municípios, no que 

concerne a responder, de forma efetiva, aos anseios da coletividade por maior 

segurança. 
'\"1 

Sala das Sessões, em~1 de ,1~I,.,}'Vk...,.... de 2000 . 
. ' 

Deputa 
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Conferência de Assinaturas 

Tipo da Proposição: PEC 

Autor da Proposição: FRANCISCO GARCIA E OUTROS 

Data de Apresentação: 14/12/00 

Página: 001 

Ementa: Dá nova redação ao § 8i) do art. 144, da Constituição Federal, 
concedendo aos Municípios com mais de quinhentos mil 
habitantes a faculdade de instituírem serviços de segurança à 
municipalidade. 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

Totais de Assinaturas: Confirmadas 171 

Não Conferem 002 
Licenciados 011 

--
Repetidas 035 

Ilegíveis 004 
Retíradas 000 

Assinaturas Confirmadas 
1 ADOLFO MARINHO PSDB CE 

2 AFFONSO CAMARGO PFL PR 

3 AIRTON CASCAVEL PPS RR 
4 ALBt:RICO CORDEIRO PTB AL 

5 ALBERTO FRAGA PMDB DF 

6 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR 

7 ALCEU COLLARES PDT RS 

8 ALDO REBELO pedoB SP 
9 ALEX CANZIANI PSDB PR 

10 ALMERINDA DE CARVALHO PFL RJ 

11 ALMIRSA PPB RR 
12 ANíBAL GOMES PMDB CE 

13 ANTONIO DO VALLf::: PMDB MG 

14 ANTONIO FEIJÃO PSDB AP 

15 ANTONIO KANDIR PSOB SP 

16 ARMANDO ABiuo PMDB PB 

17 ARYKARA PPB SP 

18 AVENZOAR ARRUDA PT PB 

19 AYRTON XER~Z PPS RJ 

20 B. sÁ PSDB PI 

21 CARL1TO MERSS PT SC 

22 CARLOS ALBERTO ROSADO PFL RN 

' ... : .... 
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23 CELCITA PINHEIRO PFL MT 

24 CHICO DA PRINCESA PSDB PR 

25 CLEMENTINO COELHO PPS PE 

26 CLOVIS VOLPI PSDB SP 

27 CONFÚCIO MOURA . PMDB RO 

28 CORIOLANO SALES PMDB BA 

29 COSTA FERREIRA PFL MA 

30 CUSTÓDIO MAnos PSDB MG 

31 DARCíSIO PERONDI PMDB RS 

32 DOMICIANO CABRAL PMDB PB 

33 DR. BENEDITO DIAS PPB AP 

34 DR. EVILÁSIO PSB SP 

35 DR. HELENO PSDB RJ 

36 DR. HÉLIO PDT SP 

37 DUILlO PISANESCHI PTB SP 

38 EBER SILVA PDT RJ 

39 EDINHO BEZ PMDB SC 

40 EDUARDO JORGE PT SP 

41 . EDUARDO SEABRA PTB AP 

42 ELtSEU MOURA PPB MA 

43 EULER RIBEIRO PFL AM 
44 EURICO MIRANDA PPB RJ 

45 FÉLIX MENDONÇA PTB BA 

46 FERNANDO CORUJA PDT se 
47 FERNANDO FERRO PT PE 

48 FERNANDO ZUPPO PDT SP 

49 FETTER JÚNIOR PPB RS 

50 FLÁVIOARNS PSDB PR 

51 FRANCISCO GARCIA PFL AM 

52 GAST ÃO VIEIRA PMDB MA 

53 GEOVAN FREITAS PMDB GO 

54 GERALDO MAGELA PT DF 

55 GERMANO RIGonO PMDB RS 

56 GESSIVAlDO ISAIAS PMDB PI 

57 GILBERTO KASSAB PFL SP 

58 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 

59 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 

60 HAROLDO LIMA PCdoB BA 

61 HÉLIO COSTA PMDB MG 

62 HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB RN 

63 HERMES PARCIANELLO PMDB PR 

64 IARA BERNARDI PT SP 

65 IBERt: FERREIRA PPB RN 

66 IBRAHIM ABI~ACKEL PPB MG 

67 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC 

68 INÁCIO ARRUDA PCdoB CE 

69 JAIME MARTINS PFL MG 

.. " .... 
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70 JAIR BOLSONARO PPB RJ 

71 JOÃO CALDAS PL AL 

72 JOÃO CASTELO PSD8 MA 

73 JOÃO COLAÇO PMDB PE 

74 JOÃO FASSARELLA PT MG 

75 JOÃO GRANDÃO PT MS 

76 JOÃO HENRIQUE PMD8 PI 
77 JOÃO MAGALHÃES PMOB MG 
78 JOÃO MATOS PMOB SC 

79 JOÃO P1ZZ0LATTI PPB se 
80 JOÃO RIBEIRO PFl TO 

81 JOÃO SAMPAIO POT RJ 

82 JOEL DE HOLLANDA PFL PE 

83 JORGE KHOURY PFL BA 

84 JORGE PINHEIRO PMOB DF 
85 JORGE TADEU MUDALEN PMDB SP 

86 JOSÉ BORBA PMOB PR 

87 JOSÉ CHAVES PMDB PE 

88 JOS~ DE ABREU PTN SP 

89 JOSÉ íNDIO PMDB SP 

90 JOSF; UNHARES PPB CE 

91 JOSÉ MILlTÃO PSOB MG 

92 ·JOSÉ PIMENTEL 'PT CE 

93 JOSÉ PRIANTE PMDB PA 

94 JUTAHY JUNIOR PSDB BA 
95 LlDIA QUINAN PSD8 GO 

96 UNCOLN PORTELA PSl MG 

97 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS 

98 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP 

99 LUIZ FERNANDO PPB AM 

100 MAGNO MALTA PTB ES 

101 MÁRCIO SITIAR PPS AC 

102 MÁRCIO MATOS S.PART. PR 

103 MARCOS DE JESUS PL PE 

104 MARCOS UMA PMDB" MG 

105 MARIA ABADIA PSDB DF 

106 MARIA DO CARMO LARA PT MG 
107 MÁRIO ASSAD JÚNIOR PFL MG 

108 MAURO BENEVIDES PMDB CE 

109 MEDEIROS S.PART. SP 

110 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 

i 11 MOACIR MICHELETTO PMD8 PR 

'112 . MORONI TORGAN PFL CE 

113 MURILO DOMINGOS PTB MT 
114 MUSSAOEMES PFL PI 

115 NEIVA MOREIRA POT MA 

"" " 

..... ':'.:.::: : 
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116 NELSON MARCHEZAN PSDB RS 

117 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 

118 NICE LOBÃO PFL MA 

119 NILSON PINTO PSDB PA 

120 NILTON CAPIXABA PTB RO 
121 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO 
122 ODfuo BALBINOTTI PSDB PR 
123 .OLlMPIO PIRES PDT MG 
124 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR 
125 OSVALDO REIS PMDB TO 
126 PAES LANDIM PFL PI 

127 PASTOR VALDECI PAIVA PSL RJ 

128 PAUDERNEY AVELlNO PFl AM 
129 PAULO BRAGA PFL BA 

130 PAULO LIMA PMDB SP 
131 PAULO OCTÁVIO PFL DF 

132 PAULO PAIM PT RS 

133 PEDRO CANEDO PSDB GO 
134 PEDRO CELSO PT DF 

135 PEDRO CHAVES PMOB GO 
136 PEDRO FERNANDES PFL MA 

137 PEDRO VALADARES PSB SE 

138 PEDRO WILSON PT GO 

139 PHILEMON RODRIGUES PL MG 

140 PROFESSOR LUIZINHO PT SP 
141 RAFAEL GUERRA PSD8 MG 
142 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSD8 CE 
143 . RAIMUNDO SANTOS PFL PA 

144 RENATO VIANNA PMDB se 
145 RICARDO BERZ01NI PT SP 

146 RICARDO RIQUE PSD8 P8 

147 RONALDO VASCONCELLOS S.PART. MG 

148 RUBENS FURLAN PPS SP 

149 SALVADOR ZIMBALDI PSDB SP 

150 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA 

151 SERAFIM VENZON PDT se 
152 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP 

153 SÉRGIO CARVALHO PSDB RO 
154 SÉRGIO GUERRA PSDB PE 

155 SÉRGIO NOVAIS PSB CE 

156 SÉRGIO REIS PSD8 SE 
157 SEVERINO CAVALCANTI PPB PE 
158 SILAS BRASILEIRO PMDB MG 

159 SILAS CÂMARA PTB AM 
160 URSICINO QUEIROZ PFL BA 

161 VANESSA GRAZZIOTIN PCdoB AM 
162 VICENTE ARRUDA PSDB CE 

....... ":. 
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163 VIVALDO BARBOSA PDT RJ 

164 WALFRIDO MARES GUIA PTB MG 

165 WALTER PINHEIRO PT BA 

166 WANDERLEY MARTINS PFL RJ 

167 WELLlNGTON DIAS PT PI 

168 WERNER WANDERER PFL PR 
169 WILSON BRAGA PFL PB 

170 WILSON SANTOS PMDB MT 
171 ZÉ GOMES DA ROCHA PMDB GO 

Assinaturas que Não Conferem 
1 JORGE COSTA PMOB PA 

2 JURANDIL JUAREZ PMDB AP 

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) 
1 ALVARO GAUDENCIO NETO PFL PB 
2 ANTÓN10 .IOSÉ MOTA PMDB CE 

3 CORONEL GARCIA PSDB RJ 

4 DARCI COELHO PFL TO 

5 JOSÉ CARLOS VIEIRA PFL se 
6 JOSÉ LUIZ CLEROT PMOB PB 

7 MANOEL CASTRO PFL BA 

8 N1LMARRUIZ PFL TO 

9 RAFAEL GRECA PFL PR 
10 RAINEL BARBOSA PMDB TO 

11 SAULO COELHO 'PSDB MG 

Assinaturas Repetidas 
ALMIR SÁ PPB RR 

2 ANTONIO KANDIR PSDB SP 
3 ANTONIO KANDIR PSDB SP 

4 'AVENZOAR ARRUDA 'PT PB 
5 AYRTON XERtZ PPS RJ 

6 e.sÁ PSDB PI 

7 OR. BENEDITO DIAS PPB AP 

8 DR. EVILÁSIO PSB SP 

9 OR. HELENO PSD8 RJ 

10 EDUARDO SEABRA PTS AP 

11 FERNANDO FERRO PT PE 
12 GEOVAN FREITAS PMOB GO 

13 HÉLIO COSTA PMDB MG 

14 IARA BERNARDI PT SP 

15 ILDcrONço CORDEIRO PFL AC 

16 JOÃO GRANDÃO PT MS 

17 JOÃO HENRIQUE PMD8 PI 
18 JOÃO SAMPAIO por RJ 

19 JORGE PINHEIRO PMDB DF 

" ' ... o":>.' .. 



20 JOSÉ BORBA PMDB PR 

21 JOSÉ CHAVES PMDB PE 

22 JOSÉ PRIANTE PMOB PA 

23 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP 

24 "MÁRCIO MATOS S.PART. PR 

25 MARIA ABADIA PSDB DF 

26 MÁRIO ASSAD JÚNIOR PFL MG 

27 MAURO BI:NEVIDES PMDB CE 
28 MAURO BENEVIDES PMDB CE 

29 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 

30 PEDRO CHAVES PMDB GO 

31 PHILEMON RODRIGUES PL MO 
32 RAIMUNDO SANTOS PFL PA 
33 S~RGIO GUERRA PSOB PE 

34 SÉRGIO NOVAIS PSB CE 
35 SÉRGIO REIS PSDB SE 

Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposições 

Ofício n.o 6 /2001 
Brasília. 25 de janeiro de 2001. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado FRANCISCO GARCIA E OUTROS, que "Dá 
nova redação ao § 80 do art. 144, da Constituição Federal, concedendo 
aos Municípios com mais de quinhentos mil habitantes a faculdade de 
instituírem serviços de segurança à municipalidade". contém número 
suficiente de signatários, constando a referida proposição de: 

171 assinaturas confirmadas; 
002 assinaturas não confirmadas; 
O 11 deputados licenciados; 
035 assinaturas repetidas; 
004 assinaturas ilegíveis. 

Atenciosamente! 

. L::.·:d~? ,C;?~/~ 
A Sua Senhona o Senhor cLAUD"EVES C. DE §ouZ/(f 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA Chefe ,/ 
Secretário-Geral da Mesa 

• NESTA 

'. - .. " 
. '.. .' . .' ~ .... ~ . . . . . 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLA TIVOS-CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

" .............. ,. ....................................................... '"' ........................................................... " .................. -- ... "' ......................... " .......... " .... " ... . 
Th1JLON 

DA ORGANlZAÇÃO DOS PODERES 

CAPiTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

Seção VllI 
Do Processo Legislativo 

Subseção 11 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados 

ou do Senado Federal; 

II - do Presidente da República; 
m -de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades 

da Federação, lIlanif~slando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 1 ° A Constituição não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sitio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de 
ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente 
a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
11 - o voto direto, secreto, universal e periódico; 



, " 

;'.': . 

li - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 50 A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida 

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa . 
.. ......................... .................... 0- .................................................................................................................................................... _. 

" ." 

TITULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTmnçÕES DEMOCRÁTICAS 

CAPÍTIJLo TIl 
DA SEGURANÇA PúBLICA 

Art. 144. A segurança públic~ dever do Estado. direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - policia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
m - polícia ferroviária federal; 
IV - policias civis~ 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
,. § r com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em leí; 

11 - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afrns, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de 
outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

m - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras; 

* Inciso /lI com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 
04/06/1998. 

N • exercer, com exclusividade, as funções de policia judiCiária dSl 
União. 

§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fonua da lei, ao 
patrulhamento ostens~vo das ~odovias fe~er~s. 

. .':.. 
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* § 2CJ com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 
§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na íonna da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

>11 § 3° com redação dada pela Emenda Constituciona/llo 19, de 04/06/1998. 

§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União~ as nmções de po1ícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5° As policias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação 
da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares> além das atribuições 
definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças 
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias 
civis, aos Governadores dos Estados) do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de 
sua') atividades. 

§ &0 Os Municípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser 
alei 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4° do art.39. 

"" § f)<1 acrescido pela Emenda Constitucional n" 19, de 04/06/1998 . 

................................................................. 4 ........................................................................ . 

.. ....... "" .. 11 ................ "" ......... " 11"" ••••• " ................... " ...... " lo ............... " .............. " .. 01 ........ "" ••• " •• I ...... " ................ . 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N.O 449, DE 2001 

(Do Sr .. Edmar Moreira e outros) 

Revoga o § 8° do an. 144 da Constituição FederaL 

(APENSE-SE À PEC-871l999.) 

As Mesas da Câmara das DeputadOS e do senado Federal, 

nos tennas do § ao do art. ao da Constituição Federal, promulgam a seguin1s 

emenda ao texto constitUcional: 

M 1°. Ftea revogado o § ao 'do art. 144 'da Constituição 
Federal. 

. ....... : . 
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Art. 2°. Os atuais efetivos das guardas municipais serão 
absorvidos pelas polícias civis e militares dos respectivos Estados, conforme 

dispuser a lei estadual. 

Art. 3°. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em meados da década dos anos sessenta, foram extintas 

as guardas CIVIS, municipais, então existentes em diversos Estados da 

Federação, tendo seus efetivos sido incorporados às polícias estaduais, civis e 
militares, em transformação à época. 

Embora essas corporações de natureza municípal 

prestassem excelentes serviços de patrulhamento das ruas, sua extinção tomou­

se imperativa, devido à intensa rivalidade que passaram a manter com as 

corporações estaduais, chegando a se estabelecerem constantes e sérias 
disputadas entre elas, o que forçou que se promovesse sua extinção, com a 

incorporação dos seus componentes nas forças estaduais. 

Hoje o pensamento predominante entre os estudiosos da 

segurança pública é que deva ser promovida a unificação das polícias estaduais, 

civis e militares. As atuais guardas municipais, previstas no § 8° do artigo 144 da 

Constituição Federal, por seu tumo, embora não sejam órgãos policiais, 
propriamente, mas apenas instituições destinadas à proteção dos bens, serviços 

e instalações municipais, têm freqüentemente exorbitado de suas atribuições, 

praticando policiamento ostensivo, sem que possuam nenhum preparo e 
competência legal para isso, fugindo totalmente de sua função constitucional. 

Por causa disso, estamos propondo que as atuais guardas 

municipais sejam extintas, de forma a evitar que os problemas hoje detectados 

venham .a ser ainda maiores no futuro. De modo a dar uma destinação 
condizente aos atuais componentes das guardas municipais, estamos propondo 

que venham a ser incorporados às polícias estaduais, conforme for estabelecido 

pelos legislativos dos respectivos Estados. 

. . 
.", ,", 

o .:: ....: • '" :-' 
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Por entendermos que esta proposta vem solucionar, a 
contento, um problema que já começa a se tomar preocupante, contamos com a 

colaboração dos nobres Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em de de 2001. 
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Assinaturas Confirmadas 
1 ALBERTO FRAGA PMDB DF 
2 ALCESTE ALMEIDA PL RR 
3 ALEX CANZIAN I PSOB PR 
4 ALMEIDA DE JESUS PL CE 
5 ALMERINDA DE CARVALHO PPB RJ 
6 ANíBAL GOMES PMOB CE 
7 ANTONIO JOAQUIM ARAÚJO PPB MA 
8 ANTÔNIO JORGE PTS TO 
9 ARACEL Y DE PAULA PFL MG 
10 ARMANDO ABíuo PSDS PB 
11 ÁTILA LINS PFL AM 
12 AUGUSTO NARDES PPB RS 
13 B.SÁ PSOB PI 
14 BISPO ROORIGUES PL RJ 
15 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
16 CANDINHO MAnos PSDB RJ 
17 CARUTO MERSS PT SC 
18 CARLOS ALBERTO ROSADO PFL RN 
19 CARLOS DUNGA PTB PB 
20 CARLOS SANTANA PT RJ 
21 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 
22 CEZAR SCHIRMER PMD8 RS 

23 CHICO DA PRINCESA PSDB PR 
24 CLOVIS VOLPI PV SP 
25 CONFÚCIO MOURA PMDB RO 

26 CORIOLANO SALES PMOB BA 
27 CUNHA BUENO PPB SP 

28 DAMIÃO FEUCIANO PMDB PB 
29 DANILO DE CASTRO PSOB MG 
30 DE VELASCO PSL SP 
31 DILCEU SPERAFICO PPB PR 
32 DI NO FERNANDES PPB RJ 
33 DOLORES NUNES PMDB TO 
34 DR. BENEDITO DIAS PPB AP 
35 DU/L10 PISANESCHI PTB SP 
36 EDINHO BEZ PMDB se 
37 EDIR OLIVEIRA PTB RS 
38 EDMAR MOREIRA PPB MG 
39 EDUARDO BARBOSA PSDB MG 
40 EDUARDO CAMPOS PSB PE 
41 ELlSEU RESENDE PFL MG 
42 EMERSON KAPAl PPS SP 
43 ENIO BACCI PDT RS 
44 ESTHER GROSSI PT RS 
45 EUNíCIO OLIVEIRA PMDB CE 

,',' " '. 

:.: ',.'. : .... 
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46 EURICO MIRANDA PPS RJ 
47 EXPEDITO JÚNIOR PSDS RO 
48 FElIX MENDONÇA PTB BA 
49 FERNANDO GABEIRA PT RJ 
50 FERNANDO GONÇALVES PTS RJ 
51 FIORAVANTE PT RS 
52 FRANCISCO GARCIA PFL AM 
53 FREIRE JÚNIOR PMDB TO 
54 GEOVAN FREITAS PMDB GO 
55 GILBERTO KASSAS PFL SP 
56 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 
57 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL 

58 GL YCON TERRA PINTO PMDS MG 
59 HAROLDO LIMA pedoB BA 
60 HELENILOO RIBEIRO PSOB AL 
61 IBERÊ FERREIRA PTS RN 
62 IBRAHIM ABI-ACKEL PPB MG 
63 IÉDIO ROSA PFL RJ 
64 IGOR AVElINO PMOS TO 
65 ILDEFONÇO CORDEIRO PSDB AC 
66 INALDO LEITÃO PSDB PB 
67 IVAN PAIXÃO PPS SE 
68 IVANlO GUERRA PFL PR 
69 JAIME MARTINS PFL MG 

70 JAIR MENEGUELLI PT SP 
71 JOÃO CALDAS PL AL 
72 JOÃO EDUARDO DADO POT SP 
73 JOÃO HENRIQUE PMDB PI 
74 JOÃO LEAo PPS BA 
75 JOÃO MAGALHÃES PMOB MG 

76 JOÃO PAULO PT SP 
77 JORGE KHOURY PFL BA 
78 JORGE PINHEIRO PMDB DF 
79 JOSÉ ALEKSANDRO PSL AC 
80 JOSÉ BORBA PMDB PR 
81 JOSÉ CARLOS FONSECA JR. PFL ES 
82 JOSÉ CARLOS MARTINEZ PTS PR 
83 JOSÉ EGYDIO PFL RJ 
84 JOSÉ íNDIO PMDS SP 
85 JOSÉJANENE PPS PR 
86 JOSÉ UNHARES PPB CE 
87 JOSÉ LOURENÇO PMDB BA 
88 JOSÉ MILlTÃO PTB MG 
89 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO PDT SP 
90 JOSÉ THOMAZ NONÔ PFL AL 
91 JOVAIR ARANTES PSDS GO 

. ',' 
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92 LAíRE ROSADO PMOB RN 
93 LAMARTINE POSELLA PMOB SP 
94 UNO ROSSI PSOB MT 
95 LUCIANO CASTRO PFL RR 
96 LUCIANO ZICA PT SP 
97 LUISINHO PPB RJ 
98 LUIZ BITiENCOURT PMDS GO 
99 LUIZ CARLOS HAUl Y PSDS PR 
100 LUIZ FERNANDO PPB AM 
101 MAGNO MALTA PL ES 
102 MARCELO BARBIERI PMOB SP 
103 MARCELO CASTRO PM08 PI 
104 MÁRCIO BITIAR PPS AC 
105 MARCONDES GADELHA PFL PS 
106 MÁRIO ASSAD JÚNIOR PL MG 
107 MÁRIO DE OLIVEIRA PST MG 
108 MARIO NEGROMONTE PPB BA 
109 MAURO LOPES PMOS MG 
110 MAX MAURO PTB ES 
111 MEDEIROS Pl SP 
112 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 
113 MILTON BARBOSA PFL BA 
114 MUSSADEMES PFL PI 
115 NAIR XAVIER LOBO PMOB GO 
116 NELSON MARQUEZELlI PTS SP 
117 NELSON MEURER PPB PR 
118 NELSON PROENÇA PPS RS 
119 NIL TON CAPIXABA PTS RO 
120 NORBERTO TEIXEIRA PMOB GO 
121 OLIVEIRA FILHO PL PR 
122 ORLANDO FANTAZZINI PT SP 
123 OSMÂNIO PEREIRA PSDS MG 

124 OSMAR SERRAGUO PMOB PR 
125 OSÓRIO ADRIANO PFL DF 
126 OSVALDO REIS PMDB TO 
127 PAES LANDIM PFL PI 
128 PAULO BALTAZAR PSB RJ 
129 PAULO BRAGA PFL BA 
130 PAULO FEIJÓ PSDB RJ 
131 PAULO KOBAYASHI PSDB SP 
132 PAULO MARINHO PFL MA 
133 PAULO PAIM PT RS 
134 PEDRO CANEDO PSDB GO 
135 PEDRO CELSO PT DF 
136 PEDRO CHAVES PMDB GO 
137 PEDRO NOVAIS PMDB MA 
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138 PEDRO VALADARES PSB SE 
139 POMPEO DE MATTOS POT RS 
140 RAFAEL GUERRA PSOB MG 
141 RAIMUNDO SANTOS PL PA 
142 REGIS CAVALCANTE PPS AL 
143 REMI TRINTA Pl MA 
144 RICARDO BARROS PPB PR 
145 RICARDO FERRAÇO PPS ES 
146 ROBÉRIO ARAÚJO Pl RR 
147 ROBERTO JEFFERSON PTB RJ 
148 ROBERTO PESSOA PFL CE 
149 RODRIGO MAIA PFl RJ 

150 ROMEU QUEIROZ PTB MG 
151 ROMMEL FEIJÓ PSDS CE 
152 RONALDO CAIADO PFL GO 
153 RONALDO SANTOS PSOB RJ 
154 RUBENS FURLAN PPS SP 
'155 SALATIEL CARVALHO PMOB PE 
156 SALOMÃO CRUZ PFL RR 
157 SAULO COELHO PSOB MG 
158 SAULO PEDROSA PSDB BA 
159 SEBASTIAo MADEIRA PSOB MA 
160 SERAFIM VENZON POT se 
161 SÊRGIO BARCELLOS PFL AP 
162 SÉRGIO CARVALHO PSOB RO 
16:3 SÉRGiO REIS PTS SE 

164 SILAS BRASILEIRO PMOS MG 
165 SILVIO TORRES PSOS SP 
166 SIMÃO SESSIM PPB RJ 
167 THEMíSTOCLES SAMPAIO PMDB PI 
168 URSICINO QUEIROZ PFL BA 
169 VADÃO GOMES PPB SP 
170 VALDECI PAIVA PSL RJ 

171 VILMAR ROCHA PFL GO 

172 WAGNER SALUSTIANO PPB SP 
173 WERNER WANDERER PFL PR 
174 ZÉ GOMES DA ROCHA PMD8 GO 
175 ZILA BEZERRA PTS AC 

Assinaturas que Não Conferem 
1 ELIAS MURAD PSOB MG 
2 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR 
3 MANOEL SALVIANO PSOB CE 
4 NELSON MARCHEZAN PSDB RS 
5 RICARTE DE FREITAS PSOB MT 

...... 
'. " . 
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Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercício 
1 ANTONIO CAMBRAIA 
2 DARCI COELHO 
3 JOÃO RIBEIRO 
4 JOSÉ CARLOS COUTINHO 

PSOB 
PFL 
PFL 
PFL 

Assinaturas Repetidas 
1 AUGUSTO NARDES PPB 
2 CARLlTO MERSS PT 
3 CARLOS SANTANA PT 
4 CEZAR SCHIRMER PMDB 
5 CHICO DA PRINCESA PSDB 
6 CLOVIS VOLPI PV 
7 DAMIÃO FELlCIANO PMDB 
8 DE VELASCO PSL 
9 DINO FERNANDES PPB 

10 FIORAVANTE PT 
11 GIVALDO CARIMBÃO PSB 
12 HELENILOO RIBEIRO PSOB 
13 IGOR AVELlNO PMDB 
14 ILOEFONÇO CORDEIRO PSOB 
15 JOÃO EDUARDO DADO PDT 
16 JORGE PINHEIRO PMDB 
17 JOSÉ ALEKSANORO PSL 
18 JOSÉ LOURENÇO PMOB 
19 JOSÉ THOMAZ NONO PFL 
20 UNO ROSSI PSDB 
21 LUIZ FERNANDO PPB 
22 MÁRIO ASSAD JÚNIOR PL 
23 NELSON PROENÇA PPS 
24 NIL TON CAPIXABA PTB 
25 OLIVEIRA FILHO PL 
26 PAULO KOBAYASHI PSDB 
27 PEDRO CANEDO PSOB 
28 PEDRO NOVAIS PMDB 
29 PEDRO VALADARES PSB 
30 REGIS CAVALCANTE PPS 
31 ROBÉRIO ARAÚJO PL 
32 SÉRGIO REIS PTB 
33 VILMAR ROCHA PFL 
34 WAGNER SALUSTIAI'IO PPB 
35 ZILA BEZERRA PTB 

CE 
TO 
TO 
RJ 

RS 
SC 
RJ 
RS 
PR 
SP 
PB 
SP 
RJ 
RS 
AL 
AL 
TO 
AC 
SP 
DF 
AC 
BA 
AL 
MT 
AM 
MG 
RS 
RO 
PR 
SP 
GO 
MA 
SE 
AL 
RR 
SE 
GO 
SP 
AC 
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Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposições 

Ofício n.o 223/2001 
Brasília, 28 de novembro de 2001. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado EDMAR MOREIRA E OUTROS, que "Revoga 
o § 8 do art. 144 da Constituição Federal", contém número suficiente 
de signatários, constando a referida proposição de: 

175 assinaturas confirmadas; 
005 assinaturas não confirmadas; 
004 deputados licenciados; 
035 assinaturas repetidas; 
001 assinatura ilegível. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Atenciosamente, 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

, 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

Subseção 11 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

171 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou 
do Senado Federal; 

II - do Presidente da República; 
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 

Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 
federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado F edera1~ com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 
abolir: 
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I - a fonna federativa de Estado; 
II - o voto direto, seereto, universal e periódico; 
In -a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e -garantias individuais. 

§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado,· direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
rI - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
* § lOcam redação dada pela .Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/1998. 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 

detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou internacional e exija repressão unifonne, segundo se 
dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afms, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência; 

IH - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras; 

'" Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nÓ 19, de 04/06/1998. 

........; ........ . 
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IV - exercer, com exclusividade, as funções de policia judiciária da 
União. 

§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fonua da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

* § 2° com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19. de 04/06/1998. 
§ 3° A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fonua da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

* § 3Q com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 

§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e 
a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5° Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições de:finidas 
em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças 
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente conl as polícias civis, 
aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção ue seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada na fonna do § 4° do art. 39. 

* § 9° acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998. 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição em epígrafe altera o § 
8° do artigo 144 da Constituição Federal, dispondo que as guardas municipais 

terão a finalidade de proteger as populações, bens, serviços, instalações e 

logradouros públicos dos Municípios, conforme dispuser lei federal. 

Acrescenta também o § 10 ao artigo 144, atribuindo à União 

a competência para "criar, organizar e manter a guarda nacional, com atribuição, 

além de outras que a lei estabelecer, de proteger seus bens, serviços e 

instalações" . 

Após aprovação pelo Senado Federal, a proposição vem a 

esta Casa para apreciação, nos termos do art. 60, § 2°, da Constituição Federal. 

Constituição: 

Em apenso acham-se ás seguintes Propostas de Emenda à 

1) PEC n.o 87, de 1999, de autoria do Deputado 

WANDERLEY MARTINS e outros, que altera o artigo 

144 da Constituição Federal para permitir a criação de 

polícias municipais no Distrito Federal, nos Municípios 

que sediem as Capitais estaduais e naqueles cuja 

população seja superior a um milhão de habitantes. 
Destinam-se essas polícias à "proteção dos bens, 

serviços e instalações municipais, conforme dispuserem 

as leis orgânicas dos respectivos entes federados"; 

2) PEC n.o 240, dê 2000, de autoria do Deputado RUBENS 

FURLAN e outros, que dispõe que os Municípios com 

mais de duzentos mil habitantes assumirão as polícias 

civis e militares, disciplinando-as por lei municipal, e 

destina 2% do repasse do Imposto de Renda e do IPI 

previsto no art. 159, I, para a manutenção das polícias 

civis e militares naqueles Municípios; 
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3) PEC n.o 250, de 2000, do Deputado RONALDO 

VASCONCELOS e outros, que permite às guardas 

municipais exerçam função de polícia judiciária e 

realizem a apuração de infrações penais e ações de 

polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, 

concorrentemente com as policias civis e miliLares, nos 

termos da lei; 

4) PEC n.o 124, do Deputado FÉLIX MENDONÇA e outros, 

que institui as poHclas civis municipais, organizadas em 

territórios de bairros ou distritos e dirigidas por delegados 

eleitos quadrienalmente pela população local, nos termos 

de lei municipal, e com as seguintes incumbências: a) o 
policiamento ostensivo, preventivo e repressivo; b) o 

socorro imediato a vítimas de crime: c) a proteção de 

testemunhas, de pessoas ou locais, no interesse da 

Justiça ou da investigação policial; d) a manutenção da 

ordem e da segurança da coletividade em sua 

circunscrição; e) a atuação supletiva ou auxiliar das 

polícias estaduais e federal; 

5) PEC n.o 154, de 1999, do Deputado RODRIGO MAIA e 

outros, que dispõe que a segurança pública das cidades 

com mais de dois milhões de habitantes será atribuição 
da autoridade municipal. Até que se estabeleça o 

financiamento da referida atividade. os Estados deverão 

transferir aos Municípios os efetivos e os equipamentos 

policiais, vinculando os recursos aplicados, 

proporcionalmente, na execução orçamentária do ano 

anterior. O Senado da República fixará regras 

suplementares de transição, por meio de resolução; 

6) PEC n.o 266, de 2000, do Deputado WILSON SANTOS 

e outros, que dá às guardas municipais atribuições 

próprias de forças locais de segurança pública, nos 
termos da lei, destinando 1 % do produto da repasse do 

Imposto de Renda e do IPI previsto no art. 159, I, aos 
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Municípios com mais de 100.000 habitantes, para 

manutenção das polícias; 

7) PEC n.o 275, de 2000, da Deputada LuíZA ERUNDINA, 

que permite aos Municípios com mais de quinhentos mil 

habitantes criar suas próprias polícias civis e militares, 

que terão as mesmas competências previstas na 

Constituição para as polícias estaduais. Para a 

organização inicial de suas corporações, os Municípios 

celebrarão convênios com o governo estadual ou de 

Território, com o objetivo de transferir efetivos, 

equipamentos e todo o acervo patrimonial de ambas as 

polícias existentes no território de cada Município; 

8) PEC n.o 276, de 2000, do Deputado CUNHA BUENO e 

outros, que atribui às guardas municipais, nos Municípios 

com mais de um milhão de habitantes, as funções de 

polícia judiciária e de apuração de infrações penais, 

exceto as militares, a polícia ostensiva, a preservação da 

ordem pública, a guarda penitenciária e a execução de 

atividades de defesa civil. Tais Municfplos poderão ainda 

executar políticas locais de segurança pública, incluindo 

ações relativas ao sistema prisional, permitida a 

celebração de convênios com os Estados e União para 

que os órgãos federais e estaduais atuem 
subsidiariamente na execução das competências 

atribuídas às guardas municipais; 

9) PEC n.o 280, de 2000, do Deputado ANTÔNIO 

PALOCCI e outros, dispondo que nos Municípios com 

mais de duzentos mil habitantes as polícias civil e militar 

poderão, na forma de lei municipal, estar subordinadas 

ao prefeito municipal. A proposta prevê ainda a criação 

dos Conselhos Municipais de Segurança Pública; 

10)PEC n.o 284, de 2000, do Deputado RUBEM MEDINA e 

outros, que atribui às guardas municipais, nos termos de 

:: '.' :.. ~ '. ~ .. : '.' 
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lei complementar federal, a ação de polícia ostensiva e a 

preservação da ordem pública; 

11) PEC n, o 291, de 2000, do Deputado MAURO 

BENEVIDES e outros, que atribui às guardas municipais, 

nos municípios com mais de dois milhões de habitantes, 

de forma complementar à atuação das polícias civis e 

militares, as funções de polícia judiciária e de apuração 

de infrações penais, exceto as militares, as ações de 

polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, nos 

termos de lei federal; 

12) PEC n,o 317, de 2000, do Deputado FRANCISCO 

GARCIA e outros, facultando aos Municípios com mais 

de quinhentos mil habitantes atribuir atividades de polícia 

ostensiva e de preservação da ordem pública às suas 

guardas municipais, assegurando-se para· tanto a 

cooperação técnica e financeira da União e dos Estados; 

13) PEC n,o 449, de 2001, do Deputado EDMAR MOREIRA 

e outros, que revoga o § 8° do art. 144 da Constituição 

Federal, extinguindo as guardas municipais e 

incorporando-as às polícias estaduais, conforme 

dispuser a lei estadual. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Conforme o art. 202, caput, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, cabe à Comissão de Constituição e Justiça e de 

Redação manifestar-se nesta oportunidade sobre a admissibilidade das 

proposições mencionadas, analisando sua conformidade com as disposições 

relativas à reforma constitucional (CF, art. 60), bem como sua juridicidade e 

técnica legislativa. 

-:", <.: .... 

'::: ;" .. ::":: 
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As propostas foram apresentadas por mais de um terço dos 

membros da Câmara dos Deputados, conforme atestado pela Secretaria-Geral da 

Mesa, obedecendo-se assim à exigência dos artigos 60, I, da Constituição 

Federal e 201, I, do Regimento Interno. 

Examinando seu conteúdo, vê-se que não há qualquer 

atentado à forma federativa de Estado, ao voto direto, universal e periódico, à 

separação dos poderes e aos direitos e garantias individuais. Foram portanto 

respeitadas as cláusulas pétreas expressas no art. 60, § 4° da Constituição 

Federal. 

Não estão em vigor quaisquer das limitações circunstanciais 

à tramitação das propostas de emenda à Constituição expressas no § 1° do art. 

60 da Constituição Federal, a saber: intervenção federal, estado de defesa ou 

estado de sítio. 

Conclui-se, portanto, que não há vício de 

inconstitucionalidade formal ou material nas propostas, bem como foram 

atendidos os pressupostos constitucionais e regimentais para sua apresentação e 

apreciação. 

Cumpre observar que várias das proposições em apreciação 

contêm imperfeições em sua redação e técnica legislativa, como por exemplo a 

ausência de cláusula de vigência, emprego inadequado da expressão "(NR)" e 

remissões incongruentes. Considerando, entretanto, a estreita correlação entre a 

redação e o mérito de uma Propostas de Emenda à Constituição, que torna 

muitas vezes difícil separar o conteúdo da mera forma, bem como a existência de 

uma fase específica para consolidação do texto final a ser votado - a redação 

para o segundo turno -, deixamos de apresentar emendas de redação nesta 
oportunidade, apenas alertando para a necessidade de serem efetuadas 

correções na técnica legislativa de algumas das Propostas. 

Ante o exposto, manifestamo-nos pela admissibilidade da 

Proposta de Emenda à Constituição n.o 534, de 2002, e suas apensadas, as 

Propostas de Emenda à Constituição n.o 87, de 1999; n.o 240, de 2000; n.o 250, 

de 2000; n.o 124, de 1999; n.o 154, de 1999; n.o 266, de 2000; n.o 275, de 2000; 



'n.O 276, de 2000; n.o 280, de 2000; n,o 284, de 2000; n.U 291, de 2000; n.U 

~1 f, ae 

2000; e n.o 449, de 2001, 

Sala da Comissão, em 2 'S"' de (j Lo yv /1/0 de 200 2 

. - l-T-I 
De(JtSdO LE,.!O ALCÂNTARA 

Rélator 
, 

In .. PARECER DA COMISSÃO 
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A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela admissibilidade da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 534/2002 e das de n{ls 
67/1999,124/1999, 154/1999,240/2000,250/2000,266/2000, 275/2000, 
276/2000, 280/2000, 284/2000, 291/2000, 317/2000 e 449/2001, apensadas, 
nos termos do Parecer do Relator, Deputado Léo Alcântara. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ney Lopes - Presidente, Jaime Martins e fgor Avelino .. Vice .. 
Presidentes, Alceu Collares, A/dir Cabral, Aloysio Nunes Ferreira, André 
Benassi, Asdrubal Bentes, Bispo Rodrigues, Coriolano Sales, Or. Antonio 
Cruz, Gerson Peres, lédio Rosa, Inaldo Leitão, José Antonio Almeida, José 
Genoíno, José Roberto BatochJo, Luiz Eduardo GreenhalQh. Mendes Ribe\ro 
Filho, Moroni Torgan, Nelson Otoch, Nelson Pellegrlno, Osmar Serraglio, 
Paulo Magarhães, Regis qavalcante, flenato Vianna, Vicente Arruda, Zenaldo 
CoutInho, Zulaiê Cobra, AtUa Lins, AtUa Ura, Ben·Hur Ferreira, Cleonâncio 
FonsecaJ Dilceu Sperafjco, Edir Oliveira, Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, 
Jairo Carneiro, Lincoln Portela, Luiz Antonjo Freury, Mário Assad Júnior, Pedro 
lrujo, Wa\dir Pires, Wanderley Martins e WUson Santos. 

Sala da Comissão, em 26 de junho de 2002 

". Re úerimento nO 912/03 - De . João Hamnann Neto 
De ro. Apense-se a PEC 532102 à PEC 534/02, do Senado 
F' era I , nos termos dQ artigo 142, caput c/c artigo 143, inciso li, 
strooa OIS·, todos do RICO. Oficie~sa ao Requerente a, após, 
publiQue-sa. 
Em B%S/CJ3 

. . .... 
.' .. ' 

, ; 

" ". ' ... 
"", ... :', 
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PROPOSTA DE EMENDA À 
COl\"STITUIÇÃO 
N.o 532, DE 2002 

(Do Sr. João Herrmann Neto e outros) 

Dá nova redação ao § se> , do art. 144, da Co11$titulção Federal.. 

(ÀS COMISSÕES -DE CONSTITU1ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO.) 

Dá nova redação ao § ao, do art. 144, 

da Constituição Federal 

As Mesas da Câmara de deputados e do Senado Federal, 

nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional; 

Art. Único. O § 8° do aft. 144 da Constituição Federal passa 

à vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 144 - ............................................................................ .. 

§ 80 - Os Muntcípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações e que, na forma 

definida em lei estadual. participarão nas ações de segurança pública, no 

policiamento preventivo e ostensívoD 

JUSTIFICAÇÃO 

Há poucos anos, o Executivo encaminhou ao Congresso Nacional 

projeto de lei que ~~va definir algumas restrições para a comercialização de 

armas de fogo, que~tãr' aliás, crucial na área de segurança do cidadão_ 

E nesse projeto ~e lei P9demos ler, já no seu art. 1°: 



"Fica proibida a venda de arma de fogo e münição em todo o 

território nacional. salvo para: 

1- ... 

11 - os órgãos de segurança pública federais e estaduais, as g'uardas 

municipais e o órgão de InteligênCia federal."' 

Aqui, e de forma bastante explícita. pode-se ver que as guardas 

municipais já estão equiparadas aos demais órgãos de segurança pública, o que, 

de alguma forma, reforça a argumentação em defesa da proposição que ora 

apresento à consideração desta Ilustre Casa. 

Sei que outros parlamentares tiveram idéia assemeJhada. Mas pude 

perceber que, a despeito de posicionamentos que considero os mais justos existe 

a tendência de colocar essaS guardas sob a jurisdição, ou, pelo menos, sob 

supervisão das polícias de cada Estado, o que, impossível negar. fere 

profundamente a autonomia municipal. 

Entendo, e esta é a proposta apresentada, que uma lei estadual 

deverá definir a forma como as guardas municipais atuarão na área de segurança, 

seja no policiamento ostensivo, seja no preventivo, cabendo, depois disso, ao 

poder local. decidir da conveniência ou não de que isso ocorra, definindo, no mais, 

os contigentes que assim seriam utilizados. 

Este, Senhores Parlamentares. o aspecto, digamos. assim. fomal da 

questão sob análise. 

Gostaria, no entanto. de me dem'-Q.;ar um pouco mais quanto a um 

assunto que entendo ser de relevância. Existe u~ tendência, que diria unIVersal, 

de descentralização da ações administrativas do Estado, o que, vale observar, 

aponto para sua municipalização. 

181 
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No Brasil isto não é novo. O SUS e O FUNDEF são exemplos os 

mais embJam3tico.s;. Aqui, tamo para a saúde como para a educação, definiu-se a 

necessidade de montagem de conselhos municipais para o acompanhamento 

"pari passu" da aplicação daquelas verbas repassadas pelos Estados e peta União 

para a área de saúde - a do SUS - e da educação - a do FUNDEF. E os 

resultados aí colhidos tem sido dos melhores, embora é certo, algumas oligarquias 

locais renitam em impedir que a comunidade, e somente ela. decida das questões 

atinentes ·à educação e à saúde, o que, convenhamos não tem sido prática 

administrativa usual, pelo menos naqueles lugares que Tancredo Neves chamava 
de os grotões. 

Essa tendência à municipalização, sem sombra de dúvida, tem que 

abranger a área de segurança pública, com a observação de Que a prática da 

segurança comunitária já implantou em diversas cidades do país com os melhores 

dos resultados. 

E tem que ser assim. O saudoso Ulysses Guimarães gostava de 

repetir, para caracterizar a importância do poder local, que ninguém mora na 

União, mas, sim, num Município. Ora, se é ali. no Município, que se produzem . 

todas as riquezas do pais. ali têm que nascer, ainda. as decisões e as soluções 

quanto as fonnas de aplicar os recursos públicos e, ma.is. quanto às políticas 

públicas, sejam as de saúde, sejam as de educação, sejam as de segurança. 

E nesse sentido. o mais óbvio, da descentralização administrativa 

que entendo se deva ampliar a área de atuação das guardas municipais, o que se 

dará, primeiro, com a aprovação desta Emenda ConstitUcional, depOiS, da lei 

estadual que normatize a matéria e. por fim; com a orientação que os conselhos 

municipais de segurança, para isso criados, ifopri,mam ao assunto. 
... \ 

É de meu e~tendjmento que a modernização da administração 

pública. somente se dará, efetivamente, se entregar ao poder local o poder que 

decorre da própria cidadania local. 
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Esta argumentação que submeto ao escrutínio de meus Ilustres 

Pares, na certeza de que posso conter com sua indispensável concordância. 

CJ t o 

Sala das'-Sessões,~ vIde abril de 2002 

, i.o 

\ 
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\ 
\ 

Deputado JOA 
_.J""'''-

RMANN NETO 

Uder do B 

;/ 
PPS/POT 

CÂMARA. DOS DElPl!JT AnOS 

~ SG1\rI- SECAP (7503) Conferência de Assinaturas; 
26/04/02 13:26:49 

Tipo da Proposição: PEC 

Autor da Proposição: JOÃO HERRMANN NETO E OUI'ROS 

Data de Apresentação: 24/04/02 

Página: 00 1 o 

Ementa: Dá nova redação ao § 8°. do ar,t 144. da Constituição Federal. 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

Totais de Assinaturas: iConfirmadas 174i 
lNãO Confeie-'--m-+-i --005-~ 

1 
2 
3 

4 
5 
6 

7 
8 

!Fora do Exercicio: 001; 
I o 

: Repetidas 
I 
i lIegíveis 

i Retiradas 

000: 
0001 
000; 

Assinaturas Confirmadas 
ADOLFO MARINHO PSDB 
AFFONSO CAMARGO PSOB 
AGNALDO MUNIZ PPS 
AGNEI.O QUEIROZ PedeB 
AlRTON CASCAVEL PPS 
AIRTON DIPP por 
AIRTON ROVEDA PTS 
ALBÉRICO FILHO PMOB 

, .. ':" 

CE 
PR 
RO 
DF 
RR 
RS 

PR 
MA 
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9 ALBERTO GOlOMAN PSOB SP 
10 ALCEU COLLARES POT RS 
11 ALDn~ CABRAL PFL RJ 
12 AlDO ARANTES pedoS GO 
13 AlDO REBELO pedoS SP 
14 ALEX CANZIANI PSDS PK 
15 ALEXANDRE CARDOSO PSB RJ 
16 ALMERINOA DE CARVALHO PPB RJ 
17 ALMIR SÃ PPB RR 
18 ALOYSIO NUNES FERREIRA PSDS SP 
19 ANA CATARINA PMDB RN 
20 ANíBAL GOMES PMDB CE 
21 ANT6NIO CARLOS KONDER REIS PFL se 
22 ANTONIO KANDIR PSOS SP 

2'J MIOSTO HOLANDA PSOB CE 
24 ARNON BEZERRA PSOB CE 
25 AROLDO CEORAZ PFl BA 
26 AAYKARA PTB SP 
27 ÁTlLAUNS PFL AM 
28 AUGUSTO NARDES PPB RS 
.29 AVENZOAR ARRUDA PT PB 
30 AYRTON XERez PFL RJ 
31 B. SÁ PSDB PI 

32 BADU PICANÇO pL AP 
33 SISPO RODRIGUES PL RJ 
34 8iSPO WANOERVAL PL SP 
35 CAHLOS ALBERTO ROSADO PFl RN 
36 CARLOS MOSCONI PSOB. MG 
37 CARLOS SANTANA PT RJ 
38 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 
39 CESAR BANDEIRA PFL MA 
40 CLEMENTlNO COELHO PPS PE 
41 CONFÚCIO MOURA PMOB RO 
42 CORIOLANO SALES PMOB BA 
43 CORNÉLlO RIBEIRO Pl RJ 
44 DAMIÃO fELlCIANO PMOB PB 
45 DARCI COELHO PFl TO 
46 DE VELASCO PSl SP 
·47 DELFIM NEiTO PPB SP 
48 DILCEU SPERAFICO PPS PR 
49 DlNO FERNANDES PPB RJ 
50 orJ'ALDO SURUAGY PST AL 
51 OJAlMAPAES PSB PE 
5.2 DR. BENEDITO DlAS PPB AP 
53 OR. E"VlLASIO PSB SP 

54 DR. HELENO PSOB RJ 
55 DR. HÉLIO POT SP 
56 DUILlO PISANESCHI PTB SP 

:,.:" .. : ." 

"'-, .. ,:' 
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57 EDMAR MOREIRA PPB MG 
58 EOUARDO BARBOSA psoe MG 
59 EDUARDO CAMPOS PSB PE 

60 EMERSON KAPAZ PPS SP 
61 ESTHER GROSSI PT RS 
62 EULER MORAIS PMOB GO 
63 EUNiclO OLIVEIRA PMDB CE 
64 FÁTIMA PELAES PSOB AI' 
65 FERNANDO FERRO PT PE 
66 FERNANDO GABEIRA PT RJ 
67 FETTER JUNtOR PPB RS 
68 FEU ROSA PSOS ES 
69 FIORAVANTE PT RS 

70 FLÁVIOARNS PT PR 
71 FRANCISCO DORNELLES PPB RJ 
72 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR 
73 FREIRE JÚNIOR PMOB TO 
74 GASTÃO VIEIRA PMDB MA 
75 GENÉSIO BERNARDINO PMDB MG 
76 GERALDO MAGElA PT DF 
n GIOVANNI QUEIROZ por PA 
76 GIVALOO CARIMBÃQ PSB AL 
79 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 
80 GUSTAVO FRUET PMDB PR 
81 HAROLDO LIMA pecSoB BA 
82 HELENILDQ RIBEIRO PSD8 AL 
83 HÉUOCOSTA PMOB MG 
84 HERMES PARCIANELLO PMDB PR 
as IARA BERNARDI PT SP 
86 IÉDIOROSA PFl RJ 
81 INALDO LEITÃO PSOB PB 
88 IRISSIMóeS PTB PR 
09 IVAN PAIXÃO PPS SE 
90 JAIME FERNANDES PFl BA 
91 JAIME MARTlNS PFL MG 
92 JAIR BOLSONARO PPB RJ 
93 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP 
94 JOÃO MAGNO PT MG 
95 JOÃO PIZZOLATTI PPB se 
96 JOAQUIM FRANCISCO PFL PE 
97 JOEL DE HOLLANOA PFL PE 
98 JORGE ALBERTO PMDB SE 
99 JOSÉ AlEKSANDRO PSl AC 
100 JOSÉ ANTONIO ALMEIDA PSB MA 

101 JOSÉ CARLOS ALELUIA PFl BA 
102 JOSÉ CARLOS EUAS PTB ES 
1 03 JOS~ CARLOS MARTINEZ PTB PR 

: .... ....................• 
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104 JOSÉ MILITÃO PTB MG 
105 JOSÉ PRIANTE PMDB PA 
106 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO POT SP 
107 J08É ntOMAZ NONÔ PFL AL 
108 JOSUÉ BENGTSON PTB PA 
109 Lto ALCÂNTARA psoa CE 
110 LiNOROSSI PSDS MT 
111 LUCIANO CASTRO PFl RR 
112 lUIS BARBOSA PFl RR 
113 LUISINHO' PPB RJ 
114 LUIZ BITTENCOURT PMOB GO 
115 LUIZ CARLOS HAUL Y PSOB PR 
116 LUIZ MOREIRA PFL BA 
117 LUIZ PIAUHYLINO PSOB PE 
118 MAGNO MALTA PL ES 
119 MARCELO BARBIERI PMDB SP 
120 MÁRCIO SITIAR PPS AO 
121 MARCOS LIMA PMOB MG 
122 MEDEIROS PL SP 
123 MENDES THAME PSOB SP 
124 MOACIR MICHELEITO PMDB PR 
125 MÚCIO SÁ PTS RN 
126 NELSON MARQUEZELLI PTS SI' 
127 NELSON OTOCH PSOB CE 
128 NELSON PELLEGRINO PT BA 
129 NELSON PROENÇA PPS RS 
130 NELSON TRAD PTB MS 
131 NEUTO~ LIMA PFL SP 
132 NICELOBÃO PFL MA 
133 NtLJ.AÁRIO MIRANDA PT MG 
134 NILSON PINTO PSDB PA 
135 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO 
136 OLAVO CALHEIROS PMOB AL 
137 ORLANDO FANTAZZINI PT SP 
138 OSMÂN10 PEREIRA PSOB MG 
139 OSVALDO BIOLCHI PMOS R$ 

140 OSVALDO SOBRINHO PTS MT 
141 PADRE ROQUE PT PR 
142 PAULO KOBAYASHI PSOB SP 
143 PAULO LIMA PMOB SP 
144 PEDRO CHAVES PMD8 GO 
145 PEDRO. EUG~NIO PT PE . 146 PEDRO VAlADARES PSB SE 
147 RAFAEL GUERRA PSOB MG 
148 REGIS CAVALCANTE PPS AL 
149 RENATO VIANNA PMOB se 
150 RICARDO FE.RRAÇO PPS ES 



151 ROBERTO JEFFERSON PTB RJ 
152 ROBERTO PESSOA PFL CE 
153 ROMEU QUEIROZ PTB MG 
154 RONALDO VASCONCELLOS Pl MG 
155 RUBENS BUENO PPS PR 
156 RUBENS FURLAN PPS ,SP 
157 SAlOMÃo CRUZ PFl RR 
158 SANTOS FILHO PFL PR 
159 SÉRGIO MIRANDA PC doS MG 
160 SÉRGIO NOVAIS PSB CE 
161 TETÉ BEZERRA PMDB MT 
162 THEMiSTOCLES SAMPAtO PMOB PI 
163 URSIC1NO QUEIROZ PFl BA 
164 VALDEMAR COSTA NETO PL SP 
165 VANESSA GRAZZtOTIN PedaS AM 
166 V1CENTE CAROPRESO PSOB SC 
167 V1RGílIO GUIMARÃES PT MG 
168 VrrTORIO MEDIOU PSOB MG 
169 WAGNER SALUSTIANO PPB SP 
170 WAlFR1DO MARES GUIA PTB MG 
171 WILSON SANTOS PSOB MT 
172 VEDA CRUSIUS PSDB RS---
173 ZÉ GOMES DA ROCHA PMDB GO 
174 ZÉ íNDIO PMDB SP 

Assinaturas que Não Conferem 
1 CABO JÚLIO PST MG 
2 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB 
3 GILMAR MACHADO PT MG 
4 JURANOll JUAREZ PMDB AP 

5 ZEZÉ PERREllA PFl MG 

Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercicio 
1 PIMENTEL GOMES PPS CE 

Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposições 

Oficio n.o 66/2002 
Brasília, 26 de abril de 2002. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado JOÃO HERRMANN NETO E OUTROS, que 

"Dá nova redação ao § 8° , do aft. 144, da Constituição Federa''', contém 
número suficiente de signatárias, constando a referida proposição de: 
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174 assinaturas confirmadas; 
005 assinaturas não confirmadas; 
001 deputado licenciado. 

Atenciosamente, 

~~0~z:.e 
CLÁU;{N~; ;. DE 

Chefe 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VlANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

~LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORllENAÇÃO DE ESTtJDOS LEGISLATIVOS· CeDI" 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TlTULOIV 
Da Organização dos Poderes 

Cl\.PÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

............. 't I ........................... Io __ ..... 4 ............... ~ .............................. 11 ........................................................................ I ................................................................... + ....... . 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

.................................... _, .............................................. _ ..................................................................................................................... 4 ...... . 

Subseção fi 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no m:ítrimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal; 
II - do Presidente da República; 
IH - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, 

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros . 

...... • ::: .. :.>. 
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§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção tederal, de 
estado de defesa ou de estado de sitio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos 
membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de dehoeração a proposta de emenda tendente a abolir. 
I - a forma federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
1lI - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada 

não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

Subseção UI 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente 
da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da 
República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 10 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
I + fixem ou modifiquem os efetivos das F orças Armadas; 
li - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remW1eração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 

públicos e pessoal da administração dos Territórios; 
c) servidores públicos da União e Tenitórios. seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; 
'" A.linea nc." C(}m redação dada pela Emenda Constitucional "0 J8, de 05/02/1998. 
d) organiZtlção do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como 

nonnas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estado~ do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública., observado o 
disposto no art. 84, VI; 

.. A.línea "e H com redu.trão dmJap~/a Emenda CQn.ttUucWnal nO 32, de JJI09/200J. 
f) militares das F orças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. 
• Alínea 'r acrescidtl peja Emenda ConstituCional n° /8, de 05/0211998. 
§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados 

de projeto de lei subscrito por, .no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles . 

.... ....... ................. lo' ............................ lo.' lo •••• lo ................................ lo ..................................................................................... lo" ._ ........ ", .. 
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TÍTULO V 
DA DEFESA pO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

..................... , .............................................................. "' .................................................................................. "." .. . 

CAPÍTULo III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública. dever do Estado. direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos: 

I - policia federal; . 

II • polícia rodoviária federal; 
III ~ polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federol, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido ' 

pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
"§ r com redação dada pela Emenda Constitucional n° /9, de 04/06/1998. 
I - apurar illfrações penais contra a ordem política c social ou em detrimento de bens, 

serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como 
outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 
uniforme, segundo se dispuser em lei; . 

li - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e 
o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 
de competência; 

m -exercer as funções de polícia maritima, aeroportuária e de fronteiras; 
*]nf';SO m CQm TI~dm;ii() dadapi!la EmeruiJl ümstítucional n" 19. de 04/06/1998. 
IV - exercer. com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
§ 2° A po!i<.'ia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União 

e estruturado em carreira, destirul-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 
federais. 

'* § 2" com redaçâo dada pela Emenda Constitucional n" J 9, de 04/06/1998. 
§ 3" A poiícia ferroviária federal, órgão pennanente, organizado c mantido pela Uniã.o 

e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 
federais. 

'* § 3ó cf!ni redação dada peja Emenda ConstiJucional nÓ 19, de 04/06/1998. 
§ 4~ As polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de policia judiciária e a apuração de infrações 
penais, exceto as militares. 

§ 5° Às polícias milítares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; 
aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e resexva 
do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. , 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

: ..... 
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§ se' Os Municípios poderio constituir guardas municipais destinadas à proteçlo de 
seus bens, serviços e instalações, çonforme dispuser a lei. 

§ ge A mnuoeraçlO dos servidores policiais integrantes dos órgãos reladOOldos -.e 
artigo será fixada na forma do § 40 do art. 39. 

• § g-~ peÜl ~ ú:nutituciontJJ 11 11 /9. de IH/06IJ998. 

TtruLoVI 
DA TRIBUI'ACÃO E ~ ORÇAMENTO 

CAPÍTULO! 

DO SISTEMA TRJBUTÁRIO NACIONAL 

Seçiol 
Dos Prindpios Gerais 

Atl 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderio ill5tituir os 
seguintes tributos: 

I .. impostas; 
11 .. taxas, em razão do exercido do poder de polícia ou pela utilização. efetiva ou 

potcnci.aJ., de serviços públicos específicos e divisíveis. prestados ao contribuinte ou postos a ,sua 
disposição; 

11 . In -contribuição de melhoriat decom.mte de obras pUblicas. 
§ 1 «I Sempre que possível. 0$ impostos terão cnter pessoal e serão graduadoS sesundo 

a c:apaddade econômica do çonlIibuinte. facultado à adminisuação tributária, especialmente para 
conferir efetividade a esses objetivos. identincar, respeitados os dimtos individuais e nos tem:aos 
da lei, o patrimônio, os rendimentos e as ativ.icbdes eccm6micas do contribuinte .. 

§ 2° As taxas não poderio ter base de dlcalo própria de impostos. 
,. .......... "' .. , •••• 1''''' ..................................................... k_ •• ,. ................................................... , ........ .-..................................... 1-••• ,."" •••• 

, ." •••• " .............................. ,. •••••••••• _.,.". ............ "' ..................... _ ........... ~ .... .,. ...................................... ~_~ _ ..................... ., ____ ~ .. to .. ,. .... ~ ~ ......... ..- ................... _ ......................... .. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO 
N.9 49, DE 2003 
(Do Sr. Carlos Souza) 

Dá nova redação ao § ao do art. 144. da Constituição Federa', 
permitindo que as Guardas Municipais possam participar das 
ações de segurança pública, no policiamento preventivo e 
ostensivo. :" f.0f1~io~<l377-P/2Q03--CCJR~ _. - . ~ _____ ._ .. _._ 

~~pcDãe-SêifPEC-fi .... 49/2003-ãPEC nO 53212002; "PUblique-se 

;:t~io3 j;y 
.10M ~~o CUNHA 

Pl'é$ldente 

'. . ..... 
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DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do § 32 do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

emenda ao texto constitucional; 

Art. Único. O § 82 do art. 144 da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 144 - .............................. , ..... , ................................................ . 

§ a9 - Os Municípios poderão constituir guardas municipais 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações e que, nos termos de lei 

complementar federal, participarão nas ações de segurança pública, no policiamento 

preventivo e ostensivo" 

JUSnFICA.çÃO 

Nosso texto constitucicmal previu a possibilidade de que os municrpios 

criassem guardas municipais. Porém inexplicavelmente. a competência das guardas 

municipais ficou restrita à proteção dos bens, serviços e instalações do Município. 

Para corrigir o que, no nosso entender, é um equfvoco do texto 

constitucional, estamos apresentando a presente Proposta de Emenda 

Constitucional, que tem por objetivo permitir, nos temos de lei complementar federal, 

que as guardas municipais, possam praticar ações de poHcia ostensiva e preventivas 

Notadamente nos grandes centros urbanos, não tem bastado a 

existência da Policia Militar para atender às necessidades .de segurança da 

população. em especial quanto as ações ostensivas e preventivas. 

Seja em razão da falta. de efetivos, seja em razão da falta de recursos 

para investimentos em equipamentos e em formação e aperleiçoamento de seus 

homens. 

.: . . . . . . 



A relação entre o cidadão e o guarda municipal mostra-se muito mais 

fácil do que a relação entre o cidadão e o policial, porque integram os efetivos das 

guardas municipais moradores da cidade. Portanto o guarda municipal tem 

possibilidade de conhecer melhof_ o hábito e a forma de vida das pessoas. fa2endo 

com que haja perfeita identidade e maior interação entre ele e as pessoas da 

comunidade. 

Tivemos o cuidado de prever que nem todos os Municípios brasileiros 

estariam em condições de manter uma guarda municipal com tais atribuições e que 

existe o risco de que I em alguns pontos mais longínquos do território brasileiro. a 

guarda municipal se transforme em uma policia a serviço de interesses políticos 

locais. Assím sendo, a mudança proposta deverá ser institurda nos temos do 

disposto no art. 144, § 7º da Carta Magna. 

Certo de que meus nobres Pares serão sensíveis à importância da 

mudança do texto constitucional que estou propondo, espero contar com o apoio 

necessário para a aprovação desta Proposta de Emenda Constitucional. 

Sala das Sessões, em 07de maio de 2003 . 

Proposição: PEC 0049/03 

. Deputado CARLOS SOUZA 

PL/AM 

Autor: CARLOS SOUZA E OUTROS 

Data de Apresentação: 07/05/03 

Ementa: Dá nova redação ao § 8~ do art. 144, da Constituição Federal, 
permitindo que as Guardas Municipais possam participar das ações de 
segurança pública, no policiamento preventivo e ostensivo. 

Possui Assina.tura.s Suficientes: SIM 

Total de Assinaturas: 

Confirmadas: 191 

Não Conferem: 10 

Fora do Exercício: 1 

Repetidas: 2 

Ilegíveis: O 

Retiradas: O 
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Assinaturas Confumadas 
1 - AFFONSO CAMARGO (pSDB-PR) 
2 - ALBERTO FRAGA (pMDB-DF) 
3 - ALBERTO GOWMAN (pSDB-SP) 
4 - ALCESTE AUvlEIDA (pMDB-RR) 
5 - ALCEU COLLARES (PDT-RS) 
6 - ALEX CANZIANI (PTB-PR) 
7 - ALEXANDRE SANTOS (PSDB-lU) 
8 - ALMEIDA DE JESUS (pL-CE) 
9 - ALlVJER.D'IDA DE CAR V ALHO (PSB-RJ) 
10 - ANÍBAL GOMES (pMDB-CE) 
11 • ANIVALDO VALE (pSDB-PA) 
12· ANTONIO CAMBRAIA (PSDB-CE) 
13 - ANrONIO CARLOS l\IffiNDES THAME (pSDB­
SP) 
14 - ANTONIO NOGUEIRA (PT-AP) 
15 - ARIOSTO HOLANDA (pSDB-CE) 
16 -ASDRUBALBENTES (PMDB-PA) 
17 - ATHOS AVELINO (PPS-MG) 
18 - ÁTILA LINS (PPS-AM) 
19 - AUGUSTO NARDES (PPB-RS) 
20 - B. SÁ (pPS-Pl) 
21 - BABÁ (PT-PA) 
22 - BASSUMA (PT-BA) 
23 - BENEDITO DE LIRA (ppB-AL) 
24 - BERNARDO ARJSTON (PSB-RJ) 
25 - BISPO RODRIGUES (pL-RJ) 
26 - BlSPO W ANDERV AL (PL-SP) 
27 - BONIFÁCIO DE ANDRADA (pSDD-MG) 
28 - CARLITO MERSS (PT-SC) 
29 - CARLOS MOTA (PL-MG) 
:m - CARLOS NADER (pFL-RJ) 
31 - CARLOS SOUZA (PL-AM) 
32 - CFLCITA PINHEIRO (PFL-MT) 
33 - CÉSAR MEDEIROS (PT-MG) 
34 - CEZAR SCHrnlviER (pMDB·RS) 
35 - emo NOGUEmA (pFL-P1) 
36 - CLÁUDIO MAGRÃo (PPS-SP) 
37 - CLEUBER CARNEIRO (pFL-MG) 
38 - CONFÚCIO MOURA (pMDB-RO) 
39 - CORIOLANO SALES (PFL-BA) 
40 - CORONEL ALVES (pL-AP) 
41 - COSTA FERREIRA (PFL-MA) 
42 - DARCI COELHO (PFL-TO) 
43 - DARCÍSIO PERONDI (pMDB-RS) 
44 - DELFIM NETrO (PPB-SP) 
45 - DR. BENEDITO DIAS (PPB-AP) 
46 • DR. EVll..ÁSIO (PSB-SP) 
47 - DR. t"RANCISCO GONÇALVES (PTB.MG) . 
48 - DR. HÉLIo (pDT·SP) 
49 - DR. RIBAMAR ALVES (PSB-MA) 
50 - EDSON DUARTE (PV-BA) 
51 - EDUARDO BARBOSA (pSDB-MG) 
52 - EDUARDO CAMPOS (PSB-PE) 
53 - EDUARDO CUNHA (pPB-RJ) 
54 - EDUARDO PAES (PFL-lU) 

S5 - EDUARDO SCIARRA (PFL-PR) 
S6 - ELISEU RESENDE (pFL-MG) 
57 - ENIO BACCI (PDT -RS) 
58 - ENIV ALDO RIBEIRO (pPB·PB) 
59 - ÉRICO RIBEIRO (PPB-RS) 
60 • FERNANDO DINIZ (pMDB-MG) 
61 - FERNANDO FERRO (PT-PE) 
62 - FERNANDO GONÇALVES (PTB-RJ) 
63 • FRANCISCO APPI0 (PPB-RS) 
64 • f'XANCISCO, RODRIGUES (prl.-RRJ 
65 - GAST ÃO VIEIRA (pMDB.MA) 
66 - GERALDO RESENDE (pPS·MS) 
61 - GER V ÁSIO SlL V A (PFL-SC) 
68 - GILBERTO NASCIMENTO (PSB-SP) 
69 - GONZAGA MOTA (PSDB-CE) 
70 - CONZAGAPATRlOTA (PSB-PE) 
71 - GUSTAVO FRUET (pMDB-PR) 
72 • HELENn..DO RffiEmO (pSDB-AL) 
73 - HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB·RN 
74 - HERMES PARCIANELLO (PlVIDB-PR) 
75 - mRAH1M ABI-ACKEL (pPB-MG) 
76 -lNALDO LEffÃO (PSDB-PB) 
77 • nus SIMÕES (PT.B-PR) 
78 • IVAN RANZOLIN (pPB-SC) 
79 - IVO JOSÉ (PT-MG) 
80 - JACKSON BARRETO (PTB-SE) 
81 • JADER BARBALHO (pMDB-PA) 
82· JAIME MARTINS (pL-MG) 
83 - JAIR BOLSONARO (PTB-RJ) 
84 -JEFFERSON CAMPOS (PSB-SP) 
85 - .rOÃO CALDAS (pL-AL) . 
86 - JOÃO MAGALHÃES (P'rB-MG) 
87 - JOÃO PAULO GOMES DA Sn.. V A (pL-MG) 
88 - JONIVAL LUCAS JUNIOR (pMDB-BA) 
89 - JOSÉ BORBA (pMDB-PR) 
90 • JOSÉ CARLOS ELIAS (PTB-ES) 
91 - JOSÉJANENE (PPB-PR) 
92 - JOSÉ MENTOR (PT-SP) 
93 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pFL-DF) 
94 - JOSÉ ROCHA (PFL-BA) 
95 - JOSÉ THOMAZ NONÓ (pFL-AL) 
96 - JOSUÉ BENOTSON (PTB-PA) 
97 - JOVINO CÂNDIDO (pV -SP) 
98 - JUÍZA DENISE FROSSARD (pSDB-RJ) 
99 - JÚUO CESAR (pFL-PI) 
100 - JÚNIOR BETÃO (ppS-AC) 
101 - KELLY MORAES (PTB-RS) 
102 - LAVOISIER MAlA (pSB-RN) 
103 - LÉo ALCÂNTARA (P,SDB-CE) 
104 - LEONARDO MAtTOS (PV -MO) 
105 • LEONARDO PICCIANI (pMDB-RJ) 
106- LEONARDO VILELA (pPB-GO) 
107 - LEÓNIDAS CRISTINO (PPS-CE) 
108· LlNCOLN PORTELA (pL-MG) 
109 - LUCIANO CASTRO (PL-RR) 
110 • LUCIANO ZICA (PT -SP) 

" " .......... 
. ".>: .',' : . 



111 . uns CARLOS HEINZE (PPB-RS) 
112 . LUlZ ANTONIO FLEURY (PTB-SP) 
113· LU1ZBITTENCOURT (PMDB-GO) 
114 - LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT-SP) 
115· LUIZ sÉRGIO (PT-RJ) 
116 - LUPÉRCIO RAMOS (PPS-AM) 
117 - MARCELINO FRAGA (PMDB-ES) 
118 - MARCELO CASTRO (pMDB-PI) 
119· MARCONDES GADELHA (pF1..-PB) 
120 - MARIA DO ROSÁRIO (PT-RS) 
121 - MARlA HELENA (PMDB-RR) 
122 - MARIA LUCIA (pMDB-RJ) 
123. MARINHA RAUPP (p:rv.tDB-RO) 
124 • MÁRIo HERINGER (pDT-MG) 
125 - MÁRlo NEGROMONTE (PPB-BA) 
126 - MAURÍCIO OUINTELLA LESSA (PSB-AL) 
127 - MAURÍCIO RABELO (PL-TO) 
128 - MAURÍCIO RANDS (PT-PE) 
129 - MEDEIROS (PL-SP) 
130 - MENDES RIBEIRO FrLHO (pMDB-RS) 
131 • MOACrn. MICHELETTO (pMDB-PR) 
132 - MOREIRA FRANCO (pMDB-RJ) 
133 - MUSSA DEMES (pFL-PI) 
134 - NEN A MOREmA (PDT-MA) 
135 - NÉUo DIAS (pPB-RN) 
136 . l'.'ELSON BORNIER (pSD-RJ) 
137 - NELSON TRAD (pMDB-MS) 
138 - NEUClMAR FRAGA (PL-ES) 
139 - Nn~~ON PINTO (pSDB-PA) 
140 - ]\j1LTON CAPIXABA (PTB-RO) 
141 - ODAIR (PT-MG) 
142 -osMÂNIo PEREmA (PSDB-MG) 
143 - OSMAR SERRAGUO (pMDB·PR) 
144 - OSVAlDO BIOLCHI (pMDB-RS) 
)45 - PAES LAND1M (pFL-PI) 
146 - PASTOR AMARILDO (PSB-TO) 
147 - PASTOR FRANKEMBERGEN (PTB-RR) 
148· PASTOR PEDRO RIBEIRO (PTB-CE) 
149 - PASTOR REINALDO (PTB-RS) 
150 - PAUDERNEY A VELINO (PFL-AM) 
151 - PAULO BAVER (pFL-SC) 
152 - PAULO BERNARDO (PT-PR) 
153 -PAULO FEDÓ (pSDB-RJ) 
154 - PAULO GOUVÊA (PL-RS) 
155 - PAULO KOBA YASHI (pSDB-SP) 
156 - PAULO LIMA (pMDB-SP) 
157 - PAULO ROCHA (PT-PA) 
158 ~ PEDRO CHAVES (pMDB-GO) 
159 - PEDRO corufiA (PPB-PE) 
160 - PHll.EMON RODRIGUES (PTB-PB) 

161- POMPEO DE MAITOS (PDT-RS) 
162 - PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA (pSDB-
00) 
163 - RAFAEL GUERRA (pSDB-MG) 
164 - RAIMUNDO SANTOS (PL-PA) 
165 - REINALDO BETÃO (pL-RJ) 
166 - REMI TRINTA (PL-MA) 
167 - RENATO CASAGRANDE (PSB-ES) 
] 68 - RICARDO RIQUE (pSDB-PB) 
) 69 - ROBERTO BALESTRA (pPB-GO) 
170 - ROBERTO PESSOA (PFL-CE) 
171 - ROMEU QUEIROZ (PTB-MG) 
172 - RUBINELLI (PT-SP) 
173 - SANDES JÚNIOR (PPB-OO) 
174 - SEBASTIÃO MADEIRA (PSDB-MA) . 
175· SERAFIM VENZON (S.PART .. SC) 
176 - SEVERIANO ALVES (PDT-BA) 
177 " SILAS BRASll..EIRO (pMDB.MG) 
178 • SILAS cÂMARA (PTB-AM) 
179 - sIMÃO SESSIM (ppB~RJ) 
180 - TAKA Y AMA (PSB-PR) 
181 - VALDENOR GUEDES (pPB-AP) 
182 - V ANDERLEI ASSIS (pRONA-SP) 
183 - VICENTE ARRUDA (PSDB-CE) 
184 - VIGNATTI (Pr-SC) 
185 - WAGNER LAGO (PDT-MA) 
186 - WLADIMlR COSTA (pMDB-PA) 
187 - YEDA CRUSIUS (pSDB-RS) 
188 - ZÉ GERALDO (PT-PA) 
189 - ZÉ GERARDO (pMDB-CE) 
190· ZEQUINHA MARINHO (PTB-PA) 
191 - ZICO BRONZEADO (PT-AC) 
Assinaturas que Não Conferem 
1 - COLBERT MARTINS (PPS-BA) 
2 - EDUARDO V AL VERDE (PT-RO) 
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3 - ELIMAR MÁXIMo DAMASCENO (pRONA-SP) 
4 - HELENO SILVA (PL-SE) 
5 - MANA TO (pDT .ES) 
6 - Mn.TONCARDJAS (PTB-RS) 
7 • V ADÃO GOMES (PPB-SP) 
8· VIEIRA REIS (pMDB-RJ) 
9 - WEU.INGTON ROBERTO (PL-PB) 
10 • ZONT A (pPB -SC) 
Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercício 
1 - PAULO RA1TES (PSB-RJ) 
Assinaturas Repetidas 
1 - FERNANDO FERRO (PT-PE) 
2 - LAVOISIER MAIA (pSB-RN) 
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SECRET ARIA~GERAL DA MESA 
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposições 

Ofício n.!1 72/2003 
Brasília, 14 de maio de 2003. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado CARLOS SOUZA E OUTROS, que "Dá nova redação 
ao § 82 do art. 144, da Constituição Federal, permitindo que as Guardas 
Municipais possam participar das ações de segurança pública, no 
policiamento preventivo e ostensivo", contém número suficiente de signatários, 
constando a referida proposição de: 

191 assinaturas confirmadas; 
010 assinaturas não confirmadas; 
001 deputado licenciado; 
002 assinaturas repetidas. 

Atenciosamente, 

A Sua Senhoria o Senhor 

CLAUDIA NEVES C. DE SOUZA 
Chefe 

Dr. MOZARTVIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS· CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
da 

República Federativa do Brasil 
1988 

......................................... ~~ ....................................... , ............. _ .......................................................................................... . 

. ': . ". 
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TÍTULo IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITuLo I 
DO PODER LEGISLATIVO 

...... """ •• " .... " .... " ............................. to" ............... """ ... ~ ... , ~,., ...... , ........... , ...... , •••••••••••• " .. " .......... " .. " .............. "" ................................. "" .... .. 

SeçãoVIll 
Do Processo Legislativo 

........................ ,. .................................................................................................................................. , .. . 

SubseçãoD 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituíção poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço. no mínimo. dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 
n -do Presidente da República; 
m - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação. 

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, 

de estado de defesa ou de estado de sítio. 
§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em 

dois turnos, considerando--se aprovada se obtiver, em ambos. três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas. da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
I - a fonna federativa de Estado; 
n -o voto direto, secreto, universal e periódico; 
m . a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 

§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havída por prejudicada não 
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

TÍTULo V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

, ....... " ••• , ..................... , •• " 11 ............ , .. " ......... 111. ............ " ..... to." ........... , ••• " ....... " .... " ........ "" ••••••• " .. " ......... " ............................. , ... 

cAP1TuLom 
DASEGURANÇAPÚBUCA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
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II - polícia rodoviária federal; 
m . polícia ferroviária federal: 
]V -polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 A polícia federal, instituída por lei como órglo permanente, organiudo e 

mantido pela UnUio e estnlturado em carreinl,. destina-se r.! 
'" § 1-com redação dada pela Emenda COYlttitucioMl "tJ 19, dI 0410611998 
I - apurar infraç&$ pénais. contra a ordem política e Godal ou em detritttento de 

bens. serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas. 
assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou intemaciona1 e 
exija repntssão urufonne, segundo se di&puser em lei; 

n ~ prevenir e repr:imir {) t:rifico ilícito de entorpecentes e drogu afins, o 
contrabando e (} descaminho. sem prejuízo da ação fazendária e de outros 6rBãos públicos 
nas respectivas Areas de competência~ 

m -exercer as funções de poUcia marítima. aeroportuária e de fronteiras; 
iolnciso 111 com nu/Qção dada pe" Emenda ConstitlM;ional n41 19. de 04l06I1998 
IV - exercer t com exclusividade, as funções de policia judiciária da União. 
f '].O A polícia rodoviária federal, 6rgão permanente. organi7.&1o e mantido pela 

Uniio ti 86UUt:urtldo em carteira. do&1ina-se. na forma da hri, no patrulhamento o~tensivo das 
rodovias federais. 

• § 2" com. redoçiin Ilmltl fM!1tJ Enundo. ConstitucioTUll "fi 19, Ih 04I061J 998 
§ 3° A policia temwiária fedemlt órgiio permanentet organizadO e mantido pela 

União e estruturado em carneira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
fenovias federais. 

* § 3" com redação dada pelll E1Mnda Constitucional ,,-19. de 04l06I1998 
§ 4° Às polícias civis. dirigidas por delegados de polícia de carreira. incumbem. 

ressalvada a com~tênciu da Ul1iio, as funções de -pelfda judiciária ti a apuraçÃo de 
infrações penais, exceto as militares. ' 

§ S· Ás polícias militares cabem a policio. ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias JIÚlitares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército. subordínam-se, juntamente com as policias ti vis. aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Tenitórios. 

§ T' A lei disciplina 8 Of881lização e o funcionamento dos drgios respondveis 
pela segurança pública. de maneira a garantir li efici!ncla de SUWl atividades. 

§ 80 Os Municípios poderão constituir guardas municipais dMtinadas l proteçIo 
de StuS bens. ~~rviços e instal8f&:s, confonne dispuser a lei. 

§ 9" A remuneração dos servidores policiais integrantes dos Ól'gios relacionados 
neste artigo será fixada nu forma do § 4° do a.rt. 39 • 

.. § 9tJ acrescido plla Emenda Co'll1flihlcional n" 19. de 04/06/1998 
..... 41 .......................................... , ......... t ~ ................ .......................... a ................. , ..................................................... . 

............................................................ tl .................................. " ............................................................. , •••• , ••• 

Ref. REQ nO 1408/2003 - Deputado CABO JÚLIO 
oêfiiõ. I\pense~se a PEC n° 951'1995 à PEC n° 534/2002 (Senado 
federal). Publique-se e Oficie-se. ~\ 
Em: ,:1(,/ H!-o3 \;J / 

J\~/ 
JONJ P o CUNHA 

Pn$~ 

.',,' .,' 

,.:. ", :." .: 

" : ::~: :>:': :. . 



PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 95 .. A, DE 1995 

(Do Sr. Femando·Zuppo e outros) 
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Dá nova redação ao artigo 144 da Constituição Federal; tendo parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de redação pela admissibilidade desta e da de n° 241, de 
1995. apensada, com emendas, e peJa admissibilidade das de nOs. 343, 392 e 409, de 
1996, apensadas. 

(PROPOSTA DE EMENDA À CONSTtTUIÇÃO N° 95J DE 1995, TENDO APENSADAS AS 
DE N°S. 241, DE 1995, E 343, 392 E 409, DE 1996, A QUE SE REFERE O PARECER) 

I - Proposição inicial. 

11 - Proposições apensadas: 

Propostas de Emenda à Constituição nOs. 247/95, 343/96, 392196 e 409/96. 

l\I - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 

ft parecer do relator; 
- emendas oferecidas pelo relator (2); 
.. parecer da Comi55ão; 
- emendas adotadas pela Comissão (2). 

As Mesas da Càmara dos Deputados e do Senado Federal. nos termos 
do § 3° do art. 60 da Constituição Federal promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Inclua-se no art. ) 44 da Constituição Federal os seguintes acn!scimos: 

Art. 144 
• • ••••••• I •• , •••••• _ • , ~ 4 I .......................... , , •••• '" .......... , , ............ ' •••• " I •••• 

. .. . . . , ................. " .............................. , ..... ~ .. -................................. -.......... , . 
VI - pulicias municipais; 
• I ••••••••••••••••••• , ••••• I •••••••••• , •••• , ................ ~ ••• , ............ , •• , ••••••••••••••• _ •• ~ •• '. '" 
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§ 8° Os Municipjo~ poderão constituir guardas municipais destinadas a 
proteção de seus bens. serviços e instalação. confonne dispuser a lei e. 
também, policias municipais. abrangendo as atribuições das guardas 
municipais e, ainda. a proteção da incolumidade das pessoas e do 
património. 

JUSTIfiCAÇÃO 

A essência do dia-a-dia do cidadão ocorre na cidade. Se 

extrapolarmos a idéia, esse relacionamento do cidadão com seu dia-a·dia fica. no maximo. no 

município. Ê no municipío q.!Je vivem todos. Ê ao Prefeito. assim, que incumbe. no limite, a 

responsabilidade pelo bem. comum. 

Todavia. está o municipio desprovido de meios próprios para prover um 

dos itens essenciais ao bem comum dos cidadãos. ou seja. a segurança. 

Na atual Constituição já há permissão para que os municípios contratem 
suas guardas municipais, mas é pouco! É preciso dar aos municipios brasileiros a capacidade 

de se auto-organizarem e proverem. com a policia municipal. a própria segurança pública. sem 

embargo de ação da policia estadual e complementannente a ela. mas com a ótíca local. seja a 

grande cidade ou a pequena cidade interiorana. A policia municipal dará agilidade ás ações do 

PrefeÍto. no sentido de dar-se segurança aos cidadãos. 

Assim. pelas razões e:-cpostas. espero a aprovação dos meus pares a esta 
proposta de emenda à Constituição. 

Sala das Sessões. em I ó dJtt C~~"de 1995. 

-\l1lu>~· )~--' 
jO<PUladO FERNANO~POJ I 



UG~SLAÇ1o C1t.tADA, ANEXADA PILA COORDENAÇAO . . . . 

DAS COMI-SSOES PERMANENTES 
•• I • • L .,f 

.............•.......................... _ ..........•...... 
TtnlLOV 

.............................................. oi ................. . 

DA StmlJt.o\NÇA P"bUCA 

Art. 1~. A seiUr-ança pública. dever do Estado~ direito e I'e$pOnSabilida<le de todos.. 
é ex~~ para a preseMÇlo da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimôruo, alravés dos seguintes ól1JJo$: . 

I - policia redernl~ 
11 - policia rodoviária federal: 
111 - policia (cfToviária federal; 

IV - policias c:ivis: 
V - policias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 1,0 A policia federal, instituída por lei como órgao permanente. estruturado 

em carreira. destina-iC a: 
r - apuraI inCra~ penais cor.t.r.I a or6em polltia e social ou em detrimento 

de bens. serviços e interesses da União ou de suas entidades autãrquicas e empresas 
públicas. assim c::omo outras inftaç6es Q1ja prática tenha repercussao interestadual ou 
internacional e exija repre:ssâo uniforme. Segundo se dispuser em lei; 

11 - prevenir li: reprimir o ltáfico lUetto de entO~lÇ$ c drogas afiN, o 
contrabando e o descaminho. sem prejuf20 da açc'Io fazenctaria e de QUtros órgllos 
p\ibticos nas respectivas 'rcas de competência; 

111 - c:<crçer as fu~ de pollàa maritima. MI'a e de fronleim; 

IV ~ e~erc:cr. com exclusividade. as funções de polida judiciária da Unilo. 
§ 2.° A policia rodovUria rederal. órgatl pennanente. esuuturado em carreira. 

dc:sURII«. na ronna da lei, BQ patrulhamento ostcnsivo das rodovias federais. 

§ 3.° A policia rCttovüria rcdml. 6rgao permanente. estruturado em arreim. 
destina-se. na ronna d.a lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias rf:derais. 

§ 4. U À$ policias çivls. dirigidas pgr dch::gadQs de policia de carreira. im:um~ 
bem. "ssalvada a competência da UniJo, as funçOes de policia judiciária e a apu~ 
de infrnçlks penais. exceto as militares. 

§ 5.° Às poUc:ills militares e:dIcm ~ policia Mten~iw I! 11 preservaç§o da ordem J 
publica; aos corpos de bombeiros militares. além das atribuições definidas em lei. 
inQlmbc a Clt~ de atividades de defesa civil. 

§ 6.G As. policias militares e COf1)OS de bombeiros militares. forças auxiliares e 
rt:SeM do Exército. subordinalTHe. juntamente c;om as policias civis, lIOS Governa- I 

dores dos Estados. do Distrito Federal e oos Territórios. . 

201 
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'i:' § ,,7.'.:" A "~d,~ipIiMr.hll)rs.aftizaçao e o fuPCionalTlenlO dos órgaos responsá­
veis ~.'SCgut.il~ pUblica. de ~nc:jra li garantir ai eficiência de soas atividades. 
"~' ,§ 8,° Os'~piO'S podcdio I:Onsdtuir guard.:n municipais destinadas' pro<c-

ç:'Io de,seus ~; ~ços e tnsta~. c;()1Ú0t1'ne di1pUSCr 3 lei, ' , , 

• I ~'~.:' •• ~ •• " ••• ~'ii;·;' ••• ' •• ~." ••• t •• 4t ••••• .. . , ~. -: . : ~ .• " .•. ~ t.~::~ •• w ................ 111 ., ..... : : :. : : : : : : : : : : : : : : : : : 

• • I • .;~ .. ,a. t . .. I ~., • 
• .1 I 

1 - ABELARoO" i.Ji~Í:iiN 
2 "" AIlELS01{' SKi.v A"DOR 
J -' A.oti'btr.:R DE.' ,s»RO$ FILHO 
4 .' ADROALDO ST~CK 
5 - A~CI() ':NEVES' ,,' 

... .• • ,i 

6 - AFFON.SO CAMAAq.O 
7 - AIRTON' 'DIPP :, '. 
s .. A.LB~;fÜCO F1I;.ltP 
9 .. ALSERTO. ,GOLDMAN 

10 - ÂLEXANDRE'CARDOSO 
11 -. ALEXANDRE' s;utTOS . 
12 - ALVARO GAUOENCIO NETO 
13 - ANDRE PUCC'I'NE'LLI 
14 .. ANTONXO .CARLO~ PANNUNZIO 
15 - ANTbNIO' ';-OOV1{LLE . ' 
16 - ANTONIO GERA~ÓO . 
17 - ANTQNIO'JOA.QUIM 
18 - ~ONIO JOAQUIM ARAUjO 
19 .... ANTONIO UENO' ' 
20 - ARMANDO ABILIO, 
21 - ARMANDO: COSTA 
:2 2 - ARNON: BEZERRA. 
23 .. AUGUSTO' FARIAs. 
24 :- AU.GUSTO NARDES 
25 - AÜGUS:rO VIVEIRO$ 
26 - AYRES DA C~,' 
21 B. SA . , 
29 • BENEDITO DE 'LIRA 
29 - BENEOlTO DOMINGOS 
3 O - BETINHO ROSADO 
31 - CANplmiO MATTPS . 
32 - CARLOS APOLINARIO 
)3 - CARLOS CAMURCA 
34 - CARLOS MOSCONI 
35 - CARLOS NELSON 
36 - ,CID:r'NHJ\ CAMPOS 
37 - CIRO NOGUEIRA 
38 - CORAUCI SOBRINHO 
39 - CORIOLANO SALES 
40 - COSTA FERREIRA 
41 - CUNHA BUENO 
42 - CUNHA LIMA'· ,: 'I 

43 DANILO DE CASTRO 
44 - DARCISIO PERONDI 
45 - DELFIM 'NETTO' , 
46 - DIL50 SPERAFICO 
47 - EDINHO ARAUJO 
4a - EDINHO BEZ 

. 49 - EDSON EZEQUIEL 

50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 
69 
70 
71 
72 
73 
74 
75 
76 
77 
78 
79 
80 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 
8S 
89 
90 
91 

EFRAIM MORAIS 
ELIA'S ABRAHAO 

.. ELIAS MURAD 

... EltiERSON OLAVO PIRES 

.. ERALDO TRINDADE 
- EURIPEDES MIRANDA 
- FERNANDO DIN!Z 
- FERNANDO GOMES 
... FERNANDO' 'ZUPPO 
- FEU ROSA 
.. FLAVIO ARNS 
- FRANCISeO HORTA 
- FRANCISCO RODRIGUES 
- FRANCISCO SILVA 

FREIRE Jt.TNIOR 
- GERSON PERES 
- GILVAN .fREIRE 
- GIOVANNI QUEIROZ 

GONZAGA 'PATRIOTA 
- HERACLITO FORTES 
- HERCULANO ANGHINETTI 
- HERMES PARCIANELLO 
- HUGO BIEHL 
- HUGO LAGRANHA 
- HUGO RODRIGUES DA CUNHA 
- HUMBERTO SOUTO 
- IBRAHIM ABI-ACKEL 
- IVANDRO CUNHA LIMA 
- IVO MAINARDI 
- JAIME MARTINS 
- JERONIMO REIS 
- JOAO HENRIQUE 
- JOAO IENSEN 
- JOAO LEAO 
- JOAO MAIA 
- JOAO MELLAO NETO 
- JOAO PIZ20LATTI 
- .10AO RIBEIRO 
- JOSE ALDEMIR 
- JOSE BORBA 
- JOSE CARLOS SABOlA 
- JOSE CARLOS VIEIRA 

92 - JOSE COIMBRA 
93 - JOSE DE ABREU 
94 JOSE GENOINO 
95 - JOSE JANENE 
96 JOSE LUIZ CLEROT 
97 JOSE MAURICIO 
98 - JOSE PRIANTE 



99 - JOSE R!ZENDE 
100 - JÓ~~ RO~HA 
101 - Jú6~ Th0MAZ NONO 
liJ2 - LAIRT. ROSADO 
103 - LAfhtiVITA VIEIRA 
104 - LAURA CARNEIRO 
105 - LEONEL PAVAN 
106 - LEOPOLDO BESSONE 
107 - LIDIA QUINAN 
lOS - LUCIANO CASTRO 
109 - LUIZ BUAIZ 
lJ.O - LUIZ DURA0 
1~- - LUIZ FERNANDO 
11~ - LUIZ PIAUHYLINO 
113 - MAGNO BACELAR 
114 - MALULY NETTO 
115 - MANOEL CASTRO· 
116 - MARCELO BARBIERI 
117 - MARCELO TEIXEIRA 
118 - MAReIO FORTES 
119 - MARCONI PERILLO 
120 - MARIO NEGROMONTE 
121 - MARISA SERRANO 
122 - MAURI SERGIO 
123 - MAURICIO NAJAR 
124 - HAURICIO.REQUIAO 
125 - MAX ROSENMANN 
126 - MILTON TEMER 
127 - MOACYR ANDRADE 
129 - MOISES LIPNIR 
129 - MUSSA OEMES 
130 - NELSON MEURER 
131 - NESTOR DUARTE 
132 - NEWTON CARDOSO 
133 - NICIAS RIBEIRO 
134 - OSMANIO PEREIRA 
135 - OSVALDO REIS 
136 - PAES LANDIM 
137 - PAULO CORDEIRO 
138 - PAULO DE VELASCO 

·139 .... PAULO' GOUVEA 
. '140 "" PAULO LIMA 
141 - PAULO RITZEL 

• 142 - PEDRO CANEDO 
143 ... PEDRO CORDA 
144 - PEDRO WILSON 

.145 - PHILEMON RODRIGUES 
146 - RAIMUNDO SANTOS 
147 ... RICARDO IZAR 

.148 - R·I-TA.· CAMATA . 
. 149 - ROS'ERTO JEFFERSON 

'··150 - ROBERTO MAGALHAES 
151 - ROBERTO PAULINO 
152 ~ ROBERTO VALADAO 
153 p ROKEL ANIZIO 
154 .;. RO!tMEL FEIJO . 
1.55 - SALVADOR ZIMBALDI 
156 - SERGIO BARCELLOS 
157 - SERGIO CARNEIRO 
158 - 'SlLAS BRASILEIRO 
159 - SILVERNANI $ANTOS 
160 SILVIO ABREU 
161 - SIMARA ELLERY 
162 - UBALDINO JUNIOR 
163 ~ UBALDO CORREA 
164 - USHITARO XAMIA 
165 - VAJ~EMAR COSTA NETO 
166 - VALDENOR GUEDES 
167 • VANESSA FELIPPE 
169 - VICENTE ARRUDA 
169 • VITTORIO MEDtOLl 
170 - WAGNER ROSSI 
171 • WALOoMIRO FIORAVANTE 
172 - WELINTON FAGUNDES 
173 - WELSON GASPARINI 
174 - WILSON BRAGA 
175 - WILSON CAMPOS 
176 - WOLNEY QUEIROZ 
177 - YEDA CRUSIUS 
178 - ZILA BEZERRA 

ASSINATURAS CONFIRMADAS ••••••••••••••••••• 178 
AS,SINATURAS QUE NAO CONFEREM ••••••••• ••••• 20 
TOTAL DE ASSINATURAS........ • • . • • • • • • • • • •• '205 

REPETIDAS: 6 
REPETIDAS: 1 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

A88%HATURA8 CO"I~~ .2'~!D~ 

1 - ADHEMAR DE BARROS FILHO 
2 - FERNANDO ZUPPO 
3 - MARISA SERRANO 
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4 - MAURICIO NAJAR 
5 -'MILTON TEMER 
6 - WELSON GASPARINI 

ASSINATURAS QOE NAO CONFEREM 

1 - ANTONIO DOS SANTOS 
2 - 'ANTONIO FEIJAO 
3 - ARNALDO FARIA DE SA 
4 - CONFUCrO MOURA 
5 - DOLORES NUNES 
6 - FRANCISCO DORNELLES 
7 - JOAO PAULO ' 
8 - JOSE CARLOS LACERDA 
9 - JOSE PINOTTI 

10 - MARILU GUlMARAES 
11 - MATHEUS SCHMIDT 
12 - NEWTON CARDOSO 
13 ... PADRE ROQUE 
14' - ROBSON TUMA 
15 .. SEBASTIAO MADEIRA 
16 - SILVIO TORRES 
17 - URSICINO QUEIROZ 
18 - VICENTE ANDRE GOMES 
19 - WILSOli CIGNACHI 
20 - WILSON CUNHA 

ASSINATURAS QU! NAO CONFEREM REPETID~S ' 

1 - JOAO PAULO 

SECRETARIA-GERAL"OÂ MESA 
Seção de Atas 

' .. 

Ofício n/l/95 Brasília, 24 de maio de 1995, 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituiç.ao, do Senhor Fernando Zuppo, que "dá nova redação ao art. 144 da 
Constituição Federal", contém número suficiente de signatários, constan~o a referida 
proposição de: 

178 assinaturas válidas; 



007 assinaturas repetidas; e 
020 assinaturas que não conferem. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. Mozart Víanna de Parva 
Secretário·Geral da Mesa 
NESTA 

c 

Aten.c;io~amente, 

/ / .. V 
~~)'~ 

10 RAJ!IIO AGUIRRA 
- éhe~ 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 247, DE 1995 

(Do Sr. Alexandre Ceranto e outros) 

·Introduz alterações no artigo '144 da Constituicão Fed~ 
ral sobre as guardas municipais. 

tAPENSE-SE A PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUICAo N9 95, 
DE 1995) 

As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do disposto no art. 60, parágrafo 30, da Constituição 
Federal. promulgam a seguinte emenda ao texto constituicional: 

Artigo único. O art. 144, da Constituição, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

:.,:.:.: .', 

"'-" .. :. 
' .. . ,', . 

. ~. ::.." . .<':' 
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.. An.I44 ........................................................................................................... .. 

..................................................... , ... " ...................................................... , ........................... . 

VI - guardas municipais ................................................................................... .. 

Parágrafo 80. - As guardas mmicipais. que poderão ser 
constituídas pelos MWlicípios. além de se destinarem à proteção de seus bens, 
sef\'jços e instalações. serão consideradas forças auxiliares de segurança 
publica., na foima da lei". 

Sala das Sessões. aos 

JUSTIFlC.-\Ç.\O 

A atual sistemática organizaciomJ da política. em nosso 
Pais. prima pela ineficiência. 

De fato. em todo o Brasil. a crintinalidade cresce em 
progressão geométrica. enquanto Que a estrutura policial. arcaica e 
improdutiva, não tem apresentado condições mínimas para enfrentar íl 
violência criminosa. 

Metrópoles como o Rio de Janeiro e São Paulo 
apresentam índices de crintinalidade muitissimo superiores a Nova forque ou 
Chicago, consideradas as cidades norte-americanas mais violentas. 

Por isso, alem de mudanças estruturais e estratégicas 
nas Polícias Federal. Civil e Militar. é fundamental, a nosso ver, que também 
as Guardas Municipais tenham sc;u ãmbíto de compc:tência alterado. 

Na fonua do dispOsto no ano 144, parágrafo 80., da Lei 
Maior. os municípios poderão constituir Guardas Municipais, destinadas li 
proteçào de seus bens. serviços e intaJações. conforme dispuser a lei. 

Entretanto. o exemplo de países como os Estados' 
Unidos, a Espanha e tantos outros, indica que o combate e a preveoção â 
criminaJidade ganha muito maior efitada quando existe a atuação das 
policias Olunic.:ipais. 

De fruo, as policias muruciplllS são muito mais 
identificadas com o Município. sua população e seus problemas, tendo. em 
cQnscqüencia. rnelliort::s r;ondiçOes de prevenir e reprimir o crime, em lOdos os 
seus matizes, 

Temos para nós, por conseguinte, que conferir às 
Guardas Municipais atribuições próprias de forças auxiliares de segurança 
pública. será medida da maior relevância para proporcionar maior segurança 
aos cidadãos. . 

Esperamos. destarte. que esta iniciativa venha à merecer 
a acolhida dos ilustres membros do Congresso Nacional. 

Sala das ScssOcs, HOS ~.' 11 / .IJ) ~ )-
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: .... 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Seção de Atas 

Oficio nD" ilD 195 Brasília, 2S de outubro de 1995. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Sentpria que a Proposta de Emenda à 
Constítuiçâo, do Senhor Alexandre Cstanto q Outros, que ~ intoduz alteraÇÕes no 
éri. 144, da Constituil(!o. 6ob(1) Im yuardas muniCipaiS", contém número suficiente 
de signatários, constando a refererida proposl~o de: 

171 assinaturas válidas; 
004 assinaturas que nêo conferem; e 
001 assinatura de deputadO licenciado. 

mente, 

FRANCISCO 
'/­

síltACARDk 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PArvA 
Seeretário-Geral da Mesa 
NESTA 

hefe/ ~ 

"U(:l'S~L~lO 'fl~1. ...... J~u.C'J.. f'EU 
C OOrtDENJ.çlO OH nUt)os UG·~iJ,TTYOs.c1'l)[" 

CONSTITUIÇ 
REPÚlJLJCA FEDERATIVA 00 BRASllr 

........ ~ ............... " ........................ ~ ...... , .... , ~ .............. ~ ........ ~ ......... . 

TtTllLO IV 
DA ORCASIUÇ;'O DOS PODERJ'oS 

CAPiru.o 1 

Do PODER LEGISLATIVO 
........ , ... ~ I ... t t ........................ " .......... " I " ............ ~ ... t .................. t ........... _ ..... . 

Do PRocesso LEGISLAmO 
........... ~ ..... ~ ... ~ .. .. ...... .. ...... & .. ~.. .................. • + .. .. .. ... .. ................. .. 

S\.'B:5EÇi.o 11 

DA EMENDA A CONSTfIUJ<;ÃO 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço. n() mintno. dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal: 



'. ' 
',' 

11 - do Presidente da Republ ica: 
JIl- de mais da metade das Assembléias Legislativas das unid:K1es da Federa­

ção. manifCSUlndo-sa. eada uma delas. pela' fIllIiaria relativa de $CUS membros. 
§ 1.0 A Constituição não poderá ser emendada na vjgência de intervenção 

rederal, de estado de defesa ou de estado de sitio. 
§ 1.° A proposta ser;i discutida 11 votada em cada Casa do Congresso Nacional. 

em dois turnos. c::onsiderando-sc aprovada se obtiver. em ambos. três quintos dos 
vOIOs dos respectivos membros. ' 

§ 3,° A emenda à ConstiluicAo será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados c do Senado federal. com O respectivo número ~ ordem. 

§ 4.° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente li abolir: 

1- I! forma rcderath'lI de Es~do: 

\I - 0\'010 direlO. secreto. universal e periódico: 
111 - ti separação dos Poderes: 
IV - os direhos c garantias individuais. 
§ 5.° A maléritt constanl!: de proposla de emenda rejcilada ou 'ha\'ida por pre­

judicildl1 nllo pode ser objclO de nova proposta na mesma ses!õão lcgislmh'a, 
............... ........ .............. , ..... , ............................ ~ ......... ", .............................. .................................. , ..... .. 

TtruLo V 

DA DEfESA DO EsrADO E DAS lNSTITUlçOES DEMO<"RÁ1TCAS 

............................ - ......... - ........ - ............ +-•• ,.._ .... ---- ~- -~ ... ---- _. - -~ ~ .. ~ • -~ ... -- ~ - -_ .. -- ._. 

CAPm.w 1I1 

DA SEGURANÇA P(rBLTCA 

Art. 1"'''. A segurança pública, dever do Estado. direito e responsabilidade de todos, 
é exercida wra a presel'\'ação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio. através dos seguintes ôrgãos: 

I - polícia federal: 
II - polícia rodoviária Cedera!; 
1Il - policia fel'TOViária federal; 
IV - policias civis: 
V .. polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 1.0 A polida Cederal, instituída por lei como ôrgão pennanente. estruturado 

em carreira. destina-se a: 
I - apurar infrações penais contra a ordem pclitica e social ou em detrimento 

de bens. serviços e inleresses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e e,'(iJa Jepn::s530 unífoffile. segundo se dispuser em lei; 

11 - prevenir e reprimir O trâfico ilícito de enlorpcçetltes e drogas afins. o 
contrabando e o descaminho. sem prejuiIO da ação fazendária e de outros órgâos 
públicos nas respectivas ãre.as de competência: 

UI ~ exercer as funções de policia rnaritima. aérea e de fronteiras: 
.TV - exercer, COm e.'{c;lusj\'i~de. as funções de policia judiciária da União, 

, § 2.
0 

A polícia rod~ria federal. órgão permanente. estruturado em carreira 
destina-se, na ronna da ~I. ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais, • 

§ 3.(1 A policia fCf1l:lViãria federal. órgão ~nnanente. estruturado em carreira 
destina-se. ~ forma da lei. ao patrulhamento ostensivo das felTovias f~erais. ' 
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§ 4,° Às políciás civis.. dirigidas por delegados de polícia de carreira. incum­
bem. ressalvada a competência da União. as funções de políciajudiciãtia e a apura~o 
de infrações penais, exceto as militares. . 

§ 5," Às policias militares cabem a policia ostensiva e a presel'V3~O da ordem 
pública: aos corpos de bombeiros militares. além das atribuições definidas em lei. 
incumbe a exetúção de atividades de defesa civil. 

§ 6.° As policias mililllres e eorpoz de bombeiros militares, forças alL~Uares e 
reserva do Exército. l>'\Ibordinaín-se, juntamente com as polícias civis. aos Governa­
dores dos Estados, do Distrito Federal e dos Tenitôrios. 

§ 7.° A lei disciplinará a organização e o funcionamenlo dos órgao~ responti. 
veis pela segurança pública. de maneira a garamir a eficiência de suas atividades. 

§ 8.° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à prote­
ção de seus bens. serviços e instalações.. conforme dispuser 11 lei. 

............... ;_ ......... _ ........................................................ w ................................ ~ .. . 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 343, DE 1996 

(Do Sr. Jorge Anders e Outros) 

I:\ure inciso VI 40 ca~ut e di nOV4 rec!acão <10 p4ri.f'.a­

to S9 do ~~tigo ~q~ de Co~stitU~CdO Federal. 

(A?E!lSE-sr.'!.. PROPOSTA DE EHEI1DA À CO~'!STlTUICi\O N9 ~S, DE 

1995 ) 

As Mesas da Câmata dos Deplltados e do Senado Federa~ nos 
termos do ano 60 da Constituição Federal. promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Artigo único. É acrescentado ao c.aput do 311. 144 um inciso 
VI e dada nova redação ao seu § 8": 

• Art. 144 ............................................... .. 

VI • Guardas Municipais. 

8" Os Municípios poderão constituir Guardas Mwúcipais. 
subordinadas aos respectivos Prefeitos, destinadas à 
proteção de- seu.s b=, seMÇO$ e instnlaç3c::3, e a IlltuM eomo 
f01'ÇILS complemenW'es dos órgias de segurança pública, 
conforme dispuser a lei." . 

• ~CAnvA· 

A Cana Politic.a de 1988, dispondo de foma distinta das 
Cóiaôtuiç~ qu.c a antece~ atribuiu ao município a condição de en~ 
federativo (art. l·, caput). 

Com essa alteração, o Cob.stiruinte de 1988 deixou clara a sua 
Il mtentllo de munlçipalizu o exercido e o controle das ações públicas, restaurando 

11. verdadeira irnpcrtincia da esteta de govemo mais próxima do cidadão, tão 
vilipendiada durante o período dos govemos militares. 

.::' . 
. ' :. . 
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o atual texto do an. 144, porém, não contempla a Guarda 
Municipal como um órgão de segunmça pública e. o seu § 8D

, resuinge-a 
cllmpttêm;iil da5 Guardu MunidpAh apenas Illlções de vigiltincic pcltrimonial. 

Nossa proposta visa :a conceder às Guardas MUnicipais a 
condição de órgão de segurança pública e a ampliar sua competencia para permirir 
que elas atuem complementamlerue 305 órgãos estaduais de segurança pública. 

Tais mudanças, temos certeza, trará ganhos qualitativos 
para as comuni~.'es municipc$ no que tange 30 combate à cnmínaJidade, 
principalmeme porque, em sendo constiruida a Guarda. Municipal de pessoas que 
integram a scx:iedade local a ser protegida. maior será sua identificação com a 
população e muito melhor o seu conhecimento das necessidades e das formaS de 
resolução dos problemas a serem enfrentados. 

Ccno~ de que: nO:i50~ ilU$trC$ PaK3 do Congres$o NBcional 

compreenderão a importância e os beneticios que advirão da adoção' das 
modificações propostas ao lexto constitucional, e$peran1OS contar com seu apoio 
puni :a ~ua apRlVll~ao. 

Sala das Sessões. em l-f de de 1996', 

IWe:LSON U1'EIRO 
AD~tSON SALVADOR 
ADHEMAR DE BARROS FILHO 
ADROALDO S'l'REClt 

CONPUCIO MOURA 
CORIOLANO SALES 
DAlflLO DE CASTRO 
D1\RCI COELHO 
DARCISIO PERONOI 

IVO MAl NARDI 
JAIME KAR'J.'INS 
JAIR aOLSONARO 
JAIR MENEGUELLI 
JAIR SIQlJElAA 
JAYME S.I\N'l'IIltA 
JóAO COLACO 
JOAO COSER 
JOAO HENRIQUE 
.10Aó tt:NS$;N 
JOAD LEAO 

AFFóNSO CAMARGO 
AGNALDO TIMOTEO 
ALllBRTO GOLDMAN 
ALCES'l'E ALMEIDA 
ALCIONE A'1'HAYnE 
ALEJUW\J/tt; CERAliTO 
ALEXANDRE SAN'l'OS 
ALKINO AFFONSO 
ALVARO GAUOENCIO NETO 
ALI IRA EWERTOlf 
ANPRE PUCClNELLI 
AN'tONIO BRASIL 
ANTONIO GERALDO 
ANTONIO JOAQUIM ARAUJO 
ANTONIQ JORGE 
AR.PWmO A81l.oIO 
ARKl\NDO COSTA 

DE VELASCO 
DELFIM NETTO 
IJILSO SPERAFICO 
OOLORES NUNES 
ECINHO &:Cll 
EDSON OUEIROZ 
f!DSON SOARES 
ELIAS MURAD 
ELISEU MOU'RA 
ELTON ROHNELT 
EMERSON OLAVO PIRES 
ENIO BACCI 
EUJACIO SIMO'€S 
EQRIP~DES MIRANDA 
EXPEDITO JUNIOR 
FERNANDO GOHES 

JOJ\O MAlA 
JOJ\O RIB~ 
~jfGi:-ÃNJj~RS I 

J~ 
JOSE CARLOS VIElaA 
JOSE DE ABlU!U 
JOSE FOR'l'IJNA'l'I 
JOSE JJUI~NE 
JOSE LUIZ CLEROT 
JOSE MAURICIO 
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ARNON :e.E-O:ERRA 
AUGt1S'rO ':'J>JlI AS 

FEU ROSA 
FLAVIO ARNS 

JOSE xucro MONTEIRO 
JOSE ROCW\ 

AYRES 'P!l CUtiM 
B. SP-
BENEDITO DE LIRA 
BENEOITO DOM.NGOS 
BENEDITO GUlMARAtS 
CARLOS ~OLINARlO 
CARLOS CARDINAL 
CAALQS HEl.LES 
CARLOS NELSON 
CHIC,AO BRIGIDO 
CHICO DA PRINCESA 

G2DDEL VIEIRA LIMA 
GERVAStO OLIVEIRA 
GILVAN FU1RE 
GONzAGA MOTA 
GONU\:GA PATRIOTA 
HELIO ROSAS 
HE~O ANGHINET'rl 
HERMES PARCIANEr..LO 
HlLAAlO COIMBRA 
HOMERO OGUIOO • 
IBlU\HIK ABI-ACUr. 

....... 

Jose THOMAZ NONO 
LAI n.E ROSADO 
LAPROVITA VIEIRA 
LAURA CARNEIRO 
LIDIA QUrtlAM 
LIMA N~O 
LUCIANO CASTRO 
LUIS BARBOSA 
LUIZ CARLOS HA\1LY 
LUIZ DURA0 
LUlZ FERNANDO 
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LUIZ MAINAADr 
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MAGNO B.'\.CfLJJl 
lURCl:O 110"''1'i2S 
MARC01U i'EftlLLO 
HAnCoS MEORJI.DO 
MJ;J1.IA- ELVIRA. 
w.RIA VAt.Jü)AO 
Mil.RlSA SElUWiO 
MAAQUINHO CHeOlD 
lIUJJRl SERGIO 
l'lAl.l1m LOPES 
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NAlR lJWlER LOBO 
NAN SOUZA 
NELSON MARQUEZELLI 
NELSon ImUREtl 
~tL'l'ON llAIANO 
NOEL DE OLI~IRA 
OIJWIO ROCHA. 
OSW!.NIO PERB!RA 
OBM.Ul. I .. IHk 
OSVALDO lJ!OY ... CHI 
OSVALDO CQZIJio 
OSVI.Lr,Q ltEI5 

PADRE ROQUE , 
PAIlLO CORnEIRO 
PAULO FRIJO 
pAOLO GO~ 
PAU"LO tll'l'ZEJ. 
PEDRO CORREA 
PEDRO NOVAIS 
PIMEN'l.'EI. GOMES 
PIlfflEIRO LANDIM 
PRISCO VIANA 
MIMtmDO'SAN'l'OS 
REtÚS DE OLIVEIRA 
R'ICAlUlO BARROS 
nlCARDO HERACLIO 
ROlllUUO ARAUJO 
ROBE~TO BALESTRA 
ROBIZl1.TO FON'l'2S 
ROBERTO PAm:.INO 
ROBERTO PESSOA 
ROBERTO ROCHA 
ROBERTO SANTOS 
ROBERTO VALAOAO 
ROGERro SILV.A 
ftUBENS COSAC 

ASsrNA~URAS CONFlRMADAS ••••••••.•. •• •.•••• 176 
~~SINAPURAS oue NAO CONFEREM •.•.•••••••••• 10 
TOrA!. DE ASSINATURAS ••••.. , .••••••.••.••• , 190 

"L.5GISLAt;ÁO CITADA ,IlNEXADA PELA n 

COORDENAÇÃO DE eS11JCOS LEC3ISL.ATI\IOS.c~DI 

CONSTITUIÇ 
REPt1BUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
...................... "' ........................................................................... ., .. . 

TtrtrLo IV 

CAPtruLo I 

Do PODER. J..wIst...mvo 

••••••••••••••••••••• ~# •••••••• ~ ............... ~+ ••• 

SUElSEÇÃO n 

DA &rWDA À CONSTn'UJ(ÃO 

Art. 60. A Constituiçila poderá :ser emendada mediante proposta: 

SALA'l'IEL CARVALHO 
SALOMAO CRUZ 
SmlDnO ID.BEL 
SAtJLO Qm!IROZ 
SEBASTIAO MADEIRA 

"SERAFIN 'II'ENZON 
SERGlO BARCELLOS 
SERGIO CARNEIRO 
SERcm GtmlillA 
Sl'VERIANO ALVES 
SEVERINO CAVALCANTI 
SILVIO 'l'ORRES 

,SIl'lARA ELJ.jER'f 
THEODORICO FERRACO 
unALDINO JUNIOR 
'fJB.ALOO CORRE A 

'otISON BANDEIRA. 
U$HITARO KAMIA 
VAl:.om COLA'l"1'O 
VICENTE ARRUDA 
'WF.;t.l'N'rol\ r }.G'J1-tDES 
W!GnERTO TAR~UCE 
WILSON BRAGA 
WIr .. SON CUNHA 
Z lU BEZERRA 



l-de um teIço, no mínimo, dos membros d,a·Chnara dosDeputa.dos ou 
do Senado Federal; . 

n - do Presidente da R.epúblig; 

""1- de mais da metade das Assembteias Legislativas das unidades da 
Feder.. .l, manifestando.se. c:ada uma delas,.pela maioria relativa de seus 
wembr03. . . 

. . § 111 A CeDStituição oao podem' ser emendada Da vigência de mteMD­
ção feclera1, de estado de defesa 011 de estado de sitio. 

§ 2- A proposta será d1sc:m1da c votada çm ..ada Casa do CoDgresso 
Nad.~ em dois tm:nCI..\ amsidmndo-sc aprovada se obtiver,.em ainbos., 
ms quintos dos votos dos ~ membros. 

§ 3t A cmcndaà Constitoiçao será promulgada pelas Mesas da C!ow'a 
dos Depu1ad.os c do Senado Federal. com o ~ It\ÍmerO de ordem. 

§ 411 Não será objetO de dellbetaç:ilo a proposta de emeuda rcnde111e a 
abolir: 

I - a forma federativa de Estado;. 
n - o voto direto, secreto. univem1 c periódico; 
m-a ~dosPodem; 
IV - 03 direitoS e g:ar.ul1iás in4Mdu.ais. 
§ !li A matúia canstante de prapostl de em=da. ntie:itada 011 havida 'POf 

pn:j\Idic:ada Mo pode ser objeto de oova propo~ Da mesma sessão .legislativa 

.••••.......•.......•...•.•••..•••••••••........•...••........ ~ ••....•••.... 
•••••••••••••••• _ .• ~._.W .. 9_~ ... ~~.~··_····~ ••• • ••• ••• •••••••••••••••••••• ~ ••• 

CONSTITUIÇÃO 
REPÚBLICA rmDumvA DO BRASIL . 

1988 
..................................................... ,. ................................................ . 

Are. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e respcnsabilidade de 
todos. é exercida para a preserva~o da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do ~trimôni.o, lltravU dos tesuiDte$ 6~oç: 

I - polícia federal; 
11 - policia rodoviária federn1; 

In - policia ferroviÁria federal; 
IV - policias civis; 
V - policias militareS e corpos de bOmbeiros militares. 
§ III A policia federal, instituida por lei como órgão pennanenle, estru­

turado em carreira, destina-se a: 
I - apurar infraÇOes penaiS contra a ordem política e socfal ou em deui­

menta de bens, serviços e interesses da Uruão ou de suas entidades autárquicas 
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,', 

>" ,:<'" .. <: ..... . 

e empresas'~ assim c:omO autr.l$ ~ alja prática tenha repercus­
~ ~ ou ~ e exija rqmssãa unifoane. segundo se dis­
puser em lei; 

n - prt:.'Velir e teptimU o trifico ilfcito de entorpecentes e drogas afins, 
. o c:onuà.baDdo e o' df;s;camiw, sem prejuí2.o da ação fazendária e de out.ros 
6rsb públicos nas respecIivu mas de ~ . 

m - exm:ei li ~ de policia maritin1a, aérea e de úonteiras; 
IV -~ com ~ as timr;&:s de policia judiciária da 

UJIiJo. 
§ ~ A.polida rodoviária federal, 6rgilo pcI'ÍIl3l1tDIt, estruturado em 

c:amira., destina-te., na forma da lci, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 
Cede.tais. 

§ 311 A poUda tc:m:MAria federal. órpo permanente, estruturado em 
c::u'rei.m. déstina-se. na forma da lei. ao patrulhamento OStensivo das ferrovias 
~, 

§ 4- Às polkiu crm. dirigidas por delegados de policia de carreira. 
i.t\cUmbe.m., R3DlVlda a ~ da União, as funções de policia judiciá­
ria e a ~ de ~ ~ ~ as militares. 

§ ,. Ás poJ.Ic:W' militares i:abem a poUcia ostensiva e a preservação da 
t)l'dem púbUca; I\QS ~ de ~m.illmn:s, além elas atribui~ d.dini.­
da.:5 emld. ~ a ~ de atMdadcs de defesa civil 

§ (j1i Â.$ policias militaru e c;orpos de bombeiros militareS, forças auxi­
liares li!: ~ 00 Exbcito, ~ juntamente com as policias ávis, 
10$ ~ dm Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 'Jf A ld disciplinará a urganiuçâo e o funcionamento dos órgãos 
~n.sáveis pela ~ pública. de :mancir.a a garamir a eficiência de 
~~ 

§ SI Os MUDidpios pode:ao constituir guardas municipais destinadas.à 
,~de SCIlSmm, ~ e ~ conrorme dispuser a lei . 

• ... "' .......... lI ••• _fl."' ........ "' .... ~. k •• " .... -". ... .., ... "" ................................................... _ 4_ ~ ..... ~ ........................................ " ............................................................................... . 

Brasília. 28 de março de 1900, 



PROPOSTA DE EMENDA'À-'CONSTITUIÇÁO 
N2 392~ DE 1996 . . 

(Do Sr. COlJraci Sobrinho é Outros) 

Acre scenta indsp ao att.igo·. U~ e_ a1 tera a, reda,çÃo de 
seu parágrafo 89, atribuindo novapompecência às 
guardas municipais. 

'~PENSE-SE À PROPOSTA DE EMi:.'1DA 1.. CONSTITUICÃO IH ,15, . . : . 
DE 199' 

,'\.o) .tv ..... ~ • ...a Càmata dos Deputados e.do ~ Federal, nos. termos do art. 

60 da Consutuição Federal, promulgam a se~te. Em~ ao ,texto co~nu:ional: 

Artigo 1° - Fica incluído só artigo t4lf'da·Cormituição Federal. ápôs o incÍSO 

V. ínciso com n seguinte redação. 

Artigo 144-...................... \ ... "." ............................ _.: ............. . 

-VI • guardas ~uniCjpal~" .. 

Artigo 2"· fica. acrcscelJ!.Bdo ao § ao ~ anigo 144 da Consljtuição f'ede~. 

após a palavre instalações, a expressão "e voltadas a complementar ações de Ségurança 

públiça", passando o dispositivo a vigorar com a ~guillle redaçJo; 

"Artigo 144 ............... : ................. : ........................... " ....... " ....... .. 
. . 

§ 8". Os Municipios poderio constituir guardas. municipais 

desúnac41s â proteção de seus bens, serviços e instalações e voltadas a c0Il!plemenw açÕé$ 

de segurança pública. conforme dispuser a lei". 

A violência que impera nas cidades brasileiras e que não mais se restringe ás 

gllIndes e médias cidall~. I;~wi a I;lIigir que '0 Poder Nblico ~cja dotado de. novos 

ill$trumenlos Que lhe permiJarn um combale mais eficaz e.m 4cfesa da coletividade. 

o que se pretende e conceder ás guardas municip,lIs competência para 

umb~m partlcipu de form:l plena da segurança publica, complementando as ações da 

Policia MIlrtar e PolicIa CiVIl e oijlldAAdo 11 çombatu 11 Cle$ÇeJ1le criminalidadc nos cenuos 

urbanos. 

A cnminalida'JC e a violência nas cidade$ brasileiras esll0 a configurar um 

cstaOo de \"crdadeird guerra m·il. Enquanto o JapãO, paiS que melhor \'em enfrenW1do 

esses problemal. ~m )994 fC81SttoU :Jpenas ,38 (trinta e oito) homicídios por arma de fogo. 

com a média de 0.1 !Xlf dia ou 3,1 !Xl' més,'c os Estados Unidos, pais !;Om população 

superior à brasileira, registrou a média de 44 homicídios por dia ou 1320 por mês. a 

aterradora media brasileira ê de 80 (oitenta) assassinatos por dia ou 2400 por mês. 

Apenas pa.ra c'Icmplíficar, tes.salte·~ qUe: $OIll.cn\c I':m minlJá cidade. 

Ribeirão PrelO. já foram registrados no eom:nte ano e até 8 presente data, 10 de jWÚlà. 97 
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(noventa e sete) homicidi~ o que resulta na ~tador.il méC.ia Qe wn a.s.sa5$inato 11 cada 2 

(dois) dias, 
Ademais, vale destacar qW! o legislador constinUntl! ettâ atr.LWio. wna \'cz 

que as guardas municipais de diversas cidades, li e:<emplo de São Paulo e SertAozinho. Já 

foram armadas e est10 colaborando, eficnz:mente. com áS Polícias Militar e Civil nO 
combate à violen<:ia. O objetivo é ajustar a legislação aos fatos ja eXÍ5lel:1tes, em beneficio 

da segurança do povo brasileiro, 

ABELARDO LUP ION 
ADEMIR LUCAS 
ADHEMAR DE tlARROS num 
AOYl.SON MOTTA 
AEeIO NE'VES 
AGNALDO TIMOTEO 
J\LCE5T~ ALliElDA 
~l.M.INO AFP'ONSO . 
ALOYSlO NUNtS ~ERRElRA 
J\LZlRA EWER~ON 
1lN'l'ON 1 o AlJru':I • .íANO 
1lN'l'ONIO CARLOS PANNUNZIO 
~ONIO DO VALLE 
ANTONIO DOS Slllrros 
ANTONIO FEIJAO 
l\NTONIO JORGE 
Ar~ONIO VOlO 
ARLINDO CRH1AGLIA 
ARNALDO H\.RIA Dt- SA 
ARNALDO MADEIRl\ 
AROLDO CEIlAAZ 
./ltIY KARA 
AYRES nA CU!ffi1\ 
BENEDITO DE LIRA 
BENEDITa OOl'lINCOS 
l! ENEL.lI TO GU lt'lARJU:S 
BENITO GANA 
BETO MANSUR 
CAnLOS APO!..lNAJtIO 
CAJU.OS: CJl.HURCA 
CARLOS MELLES 
CASSl:O ClJNI'IA LIMA 
CELSO RUSSO~~NO 
CIPRIANO CORRrIA 
COSTA FE"RRt;{AA 
CUNHA LIMA 
OARCI510 PEl'IOlmI 
DE VELASCO 
EDINHO UtAUJO 
ELIAS Al>routAO 
ELlAS MURAD 
ELISEU RESENDE 
ERAr.JJO 'l'RINOlUl~ 
EUDORO PEDl1:d:lA 
I!:t1JACIO SIMO.E:S 
f:WUCO MlAArmA 
EXPElJI'l'O JilllIOR 
FERNANDO GABEI ru\ 
tERNANOO GOtms 
nRNAN"OO GONCALVES 
FERNJI.Nl.)() ZUr'Hl 
f'Rl\.NCl$CO ItÓl'l1'J\ 
~GENESro BEilllAMINO 

:, .... , 

GONZAGA MOTA 
ln:t..IO ROSAS 
HERACLI~O FORTES 
HUGO BIEHL 
IWCiO LAGIWfflA 
HUGO RODRI.GUES DA C'UNHA 
INOCENCIO OLIVEIRA 
.JAIR OOLSONARO 
JAlit SIQUEIRA 
JAIR SOARES 
JAIRO CARNEIRO 
JlUtBAS LI.MA 
30AO ALMF.:IPA 
JOAO LUO 
JOAO MAGAWUU:S 
JOAO MAIA 
JOAO l'lELLAO Nt;TO 
JOi\O MENDES 
JOM PlZZO~TTI 
JONIVAL LUCAS 
JORGE Mm~RS: 
JORGE WILSOIl 
JOSE CARLOS ALELUIA 
JOSE CARLOS COUTINHO 
JOSE CARLOS VIEIRA 
JOSE COIMBRA 
JOSE E:G'lDIO 
Jo.s~ Jl\lfE.N~ 
JOS~ JORGE 
JOSE MOelO MONTBr~o 
JOSE t>!NO'1'TI 
JOSE PRIAN'l'E 
JOSE REZENDE 
JOSE TllDE . 
JOVAIR l\RAN'l'ES 
JULlC CESAR 
JtmANDYR PAlXAO 
KOYU IHA 
LAtIRA CAIUfE I RO 
LEONEL "PAVAJl 
LEOPOLDO BESSONE 
LIMI\ NE'M'Q 
LUCI~NO PIZZATTO 
LUIS BARBOSA 
LUlZ BRAGA 
LUIZ BUAIZ 
LUIZ CAnLOS HAULY 
LUlZ MOIlE:l!lA 
MALULY NETTO 
MANOEL CASTRO 
MARCELO BARBltRI 
MARCIO REINA~OO MOREIRA 
HARILU GUtMARAES 

MARIO CIWALLAZU 
MAURICIO CAMPOS 
~\l1\lC10 Nl'I..lM'\ 
MAURO LOPES 
MBNDONCA FILHO 
MUSSA DEMES 
NAtl SOUZA 
~!i:LSON MEI.IRl1:l< 
NELSON TRAD 
NESTOR OUARTE: 
NEY LOPES 
~ILSON GIBSON 
NILTO"N BAIANO 
ODE LHO LEAO 
OOILIO nALBtNOTTI 
ORCINO GONCALVES 
0:30RI<> ADflIANO 
OSVALDO BlOLCHl 
OSVALDO COELHO 
f>hUr..O MUER 
PAULO RORNHAuS~N 
PAUtO CORDEIRO 
PAUl.O GOWEA 
PAULO HESLANDER 
PAULO LUlA 
PAULO /1OtJRAO 
PM1LO IUTZE!. . 
l>I\Ut.O 'tl'rM\ 
PEORHlHO ASMO 
l'El)l'lO CANt:DO 
PEDRO CORRtA 
PEDRO 'l'VES 
PHILEMON RODRIGUES 
RAIl1tJNDO SANTOS 
RAUL SELEM 
REGIS bl':: OLIVEIRA 
!UCAllDO BAMOS 
RI C.I\ROO I ZAA 
IUVAt.OO HACAR.I 
MBER''PO BALESTRA 
ROBERTO FON'l'ES 
ROBlnl'rO FRANCA 
RO~t:nTo JE:.F'~EJlSON 
ROBEkTO KAGALHAES 
f101lER'j'O PAULINO 
I\OBSRTO SANTOS 
ROBSON rUMA 
RO:JI\IGt.tES PALMA 
R01ANb r...; ... .tGNE 
ROMê:L AnI2.:tO 
MMMEL FEIJO 
RONA.t.DO PERUI 
RUBE;H !1ED1NA 



SA~VADOR ZIMBALDI 
SANDRO MABEL 
SAULO QUEIROZ 
SE~RINO CAVALCANTI 
SILAS BRASILEIRO 
Slt.vIO TORRES 
SIMAO SESStM 
URSICINO QUEIROZ 

USHITARO KAMIA 
VADAO GOMES 
VALDEMAR COSTA NETO 
VIC PIR~S FRANCO 
VICENTE AA.RUDA 
VICENTE CASCIONE 
VILMAR ROCHA 
WAGNER ROSSI 

ASSINATURAS CONFIRMADAS ••..••....• ·•·•.•·• 18
1
3
2 ASS1NATURAS QUE NilO CONFERtM ••••••••.••••• 

TOTAL DE ASSINATURAS ..... • .... •• .. ••·• .... 19$ 

5ECRET ARtA.GERAL DA MESA 
S«ao de Atas 

Ofiçio nO.i r31'9G 
Brasllia, 20 de junhÓ de 1996, 

Senhor Secretario-Gerat: 

('..omunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
ConGtilulyio. do Senhor Coraueí Sobrinho ê outrns. que .. Acres(:en~ i~cí~o aQ artigo 
144 e altera a redação de seu § 8°, atribuindo nova competenclól as 9uar~as 
municipais ". çontém numero suficiente de signatários, constando a refenda 
proposição de: 

183 a$Sinaturas validas; 
012 assinaturas que não conferem. 

Atenciosamente, 

li· !l.~- J~ 
~LMEIDAANORAOE 

Chefe 

A' Sua Senhoria o Senhor 
Oro MOZART VIANNA DE PAJlJA 
Soeret:lri~na' da Mesa 
NESTA 

.... _, ......... ..,. __ .... t,""-' __ ...... "',....,,. , ~"""'" 

eOOROENAÇLO Ot: ESTUOOS LEOISi.ATlVOS-CrDr' 

República Feàerõnvâ ào Brasil 

,,-

CONSTITUIÇAO 
•• , ••••• f •• ~ .... ~ .................. I ................. ~ I ......... t ..................................... . 

Tén:LO IV 
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WAGN~R SALUSTIANO 
WELSON GASPARINl 
WERNER WANOERER 
WICBERTO T~TUCR 
WíLSON BJW{CO 
1111 LSON CAMPOS 
ZUW\.IE COBRA 
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CÀPrn.:t..O I 

Do PODER LEOISLAl1VO 

............ ,. ........................................................... ,.." ..... " .............. , .. ,. ....................... ".", .. : ................. " ..... .. 

Do p//t)CE:SSO I.t;:UlSL~rJf'O 

........................................................................... ~ ............................................................................................... .. 

SllllS~Ç';'O 11 

D"I E\IENDA.~ CONST'lTUlÇ..io 

.A.f1. 60. A Conslàtuiçiio podem ser emcndudll medil1ntc propoSta: 

J - de um terço. no mini mo. dos membros da Câmam dos Deputados ou do 
Sen.1do Fedem!: 

11 - do Pro~idontc d.'l RoptibliC<l: 

UI - de ln.1is da metade das Assembléias Lcgislath'as d.1S unid..1des da Fedem­
ção. ll\3nifcsmndo-sc. cada uma delas. pela' maioria rclllti\'a de seus membros, 

§ 1.° A Connituiç:lo não PQdecl ser emendada "3 vige"ckl de intcl'\'ençdo 
federal. dé éSt.1do de defesa ou de estado de sítio, 

§ 2,° A proposta será díscutida e votada em cada Casa do Congresso NaeionaJ. 
em dois lurnos, considerando-se apro\'ada se obtiver. em ambos. três quintos dos 
\'OlOS dos tCSJl<lCIlVOS membros. 

§ 3.0 A emenda à Constituiç;'lo sem promulgad. ... pelas Mesas da·Cãmara dos 
Deputados c do Senado Federa!. COm o respectivo número de oro'.:'m, 

§ 4," Não scni Objeto de deliberação a proposta de emenda tendente li abolir: 
I - a forma redCralh'1l de Estado: 
11- o \'010 direto. secreto. universal e periôd.ico: 
III - a separação dos Poderes: 
IV - os direitos e garantias individuais. 

, § ,tO A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou Da\'ida por pre­
judkada t100 pod~ ser objeto de nova proposta na mesma sess;}o legislativa . 
................... ,'" ........................... -............ " ............................... " ..... , ...... , ... . 

":':laISI..':'~~O e:TAOll ANEXAOA P!H.':' 
COOROENtoC':'O DE esTUOOS L.EGISl..ATlVOSeCotOt .. 

Ttn:w V 

•• ~ ••••• - ••••••••• - •••••• ~ • " ...................... , ...... ~ ... ~ ...... I ••••••• " .................. . 

CAPinl.oIn 
DA SEOt'RA .... ÇA Pt.'BLlCA 

An.. 1 ..... A segurança pública.. de\.'er do Estado. direito e reçponsabilidade de 
lodOS. ê exercida para a preservação da ordem pública e da incoJwnidade das 
pessoas e do património. através dos seguintes órgãos: 

1- policia federal; 
n - polícia rodoviária federal; 

UI - policia ferroviária federal; 
IV - policias çnu; 

V - policias milhares e corpos de bombeiros militues. 



..... 

§ 111 A policia federal. instituida por lei como ôrgão penna.nente, estru­
turado em çmeira, destina-se a: 

1-aputar infr:u;ões penais contra a ordem política e social Oll em detri. 
meruo de bens. seniços e interesses da Uniâo ou de suas entidades autárquicas 
e empresas publicas. assim como outras infrações cuja.prática tenha repeItUS­
são interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dis· 
puser em leJ.~ 

fi - pm'enir e reprimir o trâfico ílicito de entorpecentes e drogas afins. 
o comrabando e o descaminho. sem prejuízo da aç.ào fazendária e de outroS 
óf3àos públiCi03 nas respectivas áreas de compelência; 

. : lU - exercer as funções de policia marítima, aérea e de fronteiras; 
IV -' exerter, com exclusividade, as funções de policia judiciária da 

vruao. . 
§ 29 A policia rodoviária federal.' órgão permanente. estnlrurado em 

carreira. d,estina-se. na fonna da lei. ao patrulhamento ostensivo das rodovias 
f~ .. 

'§ ·3' A policia ferroviária federal. órgão permanente. estruturado em 
carreira. destina"5e, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 
federais. 

. ,§ .. a.As policias civis. dirigidas por delegados de polícia de carteira. 
incumbelp. ressal\'ada a competência da União. as funções de policia judiciá­
ria e a apurnÇllo de infrações penais, exceto as mílítares, 
. § ,50 Às policias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública: aos corpos de bombeiros militares. além das atribuições detini· 
das em lei. ~ncumbe a execução de ati"idades de defesa civil. 

§ 6G As políci3s militares e corpos de oombeiros militares. forças auxi­
liares e reserva tio Exército. subordinam-se. jWl.tameme com as policias civis, 
aos Govemaôores dos EswIos, do Distrito federal e dos Terri.t6rios. 

§ ,. A lei disciplinarâ a organizaÇ<lo e o funl;lonamento eloS ôrg30s . 
te$pOnsávtis pela segurança pública. de maneira a garantir a eficiência de 
suas atividades. 

§ 811 Os MunicípiOS poderão CQnsUtWr guardas munil.ipa,is destiuadas à 
proteção de seus bens, sefViços e instalações. confonne dispuser a lei . 
...... ~ .................... " ........................... ~ ................... ................................................. . 

....... ~ ............ , .. ~ .......................... " ............... ~ .. -...... ~ ............. ~~--_. __ ... _ .. .. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N2 409, DE 1996 

(Do Sr. Regis de Oliveira e outros) 

Modificn os artigos J~~ c 159, Inciso r, da Constltuit~o 
Federal. 

(APE~SE.SE ;\ PROPOSTA DE E!~:E:-;OA ;I, CO:-:STlTUIC.\O ~9 9S, UI-; 

1995) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado federal, nos 
tennos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a segul1lte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. l°. Acres!;l;nle-se um inciso VI ao ano 144 da Constituição 
Fede~l. com a seguinte redação: 
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... Art.,l-44-................................ __ ....... _ .... - ............................................ _ ... , .... ""' ........ . 

, ...... e.4" ................... " •• , ............................ - .... ~ ........... :-................. . 

VI - polícias civis e militares municipais." 

Art. r. Dê-se aos parãgrafos 6° e 8° do art. 1;44 a seguinte redaçãO: 

"§ 6° As polícias militares e COIpOs de bombeiros militares, 
forças auxiliares e reserva do El\:C:rcilo. subordinam-se, 
juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos T erritónos. ressalvada a 
rup0tt::se do parágrafo seguinte, em que a subordinação será 
ao Prefeito Municipal . 

............. _ ........ --.. ---.. -- ............ ---........................................... " .................... . 
§ 8° Os Mwúcipios com mais de duzentos mil habitantes 
asswnirão as polícias civis e n;iütares previstas nos * 4° e 5<1 
deste artígo, discíplinando-as por tei municipal." 

Art. 3°. O § 8° do art. 144 passa a vigorar com o seguinte texto e 
~enumerado com o t 9": 

~ 1,1" ()~ \luniclpios. IlIdcf)cnuCI\ICII1CIIIC do l1umero de 
halm.llllcs. plld":IJU Ç;1I1!'lIluir ~\Iun.fi\:S tIlllUiClpili.l J.::;linildn5 

U pl'l'tcçào .. li! scus bens. Sef\lçUS c IIlstalaçii cs. \.:Ol1tlmlll~ 
Il!spuser a lei." 

.\rt • .t". () inciso J do ani,!;!l) 159 da ('llllsllIlllçno FClkral paS~:l a 
\ igllrar \."\'1lI a ~egUlnl'" r':11;\çà0: 

.. ~\rt. 159 ..................................... " .............................................. ,. 

I - do produto da arrccaJaç:i.o JO$ imp\J'ito~ ~()bre 
3 renda e proventos de qualquer naturcza e sobre 
produtos indu$tnalizados. <.jumellta c no\e por 
cento da sc!:'uinte fanna: 

a) ...................................................................................... . 
............ ", ................ "' ................................................ . 

d) dois por cento aos municipios com mais de 
duzentos mil habitantes para manutenção daló 
polícias á .. is e militares. 

JVSTIF'CATlVA 

o combate â criminalidade, bem como o exerC1ClO da polícia 
pr('ventiv:I têm encontrado inumcras dificuldades de ordem organizacional, diante 
da diversidade de sua situação, especialmente nas grandes cidades. 

. A descentralização administrativa é exigência. das mais modernas 
técnicas de organização do ESlado. A legíslaçãO federal sobre o assunto não tem 
levado à eficâcia e eficiência das ações policiais. Assim ~endo, a matéria federal 



deve ser objeto de ação típica da União, uma vez que não encontra limites no 
interior de cada Estado Federal. Dai a importância de se fixar na União o trato do 
assunto, especialmente naqueles crimes chamados internacionais, ou seja, 
contrabando, tráfico de drogas, etc. 

De seu rumo. o Estado tem encontrado dificuldades em propiciar 
efetiva seguTaJlça a sua população. As dificuldades financeiras por que passam os 
Estados membros levam ao descaso com á manutenção das polícias civis e 
militares, bem como a manutenção dos efetivos, diante dos 3\iltantes 
ven,cimentos que paga aos servidores militares e civis. 

Embora tenha o Estado o sentimento do todo. em • .. erdade os 
problemas serão melhor resolvidos se no âmbito local, Nesta visão moderna da 
administração, melhor estariam as polícias sob organização e orientação dos 
Municípios, desde que superior a du:z.entos mil habitantes. Cada qual saberá 
como meUlor disçiplinar SUl! segmança, maoutenção dos efetivos, fQnna de 
ingresso e disciplina de seus membros. 

Evidente 4uc :;c pass'a aos ffiWlicípios um percentual refereme ao 
fundo de participação para suporte do encargo. 

I )ai a proposta de emenda constifucional que transfere as polídas 
ciVIS c mllilarcs para I) âmbito do Municipio. 

SAI./\ DAS SESSOES. EM ;21P.. DE HtOS"'T0 DE 1996 

A~t- !..ARf.'r· !...~·i'1 ~ .;:; JORGE ANDERS 
JORGE WILSON 
JOSE BORBA 
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"Df:'SO~ SA!.v.~COR 
rlDilE:!':'iR OE BJilH'!OS nUlO 
I\.DH'_'AI.DO Sl'J1E:CR 
t,f r'':lNSO é "-"lARGO 

CORIOLANO SALES 
COS'TA fERREIRA 
DARCI COELHO 
DARCISIO PERONDI 
DE VELASCO 

JOS~ CARLOS VIEIRA 
JOSE COIMBRA 

!\C~;..t.tO IrMOTEO 
I\I..SER~CO I"J 1..110 
Al.BER'O GOI..DMAN 
t\t.:ESn.. Al,.ME IDA 
AlC!ONE ATHAYDE 
~LEXANDP.E SANTOS 
~I.VARO GAUDE~C!O NETO 
ALZIRA !:WERTON 
ANIBAL COMES' 
ANtONIO CARLOS P~~NUNZIO 
ANTONIO DO VALLE 
~~TONIO DOS SANTOS 
ANTONIO JORGE 
ARMANDO ABtLIO 
ARMANDO COSTA 
ARNON BEZERRA 
ARTtlUR VIRGIL.IO 
ATlLA LINS 
AUGUSTO CARVALHO 
AUGUSTO NARDES 
1l.YRES D_II CUNHA 
B. S~ 

BENEDITO DE LIRA 
BENEDITO DOMINGOS 
BeTl NHO ROSADO 
aON1.ACIO DE ANDRADA 
CARLOS A~OI.INAR10 
CARLOS CA.HURCA 
CARLOS M!I.LES 
CLAUDIO C1\JADO 
CLEONANC10 FONSECA 
CONFUCIO MOURA 

OlLSO SPERAFICO 
EDINHO ARAUJO 
EDINHO BEZ 
EDSON QU\,;lROZ 
ELIAS ABRAMO 
ELIAS :1URAD 
EMANUEL fEnNANOES 
EtilO SACCI ' 
EURICO MIRANDA 
EXPEDITO JUNIOR 
FERNANDO GONCALVES 
FERNANDO ZUPPO 
FI.:':U ROSA 
FLAVIO ARNS 
GEDOEL VIEIRA LIMA 
GENESIO BERNAROINO 
GERMANO RIGOTTO 
GONZAGA MOTA 
CONZAGA PATRIOTA 
HI t.AIHO COIMBRA 
HOM.E~O OCUIOO 
HUGO LAGRANHA 
tSERE FERREIRA 
JAIME MARl'lNS 
JAIR SIQUE:IRA 
JAIR SOARES 
JAIRO AU 
JOI\O AL~!EIOA 
J01\O COLACO 
JOI\O HENRIQUE 
JOI\O PIZZOLATTI 
JONIVAL LUCAS 

JOSE DE A13REU 
JOSE FRITSCR 
JOSE JAHENE 
JOSE LINHARES 
JOSE LUIZ CLEROT 
JOSE MOelO MONTElflO 
JOSE PRIAN'1'E 
JOSE THOMAZ NONO 
LAPROVITA VIEIRA 
LAURA CARNEIRO 
LEONfL Pi\.VAN 
LEONIOAS CRISTINO 
LEOPOLDO BESSONE 
LUCIANO CASTRO 
LUIZ BUAIZ 
LUIZ DURA0 
LUIZ FEItNAl'IDO 
LlJIZ PIAUHYt.INO 
MARCELO BARBIERI 
MARCELO DEDA 
MARCELO TEIXEIRA 
MARCOS LIMA 
MARIA VALAOAO 
MARIO CAVALLAZZI 
MARQUINHO CHEDIO 
MAURICIO NAJAR 
MAURO LOPES 
MENDONCA FILHO 
MICHEL TEMER 
NAIR XAVIER LOBO 
NAN SOUZA 
NELSON BOIII'HER 
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NELSON MARQUEZELLI 
Nt::LSON MEURER 
NJ.YrON CARDOSO 
NI!.SON CIBSON 
OUItIO BALBINOTTI 
Ol.AVI0 ROCIiA 
OSCAR ANDRADE 
OSMANIO PEREIRA 
OSMIR LIXA 
aSORIO ADRlJU\C 
OSVALDO 8IOLCl-tI 
PAUI.Q BOR:niAUSES 
f'i\ULO FEIJO 
PAULO GOWEí\ 
PAl11.0 RITZEl. 
PAULO TITAN 
PEDRO CORREI'. 
PtORO NOVAL::; 
Pl;;DRO YVES 
ptNHEIRO LANDIM 

RAIMUNDo SANTOS 
RAUL BELE."t 
RENAN K\JRTZ 
RICARDO BARROS 
RICARDO HERACLtO 
ROBERtO ARAUJO 
ROBERTO BALESTRA 
ROBERTO PAULINO 
ROBERTO PESSOA 
ROflERTO SAN'l'OS 
nOBE:RTO VAI..ADAO 
RODRIGUES FAf.MA 
ROMEL lWIZl:O 
SALAtI€L CARVALHO 
SALOMAO CRUZ 
SALVADOR ZIMBALDI 
SAMIVI\. rELU!> 
SERAfIM Vt:NZON 
SERGtO BARCELLOS 
SERGIO CARNEIRO 

StvERIANO ALVES 
SlLAS BAASlt.EIRO 
SILVIO TORRES 
SY1,VIO LOPES 
ULYSSES ~ABOARDI 
URSICINO QIII!IROZ 
USHItARO Kl\MIA 
VALDIR COU\TTO 
VAN:eSSA fELIPPI1: 
VICENTl': CASCIONE 
VYT'l'OIUO MEDIOU 
WAGNER ROSS1 
weLI~ON FAGUNDE$ 
WELSOW GASPAIUNI 
WIGaERTO TARTUCE 
WILSON CUNHA 
wOLNEY OV;:J1?DZ 
ZJl.IRE REZENDE 
ZIU BEZERRA 

ASSINATURAS CONf'Im1ADAS, •• " ••• , , •• ,.,. '" 171 REPETIDAS; 19 
ASSlNATURAS QUE NAO CONFEREM ... ,."., .. ,., li 
1'C'l'At. DIi: ASSINil.l'URAS... . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ~!)! 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

ASSINATURAS CONFIRMADAS REPETIDAS 

ADHEMAR DE BARROS Fl LHO 
ANUAL GoMJ::S 
CLEONANCIO FONSECA 
CONFUC!O MOURA 
eLxAS MURAD 
GE~SIO BERN~tNO 
LEOm:L PIloVAN 
LUIZ BUAIZ 
MARQUINHO CaBDID 
~QOINHO CHEOID 

OLAVIO ROCHA 
OLAVIO ROCHA 
PAULO BORNHAUStN 
ROBERTO PAULINO 
ROBERTO PESSOA 
SWERIA.NO ALVES 
SYL'l10 tOPES 
USIUTARO lU\l1IÁ 
USH1TMO KAMIA 

ASSIW\.'l'URAS QUE NAO CONFEREM 

CARLOS MAGNO 
CARLOS S~'1'ANA 
CUNIfA L lt-lA 
OARCISIO PERONDl 
DILCEU SPERAFICO 
r:.t.ISEtJ PA'DILHA 

ELISIO CURVO 
FJõ:LIX MENDONCA 
~SON MICHEL~I 

m::t..SON MAROiEZAN 
RICARDO RlQCJE 

"LSC~S:.J.:;1.0 CITl.Dt. ~.:EXAO.c. PEI.A 
eOOROENAÇÂO DE EST\JDOS L.EG1SÚTIVOS..eel)l" 

c IT 
••• ~ ...................... + ................................ "' •••• •• f ............. • .. ••••••• ...... ··, .. •• 

TtroLoIV 
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CAPlnn.o I 

Do PODER UGISLA11VO 

.......................................................... -........ , ................................................ ,. .................... .. 

SéÇJo VIII 

Do PROCESSO LFXiISL~TrVO 

........ ~ .............. ~ .............................. , ••••••••• ,o. ..... I ............... to .................. . 

SVBSEÇÂO fi 

Art. 60. A Constituição podem ser emend:.tda mediante proposta: 

J - de um terço. no minimo. dos membros da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Fedeml: 

11 - do Pn:sideolé da Repilbhca.: 

111- de mais da mClndc dilS AsscmblCins Lcgisl:JIivas dns unid.1desd.1 Fedeta' 
ção. mimifcst:mdo-$e. c::lda um .. delas. pela maioria rc!:ltÍ\'a de seus membros. 

§ 1.0 A constilUiçãO não poder:i ser emcntbda na vig':lll;ia de imencnç.3a 
rcderal. de cSI:\do de defesa ou de esrado de sitio. 

§ 2. nA propoSlil será discutida e \'Ottld.'I em Cllda Casa do Congresso Nacional. 
em dois tl.lrn~. consider:Jndo-~ apro\"3da se obli\'er. em ambos. três quintos dos 
\'otos dos respcC\Í\'os membros. 

§ 3.~ A emcnd:l à Constituição scr.i prornulgad.1 pel;J$ Mesas da Câmnra dos 
Depuudos e do Senado Federal. com o respeçlivo numero de ordem. 

§ ".0 Não será objeto de delibcrnção a proposta de emend:l tendente 3 abolir: 
I - a forma federativa de Estado: 
II - o "OlO direto. secreto. univerSal e periódico: 
III - a separação dos Poderes: 
IV - os direitos e garantias individu:ais. 
§ S.o A m:lll!ria constànte de proposta de emenda rejeitada ou ha\ida por pn:­

judicad.1 roo pod~ ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislati\'ll . 
......... t .......... I ............... II 1 ....... ,. ........ 0 .................... • ..... 11 ....................... ,..0 .... • .. o. 

Ttnn..oV 

, ............................................ -................................................. -..................... . 
CAPtruLoID 

. DA SEOlIRANÇA ~UCA 

Art. 144. A segurança pública. deVer do Estado, direito e responsabilida4e de 
todO$, é exercida para a preservaç3.o da ordem pública e da inc:olumidadc das 
pessoas e do património, através dos seguintes órgãos: 

I ... polícia federnl; 

n - poUci2 rodovWia federn1; 
m - policia ferroviária fedml; 
IV - poUcias ~ 
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v - policias militares e COl1)OS de bombeiros militares. 
§ 19 A polfc::ia federnl, instituída por lei como órgão permanente, estru-

turado em C3I'I'eira, destina-6e a: ' 

1-apurar infraçaes penais contra a ordem política e social ou em cletri­
~ de bens, serviços e interesses da Uniao ou de suas entidades autárquicas 
e empresas públicas, assim comO onttlM infrações cuja prática teIl.ba:revercus· 
são interestadual ou internacional e exija repressão unífonne, segundo se dis­
puse::t em lei; 

TI - prevenir e reprimir o tráfico ilicito de entorpecentes e drogas afins, 
O contrabando e o des(:ê)minho. sem prejuízo da ação fazendária e de outros 
6rg;1os públicos nas respe.ctMs áreas de competência; . 

, m - exercer as funções de policia .marítima, aérea e de fronteiras; 
IV - exerc:er, com exclusividade, as funções de policia judiciária da 

União. 
§ 29 A policia rodoviária federal,' órgão permanente, estruturado etn 

carreira. destina-se, na fonna da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 
federais. 

§ 3° A policia ferroviana fec!crnl. órgdo permanente, cstruturndo em 
carreira. destina-se, n3 forma da lei, ao patrulh3mento OStCIlSI\'O das fcrco\ias 
fedcrJis, 

§ .j.~ Ás policias civis. dirigidas por delesados de polícia de carteira. 
incumbl:m. ressah'ada a çompetência da União. 3S funções de policia Judieia­
ria e a apuração de infrações penais. exceto as núliwcs, 

§ 59 Às policllS militares c:lbcm a policia ostensh'a e a prese.rvaç:lo da 
oedem publica. aos corpos de oombwos militares. além das ambwç0<.:5 delim­
d:lS em lei, incumbe a exccuç;\o de alhidades de defesa ci\11. 

§ 69 As polícias militares e corpos de bombeiros rrulitares. forças 3lLxj· 
liares c fCs<:.rya do E:térçÍlo. llubordinam-sc. juntamenle com a~ policias civis. 
aos Governadores dos Estados. do Djslrilo Federal e dos TemtóriQ$. 

§ 7R
, A lei disciplinat'â ~ o.rganiz:tção e o funcionamenlo dos Órg50s 

responsáyels pela segurança pubhca, de maneira a garantir a eficiência de 
suas aú\;dades, 

§ 8Q OS Municípios l;XXieril~ constituir guardas municipaiS destinadas .1 
proteçi1o de seus bens, 5emços e IIlSta.laçôes. confonne dispuser a. lei. 
................. " ......................... " " ...... " ........................................ "' .. " .... " " ...... " " ......... ~ .. " .................. "" .......... -- ..... .. 

Ttn:LO VI 

DA TRlBLTAÇ'ÁO E 00 ORÇA~I[~TO 

C.\pin.1.o I 

0- .. " .............. " ...... " ........ " ....................................................... ~" ... ,,, ...... ,, .............. a .............................. .. 

SêçJo JI] 

DA. REP.~RTldo DAS REan:;s TRJSC.T,~RI.'IS 
................................. __ .............................................................. ~" .... I .................................... , ........... .. 

Art. 159. A União entregará; 
[ - do produto da arrecadaç:lo dos impostos sobre renda e proventos de 

qu:llquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e setc JXlf cemo !UI 
seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Panicipa­
ção dos Estados e do Distrito Federal; 



b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de P:lrtici­
pação ~os Municípios; 

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao 
selor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, aual'ê$ de suas 
instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi .. árido do Nordeste a metade 
dos recursos destinados à regiãO, na forma que a lei estabelecer; 

11 - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializa· 
dos. dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal. proporcionalmente ao 
valor das respecúvas e;'Cponaçoes de produtos indusmaUzacJos. • , 

§ 1 Q Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o 
pre\'islo no inciso I, excluir-se·ã a parcela da arrecadação do imposto de renda 
e pro~-enlos de qualquer nalureLa pertem;ente aos Estados. ao Distrito federal 
ê aos Municípios. nos termos do dispoSlO nos ans. I S 7, I. e 158, r. 

§ 2° A nenhuma unidade federada podem ser destinnda parcela superior 
a \ imc, por cento do mOntante a que se refere o inciso 11, devendo o c'I"emuaJ 
~\":CQCIlLC ser díslríbuído entre os demais participantes. mantido. em relação a 
·~~$';S. o critério de partilha nele estabelecido, 

§ j-; O ... ESlados entregarão ao!> n;!lpçctiyos ~íunidpios \"inic c: doco 
pur '::l'.\l\l dos recursos que rcccberem nos termos do inciso 11. observados os 
.~:!~ri()s ,:siabdccidos no 3n, 1~8. parâgrafo único. I e 11. 

Oficio nO " ,'96 Brasllia, 23 de 8g0Sto de 1996. 

Senhor secretariO-GoraI: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constitulçà9. do Senhor Regis de Oliveira. que "modifica os ar1ígos 144 e 159, inciso 
I, da Constituição Federal", .::ontém numero suficiente de signatàrios. eonstando a 
rererlda proposição de: 

171 assinaturas vàlidas: 
011. assinaturas que não conferem; e 
019 assinaturas Tepetld .. ~, 

CRISTI 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PANA 
Secretl1rlo-Geral da MI;f5a 
NESTA 

Atenciosamente, 
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PARECER DA-

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E roSTIÇA E DE REDAÇÃO 

I. nu. Tóruo 

Propõe o ilustre Senhor Deputado' FERNANDO ZUPPO, com o 

lIJIOiamento de cmTos senhores Deputados, alterações no att. 144 da ConstílUi~, com o 

objetivo de incluir entre os órgãos encarregados da MpreservaçãO da ordem pública e da 

inoolumidade das pessoas e do patrimônio", as policias municipais. Referida inclus!o dar-se­

á mediante a inserção de mais um inciso, o VI, ao caput do reférido artigo constitucional. 

Além disso, pretenclem ainda os aUtores da PEC, em dccoTJtm;ia n'ldma 

da criação das policias municipais, que passarão a atuar conjuntamente com as guardas 

municipais, promover alteração na redação do § 8" do art. 144. 

A r-roposta foi apresemada à Mesa da Câmara dos Deputados no dia 16 

de maio do COTmItc l1IlU e di~llíbuiôa ao Rela1or, «mfonne <k$pacho d~ $eMOI' Presidénte 

desta CCJR. no dia. 12 de junho de 1995. 

É o relatório. 

D • VOTO DO RELATOR 

A ~ntc Proposta de [;rncnda à Constituição vem 11 C3tI'I Comido pam 

pronunciar-se, no prazo de cinco sessões, sobre sua admissibilidade. É o que prescreve o art 

202 do Regimento Interno da Câmara dos Depl:ttados. 

Ao exame da admissibilidade importa verificar se a referida proposta 

atende aos pm.supostOt do art. 60 da Constituição pam su:! apres.enú\çio. isto é, que tenha O 

apoiamento de unt terço dos membros da Casa, e que não ocorra em instante em que o Pais 

Mo esteja submetido a nenhuma das seguintes alterações: in1ervenção federal, estado de 

defesa ou CStado de síno, 01,1 que seja tendente a abolir: 

}. li forma federativa de Estado; 

n • o voto dimo, secreto, universal e periódico; 

m • a separação dos poderes; 

IV • os direitoS e garantias Individuais 

A emenda.. segundo atesta 11 Senetaria.Geral di! Mesa. tem o apoiamento 

de 118 depullldos. niLmero suficiente par.t que possa iniciar sua lramitação; não contmia 



. nenhuma das condições do an. 60, de modo particular O inciso IV de seu § 4°, porque 1110 fere 

a nenhuma das chamadas c1âusulas pétreas. . . 

Do ponto de vista da técnica legislativa, deve ter sua ementa alterada para 

que possa melhor expressar o intnito da proposição, o que se C()nse~ mediante 1111 • 

lIJlfOVIIÇâo de emenda saneadora da imperfeiçãO, a seguir SIJ8I=rlda. 

Em face dÇl exposto. conclUitnos pelalldmissibllldade da PEC 11- 9S, de 

1995, com a emenda de redação anexa.. 

Éoparecer. 

Sala da:! ReuniQes",~ Ik junho de t 995. 

~L~ 
Relator 

EMENDA DE REDAÇÃO 

A ementa da PEC n0 9S, de 1995, passa a ter a seguinte redação: 

"Acrescenta inciso ao capUl do art. 144 da 

Constituição Federal, criando as policias municipais e 

altera a redação do § 8" do mesmo artigo.~ 

Sala das sessões, em 20 de junho de t 995. 

PROf'OSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nó 247, DE 1995 

(APENSADA À PEC 95/95) 

Já elaborado e entregue o ~et à Secretaria da Comissão, esta o 
devolveu 110 relalllr, "para reexame devido à apresentacão da PEC 247195 apÓS a entrega do 
partccr", o que agora faço nos seguintes termos: 

... , . .. <,.: .. 
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1. Como a de n° 9S, a PEC n° 24119S. proposta 'pelo Senhor Deputlldo 
ALEXANDRE CERANTO, e 01l1rO$, intenta alt~ ,o art. 144 da Constituição Federal, 
incluíndo-lhe o inciso VI e modificar a redação do § 8", com a finalÍd1uIe de conferir IIS 
GumIas Muni!;ipais KatnbcilfÔQ pIÓpOlI$ de foJYoll$ auxiJiAtC3 de $cgumnça pitblíca. n 

2. A PEC nO 247195 atende ti todos os pressllpOStOS formais: tem, o 
número de assinatlmlS de apoiamento suficiente. não.fere a quaisquet das vedlIÇÕl:S do inciso 
rv do § 49 do art. ~ da Constituição fc·deraI e está redigida segwldo .a !>Oat recníca leghlativa., 
5Hlvo quanto ã ementa, cuja redaçAo deve 'ser idêntiCa a qUe se está propondo para a PEC n' 
95/95, objeto da emenda de redação adiante sugerida. 

3. Ante o exposto opinamos por que a 'CCJR confira admissibilidade â.s 
PECs nOs 95, de 1995, e 241, de 1995. tom a emenda de redação anélCa. 

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 1995. 

~. V:,.--~I-I"'. 

Deputado P O VIANA 
Reator 

EMENDA DE REDAÇÃO 

A. ementa da PEC n° 247/95, passa a ter a seguinte redaçllo: 

"Acrescenta inciso ao caput do art. 144 da 

Constituição Federal. 'criando as polícias municipais, e altera a 

redação do § go do mesmo artigo." 

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de t 995. 

~)7.ip./--
Deputado píuséo VIANA 

Relator 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 343, DE 1996 

(APENSADA À PIe 95/95) 

Retoma a esta relataria o processo original da PEC n· 95, de 1995, de 

iniciativa do Senhor Deputado FERNANDO ZUf'PO. pan1., 11 exemplO do que jâ Ot;Om:u 

lIIlterionnente com a PEC n° 247, wnbém de 1995, de autoria do Senhor Deputad.o 

ALEXANDRE CERANTO. :seja examinada e exarado pam;er sobre a PEC n4 343, de 1996, 

de iniciativa do Senhor Deputado JORQE ANDERS, todas alterando o art. 144 da 



Constituição Federal como objetivo de instituir a Policia Municipal, mediante à inclusfto de 

um inciso VI e alteraçAo do § go do referido artigo. 

Como as propostllS anteriores (95 e 247, de 1995), e PEC nO 343, de 1996, . " .. 
-atende a todos os presstrpQstos fomlais, quais sejam: está apoiada com número suficiente de 

assinaturas· pàta ctimprir ~ eiàSênda constante do inciso r do Çl!put do 1ft 60 da . ..' . 
Constituição; do mesmo modo não contraria nenhum dos incisos do §.4" do mesmo artigo e 

~ redigidA em boâ téenie~ legi~lativa. 

Isto posto. opinamos no sentido da admissibilidade das três propostas. 

sendo que em relação às de nOs 9$ e 247, cem as emendas de redaÇão modificativas daS 

respectivas ementas, conforme justifi~o. no pate<:er li propoSta original e t1lI primeira 

refonnulação. 
Sala das Reuniões, em 07 de abril de 1996. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 392, DE 1996 

(APENSADA À PEC 95/95) 

Vem, pela qwma vez, a esta relatoria o processo original da PEC n° 95, de 

199'. de iniciari'lll do Senhcl' Depumdo FERNANDO ZUPro, para, a exemplO dO que Já . 
occrreu anteriormente com a PEC n° 247, também de 1995, de autoria do Senhor Deputado 

ALEXANDRE CERANTO, seja exmninada e exarado parecer sobte a PEC 0° 392, de 1996. 
de iniciativa do Senhor Deputado COURACl SOBRINHO, todas alterando o an. 144 d3 

Constituição Federal com o objetivo de instituir Do Polícia Municipal, mediante à inclusão de 

um inciso V1 e n1teração do ? 8" do referido llI'tigo. 

Como as propostas anteriores (95 e 247, de 1995), e PEC nO 343, de 1996, 

atende a todos os pressupostos fonuais, quais sejam: està apoiada com número suficiente de 

assinatutaS para cumprir ti exigência constante do inciso I do caput do lIlt. 60 da 

Coffitituiçiio; do m=o modo nlio contraria nenhum dos incisos do § 4° do m=o artigo e 

está redigida em boa técnica legislativa. 

Isto posto, opinamos no sentido da admissibilidat.le das quatros propostas, 

sendo que em relação às de n"s 95 e 247, com as emendas de redação modificativas das 

RSpectivas ementas, conforme justificado no parecer à proposta original e na primeira 

reformulação. 

"-.,- ,- Sala da!: RelUliões, em 01 de julho de 1996. 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO ~ 409,. DE 1996 

(APENSADA À PEC 95/9S) . 

Por derradeiro, o prooesscn-e!ativo à PEC· 95, . de . .1995 .. tom!! l 

Relatoria para examinar novll Proposta de Emenda à COnstituição que lhe foi ~ oesta 

oportunidade a de 'no 409, de 1996, en~ pelo'nObre Deputado Régis de ~ 

através da Quru seus subscritores J)'reteIldem: 
a) introduzir, igualmente, modificações no 3rt. 144 da ~i 

Fundamenta1. seja para acrescentar o inciso VI ao "caput", seja para dar nova recIaçlo &óS §§ 

6V e ~ do Inesmo artigo e 84iw-lhe o § 9", 1i0 intuito de instmnlenlDli2ar 11 ~, pelos 

municipios com .mais de duzentos lrul habitanteS. 'dàs policias civis e mílitms, sem prijirlto 

dá criação de ~ t'1l\il\icípais; 

b) alterar a r:edaçao do inciso I do 3ft IS9 da cana. com o propósitO 

di: IiUIDentar em 2"A> o percentual das transftTênGij\$ de ~iuu fedcTill$ ~láÚVauo impo!!t(l 

sobre a renda e ao impostO sobre produtos iodl1strializMos. parcela essa que passa 11 constituir 

receita municipal, restrita aos municípios com mais de duzentoS mil habitantes.; lI·fim de 

contemplar a manutettção das referidas polidas civis e militlires. 

Em prol da iniciativa, seu propugnador, com o invulgar brilho da 

inteligência e o dominio da Ciência do Direito que distinguem S. Ex', presença rer~81 
nestA Comissão e na Casa. sustenta que "a descentralização administrativa e exipa das 

mais m~ tknicas de I'Irpnização do FstadoM. todavia. .. as dificuldades fi~ por 

que passam os Estados membros levam ao deséllSO com a maoutenÇlio das Polícias civis e 

militares ... " 
E acrescema o IlUSlR e digno Colega: " Nesm visllo modcrua da 

administrnÇão, melhor estnrillln as policias sob organização e orientação dos Municípios. 

desde que superior a dtrZelltos mil habitantes" ,justifica,ndo.se destarte o repa.s.se a esses 

municipios de um percentual agregado à discriminaçlio coJtSriiucional de retII.W fedenús. / 

Tal 00010 as propostaS ammores (PECs 9' e 241, de 1993, PECs)43 

e 392, de 1996). a presente iniciativa (PEC 409, de 1996) alende aos pressupostos fOl"l'Mis. 

demonstrondo o apoiamento ~o, e não contnuia as ~ conslllnt.es do § 18 e do 

§ 40 do ar .. 60 da Lei Maior, ncb.and()-se lavrado em boa tecniu legislaúva 

l:rto postO, nwtifestO-me no ~tido da admi$síbilidade <Ia$ ci.neo 

Propostas, observando que. em relação às de nOs 95 e 241, ofereei emendas de ~ 

destinadas a aperfeiçoar o textO das respectivas ementaS, confonne ju.stifi~ 110 ~ • 

Proposta original e às que se lhe seguiram. 

Sala das Reuniões, emJOde setembro de 1996. 
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UI· PAAECER DA ,COMISsÃO 

A'Cómiss~o de Constituiç§o e JustIça e de 
Redaç50, em reunião ordinária realizada hOje, opinou unani­

,Geme,Ate pela- admisslbH1dad.e., com emendas, da Proposto de 
Erae~a, ~ çon$t1tu~çâo, rig. 9S/~5, e das de ngs 247!~~, 30', ::sn 
e 409, de 1996 1 ape~sada5, nOS,t~rmos do parecer do ~elato~, 
Deputado Prisco Viana. 

~~tlveram pre~entes os Senhores Deputados: 

Aloysio Nunes Ferreira - Presldent~, vicente 
, . Çasçlone" Nestor Duarte e Vicente Arruda - vlce.-Presldentes, 

~enedlto, ~e ~,rp, Paes Landim, .Régia de Oliveira, Rodrigues 
Palma, Roland Lavigne, Vl1~ar Rocha, Ary Kara, De velasco. 
EudofO Pedroza, Cllvan Freire, !vandro Cunha ~lma, Jo60 Na. 
tal, José Luiz Clerot, Robson Tuma, Adhemar de Sarros Filho, 
Adylson Motta, Jair Siqueira, JaTbas Lima, José Rezende, 
Prisco' Viana, Almino'Affonso, Oan110 de Castro, MarcO"! Pe­
'ril1o, .welson Gasparini, Zulaiê Cobra, José Genoí~o. Marcelo 
Deda. Milton Temer. coriolano Sales, (~io Bacel, Aldo Aran­
tes, Cláudio Cajado,.Jair Soares, Júlio César. Magno sace­
lar, Moisés L1pnik, Ricardo Sarros, Luís Barbosa, welinton 
ragundes, Ayrton Xerez e Nilson Gibson. 

Sala da Comiss~o, em 09 de outubro de 1996 

REI,) 

EMENDA ADOTADA - CCJR 

Dê-se à ementa da proposta a seguinte redação: 

"Acrescenta inciso ao caput do art. 144 da 
Constituição Federal, criando as policls$ mu­
nicipais e aI tera a redaçao do § 811 ·dQ meamo 

artigo." 

sala da Comissão, em 09 de outubro de 1996 

/_ ................ 
Deputado A~SIO NUN 

/ Presidente 

" 
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" . 
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EMfNOA ADOTAOA - CCJR 

Dê-se b ementa da proposta à seguinte redaç~o: 

flAcrescenta 1"c1so ao caput do art. 144 da 
con5tilulç~o Federal, eri~ndo aS polícias mu­
nicipais, e altera a redação do § SQ do mesmo 

artigo. " 

sala da Comissão, em 09 .de outubro de 1996 

o •• ",do .~ 
// Presidente 

Emenda n° ... QÁ ..... , de 2003 

à Proposta de Emenda à Constituição nO 534, de 2002 

(Dos Senhores Zenaldo Coutinho, Vic Pires, Alberto Fraga, Cabo 

Júlio e outros) 

Dê-se ao artigo 10 da Proposta de Emenda à Constituição em 

epígrafe a seguinte redação: 

"Art. 1° - O § 8° do Art. 144 da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art..144 ....................................... , ....................... " ................. , ................. . 

................................................................. " ................... "' ............................................... . 

........ ..... ........ ......... fi •• fI' " ..... . 

§ 8° Os municípios poderão constituir guardas municipais 

:. .... - . 
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destinadas, prioritariamente, à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, pOdendo ainda, nos termos de lei 

estadual, colàborar na execução de policiamento ostensivo, 

sob a coord.::nação da Polícia Militar, quando Q conforme 

convênio firmado com o Estado-membro. 11 
h 

JUSTIFICATIVA 

Na área da segurança pública tem-se que, constitucionalmente, a 

polícia ostensiva e a preservação da ordem pública no âmbito do Estado, é 

competência da Polícia Militar (art. 144, § 5°, da CF), cabendo às guardas 

municipais a proteção dos bens, serviços e instalações dos municípios (art. 144, § 

8°, da CF), conforme dispuser a lei. 

É notória a similaridade entre as atividades desenvolvidas pela 

Polícia Militar e as guardas municipais, cujo traço comum é a ostensividade. 

Assim, embora as guardas municipais não sejam polícia de ordem pública, seus 

afazeres inserem-se no universo da segurança ostensiva. 

o BRASIL é um país escasso de recursos, portanto, os meios 

humanos e materiais devem ser empregados de forma racional, evitando-se a 

sobreposição de esforços e meios. As guardas municipais, caso a proposta em 

epígrafe seja aprovada, exercerão as mesmas funções que a Polícia Militar, ou 

seja, serão duas forças realizando as mesmas atividades, circunscritas ao mesmo 

território, o que, potencialmente, ocasionará conflitos, caso as ações sejam 

desencadeadas de forma isolada. Portanto, o ideal é que ocorra um planejamento 

conjunto de atividades, de forma a atender à racionalização dos meios. 

Os municípios querem que as suas guardas municipais 

desempenhem atividades de policiamento diversas, mas uma simples norma 

padrão não atenderá tal anseio, sendo melhor tratar-se o problema caso a caso. A 
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título de exemplificação, nas atividades de trânsito está ocorrendo problema 

semelhante, pois a competência para autuar as infrações de parada e circulação 

foi municipalizada pelo C.é.digo de Trân§ito brasileiro. Em face disso, o Estado­

membro celebra convênio com os municípios visando ajustar o exercício e tal 

atividade; a presente proposta é nesse sentido. No âmbito da segurança pública, 

na qual o titular do poder de polícia é o Estado-membro, este poderá, mediante 

convênio, permitir aos municípios exercê-lo. 

O convênio é o instituto adequado para que os entes estatais 

fixem as regras de cooperação mútua, devido à sua flexibilidade. Além disso, por 

envolver entes estatais distintos, deve-se considerar que as políticas públicas 

podem ser modificadas a cada pleito eleitoral. Obviamente, caso algum partícipe 

retire sua cooperação do convênio sem um motivo justificável, arcará com o ônus 

político da decisão. 

Outrossim, como se salientou, emenda constitucional que transfira 

a outro ente competências privativas do Estado-membro, no caso atividades de 

policia ostensiva, judiciária e preservação da ordem pública para o município, 

será alvo de questionamentos jUdiciais quanto à sua constitucionalidade, pois 

trata-se de determinações do Constituinte Originário. A doutrina e a jurisprudência 

são pacíficas nesse sentido: a impossibilidade do Poder Derivado alterar 

competências originais, estendo-as a outros órgãos. Assim, por exemplo, o 

Estado-membro não pode receber competências próprias do Município, nem este 

as do Estado-membro. A única possibilidade de isso ocorrer é a previsão 

expressa de delegação de poder do titular mediante o instrumento adequado, no 

caso o convênio. Os titulares dessas competências de segurança pública - poder 

da polícia e não poder de polícia - são a União, os estados-membros e o Distrito 

Federal (caput do Art. 144 da CF), conforme o caso, podendo, caso haja 

autorização expressa de convênio, delega-Ias a outros entes, mediante convênio. 

Por outro lado, a disseminação do poder de políCia de forma 

ampla e sem controle ocasionará distorÇÕes e prOblemas p'oliticos graves com 

abuso de poder. Esses abusos, muitas vezes, voltar-se-ão para a manutenção do 



poder político local, reJembrando parte triste da história recente do país, com 

coronelismo; onde a exacerbaç~ do poder político extrapolava a boa convivência 

democrática, respaldando-se os abusos no poder da polícia local, especialmente 

com efetivos da Guarda Nacional (Guarda Cívica), donde surgiu a denominação 

"coronelismoJ
' (distribuição política de patentes e uso político da força para 

manutenção do poder político nos municípios). Infelizmente essa triste lembrança 

pode tornar-se realidade novamente. 

A atividade de policia não é algo que se implante da noite para o 

dia, sem o devido preparo. As atuais guardas municipais não foram treinadas para 

este mister e não estarão capacitadas para isso mediante a simples edição de 

uma norma, mesmo que seja no âmbito constitucional. A atuação policial das 

guardas municipais deve ser precedida de um processo de requalificação, o que 

-também fará parte do convênio para sua operacionalização. 
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A forma mais racional e segura de atender os municípios que 

quiserem colaborar com o Estado na segurança pública, exercendo poder da 

polícia, é o convênio, instrumento adequado para definir a atividade, seu 

planejamento, a atuação combinada e a instrução. 

Essas são, enfim, as razões pelas quais contamos com o apoio 

dos nobres pares desta Casa Legislativa para a aprovação desta emenda. 

Sala das Sessões, em 18 de novembro 2003. 

Deputado Federal Zenaldo Couti ~ 

PSDB- PA 

Deputa~al Vic PiL n 
PFL - PA 

Oeputadn«;~d 

Deputado Fede '(1.1 Iberto Fraga 

PTB- DF 
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COMISSÃO EiPEClAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA 
ÕÉ EMENDA CONSTITUiÇÃO N° 534, DE 2002, 00 SENADO FEDERAL: 
QUE "AL.TERA O ART. 144 DA CONSTITUI ÃO FED RAL PARA DISPOR 
SOBRE AS COMPET NelAS DA GUARDA MUNICIPAL E CRIAÇAO DA 
GUARDA NACIONAL" 

I - RELATÓRIO 
A Proposta de Emenda à Constituição nll 534. de 2002. do 

Senado Federal, altera a redação do § 8° do art. 144, da Constituição Federal, 
definindo uma nova competência para as guardas municipais, que é a de realiz~r 

a proteção de suas populações, e insere um § 10 a este dispositivo constitucional, 
atnbuindo à União compet~ncia para criar, Drganizar e manter a Guarda NacionaJ. 
com a missão, entre outras, de proteger seus bens, serviços e instalações. 

o texto original da Proposta de Emenda à ConstituiÇão 

(PEC), do Senado Federal. teve como justificativa para sua propositura a 
possibilidade de os Munidpios poderem cooperar com os Estados no terreno da 

seguranÇa pública, porque os Estados não contam com recursos suficientes ~ara 

atiJar de forma satisfatória nos denominados fundões da periferia. Na discuss~e 
votação da matéria; no Plenârio daquela Casa Legislativa, foi aprovada uma 
emenda ao texto da PEC inserindo a criação da Guarda Nacional. 

Aprovada no Senado'Federal, a proposição foi encaminhada 

à Câmara dos Deputados, sendo a ela apensadas, inicialmente, as Propostas de 
Emenda à Constituiçao a seguir discriminadas, que se encontravam em 

tramitação nesta Casa, as quais terão seus conteúdo e justificativa apresentados 
de forma sintéfica. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 87, de 1999, do 

Deputado Wanderley Martins e outros, subs1itui a expressão "guardas municipaislt 

pela expressão "polícias municipais", incluindo este novo órgão no sistêma de 

segurança pública brasileiro, e autoriza a criação das pOlicias municipais nos 
Municlpios brasi~eiros, observadas as restrições que especifica. O primeiro 

signatário justifica que tal procedimento corrigiria a incapacidade do sistema de 
segurança pública, estabelecido no texto constitucional, em promover a efetiva 

prevenção e repressão de uma criminalidade crescente. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 1241 de 1999, do 
Deputado Félix Mendonça e outros, cria as polícias civis municipaisJ dirigidas por 
delegados eleitos pela comunidade, com competência para realizar as ações de 
polícia ostensiva e de policia judiciária que especifica, no âmbito dos Municlpios, 
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e para atuar supletivamente ou em auxilio às poUclas civil e militar estaduais e à 
Guarda Nacional. O conteúdo da proposição foi justificada na experiência 

americana de pequeno e médio porte que. segundo o primeiro signatário, por 

aproximar a polícia do condado ou do distrito da população facilita a ação policial 

no combate à criminalidade. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 154, de 1999, do 

Deputado Rodrigo Maia e outros, transfere a competência para realizar a 

segurança pública das cidades com mais de dois mllhOes de habitantes para a 

autoridade municipal e determina aos Estados a transferência de efetivos e 

recursos estaduais aplicados em segurança pública na circunscrlç:1o do Municipio 

para o controle municipal. A fundamentação da mudança proposta situou-se no 
âmbito da maior integração entre polícias e popUlação e no aumento da eficácia 

das ações policiais, a exemplo do qUH ocorreu em cidades como Nova Iorque. 

. A Proposta de Emenda à Constituição nO 240, de 20~ do 

Deputado Rubens Furlan e outros, cria as polícias civis e militares m~~~s. 

transfere o comando e os integrantes das polícias civis e militares, nos Municípios 

com maIs de duzentos mil habitantes, para os Municípios e determina a 

transferência de doís por cento da arrecadação, pela Uniãoj dos impostos sobre 
renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados para a 

manutenção das polícias civis e militares municipais. Justifica a proposta com 

base nas vantagens da descentralização administrativa e nas dificuldades 

financeiras dos Estados para a manutenção de ações policiais. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 250, de 2000, do 

Deputado Ronaldo Vasconcellos e outros, insere as guardas municipais no 

sistema de segurança público brasileiro e confere-lhes, concorrentemente com as 

polícias civil e militar, atribuições de pOlícia judiciária e de polícia ostensiva, nos 

termos em que dispuser a lei que disciplinará a organização e o funcionamento 

dos órgãos responsáveis pela segurança pública, prevista no art. 144, § 7°, da 

Constituição Federal. Fundamenta a mudança proposta na necessidade de 
aproximar e valorizar a relação cídadão-policial, como forma de reduzir a 

sensação de insegurança. 



A Proposta de Emenda à Constituição nO 266, de 2000, do 

Deputado Wilson Santos e outros, dá às guardas municipais atribuições de forças 

locais de segurança pública e destina aos Municfpios com mais de cem mil 

habitantes um por cento da arrecadação, pela União, dos impostos sobre renda e 

proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados para a 

manutenção das polícias. Recorrendo à etimologia da palavra Upollcia", o primeiro 

signatário, na justificação da proposição, su~tenta que a idéia de polícia ligaftse 

diretamente às cidades, o que no Brasil teve ressonância nas antigas guardas 

civis, e que é possível a colaboração das guardas municipais nas ações 

relacionadas com a segurança pública. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 275, de 2000, da 

Deputada Luiza Erundina e outros, possíbílita que os Municípios com mais de 

quinhentos mil habitantes criem polícias civis e militares, com as mesmas 

competências de suas correspondentes estaduais, devendo, em um primeiro 

momento, ser celebrado convênio entre o Estado e o Município para que sejam 

transferidos para estes últimos o efetivo, o equipamento e todo o acervo 

patrimonial de ambos os órgãos policiais estaduais, que estejam na circunscrição 

territorial do Município. Na justificação da proposição, a primeira signatária 

sustenta que a possibilidade dos Municípios constituírem polícias civis e m~es 
conduzirá a uma efetiva integração dos órgãos policiais com a com~idade, 
possibilitando o aumento da eficiência e o aprimoramento dos serviços policiais. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 276, de 2000, do 

Deputado Cunha Bueno e outros, atribui às guardas municipais dos Municípios 

com mais de um milhão de habitantes, de forma excludente em relação às 

policias civil e militar, as funções de polícia judiciária e de apuração das infrações 

penais e de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública. O primeJro 
signatário sustenta as mudanças propostas com base nos beneficios decorrentes 

da descentralização administrativa em matéria de segurança pública, em face das 

diferenças locaís de cada Município. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 280. de 2000. do 

Deputado Antonio Palocci e outros, estabelece que, na forma de lei municipal, 

poderão as polícias civis e militares estar subordinadas ao prefeito municipal. A 

justificativa da proposição é a municipalização da segurança pública. 
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A Proposta de Emenda à Constituição nO 284. de 2000, do 

Deputado Rubem Medina e outros, prevê a possibilidade das guardas municipais 
desenvolverem ações de paJída ostensiva e de preservação da ordem pública, 

nos termos de lei complementar federal. É destacado na justificação da 
proposição que as policias militares têm-se mostrado incapazes de atender as 

necessidades de segurança pública dos municipes e que o emprego da Guarda 
Municipal em ações de poHcia ostensiva e preservação da ordem pública, em 

conjunto com as polícias militares. irá oferecer à população um serviço de 

segurança pública de melhor qualidade. 

A Proposta de Emenda à Constituição na 291, de 2000, do 
Deputado Mauro Benevides e outros, prevê que as guardas municipais dos 
Municlpios com mais de dois milhões de habitantes integrem o sistema de 
segurança pública brasileiro e atuem de forma complementar às polícias civis e 
militares no exercfcio da função de pol{ela judiciária e na aPu.ração das infrações 
penais e nas ações de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública. Na 
justificação da proposição, o primeiro signatário sustenta que o distanciamento 
entre os órgãos policiais e os cidadãos contribui para a baixa eficácia das ações 
policiais e que a possibilidade de as guardas municipais atuarem na :~ança 

pÚblica propiciará soluções compativeis com a realidade local. . \"\ \ 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 317, de 2000, do 

Deputado Francisco Garcia e outros, permite aos Municfpios com mais de 
quinhentos mil habitantes atribuir às suas guardas municipais atividades de 

polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, assegurando-lhes 
cooperação técnica e financeira da União e dos Estados. Em sua justificação, o 

primeiro signatário associa o crescimento da violência nas grandes cidades à falta 
de participação do Município nas ações de segurança pública e destaca que são 
os Municlpios que conhecem as reais necessidades de seus cidadãos. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 449, de 2001, do 

Deputado Edmar Moreira e outros. extingue as guardas municipais. A justificação 
da proposição fundou-se na necessidade de se pôr fim aos conflitos hoje 
existentes entre as polícias civil e militar e as guardas municipais. 
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A proposição principal e as proposições apensadas, 

anteriormente indicadas, foram apreciadas pela Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania, então denominada de Comissão de Constituição e Justiça e 

de Redação, sendo o Parecer pela sua admissibilidade aprovado por 
unanimidade. 

Após o encaminhamento da Proposta de Emenda à 

Constituição n° 534, de 2002. com seus apensos, para esta Comissão Especial 
manifestar-se sobre o seu mérito, foi determinado, pela Presidência da Câmara 

que lhe fossem apensadas mais as seguintes proposições: 

a) a Proposta de Emenda à Constituição nO 532, de 2002, do 
Deputado João Herrmann e outros; 

b) a Proposta de Emenda à Constituição nO 49, de 2003, do 
Deputado Carlos Souza e outros; e 

c) a Proposta de Emenda à Constituição nO 95, de 1095, do 

Deputado Fernando Zuppo e outros, com seus respectivos apensos - Proposta 
de Emenda à Constituição nOs. 247, de 1995, do Deputado Alexandre Caranto e 

outros, 343, de 1996, do Deputado Jorge Anders e outros, 392, de 1996, do 
Deputado Corauci Sobrinho e outros, e 409, de 1996, do Deputado Régis de 

Oliveira e outros. 

o conteúdo destas proposições é a seguir aprese~~ 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 532, de 2002, do 

Deputado João Herrmann prevê a possibilidade de participação das guardas 
municipais nas ações de policiamento ostensivo e preventivo. Sustenta o primeiro 

signatário. em sua justificação, que a decisão sobre a possibilidade de emprego 
das guardas municipais nas ações de polícia ostensiva deveria caber à lei 
estadual, que definiria. também, a forma dessa participação, e que a 
descentralização na área de segurança pública traria beneficios para a 
população. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 49, de 2003, do 
Deputado Carlos Souza e outros, possibilita a participação das guardas 

municipais nas ações de segurança pública de policiamento ostensivo e 

,'.. .' 

. ':.,' .. 
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preventivo, nos termos de lei complementar federal. A justificação da proposição 

funda·se na necessidade de suprir-se a deficiência operacional das polícias 

mUltares pelo emprego dos guardas municipais, que conhecem melhor os hábitos 

e a forma de vida dos cidadãos municipais. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 95, de 1995, do 

Deputado Fernando Zuppo e outros, autoriza os Municipios a criarem policias 

municipais com as competências das guardas municipais e com a atribuição de 

proteção da incolumidade das pessoas e do patrimônio. A justificação da 

proposição centra-se na idéia de que o Município é o responsável pelo bem 

comum do cidadão, porém não possui meios próprios para prover o mais 

elementar do itens do bem comum que é a segurança. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 247, de 1995, do 

Deputado Alexandre Ceranto e outros, considera as guardas municipais como 

forças auxiliares de segurança pública. Citando a experiêncía de outros países, o 

primeiro signatário justifica a modificação proposta no entendimento de que o 

combate e a prevenção à criminalidade ganha maior eficácia quando existe 

atuação das policias municipais. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 343, de 1996. do 

Deputado Jorge Anders e outros, autoriza as guardas municipais a atuarem como 

forças complementares dos órgãos de segurança pública. Na justificação da 

proposição sustenta-se que a concessão às guardas municipais da condição de 

órgão de segurança pública, com ampliação de suas competências, tra~' ganhos 

qualitativos para as comunidades municipais, no que tange ao ~~ te à 

criminalldade. '\ y 
A Proposta de Emenda à Constituição n° 392, de 1996, do 

Deputado Corauci Sobrinho e outros, inclui as guardas municipais entre os órgãos 

de segurança pública, atribuindo-lhes a competência para atuar em ações 

complementares de segurança pública. Citando, como exemplo, guardas 

municipais que já colaboram com as poHcias civis e militares, o primeiro signatário 

sustenta que a alteração proposta tão~somente ajusta a legislação a situações de 

fato existentes em todo o País. 



A Proposta de Emenda à Constituição nO 409, de 1996, do 

Deputado Régis de Oliveira e outros, determina que os Municípios com mais de 

duzentos mil habitantes c;tssumirão as policias civis e militares estaduais, 

disciplinando·as por lei municipal, e estabelece que serão transferidos dois por 

cento da arrecadação, pela União, dos impostos sobre renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados para a manutenção dessas 

polícias civis e militares, incorporadas pelos Municípios. A justificação da 

proposição centra-se na impossibilidade de o Estado propiciar a devida segurança 

para os cidadãos, por falta de recursos, e no entendimento de que as polícias 

seriam mais efetivas sob organização e orientação dos Municipios. 
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Estas sete emendas não foram objeto de apreciação pela 

Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania, sob o aspecto de 

admissibilidade. 

No âmbito da Comissão Especial foi apresentada, pelOS 

Deputados Zenaldo Coutinho, Vic Pires, Alberto Fraga, Cabo Júlio e outros, uma 

emenda à Proposta de Emenda à Constituição n° 534, de 2002. 

Nessa emenda, os Autores transferem para a lei estadual a 

definição da possibilidade das guardas municipais colaborarem na execução de 

policiamento ostensivo, sob coordenação da policia militar, nos termos eie 

convênio a ser firmado entre o Municrplo e o Estado. Em sua justificação, 

sustenta-se que a escassez de recursos humanos e materiais contra-índica uma 

superposiçãO de competências, o que ocorrerá se as guardas municipais, de 

forma autônoma, exercerem as competências policiais hoje atribuídas aos órgãos 

estaduais de segurança pública. Por isso, a emenda propõe que o texto 

constitucional preveja a celebração de um convênio entre os entes estatais, o que 

evitará discussões judiciais e permitirá melhores resultados devido à flexibilidade 

para o estabelecimento de regras de cooperação mútua. 

~ o relatório. 
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11- VOTO DO RELATOR 

11.1 Da Admissibilidade das Propostas de Emenda à Constituição nOs. 532, de ' 

2002; 49, de 2003; 95, de 1995; 247, de 1995; 343, de 1996; 392, de 1996; 409, 
de 1996i e da Em<mda nO 1, do 2003. 

Não tendo sido apreciadas, quanto à admissibilidade, pela 

Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania, cabe a esta Comissão Especial 

nos termos do art. 34, § 2°, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

manifestar-se sobre a matéria, em relação às seguintes proposições: Propostas 

de Emenda à Constituição nOs. 532, de 2002; 49, de 2003; 95, de 1995; 247, de 

1995; 343, de 1996; 392, de 1996; 409, de 1996. Igualmente, é competência 

desta Comissão Especial manifestar-se sobre a admissibilidade da Emenda nO 1, 
de 2003, juridicidade e técnica legislativa. 

Quanto à legitimidade ativa para a apresentação de 

emendas à Constituição, as propostas foram apoiadas por mais de um terço dos 

membros da Câmara dos Deputados, conforme atestado pela Secretaria-Geral da 

Mesa, atendendo o disposto no art. 60, I, da Constituição Federal, dispositivo 

reproduzido no art. 201, I, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. Da 

mesma forma, a Emenda nO 1, de 2003, apresentou o apoiamento constitucional e 

regimentalmente exigido. 

No que concerne ao respeito às limitações materiais 

explícitas do poder constituinte derivado, consignadas no art. 60, § 4°, quais 

sejam, impossibilidade de alteração tendente a abolir a forma federativa de 

Estado, o voto direto universal e periódico, a separação dos poderes e os direitos 

e garantias individuais, como o conteúdo dessas proposições é. em tudo. 

semelhante aos das propostas de emenda à Constituição consideradas 

constitucionais pela Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania. não 

vislumbramos qualquer ofensa a essas matérias, denominadas juridicamente de 

cláusulas pétreas. 

Prosseguindo na análise da admissibilidade das proposições 

indicadas ao inrcio deste subtítulo, não se verifica ofensa às limitações 
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circunstanciais do poder constituinte derivado, uma vez que não estão em 

vigências as medidas excepcionais da intervenção federal. estado de defesa ou 

estado de sitio. 

Da análise feita, conclui·se que as proposições atendem os 

pressupostos constitucionais e regimentais para sua apreciação. 

Com relação à técnica legislativa, reforçam~se as 

observações feitas no Parecer da douta Comissão de Constituição e Justiça e 

Cidadania, no que se refere às imperfeições de técnica legislativa, que se 

repetem, em gênero, nas proposições sob apreciação. Adota~se, por sua 

razoabilidade, a mesma posição assumida por aquela Comissão Permanente, 

remetendo-se para a fase de consolidação do texto final a ser votado, a promoção 

das alterações destinadas a corrigir as imperfeições de técnica legislativa. 

Com fundamento nos argumentos anteriormente esposados, 

votamos pela admissibilidade das Propostas de Emenda à Constituição nOs. 

532, de 2002; 49, de 2003; 95, de 1995; 247, de 1995; 343, de 1996; 392, de 

1996; 409, de 1996; e da Emenda nO 1, de 2003. 

11.2 Do Mérito 

A avaliação do mérito da Proposta de Emenda à 

Constituição nO 534, de 2002, far-se-á em duas etapas. A primeira será dedicada 

à análise de seu art. 1°, que versa sobre as àtribuições das guardas municipais; a 

segunda, tratará do art. 2°, que cria a Guarda Nacional. 

A matéria constante do art. 1° da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 534, de 2002, do Senado Federal, e seus apensos, vem sendo 

objeto de preocupação por parte de diversos Deputados ao longo de quase uma 

década. Porém, sempre houve nesta Casa uma forte resistência ao simples 

estabelecimento de uma discussão séria sobre o tema. Prova disso é o fato de 

que estamos avaliando o mérito de propostas de emendas à constituição que 

alteram as competências das guardas municipais que foram apresentadas em 

1995. 

Como ponto inicial da avaliação de mérito do art. 10 da 

Proposta de Emenda à Constituição nO 534, de 2002, do Senado ~~al, lé 
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importante ressaltar que a discussão em torno do tema não pode ser distorcida, 

convertendo-se em uma disputa de poder entre o nível estadual e o nível 

municipal. Tampouco cabe abordá-lo sob a ótica de que o aumento de 

competências das guardas municipais se constitui em um instrumento para a 

promoção de uma redução de poder ou de perda de competência das polícias 

civis e militares. O foco principal da análise de mérito deste importante tema deve 

ser a segurança do cidadão. Este é o ponto principal a ser considerado, quando 

se for avalíar a conveniência e a oportunidade de se alterar o texto constitucional, 

para inserirem-se as guardas municipaiS no sistema de segurança pública 

brasileiro, atribuindo-lhes competência para a execução de atividades hoje 

privativas dos órgãos policiais. 

Definidos os parâmetros de nossa abordagem, alguns 

pontos importantes devem ser preliminarmente destacados. 

É pÚblico e notório que o Estado brasileiro passa por urna 

forte crise na área de segurança pública. Esta crise pode ser analisada sob duas 

óticas: falência do modelo de organização do sistema brasileiro de segurança 

pública e falta de capacidade federal e estadual para investimentos e para a 
manutenção da atividade de segurança pública. 

Embora sejam aparentemente duas abordagens distintas, 

elas, na prática, se intercorriunicam e os problemas apresentados em' uma delas 

estimulam e multiplicam as dificuldades enfrentadas pela outra. 

Para entendermos essa relação de reciprocidade e de 

mútua influência, verifiquemos que ao excluir os Municípios do sistema de 

segurança público brasileiro, o texto constitucional sobrecarregou, principalmente, 

os Estados, que passaram a ter a seu encargo a manutenção da ordem e a 

apuração das infrações penais na área urbana e na área rural. Com a proliferação 

de Municípios, com o crescimento urbano desordenado nas cidades médias e 
grandes e com o agravamento da crise socia', decorrente de prOblemas 

econômicos e de distribuiçãO de renda, ampliaram-se, de forma considerável, os 

focos de violência e criminalidade, enquanto a base organizacional e 

orçamentária - o nível estadual - permaneceu constante. 



Se acrescentarmos a esse quadro dois novos fatores - a 

violência na área rural, em decorrência de disputas pela ocupação de 

propriedades por integrantes de movimentos sociais, e o crescimento d~ ações 

relacionadas com o denominado crime organizado - verifica-se que é impossível 

atender-se à crescente demanda por ações preventivas e repressivas com uma 

organização do sistema de segurança pública que exclui os Municlpios, 

impedindo que se amplíe a oferta de meios para fazer frente ao crescimento da 

violência urbana e rural. 

Diante da irrefutável constatação de que. em 2004, não se 

repetem as condições que inspiraram o Constituinte de 1988, na definição do 
sistema nacional de segurança pública, não se pode negar a falência do modelo e 

a necessidade imperiosa de sua reformulação. 

Como também se constata, de forma quase direta, a 

falência do modelo tem reflexos na falta de capacidade para investimentos e 

manutenção das atividades de segurança pública. 

A exclusão dos Munictpios do sistema nacional de 

segurança pública sobrecarrega de maneira sensível 0$ Estados. É de se 

recordar que o ente estadual tem politicas pÚblicas a implementar com vistas ao 

oferecimento de emprego, à melhoria das ações de seguridade social (ações de 

assistência social, saúde e previdência)J de urbanismo e saneamento e, também, 

de segurança pública. Diante da escassez de recursos para atender a todas 

essas demandas. o que se observa. normalmente, é a inexistência de 

investimentos e a redução de recursos para a manutenção da atividade policia\. 

Essa. rotina. só é quebrada diante de um evento criminoso de maior magnitude, 

quando há uma reação pontual e episódica do Poder Público, como resposta 

imediata e com vistas, simplesmente, a satisfazer a indignação geral. mas que, 

superado o trauma, é abandonada, retornando-se à normalidade das carências 

cotidianas. 

Nesse sentido, a inclusão dos Municípios no sistema de 

segurança pública concorrerá para o aumento de pessoal e de recursos materiais 

e orçamentários para o desenvolvimento das ações necessárias para a efetiva 

redução da criminalidade e para o aumento da qualidade do serviço e do nlvel de 

segurança oferecidos à população. 

. . 

. : ...... : .......... . 
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Assim, também sob essa ótica, inquestionável a 

necessidade de reformulação do sistema nacional de segurança pública com a 

inclusão do ente municipal, o que se fará pela inclusão das guardas municipais no 

sistema e pela ampliação de suas competências. 

Reconhecida a necessidade inafastável de se reconhecerem 

as guardas municipais como órgãos de segurança pública e de atribuir-lhes 

funções policiais, resta definir a forma como isso se dará. 

A partir da avaliação do conteúdo das Propostas de Emenda 

à Constituição sob análise e do conteúdo da emenda apresentada nesta 

Comissão Especial, pode-se afirmar que quatro aspectos básicos foram 

abordados na definição dos modelos de inserção das guardas municipais no 

sistema de segurança pública. Estes quatro aspectos básicos são: autonomia 

operacional - com ou sem subordinaçao operacional aos Estados; autonomia 

financeira - mantida apenas com recursos do Município, mantida com recursos do 

Município e do Estado, mantida com recursos da Uni30; forma de normatização -

lei federal ou complementar, lei estadual e convênio estadual, lei municipal; limite 

populacional - exigência de número mfnimo de habitantes para a atuação da 

Guarda Municipal como órgão de segurança pública e inexistência de exigência 

com base em população. 

Identificados os elementos básicos envolvidos na definição 

do modelo a ser adotado para a inserção das guardas municipais no sistema 

nacional de segurança pública, passamos à análise de cada um deles. 

Com relação à autonomia operacional, entendemos que o 

modelo deve permitir que os Municípios planejem, organizem e executem suas 

ações de segurança pública sem subordinação de qualquer natureza ao plano 

estadual - seja pela atuação como órgão complementar ou subsidiário dos órgãos 

de segurança pública estadual, seja pelo controle estadual, sob qualquer 

modalidade (subordinação, supervisão, coordenação, convênio etc.). 

Fundamentamos nossa poslçao no princípio federativo 

adotado pelo Estado brasileiro . 

. . ::.: ... :.... . 
. ,. ,'.. 
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o princípio federativo tem como um dos seus elementos 

essenciais, como já foi anterionnente apontado neste Parecer. a autonomia dos 

entes federados. Essa autonomia se manifesta em quatro campos: a autonomia 

política. a autonomia normativa, a autonomia administrativa e a autonomia 

financeira. 

É o aspecto da autonomia administrativa mais relevante 

para esta questão. Em sendo atribufdas competências de segurança ~ú~ca ao 

Município, compete a ele organizar e prestar esse serviço público para pleno e 

eficaz atendimento das necessidades da população municipal. Ora. se for 

subordinada a atuação dos Municípios, na área de segurança pública, ao controle 

estadual. estar-se-á transformando as guardas municipais em mero apêndice dos 

órg'ãos de segurança pública estadual, o que desvirtuará a modificação que ora 

se pretende promover no sistema nacional de segurança pública. Ao integrar esse 

sistema, o Município não pode ser tratado como um ente federado de segunda 

categoria, cabendo o reconhecimento de sua importância no mesmo· nível já 

reconhecido pelo próprio Constituinte de 1988. 

Sempre é bom lembrar que não se pode reproduzir em 

relação às guardas municipais o que ocorreu na relação entre o plano federal e 

plano estadual, especificamente quanto ao controle das policias militares 

estaduais pelo Exército. 

Falamos com conhecimento de causa, porque, em muitas 

oportunidades, nesta Casa, defendemos a autonomia estadual. no que concerne 

às ações de segurança pública. Assim, por questão de coerência a princípios 

defendidos em oportunidades anteriores, não podemos agora, em relação às 

guardas municipais, entender que são pertinentes restrições à sua autonomia 

operacional, o que significaria restringir a autonomia do próprio Município. 

Ao analisarmos o sistema de segurança pública, 

destacamos a falta de capacidade federal e estatal para investimentos e para a 

manutenção da atividade de segurança pública como um dos motivos de falência 

do sistema. 

'.' .' 

'. '. ' .. ' . 
............ :.,': .,' 
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A partir desta constatação, no que se refere à autonomia 

financeira, não nos parece adequada a previsão de que seja subsidiada a atuação 

do Município, na área de segurança pública, com pessoal ou recursos materiais.e 

orçamentários da União ou dos Estados. 

Se pretendemos ampliar a oferta de recursos para fazer 

frente à demanda por ações de segurança pública, em proveito da população, não 

se mostra coerente conceder-se ao ente municipal autonomia operacional, 

quando ele não pode arcar, por conta própria com os gastos decorrentes dessa 

competência. Se a União e os Estados dispõem de recursos que possam ser 

transferidos para as guardas municipais, significa que elas podem investir em 

seus próprios órgãos policiais e na melhoria dos selViços que prestam.l-\."" 

Corno isso não ocorre, a transferência de recursos dos 

nrvels federal e estadual para o nfvel municipal significará a reduçao de meios 

daqueles entes e a queda de qualidade dos selViços por eles prestados. 

Por isso, na d€~finição do modelo, devem ser afastadas as 

propostas que impliquem transferências de pessoal ou de meios materiais ou 

orçamentários para os Municípios. Assim, somente instituirão guardas municipais 

os Municípios que tiverem condições próprias para mantê-Ias. 

Com relação à normatização do funcionamento das guardas 

municipais, pelos argumentos já expandidos na análise do aspecto de autonomia 

operacional, defendemos que a disciplina legal do tema não pode ser estadual, 

seja por lei, seja por convênio. Por outro lado, por coerência com o disposto no 

art. 144, § 8°, e em face da necessidade de coordenação legal das ações de 

segurança pública estadual e municipal, entendemos que deve ser de 

competência federal a norma relativa à definição das atribuições da Guarda 

Municipal como órgão de segurança pública. A disciplina legal da matéria deverá 

ser feita por lei ordinária, não por lei complementar, uma vez que seria destituído 

de coerência exigir-se uma lei complementar para disciplinar as guardas 

municipais, quando a Constituição Federal estabeleceu que uma lei ordinária 

disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 

segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

,',,' ,'o 



Por fim, com relação à exigência de um número mlnimo de 

habitantes para a atuação da Guarda Municipal como órgão de segurança 

pública. não nos parece ser este um critério razoável. Número de habitantes não 

define necessidades de segurança pública, nem qualifica o atendimento dessas 

necessidades pelos órgãos estaduais. Recentes assaltos contra instituições 

financeiras localizadas em cidades pequenas, mas com elevado volume de 

recursos decorrentes de agronegócios desenvolvidos na região, mostram que as 

necessidades de segurança dos cidadãos não são definidas pelo tamanho do 

Municfpio. Por outro lado, a guarnição estadual existente nestas cidades mostrou­

se mais do que insuficiente para garantir a manutenção da ordem pública em face 

de um evento criminoso de maiores proporções. Resta, portanto, mais do que 
demonstrado, fatícamente, que o número de habitantes não se constitui em 

critério razoável para a definição do uso das guardas municipais e~ ações de 

segur.ança pública. 

Aduza-se ainda que a necessidade de capacidade financeira 

do Município para a manutenção de sua Guarda Municipal será, por si só, um 

elemento limitador para a sua criação. 

Definidos os parâmetros do modelo a ser adotado, 

passamos ao enquadramento das Propostas de Emenda à Constituição sob 

análise a eles. 

A Proposta de Emenda à Constituição nO 534, de 2002, 

em seu art. 1°, atende a todos os requisitos que entendemos importantes para a 

definição do modelo de Inserção das guardas municipais no sistema nacional de 

segurança pública, razão pela qual somos, no mérito, pela aprovação desse 

dispositivo. 

Quanto às demais Propostas de Emenda à Constituição, 

analisadas à luz do conteúdo dos requisitos anteriormente indicados, relativos à 
Guarda Municipal, somos pela sua rejeição pelos motivos a seguir expostos: 

Proposta de Emenda à Constituição nO 95, de 1995 - por 

não atender ao requisito de forma de normatização; 

Proposta de Emenda à Constituição n° 247, de 1995 - por 

não atender ao requisito de autonomia operacional; 

257 



· .:-', 258 

Proposta de Emenda à Constituição nO 343, de 1995 - por 

não atender ao requisito de autonomia operacional; 

Proposta de Emenda á Constituição nO 392, de 1996 - por 
não atender aos requisitos de autonomia operacíonal, autonomia financeira e 
forma de nonnatização e pela exigência de número mrnimo de habitantes; 

Proposta de Emenda à Constituição na 409, de 1996 - por 
não atender aos requisitos de autonomia financeira e de forma de normatização e 

pela exigência de número mínimo de habitantes; 

Proposta de Emenda à Constituição nO 87, de 1999 - por 

não atender ao requisito de forma de normatização e pela exigência de número 

mínimo de habitantes; 

Proposta de Emenda à Constituição nO 124, de 1 ~9 - por 

não atender ao requisito de forma de normatização; 

Proposta de Emenda à Constituição na 154, de 1999 - por 
não atender ao requisito de autonomia financeira e pala exigência de número 

mínimo de habitantes; 

Proposta de Emenda à Constituição na 240, de 2000 - por 

não atender aos requisitos de autonomia financeira e de forma de normatização e 
pela exigência de número mínimo de habitantes; 

proposta de Emenda à Constltulçao n° 250, de 2000 - por 

não atender ao requisito de forma de normatização; 

Proposta de Emenda à Constituição na 266, de 2000 • por 
não atender ao requisito de forma de normatização e pela exigência de número 

mínimo de habitantes; 

Proposta de Emenda à Constituição na 275 1 de 2000 - por 

não atender ao requisito de autonomia financeira e pela exigência de número 
mínimo de habitantes; 

Proposta de Emenda à Constituição n° 276, de 2000 - por 
não atender ao requisito de forma de normatização e pela exigência de número 

mínimo de habitantes; 

, ,<:-. 
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Proposta de Emenda à Constituição nO 280, de 2000 - por 

não atender ao requisito de forma de normatização e pela exigência de número 

mínimo de habitantes; 

Proposta de Emenda à Constituição nO 284, de 2000 - por 

não atender ao requisito de forma de normatização; 

Proposta de Emenda à Constituição nO 291, de 2000 - pela 

exigência de número mínimo de habitantes; 

Proposta de Emenda à Constituição nO 317, de 2000 • por 

não atender ao requisito de autonomia financeira e pela exigência de número 

mínimo de habitantes; 

Proposta de Emenda à Constituição n° 532, de 2002 - por 

não atender ao requisito de forma de normatização; e 

Proposta de Emenda à Constituição nO 49, de tcX(3 - por 

não atender ao requisito de forma de normatização. 

Somos pela rejeição, ainda da Proposta de Emenda à 

Constituição nO 449, de 2001, porque, ao invés de modernizar a estrutura do 

sistema nacional de segurança pública brasileiro, ela, ao propor a extinção das 

guardas municipais, atua em sentido contrário, propugnando pela adoção de 

medida que irá prejudicar ainda mais a população brasileira, no que concerne à 

segurança pública. 

Quanto à Emenda nO 1, de 2003, somos pela sua rejeição, 

no mérito, por não atender aos requisitos de autonomia operacional e de forma de 

normatização. 

Com relação ao art. 20 da Proposta de Emenda à 

Constituição nO 534, de 2002, do Senado Federal, que atribui à União a, 

competênCia para criar, organizar e manter a Guarda Nacional, com a missão, 

entre outras a serem definidas em lei, de proteger seus bens, serviços e 

instalações, somos do entendimento que a criaçãO de mais um órgão de 

segurança pública federal é inconveniente. uma vez que. os benefícios que 

pudessem decorrer da criação desse órgão nao justificariam os investimentos 

para a sua implantação e os gastos com a sua manutenção. 
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Por essa razão, nos posicionamos pela supressão do art. 2° 

da Proposta de Emenda à Constituição nO 534, de 2002, nos termos da emenda 

supressiva, em anexo. 

Assim, com fundamento nos argumentos anteriormente 

apresentados, VOTAMOS: 

a) pela admissibilidade das Propostas de Emenda à 
Constituiçã1o nOS. 532, de 2002; 49, de 2003; 95, de 

1995; 247, de 1995; 343, de 1996; 392, de 1996; 409 t 

de 1996; e da Emenda nO 1, de 2003, e 

b} no mérito, 

pela aprovaçiio da Proposta de Emenda à Constituição 
nO 534, de 2.000, do Senado Federal, com a emenda 

supressiva, anexa, e 

pela rejeição das Propostas de Emenda à Constituição 

nOs. 95, de 1995; 247, de 1995; 343, de 199~92r de 

1996; 409, de 1996; 87, de 1999; 124, de 1999; 154, de 

1999; 240. de 2000: 250, de 2000; 266, de 2000; 275. de 
2000; 276, de 2000; 280, de 2000; 284, de 2000; 291, de 

2000; 317, de 2000; 449, de 2001; 532, de 2002; e 49, 

de 2003, e da Emenda nO 1, de 2003. 

Sala da Comissão, e 

o FARIA DE SÁ 
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PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 534, 
DE 2002, DO SENADO FEDERAL 

(Apensas as Propostas de Emenda à Constituição nOs. 95, de 1995; 247, de 1995; 343, 
de 1996; 392, de 1996; 409, de 1996; 87, de 1999; 124, de 1999; 154, de 1999; 240. de 
2000; 250, de 2000; 266, de 2000; 275, de 2000; 276, de 2000; 280, de 2000; 284, de 
2000; 291, de 2000; 317, de 2000; 449, de 2001; 532, de 2002; e 49, de 2003) 

Altera o art. 144 da ConstituiçãO 
Federal, para dispor sobre as competências da 
Guarda Municipal e criação da Guarda 
Nacional. 

Autor: Senado Federal 

Relator~ Deputado Arnaldo Faria de Sá 

EMENDA SUPRESSIVA 

Art. único. Suprima-se o art. 2° da Proposta de Emenda à 

Constituição nO 534, de 2002, do Senado Federal. 
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO N° 534·A, DE 2002, DO SENADO FEDERAL, QUE "AL TERA O ARTIGO 144 0/1 
'CONSTITUiÇÃO FEDERAL. PARA DISPOR SOBRE AS COMPET~NCIAS DA GUARDA MUNICIPAL E 
CRIAÇAo DA GUARDA NACIONAL", 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de 
Emenda à Constituição n° 534-A, de 2002, do Senado Federal, que /faltera o 
artigo 144 da Constituição Federal, para dispor sobre as competências da guarda 
municipal e criação da guarda nacionallt

, em reunião realizada hoje, opinou 
unanimemente pela aprovação desta, com emenda, pela admissibilidade e, no 
mérito, pela rejeição da Emenda nO 1 apresentada na Comissão; e pela rej~ição 
das Propostas de Emenda à Constituição nOs 95, de 1995; 247, de 1995; 343, de 
1996; 392, de 1996; 409, de 1996; 87, de 1999; 124, de 1999; 154, de 1999; 240, 
de 2000; 250, de 2000; 266, de 2000; 275, de 2000; 276, de 2000; 280, de 2000; 
284, de 2000~ 291, de 2000~ 317, de 20QQ~ 449, de 2001~ 532, de 2Q02~ 49, de 
2003; apensadas. nos termos do parecer do Relator. 

Participaram da votação os Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Arnaldo Faria de Sá, Benjamim Maranhão, César Bandeira, Coriolano Sales, 
Eduardo Valverde, Geraldo Resende, Gilberto Nascimento, Gonzaga Patriota, 
Iara Bernardi, João Campos, Juíza Denise Frossard, Mauro Lopes, Nelson 
Meurer. Paulo Rubem Santiago, Zenaldo Coutinho, Zulaiê Cobra, Durval Orlato, 
José Carlos Araújo, Leodegar. Tiscoski, Leonardo Mattos, Mário Heringer, 
Maurício Rabelo, Odair Cunha e Nelson Marquezelli. 

Sala da Comissão, em 26 de outubro de 2005 

ARIA DE SÁ 

Relator 

'" . 

" " 
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PRESID~NCiAlSGM 
Requerimentos n. 3385/05 (Dep. Alberto Fraga), n. 3388/05 (Dep. 
Humberto Michiles) e n. 3391/05 (Dep. Cabo Júlio) 
Em J" 1.\ ! los' . 

, Defiro. Apense-se a PEC 151/95 à PEC 534/02, do Senado 
Fe~erAt nos termos do artigo 202, § 8° c/c artigo 143, inciso 11, 
alrnea "a", ambos do RICD. Oficie-se a, após, publique-se. 

(*)PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N.o 151-8, DE 1995 

(Do Sr. Gonzaga Patriota e outros) 
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Altera a redação do inciso II do art. 37 e do § 7° do art. 144 da Constituição 
Federal; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação pela admissibilidade. com emenda (Relator: DEP. REGIS DE 
OLIVEIRA); e da Comissão Especial pela aprovação desta e das den.os 
156-A/95, 514 .. Al97 e 613-AI98, apensadas~ pela admissibilidade e. no 
mérito, pela aprovação das emendas n. Os 1, 2, 3 e 4, apresentadas na 
Comissão, com substitutivo. nos termos do parecer do Relator, que 
apresentou complementação de parecer e, reformulação de voto. O 
Deputado Cabo Júlio apresentou voto em separado. O Deputado José 
Dirceu apresentou declaração de voto (Relator: DEP. ALBERTO FRAGA) . 

. . < ..•......••..•.• : 
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SUMÁRIO 

lo Proposta inicial 

11. Na Comissão de Constituição Cf Justiça e de Redação 

- parecer do Relator 

- parecer reformulado 

- emenda oferecida pelo Relator 

parecer da Comissão 

- emenda adotada pela Comissão 

111. Propostas apensadas: PECa n.'" 156-A/95, 514-Al97 e 613..JU98 

IV. Na Comissão Especial 

- emendas apresentadas na Comissão (4) 

- termo de recebimento dE' emendas 

- parecer do Relator 

- substitutivo oferecido pelo Relator 

- complementação de parfacer 

- reformulação de voto 

- parecer da Comissão 

- substitutivo adotado pela Comissão 

- voto em separado 

declaração de voto 

(*) Republicado em virtude de incorreção gráfica 



AS MESAS DA CAMARA DOS DEPUTADOS E 00 SENADO FEDERAL, NOS TER 

MOS DO § 3º, 00 ARTIGO 60, DA CONSTITUIÇRO DA REPOBLICA fEOE-

RATIVA 00 BRASIL, PROMULGAM AS SEGUINTES EMENDAS AO 

CONSTITUCIONAL: 

TEXTO 

"Art. 1º - O inciso 11 do art. 37 a o § 7Q do 

artigo 144, da Conatituiç§o da RepGblice Federativa do Brasil 

promulgada em 05 de outubro de 1900. passam a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 37 ............. - .................................. . 
.. • .. to .......................... " ...................... " ........ 111 • 111 .......................... li 

11 - A investidura em oargo ou amprago'pG_ 

blico depende de aprovação prévia em Concurso Público de pro­
vas ou de provas B titulos, ressalvadas as nomaaçõa6 p8~a ca~ 

go em comissão declarado em lei de livre nomeação e axonera­

ção a a ascensão funcional prevista no § 7~ do artigo 144. 

" ......................... 111 .......... li • " .......................... " ........... " ............. .. . . .. .. .. .. . . .. . " ..... " .................................................................. ,. ...... . 
"A rt. 144 .. • .................. , ••.••••• " ......... ,. 

§ ?Q - A lai disciplinará a estrutura, a o~ 

ganiz8ção e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela sag~ 

rança pública, da maneira a garantir a eficiência de SUBa at! 

vidadas, assegurando que 50% das vagas iniciais de cada ~a~ 

reira aarBo providas medi anta aacensão funcional dos ocupan-

tes da classe final da carreira de hierarquia 

inferior. 
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"Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em 

vigQl' na data de sua publicação. 

'V: -vf'lN Brasí.lia, f.7'-/ da ) de 1995. 

Deputado GONZAGA PATRIOTA-PSB/pE 

JUSTIFICATIVA 

o crime organizado atuando, entre outras, espec! 

almenta, à nivel nacional e internacional, com relação ao nar 

cotrãfico t sequestro, roubo de ~eiculoa 9 tráfico da 

rea (escravas brancas). sem que se esqueça daqueles 

mulha-

outros 

que atingem as sociedades de cada Estado da federação de for­

ma localizada mas que aão comuns á todos, exige quase adotem 

medidas urgentes no sentido de haver um eficaz trabalho por 

perte dos órgãOS responsáveis pela prevençio e represslo das 

infrações penais. 

Muito 8e tem discutido nos dias atuais quanto as 

deficiências dos policiais no que diz 1'aspeito 8 falta de 81'-

mamentD~t equipamentos, viaturas e tudo o maIs que se faz ne-

cessário para o combate, pelo manos em igualdade de condiç5ea 

com todo o aparato bélico e de apoio de que dispõe 08 crimino 

sos. 



Aliás, a preocupação já vam de algum tampo.Quando 

~ini8tro da Justiça o haja falecido Senador Petr6nio Portela 

criou um grupo da trabalho composto dos mais renomados juris­

tas e cientistas sociais para estudar as causas do aumento da 

violência e da oriminalidadst apresentando augest5as visando 

a sua redução. O resultado dos trabalhos, que foram objeto de 

uma publicação do Ministro da Justiça sob o título "UiolAncia 

e Cr1minalidada", nSo foram em nenhum momento discrepante en­

tre os Membros do Grupo no que diz respeito a de nada servir 

qualquer outra providAncia - muitas foram apresentadss - sem 

antes ge investir no homem, buscando-as a profissionali%açlo' 

do policial. 
Por Isso, S9 o principio do artigo 37, 1nc180 11 

da Constituição Federal á merecedor dos maiores elogios por 

ser moralizador permitindo o acesso de todos os que aatlafa -
çam os requisitos legais aoa cargos públicos, é bom tarmoa em 

mente que toda regra tem exceções. 
U provimento dos cargos públiaos exclusivaMente 

sob a forma de Concurso Público se de um lado ~6~mitG a oKi9~ 

nação proveniente do ingresso de novas pessoaa n09 quadros p~ 

110i8i9, sem nenhuma forma de protecionismo, onde só os mals 
bem capacitados sAo pelos seus dotes aprovados, traz, por 

outro lado, a impossibilidade de se permitir um maior senti­
mento profissional a hierárquico. Ressalta-se, por oportuno, 

que a hierarquia tão reclamada no âmbito das instituições po­
liciais civis tem fator preponderante dentro das institulç5aa 

policiais militares ~nde, mediante processo semelhante ao da 

ascensão funcional, o policial militar poder chegar ao topo 

da c:arreir8. 
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Válidas aio as palavras do Ore Sebastião 8aptis-

te Afonso, Consultor da Rapúblics p contidas no Parecer nQ 

SR-B9, in ~rbis: 

"Uma vez bem iniciados, por~mt o crescimento run ... 
clana! do servidor, que satisfaça as condições gerais ou .8p~ 

cíficBS, estabelecidas em normas legais t não poda ser ~Dbst8-

do, como forma de aperfeiçoamento das suas potencialidades in 
tslsctueis, quando iato for fBito, sem prejudicar a aceaaibi-

lidada aos cargos, concomitantemente, mediante livre compsti-

ção." (af. O.O.U. de 12.05.89, apud Boletim de Direito Ad-

ministrativo (NOJ), anu V, nº 09, 1969). 

Com mais razão quando se trata de ascensio fun­

cional reFerente a integrantes de carreiras de Quadros de pB~ 

50a1 policial porque, com relação a esses, á de suma lmportA~ 

cia que passam levar os cargos de hierarquia superior a expe­

riência adquirida no trabalho do dia a dia quer realizando di 
lig~ncia8, investigações, interrogatórios, captura da crimina 

SOB 9 tantas outras atividades que só a "experi3ncia do 881 

provado" pode ensinar. 

Da salienter que a Emenda ora proposta nio vai 

da encontro aos princípios basilares previstos na Constitui-

ção Faderal referantes aos servidores públicos pois, como a­

firmou o Ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Faderal: 

" ••• se na própria Carta, no artigo 39, restou 

estabelecido que a legislação do regime único dava incentivar 
a carreira 9 não posso afastar dela a movimentação por 8scen-

são". 



Face ao exposto tenho a presente Emenda Conatlty 

cional como uma das formas, Q principal delas, de se buaca!! 

profissionalizar o servidor policial civil de todos or órgloB 

que, de acordo com o artigo 144 da Constituiçio da Rapública, 

tem a dever de, a~ noma do Eatado, preeervar a arde. pública 

e a incolumidade das pessoas e do patrim6nio, razfto pala qual 

espero seja a mesma aprovada pelas Eminentes inte9rantea na8 

dU8a Caaaa do Cong Nacional. 

\ 
.. -

269 



270 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

PROPOSIAOH PEC 

AUTOR~ GONZAGA PATRIOTA 

DEPUTADO UF PARTIDO 
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20 - EL.IAS A8RAHAO PH PMDH 
~:~ i - SF.::VEI~ INO CAVALCANTI PE IHoc(:lU'FL) 
22 M CARL.OS CARDINAL. R8 POT 
~.:.~ ~J - LEONEL PAVAN se POT 
24 - RAGUEL CAPIBERIBE AP 1J1oco(pf:;a) 
2t5 , .. - RICARDO HERACLIO PE 81oc<J(PI1N) 
26 - EDSON E~ZEQUIEL RJ PDT 
;,~7 ,- ALl1INO AFFONSO ~:;p PSDB 
28 ... GERVASI() OLn,'EIRA r~P B"! <:l c: Cl (P~~B) 

t.:l9 - FEI~NANDO GABEIRA RJ PV 
30 ~ CARLOS SANTAN(..) RJ PT 
a:t. .. - NILSON GIBSON PE B). (lerJ (F'MN) 

82 -- WOLNEY QUEIROZ PE flor 
::}3 .. , USHITAIH) I<AMIA 6P Bloi:o(enB) 
34 ,., SERGIQ GUERRA PE B l(H:(~ (Pt'~B ) 
~:35 "'. AUGUSTO NA~[)ES R(" ,) F)PI~ 

36 - MIRO TE!XEIRA RJ PDT 
37 - CIDINHA CAMPOS R.J PDr 
38 - CHICAO BRIGIDO AC PMOI!l 

39 - lETE BEZEHRA MT PMDB 
40 - ~)ANESSA F'ELIPPE RJ PS[)13 
4i ,- Gl:LNEY VIANI~ MT PT 
42 ... ,JOI~O COLACO PE BIQco(PSD) 
43 .- MEHDONCA FILHO PE Bl(:Jco(PFL) 
44 ... MARCIO REINALDO 11()REIRA NG pp 
4'~' _.1 - PHILEMOI>J IWOI~ H1UFS 11G Blnc:n(PTB) 



46 - ANTONIO FEIJAO 
,47 - MARIO NEGROMONTE 
48 - ANTONIO JOAQUIM 
49 - JOSE MAURICIO 
50 - VICENTE ANDRE GOMES 
51 - PEDRO CORREA 
52 - WALDOMIRO FIORAVANTE 
53 - WILSON BRAGA 
'54 -- PADRE ROQUE 
55 - VALDENOR GUEDES 
56 - WILSON CAMPOS 
57 - UBALDINO JUNIOR 
58 - SERGIO CARNEIRO 
59 "" BETO 1, .. EL,J:f:) 
60 - DOMINGOS DUTRA 
61 - JOSE FRITSCH 
62 - REGIS DE OLIVEIRA 
63 - MARCELO CEDA 
64 - JOSE CARLOS SAnOIA 
65 - ADELSON SALVADOR 
édl -- ,JOSE CtfAVES 
67 - AGNALDO TIMOTEO 
68 - ALEXANDRE SANTOS 
69 - SYLVIO LOPES 
70 - CORIOLANO SALES 
71 - RICARDO GOMYDE 
72 - AIRTON OIPP 
73 - MATHEUS SCHMIDT 
74 - SALATIEL CARVALHO 
75 - ANTONIO GERALDO 
76 - INOCENCIO OLIVEIRA 
77 - ALVARO GAUOENCIO NETO 
78 - JOSE "aCHA 
79 - AROLDO CEDRAZ 
80 - RODRIGUES PALMA 
8i - NEY LOPES 
82 - ABELARDO LUPION 
83 - JOSE MUCIO MONTEIRO 
84 - FERNANDO FERRO 
85 - HUMBERTO COSTA 
86 - ROBERTO FONTFS 
87 - OSVALDO REIS 
as - MAGNO BACELAR 
99 - LAPROVITA UIEr~A 
90 - ELTON ROHNELT 
91 - LAURA CARNEIRO 
92 - ~UIB DARBOSA 
93 - MAURI SERGIO 
94 - PAES LANDIM 
95 - OLAUIO ROCHA 
96 - ANTONIO BRASIL 

AP PSOB 
ElA PSD~1 
iH PDT 
I~J PDT 
PE POT 
PE BIOC(1(PFL) 
RS PT 
P fJ PDT 
pr~ PT 
AP PP 
PE PSDB 
l~A 81aco(P8El) 
13A PDT 
B A B 1 0<: (:) ( fi SB ) 
MA PT 
f:)C PT 
SIl P!3DF.l 
SE PT 
~1A Bl()(';('.l(PSB) 
ES Bloc:o(PBB) 
PE 15. PART. 
RJ PPI~ 
RJ P8DB 
RJ PSDEJ 
I~A por 
PR PC DO I:l 

RS PIH 
RS PDl' 
PE PP 
PE Bloc:c)(PI::L) 
PE Bl()t:C/(I:'FL) 
PB Hloco(PFL) 
BA Bl(J(~(J(PF:'L.) 

El A 8 1 (~c d ( f> F'L ) 
MT 81o<.:Cl(PTO> 
RN Dl oct, (PFL) 
PH BIQ(;('l(1'~':'L) 

fi E: e 1 oC c., ( P FL) 
PE PT 
PE PT 
PE Bloco(PFU 
ro pp 
HA s. PAIU'. 
R.J PP 
I~R fJl 0<: (,1 (P!3C) 
RJ PP 
RR Blocn(f1TB) 
AC PI'lOB 
p:r. BltJciJ(PFL) 
PA S .. PÁIH .. 
fiA PH/)B 

:. : .... ," 

271 

...... 



272 

, . .' 
. '. . 

97 - ANIVALOO VALE 
-98 - GERSON PERES 
99 - UBALDO CORREA 

100 - AUGUSTO CARVALHO 
101 - PEDRO WILSON 
i02 - CELSO DANIEL-
103 - SEBABTIAO MADEIRA 
104 - ANTONIO JOAQUIM ARAUJO 
105 -. HERCULANO ANGHINETTI 
106 - EURIPEOES MIRANDA 
107 - PAULO GOUVEA 
i08 - JOSE AUGUSTO 
109 - CASSIO CUNHA LIMA 
110 - JOSE PRIANTE 
111 - CHICO FERRAMENTA 
112 .- JOAO LE~jO 

113 - MURILO PINHEIRO 
114 - SERGIO BARCELLOS 
:í.:\.5 -- CUNHI~ 1..1 MA 
116 - PAULO HESLANDER 
117 - GENEBIO BERNARDINO 
118 - ILDEMAR KUSSLER 
119 - OSVALDO BIOLCHI 
120 - DANILO DE CASTRO 
121 - JOAO THOME MESTRINHO 
1~~2 _. R 1. TA CAMAT~1 
123 - UDSON BANDEIRA 
124 - MARCIA MARINHO 
125 - ZILA BEZERRA 
126 - EDINHO ARAUJO 
i27 - EULER RIBEIRO 
128 - JARBAS LIMA 
129 - WILSON CIGNACHI 
130 - LAIRE ROSADO 
131 - SAULO QUEIROZ 
132 - EZIDIO PINHEIRO 
183 - PAULO RITZEL 
i34 - WILSON BRANCO 
135 - ANTONIO DO VALLE 
i~6 - ADHEMAR DE BARROS FILHO 
i37 - LIND8ERG FARIAS 
138 - RIVALDO MACARI 
139 - FRANCISCO HORTA 
i40 - SERGIO NAYA 
141 - ROBERTO BRANT 
142 - FREIRE JUNIOR 
·1~3 - UBIRATAN AGUIAR 
144 - ANIBAL GOMES 
1.45 .... KOYU IHA 
i46 - IVANORO CUNHA LIMA 
147 - ARNON BEZERRA 

PA 
PA 
PA 
DF 
GO 

MA 
/'1(.) 

MG 

RO 
~'){: 

CP 
!la 
PA 
MG 
HA 
AP 
AP 
SP 
MG 
1'1(3 
RO 
RS 
MG 
Mt 
ES 
TO 
MA 
AG 
SP 
AM 
lU:) 
I~S 

RN 
~fS 
\~S 
IH; 
.~B 

~1G 

GP 
l~.J 

se 
MG 
MG 
MG 
TO 
CE: 
Cf!: 
SP 
PB 
CE 

PPI~ 

PPI~ 

PMDB 
PPG 
PT 
PT 
PSDB 
fJ"1 C)(.~o (PFL) 
P 1;>1)1) 

PDT 
Blc.lca(PFL) 
PT 
PMDB 
Pr1DB 
PT 
PSDf.3 
B 1 Oi: o ( P FI..) 
131 ()CC) (PFL) 
B. PAIHu 
Bloco(PT8) 
Pl'lDfI 
PSDI:l 
Ellt:)(;;CJ(PTI) ) 
PSDEJ 
PMDB 
PMDH 
PMDB 
PSDB 
Pl'mB 
PMDH 
PMDB 
?P\~ 
PMDB 
PMDn 
Blc)c(:J(PFL) 
PSDB 
PMDI3 
PMDB 
PI"iD8 
PRP 
PC DO B 
PMOH 
81 ()c tI ( P L ) 
pp 

PSDI3 
pt10n 
PSDfJ 
p~mn 

PBD\3 
::J /o'sDI:J 

PSD~1 



148 - PAULO CORDEIRO PR BlocoePTB) 
149 - CLAUDIO CAJADO SA Bloco(PFL) 
150 - VALDIR COLATTO se PMDB 
151 - MAURO LOPES MG Bloco(PFL) 
152 - FERNANDO LYRA PE 81oco(PSB) 
153 - JAYME SANTANA MA P8DB 
i~ - FERNANDO GOMES BA PMDB 
155 - BARBOSA NETO GO PMDB 
1.~j6 ~ CELSO RUSBOMANNO 8P PSDO 
157 - ROBERTO VALADAO ES PMDB 
158 - OSCAR GOLDONI MS PMDB 
159 - VILSON 8ANTINI PR 81oco(PTB> 
160 - MARCIA CIBILIS VIANA RJ por 
161 - JOSE PIMENTEL CE p'r 
162 COSTA FERREIRA MA r, 
163 - ALBERICO FILHO MA PMDB 
164 - JOSE PINOTTI SP PMDB 
i65 - JOAO NATAL 80 PMOB 
166 - TALVANE ALBUQUERQUE AL pp 
167 - JOFRAN FREJAT DF pp 
168 - BENEDITO DOMINGOS DI~ pp 
169 - PEDRO CANEDO GO Blocc(PL) 
170 - ALcrONE ATHAYDE RJ pp 
171 - MOACYR ANDRADE AL PPR 
172 - URSICINO QUEIROZ BA Blocc(PFL) 

ASSINATURAS CONFIRMADAS •• _Mu • M •••••••••••• 172 
ASSINATURAS QUE NAO CONFER~M. __ •••. _ •• _ •. " 8 
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS...... 1 
TOTAL DE ASSINATURAS ••••••••••••••• " •••••• 219 

REPETIDAS: 38 

ASSINATURAS CONFIRMADAS REPETIDAS 

1 - ERALDO TRINDADE AP PPR 
2 - ALEXANDRE CERANTO PR BlccoePFL) 
3 - SERGIO GUERRA PE 81cco(PSB) 
4 - USHITARO KAMIA SP Bloco(PSB) 
p - NILSON GIBSON PE 81oco(PMN) ~ 

6 - ALEXANDRE CERANTO PR Bloco(PFL) 
7 - GONZAGA PATRIOTA PE Bloco(P9B) 
U -·ERALDO TRINDADE Ar PPR 
9 - CHICAO 8RIGIOO AC PMua 

10 - L~Na PAVAN se rDl 
11 - ANTONIO JOAGUIM MT por 
12 - AUGUSTO NARDES RS PPR 
t3 - GONZAGA PATRIOTA PE Bloco(PSB) 
14 - VALDENOR GUEDES AP pr 
15 - MENO aNCA FILHO PE Bloco(PFL) 
16 - ALMINO AFFONSO sr peoa 
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17 - LUIS BARBOSA RR Bloco(PTB) 
i8 - SERGIO CARNEIRO SA por 
19 - TETE BEZERRA MT PMOB 
20 - JOSE CHAVES PE 8u PART. 
21 - CORIOLANO SALES BA por 
~~ _& - DOMINGOS DUTRA. MA PT 

23 - AIRTON DIPP RS por 
24 - LAURA CARNEIRO RJ pp 
~~ 
~~ - PAES LANDIM rI Dloco(PFL) 
26 - SEDAST1AO MADEIRA MA peDS 
27 - FREIRE JUNIOR TO PMDB 
2a - GONZAGA PATRIOTA p~ Blu~u(PSB) 

29 - MAURO LOPES MG Bloco(PFL) 
30 - JOSE MUCIO MONTEIRO PE 81oco(PFL) 
31 - GONZAGA PATRIOTA PE B1Qco(PSB) 
32 - ERALDO TRINDADE AP PPR 
33 - DOMINGOS DUTRA MA PT 
34 - SlLAS BRASILEIRO MG PMDB 
35 - SERGIO CARNEIRO BA rDT 
36 - CHICAO BRIGIDO AC PMDB 
37 - SYLVIO LOPES RJ PSDS 
38 - AGNALDO TIMOTEO RJ PPR 

ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM 

i - FELIX MENDONCA 8A 81aco(PTB) 
2 - HUMBERTO SOUTO MG Dloco(PFL) 
3 ~ MARQUINHO CHEDID SP 81oco(PSD) 
4 - WILSON CAMPOS PE paD8 
F - MARILU GUIMARAES MS Blaco(P~L) ~ 

6 - MARCELO TEIXEIRA CE PMD8 
~ 
J - REMI TRINTA MA PMDB 
8 - LUIZ BRAGA BA BlO~D,PFL) 

ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS 

i - GASTA0 VIEIRA MA PMOU 



SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Seção de Atas 

Senhor Secretário~Geral: 
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Brasília, 06 de julho de 1995. 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
ConstitulçAo, do Senhor Gonzaga Patriota, que "altera a redação do inciso 11 do art. 37 e 
do § 7° do artigo 144, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil", contém 
número suficiente de signatários, constando a referida proposição de: 

172 assinaturas válidas; 
038 assinaturas repetidas; 
008 assinaturas que não conferem; e 
001 assinatura de deputado licenciado. 

,......---
Atenciosarytente I 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. Mozart Vianna de Paiva 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

............ : .. : ...... 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

LEGISLAçAO CITADA, ANexADA PELA 
COORDENAÇAo DE COMISSOeS PERMANENTI':S 

CÇ>NsmUIÇÃQ DA 
REP(JBUCA FEDERA 

DO BRASIL 
Titulo 111 

DA ORGANIZAÇÃO 00 ESTADO 

CapítuIoW 

DA ADMlMSmAÇÃO PáBUCA 

Seção I 

~Genú 

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou funda.­
cional, de qualquer dos Poderes da União. dos Estados,do 
Distrito Federal e dos Munkípios obedecerá aos princípios de 
~dade, impessoalidade, moralidade. pubJicidade e, também. 
ao seguinte: 

U - a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em c:<mcurso público de prov~s ou de 
provas e títulos, ressalvadas lU nomeações para cargo em comis­
são declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

Título V 

DA DEFE8i~ DO ESTADO E 
DAS 1N8Tn'WÇ()Es DEMOCRAnCAS 

Capitulo 11 
DA SEOOMNÇA PáBUCA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, d~iW e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preserv~ao ~ 
ordem pública e da incoJumidlKte das pessoas e do patrimônio. 
através dos seguintes órgãoS: 

. ::.: .... 
;. ...... 



I - polícia fedemt· 
D - policia rodoviária federal; 
m - policia ferrOviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - policias mWtares e corpos de bombeiros mSit.ares.. 

§ 7<! A lei disdpJirnm1 ~ organização e o funcionamento 
dos órgãos responsáveis pela segurança pública. de maneira 
a garantir a eficiência de suas atMdades. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDACÃO 

e 11 - RELATÓRIO E VOTO DO RELATOR 

No começo do atual período desta Sessão Legislativa, oferecemos 

parecer à presente Proposta de Emenda Constitucional, quando concluimos 

por seu acolhimento. Reexaminando a matéri~ contudo, constato que ela 

comporta restrições no que diz respeito à mudança preconizada para o t 7° do 

art. (44 da Lei Maior. 

A reserva de 50 % das vagas iniciais de cada carreira para os 

ocupantes "da classe final da carreira de hienlrquia ime~te inferior" 

agride ostensivamente o princípio da igualdade, pre~ no art. 5° e protegido 

pela cláusula da intangibilidade do inc. IV d?' 6 tp"do art. 60 da Lei Masma 

o capot do art. 5° diz claramenlte que '"todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza". 
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A propósito desse principio., é oportuna a lição do saudoso Seabra 

Fagundes, segundo a qual, se ~'o legislador elabora uma lei que discrimina 

pessoas Q.ue estão. pelas suas atividades, posições. etc ... " em pé de iguaJ.dade~ 

afasta-se do princípio de isonomia; fere-o" ("O Princípio Constitucional da 

Igualdade perante a Lei e o Poder Legislativo". In "Revista de .Direito 

Administrativo"; vol. 41, pág. 5). 

o renomado Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, ensina 

que o objetivo do princípio é impossibilitar desequiparações '~ortuitas ou 

injustificadas". No seu entendimento, as discriminações só se compatibilizam. 

com '4a cláusula igualitária apenas e tão-somente quando existe wn vínculo de 

correlação lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida, por residente no 

objetivo, e a desigualdade de tratamento em função dela conferida, desde que 

tal correlação não esteja incompatível com interesses prestigiados na 

Constituição" ("Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade";· 2a ed., São 

Paufo~ 1984. pág. 24). Afinna ainda o autor que "o ponto nodular para exame 

da correção de wna regra em face do princípio isonômico reside na existência 

ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de discrimen e a 

discriminação legal decidida em função dele" (ob. cit. 1 pág. 47). 

Na hipótese, não se pode dizer que o crité~eíto gUarde alguma 

sintonia ou compatibilidade com o que se pretende" discriminar. Muito menos 

que seja compatível com interesses prestigiados na Constituição. Ao revés, o 

que o texto constitucional mais prestigia '~ente o principio da 

igualdade, posto que eXlllícita ou implicitamente presente em diferentes 

oportunidades. 

: ..... 
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o só fato de alguém já se encontrar na classe final de uma carreira 

pública não pode ser erigido como critério para acesso a cargo de cmeira 

diversa. preenchido mediante concurso público de provas ou de provas e 

títulos. Isso configuraria uma vantagem ou privilégio {)ara os já ocupantes de 

cargo ou função pública, em detrimento dos candidatos ainda sem vinctdo 

profissional com o Estado_ 

Em razão do exposto, concluímos pela constitucionalidade da PEC, 

no tocante ao inc. fi do art. 37, e por sua inadmissibilidade em relação ao 

texto proposto para o § 7° do art. 144 da Lei Magna. 

SALA DA COMISSÃO, EMt7IDE ~ DE 1995 

~;&iDEO.§~ui .~ 
RELATOR 

,'" . 
. , ..... ; ::.., " . .:':" 
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REFORMULACÁO DE VOTO 

Em parecer anterior, manifestamo-nos pela inadmissibilidade 
desta PEC, por entendennos que O texto proposto para a parte final do f -r do art. 
144 contraria o princípio da isonomia, protegido pela cláusula de intmgibilidade 
do inc. IV do t 4° do art. 60 da Lei Magna. 

Mantemos o entendimento quanto ao conflito apontado .. 
reconsiderando-o, porém, DO tocante ao voto proferido. Sendo pacífica orientaçio 
sobre o cabimento de emenda supressiva por parte desta Comissão para corrigir 
inconstitucionalidade, o obstáculo mencionado parece ... nos perfeitamente 
removível. Basta que se suprima essa parte final do dispositivo, consignando-se 
nele apenas a previsão do acesso, confonne sugestão anexa, a qual nada 
acrescenta ao texto original. 

Com essa ressalva, votamos pela admissibilidade do 
projeto, posto atender aos requisitos constitucionais quanto à legitimidade da 
iniciativa (art. 60, inc. I), não incidindo nas vedaçOes constantes dos H 1° e 4° do 
art. 60 da Lei Básica. 

SALADA COMISSÃO, EMd~ DE ~ DE 1996 

-X:b~0-Ç :-~ 
eputado REGIS DE OUVEIRA·· 

RELATOR.-··- -
~~ 

... ..,..-

EMENDA ÚNICA 

O t 70 do art. 144 1ica assim redigido: 

"I ~o A lei disciplinará a estrutura, a organização e o 
~c~onamento '!os órgãos responsáveis pela segurança 
públtca, de manerru a garantir a eficiência de suas atividades 
admitida a ascensãtl funcional. ~~ , 

SALADACOMISSÃO,EMcl~ DE ~ DEI996 

-zc Z'EÇ? ç: 
--nejiutado REGN5ÍrouVfuR]( 

RELA-TOR~·····"···· . .--. ..---. 

. .. 
.....' ".: :.", 



Irr - PARECER DA COMIssAo 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanime­
mente pela admissibilidade, com emenda, da Proposta de Emen­
da à Constituição n2 151/95, n~s termos do parecer reformula 
do do Relator, Deputado Régis de Oliveira. 

Estiveram presentes os Senhores DeputadOS: 

Aloysio Nunes Ferreira - Presidente, Vicente 

Cascione e Vicente Arruda - Vice-Presidentes, Benedito de 
Lira, Ciro Nogueira, Régis de Oliveira, Vilmar Rocha, De 

Velasco, Gilvan Freire, Ivandro Cunha Lima, João Natal, Jos~ 

Luiz Clerot, Adhemar de Sarros Filha, Darci Coelho, Cerson 

Peres, Jair Siqueira, Jarbas Lima, José Rezende, Prisco 
Viana, Oanilo de Castro, Edson Silva, Welson Gasparin!, José 

Genoíno, Luiz Mainardi, Marcelo Dada, Milton Temer, Corio­
lano Sales, Enio 8acci, Silvio Abreu, Alexandre Cardoso, 

Aldo Arantes, Cláudio Cajado, Jair Soares, Júlio Cesar, 
Magno Bacelar, Jair 801sonaro, Luis Barbosa e Welinton Fa­
gundes. 

Sala da Comissão, em 27 de novembro de 1996 

Deputado 
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EMENDA ADOTADA - CCJR 

Dê-se ao § 72 do a~t. 144 da Constituição Fede­
ral oferecido pelo art. lQ da proposto a seguinte redação: 

Art. lº " .................... " ........ " ............ " ....... ,.. .. " 111 • " 

"Art. 144 •• " ............... -ti .. " oi ......... " " •• I .. . 

" . " " .......... " " ................ " .......... " " .... " " " ........... .- ... .. 
§ 7º A lei disciplinará a estrutura, a 

organização e o funcionamento dos órgãos respo~ 
sáveis pela segurança pública, de maneira a ga­
rantir a efici~ncia de suas atividades, admiti­
da a ascensão funcional." 

Sala da Comissão, em 27 de novembro de 199~ 

Deputado ALQ~SlO N NE 

~preS1dente 
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Brasilia- DF, 10 de Agosto de 1999. 

Defiro. AptmS~-Bt' a PEC n. o 156-N95' à PEC n. o l$i~ 
N95. Oficie-se e, após, publique-se. 

Oficio nO 077/99 - Supl. 

Senhor Presidente, Em -l.ÇJ I 08 I qq 

, Submetemos à elevada apreciação de Vossa 
Excelência, pleito objetivando a apensação da PEC - Proposta de Emenda à. 
Constituição n° 156/95, que trata de assunto referente a órgão da Segurança 
Pública - Policia Ferroviária Federal, à PEC 151/95, cujo o assunto é 

• correlato ao da PEC a ser apensada. 
Vale salientar que a comissão para tratar do asSIDtto já 

fora fonnada por detenninação dessa Presidência. . 
Renovamos-lhe os nossos protestos de elevada estima 

e consideração. 

Respeitos'""'A .... ~ .. 

Excelentíssimo Senhor 
MICHEL TEMMER 
D.D Presidente da Câmara dos Deputados 
NESTA 

' •• 0.° 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N.o 156-A, DE 1995 

(Do Sr. Gonzaga Patriota e outros) 

Acrescenta o artigo 74 ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação pela admissibilidade (Relator: NILSON GIBSON). 

(PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO N.o 156, DE 1995, A QUE 
SE REFERE O PARECER.) 

SUMÁRIO 

I. Proposta inicial 

11. Na comissão de Constituiçio e Justiça e de Redação 
- parecer do Relator 
- parecer da Comissão 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, promulgam 

a seguinte emenda ao texto do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias: 

Ato das Disposições Constitucionais Transi-
t6rias~ 

Art. 74 - Ficam transferidos para o quadro 
oermanente da Ministério da Justiça, a serem alocados no Departa­

mento de Polícia Ferroviária Federal, os atuais Policiais Farrovi 
árias Federais da Rede Ferroviária Federal 9 da C.B.T.U. 



,JusrIFICACIUI 
A Emenda em foco, tem a finalidade de ade­

quar os art. 21 inciso XIV, 22 inciso XXII e 144, item 111, § 3Q 

da Constituição Federal, ppis o DPFF, continua sem contar, com os 

policiais ferroviários, devido ao vínculo dos mesmos ainda serem 
das Administrações ~erroviáriás do ~inigtér~o dos TransportQs~ o­

correndo um hiato, da~ido a omissão no Texto Constitucional , 
pois a mesma não prevQu o aproveitamento dos Policiai5 Ferro­

viários na transformada Instituição, portanto) é im~.rioso 

qUQ, através desta Emende, corrija-se essa acefalia no Siste-

ma Nacional de Segurança Pública. 

, 
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04/08/95 SECRETARIA-GERAL DA MESA 

PROPOSIÇAO: PEC (ASSOO2995) 

AUTOR: GONZAGA PATRIOTA 

DEPUTADO UF PARTIDO 
~~---~----------~-~~~~~~----~---------~~~~~~~-----------------~~---~, 

1 - ADELSON SALVADOR ES Bloco(PSB) 
2 - ADROALDO STRECK RS PSDB 
3 - ADYLSON MOTTA RS PPR 
4 - AGNALDO TIMOTEO RJ PPR 
5 - AIRTON DIPP RS PDT 
6 - ALBEfUCO FILHO MA PMDB 
7 - ALCIONE ATHAYDE RJ PP 
8 - ALEXANDRE CARDOSO RJ Bloco (PSB) 
9 - ALZlRA EWER'rON AM PPR 

10 - ANTONIO BRASIL PA PMDB 
11 - ANTONIO DO VALLE MG PMDB 
12 - ANTONIO FEIJAO AP PSDB 
13 - ANTONIO GERALDO PE Bloco (PFL) 
14 - ANTONIO JOAQUIM MT PDT 
15 - ANTONIO JORGE TO PPR 
16 - A.RMANOO ABILIO PB PMDB 
17 - ARNALDO FARIA DE SA SP PPR 
18 - ARNON BEZERRA CE PSDB 
19 - AROLDE DE OLIVEIRA R.J Bloco (PFL) 
20 - AUGUSTO NARDES RS PPR 
21 - BASILIO VILLANI PR PPR 
22 - BENEDITO DE LIRA AL Bloco (PFL) 
23 - BENEDITO DOMINGOS DF PP 
24 - BETINHO ROSADO RN Bloco (PFL) 
25 - BETO LELIS BA Bloco (PSB) 
26 - CANDINHO MATTOS RJ PMDB 
27 - CARLOS APOLINARIO SP PMDB 
28 - CARLOS CAMURCA RO PP 
29 - CARLOS DA CARBRAS AM Bloco (PFL) 
30 ,- CARLOS MELLES MG Bloco (PFL) 
31 - CARLOS SANTANA RJ PT 
32 - CELIA MENDES AC PPR 
33 - CESAR BANDEIRA MA Bloco (PFL) 
34 - CHICAO BRIGIDO AC PMDB 
35 - CHICO FERRAMENTA MG P1.' 
36 - CONFUCIO MOURA RO PMDB 
37 - CORAUCI SOBRINHO SP Bloco (PFL) 
38 - CORIOLANO SALES BA PDT 
39 - COSTA l"ERRElRA MA pp 
40 - CUNHA LIMA SP s. PART. 
41 - DANILO DE CASTRO MG PSDB 
42 - DARCISIO PERONDI RS PMDB 
43 - DE VELASCO SP Bloco(PSD) 
44 - DOMINGOS DUTRA MA PT 
45 - EDINHO ARAUJO SP PMDB 
46 - EDINHO BEZ se PMDB 
47 - EDSON QUEIROZ CE pp 
48 - EDUARDO BARBOSA MG PSDB 
49 - ELIAS ABRAHAO PR PMDB 

,", . 
" :' ........ : .. . 
' ... : ..... ,":", 



50 - ELIAS MURAD 
51 - ERALDO TRINDADE 
52 - EULER RIBEIRO 
53 - EURIPEDES MIRANDA 
54 - EXPEDITO JUNIOR 
S5 - FAUSTO MARTELLO 
56 - .fERNANDO FERRO 
57 - FERNANDO GOMES 
58 - FERNANDO GONCALVES 
59 - FEU ROSA 
60 - FIRMO DE CASTRO 
61 - FLAVIO ARNS 
62 - FRANCISCO DIOGENES 
63 - FRANCISCO SILVA 
64 - GERSON PERES 
65 - GERVASIO OLIVEIRA 
66 - GILNEY VIANA 
67 - GILVAN FREIRE 
68 - GONZAGA PATRIOTA 
69 - HELIO ROSAS 
70 - HERCULANO ANGHINETTI 
71 - IVO MAINARDI 
72 - JAIR BOLSONARO 
73 - JERONIMO REIS 
74 - JOAO COLACO 
75 - 30AO COSER 
76 - JOAO LEAO 
77 - JOAO MELLAO NETO 
78 - JOAO PAULO 
79 - JOFRAN FREJAT 
80 - JORGE WILSON 
81 - JOSE CARLOS ALELUIA 
82 - JOSE CARLOS SABOIA 
83 - JOSE CHAVES 
84 - JOSE JANENE 
85 - JOSE LINHARES 
86 - JOSE LUIZ CLEROT 
87 - JOSE MAURICIO 
as - JOSE PIMENTEL 
89 - JOSE PINOTTI 
90 - JOSE TELES 
91 - JULIO CESAR 
92 - KOYU IHA 
93 - LAIRE ROSADO 
94 - LAPROVITA VIEIRA 
95 - LAURA CARNEIRO 
96 - LEONEL PAVAN 
97 - LINDBERG FARIAS 
98 - LUCIANO ZICA 
99 - LUIZ BRAGA 

100 - LUIZ BUAIZ 
101 - LUIZ CARLOS HAULY 
102 - LUIZ PIAUHYLINO 
103 - MARCIO FORTES 
104 - MARCONI PERILLO 

MG PSOB 
AP PPR 
AM PMDB 
RO PDT 
RO Bloco (PL) 
SP PPR 
PE PT 
BA PMDB 
RJ Bloco (PTB) 
ES PSD5 
CE PSDB 
PR PSOB 
AC Bloco (PFL) 
RJ PP 
PA PPR 
AP Bloco (PSB) 
MT PT 
PB PMDB 
PE Bloco (PSB) 
SP PMDB 
MG PSDB 
RS PMDB 
RJ PPR 
SE Bloco (PMN) 
PE Bloco(PSB) 
ES PT 
BA PSDB 
SP Bloco (PFL) 
SP PT 
DF PP 
RJ PMDB 
BA Bloco (PFL) 
MA Bloco(PSB) 
PE S. PART •. 
PR PP 
CE PP 
PB PMDB 
RJ PDT 
CE PT 
SP PMDB 
SE PPR 
PI Bloco (PFL) 
SP PSDB 
RN PMDB 
RJ PP 
RJ PP 
se PDT 
RJ PC DO B 
SP PT 
BA Bloco (PFL) 
ES Bloco (PL) 
PR PSDB 
PE S. PART. 
RJ PSDB 
GO PP 
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. . . 
. . : : : . , : ~: :: .' :. ' . 

105 - MARILU GUlMARAES 
106 - ~UillIO CAVALLAZZl 
107 - MARIO DE OLIVEIRA 
108 - MARIO NEGROMONTE 
109 - l1AURICIO NAJAR 
110 ~ MAURICIO REQUIAO 
111 - MAURO LOPES 
112 - MENDONCA FILHO 
113 - I>1UlULO PINHEIRO 
~~~ - NEDSON MICHELETI 
1.15 - NELSON MEURER 
116 - NELSON TRAD 
117 - NESTOR DUARTE 
118 - NILSON GIBSON 
119 ODELMO LEAO 
120 - OLAVIO ROCHA 
121 - OSVALDO BIOLCHI 
122 - PADRE ROQUE 
123 - PAULO BAUER 
124 - PAULO CORDEIRO 
125 - PAULO GOUVEA 
126 - PAULO LIMA 
127 - PAULO MOURAO 
128 - PEDRO CANEDO 
129 - PEDRO CORREA 
130 - PHILEMON RODRIGUES 
131 - RAQUEL CAPIBERIBE 
132 - REGIS DE OLIVEIRA 
133 - RICARDO GOMYDE 
134 - RICARDO IZAR 
135 - RIVALDO MACARI 
136 - ROBERIO ARAUJO 
137 - ROBERTO FONTES 
138 - ROBERTO JEFFERSON 
139 - RODRIGUES PALMA 
140 - ROMEL ANIZIO 
141 - ROMMEL FEIJO 
142 - RUBEM MEDINA 
143 - SALATIEL CARVALHO 
144 - SALOMAO CRUZ 
145 - SERAFIM VENZON 
146 - SERGIO BARCELLOS 
14'7 - SERGIO CARNEIRO 
148 - SERGIO GUERRA 
149 - SEVER1ANO ALVES 
150 - SEVER1NQ CAVALCANTI 
151 - SILVERNAN! SANTOS 
152 - SIMAO SESSIM 
153 - SYLVIO LOPES 
154 - TALVANE ALBUQUERQUE 
155 - TETE BEZERRA 
156 - UBALDINO JUNIOR 
157 - UBIRATAN AGUIAR 
158 - URSICINO QUEIROZ 
159 - USHITARO KAMIA 

.-::. ...... .: 
.... 

MS Bloco(PFL) 
se PPR 
MG PP 
BA PSDB 
SP Bloco (PFL) 
PR PMDB 
MG Bloco (PFL) 
PE Bloco (PFL) 
AP BlocO(PFL) 
PR PT 
PR PP 
MS Bloco (PTB) 
BA PMDB 
PE Bloco(PSB) 
MG PP 
PA S. PART. 
RS Bloco (PTB) 
PR PT 
se PPR 
PR BloCo(PTB) 
SC Bloco(PFL) 
SP Bloco(PFL) 
TO PPR 
GO Bloco (PL) 
PE Bloco (PFL) 
MG Bloco (P'l'B) 
AP BltJCO (PSB) 
SP PSOB 
PR PC DO B 
SP PPR 
se PMDB 
RR PSDB. 
PE Bloco(PFL) 
RJ Bloco (PTB) 
MT Bloco (PTB) 
MG PP 
CE PSOB 
RJ Bloco(PFL) 
PE PP 
RR Bloco (PFL) 
se PDT 
AP Bloco (PFL) 
BA PDT 
PE Bloco(PSB) 
BA PDT 
PE BloCO(PFL) 
RO PP 
RJ PPR 
RJ PSOB 
AL PP 
MT PMDB 
BA Bloco(PSB) 
CE PSDB 
BA Bloco(PFL) 
SP Bloco (PSB) 



160 - VADAO GOMES 
161 - VALOENOR GUEDES 
162 - VALDIR COLATTO 
163 - VICENTE ANDRE GOMES 
164 - VILSON SANTINI 
165 -·WAGNER SALUSTIANO 
166 - WERNER WANDERER 
167 - WIGBERTO TARTUCE 
168 - WILSON BRAGA 
169 - WILSON CAMPOS 
170 - WOLNEY QUEIROZ 
171 - YEDA CRUSIUS 

SP pp 
AP FP 
se PMDB 
PE PDT 
PR Bloco(PTB) 
SP PPR 
PR Bloco (PFL) 
DF PP 
PB PDT 
PE PSDB 
PE POT 
RS PSDB 
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ASSINATURAS CONFIRMADAS •..••••..•••.....•. 171 
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM ••.•.••.•..... 18 
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS...... 1 
ASSINATURAS ILEGIVEIS..................... 1 
TOTAL DE ASSINATURAS •••.•.•.••........••.. 248 

REPETIDAS: 56 
REPETIDAS: 1 

ASSINATURAS CONFIRMADAS REPETtDAS 

1 - ALCIONE ATHAYDE 
2 - ALEXANDRE CARDOSO 
3 - ALEXANDRE CARDOSO 
4 - ALEXANDRE CARDOSO 
5 - BENEDITO DE LIRA 
6 - BENEDITO DOMINGOS 
7 - BETO LELrs 
S - BETa LELIS 
9 - CARLOS APOLINARIO 

10 - DE VELASCO 
11 - DOMINGOS DUTRA 
12 - EDSON QUEIROZ 
13 - ERALDO TRINDADE 
14 - EULER RIBEIRO 
15 - EXPEDITO JUNIOR 
16 - EXPEDITO JUNIOR 
17 - FERNANDO GOMES 
18 - GERVASIO OLIVEIRA 
19 - GILVAN FREIRE 
20 - GONZAGA PATRIOTA 
21 - GONZAGA PATRIOTA 
22 - GONZAGA PATRIOTA 
23 - HERCULANO ANGHINETTI 
24 - HERCULANO ANGHINETTI 
25 - JAIR BOLSONARO 
26 - JOAO COLACO 
'27 - JOAO LEAO 
28 - JOAO LEAO 
29 - JOSE CHAVES 
30 - LAURA CARNEIRO 
31 - LUIZ PIAUHYLINO 
32 - MARCONI PERILLO 
33 - MENDONCA FILHO 
34 - MURILO PINHEIRO 
35 - NEDSON MICHELETI 
36 - NELSON MEURER 

RJ PP 
RJ Bloco(PSB) 
RJ Bloco(PSB) 
RJ Bloco(PSB) 
AL Bloco (PFL) 
DF PP 
BA Bloco(PSB) 
BA Bloco(PSB) 
SP PMDB 
SP Bloco(PSD) 
MA PT 
CE PP 
AP PPR 
AM PMDB 
RO Bloco(PL) 
RO Bloco(PL) 
BA PMDB 
AP Bloco(PSB) 
PB PMDB 
PE Bloco(PS8) 
PE Bloco(PS8) 
PE Bloco(PS8) 
MG PSDS 
MG PSDa 
RJ PPR 
PE Bloco(PSB) 
B1\ PSDB 
BA PSDB 
PE S. PART. 
RJ PP 
PE S. PART. 
GO p~ 

PE Bloco(PFL) 
AP Bloco (PFL) 
PR PT 
PR PP 



. '., .. . .... 
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37 - NILSON GIBSON 
38 - OLAVIO ROCHA 
39 - OLAVrO ROCHA 
40 - RICARDO GOMYDE 
41 - RICARDO GOMYDE 
42 - RICARDO IZAR 
43 - ROBERTO FONTES· 
44 - ROMEL ANIZIO 
45 - SERGIO BARCELLOS 
46 - SERGIO BARCELLOS 
47 - SERGIO CARNEIRO 
48 - SERGIO CARNEIRO 
49 - SERGIO CARNEIRO 
50 - SERGIO CARNEIRO 
51 - SEVERINO CAVALCANTI 
S2 - SILVERNANI SANTOS 
53 - UBALDINO JUNIOR 
54 - USHITARO KAMIA 
55 - WOLNEY QUEIROZ 
56 - WOLNEY QUEIROZ 

PE Bloco{PSB} 
PA s. PART. 
PA S. PART. 
PR PC DO B 
PR PC DO B 
SP PPR 
PE Bloco(PFL) 
MG PP 
AP Bloco(PFL) 
AP Bloco(PFL) 
BA POT 
BA POT 
BA POT 
BA POT 
PE Bloco(PFL) 
RO pp 
BA Bloco(PSB) 
SP Bloco (PSB) 

PE POT 
PE PDT 

ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM 

1 ... ALVARO VALLE 
2 - CARLOS MOSCONI 
J - CARLOS SANTANA 
4 - FELIX MENDONCA 
5 - JORGE ANDERS 
6 - JOSE CARLOS LACERDA 
7 - JOSE JORGE 
8 - JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS 
9 - MARQUINfIO CHEDID 

10 - MIRO TEIXEIRA 
11 ... NEWTON CARDOSO 
12 - OLAVO CALHEIROS 
13 - ROBSON 'rUMA 
14 - SEBASTIAO MADEIRA 
15 - WIGBERTO TARTUCE 
16 - WILSON BRAGA 
17 - WILSON CAMPOS 
18 - ZULAIE COBRA 

RJ Bloco(PL) 
MG PSDB 
RJ PT 
BA Bloco(PTB) 
ES PSDB 
RJ PPR 
PE Bloco (PFL) 
1I1G Bloco (PFL) 
SP Bloco (PSD) 
RJ PDT 
MG PMDB 
AL PMDB 
SP PSL 
MA PSDB 
DF PP 
PB PDT 
PE PSDB 
SP PSDB 

ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM REPETIDAS 

1 - JORGE ANDERS ES PSDB 

ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS 

1 - NILTON CERQUElRA RJ PP 
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Brasília, 04 de agosto de 1995. 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição, do Senhor Gonzaga Patriota que, "acrescenta um art. 74 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com a seguinte redação", contém número 
suficiente de signatários, constando a referida proposição de: 

171 assinaturas válidas; 
057 assinaturas repetidas; 
O 18 assinaturas que não conferem; e 
001 assinatura de deputado licenciado. 

A Sua Senhoria o Senhor 
• Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 

Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Ate~Cio:amJte, 

..... ... 
DASllVACA 
Chefe 
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"U:G:SLAçAo CnADA ANE>..ADA PELA 
COORDENAÇÃO oe ESTUDOS LEGISLATlVOS.(eDl" 

T 
' .................................... 1988 

••• w •• ~._ ••••••••••••••••••••••••• ~ ••• ~~. 

TtnJw In 
DA ORGANlZAÇÁO 00 ESTADO 

................ "' ...................................................... - ............... - ... ........................ _-~ ... .. 
CAPiTULO 11 

DA UNlÃo 
~.-------~---- •• -.- •••••••••• ~_ ... _.- •••••••••••••••••• _ ••••••••••••••• -Q ••••••••••••• ~ • .. 

. Art. 21. Compele à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 
intemacionais~ 

••• -.~ ••••••• ~ ••••••••••••••••••••• _ ••••••••••• * •••••••• - ............. y ••• _ •••••••••••• ~ 

:X1V - organizar e manter a polícia federal. a policia rodoviária e a ferroviária 
federais, bem como a polícia civil, a policia mililar e o corpo de bombeiros militar do 
Distrito Federal e dos Tenitórios; . . . 
·····~······~···················-····.-.·· •••••• 4 ••••• _ ••••• _ ••• ~ ••••••••••••• ~ ••• ~ ••• 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sObre: 
I - direito civil, comercial, penal, pr~l, eleitoral, agrário, marltimot &em­

náutico~ espacial e do trabalho; 

XXII - oompetência da policia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 
federais; 
.. ~~.- ....•........ -....•...•.•.•.. -._ .. -...•.••••.. -........•..••••.......•...•.•••• -

TITULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E IllAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

•• ~_ •••••••••• - •••••••••••••••••••• + •• - ••••••• - •• ~ ••••••••••• ~ ••••••• - ••••••••••••••• 

CAPíroLollI 

DA SEGURANÇA PÚBLICA. 

Art. 144. A segurança pública. dever do Estado. direito e responsabilidade de todos. 
é exercida para a preservaçlo da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

. ~~~:~?~.~'. ~~~~~~ .~~~ A~~~I!!~ !!.r~~~~: ........................................................ .. . . 



DI - exercer as funçOes de policia marítima. aérea e de rronteiras~ 

..•••. ~ --§ .3.~-A p>ii~i~ fe~~iári~ fed~';i: óigãó ·~~~~nt~: eSiru~iádõ em·~~frã.·# 
destina-se. na forma da lei, ao patrulhamento ostensIVo das ferr0V13s f~era.s. 

Aro nAS DtSPOSlÇOU CONSTlTUOONAlS TRANSITÓRIAS 

* Art. 73. Na regulação do Fundo Social de Emergência não poderá ser utilizado o 
instrumento previsto DO inciso V do art. 59 da Constituição. 

~~ •..••....•.... ~ ......... _ ... _~ .. -...... , .... ~ ................•..•.....•.•.••••.•.••.. 

'COMISS!O DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATORIO 
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Trata-se de Proposta de Emenda Constitucional 

destinada a adequar a finalidade dos arts. 21 inciso XIV, 22 

inciso XXII e 144, item III, § 39 da Constituição Fede­

ral I pois o Departamento de Polícia FerrOViária Federal, con 

ti nua sem contar I com os policiais ferroviários, devido ao 

vínculo dos mesmos ainda serem das Adrndnistrações Ferrovii -

rias do Ministério dos Transportes, através da proposta se pro 

cura corrigir-se esse defeito. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão pronunciar-se quanto à 

admissibilidade da matéria. 

. ..... ,,:' 
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A proposição obteve quorum qual! 

ficado para sua tramitação, conforme' constata o expediente 

de fls. 31 ,da Secretaria-Geral da Mesa. Seu conteúdo não 

atenta conta a forma federativa do Estado, o voto direto 

secreto, un~versal e períodico, a scparaçao dos POderes , 

nem os direitos e garantias individuais art. 60 I § 49 , 

incisos I a IV, da ConstitUição Federal. Também nio está 

sujeita 
.. 
a restrição imposta pelo § 19 do art. 60 do te,!. 

to constitucional. 

Assim sendo, concluo pela admissi-

bi1idade da Proposta de Emenda ... 
a Constituição n9 156, de 

1995. 

J 

Sala da de 199$ 



A Comissão de Constituição e Justiça e de Redaçlo, 
em reunl!o ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela 
admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituiq!o nO 156/95, 
nOB termos do parecer do Relator, Deputado Nilson Gibson. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados! 

Roberto Maga lhi5es - pres idente t Nes tor Duarte e 
Zulaiê Cobra - Vice-Presidentes, AntOnio dos Santos, Benedito de 
Lira, Bonifácio de Andrada, Cláudio cajado~ Jair siqueira, Ney 
Lopes, Paes Landim, Régia de Oliveira, Rodrigues Palma, Vicente 
casaione, Vilmar Rocha, Edinho Araújo, Ivandro Cunha Lima, Jorge 
wilson, José Luiz Clerot. Udson Bandeira, Gerson Peres, Ibrahim 
Abi-Ackel t Jarbas Lima, José Rezende, Prisco Viana, Talvane 
Albuquerque, Danilo de Ca.stro, Edson Soares, Marconi Perillo; 
vicente Arruda, B~l10 BiCUdO. Jos~ Genoíno, Marcelo Déda, Milton 
Mendes, Paulo Delgado, Coriolano Sales, Enio Bacc1,Matheus 
schm1dt , ROland Lav1gne, Nilson Gibson I Aldo Arantes, Jairo 
carneiro, João Thom~ Mestrinbo r Adhemar de Barros Filho, Roberto 
Balestrs t De Velasco t Ayrton Xerez e Adylson Motta. 
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DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
l:iaIIIit ........ 

Encontram-se em tramitação na Casa as Propostas de Emenda à 
Constítuj~o nOs 151-A/95, do Sr. Deputado Gonzaga Patriota e outros, que altera 
8 redaçl10 do inciso /I do art. 37 e do § ro do ari. 144 da Constituição Federal e 
514-N97, do Poder Executivo, que altera os artigos 21, 22, 3D, 32 e 144 da 
Constituição Federal e dá outras providências. 

Tendo em vista o fato de as referidas proposições conterem matéria 
semelhante ou correlata e de já ter sido proferido parecer de admissibilidade pela 
Comissao de Constituição e Justiça e da Redação a ambas as propostas, 
determino a apensação da PEC nO 514·Al97 à PEC nO .15' aA/95, nos termos dos 
artigos 142 e 143 do Regimento Interno. 

Publique-se. 
E~ IOh/99. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N.o 514 .. A, DE 1997 

(Do Poder Executivo) 
MSC 975/1997 

Altera os artigos n.os 21, 22, 30, 32 e 144 da Constituição Federal, e dá 
outras providências; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação pela admissibilidade, com emendas, nos termos do parecer 
reformulado, com complementação de voto; contra os votos dos 
Deputados Gerson Peres, Adhemar de Barros Filho, Ibrahim Abi-Ackel, 
Benedito de Lira, Prisco Viana, Matheus Schmidt e Jarbas lima (Relator: 
DEP. MARCONI PERILLO). 

(PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO N.o 514, DE 1991, A QUE 
SE REFERE O PARECER.) 
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SUMÁRIO 

I. Proposta inicial 

It Na Comi8slo de Constituição e Justiça e da Redaçio 
• parecer do Relator 

parecer reformulado 
- complementação de voto 
- emendas oferecidas pelo Relator (3) 

parecer da Comissão 
emendas adotadas pela Comissão (3) 

.. Exposições dos Deputados Jarpas Lima e Nilson Gibson 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 

§ 30 do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Art, J!/: Os arts. 21,22,30,32 e 144 passam a vigorar com as seguintes a1t~: 

C'Art ... 21. .. ............................. " ~ .~ .. ,,"., ...... _ ..... ~"'.~." ............................... """;' ~ .. 0.1, ........................ , •• , ••• " 

I ......................... ~ ....... , ................................... "" ... I • ~ .. ~ •• "" .............. I ••• "O ....... I .......... I ....... r ............ 0-' ................. , ...... I ..... #- ~ .... -lO ........ I ..... I. I 

XIV - organizar e manter a Polícia Federal e os demais órgãos de se~ pública da 
Uniãof do Distrito Federal e Territórios; 
• ~ ..... ti ........... , ....... '" • & I .. 1 ... 1 I & ..... , .......................................... ". I ......... I ........... ,. , .. ." .................... I ............ t ......... t ........ f i ...... , ......... , I 

"M. 22 ...... ~ .... , .................. , ... , ... t- •• " ................. I ................ , ........................................................... . 

• • • .. "" ........................ , ......... ~ ................ I ............................... _ .... 4- ..................... " ........ lO ..... , .... " ............... , ..... ,.. ............... 'I ......... 'I .................... .. 

XXI - normas gerais de organizaçio. efetivos. material bélico. instrução. eonvocaçio. 
mobilização e funcionamento dos órgãos de segurança pública; 

xxn - competência dos órgios de segunwqa pública. da Unilo; 
, . 

........ ~ ..... " ••• I"" P ...... , ........ , ........................ ~ ............ " ................ " ... " ................... " ...... o ...... " .................. to. I ............................ _ ..... lo •• " ...... ' 

"Art .. 30. ~' .. ' ........ , ......... , ........... ,." ... ,." ....... ,. .................... , .. , ... " .................. " ...... , ..... ,."., ..• , ..... . 
............. ••••• .... ••••• .. t· ••• ••• .................. " ............... , ................................. , ............................................. , ••••• " ......... , ••• 

x -criar guardu municipais." 

o' •••.•• 

.. . 
",' ..... 

. ..... 
• .'0 
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u Art" 32. . ............ _ ... lo •• _ ................ +" ...................... ,. •••• " ••• ~" ................................ , ........ ~ ............................. . 

......... 1 ...... " .............. I ... " ..... , ..................................... , ............ , ••• '" lo •• '" ...... '" •••• 11 ...................... I. C 1.1 ......... + ........ I.' ...... ' t ...... Ii fi ......... _ ... 

§ 42 Lei fe:dml disporá sobre a utili7J)çio, pelo Governo do Distrito Federal, dOi ÓJ!IOI 
de scgunwça públi<:a." 

"Art. 144. A segurança públ1~ dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem püblica e da incolumidade das peaoas e do pattimt)nio~ 
l!Q!> a égide dos valores da cidadania e dOI direitos humano~ através dos órgIos, instituídol pela 
Unífo e PdQsEifãd(js-:-' - . -. 

§ 12 A União, pela Policia. Federal e por outros órgloa de segurança. pública fcdemI, 
exeroení: 

[. a. apuração das infrações penais contra a ordem poütica e social ou em detrimento de 
bens, serviços e interesses da União ou suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 
como outras infrações cuja prática tenha repercussão intere~adual ou internacional e exija 
repreensão unifonne, inclusive crimes contra os direitos humanos, observado o procedimento 
estabelecido em lei; 

II - a prevenção e a repressão ao tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, ao 
contrabando e descaminho; 

... \ 
~m - as atividades de policia awitima, aeroportuária., das rodovias, ferrovias federais e de 

Úa9ntcuis; 

IV - as funções de policia judiciária; 

v -os serviços penitenciários federais. 

§ 22 Compete aos Estados, na fonna fixada em lei estadual, a apuração das infraçaa 
penais. a preservação da ordem pública, a execução de atividades de defesa civil. os serviço. 
penitenciários e de bombeiros. 

§ 32 As corporações militares, se existentes, destinadas. primordialmente, à mamn~ 
da ordem pública e da segurança interna e ao exercíçio de outras funções. nos termos da lei, 
constítuir-se·ão em forças auxiliares e reserva do Exército, subordinadas aos Governadores dos 
Estados~ " 

§ 42 Lei estadual discil'linará limite de idade, estabilidade. condições de ~ tJm. 
a inatividade, direitos, deveres, remuneraçio, prerrogativas e demais situações especiais de SCUI 
integrantes, consideradas as peculiaridades de suas atividades, organizjJção e ftmcionamento 
estabelecidos em regime: disciplinar próprio. 

§ 5! Aos servidores dos serviços de segurança pública. são proibidas a sindicalizaç.lo~ a. 
greve e a atividade pOlítico"partidária, aplicando-se .. lhes o disposto no ano P, incisos vm, XII, 
XVlI e XIX e no art. 40, §§ 42 e 5.1l. 
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§ 6f! Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteçio de seus 
bens., serviços e instalações, podendo, ainda, exercer funções de segurança pública clt 
oompetên. dos Estados, na forma fixada em lei estadual, assim como serviços de bombeiro. 

§ 72 Lei federal, observado o estabelecido no art. 61~ § l!l, inciso ~ dispam '&Obre a 
criação, mediante ato do Presidente da Rqnlb1i~ de órgão temporário, composto por uoidadc:i 
integrantes dos órgãos de segurança púbUca, com o objetivo de prevenir grave ameaça • ordem 
pública ou à paz social ou· ainda de reprimir efetivo comprometimento ou perturbação da ordem 
pública em locais restritos ou determinados." 

Art. ~ Revogam-se o inciso XVI do art. 24 fi! os §§)2 e 4fl do art. 125. 

Art. 39 Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 

~4) 

LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
............................................................ #. ....... AI .................................................. ' 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

...... _ ................................ " ......................................................... . 

CAPÍTULO II 
Dos Direitos Sociais 

Art.7D 
- São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
........ ,, •••••••••••••••••• ,, ................. Il10 ................................................. . 

. " ... 
:.'0" o. :-".-:. 

. ... 
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VIU .. décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no vaLor da aposentadoria; 
••• 111 ............... 4 ................................................................................. . 

XII - salário·família para os seus dependentes; 
••••••• ,.~ .............. , ................... ,'I- ................ •••••••••• ,. •••••••••••••••••••••••• 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo 
menos, um terço a mais do que o salário normal; 
_ •• ~ ••••••• G •••••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 
............ ., .......................... ., ...... "' ..................................................... .. 

TÍTULO 111 
Da Organização do Estado 

•.........•... _ ..•......... _ ........ ~ ..... _ ........ ~~~ ..•..•....•..........••....•....••• 

CAPÍTULO 11 
Da União 

.... .- .. "'- ......... .,.. ....... 1ft .. " .. " ... "." ................................... " ....... " "" l1li" di."." _" ........ iIII'IIt ...... ,. .. a_AfIT 

Art.21 - Compete à União: 
........ " ....... "' ................................................................................ _ .... 

XIV - organizar e manter a policia federal, a polícia 
rodoviária e a ferroviária federais, bem como a polícia civil, 
a polícia militar e o corpo de bombeiros rnilitar do Distrito 
Federal e dos Territórios; 
••• ,..11 ................................................. " •• ,. ...................... " ..................... . 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aérea e 
de fronteira; 

: .... 



Art.22 .. Compete privativamente à União legislar sobre: 
........... -111 .............. " •• " .......... li- •• 4' •••••• " ..... " .. <O ••• " ... " ..................................... " ..... .. 

XXI .. normas gerais de organização, efetivos; material 
bélico, garantias, convocação e mobilização das policias 
militares e corpos de bombeiros militares; 

XXII .. competência da policia federal e das polícias 
rodoviária e ferroviária federais; 
............................ ". ...................................................................... . 

Art.24 .. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 

..................................................................... _" •• 6' .......... , ............ • •• 

XVI .. organização, garantias, direitos e deveres das 
polícias civis_ 

§ 10 - No âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais. 

§ 2° - A competência da União para 1egislar sobre 
normas gerais não exclui a competência suplementar dos 
Estados. 

>... .• :.::'.:: :::. 

§ 30 
- Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os 

Estados exercerão a competência legislativa plena, para 
atender a suas peculiaridades. 

§ 4° - A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que thefor 
contrário. 
•••••• ••• • •••••• 4 ••••• &~ •••• ~ ••••••• 4~ ••••• ~ •••• ~ ••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, .':-. 
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CAPÍTULO IV 
Dos Municípios 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 6 ••••••••••••••••••••••• 

Art.30 - Compete aos Municípios: 
....•...........• _ ..................... ~ .. ~ ...... ~ .... ...........•............•..•••.••••. 

VIII .. promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX promover a proteção do patrimônio 
histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual.. 

...................... " ••• li ............................... 1to ............... li ............. lo •••••••• 

, 
CAPlTULO VII 

Da Administração Pública 
.................................... ., ......... "' ........................................... " ....... . 

SEÇÃO II 
Dos Servidores Públicos Civis 

Art.40 - O servidor será aposentado: 
.•....•..•...•.. , •..•...•.•..•.....•... ~ ... ~ ... _ ...... ~ •...•...••.....•••........••....••• 

§ 4° .. Os proventos da aposentadoria serão revistos, na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar 
a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria, na forma da lei. 

§ 5° - O benefício da pensão por morte corresponderá à 
totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor 
falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o 
disposto no parágrafo anterior . 
•• .. ,. .... /li .................... /111 /li /li ........................ 111 ........ /111" ..... /111 .......................... li ........................ /li ..... .. 

...... ,,:' . ,::" 



TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

-CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

......................... l1li •••••••••••• "" ..................................................... . 

SEÇÃO VIII 
Do Processo Legislativo 

....................................... "' .......................................................................... ++ ............. . 

• SUBSEÇÃO II 

" : ..... , 

Da Emenda à Constituição 

Art.60 .. A Constituição po4erá ser emendada mediante 
proposta: 

I .. de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 
• Deputados ou do Senado Federal; 

n -do Presidente da República; 
UI - de mais da metade das Assembléias Legislativas das 

unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, 
pela maioria relativa de seus membros. 

§ 10 .. A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de 
estado de sítio. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em cada Casa 
do Congresso Nacional, em dois turnos., considerando·se 
aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 

§ 30 
- A emenda à Constituição será promulgada pelas 

Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o 
respectivo número de ordem. 

§ 4° • Não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir: . 
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I .. a forma federativa de Estado; 
n ao o voto direto, secreto, universal e periódico; 
IH - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° ... A matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de 
nova proposta na mesma sessão legistati va. 

Art.61 - A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 
Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da 
República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição. 

§ 10 .. São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
n .. disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da 
administração dos Territórios; 

. . C! servidor.es públicos da União e Territórios, seu regini,e. 
Jundrco, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria" 
de civis, reforma e transferência de militares para a 
inativKdade; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria 
Pública da União, bem como normas gerais para a 
organização do Ministério Público e da Defensoria Pública 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

. .' :" ',:' . .." 

. '::.' . :.. . ~ '. .•.. > 



e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e 
órgãos da administração pública. 

§ 2° ~ A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 
subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não 
menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles . 
...... ~ •....••••.....••............•..........•...•... ........••..............•.•.••..... 

CAPÍTULO III 
Do Poder Judiciário 

• •.. ··.~.4 •..•.•.....•••..............•.•••••••••••••••••••••••.•••.•••••..•••.••••••••• 

SEÇÃO VIII 
Dos Tribunais e Juizes dos Estados 

Art.125 - Os Estados organizarão sua Justiça, observados 
os princípios estabelecidos nesta Constituição . 
...... ~ .... _ ..... _ ....•.......••....•.•••••••••••..•.•.••...•••.....•••••.......•• ~ ..... . 

§ 30 
- A lei estadual poderá criar, mediante proposta do 

Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual, constituída, 
em primeiro grau, pelos Conselhos de Justiça e, em segundo, 
pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça 
Militar nos Estados em que, o efetivo da polícia militar seja 
superior a vinte mil integrantes. 

§ 40 
- Compete à Justiça Militar estadual processar e 

julgar os policiais militares e bombeiros militares nos crimes 
militares definidos em lei, cabendo ao tribunal competente 
decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da 
graduação das praças . 
•••• ~ •••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••• G ••••••• 
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TÍTULO V 
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas 

................. _ •••••••• "' ••••• ,,, •• ,, ................ 111." ....... ........ ~ ............................. . 

I 

CAPITULO III 
Da Segurança Pública 

Art.144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - policia federal; 
II - policia rodoviária federal; 
IH - policia ferroviária federal; 
IV .. polícias civis; 
V .. polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 10 - A polícia federal, instituída por lei como órgão 

permanente, estruturado em carreira, destina-se a; 
I .. apurar infrações penais contra a ordem polftica e 

social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da 
União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 
assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão 
interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o contrabando e a descaminho, sem prejuízo 
da ação fazendária e de outros órgãos púbJ icos nas 
respectivas áreas de competência; 

IH - exercer as funções de polícia marítima, aérea e de 
fronteiras; 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de policia 
judiciária da União. 

§ 20 
.. A paI ícia rodoviária federal, órgão permanente, 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das rodovias federais . 

. ::' . 
....... , ... 



§ 3° - A polícia ferroviária federal, órgão permanente, 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei. ao 
patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. , 

§ 40 
- As polícias. civis t dirigidas por delegados de 

polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da 
União, as funções de policia Judiciária e a apuração de 
infrações penais, exceto as militares. 

§ 5° .. Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros 
militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° - As polícias militares e corpos de bombeiros 
militares, forças auxiliares e reserva do Exército,. 
subordinam-se, juntamente com as policias C1VlS, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

§ 7° - A lei disciplinará a organização e o funcionamento 
dos órgãos responsáveis pela segurança púbJica~ de maneira· 
a garantir a eficiência de suas atividades. 

§ 8° .. Os Municípios poderão constituir· guardas 
municipais destinadas à proteção de seus. bens, serviços e 
instalações, conforme dispuser a lei. 
................................ ., .................................................................. , .... ., ... 4' •• 

•••••••••••• 6 •••••••••••••••••••••• ·.~ •• •• •• • •••• • •• • • •••••••••••••••••••••••••••••••• , •.•• 

Mensagem n° 9 75 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
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Nos termos do artigo 60, inciso lI, da Constituição Federal, submeto à elevada 
deliberação de Vossas Excelências O texto da proposta de emenda constitucional que "Altera oa 
arts. 21,22,30,32 e 144 da Constituição. e dá outras providências". 

Bmsilia, 2 de setembro de 1991. 

. . . .... 
, . >: : ':' : . 



308 

E.M. n!! 395 

Em 2 de setembro de 1997. 

Excelentissímo Senhor Presidente da República. 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a proposta de emenda 

constitucional. em anexo, que altera as disposições que regem o Sistema de Segurança Pública e 

o Regime Jurídico de seus servidores. 

A segurança pública configura direito fundamental, constitucionalmente 
assegurado. Este Governo tem o compromisso inequívoco com o combate à criminalidade, e, 

ainda, a implementação e promoção dos direitos humanos no Brasil. Para tanto, demanda-se um 
quadro institucional. adequado, o que a experiência recente demonstra inexistir. 

Afora aspectos conjunturais, os recentes episódios revelam não só um 

cenário perigoso, mas a inadequação do próprio modelo traçado na Constituição pata garantir a 

segurança pública. 

Inadequação intolerável. tendo em vista que nem o mais legitimo pleito 

salarial poderia justificar1 aos olhos do cidadão, e também do prisma institucional, o conflito 
armado entre os próprios agentes incumbidos de garantir a manutenção daquele direito 

fundamental. 

Também nia é razoável a existência de um foro privativo para apuração 
de crimes eventualmente praticados por agentes de segurança pública. Sob a perspectiva do 

cidadão, tal situação por vezes é vista como estimuladora de um quadro de impunidade. 

A presente proposta afasta-se de opções emergenciais ou excepcionais, 

como o uso das F orças Armadas no combate ao crime - o que por veu:s é tee.lamado pela 

própria população. Sem dúvida. não se pode esquecer a função primada! das Forças Armadas. 
que é - e continuará sendo - garantir a soberania naciona!. 

Partindo do pressuposto de que a garantia de segurança pública é dever do 

Estado e direito fundamental assegurado na Carta Política. e tendo em vista a necessidade de 
aperfeiçoamento do sistema de segurança pública vigente. propõe-se a alteração do Texto 
Constitucional, nos termos que se seguem. 
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1. A nova redação do (aput do art. 144 toma explícito que o exercício da 

segurança pública se dá sob a égide dos valores da cidadania e dos direitos humanos. por meio 

dos órgãos instituídos pela União e pelos Estados. Note-se que a proposta não mais menciona os 

diferentes órgãos de segurança pública. à exceção da Polícia FederaL e estabelece disciplina 

flexível. que pennite à União e aos Estados criarem seus órgãos de segurança na forma que se 
considerar adequada. 

Registre-se, ainda, a alteração do § 12. do art. 144, que nio mais se refere 

apenas à Polícia Federal, mas à atividade de todos os órgãos de segurança pública .federal. 
Destaca-se, ainda, a atribuição aos órgãos de segurança pública. federoJ. paro. apurar crimes contm 

os direitos hwnanos. 

2. Assegura-se ampla autonomia aos Estados, podendo estes estabelecer 

quais os órgãos de segwança a serem criados. Também possibilita-se aos Estados. por meio de 

lei estadual, repartir sua competência relativa à segurança pública com os Municípios. va-se 
aqui uma via de maior cooperaçllo enlI'e Estados e Municípios, vez que a nova disciplina 

alcançará aquelas hipóteses em que o Município possuidor de disponibilidade financeira se 
propõe a auxiliar o Estado-membro no exercido da segurança pública, incluídas as funções de 

Corpo de Bombeiros. Permite-se, assim, a ampliação das atribuições das guardas mtmicipais, já 

previstas na Constituição. 

3. Não se excluí a possibilidade de os Estados optarem pela manutenção de 

corporações militares estaduais que, se existentes, se destinarão, primordialmente, à manutenção 
da ordem pública e da segurança interna e ao exercicio de outras funções, nos termos da lei. e 

constituirão forças auxiliares e reserva do Exército, ficando subordinadas aos Governadores dos 

Estados. 

4. Possibilita-se a criação de órgão temporário, conforme lei federal, 
mediante ato do Presidente da República. Aquele órgão deverá ser composto por unidades 
integrantes dos órgãos de segurança pública, com {) objetivo de prevenir grave ameaça à ordem 

pública ou à paz social ou ainda para reprimir efetivo comprometimento ou pertUrbação da 

ordem pública em locais restritos ou determinados. 

Tal dispositivo. yue fortalece a idéia de cooperação enuc os enteS 

federativos. reduz a possibilidade de uso excepcional das Forças Armadas em conflitos internos. 
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Proíbe-se. expressamente. a sindicalização .. a greve e a atividade político­

partidária de todos os agentes de segurança pública. O motivo que inspira aquela vedação é o 

mesmo que se impõe a magistrados e a membros do Ministério Público. Parte-se do pressuposto 

de que a atuação política destes agentes do Estado compromete nâo só a atividade que lhes é 

precípua. mas também o regular exercício da democracia representativa. 

Da mesma forma. tendo em vista a arual estrutura do Poder Judiciário, não 
mais se justifica a existência da justiça militar estadual. Por esta razão. a presente proposta 

recomenda a revogação dos § 3~ e 42. do art. 125 da Constituição. 

A matéria tratada na presente proposta guarda parcial relação de 

pertinência. com as PECs 173-A e 338 .. A, cn<:aminhadas ao Congresso Nacional pelo Poder 

Executivo. Todavia. a fim de evitar qualquer incongruência, recomenda-se a adoção das 
seguintes medidas; 

Na PEC 173: 

- Supressão da emenda ao art. 21, XIV, que é objeto de proposta de 
alteração. 

- Manutenção do. emendo. ao art. 21. XXII, para .çonstar entre a 

competência da União os serviços de polícia aeroportuária. ao invés de aérea. Tal proposta 
deve ser mantida, posto que conige imprecisão existente. 

NaPEC338: . 

• Manter a revogação do art. 42s retirando da Carta as referências a 
servidores públicos militares. 

- Suprimir, por emenda. o art. 143-a. vez que se pretende a exclusão. do 

texto constitucional. das instituições ali mencionadas. 

São estas medidas. Senhor Presidente. que constituem o conjunto de 

mudanças constitucionais propostas por este Ministério na área de Segurança Pública. 

Respeitosamente, 

ç 
W:~ 
IRIS''REZENDE 

Ministro de Estado da Justiça 
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Aviso n° 1.125 - SUPARlC. Civil. 

Em 2 de setembro de 1997. 

Senhor Primeiro Secretano, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa a proposta de emenda constitucional que "Altera os arts. 21, 22, 30, 32 e 144 da 
Constituição, e dá outras providênciasll

, 

Atenciosamente, 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado UBIRATAN AGUIAR 
Pri.tneiro Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASÍLIA-Dt, 

COMISSÃO DE CQNSmUlçÃO E .nJSTICA E DE REDACÃO 

I - RELATÓRIO 

o Exmo. SI', Presidente da República, através da Mensagem nO 
975, de 2 de setembro de 1997, encaminha para exame do Congresso Nacional a Proposta 

de Emenda à Constituição n° 514. de 1997. que "altera os arts. 21. 22. 30. 32 e 144 da 
Constituição Federal e dá outras providências". 

A iniciativa intenta modificar o :si5tema de segurança pública 

instituído pela Carta de 1988, bem como o regime jurídico de seus servidores, tendo em 
vista não apenas a inadequação do próprio modelo traçado no texto constitucional pam. 

garantir a segurança pública, mas também os recentes episódios envolvendo os próprios 

agentes incumbidos de assegurar a manutenção desse direitO fUndamental. 
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Confonne noticia a Exposição de Motivos n° 395, de 1991, do 

Exmo .. Sr. Ministro de Estado da Justiça, que àcompanha a mensagem presidencial, as 

alterações alvitradas e as respectivas justificações são as seguintes: 

"1. A nova redação do eaput do art. 144 toma explícito que o 
exercício da segurança pública se dá sob a égide dos valores da 
cidadania e dos direitos humanos. por meio dos órgãos instituídos 
pela União e pelos Estados. Note·se que a proposta não mais 
menciona os diferentes órgãos de segurança pública, à exceção da 
Polícia Federal, e estabelece disciplina flexível, que permi~ à. 
União e aos Estados criarem seus órgãos de segurança na forma 
que se considerar adequada. 

Registre-se, ainda, a alteração do § lOdo art 144, que nio 
mais se refere apenas à Polícia Federal, mas à atividade de todos 
os órgãos de segurança pública federal. Destaca-se, ainda, a 
atribuição aos órgãos de segurança pública feder-al para apunu" 
crimes contra os direitos hwnanos. 

2. Assegura-se ampla autonomia aos Estados, podendo estes 
estabelecer quais os órgãos de segurança a serem criados. Também 
possibilita-se aos Estados, por meio de lei estadualJ repartir sua 
competência relativa à segurança pública com os Municípios. 
Vê·se aqui uma via de maior cooperação entre Estados e 
Municípios, vez que a nova disciplina alcançará aquelas hipóteses 
em que o Município possuidor de disponibilidade fman~ira se 
propõe a auxiliar o Estado·membro no exercicio da seguranya 
públicl4 incluídas as funções de Corpo de Bombeiros. Permite·se, 
assim. a ampliação das atribuições das guardas municipais. já 
previstas na Constituição. 

3. Não se exclui a possibilidade de os Estados optarem pela 
manutenção de corporações militares estaduais que, se existentes, 
se destinarão, primordialmente, à manutenção da ordem pública e 
da segurança interna e ao exercício de outras funções, nos termos 
da lei, e constituirão forças auxiliares e reserva do Exército, 
ficando subordinadas aos Governadores dos Estados. 

4. Possibilita-se a criação de órgão temporário, confonne lei 
federal, mediante ato do Presidente da República Aquele órgão 
deverá ser compo~to por unidades integrantes dos órgãos de 
segurança pública. com o objetivo de prevenir grave ameaça à 
ordem pública ou à paz social ou ainda para reprimir efetivo 
comprometimento ou perturbação da ordem pública em locais 
restritos ou determinados. 

'. ,':-. ~" :< .",' 



Tal dispositivo~ que.fortalece a idéia de cooperação entre os 
entes federativos, reduz a possibilidade de uso excepcional das 
Forças Armadas em conflitos internos. 

Proíbe~se expressamente a sindicalização, a greve e a 
atividade político-partidária de todos os agentes de segurança 
pública. O motivo que inspira aquela vedação é o mesmo que se 
impõe a magistrados e a membros do Ministério Público. Parte-se 
do pressuposto de que a atuação política destes agentes do Estado 
compromete não só a atividade que lhes é precípua, mas também o 
regular exercício da democracia representativa. 

Da mesma forma, tendo em vista a atual estrutura dG Poder 
Judiciário, não mais se justificaria a existência da justiça militar 
estadual. Por esta razão, a proposta recomenda a revogação dos 
§ 3° e 4° do art. 125 da Constituição.·' 

A matéria veio peJa primeira vez a esta douta Comissão de 

Constituição e Justiça e de Redação para o exame de sua admissibilidade que propicie sua 
tramitação, circunscrito o pronunciamento colegial apenas à análise dos aspectos de 

constitucionalidade, regimentalidade, juridieidade e técnica legislativa,. a teor do que 
dispõem os arts. 32, III, "ali e Uh" e 202, caput, do Regimento Interno. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Os requisitos de admissibilidade da PEC n° 514. de 1997, são os 

previstos no art. 60, § 4Q
, I a IV, da Constituição Federal, e no art. 201, I e lI, do 

Regimento Interno. 

O que convém neste momento, é, pois, o exame de tais requisitos, 

quais sejam, aqueles que vedam as alterações no texto da Lei Maior, pelo poder 
constituinte derivado, que atentem contra a fonua federativa de Estado. o voto direto, 

secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e os direitos e garantias 

individuais. 
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Com relação ao primeiro requisito, não se vislumbra afronta ao 

pacto federativo, já. que a proposição em tela não traz prejuízo à autonomia dos entes 
políticos que o compõem. Assim é que, em síntese. mantém-se a competência legislativa 

da União para editar normas gerais sobre a matéri~ possibilita· se, à União e aos 

Estados~membros, a criação, por leis próprias, de órgãos de segurança pública na fonna 

que lhes convier e mantém-se a competência dos Municípios para criar as guardas 

municipais. 

Em verdade, abstraídas as razões de mérito que a inspiraram, a 
PEC nO 514, de t 997, visa, primordialmente, a .. desconstitucionalizarlt as várias polícias e 

os corpos de bombeiros, possibilitando às entidades federativas maior flexibilidade no 

trato das questões atinentes à segurança pública, ora posta sob nova sistemática, 

observados os superiores objetivos da prestação, pelo Poder Público, dos serviços de 
polícia judiciária e da preservação da ordem pública. 

Com respeito ao segundo requisito, observa-se, à evidência. que 11 

proposição em epígrafe não guarda conexão com o voto direto, secreto, universal e 

periódico. O mesmo sucede com o terceiro requisito, qual seja, a separação dos Poderes. 

Resta-nos, agora, examinar o conteúdo da presente proposiçao, em 

face do quarto requisito, isto é, à luz dos direitos e garantias individuais. 

Propõe~set então, quanto àqueles que integrarão os serviços de 
segurança pública, vedação à sindicalização, à greve e à atividade político-partidária. 

Estaria, no caso, objetívando-se situação de iniqüidade com 
relação aos servidores civis de um modo geral, livres para associarem-se em sindicatos, 
facultadas a greve e a atividade político-partidária? 

Já se falou que a PEC n° 514, de 1997, tem por escopo desenhar 

novo modelo de segurança pública, instituindo regime jurídico especial para seus 
servidores, a exemplo de OUtraS categorias que, sem prejuízo dQ seu direito político de 

votar. estão limitadas nas atividades sindicais, de greve e político~partidárias, como os 
servidores militares (art. 42, §§ 5° e 6°), os magistrados (art. 95, parágrafo único, lII) e os 

membros do Ministério Público (art. 128, § 5°, lI, tle!l). 



Não se vislumbra, pois, ofensa a principio fundamental ou a 

garantia individual, ou discrepância da sistemática constitucional vigente. contidas na 
proposta sob exame, ao estabelecer esta o regime jurídico especial àqueles servidores que 

irão integrar os serviços de segurança pública, tanto no nível federal, como no estadual. 

Não incidem na espécie, igualmente, as vedações do § lOdo art. 60 
da Lei Maior, visto que não estão em vigor, no País, a intervenção federal, o estado de 

defesa ou o estado de sitio. 

Entretanto, inobstante a regularidade formal da presente propósta, 

quanto à sua admissibilidade! entendemos e sustentaremos, na discussão do mérito, o 

direito desses servidores integrantes de regime jurídico especial o acesso à sindicalização. 

Finalmente, não há reparos formais a serem apontados no contexto 
da proposição em testilha, que atende aos preceitos regimentais e jurídicos para a sua 

apresentação, estando ainda redigida em boa técnica. 

A propósito. à guisa de ilustração, como subsídio a eventual 

exame da Comissão Especial, junta-se ao presente Parecer a minuta da proposta de 

Emenda Constitucional, originária do Governo de Estado de São Paulot elaborada pelo 
eminente constitucionalista José Afonso da Silva. 

Ante o exposto, pronunciamo-nos no sentido da admissibilidade 

da Proposta de Emenda à Constituição n° 514. de 1997. por contemplar os requisitos 

essenciais para o seu livre trâmite nesta Casa. 

Sala da Comissão, em ,~ de 551,ídMM ·t:t!e \997. 
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EMENDA CONSTITUOONAL N. ,DE DE DE 1997 

Altera o § 3° do art. 125 e o art. 144 da Constituição Federal e dá prov;ôências 

correlatas. 

Art. 10 O § 3° do ano 125 passa a vigorar com a seguinte redação: 

H M. 125 ..................................................... _ •• " .................................................................. , •..•.. 

§ 3° Os poUciais militares e os bombeiros milhares serão processados e julgados. 

nos crimes que cometerem, pela justiça penal comum da organização judiciária do 

Estado. cabendo ao Tribunal de Justiça decidir sobre a perda do posto e da paten'tt! 

dos oficiais. 

Art. 2° O art. 144 da Constituição passa a vigorar com a seguinte redação: 
. . 

ItArt. IdA. A segurança pública. dever do Estado. direito e responsabilidade de 

lodos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 

do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

1- polícia federal: 

U • poifda rodoviária federal; 

lU - poUca ferroviária rederal; 

IV - poJIcias civis; 

V· pol!cias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 1 (I • A poUcia federal. institulua por lei como órgãu pennanenle. esrruturndo 

em carreira. destina-se a: 

I ~ apurar infrações penais contra a ordem pública e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou ue suas emitlndes autárquicos e empresas 

públicas, assim como outras infrações cuja I.mítica tenha repercus..c;;lo l1\t~res\adual 

ou internacional e exija repressão uniforme; incluindo os crimes contra os direitos 

humanos, segundo se dispuser em lei; 

11 . .. * ...... ~ .... "." ••••••••• II ............. iI ....... " ........... " .............. " ............... ~." .............. # .................... ............. ; 

111 .. fI ............. ,. ............... • •• •• ... ·····". •• -'· ... •••••••• .. • ." ...... ,,~ ............................. ,. ....... III ..... " ............... ~ • .,.; 



IV . . 
........ ,.."." ....... + ......................................... "" ................................ 111 ................... " .......................... . 

§ 20 ••. + •••••••• " ........................................................... ~ .. ~ .......... + ..... .., ......................................................................... a ............ • .. 
§ 30 ......... 0 .... & ........................................ "' ...... " ........... "."., •••••• ,. ••••••••••••••••••••• f • ., ....................... , •••• t 

fi 4° A:. polrdu civis incumbem. reualvada a c:omperêncJa da Unla.o. as funçou 

de poUcia judiciária. de poUcia mvstigativa e de policia preventiva unifonnizada. 

§ 5° A $ funções de polIda preventiva unifonnizada serão exercidas por um 

corpo unifonnizada da poUcia civil constituldo em carreira própria. segundo 

dispuser a lei estadual. 

§ 6° Cada unidade territorial da poUcia civil. sob a direção e responsabilidade de 

um delegado de poUcia, contará. nos termos da lei estadual. com equipes de polícia , 
judiciária e de investigação e com uma sub.unidade do corpo uniformizado da . . 
policia civil. destinada ao policiamemo pnlVentivo da respectiva área. 

§ 7° Às poUelas militares t instituídas para a manutençâo da ordem pública e 

segurança interna nos Estados, nos Terrilórios e no Distrito Federal. e ao Corpo de 

Bombeiros Militares. cabem. na forma prevista em lei estadual: 

l-o exercido de poUca de eventos e de execução de decisão judicial para a 

prevenção e repressão de penurbaçào da ordem pública: 

• 11 • o exerddo de pol(cia rodoviária e de trânsito; 

. JU • o exerdcio de poJfcia Darestal e de mananciais: 
4 

IV 6 o exercido de assessorias milhares: 

V .. a segurança escolar: 

VI - a segurança externa dos presidias e a escolta de presidiários; 

V11 • as atividades de prevenção, extinção de incêndio e de defesn avil. 

§ 8° As poUdas militares e os corpos do uoml>ei.ros militares. forças auxiliares e 

reserva do &ército, com efetivo'nunca superior a 0,1% da população do Estado. 

subordinam-se, juntameme com as policias civis,' aos Goven Íaúores dos Estados. do 

Distrito Federal e dos Territórios. 
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An. 4° Esta Emenda entfa em vigor na data de sun publicação. ficando revogados. o 

§ 4° do art. 125 e as disposiçôes em contrário 
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JUSTIFICATIVA 

É preciso que enfrentemos o problema da segurança pública com a compreensão 

de que ela s6 terá solução do ponto de vista poUcial com profunda transformação das 

estruturas poJidais existentes. Precisamos admitir, sem temor. que o sistema de segurança 

publlca instituído na Constituição de 1988 consagrou a deformação gerada 

especiaimeme em 1970 pelo regime militar então vigente. com a inslitucionalização de 

uma dupUcidade policial que provou mal, que não funciona. em ratão do 

desentrosamento entre os dois organismos policiais. pelos desencontros entre elas, pelos 

atritos e conmtos consrames entre ambas, em prejuJzo de uma ação policial eficiente que 

requer c.omando únic.o em cada unidade de pol(cia territorial com harmonia de horário. 

de modo propiciar relacionamento comunitário pennanente, pois sÓ assim se pode 

chegar à fonnação da tão almejada polIda comunÍláría, em que o policial seja entrosado 

com os habitantes da área de sua atuação e a população conheça os agentes policiais 

incumbidos de sua segurança. 

luo não se conseguirá sem a unificação da ação policial. Foi um erro, que se vem 

comprovando dia a dia. a separação, em orgnnismos distintos. da poUcin judkiárin e 

investigativa e da policia ostensiva-preventiva. Emuom n poHcia osrensiva tenha que se 

apresentar nas'ruas com características especiais. de modo n ser reconhecida de longa, 

não pode ser ela, comudo. apartada da relnçc:io com II l,olfda judiciárín e illvesli~ativa. 

pois • a rigor, nada mais é do que um componente irnediillmncme visfveJ e 

complementar daquelas. 

§ 9° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proleçiio 

de !el1$ bens, serviços e instalações, podendo. mediante' convênio. auxiliar o 

policiamento preventivo unifonnizado sob direção e responsabilidade do delegado 

de poJfcia do Munidpio, bem como auxiliar a policia de trânsit') e a segurança 

escolar sob direção e responsabiUdade da potrcia militar". 

An. 3° Fica incluldo o art. 74 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

com a seguinte redação! 



319 

Art. 7A. Os Estados adequarão seus organismos policiais ao disposto na presente 

Emenda Constitucional no prazo máximo de um ano. 

§ 10 Os praças da poUda militar poderão optar pelo corpo unifonnizado da 
• 

paUda civil~ na fonna prev{slaem lei estadual. submetidos à prova de seleção de . . 
capacidade e idoneidade, vedada a admissão de policiais com precedentes judiciais 

criminais. 

§ 2° No pram prew[o neste artigo, os exc.edentes do efetivo da poUda milhar. 

previsto no § 8° do art. 144 com a redação dada por esta Emenda Constitucional~ 

serão exclufdos do serviço ativo da corporação, se tjverem amecedemes criminais. 

ou serão agregados a um quadro suplementar sujeito à extinção, se não tiverem 

antecedentes desabonadores nem optarem pelo corpo uniformjzado da polfcia 

civil e nem rorem aprovados em provas de seleção interna de pennanênda e 

confinnação no serviço ativo da coorporação. 

§ 3° Vencido o prazo previsto neste anigo sem que a estruturação do corpo 

unifonnizado da polfcia civil esteja concluída com efetivo suJiciente, o Govemador 

do Estado, por decreto, convocará, nominalmente. praçns da poUda milil3r p,un o 

exercido de suas funções até que seja devidamente organizado em úclinilivo. 

§ 4° As guardas munidpais poderão também ser convocadas pelo Governador 

do Estado, para o exercicio das funções do corpo uniformizado da polícia civil.· 

onde isso se fizer necessário até à estruturação c.1eliniliva deste. 

Dar por que a proposta de emenda encerra a unHicação da ação polidaJ nos seus 

aspectos de poUda iudiciáriat polícia investigativa, policia preventiva especializada e 

poiteia ostensiva. concentrada na polIcia civil, mas, desde logo. referidas às unidades 

territoriais em que a policia civil atua no território do Estado. Em cada uma dessas 

unidades territoriais, seja eia uma simples delegacia de poUda municipal, única no 

território do Municio, seja ela um distrito polida! das &f8ndes cidades • se terá uma 

organiUlçAo poUclal unJflcada com a respansabilldade de combater a criminalidade seja 
evitando a ocorrência de falOS criminosos pela presença da poUda civil uniformizada da 

área, seja pehl investigação de ações criminosas. seja pelo exerddo de poJeeia judiciária . 

.... ,. 
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Tudo sob a direção. planejamento e responsabilidade do delegado titular da unidade 

territorial (delesada municipaJ ou delegada distrital). de modo que. no mesmo território. 

se tenha uniformidade de atuação e de responsabilidade, e de modo que a popuJação . 
saiba quem é o responsável pela segurança naquela unidade territorial. 

Não se extingue a polícia militar. Seria uma leviandade uma tal proposla, pois ela é 

imprescintUvei na manutt!nção da ordem pública e da segurança interna dos Estados. 

Distrito Federal e Territórios. assim como no policialmente rodoviário, florestal, de 

trânsito e da segurança dos presfdios e das escolas. que exigem fonnação especial. como 
{orça pública de dissuasáo de rebeliões, movimentos sociais agressivos e QUlras medidas 

não de policia criminal. Restitui.se. com a proposta, às polícia militar, como força pública 

de choque e de manutenção da ordem públicCl, SUclS tradicionais funções, que exigem 

um adestramento adequado. não de combatente de guerra. mas de força asseguradora 

da paz social perturbada pela irrupção de movimentos sociuis. 

As medidas previstas no art. 74 do Ato das Disposições Constitudonajs Transitórias 

. visam a possibilitar ~ transição de um 5islema para OUl~'O, sem prejuízo das ações de 

segurança pública de combate à criminaJidade. 

As modificações. introduzidas no art. 125. da Constiluição visa eliminar o foro 

especial para o processo e julgamento dos criml!S praticados por policiais militares. A 

função policial. mesmo nos limites propostos para a policia mnitar, é de natureza civil. ele 

modo que os crilnes pralicados por seus membros são também de natureza dvil~ assim 

devem caber aos tribunais penais ordinários da organi:zação judidária dos Estados. Quer 

isso dizer que. sendo de natureza "civil. não podt;:m comeler crime milHar. a diferente a 

situação dos Integrantes das Forças Armadas. Que. por sua destinação específica, pode e 

deve ter fOfO especial para o processo e o julgamento dos crimes militares praticados por 

eles. 
Finalmente, a cláusula introduzida no inc. I do § l°, "incluindo os crimes contra 

dlreito humanos''. com repercussão internacional. objetiva passar para a Justiça Federal 

o proce$So e julga.mento desses crimes. mas isso depende também de mudança na. 

competência da justiça federal. que não está sendo proposta aqui. 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PARECER REFORMULADO 

I e 11 .. RELATÓRIO E VOTO DO RELATOR 

Após a apresentação de nosso relatório, no qual concluímos 
pela admissibilidade da presente proposição, os nobres Deputados JARBAS 
LIMA E ~SON GIBSON encaminharam votos em separado com oportunas 
e judiciosas observações. 

Ambas as manifestações representam valiosa colaboraçio 
no sentido do aprimoramento da PEC visando evitar qualquer violação dos 
princípios federativos, sem prejuizo da manutenção de dispositivos da maior 
procedência e atualidade. Cumprindo ao legislador regular situações carentes cle 
nonnatização adequada, o Poder Público não pode ficar inenne ante eventos 
negativos, cuja insistente repetição poderia causar graves danos à ordem 
pública ou à paz social. 

Recentes acontecimentos envolvendo 6rgãos de segurança 
revelaram a necessidade de um reexame do modelo constitucíonal previsto para 
as instituições policiais. Do contrário, o combate à crimimilidade, a defesa dos 
direitos humanos e outros importantes aspectos das garantias fundamentaís 
continuariam a ser problemas de difIcil ou remota solução. 
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A inexistência de um instrumental normativo nesse mesmo. 
campo poderia levar à adoção de alternativas ~mergenciais ou excepciQD8ÍS, 
opm o inconveruentQ emprego das F orças Annaijas em desgastantes oper~ões 
setoriais, alheias à sua primordial função exógena de defesa 

P~do desses pressupostos, objetiva a PEC evitar 
discriminações de tratamento entre as polícias civil e militar, por serem 'tIJlhas . 
"órgãos de segurança públíca", evitando-se tanto quanto possível 
diferenciações capazes de comprometer as atuações de uma e outra Foi, 
inclusive, delimitado, com precisão, o campo de ação da Polícia Federal bem 
como a competência dos Estados na apuração das infrações penais. na 
preservação da ordem pública, na execução dos serviços penitenciários e em 
outras funções correlatas. 

:',.,' .' 
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Consideradas as peculiaridades de cada uma dessas 
atividades, ficou a cargo dos Estados estabelecer regimes próprios de 
organização, funcionamento e disciplina de seus órgãos policiais, proibida aos 
respectivos servidores a sindicalização, a greve e a atividade político-partidária. 

No tocante a alguns desses direitos, cabe lembrar o disposto 
no art. lO, nOs 2 e 3 da Convenção n° 151, da OIT, sobre sindicalizaçfto e 
relações do trabalho na Administração Pública: 

"2. A legislação nacional deverá determinar até que 
ponto as garantias previstas na presente Convenção se 
aplicam aos empregados de alto nível que, por suas funções, 
considera-se normalmente que possuem poder decisório ou 
desempenham cargo de direção ou aos empregados cujas 
obrigações são de natureza altamente confidencial. 

3. A legislação nacional deverá determinar até que 
ponto as garantias previstas na presente Convenção são 
aplicáveis às Forças AnDadas ou à Policia." 

Embora ainda não ratificada pelo Brasil, a Convenção em 
foco demonstra, no particular, a tendência mundial em assegurar limitações no 
campo sindical dirigidas aos servidores dos postos mais altos da hierarquia ou 
envolvidos com assootos confidenciais (v. art. 2°), bem como aos integrantes 
das F orças Armadas e da Polícia. 

o mesmo ato internacional assinala em seu art. 90 a reserva 
devida aos trabalhadores em geral no tocante às "obrigações que se derivem de 
sua condição e da natureza de suas funções". Ainda estão bem nítidas na 
memória de todos os efeitos danosos da má interpretação do direito de greve de 
parte de poJiciais sublevados em várias partes do país. 

Os exegetas apressados e os paredistas imprudentes 
deveriam atentar para os princípios da essencialidade de determinados serviços 
públicos e do "atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade" , 
inscritos no § 1° do art. 90 da Constituição Federal, pois os abusos cometidos 
em paralisaçpes nessa área "sujeítam os responsáveis às penas da lei" (CF, art. 
9°, § 2°). 



Inúmeros autores não reconhecem qualquer legitimidade nas 
greves de servidores públicos vinculados às atividades essenciais. ruAN 
pozza, por exemplo, acentua: 

"QuaÍldo a greve afeta os serviços públicos -
transportes, telefones, serviços de água, eletrici4ade, 
bancos, etc. - a licitude dela não pode ser sustentada de 
forma alguma." 

(Conf. SEGADAS VIANNA, in "Instituições do 
Direito do Trabalho", VoI. Il., pago 1109, Ed. Freitas Bastos, 
83 ed., Rio, 1981). 

Sendo o interesse da coletividade superior ao dos servidores, 
quando com este concorrente, às paralisações não cabem afetar o bem-estar 
público e a segurança da sociedade, como infelizmente tem acontecido. 

Não se vislwnbra na PEC qualquer intuito de extinguir as 
Polícias Militares ou de realizar a sua fusão com os órgãos civis de segurança. 

E de outra forma não poderia ser, em face do tratamento 
• dado por esta Casa àquelas tradicionais corporações estaduais na PEC n° 

338/96, aqui at?fovada e hoje em tramitação no SenadQ, Nesta pIop<lsição fioou 
perfeitamente defInida a natureza de forças auxiliares e de reserva do Exército 
cometida às policias militares de todo o país, as quais pennaneceram com todas 
as suas prerrogativas e direitos. 

Não pretendendo a proposta nem de leve alterar tal situação 
bem como abolir ou vulnerar a fonna federativa do Estado Brasileiro, deve, no 
entanto, ser aprimorada. 

Dessa forma, corrígir .. se-ia imperfeição no novo § T' do art. 
144, projetado para a Lei Maior, visando possibilitar a instituição de wn órgão 
temporário, em situações de emergência, mediante lei federal de iniciativa do 
Presidente da República. Composto por unidades de segurança pública, o órgão 
teria o objetivo de prevenir grave ameaça à ordem pública ou à paz social ou 
reprimir efetivo comprometimento ou perturbação da ordem pública em locais 
restritos e detenninados. 

. . . .: , '. . 
.:- ... " 

""" ... ,' .. 
. .':.. 
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Mas, como salientado pelo Deputado NILSON GffiSON, a 
disposição alude a wridades dos órgãos de segurança, "sem especificar quais, 
nem de que esfera" e, ainda, pennitl~ a convocação de entidades estaduais, "sem 
que presente a condição de convênio", 

A permanecer tal redação violado estaria, realmente, o 
principio federativo, Daí porque, mantidos os demais dispositivos da 
proposição, adoto, substitutivamente, emenda ao § 1l do art. 144, dela 
constante; in fine, do seguinte teor: 

,. Art. 144 ........... " ................ , .......................... 11 ............ , ••••••••••• 

...... , .......... t .............. , "·111 ......... Ir •••• 11 .... I,,,,,,,,,,,, to.II .......... 1 .... ....... , ............ ,., •••• 'tI ••• 

§ 7' Lei Federal, observado o disposto no art. 61, § 
l°, inciso ll, alúlea e, disporá sobre a criação, mediante ato 
do Presidente da República, de órgão temporário, em 
regime de convênio com os Estados, composto por unidades 
de segurança pública federais e estaduais, como objetivo de 
prevenir grave ameaça à ordem pública ou à paz social ou 
reprimir efetivo comprometimento ou perturbação de ordem. 
pública em locais restritos ou determinados. 11 

Sala de Comissão, em 2.,:f de iJf1N6 itev de 1998. 

Deputado .1"'~U'II.. 

COMISSÃO CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

Em nosso relatório e voto, concluímos pela admissibilidade da 
presente proposição, mas, no decorrer da discussão, afloraram pronunciamentos de 
importância da parte de ilustres parlamentares que muito honraram esta Comissão com o 
seu saber e erudição. 

"o' 

, "':,, 
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Essas manifestações representaram valiosa colaboração no sentido 

do aprimoramento da PEC, visando evitar qualquer violação dos principios federativos, 
sem prejuízo da manutenção de dispositivos da maior procedência e atualidade. 

Cumprindo ao legislador regular situações carentes de normatização adequada, o Poder 
Público não pode ficar inerme ante eventos negativos, cuja insistente repetição poderia 

causar graves danos à ordem pública ou à paz social. 

Recentes acontecimentos envolvendo orgaos de segurança 
revelaram a necessidade de um reexame do modelo constitucional previsto para as 
instituições policiais. Do contrário, o combate à criminal idade. a defesa dos direitos 
humanos e outros importantes aspectos das garantias fundamentais continuariam a ser 

problemas de dificil ou remota solução. 

A inexistência de um instrumental normativo nesse mesmo campo 

poderia levar à adoção de alternativas emergenciais ou excepcionais, como o 

inconveniente emprego das Forças Armadas em desgastantes operações setoriais. alheias à 
sua primordial função exógena de defesa. 

Partindo desses pressupostos, objetiva a PEC evitar discriminações 

de tratamento entre as polícias civil e militar. por serem ambas "órgãos de segurança 

pública", evitando-se, tanto quanto possível, diferenciações capazes de comprometer as 
atuações de uma e outra. Foi. inclusive, delimitado, com precisão, o campo de ação da 

Polícia Federal, bem como a competência dos Estados na apuração das infrações penais, 
na preservação da ordem pública, na execução dos serviços penitenciários e em outras 

funções correlatas. 

Consideradas as peculiaridades de cada uma dessas atividades, 
ficou a cargo dos Estados-membros estabelecer regimes próprios de organização, 

funcionamento e disciplina de seus órgãos policiais, proibida aos respectivos servidores a 
sindicalização, 11 greve e a atividade político·partidária. 

Não se vislumbra na PEC qualquer intuito de extinguir as Policias 

Militares ou de realizar a sua fusão com os órgãos civis de segurança. 

E de outra forma não poderia ser, em face do tratamento dado por 

esta Casa àquelas tradicionais corporações estaduais na PEC nO 338/96, aqui aprovada e 

.... ' .. 
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hoje em tramitação no Senado Federal. Nesta proposição ficou perfeitamente definida a 

natureza de forças auxi1iares e de reserva do Exército cometida às polícias militares de 

todo o Pais, as quais pennaneceram com todas as suas prerrogativas e direitos. 

Não pretendendo a proposta nem de leve alterar tal situação, bem 
como abolir ou vulnerar a torma federativa do Estado Brasileiro, deve, no entanto, ser 

aprimorada. 

Dessa forma, acolho os seguintes destaques supressivos, ao fito de 
sanar eivas de inconstitucionalidade e incorreções de técnica legislativa afloradas no 

decorrer da discussão da matéria nesta Comissão: 

1 - da Deputada Alzira Ewerton, no § 5°, art. 144, retirando as 
expressões "sindicalização e atividade político-partidária", passando o dispositivo a ter a 
seguinte redação: 

".Art. .. 144 ... , ........................ ,"' ................................ , ............................. . 

••• ......... .......... ......... •• ,,, ••••• , ............... ,1 .......... t, •• ,,.a •• , ......................... , .............. . 

§ 5° Aos servidores dos serviços de segurança pública é 

proibida a greve, ap1icando~se-Ihes o disposto no art. 7°, incisos 

VIII, XII, XVII e XIX e no art. 40, §§ 4° e 5°.11 

2 - do Deputado Nilson Gibson, no § 3°, do art. 144, retirando a 
expressão "se existentes", passando o dispositivo a ter a seguinte redação: 

"Art. 144 ................ "' ............. , .. , ................... " ......... " ............. 41.' •••• , ••••• 

••••••••••• ~ ............... , .................. ,. •••••• ' •••• I .................................. ,,, ................. . 

§ 3° As corporações militares,,.'destinadas~ primordialmente, 

à manutenção da ordem pública e da segurança interna e no 
exercício de outras funções, nos termos da lei, constituir-se-Ao em 
força.~ auxmares e reserva do Exército, subordinadas aos 

Governadores de Estado." 



3 - dos Deputados Marcelo Deda, Luis Eduardo Greenhalg e José 

Genoíno, suprimindo o § 7° do art. 144. 

Com esta complementação ao parecer primitivo, ficam mantidos 
os demais dispositivos da PEC nO 514, de 1997. 

Sala da Comissão, emUde rrL.tJ .de 1998. 

EMENDA SUPRESSIV A W 1 

Suprimam-se as expressões "sindicalização" e "atividade po­

Htico~partidária", do § 5° do art. 144 da Constituição Federal, apresentado pelo 

art. 10 da proposta, passando o dispositivo a ter a seguinte redação: 

. "'::-: 

Ma la ........ t~ •• I ............. " ••••• , .................. 'I> ........ .................................... . 

"M. 144 ................... " ................... " .................................... " .. " ..... " ......... """" ti a t .. 411 

§ 5° Aos servidores dos serviços de segurança 

pública é proibida a greve, aplicando--lhes o disposto no art. 

7°, incisos VIU, XII, xvn e XIX e no art. 40, §§ 4° e 5°." 

Sala da Comissão. em 28 de janeiro de 1998 

327 
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EMENDA SUPRESSIV A N° 2 

Suprima-se a expressão tlse existentes", do § 3° do art. 144 da 

Constituição Federal, apresentado pelo art. 10 da proposta~ passando o dispositi­

vo a ter a seguinte redação: 

Art. )0 .................... ~ .................................... 4 ....... ................ , ................ . 

'''Alt. 144 ..... , ....................... , ................................. . 

§ 3° As corporações militares destinadas, pri­

mordialmente, à manutenção da ordem pública e da segurança 

interna e no exercício de outras funções, nos termos da lei, 

constituir-se-ão em forças auxiliares e reserva do Exército, su­

bordinadas aos Governadores de Estado. fi 

Saia da Comissão, em 28 de janeiro de 1998 

Deputado 

EMENDA SUPRESSIV A N° 3 

Suprima·se o § 7° do art. 144 da Constituição Federal, apre.­

sentado pelo art. 10 da proposta. 

Sala da ComiSSão, em 28 de janeiro de 1998 

....... .'. 
. ,',. ',,' :- ' 
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In - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 

reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Gerson 

Peres, Adhemar de Barros Filho, Ibrnhim Abi-Ackel~ Benedito de L~ Prisco 

Viana, Matheus Schmidt e Jarbas Lima, pela admissibilidade, com emendas, da 

Proposta de Emenda à Constituição nO 514/97, nos tennos do pareçer 

reformulado, com complementação de voto, do Relator, Deputado Marconi 

PeriDo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Henrique Eduardo Alves ... Presidente, Moisés Bennesby e 

Marcelo Déda ... Vice·Presidentes, Antônio dos Santos, Benedito de Lira. Jairo 

Carneiro, Magno Bacelar, Mussa Demes, Ney Lopes, Osmir Lima, Paes Landim, 

RoJand Lavigne, Vilmar Rocha, Aloysio Ntmes Ferreira, Djalma de Almeida 

César~ Sílvio Pessoa, Alzira Ewerton., Cândido Mendes, Edson Silva, Luiz 

Máximo, Marconi Perillo, Nelson Otoch, Zulaiê Cobra, José Genoíno, Luiz 

Eduardo Greenha1~ Nilmário Miranda, Matheus Schmidt Sérgio Miranda, 

Adhemar de Barros Filho, Augusto Farias, Darci Coelho, Gerson Peres, Ibrabim. 

Abi-Ackel, Jarbas Lima, José Rezende, Prisco Viana, Rodrigues Palma, Nilson 

GIbson, Cláudio Cajado, Ivandro Cunha Lima, Pedro Novais, Zaire Rezende, 

Franco Montoro7 Vicente Arruda, Hélio Bicudo e Israel Pinheiro Filho. 

Sala da Comissão, em 28 de janeiro de 1998 

, / ' 

Deputado HENIDQÚE 'lü -~ ALVES 
\./Presidente 

'J 
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El\1ENDA ADOrADA PELA COMISSÃO 

N' 1 - CCJR 

Suprimam-se as ex.pressões "sindicalização 11 e "atividade pc­

lítico·partidária", do § 50 do art. 144 da Constituição Federal, apresentado pelo 

art. 10 da proposta, passando o dispositivo a ter a seguinte redação: 

Art .. 1° ............ 1' ............................................................................ . 

"Art. 144 .......................................................... . 

§ 5° Aos servidores dos serviços de segurança 

pública é proibida a greve, aplicando-lhes o disposto no art. 

7°, incisos VIU., XII., XVII e XIX e no art. 40, §§ 4° e 5°." 

Sala da Comissão, em 28 de janeiro de 1998 

.\ .1 I ~.~, 

Deputado Iffi . .1. ... .I.~Ic~ ...... '.A..:.o E 'O+\;K].)' ~íÀLvÊs 
v' I 

.. 
' .. 

Presidente 

. ... ..... 



EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO 

N>2 -CCJR 

Suprima-se a expressão "se existentes", do § 30 do art. 144 da 

Constituição Federal, apresentado pelo art. 10 da proposta, passando o dispositi­

vo a tcr a seguinte redação: 

Art. 1° ...... " .......................................... _~*~-9~ ••••• ~~ .. _ ......... __ ................................... ,,,,, ••••• 

• , Art. 144 " " ..................... " " ................. -lo ......... a • " "" ..... " " .... " " "" • " .... " ... " .. " ........ " • 

§ 30 As corporações militares destinadas, pri .. 

mordialmente, à manutenção da ordem pública e da segurança 

interna e no exercício de outras funções, nos termos da le~ 

constituir-se-ão em forças auxiliares e reserva do Exército, su­

bordinadas aos Governadores de Estado." 

Sala da Comissão, em 28 de janeiro de 1998 

,.~ , ' 

N~ 
Deputado ~~:btiÁRDo ALVES 

\ J/ 
.Jresidénte 

EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO 

N>3-CCJR 

331 

Suprima-se o § 7° do art. 144 da Constituição Federal, apre­

sentado pelo art. 10 da proposta. 

Sala da Comissão, em 28 de janeiro de 1998 

Deputado ~~'..t 
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EXPOSIÇÃO DO DEPUTADO JARBAS LIMA 

A proposta de Emenda à Constituição n° 514, de 1997, 

encaminhada ao Congresso Nacional pela Mensagem nO 975/97, do Poder 

Executivo~ prevê a alteração dos artigos, 21, 22, 30, 32 e 144 da Lei Maior. 

Submetida à Comissão de ConstituJição e 'Justiça e de Redação, seu ralator no 

âmbito desta Comissão Permanente, eminente Deputado Marcom PeriUo, conclui 

pela admissibilidade da Proposta, forte na análise de constitucionalidade, 

regimentalidade, juridicidade e técni!~a legislativa, aspectos a serem considerados 

nesta etapa do processo legislativo, conforme prevêem os artigos 32, m, .ta" ~ 

'b", e 202, taput, do Regimento Interno desta Casa 

No entanto, muito ao contrário do que afirma o nobre 

Deputado-relator, permissa maxima venia, entende o signatário nIO se 

conterem no referido projeto os quesitos ftmdamentais de constitucionalidade e 

de atenção à melhor técnica legislativa, motivos pelos quais apresenta este 

VOTO EJVI SEPARADO, na forma a seguir eXJ)OSta: 

1. Tanto a Justificativa do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, que 

constitui o fulcro da Mensagem Presidencial n° 975/97 ao Congresso Nacional, 

como o parecer do eminente Deputado-relator nesta Com.issão~ afirmam que a 

pretendida alteração, constitucional não tange o principio federativo consagrado 

pela norma pétrea do art. 60, § 4°, 1, da ConstituiÇão Federal. Isto nio é 

verdade:iro. 
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2. No momento em que a Proposta se dirige a 

t'desconstitucionalizar" as policias militares e os corpos de bombeiros estaduais, 

isito é, a retirar do texto constitucional a menção a esses órgãos estaduais .. 

geridos, mantidos, administrados e supervisionados pelos governos dos estadost 

no uso de sua autonomia - está, na verdade, restringindo elemento essencial das 

atuais competências dos entes federados. Isso porque elimina parte substancial 

da organização estadual, o que de forma alguma é sanado pelo permissivo de os 

estados continuarem a. manter esses organismos. 

3. Assim, por exemplo, a nova redação que se pretende dar ao 

inciso XXI do 3rt. 22 - que regula a competência legislativa privativa da UniIO -

retirando a expressão "das polícias militares e corpos de bombeiros militares" do 

atual texto e a substituindo por Ire fimcionamento dos órgãos de· segurança 
pública" e, ao apenas admitir a existência das cotporações ( tx ... vi do novo 

conteúdo pretendido para o art. 144, § 31;\ depois de já ter retirado a citação dos 

organismos sob exame do caput), está induzindo os estados-membros a se 

desfazerem de sua organização policial militar. A conseqüência é óbvia: que 

estado arcará com o ônus de manter uma estrutura complexa como são as 

policias militares se, ainda mais~ sua 11 organização, efetivos~ material bélico, 

instrução, convocação, mobilização e funcionamento" serão necessariamente 

regulados por lei de privativa competência federal? 

Com efeito, a citada Itdesconstitucionalização" autoriza wn 

novo desmonte da organização estadual, mais do que isso, o persegue, alvitra., 

ch~ pois, no momento histórico em que os entes federativos - estados e 

municípios .. se vêem frente a problemas graves de custeio da estrutura pública, 

nada melhor do que acenar com o desaparecimento de wna obrigação onerosa, 

autorizando provê .. la através de outra esfera da organização federal. 
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Nesse sentido, pudéssemos neste momento chegar à anãlise 

quanto ao mérito? já por aí seria possivel antever o retrocesso que a proposta 

sugere no campo da organização policial-militar dos estados, fazendo retroagir 

em várias décadas o tratamento constitucional sobre a matéria 

4. O entendimento da vu1neração do pacto federativo é 

reforçado pela disposição prevista para o § ~ do art. 144, que prevê a criação, 

"mediante ato do Presidente da República", de "órgão temporário, composto por 

unidades integrantes dos órgãos de segunmça pública", com a finalidade de 

prevenir "grave ameaça à ordem pública e à paz social". Ora, nos termos 

colocados, trata-se de dispositivo nitidamente intervencioni~ sem, contudo, se 

revestir dos solenes requisitos previstos pelos arts. 34 e 36 do Supremo Estatut9 

da Nação, que tratatll; com grave prudência, das exceções ao principio da NÃO 

intervenção da União nos Estados e no Distrito Federal. 

5. No mesmo, caminho de ferimento do vigente texto 

constitucional se inserem as restrições aos direitos sociais dos· "servidores dos 

serviços (sic) de segurança pública", proibindo-lhes "a sindicalização, a greve e a 

atívidade político .. partidária't (ART. 144, § 5° - PEC). Ora é pacífico que não se 

tentará, sequer, qualquer refonna que atiqja direitos individuais., espécie da qual 

os direitos sociais são parte (art. 60, § 4°, N - CF). Trata-se de matéria definida, 

no contexto geral da Constituição, pelo legislador originário, e somente uma 

nova elaboração através do poder constituinte originário poderá alterá .. la. 

6. Assim, verificada a tentativa .. reconheça-se inteligente, mas, 

nem por isso, menos solerte .. de vulnerar as chamadas nonnas pétras firmadas 

pelo ligislador constituinte originário de 1988, de logo desmoronam os 

pressupostos de admissibilidade da PEC n° 514, de 1997. em virtude da previsão 

contida no art. 60, § 4°, I e IV. 

" '.' >. ~ .. :..: ... , 
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7. Mas não pennanece ai o motivo da dissenção quanto ao 

ilustrado parecer do nobre Deputado-relator. Na verdade, quando a Proposta 

elimina as justiças militares estaduais (art. 2° - PEC), não prevê, nem mesmo 

através de nonna transitória, qualquer providência relativa aos direitos 

adquiridos pelos seus juízes, o que, no minimo, constitui grave falha de técnica 

legislativa 

8. Por fim, nwna perpectiva de coerência, haverão de se 

recordar os nobres integrantes desta colenda Comissão permanente, que a 

Câmara dos Deputados, recentemente, aprovou a Proposta de Emenda {l 

Constituição nO 338/96, também COn). origem no Poder Executivo e fruto de . 

Exposição de Motivos chancelada por sete Ministros de Estado, civis e militares, 

que, esta sim, efetivamente aperfeiçoa o tratamento constitucional dado aos 

militares, aí expressamente incluídos os integrantes das polícias militares e dos 

corpos de bombeiros militares estaduais. Ora, se assim agiu, há pouquissimo 

tempo, como entender possível uma nova manifestação de vontade politica em. 

matéria assim importante, de modo diametralmente distanciado da manifestaçlo 

anterior e que ainda tramita no Senado Federal (pEC n° 39/SF/97) A pro~dada 

esta análise, certamente teríamos aqui wn caso de ferimento (ontrario sensu do 

espírito enunciado pelo legislador constituinte no art. 60, § 5°, da nossa Carta 

Política! 

9. Como resumo, as considerações acima comprovam 

lautamente a existência, na PEC n° 514/97, de grave ferimento de normas 

constitucionais insuscetíveis de alteração pela via do poder reformador do 



336 

Congresso, tanto no que respeita ao pacto federativo· como ao conteúdo de 

direitos individuais, assuntos em tomo dos quais é tmânime e consolidade o 

entendimento de que não podem sequer ser objeto de deliberação. Por eSses 

motivos, deve esta colenda Comissão votar pela inadmissibilidade da matéria sob 

exame. 

10. Como observação final, é preciso que se alertem os nobres 

integrantes desta Comissão para a grave responsabilidade que mais uma vez 

recai sobre seus ombros. Se eventos radicais como os que a Nação foi 

testemunha deram causa a wna atitude legislativa destemperada de parte do 

Poder Executivo Federal, no calor de um movimento de protesto cujas raizes não 

podem ser desconsideradas, passada a refrega incumbe ao legislador ponderar 

soluções adequadas e que não se estendam além do objetivo desejadOf. 
Desmontar uma vasta e complexa estrutura penosamente construída em todo o. 

território nacional ao longo, muitas vezes, de mais de século e meio, em razIo de 

causa meramente episódica, não condiz com a maturidade de um povo que 

deseja aperfeiçoar suas instituições, não destruí-las. 

Isto posto, tendo em vista que a proposta fere cláusulas 

pétreas, ofende o sistema federativo e e princípio de não intervenção, bem como 

desmantela instituições centenárias e enfraquece os direitos e garantias 

individuais~ nosso voto e pela inadmissibilidade da PEC nO 514/97. 
Sala da Comissão~ em de dezembro de 1997. 

ARBASLIMA 

". . .... ', 
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I CONFERENCIA NACIONAL SOBRE 
SEGURANÇA PÚBLICA 

Subsídios para a elaboração de propostas de 
anteprojetos de legislações 

Autor: 
Mesa da plenária da 1 Conferência Nacional 
sobre Segurança Pública 

RELATÓRIO 

o Fórum Nacional de Entidades di 
Segurança Pública, com o apoio da Comissão de Assuntos Sociais do Senado . 
Federal e com a participação de entidades classistas representativas de todas 
as policias e da sociedade civil organizada, realizou, nos dias 18 e 1-9 de 
novembro de 1997 f a I Conferência Nacional sobre Segurança Pública. 

O objetivo da Conferência foi formular 
subsidios para a elaboração de propostas de anteprojetos de legislações para 
garantir melhorias no serviço de segurança pública à toda sociedade e estudar 
a Proposta da Emenda Constitucional nO 514/97 enviada ao· Congresso 
Nacional pelo governo federal. 

Os participantes da Conferencia assis­
tiram a palestras no primeiro dia do evento e fonnaramt no segundo e último 
dia, quatro grupos de traba1ho denominado~ oficinas temáticas. Cada oficina 
discutiu um dos quatro temas, que foram: A Constituição Federal e a 
Segurança Pública; Democratização dos Órgãos de Segurança Pública; 
Reestruturação e Modernização dos Órgãos Policiais; e Valorização do 
Profissional de Segurança Pública. 

Deve ser ressaltado que. antes de serem 
iniciados os trabalhos das oficinas, o plenário, por unanimidade, rejeitou 
totalmente a PEC 514/97. 

. ' .. ," .' 

,", .' 
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Cada oficina fonnulou propostas relati­
vas aos temas correspondentes e consolidou-as em um documento final. Cada 
docwnento foi aprovado, em plenária, por meio de votação, com destaques. O 
resultado da I Conferencia Nacional sobre Segurança Pública foi consolidado 
neste documento, pela mesa-da plenária. 

Ao final da Conferência, o Fórum Nacio­
nal das Entidades de Segurança Pública redigiu a Carta. de Brasí1ia, anexa, 
documento este dirigido à toda sociedade, aos parlamentares e à imprensa, 
onde expõe-se t em linhas gerais, o objetivo da realização da Conferência e a 
necessidade de realizá-Ia, por ter o evento debatido assunto de extrema 
relevância para toda a sociedade brasileira. Esclarece também a verdadeira 
situação da segurança pública no País, suas reais causas e aponta soluções 
viáveis. 

PROPOSTAS APROVADAS 
A) REJEIÇÃO DA PEC 514/97 

• r • 

D) OFICINA TEMATICA NUMERO 1: li CONSTITUIÇAO FEDE-
RAL E A SEGURANÇA PÚBLICA 

Comissio 
Presidente: José Milton de Oliveira 
Relator: Arcelino 
Secretário: 

1. Manter o texto do artigo 144 da Constituição Federal, com nOva redaçlo 
ao seu parágrafo 4°. 
"Artigo 144 - ...................................... ,,, ......................... ", ...................................... . 
I - ...... 4 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••• , •••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••• ••••••• 

m· . •••• •• ••••••••••••••••••••••••• _·· ••• ••• ••••• t •• •• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~ - ...••••....•••.•......•.••••.............•.•••...••••. ......•.• , ...•...••• , ••.....•..•• , ..•..•.... , .... ~ .... , .. , 
~ -................................................................................................................. . 

!tIO .......•.......................•••........•••....••••••.•..... , •••............••.....•.....••••...•...••.•..•••••• 
I - ................................................................. 4 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••• 

!]][ - •••• _ •••.• ~ •••.•.. ~ •••••••.••••••• 4 ••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~ - ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• u •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

82° -............................................................ 111l1lil1li ............... " ••••••••••••• ••••••••••••••••••• ••••• 

!i:J0 
- .............................. - ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 



§4° Às polícias civis, 6rglos permanentes, estruturados em carreira, 
dirigidas por delegados de polieia da earreira palieial eivil, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 
§ 5° - ................................................... " .......... " ................................................... , ....... . 
§6° ................................................................................................................................... . 
§ 7° - ............................... , ................................................................................... . 
ti 8° '1 ........................................................................................... , ....................... " 

q OFICINA TEMÁTICA N° 2: DEMOCRATIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS 
DE SEGURANÇA PÚBUCA 

Comissão 
Presidente: João José Garcia Medeiros 
Relator: Enio Luiz Fritzen 
Secretário: Moisés Florêncio de Oliveira Filho 

1 ... Dar a seguinte redação ao texto do artigo 144 da Constituição Federal: 

"Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos. sintoniDda com o bem-estar da sociedade, a preservlçlO doa 
direitos humanos e a defesa da democracia, é exercida para a preservaçlo 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos: 
.~ .....................................................••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1 •••••••••••••••• 

2 .. Afastar de todas as institUições de ensino policial qualquer concepçiO ou 
prática relacionada à doutrina da segurança nacional ainda existente; 

3 .. Desvincular efetivamente segmança pública de segurança nacional; 

" 

4 .. Estabelecer carreira única em todas as policias, possibilitando a promoção 
na carreira, resgatando a auto--estima; 

339 
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5 - Revogar, de imediato, os regulamentos disciplinares de todas as policias 
que ainda estejam fundamentados no sistema ditatorial e em desacordo com a 
atual Constituição, criando outros regulamentos mais adequados à. realidade 
política e jurídica do Pais; 

6 - Desvincular as polícias militares do Exército; 

7 .. Estabelecer que a escolha dos presidentes e membros dos conselhos' 
superiores das polícias seja feita pelos integrantes da carreira policia~ 
mediante lista tríplice; 

8 .. Garantir a participação das entidades de classe das policias nos conselhos 
superiores; 

9 - Criar consellios comunitários que acompanharlo as atividades e 
desempenho das polícias e de seus integrantes; 

10 .. Instituir corregedorias operacionais, fortes e democráticas, combatendo 
com rigor os desvios de comportamento, principalmente a corrupção e a 
violação dos direitos hu.man.os; 

11 - Inst:itW.r programa de proteçlo às VÍtimas e testemunlw; 

12 - Desburocmtizar o inquérito policial; 

13 .. Criar ouvidoriu, desvinculada, das polícias, para detectar reclames Clt 

denúncias da sociedade, relativos às violações aos direitos da cidadania; 

14 - Assegurar os direitos de sindicalização e greve para os integrantes da 
segurança pública; 

15 .. Regulamentar o direito de greve para os policiais; 

16 - Criminalizar o uso de anna de fogo em manifestações e greves por parte 
dos policiais; 

17 - Preservar o direito de filiação partidária e concorrência a cargo eletivo 
por parte dos policiais, garantindo, assim, o exercício da cidadania; 



18 - Assegurar a participação das entidades de classe, em âmbito naciona~ 
nas discussões de assuntos relacionados ao funcionamento das instituições; . .... 

19 .. Criar conselhos nacional e estaduais de defesa social, garantindo a 
participação das entidades de classe nos mesmos; 

20 .. Manter no texto constitucional todos os órgãos de segurança pública, . 
garantindo aos mesmos a independência de um. serviço público imune às 
influências e ingerências, propiciando aos policiais o exercício pleno de suas 
funções, sem receio de retaliações ou perseguições de qualquer natureza. 

C) OFICINA TEMÁTICA NÚMERO 3: REESTRUTURAÇÃO E 
MODERNIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS POUCWS 

Comisslo 
Presidente: Orlando Rodrigues de Carvalho 
Relator: lnaldo J ustino de Medeiros 
Secretário: lnaldo Rogério Duarte 

1 - Estabelecer, mediante legislação, critérios gerais para a regu1amentaçlo 
do parágrafo 70 do artigo 144 da Constituiçlo Federal, definindo que o Poder 
Executivo, nos âmbitos federal e estadual. encaminhará, no prazo de 180 
dias, após a aprovação da legislaçAo referid~ projetos de criaçlo dos 
estatutos respectivos, objetivando a organização e funcionamento das 
instituições policiais e a valorização profissional dos seus integrantes. os 
quais serão escalonados em carreira e regidos pelos seguintes principios: 

a) carreira única em cada instituição policial; 

b) obrigatoriedade de curso de aperfeiçoamento para promoção em todos os 
níveis da hierarquia funcional; 

c) hierarquia funcional com base no respeito recíproco aos direitos e 
dignidade dos servidores; 

d) disciplina; 

• o', • ', ••.••• 
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e) proporcionalidade salaria~ sendo que a menor remuneração não poderá ser 
inferior a 40% (quarenta por cento) da maior; 

t) assegurar o direito de organização classista aos integrantes da segurança 
pública; 

g) assegmar, nos orçamentos da União e dos Estados, dotações suficientes 
para a manutenção e investimentos na segurança pública, das quais 1 0% (dez 
por cento) serão destinados às instituições de ensino policial; 

h) criação do Fundo Nacional de Segmança Pública. 

D) OFICINA TEMÁTICA NÚMERO 4: VALORIZAÇÃO DO , 
PROFISSIONAL DE SEGURANÇA PUBliCA 

Comisslo 
Presidente: Edina de Melo Horta 
Relator: Edson Joio da Silva 
Secretário: Joio Carlos Hirdes 

1 - Aprimorar o processo seletivo, elevando o nível de escolaridade para 
ingresso nos órgãos de segurança pública; 

2 - Instituir cursos de formaçlo técnico-protissiona~ especializaçAo, 
treinamento e aperfeiçoamento dos policiais, possibilitando wna melhor 
capacitação profissional; 

3 .. Atualização dos currículos de todos os cursos, conscientizando os 
policiais de seu verdadeiro papel na sociedade, que é o de proteger o cidadão, 
preservar os direitos humanos e respeitar as leis; 

4 - Avaliação médica, psicológica, de condicionamento fisico e social 
periódica para todo policial; 

5 .. Estabelecer remuneração digna, valorizando o profissional de segurança 
públ.ic~ assegurando a isonomia de vencimentos entre ativos e inativos; 
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6 - Garantir seguro-saúde para o profissional ativo e inativo da segurança 
pública e seus dependentes; 

7 ê Garantir seguro de vida aos profissionais da segmança pública em caso de 
invalidez permanente ou morte;-

8 - Implantar, efetivamente, uma política de recursos humanos para a 
segurança publica. 

Este documento, que reúne, de fonnJ' 
organizada, as propostas das Oficinas Temáticas, emendadas e aprovadas 
pela plenária da I Conferencia Nacional sobre Segurança Pública, no dia 19 
de novembro de 1997, será enviado à Comissão de Assuntos Sociais do 
Senado Federal, que, em conjunto com o Fórum Nacional das Entidades de 
Segurança Pública e a Mesa da I Conferência Nacional sobre Segurança 
Pública, o sistematizará em documento a ser enviado ao Poder Público pua a 
elaboração de legislações que, somadas a implementações de poJiticu 
sociais, levem à solução dos problemas da segurança pública no País .. 

, 
E O relatório. 

Edi_~ 
Relatonl Téeaiea 

~YYd 
Ma~~~D~1 Brambilla 

Relator Técnico 

~.ria Nesto a tas G. de Abn.ntes 
Secretária 
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JJ;.ONFERÊNCIA NACIONAL S9B~ SEGURANCA PÚBLICA 

CARTA DE BRASÍLIA 

o Fórum Nacional de Segurança Pública, que congrega emidades repmHmtativu das 
polidas civil, militar~ federal, rodoviária federal e ferroviária federal e do corpo de bombeiroSt 
somando mais de 600 mil trabalhadores, realizou, em conjWlto com fi. Co~ de Assuntos 
Sociais do Senado, nos dias 18 e 19 de novembro. fi. r Conrerência Nacional sobre a 
Segurnnça Pública, com o tema central "Policia cidadã: a Segurança Pública que o Brasll 
deseja. t1 

Por consenso destas entidad~ decidimos rejeitar fi. Proposta de EmeDda 
Constitucional nO 514/97, enviada ao Congresso Nacional pelo govemo federal que, de forma 
arbitrária e equivoc. desmantela o sistema de Segurança Pública ao propor sua 
desoonstitucionalização. Ao substituir o papel do Estado, transferindo as atMd.ades de 
Segurança Pública fWa os municípios, a PEC cria encargos que não podemo ~, dada li 
caótica situação fmanceira em que vivem, decorrente d8. política centralizadora de recursos do 
govemo federal, que só descentraliza res,ponsabilidades. 

Ao cassar direitos básicos dos trabalhadores policiais, como o de sindica1iuçlo e de 
atividade poJitico-partidária. o Estado su:':mete-os à condição de sutK:idadios, atitude própria 
de um l'~g.itne cl.it.&torial. . 

As entidades que representam os profissionais de Segurança Pública afirmam que essa 
proposta mio apresenta nenhum dispositivó que solucione as questões da Segurança P6bb. 
Pelo contrário. cria novos problemas para o desempenho da ativhlade policial. A ~ade 
do governo federal de proporcionar à popuJaçio direitos básicos assegurados peja 
Constituiç.1o, como saúde, educaçlo~ t.rabaJho e moradia, em ~ dos modelos econômico 
e social ~.dI..otad.oSy tem levado ao IlUIDento exagerado da criminaüdade e da vio1êDciL Os 
profissionttis da Segurança Púb~ como integrantes da sociedade, também Wtm parte deua 
paroeia ex.duida. e soBem, como c1dadlos e profissionais, com o ~ da estruhm\ 
policlal.., pl!'ejudicando o adequado cumprimento de suas funções e de sua formaçao 
prO~iOMl. 

A I Con1erência Nacional sobre Segurança Pública mostrou ao (lovemo federaL 
representado pelo Ministro da Justiça. Íris Rezende. presente ao evento. que os policlais,. por 
meio dt: ot'ganizaçfo sindical e associativa, formularam propostas concretas, amplamente 
debatidas pela categoria em conjunto com diversos segmentos da sociedade eM organizad.a. 
Se coloca.das em pn\tica., via legislação infraconstituciona\, resuh.an.\ em uma 2i.lI1pw, po"tica de 
SegurançA Pública, resgatando o equilibrio e a paz social tão almejados pela sociedade. 

Tedas as nossas propostas for&n endereçadas ao Poder Público. As entidades de 
classe dos policiais e a populaÇão, principal interessada na reformulação e melhoria da 
Segunu1Ifa Pública. prosseguirão debatendo o assunto de forma democrátic~ e o mesmo 
esperamos do govemo federal. Essa é, na realidade, a única forma JUSta de consolidar as 
mudanças na Constituição Federal patrimônio da cidadania brasileira. 

Brasília, 20 de novembro de 1997 
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Este documento, que reúne, de fonna 
organizada, as propostas das Oficinas Temáticas, emendadas e aprovadas 
pela plenária da I Conferência Nacional sobre Segurança Pública, no dia 19 
de novembro de 1997, será enviado à Comissão de Assuntos Sociais do 
Senado FederaL que, em conjunto com o Fórum Nacional das Entidades de 
Segurança Pública e a Mesa da I Conferência Nacional sobre Segurança 
Pública, o sistematizará em docwnento a ser enviado ao Poder Público para a 
elaboração de legislações que, somadas a implementações de políticas 
sociais, levem à solução dos problemas da segurança pública no País. 

,'" . 

, . 
E o relat6no. 

Edil18~ 
Relatora Técnica 

---~~~~j{~ 
Ma~ ~naDoel BrambiUa 

Relator Técnico 

~aria Nesto . a tas G. d. Abrante. 
Secretária 

345 



346 

EXPOSiÇÃO DO DEPUTADO NILSON GIBSON 

Consoante a Exposição de Motivos n° 395~ de 02 de setembro de 

1997) apensa à Proposta de: Emenda à Constituição n° 514, de 1997. ora em apreço, o Senhor Minis-­

tro de Estado da Justiça, com base em aspectos conjunturais não explicitados e em episódica mani­

festação reivindicatória de policiais ooorrida em alguns Estados da Federação, reputa inadequado o 

modelo de segurança pública traçado pejo Constituinte de 1988, pugnando em .função disso' por re" 

formar as disposições que regem o Sistema de Segurança Pública e o Regime J urldico de seus ser .. 

vidores, de modo a estabelecer disciplina flexível que permita à União e aos Estados criarem seus 

órgãos de segurnnça na forma que considerarem adequada. 

Néfise escopô. sob. ao alegação de: estar assegur;mdo maior autonomia 

aos Estados-membros, possibilita-lhes optaI ou. não pela manutenção de seus atuais órgãos policiais 

e a repartir sua atua) competência em matéria de Segurança Pública com os Munâcfpios, ao mesmo 

tempo em que. em contrário senso. por meio de novo inciso XXI. do artigo 22 da Carta PoUtica, 

concentra na União competência para fixar normas gerais de organização, efetivo, material bélico. 

instrução, convocação, mobilizaçãO e funcionamento de todos os órgãos de segurança pública, e 

aioda para convocar, na fonna do novo § 'JO do artigo 144, unidades dos órgãús de segurança públi­

ca estaduais~ para compor órgão de segurança pública federal temporário. destinado a prevenir gra~ 
ve ameaça à ordem pública ou à paZ social, ou ainda reprimir efetivo comprometimento Ou pertur-

bação da ordem pública em locais restritos ou detenninados. 

Nesse eS<lopo, proibe nos servidores da segltrança pública a sindicali­

zação, a greve e a atividade político-partidária, mandando que se lhes apllque direitos do servidor 

público civil, a.o mesmo tempo em que elide a figura da Justiça Militar estadual, que estA direta.:. 

mente ligada à Investidura militar dos policiais militares e bombeiros militares, transformando as­

sim o cof\junto dos servidores da ~egurança pública. quer civis ou milit'U'es, em servidores especi­

ais, submetendo-os a um regime jurídico híbrido em que lhes são negados: os direitos politicos e 

sociais próprios do cidadão, e também os direitos, prerrogativas e garantias do militar. observados, 

exigindo-se·lhes, no entanto, os deveres e restrições impostos a ambos. 

. .':.. 
""" .. '" 
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Verifica~se assim, de plano, que a desconstü:ucionalizaçlo intentada 

na PEC S 1,4/97 estabelece as bases de um sistema de Segurança Pública próprio de um Estado de 

perfil nitidamente unitário. posto que desequilibra a tríade de poder do modelo federativo em favor 

da União e doS Municipios, pondo em risco as estruturas e as carreiras policiais. afetando direitos e 

garantias Sem qualquer perspectiva concreta. de satisfação das ex.pectativas da coletividade, reve­

lando-se pois, não ser a favor da Segut"~nça Pública, mas sim contra os Estados-membros, as Poli­

ciast os Corpos de Bombeiros e, particulannente. contra seus integrantes. 

A proposta. entretanto nfto é nova~ já que em tennos semelhantes .. 

embora retirada ao depois - fora feita instilar pelo Ministério da Justiça num dos esboços de Rela­

tório da Comissão Es~ial em;anegada de analisar o mérito da PEC 0 0 1 73i9S, que trata da Refor­

ma Administrativa, até como forma de fugir dQ crivo desta Comissão de Constituição, Justiça. e 'de 
, 

Redação, evidenciando assim, não SÓ, possuir motivação anterior e portanto diversa da aventada na 

sua. Exposição de Motivos. como também conteúdo de duvidosa constitucionalidade 

Note-se que O legislador constituinte de 1988, preocupado em afastar 

tendências centralizadoras corno as que caracterizaram o antigo regime, esmerou·se em estabelecer 

limites ao pOder de legislar da Uniio com o intuito d. foml.,ocu· o sistema todorath'o. AODÍm, foz 

com que os arti gos 21 e 22 da Carta fixassem,. de forma expressa c enwnerada, a competência da 

Uwao. ao passo que no wtigQ 25. § t<" rcservou aos Estados-ruçmbros as competências que não 
lhes fossem vedadas pelo próprio texto Constitucional, quais sejam: as da União, artigm; 214.22. e 

as dos Municípios, artigo 30, outorgando-lhe, como premissa báSica do federalismO pá.trio, a titula­

riedade da competência residual. Por conseguinte, qualquer tentativa de retirada dessa titulariedade 

implica lesão ao sistema federativo, confonnando-se por isso em vedação implícita ao poder de de· 

H~rllção do Constituinte derivado. 

A isso assente o eminente constitucionalista e Presidente desta Cw, 

Deputado Federal MiCHEL TEMER em sua .obra Elementos de Direito Con..,ti/ucíonal, 1 J4 E~ 

S.Paulo, Malheiros. 1.995, p. 36. ao precisar que Vt?dar;ã.o implícita i II impedieru.l! tle. re.forma 

COIJ.ftituc/(mal que n~duza as competências das .Eslado...'iijederados. Assim. m1a é permitido ao exer­

cente de cOmp€tên.cia reformadora localizar as competências re.v;duais dos Estados e. por em,nda 

aditiva, acrescentá-la.'i às da {hlião ou do 'A,funiciplO .• pois isto tende a abolir a Fedel'aç40. No 
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mesmo sentido pronuncia~se GERALDO ATALlBA em seus Estudos e Pareceres de Direi/n Tribu. 

tário, S.Pauln, Revi,<;ta dos 1'ribunais, vol. 3, p. 12 asseverando que: nu vl::rdade, qualquer propos .. 

ta que indiretamente, remotamente OU por consequencia lenda (J abolir a Federação é igualmente 

proibida, inviável e in:msçeffv~l de sequer ser posto como objeto de deliberação. 

No que conceme à cassação de direitos e garantias objetivada pela 

propositura. resvala a mesma para o campo das vedações explícitas. pois que. consoante interpreta­

ção corrente que é dtlda ao § 2° do artigo 5° da Lei Maior, os direitos e garantias individuais prote-­

gídos como cláusulas pétreas pejo artigo 60, § 4D
, IV, nlo se exaurem nos 71 (setenta e sete) inci­

sos do artigo 5\). Plenamente elucidativo a respeito ê o voto do en'lmente Ministro CARLOS MÁ .. 

RIO DA SILVA VELLOSO\ constante do Errtentário nO 1730~JO STF, Serviço de Jurisprudêncilt 

OJ.17/12193: Direitos e garantias individuais IlIJõ slio apella.<:J (.J.'i que e.vtão escritfJ .. ; 1'10 artigo 50. 

NlJo. Esses direitos e essas garantia.\' ,tie e.~PQlh(Jm pel,:,! Conytituiçdo. O próprio art. 5° 110 seu § 2~ 

estabelece que 0$ direitos e garanlia~' €'''CJ»'e.\·s(Js n&'ila Constituição não f-xcluem OUlfOS decorrentes 

do regime e dos princfpios por ela adotados. ou do.'; tratados internacionais em que a República 

Federativa do Brasil ,feja parte. 

i sabido, heje, que a doutritUl do:; direitos !1i11damentals nUa compre­

ende. apenas. direitos I! garantias individuaiJ, mas lamblm, direitos e garantim; ,"ioclai,l{, direitos 

atinentes à naci01falidade e diréi(os poU/icos. Este quadro todo compõe a teoria dos direitos fim­

damentais. HQje não falamos. apenas. em direiTOS indft'iduais. assim dirrl-i;os de primeira geraçilo. 

Jála/amos em direitos de primeira. de segunda. de terceira e até de quarta geraçc.l0. 

Cabe~ finalmente. uma palavra a respeito daquelas assembléias que, 

por inadvertência ou deliberadamente. ultrapassam os limites de retonnll fixados n:l Lei fundamen­

tal pelo Constituinte originário. A líção invocada é do insigne NÉLSON DE SOUZA SAMP AlO. 

antigo titular da Cátedra de Teoria do Estado da Universidade da Bahia e 8UtOI da obra de refeten­

cia, entre nós, em tema de reforma constitucional: Em nossa linguagem. dIríamos que tal asssm­

bléia terta deiXado de obedecer à .'iua m;s.Ifi{Jo refomladora par(1 usurpar a .fimçlJQ conslituint~ T(J. .. 

ria agido, ponanlo, altra vires. dando margem à decretação de inconslilUcionalidade de sua obra. 

:' ..... 
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caso haja órgão Incumbido de velar pela itlco7tftitucionalidade dos atos dO$ poderes comtituidos 

entre os quais - como vimos - está o poder reformador. Na hipótese de vingar () flagrante attlntado 

aos limite,f da compet'ncia reformadora da Lei básica, podemos falar em 1'ev(lluçilo constltru:lo­

nal, nos termos da definição de Liel-Veau.x: 11 revogação expressa ou tácita, total ou. parel" de 

uma constituição com ;'rftaçlio~ de nwdo imedlmo ou mediato, du nzgrlJS pruvlstas ptlM esse fim. 

Desttlrte, no exercício do indeclinável direito-dever con$titueiomU e 

regimental, apresentamos este nosso voto em separado para demonstrar a este Colegiado Técnico a 

quem cabe decidir sobre admissibilidade de proposta de emenda li Constituição que a PEC m0514, 

de 1997. na forma proveniente do Podvr Execudvo, agride, vulnera e afronta. DUmel'Ola ve­

zes, a Constltuiçio da República Federativa do Brun. 

Posicionadas, portanto, em caràter ab$trato as questões retro aborda­

da$~ cumpre que analisemos concretamente as disposições da presente proposta de emenda à Lei 

Fundamental. sob o enfoque exclu$ivO da admissibilidade. abstraídas as questões ligadas ao méri­

to. cujo exame. por disposição regimental- artigo 202, § lO .. incumbe à Comissão Especial. 

1. Alterações intentadas peJo artigô l° da PEe n° 514, de 1997. 

1.1 ArtJso 21, inciso XIV, da Constituição Fede.-aL 

Inteligida 8. alteração em consonância com o que dispOe o atual 

arti20 144. §§ 1°. 20 e 3°, constata-se Que a PEC. dentre os órgãos de segurança pública federais,,, 
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excetuou de desconstitucionali7..ação a Polícia Fedeml, permüinc!o 110 entanto. à União a orgaJJiza~ 

ção e manutenção de outros órgãos federais de segurança pública. Se o objetivo era criar um novo 

sistema deveria a União te! dado o exemplo, pemlitinc]o que a Lei Ordinária regulasse ~ matédl1 de 

âmbito federal. 

Depreende-se assim. que a exceção decoJTeria, acertadamente, do 

caráter de íl1Stituição pemlanente que a Lei Maior concede à Polícia Federal, posto que não há que 

se cogihu' di! proposta de emenda cOllstil:ucionnI que tr'flMfúrme em temporario o qUE." o Consti­

tuinte Origirtál'iQ declarou permanente. Entretanú\ pela proposta. a Polícia Ferroviária Federal e 

a Polícia Rodoviária Federal, que gozam de mesmo SfafUs instil~rional, ~ào deSCol1stituclonatiza· 

das, em verdadeíra afronta a outra vedação constitucional implícita, p~)is que~ enquanto prevaleceu· 

te a atual ordem constitucional, tais instituições terão previsão constitucional garantida, só podendo 

perdê-la por decisão de novo poder C.O!1$t1htinte Qt1gi.oário. Note-st que apesar cie t~r sido tnuntida 

constitucionalizada peta pn.1\1Qsta, a Polícia Federal perde, tarnbém, a (".(lndiçào de iur,tltuiç.ã.o per­

manente 

1.2 Artigo 22~ il1ciSO XXI, da Constituição FederaJ, 

ConfoD'ne dicção do atual artigo 22, XXI, da Cafia, compete pri­

vativamente à União legislar sobre: normas gerais de org(JJli::açâo, efetivos, material bélico, ga-

rantias, 00llw)cação c 111obiJi:::aç!âo das poNdas m;/itaT'N e ('(';rpos de bombeiros militara:!;. 

Como se vê nesse ca~o, o Constituinte reservou à União a compe~ 

tência para legislar nonnas gerais sobre aspectos específicos das instituições polici.ais-militares e 

coqJOS de bombeiros militares estaduais diretamente relacionados com a defesa náclOnal, pois que 

pala esse mister, por lorça do qU!.~ dispõe o § 6'-\ do artigo 144, consti1uem f()fÇ.tl$ nu"iJ\ures e reseI' 

va do Exército Brasileiro. Observada esta cautela, deixou corretamente para o EstadQ-membro a 

competência residual para \egislnr sobre a ínstmção e o fun(;l(mamento desses órgãos policiais, 

vi~t() que seu caráter precípuo é de defesa social. 

Ob~erve·se que com r~lac;.ão às poHçjas civis estadmd~, a compe­

tência atual, a ri.gor do artigo 24, inciso XVI, da Constituição federal, no que tange à organizaçãg. 

.:;', 
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garantias, direitos e deveres, é concorrente, enquanto no que atine a efetivo, material hélico, iTtstTU~ 

çãoe funcionamento, é residual do Estado, 

Ao propor a retomada, pela União, da competência residual dos 

Estados-membros para legislar sobre a instrução de funcionamento de qunisquer de seus órgãos de 

segurança púb1ie8, atuais ou futuros" a PEC n° 514, de 1997 rompe com (\ ideal do cOHstituint~~ de 

1988, retomando textos e princípios que caracterizaram () antigo regime, notadamente quanto a au 

tonomia Administrativa dos demais entes estatais., e com isso afrontando o prinCÍpio federativo 

brasileiro Violando abertamente o altigo 60, § 4(\ I, da Carta Magna; busca transfonnar o Estado­

membm em HlelO executante das delenl1inaçõ~s do Governo federal, impedindoro de di~por ao 

próprio talante sobre os seus órgãos, tudo nl.H\\ contexto de inus1tl1ua, ou porque nãç dizer delibera­

da confusão entre seguranç',a pública e segluança da federação, esta sim sob a IC'5ponsubilidade dire· 

ta da Uni~o_ 

I J Artigo 30t inciso X, dfl COr\MÜuiçâoFederaJ. 

Afigurar-se~ia de todo correto t.razm do artigo t44, § 8°, 

para Q artigo 30 da Constituição, que trata da competência municipal, a previsilo de crj·· 

ação de guardas municipais) desde que seguida da sua destinação, qual seja: a proteção 

dos bens, serviço!; e instalações JllUniçipais, pois que em tudo distinta da dos órgãos de 

segurança pública No entanto, corroborando 9. apontada tendência dt' erição de um Es~ 

mdo unitário. tais órgãos, observado o pretenso novo ~ 6" do artigo 144 da Carta, são 

mais do que privilegiados na propo~ta, que não só os mantém, ('·omo tamb6m amplia· 

lhes o recente status constitucional, mediante pre\ii:::âo em dois ílltigo$ dn Constituição e 

a possibilidade de auferir nova competência, 

A proposta embute a possibilidade de municipalização da 

segurança pública, drenando dos munidpíos para o combate aos efeitos, as verbas que 

haverial.tl de amenizar as causas da criminaJidade: a falta de saúde, educação, emprego, 

habitação etc. Nesse palticular, avultam do passado, exemplos de grandes municípios 

que /,'1'avosamente onemdos por tais guardns, extinguiram-uns e rt.!possarmn os encargos 

ÚI;: :;i1;':1,l \.a.ll1Liu!;!.t:ltLt: lh;: :-vu!) [Bulivv:> au::; ESlauu::;, para nau ::;t' im ütbili,.alt:1Jl IlU a:íl:-'t'l:lo 

'. ..' " ; '. ~.,: '.' 
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1.4.1 Artigo 144~ Caput 

A concretiza.ção da pretendida desconc:;titucionalização dos 

órgãos de segurança pública, inicia-se no próprio capttl do altigo 144, mediante a su­

pressão do elenco de órgãos encarregados da preservação da ordem pública e da inco­

hunidade das pessoas e do patrimônio. 

Apesar de com isso, avcntar~sc aberta a possibilidade para 

União e os Estados extinguirem ou instituírem os órgãos que quiserem, fixando ou re­

manejando as competências da fom\a que melhor lhes aprouver, veJ'Ífica~se quanto aos 

F,~taclO";-membros tratar~se de mera retóric.il., pois qn~ a liberdade oferecida é inexeqlli­

vel, vez que condicionada à obseJvânc.ia de lei ordjnária federal controladora du organi­

zação, eletivo. material bélico, instrtlçt'Iu, cOm'ocaçt1o. mobilhaçâo e /Ul1ciUJif.~mento, 

dos atuais e dos eventualmente futuros órgãos policiais estaduais. 

A alegada ampliação LIa autonomia estadual revela-se, na 

realidade, uma tentativa da União de se apropriar, a despeito de já comentada vedação 

constitucional impHcita, de praticamente todt\ a competência residual dos Estados em 

matéria de s:egunmç<l púbtic:~, que com :isso perd~riaro ~ própria existência e identidade 

como ente estatal autônomo, num flagmllte atentado ao sistema federativo. Tal disposi­

tivo, portanto, a comando do rutigo 60, § 4° da Carta Politica, não pode ser objeto de 

deliberação dos membros desta Casa. 

1.4.2 Artigo 144, § )0 

o dispositivo afronta outra vedação constitucional implícita 

no artigo 60, § 4°, IV qual sejit a de elidir o caráter pemlanente concedida pelo poder 

constituinte originário às Policia Federa~ Polícia Ferroviária Federal e Policia Rodovi- /' 

ária Federa!, com () adicional gravoso de desconstitucionalizar as últimas, abrindo, a 

despeito da vontade do legislador constituinte. a. possibilidade para. que a União venha a 

extingui-las. 



Inciso I • estabelece a competência da União para apurar os 
crimes contra os direitos humanos~ inausurando fonna de intervenção plena da Unilo 

na competência dos Estados, posto que toda e qualquer conduta que atente contra 09 di. 

reitos humanos configura crime; portanto O texto, nesse particular. carece de maior cla­

reza e precisão, demandando tecnicamente que se lhe altere a redação para: cr'mes 

contra os direita,f humanos com repercussão internacional,' nos casos previstos em leis 

ou outros tecnicamente melhores. 

Inciso m .. embute, entre outras, a atribuição de competência' 

União para policiar as rodovias sem precisar que se trata das federais. de modo a retirar 

dos Estados-membros a competência para policiar suas próprias rodovias. atentando 

mais uma vez contra a sua autonomia. 

1.4.3 Artigo 144, § lO 

Excluiu impropriamente da competência estadual a poUeia. 

ostensiva, posto trata-se de uma das modalidades de polícia, inconfundível com o con­

ceito de preservaç10 da ordem pública que a rigor constitui a sua finalidade. 

1.4.4 Artl&o 144, § 3° 

Explícita. que, !Ul e.:d .. ctentes, as corporações militares desti .. 

nar-se·ão à. manutençlo da ordem pública, da segurança interna e ao exen:fcio de ou-. 

tru funç5es, nos temos da Lei, mantendo SUAS atuais características de forças auxilia­

res e reserva do Exército. A forma encontrada. para superar a delliconstitucionalizaçlo 

das polícias militares e corpos de bombeiros mifitares é totalmente equivocada e fere a 

técnica legislativa. O texto correto deveria prever as instituições ou então a expresdo: 

os Estados-membros poderão in.~tituiT corporações militares. mas nunca' utilizar-se da 

condicionante: se existentes .. forma incompatível com a qualidade exigida dos textos 

constitucionais. 

353 
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,';'. 

Aliás; é de se estranhar o imbróglio criado, uma vez que 

desconstitucionaliza. mas não muito. A caracterização do que seriam c01'poraçiJtls milI­

tares também não é clara no texto. podendo ocorrer que Estados mantenham a estrutura 

dual de policia. com aquela encarregada da ordem pública estruturada militarmente, 

mas sem a designação, carreiras, patentes. graduações e divisões internas tipicamente 

militares. Seriam essa consideradas militares ou não? 

Avulta do texto, intrigantemente aJinhada com a tendência 

centra1i:r..adora que caracteriza a propos~ a ressuscitação de conceitos de há mwto su­

perados, a exemplo da segurança interna. supone da antiga I)(,utrina de Segurançi\ 

Nacional, hoje nem mesmo utilizado pejas Forças Armadns, vez que pressupôc o eba· 

mado inimigo interno, 

1.4.5 Artiuo 144, § 5° 

Outra vedação constitucional feita tábua rasa pela proposta 

é a do artigo 60, § 4°, IV, da Constituição, ou seja, aquela que expressamente visa im .. 

pedir li deliberação de proposta de emenda tendente a aboJir os direitos e garantias in­

dividuais.Isso se dá quando o texto oferecido proíbe aos servidores do tterviço de segu .. 

rança pública a sindicruização, a greve e a atividade politíoó-partjdária. 

Tmpõe-se aqui, as palavras sempre esclarecedoras de JAIR 

EDUARDO SANTANA em DirBito Constitucional Ret;umid,) • .a. Horizonte, Del Rey, 

1996, p. 61: Os dirfilos SOCÜlis também pertencem aos direitos lutuimnemtds, porém 

apartados; encontr"".,.se em dlspõs;tiVIJ$ prdprros. 

Quanto à greve, sindicalização e 8thddade polftico-­

partidária. serem direitos s()ciais~ sactamentll JOSÉ AFONSO DA SIL V ~ renol'W'loo 

constitucionalista e atual Secretário de Segurança Pública do Estado de SAo Paulo, em --
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seu festejado Curso de Direito Constitucional Positlvo, 14(.1 Ed., S.Paulo, Malhelrol, 

1997, p. 277 que sâo uma dimensão dos direitos fimdamentais do homem, escoimando 

de dúvidas e entendimento de que direito social é direito fundamental individual, 

portanto~ defeso de deliberação· pelo poder constituinte derivado. Só um novo poder 

constituinte originário, uma nova ordem constitucional, poderia vedar a greve. a sindi .. 

calização e atividade político-partidária dos setvidores públicos civis da segurança pú­

blica. Ampliar as atuais vedaçôes dos ,;ervidores públicos nlllít3re~ para os civis oonfi .. 

gura verdadeira afronta ao Estado Democrático de Direito. 

1.4.6 Artilo 144, § 6° 

Observadas as consjderações relativas ao artigo 30, inciso 

X. a forma com que o dispositivo franqueia aós Estados transferirem para 0$ Municí­

piOS o exercício das competências do que lhes jncumbe no campo da segun~nça pública, 

revela-se wna impropriedade, pois que pasSível de manipulação pela UniãO, que pOde 

fazer avançar ou retroceder o processo mediante simples modificação no repartição das 

receitas, ferindo assim, indiretamente, a funna federativa estabelecida pelo constituinte 

de 1988 que, por sequer cogitar dessa possibilidade, não contemplou, nem flexibilizou 

para que (1 Município viesse eventualmente a d.ispor de Poder Judicillrio e Ministério 

Público .. condições básicas para a existência de polícia D1U1úcipaJ. 

1.4.7 Artigo 144, § 7° 

Ao prever a criação de um órgão temporário composto por 

unidades dos órgãos de segurança. sem especificar quais. nem de que esfer~ incorre 

em grave inconstitucionalidade, pois que permitida ao Governo federal convocar, in­

clusive, Unidades dos 6rgiloS de segunUl9ª pública estaduai~, flem qUf presente a condi .. 

çlo de convênio. 

Em vez de rebrulamentar o artigo 9], da Constituição Fede­

ral, disciplinandO as ações inerentes ao eSfado de defesa. derivou por aVal'çaI. nesse 

. mister, sobre as estruturas de segurança pública estaduais, que independentemente ~ 
- - --. _:.::-
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serem civjs, militares ou mi1itariudas~ transfonnar .. se-jam assim, todast em auxiliares 

das Forças Armadas. a quem em derradeira instância incumbe. nos termos do artigo 142 

da Lei Maior, a defesa da lei e da ordem. 

Atente .. se que a lei federa.! prevísta pelo dispositivo restrin­

!e-~e Aô Ato clt \"lh''riiu tiu úl~liu lQuvvttÍliv, UC;:UUWYU ti lhtt: t,;unvt=niênt,;i" dI) Pr~sidcm· 

te da Repúhlica, excluída a participação do Congresso Nacional, proceder ao seu acia.. 

namento. A proposta, como já alertado, aproxima-se muito. da Constituiçâo outorgada , 

anterior, sobre a quaJ. comenta MICHEL TEMER, op.cit. p. 69, que: concentrou pode-

res na. União e, nesta, IUlflgurn dô Chefe do Ex~cutil'(). 

2. AlteraçOes intentadas pelo artigo lO' do PEC nU ~14. de 

1997. 

A incongruência entre a disposição de extinguir a~ Justiças Mili­

tares estaduais e a possibiUdad.e de manter as instituiçõe;s militares estaduais é gdtantc. 

pois que não se pode tê-las sem a Justiça correspondente) mesmo que restrita ao julga­

merlto .dos crimes tipicamente militare". O con-eto então, seria manter o atual texto 

constitucional, cujo artigo 125~ § 3°, facuJta aos F..stados-membros a crjaçlo da. Justiça 

Castretlse, tomando despicienda a pretell.<lida revogação dos §§ 30 e 4° do artigo 125. 

Tecnicamente, chama a atenção que a Ementa da propositura 

omite. do seu objeto. o artigo 125) sequer podendo~ a rigor de disposição contida no 

art . .1..Q Odo Regimento Interno desta Casa, ser apreciada por este Colegiado. 

No mais. à vista do que dispõe o artigo 60, inciso I. da Lei Fun­

damental. que exige para acolhimento de proposta de emenda constitucional, anuência 

de um terço. no mínimo, da Cdmara dos Deputados ou do Senado Federal. cumpre~nOSt 

inicialmente, pugnar que a PEC originária do Governo do Estado de SAo Paulo. apensa­

da à manifestllyão do ilustre Relator, Dio integro o Parecer fmal de5te CQlc::giudo Técni· 

co a respeito da PEC n° S 14, de t 997. 

Estas as razões pelas quais votamos pela inadimi$8jbmdad~ 



totum da PEC nO 514, de 1997, que padece dos víçios de inconstitucionalidade, juridi .. 

cidade e anti .. regimentalidade, se acaso não for. anterionnente, julgada prejudicada nos 

tennos do § 5ó do artigo 60, da Lei Maior e dos artigos 163 e t 64 do Re imento ll1temo. 

1997. 
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As' PECs 151~N95 e 514·Al97 já se enconfnlm 
apensadas. conforme deoisão da Presidência. Apense-se 
a PEC 613-Al98 à PEC 151-Al9S, nos termos . . 

regimentais. Oficie-se e, após, publique-se. 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

(Da Sra. Zulaiê Cobra) 

Solicita a tramitação conjunta das Propostas 

de Emendas Constitucionais de n.os 151/95, 514· 

A/97 e 613/98. 

Estando em tramitação, nesta Casa, as Propostas . de Emendas 

Constitucionais n.os 151/95, do Deputado Gonzaga Patriota, que "altera a redação do inciso 

TI do artigo 31 e o parágrafo sétimo do artigo 144 da Constituição Federal", 514-N91, do 

Poder Executivo, que "altera os artigos 21, 22, 30, 32 e 144 da Constituição Federal e dá 

outras providências" e 613/98, da Deputada Zulaiê Cobra, que "dispõe sobre a estruturação 

do Sistema de Segurança Púbtic~ cria o Sistema de Defesa Civil e dá outras providências'\ 

requeiro a Y.Exa., nos termos dos artigos 142 e 143 do Regimento Interno, a tramitação 

conjunta das referidas proposições. 

Sala das Sessões, em 16 de junho de 1999. 

I'" r',I'., 



PROPOSTA DE EMEN.DA À CONSTITUiÇÃO 
N.o 613 .. A, DE 199.8 

(Da Sra. Zulalê Cobra e outros) 

Dispõe sobre a estruturação do sistema de Segurança Pública, cria o 
Sistema de Defesa Civil e dá outras providências; tendo parecer da 
Comissão de Cortstituíção e Justiça e de Redação pela admissibilidade. 
contra os votos dos Deputados Bispo Rodrigues, Luiz AntonioFleury ~ 
Edmar Moreira e Moroni Torgan (Relator. DEP. ALOYSIO NUNES 
F~RRE'RA). 

SUMÁRIO 

I. Proposta inicial 

\l. Na Comissão de Constituição e Justi~ e de Redação 
• parecer do Relator 
~ parecer da Comissão 
·6 votos em separado 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
tennos do art. 60, § 3°, da Constítuição Federa, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
Constitucional. 

Art. 1 ° A Constituíção Federal passa a vígorar com as seguintes alterações. 

I • é dada nova redação ao art. 21, inciso XIV; ao art. 22, 
incisos XXI e XXII; ao art. 32, § 4°, ao art. 42 e ao art. 144. 

"Art. 21 ............................................. , ....................................... , .. . 

XIV - organizar e manter a Polícia Federal, a Policia do 
Distrito Federal e o corpo de Bombeiros de Distrito Federal; 
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. Art. 22 .......................................................... . 
... .•. , , ..• 1·· ..... , .•... , ............... ,. ................................. _'f_" 

XXI -lei orgânica das Policias Estaduais; 
XXII - competência da Polícia Federal; 
...... - •••• , •••••• " .... , ... "' •••••••••• " •• 1 •••• 11 ...... ' •• 1 ..... •••••••• ,11 ••••• 

Art. 32 . . ···.·· .. Il •••• • ••••••• ~ ••••••••••••• , •••••• ..- •• I ...... ~ • •• fl 

I 

§ 4° Lei federal disporá sobre a utilização, pejo Governo do 
Distrito Federal, da Polícia do Distrito Federal e do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal; 
................................................................... , ............ . 

Seção III 
Dos Servidores do Sistema de Segurança Pública 

Art. 42. Os servidores do sistema de segurança públic~ federal e 
estaduais, são servidores civis, regidos por estatuto próprio, 
elaborado nos tennos do § 1° deste artigo. 

§ 10 Lei complementar da União estabelecerá o estatuto das 
policias federais e estaduais, observadas. em relação aos seus 
membros: 

I.. as seguintes garantias: 

a) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do órgão colegiado competente da Polícia 
Federal ou Estadual. por voto de dois terços de seus membros, 
assegurada a ampla defesa; 

b) irredutibilidade de vencimentos. observado. quanto à 
remuneração. o que dispõem os arts. 37. XII; 150, 11; 153, IH e 
~?O I' 
~ -, , 

11 - as seguintes vedações: 

a) participar de sociedade comercial, na forma da lei; 

b) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função 
pública. salvo uma de magistério; 

c) exercer atividade político-partidária. salvo exceções previstas 
em lei. 

* :0 Ao servidor do sistema de segurança pública ê proibida a 
greve e a filiação a panidos políticos. 



§ )0 A lei complementar a que se refere o cllplll deste ama0 
disporá sobre limites de idade, estabilidade e outras condiçlies de 
transferência do servidor do sistema de segurança pública para a 
inathidade. 
§ 40 Os servidores do sistema de segurança pública do Distrito 
Federal são servidores civis da União, sendo utilizados pelo 
Governo do Distrito Federal nos limites estabelecidos pela lei a 
que se refere o art. 32, § 4" . 
.... " ......... 4. .......... 10.,. .... " ." .. "'~ ••• IIo ....... ..... 41 ........... "''' ••• +41 ..... ''' ......... lo.,. ...... .. 

Art. 144. A segurança publica, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. com ações 
desenvolvidas nos níveis federal~ estadual e municipal .. 

§ }O A União organizará. e manterá uma Polícia Federal. órgl.o 
pennanente estruturado em carreira, com as atribuições de: 

r - apurar as infrações penais contra a ordem política e social ou 
em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 
infrações penais cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão unifonne, segundo se dispuser em 
lei complementar; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuizo da ação 
fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de 
competência; 

1II - exercer as funções de pOlicia ostensiva marítima, aérea, 
ponuária, de fronteiras e das rodovias e ferrovias. federais; 

TV - e~ercer as funções de polícia judiciária da União. 

§ 2CJ OS Estados organizarão e manterão uma Polícia Estadual. 
órgão pennanente, estruturado em carreira. com as atribuições de: 

J - apurar infrações penais; 

11 - exercer as funções de policia judiciária estadual; 

III - exercer as funçOes de polícia técnico-científica; 

IV - exercer as funções de policia ostensiva Ilrbana. da área rural. 
das reservas florestais e mananciais e das ferrovias e rodovias 
estaduais~ 
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v - preservar e restaurar a ordem pública. 

§ 3° A Polícia do Distrito Federal. organizada e mantida pela 
União, nos termos de lei federal, integra o sistema fedenü de 
segurança pública e a ela competem as mesmas atribWçaes 
definidas para. a Policia. Estadual. 

§ 4° As Polícias Estaduais deverão possuir. no mínimo, um 
Departamento de Polícia Judiciária e de lnvestipçJo e um 
Depanamento de Polícia Ostensiva., sendo facultado aos Estados 
criar, mediante lei estadual, outros Departamentos. atribuindo 
entre os Departamentos, de forma não cumulativa, as 
competências constantes do § 2°, I a V, deste artigo. 

§ 5Q OS Estados terão em sua organização administrativa uma 
Secretaria de Estado responsável pe10 planejamento, direçlo e 
coordenação das ações de Segurança Pública Estadual. 

§ 6° Os Estados, mediante convênio, poderão formar Conselhos 
Regionais de Segurança Pública, com competência pam definir 
formas de integração entre suas respectivas Polícias Estaduais, 

§ JO A União e os Estados poderão celebrar convênios, com vistas 
à atuação conjunta da Polícia Federal e das Polícias Estaduais, 
. sendo possível, nos tennos do convênio, a atribuição à Polícia 
Federal de competências das Polícias Estaduais e a 5IS, 
competências da Polícia Federal. 

§ 8° A União manterá uma Secretaria Nacional de Segurança 
Pública responsável pela elaboração e atualização do ptano 
Nacional de Segurança Pública e pela coordenação dos Conselhos 
Regionais e das Secretarias Estaduais de Segurança Pública. . 

§ 9° A União celebrará convênio com os Estados, nos termos de 
lei comph.~mentar. observado o disposto no art 61, § 1°, inciso 11, 
alínea u e". com vistas à criação. mediante ato do Presidente da 
República., de órgão temporário, denominado Guarda Nacional, 
composto pejas unidades das Polícias EstadWtis responsáveis peJo 
controle de distúrbios e preservação e restauração da ordem 
pública. 

§ 10. Lei c~mplementar da União estabelecem o Estatuto e o 
Código de Etica e Disciplina da Polícia Federal, da Policia do 
Distrito Federal e das Policias Estaduais, observado o disposto no 
an.42. 
§ 11. Os Municípios poderão constitUir guardas municipais, 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
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podendo, nos tennos de lei estadua1~ mediante convênio com a 
Polícia Estadual. realizar~ complementarmente. ações de policia 
ostensiva e de preservação da ordem pública. 

§ 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os MUnicípios 
criarão um Fllildo de Segurança Pública que terá seus recursos 
compostos. no caso da União, por cinco por cento da receita 
resultante de impostos. e. no caso de Estados. Distrito Federal e 
Municípios, por nove por cento da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências. com a fInalidade de 
garantir recursos para aplicação nas açõcs de segum.nça. púb!iça. *; . 

11· são suprimidos os §§ 3° e 4° do art. 125 e o art. 241; 

UI - é incluído um "Capítulo IV - Da Defesa Civil", no Tftulo 
V, da Constituição Federal. integrado por um art. 144a. com a redação que se segue: 

Capítulo IV 
Da Defesa Civil 

Art. 144a. A defesa civil. dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos. é exercida para assegurar a 
tranqüilidade e a salubridade públicas. com vistas à garantia da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através de ações 
desenvolvidas em níveis federaL estadual e municipal. 

§ 1° A União manterá ,uma Secretaria Nacional de Defesa Civil 
responsável pela elaboração e atualização do Plano Nacional de 
Defesa Civil e peJa coordenação das ações conjuntas de defesa 
civil dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 2° Os Estados organizarão e manterão um corpo de bombeiros 
estadual. órgão civil, permanente, estruturado em carreira. com as 
atribuições de: 

I - coordenar as ações de defesa civil do Estado; 

II - realizar a prevenção de sinistro e pânico: 

lU - realizar o combate a incêndios: 

IV ~ realizar a investigação e perícia de incêndios; 

V - realizar as ações de busca e salvamento: 

VI - realizar ou~ atividades de defesa civil, que lhe sejam· 
atribuídas por lei estadual. 

'. . .' . 
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364 

§ )0 Os servidores do sistema de defesa civil do Distrito Federal 
são servidores civis da União. sendo utilizados pelo Governo do 
Distrito Federal nos limites estabelecidos pela lei a que se refere o 
art. 32, § 4°, 

§ 4° Os Municípios poderão constituir sistemas municipais de 
defesa civil cujos órgãos constitutivos, mediante convênio com o 
Corpo de Bombeiros Estadual, poderão realizar, 
complementarmente, ações de defesa civiL". 

Art. 20 O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos: 

:: '.' :-.' ~" ~,.: '.' 

,. Art. 75. A União terá o prazo de dois anos, a contar da data da 
promulgação da Emenda Constitucional nO •.•• , de ... , pata t\ 

elaboração da lei complementar prevista no art. 144, § 10. 

Art. 76. A União e os Estados terão o prazo de três anos para a 
completa implantação da nova estrutura dos órgãos de segurmça 
pública. . 

§ I ° Os atuais integrantes das Polícias Rodoviária e Ferroviária 
Federal serão enquadrados, obedecidos os nivels hierárquicos das 
carreiras de nivel médio e superior, no quadro de pessoal da 
Policia Federal. no Distrito Federal ou nos Estados que sediavam a 
circunscrição na qual estavam lotados. 

§ 2° Até que lei estadual crie novos Departamentos na Polícia 
Estadual, definindo as suas competências, caberão ao 
Depanamento de Polícia. Judiciária e de Investigação as 
atribuições constantes do art. 144. § 2°, I a lU. e ao Departamento 
de Polícia Ostensiva. as constantes do art. J 44, § 2". IV e V. 

§ 3° Os atuais integrantes da Polícia Civil comporão o quadro de 
pessoal do Departamento de Polícia Judiciária e de Investigação e 
os integrantes da Polícia Militar, o quadro de pessoal do 
Departamento de Policia Ostensiva. obedecidos seus atuais 
enquadramentos :t;las carreiras de nível médio e superior, na Policia 
Cívíl. e os seus postos e graduações. na Polícia Militar. 

~ 4° No caso de criação de novos Departamentos da Polícia 
Estadual. os priml::iros integranu:s do quadro de pessoal dos 



Departamentos criados poderão ser os integrantes do 
Departamento de Polícia Judiciária e de lnvestigaçio e do 
Departamento de Polícia Ostensiva, obedecidas as correlações de 
atribuições, definidas no § 2° deste artigo, e os enquadramentos 
nas carreiras de nível médio e superior. 

§ 5° São assegurados aos policiais civis e militares, quando do 
enquadramento nos Departamentos da Polícia Estadual, os direitos 
e vantagens, inclusive o tempo de serviço, sem soluça0 de 
continuidade, que possuam à época do enquadramento, observado 
para os policiais militares () disposto no art. 19~ deste ADCT. 

§ 6° Após a formação do quadro de pessoal inicial dos 
Departamentos da Policia Estadual, nos termos dos §§ 3° e 4° 
deste anigo, o ingresso nos quadros da Polícia. Estadual só poderá 
ser feito por concurso público, conforme previsto no art. 37,11, da 
Constituição Federal. 

§ 7" Os cargos de direção. os cargos em comissão e as funçOca de 
confiança da Polícia Estadual :só poderão ser exercidos por 
servidores integrantes do quadro permanente da Polícia Estadual, 
obedecidas as qualificações especificadas em lei. 

§ 80 Os Estados. no prazo de três anos, instituirão uma Academia 
de Polícia, unificada, na qual se fará a fonnaçâo inicial do policial 
estadual, reservando-se a primeira metade do curso para a 
instrução comum e a segunda metade. para a. especializada, 
necessâria a cada Departamento da Polida Estadual. 

§ 9° A União. no prazo de três anos. instituirá uma Academia de 
Polícia. unificada. na qual se fará a formação inicial do policial do 
Distrito Federal e outra, na qual se fará a formação do policial da 
Polícia Federal, reservando·se, em ambas. a primeira metade do 
curso para a instrução comum e a segunda metade, para a. 
especializada. necessária a cada Departamento da Polícia do 
Distrito Federal e da Polícia Federal. 

Art. 77. Os integrantes das Polícias Rodoviária e Ferroviária 
Federais que se encontrem na inatividade quando da promulgação 
da Emenda Constitucional n° .. " ..• de ...... terão seus proventos da 
aposentadoria reajustados. quando lhes for mais vantajoso, para o 
valor da remuneração percebida, no cargo resultante do 
enquadramento. pelo policial rodoviário e ferroviârlo que ocupe o 
cargo ou função na qual se deu sua aposentadoria. que será 
considerado seu paradigma. 

§ 1 I) Os proventos da aposentadoria serão revistos. na mesma 
proporção e na mesma data. sempre que se verificar modificação 

. da remuneração de seu paradigma. em atividade. 

. ' .. " . ".: '~>'< .. , .: 
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§ 20 As regras previstas no caput e § 10 deste artigo aplicam-se 
aos pensionistas dos policiais rodoviários e ferroviários. 

Art. 78 Os integrantes da Polícia Civil que se encontrem na 
inatividade quando da promulgação da Emenda Constitucional nO' . 
.. .... , de ...•. , lerdO seus proventos da aposentadoria reajustados,· 
quando lhes for mais vantajoso, para o valor da rem~ 
percebida, no cargo resultante do enquadramento, pejo policial 
civil que ocupe o cargo ou função na qual se deu !~ 
aposentadoria, que será considerado seu paradigma. 

§ 10 Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se verificar modifiallÇlo 
da remuneração de seu paradigma. em atividade. 

§ 2° As regras previstas no caput e § 10 deste artigo aplicam-se 
aos pensionistas dos policiais civis. 

Art. 19. Aos oficiais e praças da ativa das policias Militares, à data 
da promulgação da Emenda Constitucional nO .... ~ de ...• , silo 
asseguradas as prerrogativas, direitos e deveres inerentes aos 
postos e graduações que ocupem, sendo, a partir da promulgaçlo 
da Emenda Constitucional, considerados militares estaduais da 
reserva não.remunerada. 

Parágrafo único. Aos oficiais e praças da ativa. das Polícias 
Mmtares~ que à data da promulgação da Emenda Constitucional nO 
..... de .... ~ já possuam o tempo legal exigido para a transferência 
para a reserva é assegurado o direito de requelerem a transferência 
para a reserva remunerada. . 

Art. 80. Os integrantes da Policia Militar que se encontrem na 
inatividade ou que, possuindo o tempo legal exigido, vierem a 
pedir transferência para a reserva remunerada, quando da 
promulgação da Emenda Constitucional nO ......• de ...... conservam.· 
as prerrogativas. direitos e deveres inerentes aos postos e 
graduações de que eram deteL~tores. 

§ I Ó Os integrantes da Polícia Militar que se encontrem na 
inatividade ou que~ possuindo o tempo legal exigido. vierem a '. 
pedir trnnsferência para a reserva remunerada, q~ando da 
promulgação da Emenda Constitucional nO .... , de ..... terão seus 
proventos da aposentadoria reajustados. quando lhes for mais 
vantajoso. para o valor da remW1cração percebida, no cargo 
resultante do enquadramento, pelo policial militar que ocupe o 
posto ou graduação na qual se deu sua aposentadoria. que será 
considemoo seu paradigma. 



:: . 

. § 2° Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se verificar m~ 
da remuneração de seu paradigma, em atividade. 

§ 3° As regras previstas nos §§ 10 e 2° deste artigo aplicam. aos 
pensionistas dos pà1iciais militares. 

Art. 81. Os juizes togados, que integnu:em o quudm de ' 
magistrados da Justiça MiJitar dos Estados., quando da 
promulgação da Emenda Constitucional nO ....... de .....• saio 
integrados aos quadros da Justiça Estadual, obedecidos seus atuais 
enquadramentos na magistratura militar. 

Art 82 Os juizes togados da Justiça Militar Estadual que se 
encontrem na inatividade, quando da promulgação da S ....... 
Constitucíonal n° ...... , de ..... ~ terão seus proventos da 
aposentadoria rmjustados, quando lhes for mais vantajoso, pua o 
valor da remuneração percebida, no cargo resultante do 
enquadramento, pelo juiz militar togado que ocupe o cargo ou 
função na qual se deu sua aposentadoria, que será considerado seu 
paradigma. . 

§ 1" Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se verificar modificaçlo 
da remunemçlo de seu paradigma, em atividade. 

§ 2° As regras previstas 00 caput e § 1" deste artigo aplicam-se 
aos pensionistas dos juizes togados da Justiça Militar Estadual. 

" 

DEPJJJ{}11ooB~ 
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105 MAReIO FORTES PSOB RJ 
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107 MARIA ELVIRA PMOB MG 
108 MARIA LAURA PT DF 
109 MARINHA RAUPP PSOB RO 
110 MÁRIO CAVALlJ1ZZ.1 PPB se 
111 MÁRIO NEGROMONTE PSOB BA 
112 MARISA SERRANO PSOB MS 

' ..... 
. ". ," 

'.: . >' .'. :.:.'. :-' 
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113 MAURICIO NAJAR PFL SP 
114 MAURIcIO REQU'ÃO PMOB PR 
11 S MAURO LOPES PMOB MG 
116 MAX ROSENMANN PSDB PR 
111 MENDES RIBEIRO FILHO PMDS RS 
118 MIRO TEIXEIRA POT RJ 
119 MOACYR ANDRADE PPB AL 
120 MOISÉS BENNESBY PSDB RO 
121 MOfSES lIPNIK PL RR 
122 MOREIRA FRANCO PMDa RJ 
123 MURILO DOMINGOS PTB MT 
124 NAIR XAVIER LOBO PMDS GO 
125 NELSON MEURER PPB PR 

126 NELSON OTOCH PSOS CE 
127 NELSON TRAD PTB MS 
128 NESTOR OUARTE PSOS BA 
129 NEY LOPES PFL RN 
130 NICIAS RIBEIRO PSOB PA 
131 NILSON GIBSON PSB PE 
132 NILTON CEROUElRA PSOB RJ 
133 ODACIR KLEIN PMOB RS 

134 oLAvro ROCHA PSOS PA 
135 OSCAR GOlOONI PMOB MS 
136 OSMIR LIMA PFL AC 
131 OSVALDO BfOleHI PTB RS 
138 PAULO CORDElRO PI=L PR 

139 PAULO DELGADO PT MG 
140 PEDRO IRUJO PMDB BA 
141 PEDRO NOVAIS PMoa MA 
142 PIMENTEL GOMES PPS CE 
143 ReGn~A UNO PMDB AC 

144 REINHOLO STEPHANES PFl PR 
145 RICARDO IZAR PPB SP 
146 RITA CAMATA PMOB ES 

147 ROBERTO BRANT PSOB MG 
148 ROBERTO PESSOA PFL Cf 
149 ROBERTO SANTOS PSOS BA 
150 RODRIGUES PALMA PTB MT 
HS1 ROMMEL FEIJÓ psoa CE 

152 SAlVADOR ZIMBALOI PSOB SP 
153 SANDRA STARlING PT MG 
154 SAULO QUEIROZ PFL. MS 
155 SEBASTIÃO MADEIRA PSOB MA 
1.56 SERGIO AAOUCA PPS RJ 
157 SiLVIO PESSOA PMOB PE 

",' ' 
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158 SILVIO TORRES PSOB SP 
159 SfMARA ELLERY PMOB BA 
1B(J iETE BEZERRA PMOB MT 
161 TUGAANGERAMI PSDB SP 
162 USHITARO KAMrA PPB SP 
163 VImAo GOMES PPB SP 
1M VICENTE ANDRÉ GOMES PSB PE 
'I~S VIC~NTE ARRUDA PSOB CE 
100 VICENTE CASCIONE PTB SP 
161 WAGNER ROSSi PMDB SP 
163 WAGNER SAlUSTIANO PP6 SP 
169 WELSON GASPARJN' PSOB SP 
1 iO VEDA CRUSIUS PSOB RS 
111 llLA BEZERRA PFL AC 

172 ZULAIt: COBRA PSDB SP 

Assinaturas que Não Conferem 
1 ETEVAlOA GRASSI DE MENEZES PMDB ES 
2 EZIDIO PINHEIRO PSOS RS 
3 FÁBIO FELDMANN PSOB SP 
It lAMARTINE POSElLA PPB SP 
S Ii.OElÉRtO ARAÚJO PPB AA 
ti ROBSON TUMA PFl SP 

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) 
1 SARNEY FILHO PFL MA 

. .': . '.," . 
.... , .. ":. 
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Brasília, 23 de junho de 1998. 

Senhor Secretário-Garal: 

Comunico a Vossa Se'nhoria que a Proposta de Emenda • 
Constituição, da Senhora Deputada Zulalê Cobra e outros, que l'IDlsp6e sobre I 
estrutura do sistema de Segurança Pública, cria o Sistema de Defesa CI,," .. d' 
outras providências'" p contém número suficiente de signatáriost constando a referida 
proposição de: 

172 assinaturas confirmadas; 
006 assinaturas que nao conferem e 
001 assinatura de Deputado licenciado. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Oro MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

.... ...... 

. < > . · 



.', '. " 

374 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PElA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS .. CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

•••••••••••••••• 4 •••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••• . . 

TiTULom 
Da Organização do Estado 

•..•..•.•...••.........••••••.............•..•.......•••••••.....•.•••.....••••••••••••.....••••••••••• , ....... . 

CAPÍTULO II 
Da União 

.•••.•••.•.....•••...........••........•••••••........•••••••••••..........•••••.............•..•..•..•• , ...... . 

Art. 21 .. Compete à União: 
••••••••••••••••• D ••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o 
corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar 
assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços 
públicos, por meio de fundo próprio. 

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 04/06/98 . 

•.......•....•..•••• ~ .....•.•..........••••••••••...•. ...........••••.................•••••••••••.••.••.•••••..• 

Art. 22 .. Compete privativamente à União legislar sobre: 
••••.•••••.....•••.....•••....•..........•..••...••••....••.•.••.••...•....• , ..........•..•........•.........••• 

XXI .. normas gerais de organização, efetivos, material bélico, 
garantias, convocação e mobilização das policias militares e corpos de 
bombeiros militares; 

'. ',," 



XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária ~ 
ferroviária federais; 
••••••••••••• A ••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CAPíTULO V 
Do Distrito Federal e dos Territórios 

SEÇÃO I 
Do Distrito Federal 
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Art. 32 - O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, 
reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstfcio 
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara 
Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 
nesta Constituição . 
..••...•••.•••......•••••........•••........•••.....•.••••........•••.•........••.•.........••••••••.....••••••• 

§ 4° ... Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do 
Distrito Federal, das polícias civil e militar e do corpo de bombeiros· 
militar . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••• A ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •• •••• 

CAPÍTULO VII 
Da Administração Pública 

SEÇÃO I 
Disposições Gerai.s 

Art. 37 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
do~ Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
,impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte: 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• _ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 4 ••••••• •• •• •• ••••••• e ••••• 

. .... 
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fi - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso, público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na fonna prevista em lei, ressalvadas as nomeações para. 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/98 . 

............••.•.......•.....••••••••••••...•••........••••••••••..••...•.....•...•••.....•••..................• 

:xn -OS vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
,Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

. * Vide Lei número 8.852, de 04/02//994 . 

•••••••••••••• d.~ •• G •••••••••••••••••••••••••••••••••• •••• _ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

SEçÃom 
Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 

Art. 42 ... Os membros das Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia 
e disciplina., são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional n° J 8, de 05/02/ J 998. 

§ 1° .. Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e 
, dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do 

art. 14, § 8°; do art. 40, § 3°; e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei 
estadual especifica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3°, inciso X, 
sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos 
Governadores. 

'" § r com redação dada pela Emenda' Constitucional n° 18, de 05/02/1998. 

§ 2° - Aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territóios e a seus pensionistas, ~LPlica-se o disposto no art. 40, §§ 4° e 
50; e aos militares do Distrito Federal e dos Territórios, o disposto no 
art. 40, § 6°. 

* § 2° com redação dada pela Emenda Conatituc;onal n° 18, de 05/02/1998 . 
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§ 3° ... O militar em atividade que aceitar cargo público civil 
permanente será transferido para a reserva. , 

§ 4° .. O militar da ativa que aceitar cargo, emprego ou função 
pública temporária, não eletiva, ainda que da administração ind~ 
ficará agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto 
permanecer nessa situa9ão, ser promovido por antiguidade, 
contando-se ... lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e 
transferência para a reserva, s~ndo depois de dois anos de 
afastamento, contínuos ou não, transferido para a inatividade. 

§ 5° ... Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve. 
§ 6° ... O militar,· enquanto em efetivo serviço, não pode estar 

filiado a partidos políticos. 
'§ 7<> .. O oficial das Forças Armadas só perderá o posto e a patente 

se for julgado indigno do oficialato ou com ele incompatível, por 
decisão de tribunal militar de caráter pennanente, em tempo de paz, 
ou de tribunal especial, em tempo de guerra. 

§ 8°, - O oficial condenado na justiça comum ou militar a pena 
privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em 
julgado, será submetido ao julgamento previsto no parágrafo anterior .. 

§ 9° .. A lei disporá sobre os limites de idade, a estabilidade e 
outras condições de transferência do servidor militar para a 
inatividade. 

§ 10 .. Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo, e a' 
seus pensionistas, o disposto no art. 40, parágrafos 4°,5° e 6°. 

* § 10 com redação dada pela E1fIJ!nda Constitucional número 3~ de /7/03//993. 

§ 11 .. Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo o 
disposto no art. 7°, VIII, XII, XVll, xvrn e XIX . 
........................................•...............................................................•.••..•. 

. .. . . 

............................. 
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TíTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

••.•••..••................•.............•...........•.....•..... ~ •.....••...•...•...•......•............•....... 

SEçÃovrn 
. Do Processo Legislativo 

............................•....•....•••...•••..•••••..•••...•.•. _ ................•.•............ _ ........•••.. 

SUBSEÇÃO II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
•• ••••• •••• •••••• •••• •• ~ ••••• • ••••• ••••••• ••••••••••• 9 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

. § 30 
- A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da 

Câmara dos Deputados e do Senado F ederal~ com· o respectivo 
. número de ordem . 

••.•••• ~ .•• ~~ •... _ ••••....•. a&.+~ •.......••••••.•.•....• + ••••• __ ~_._.& •••••••.....• _ .•.••••••...••••••••••••.•• ~ 

SUBSEçÃom 
Das Leis 

. Art. 61 .. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado . 
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição .. 

§ 10 - São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
leis que: 

. I .. fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Annadas; 
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TI .. disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

* Alínea "c" com redação dada pela Emenda Constitucional n° /8, de 05/02/1998. 
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 

União, bem como normas gerais para a organização do' Ministério 
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distri,to Federal e dos 
Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da 
administração pública; 

f) militares das Forças Annadas, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva. 

* AlInea ''f' acrescida pela Emenda Constitucional nO 18. de 05/02/1998 . 

••••• 6 ••••••••••••• 9 ••••••• # ••••• 6 •••••••••• ~ ••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••• 

, 
CAPITULam 

Do Poder Judiciário 

SEçÃovm 
Dos Tribunais e Juízes dos Estados 

Art .. 125 .. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os 
princípios estabelecidos nesta Constituição . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• f ••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••• 

§ 30 
- A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal 

de Justiça, a Justiça Militar estadual, constituída, em primeiro, grau, 
pelos Conselhos de Justiça e, em segundo, pelo próprio Tribunal de 

.'.. ," 
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Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o 
efetivo da polícia militar seja superior a vinte mil integrantes. 

§ 4° ... Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os 
. policiais militares e bombeiros militares nos crimes militares 
definidos em lei, ~abendo ao tribunal competente decidir sobre· a 
perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças . 
.•••...••••.•.••........••.......••••. _ ..........•..................•.•..••••.....••........••....•••••.•••••••• 

TÍTULO V 
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas 

•......••••....•••..................•••.....••••••.••••.••••....•..........••....••••.....•••••••....•.•••...••• 

, 
CAPITULOm 

Da "Segurança Pública 

Art. 144 .. A segurança públic~ dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos: 

I - poHcia federal; 
n -polícia rodoviária federal; 
lU .. policia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; . 

V .. polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 1" - A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-~ 
a: 

* § ]0 alterado pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/98. 

I .. apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 
.detrimen~o de bens, serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 
infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional . 
e exija repressão unifonne, segundo se dispuser em lei; 
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11 - prevenir e reprimir o tráfico iHcito de entorpecentes e drogas 
afins; o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária 
e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

fi - exercer as funções de policia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras; 

* Inciso III alterado pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/98. 

IV .. exercer, com exclusividade, as funções de policia judiciária 
da União. 

§ 20 
.. A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado 

e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fonna 
da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

111 § 2° alterado pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/98. 

§ 30 
- A polícia ferroviária federal, órgão pennanente, organizado 

e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na fo~a 
da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

111 § 3° alterado pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/06/98. 

§ 40 
.. Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 

carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções 
de policia judiciária e a apuração de infrações penais~ exceto as 
miJitares. , 

§. 50 - As polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, 
além das atribuições defmidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil. 

§ 60 
- As polícias militares e corpos de bombeiros militares, 

forcas auxiliares e reserva do Exército_ subordinam-se. iuntamente 
com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito, 
Federal e dos Territórios. . 

,§ 7° - A lei disciplinará a organização e o funcionamento do~ 
órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a 
eficiência de suas atividades. 

§ &0 _ Os Municípios poderão constituir guardas municipais 
destina~ à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei. 
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§ 90 
.. A remuneração dos servidores policiais integrantes dos 

órgãos relacionados neste artigo será fIXada na forma do § 40 do art. 
39. 

* § 9° com redação dada péla Emenda Conslitucional nO 19, de 04/0~98 . 

......•••.....••••...............................••• _ .....•••....•.••.•.•.....••••.........••.........•..••..... 

TÍTULO VI 
Da Tributação e do Orçamento 

; 

CAPITULO I 
Do Sistema Tributário Nacional 

...................•.................•.••......•.....•.•......••••..••••......••••.........•••••........••••••.. 

SEçÃon 
. Das Limitações do Poder de Tributar 

Art. 150 .. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

. Municípios~ 
I .. exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
TI .. instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos; 
....•.....•••...••••...................••.......••••••..•••..•••..••••...••••.•......•••...•..•....••••••••••••• 

SEçÃom 
Dos Impostos ~a União 

Art. 153 - Compete à União instituir impostos sobre: 
I - importação de produtos estrangeiros; 
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n .. exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 
nacionali~dos; 

m .. renda e proventos de qualquer natureza; 
••••••••••••••••••••••••••••••••••• a •••• _ ••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• _ ••••••• --•••••••••••••••• -

§ 20 
... O imposto previsto no inciso ill: 

I - será informado pelos critérios da generalidade, da 
universalidade e da progressividade, na forma da lei; 
.•.....••.....•....•• , ..•........•.....•..•••...•••..•••..•...•••.•.. ~ ............................•.....••••...• 

TÍTULO IX 
Das Disposições Constitucionais Gerais 

Art. 241 - A União~ os ·Estados,oDistrito Federal e os 
Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os 
convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a 
gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total 
ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 
continuidade dos serviços transferidos. 

!Ir Art. 241 alterado peja Emenda ConslltUcional n° /9, de 04106198 • 

••••••••••• 6 •••••••••••••• , •••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• _ ••••••••••••••••••••••••• 

ATO DAS DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
, ~ .•••...•••..... , ..••....••...•••....••....•......••..•.•.•..•••. ~ .•••..•••.....•..... _ •.....••••••...••..•.•... 

Art. 74 :- A União poderá instituir contribuição provisória sobre 
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de 
natureza financeira. 

* Artigo, "caput". acrescido pela Emenda Constitucional nO J 2, de 15/08/ J 996. 

• § 10 .. A alíquota da contribuição de que trata este artigo nl(f 
excederá a vinte e cinco' centésimos por cento, facultado ao Poder 
Executivo reduzi ... la ou restabelecê-la, total ou parcialmente, nas 
condições e limites fixados em lei. 

. :$ § 1 () acrescido pela Emenda Constitucional nO 12. de J 5/0811996. 
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§ 2° ... A contribuição de que trata este artigo não se aplica o 
disposto nos artigos 153, § 5°, e 154, I, da Constituição. ' 

* § 2° acrescido pela Emenda Constitucional n° 12. de 15/08/1996. 

§ 3° - O produto da arrecadação da contribuição de que trata este 
artigo será destinado integralmente ao Fundo Nacional de Saúde, para 
financiamento das ações e serviços de saúde. 

* § 3° acrescido peJa Emenda Constitucional nO 12, de 15/0811996. 

§ 40 
- A contribuição de que trata este artigo terá sua 

exigibilidade subordinada ao disposto no art. 195, § 6°, da 
Constituição, e não poderá ser cobrada por prazo superior a dois anos. 

* § 41) acrescido pela Emenda Constitucional n° 12. de 15/08/1996 . 

OF.002l99 
Senhor Presidente, 

. ,Defiro. DOI tmnos do mt 105. parágnfo .o, •. lUCI 
',:'0 .deslrquivammto das aegtÜDteãl propopo;d~",: . .PE 
~1;1lM,~ :.PL'a, :',1824196, . 86819S"J~~,:~-;l!21!9 
~'~6il96~~2623i96. 262419ó9 3462J91, ~31Jln., ~J~ 
~::U13J98, 4429191, 4821/98 CP 4191199. ,Pab • + , .,. ,--, 
.... •• ._ .. __ , .... ,_ ........ _ • '" __ ..- ............. ,. h."",", ... ,,~: •• .: .. ,; 

~&-o3:"/b~ '··i -q q " ,'. : _. _. , ,. : PUSI)!NrS 
(IiJ. . ' _. ° _ 0.0 ~.;; ... _"'_ .. ,,'-. ... ...,;I 

Brasília, 03 de março de 1 ~ 

Pelo presente. solicito os bons préstimos de V.Excia.., no sentido de 

providenciar o desarquivamento dos PL's e da PEC, de minha autoria, relacionados 

abaixo. 

Na expectativa de favorável acolhida à presente, antecipo meus 

agradecimentos. 

1) PEC N.o 613, DE 1998; 2) PL N." 1.824, DE 1996; 3) PL N.o 868, DE 1995~ 4) PL 

N.o 1.808, DE 1996; 5) PL N.'" 1.823. DE 1996; 6) PL N.o 2.561, DE 1996; 7) PL 

N.a 2.623, DE 1996; 8) PL N.o 2.624, DE 1996; 9) PL N.o 3.462, DE 1997; 10) PL 



N.Q 4.311. DE 1998; 11) PL N.1>4.Jl2, DE 1998; 12) PL N.o 4.313~ DE 1998; 13)PL 

N.o 4.429, DE 1998; 14) PL N,o 4.827, DE 1998 e 15) PL N.o 4.891. DE 1999. 

Atenciosamente, 

Exmo. Sr. 
Deputado MICHEL TEMER 
DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
NmI 

COMISSÃO DE ~ONSTlTUrçÃO E JUSTIÇA E DE REDACÃO 

I .. RELATORIO . 
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A Deputada ZULAlt: COBRA é a primeira signatária da 
presente proposição, que "Dispõe sobre a estruturação do Sistema de Segurança 

Pública, cria o Sistema de Defesa Civil e dá outras providências". 

A iniciativa pretende modificar o sistema de segurança 
públíca instituido pela Carta Política de 1988, bem como o regime jurídico de seus 

servidores. 
Para consecução de tal objetivo. propõe a alteração dos 

arts. 21. 22. 32. 42 e 144, suprime os §§ 3" e 40 do art. 125 e o art. 241 , 

acrescenta o art. 144 .. A, ao texto constitucional, e acrescenta os arts. 75 a 82 ao 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

A proposta não contém justificação escrita. 

É o relatório. 

"",- ... :; ..... . 
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I - VOTO DO RELATOR 

Os requisitos de admissibilidade da proposição são os 
previstos no art. 60. inciso " e §§ 1° e 4°, incisos I a IV, da Constituição Federaf, 
e no art. 201, incisos I e U, do Regimento Interno. 

O exame de tais requisitos deixa antever que as alterações 
propostas ao texto constitucional não atentam contra a forma federativa de 
Estadoj o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e 
os direitos e garantias individuais. 

De fato, não se vislumbra afronta ao pacto federativo, haja 
vista que a proposição não traz prejuízo aos entes políticos que o compõem. O 
que se vê, em síntese, é que se mantém a competência legislativa da União para 
editar normas de càráter geral sobre o assunto, e se possibilita a União e aos 
Estados. a criação. por teis próprias, de órgãos de segurança pública, bem como 
aos Municípios a constituição de guardas municipais. 

Como é óbvio, a iniciativa não guarda conexão com o 
sistema político de votação nem com o princípio da separação dos POderes. 

Em face do requisito dos direitos e garantias individuais, é 

de se observar que se propõe quanto aos servidores que integrarão o sistema de 
segurança púbfica vedação à acumulação de qualquer outra função púb\ica, sa\vo 

uma de magistério; à participação em sociedade comercial; à greve; e à atividade 
político partidária. 

Mas não se vislumbra ofensa a princípio fundamental ou a 

garantia individual na proposta em tela, se cotejada com a sistemática 
constitucional vigente. 

É que essas vedações já alcançam, a primeira, os 

servidores em geral 9 , as demais, outras categorias que têm regime juridico 
especial, às quaiS estão limitadas as atividades de greve e político-partidárias, 

sem prejuízo do direito de votar. É o que já ocorre, por exemplo, com os militares, 



os magistrados e os membros do Ministério Público ( art. 37, XVI, art. 142, § 3°,. IV 
e VJ art. 95, parágrafo único, lU e art. 128, § 5°, 11. c, d e e). 

Igualmente não ;ncidem, no caso, as vedações do § 1° do 
art. 60, haja vísta que não se está na vigência de intervenção federal, de estado 
de defesa ou de estado de sitio. 

Finalmente. está observado o disposto no inciso I do mesmo 
artigo, uma vez que há número de assinaturas suficientes para ensaiar a emendâ 
proposta. 

Cumpre notar, porém, que alguns dispositivos estio a 

merecer pequenos reparos, para adequá~los às regras pertinentes à téc:n!ca 
tegis\8tiva. No entanto, não seria oportuno fazé-Io no momento, uma \lU que SI 

proposta, se admitida. ainda ficará sujeita ao exame de Comissão Especial, como 
. previsto no nos §§ 2!' e 3° do art. 202, do Regimento Intemo. 

Diante do exposto, votamos pela admíssibiUdade da 
Proposta de Emenda à Constítuição n° 613, de 1998. 

Sala da Comissão, emJOde L.J..., de 1995 , 

Relator 

:' ..... 
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m -PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 

reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Bispo 

Rodrigues, Luiz Antônio Fleury e, em separado, dos Deputados Edmar Moreira e 

Morom Torgan, pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nO 

613/98, nos termos do parecer do Relator, Deputado Aloysio Nunes Ferreira. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

José Carlos Aleluia ... Presidente, José Roberto Batochio e 

Inaldo Leitão - Vice-Presidentes, Antônio Carlos Konder Reis, Darci Coelho, 

Eduardo Paes, Vilmar Rocha, Cezar' Schirmer, ·Iédio Rosa, Osmar Serraglio, 

Renato Vianna, Aloysio ·Nunes Ferreira, André Benass~ Jutahy Junior, Léo 

Alcântar~ Moroni Torgan, Nelson Otocb, Vicente Arruda, Zenaldo Coutinho, 

Zulaiê Cobra, Antônio Carlos Biscaia, José Dirceu, Marcelo Déda, Marcos 

Rolint, Waldir Pires, Edmar Moreira, Gerson Peres, Caio ruela, Luiz Antônio 

F1eu.ry, Mussa Demes, Fernando Coruja, Roland Lavigne, José Antônio, Sérgio 

Miranda, Bispo Rodrigues, Luciano Bivar, José Ronaldo, Luís Barbosa, 

Cleonâncio Fonseca, Henrique Eduardo Alves, ThemístocIes Sampaio, De. 

Rosinha e Celso Russomano. 

Saia da Comissão~ em 09 de junho de 1999 

e~' 
SÉ CARLOS ALELUIA 



VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO EDMAR BATISTA MOREIRA 

Tem o presente Voto em Separado o escopo de aprofundar a análise 
de forma isenta e cl~ oferecer à consideração dos dignos membros desta 
douta Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, sob o ângulo que nos 
cabe apreciar, as razões de nossa discordância em relação ao Relatório do 
eminente Deputado ALOYSIO NUNES FERREIRA, acerca da Propositura 
em epígrafe. 
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Pretende a Proposta de Emenda Constitucional n° 613/98, subscrita peJa 
Deputada Federal ZULAIÊ COBRA e outros, dispor sobre a estrntmaçAo do 
Sistema de Segurança Pública, criar o Sistema de Defesa Civil e dar outras 
providências. 

'. Releva notar que a PEC, apesar de subscrita por outros 111 (cento e 
setenta e um) Deputados, não se apresenta como uma novidade legislativa 
dentro desta Casa. A idéia surgiu, primeiramente, pelas mãos da. nominada 
autora, quando do Relatório Final da Comissão Especial instituída com a 
finalidade de examinar a questão da Segurança Pública no Pais, e com a 
faculdade de, ao final, oferecer proposições versando sobre o assunto, para 
tramitação no àmbito da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A 
Deputada, então Relatora da Comissão, concluiu seu relatório sugerindo como 
proposta, um. Substitutivo cujo texto, na sua totalidade, é o mesmo da PEC n(J . 
613/98. 

Antes mesmo da Comissão Especial de Segurança Pública deliberar 
sobre o Relatório7 a autora7 reapresentou o aludido Substitutivo na forma da 
PEC n° 613/98, o que, de antemão, enseja a vulnerabilidade da proposta. Esses 
são os fatos Que antecederam à apresentação da PEC~ ora em comento. 

Sob a ótica de apreciação que cabe ã Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação, na fonna do art. 53~ m, do Regimento Interno desta Casa, visa 
o presente Voto em Separado, também, examinar a proposta sob os aspectos 
de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentaJidade e de técnica 
legislativa, voto esse amparado pelo art. 57, XIV, "b", do mesmo estatuto. 

De início, toma-se absolutamente dificultoso para qualquer parlamentar 
vislumbrar o que moveu a autora para apresentar a proposta, pois que a 
mesma, apesar da importância do objeto que trata, não oferece qualquer 
justificativa para a profunda mudança constitucional a que se dispõe. 

. . '. . . .' '. : . . . ,'" . 
.... , ...... . 
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Não se trata de uma critica simplesmente. A proposta, além de 
extremamente complexa, invade competências2 incide em diversas 
inconstitucionalidades e, se não bastasse, ao contrário do singelo 
posicionamento preliminar do nobre Relator designado, ainda fere o 
Regimento desta Casa. 

É de clara visão que o constituinte originário - 1988, preocupado em 
livrar o País das tendências centralizadoras que caracterizaram o perlodo que 
antecedeu à Assembléia Nacional Constituinte, aplicou·se em defmir limites 
ao poder de legislar da União com a inequívoca intenção de fortalecer o 
sistema federativo. Essa medida se fez sentir quando~ com os artigos 21 e 22 
da Constituição; prescreveu a competência da União, ao mesmo tempo 
reservara aos Estados-membros as competências que não lhes fossem vedadas 
pelo próprio texto constitucional, na forma do artigo 25, § l°, assim as dos 
Município,s, no artigo 30, outorgando-lhe, como premissa básica do 
federalismo pátrio, a títulariedade da competência resídual. Destarte, tentativa 
de se retirar ta1 titulariedade configuraria grave lesão ao sistema federativo. 

Com isso concorda o atual Presidente da Câmara e eminente 
constitucionalist~ Deputado Federal MICHEL TEMER em sua obra 

. Elementos de Direito Constitucional, 1 JD Ed, São Paulo: Malheiros, 1995, p. 
36, ao indicar com exatidão que vedação implícita é a impediente de reforma 
constitucional que reduza as competências dos Estados federados. Assim, »00 
é permitido ao exercente de competência reformadora localizar as 
competências residuais dos Estados e, por emenda aditiva, acrescentá-Ias às 
da União ou do Município, pois isto tende a aholir a Federação. O Presidente 
da Câmara não prega só. Entre muitos, GERALDO ATALIBA em seus 
Estudos e Pareceres de Direito Tributário, São Paulo: Revista dos Tribunais, 
vo1. 3, p. 12, assevera que: na verdade; qualquer proposta que indiretamente, 
remotamente ou por conseqüência tenda a abolir a Federação é igualmente 
proibida; inviável e insuscetível de sequer ser posta como objeto de 
deliberação. 

Algo também que preocup~ e esta Casa como representante do povo 
não pode deixar de apreciar o fato, diz· respeito à cassação de direitos e 
garantias tentada pela proposta." Tal iniciativa, neste campo, faz incidir .. se ao 
campo das chamadas vedações expllcitas~ pois é entendimento pacífico entre 
os operadores de direito que os direitos e garantias individuais não se 
subsumem àqueles inscritos no artigo 5° da cami Constitucional. Nesse 
alinhamento é o voto do eminente Ministro CARLOS MÁRIo DA SILVA 
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VELLOSO que em 27 de maio p.p. assumirá a Presidência do Supremo 
Tribunal Federal, constante do Ementário n° 1730 .. 10 STF, Serviço de 
Jurisprudência, DJ.17/12/93: Direitos e garantias individuais não são apenas 
os que estão escritos no artigo 50. Não. Esses direitos e essas garantias se 
espalham pela ·Constituição. O próprio art. 5° no seu § 2°, estabelece que os 
direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos principios por ela adotados, ou dos tralados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. É sabido, 
hoje, que a doutrina dos direitos fundamentais não compreende, apenas, 
direitos e garantias individuais, mas também, direitos e garantias sociais. 
díreitos atinentes à nacionalidade e direitos políticos. Este quadro todo 
compõe a teoria dos direitos fondamentais. Hoje não falamos, apenas, em 
direitos individuais, assim direitos de primeira geração. Já falamos em 
direitos de primeira, de segunda, de terceira e até de quarta geração. 

Quanto mais avançamos na leitura da propos~ mais percebemos as 
inconstitucionalidades e ilegalidades demonstradas. A alteração do art. 144, 
totalmente desvirtuada do texto constitucional em vigor e, como já disse, 
finnado e confirmado pelo constituinte originário e reformador, invade as 
competências dos Estados-membros da Federação, determinando-lhes que a 
partir' de então não mais poderão organizar sua polícia. A fórmula será 
deftnida de cima para baixo como se a solução apontada, a Caixa de Pandora 
da Segurança Pública~ não necessitasse, num· País com tamanhas 
dessemelhanças sociais, de uma adequação local. 

Em relação à extinção da Justiça Militar Estadual, mais uma vez a 
proposta caminha para a inconstitucionalidade. A competência de criar ou nIo 
essa Justiça especializada é do Estado-membro, tendo invadido matéria cuja 
competência não pode ser discutida pelo Poder Constituinte Reformador. Por 
outro lado, nesse objeto, a proposta apresenta vício de regimental idade pois, 
conforme detennina O § 3°, do artigo 100 do Regimento Interno desta Casa de 
Leis, nenhuma proposição poderá conter matéria estranha ao enunciado 
objetivamente declarado na ementa. ou dele decorrente . 

. '. ," 

. .':: ..... . 
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Contudo, cabe ainda um pertmente comentário sobre as assembléias que 
ultrapass.:'Ull suas atribuições e seus limites de refonnar, detennínado na Lei 
Maior por ato do Constituinte originário. A isso, nunca é demais reler a lição 
do Professor NÉLSON DE SOUZA SAMPAIO, ex .. titular da Cátedra de 
Teoria do Estado, na Universidade da Bahia, na obra O Poder da Reforma 
Constitúcional, Salvador: Progresso, 1954, p.44, que assim milita: Em nossa 
linguagem, d/riamos que tal assembléia teria deixado de obedecer à sua 
missão reformadora para usurpar a função constituinte. Teria agido. 
portemto, atira vires, dando margem à decretação de inconstitucionalidade de 
sua obra. caso hoja 6,gáo incumbido de velar pela inconstitucionalidade dos 
atos dos podl!res constilllídos entre os quais .. como vimos... está o poder 
reformador. Na hipótese de vingar o flagrante atentado aos limites de 
competência reformadora da Lei básica. podemos faJar em revoluçilo 
constitucional, nos termos da definição de Liet ... Veau.x: a revogação expressa 
ou tácita. total ou parcial de uma constituição com infraçãot de modo 
imediata ou mediato, das regras previstas para esse fim. (grifo nosso) 

Por ~sta fonna~ no exercício do inafastável dever constitucional e 
regimental que cabe a cada um dos membros desta Casta, apresentamos este 
voto em separado para demonstrar a esta Excelsa Câmara, a quem incumbe 
analisar e deliberar a respeito da admissibilidade de proposta de emenda à 
Constituição, quê a PEC 0°613, de 1998, de autoria da Deputada ZULAd 
COBRA RIBEIRO, ataca, ofende e afronta, inúmeras vezes, a 
Constitlluição da República Federativa do Brasil, a qual juramos defender e 
respeitar. 

Após as observações anteriores, passemos a analisar as disposições da 
presente proposta de emenda à Constituição, sob (} euloque da 
admissibilidade, apanadas as questões ligadas ao mérito, cujo exame 
incumbe à Comissão Especial, na forma do artigo 202, § 2° do Regimento 
Interno. 

l. Alterações intentadas pela PEC nO 613, de 1998. 

1.1 Artigo 21, inciso XIV, da Constituição Federal. 

" Ao analisarmos a alteração proposta à luz do que dispõe o artigo 144, 
§§ l°, 2° e 3°, verificadse que a PEC, dentre os atuais órg-Jos de segurança 
pública, excetuou de desconstitucionalização" apenas a Polícia Federal. 
Entretanto; manteve, incoerentemente, inalterado o art. 24., in verbis: Compete 
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à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
inciso XVI., organização. garantias, direitos e deveres das policias civis 
(grifo nosso). 

o que não nos parece lógico é que, se O intento é instituir um novo 
sistema de segurança, não deveria ser reservado à União a possibilidade de 
criar e estabelecer sua própria polici~ mas sim permitir que Lei Ordinária 
regule a matéria, também em âmbito federal. 

Por isso, podemos concluir que a manutenção da exceção atribuída à 
Polícia Federal é decorrente de sua natureza de instituição permanente, 
concedida pelo constituinte originário, eis porque não há que se cogitar em 
proposta de emenda constitucional que transforme em temporário o que o 
Constituinte Originário declarou permanente. Entretanto, pela proposta, a 
Polícia Ferroviária Federal e a Polícia Rodoviária Federal, que gozam de 
mesmo status institucional, são desconstitucionalizadas, em verdadeira afronta 
a outra vedação constitucional implicita, pois que, enquanto prevalecente a 
atual ordem constitucional,. tais instituições terão previsão constitucional 
garantida, só· podendo perdê-la por decisão de novo poder constituinte 
originário. 

1.2 Artigo 22, incisos XXI e XXII, da Constituição Federal. 

Muito embora, a redação mais adiante proposta para o art. 144, § ,2°, 
estabeleça que os Estados organizarão e manterão uma Polícia Estadual, a 
proposta, por meio do art. 22, inciso XXI, acima, incluiu entre as 
competências privativas da União, a de baixar a lei orgânica das Polícias 
Estaduaís, com isso limitando o Estado-membro, quando muito nos termos do 
art. 24, § 2°, a legislar suplementarmente sobre sua organização, naquilo que a 
lei federal permitir - o que afronta o princípio federativo da autonomia das 
Unidades Federadas, previsto no art. 18, que por sua importância, integra,' 
conforme dicçãO do art. 60, § 4°, o núcleo imutável por via de Emenda 
Constitucional (poder constituinte reformador). 

Eventuais alegações de que o atual art. 22, inciso XXI, já dá à Unilo ' 
competência privativa para legislar sobre normas gerais e orpnizaçJo, 
efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilizaçio das Polida 
Militares e Corpos de Bombeiros Militares, não procede, vez que esta é 
decorrente de poder constituinte originário e não de deriVado . 
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1.3 Artigo 42, da Constituição FederaL 

Busca extinguir e 'tapropriar .. setf da atual SeçãO fi - DOS MIliTARES DOS 
ESTADOS, DO DISTRITO FEDElML E DOS TERRITÓRIOS, incluído o seu 
art. 42, que trata do regimé jwidico dos militares estaduais, recentemente 
estatuído pela Emenda Constitucional n° 18/98,- para inaugurar um DOVO 

regime jurídico, que apesar de adjetivado civil, afigura-se híbrido, pois que 
impõe aos componentes das policias federal e estaduais, servidores civis do 
sistema de segurança pública. restrições próprias da condição de militar~ a 
exemplo da proíbição de filiação partidária e do direito à greve. 

Incide, assim, em vedação constitucional explícita, vez que consoante­
interpretação corrente dada ao § 2'>, do art. 5°, os direitos e garantias 
individuais, protegidos como cláusulas pétreas pelo art. 60, § 4°, inciso IV~ 
não se éxaurem nos 77 (setenta e sete) incisos do aJudido art. 5°, conforme 
bem elucida o voto do eminente Ministro CARLOS MÁRIo DA SILVA 
VELLOSO,· constante do Ementário n° 1730 ... } O STF, Serviço de' 
Jurisprudência, DJ. 17/12/93: Direitos e garantias illdividuais não sêio apenQS 
os que estão escritos no artigo 5~ Não. Essej' direitos e essas garantias se 
espalham pela Constituição. O próprio art . .5~ no seu § 2~ estabelece que os 
direitos e garantias expressiJs nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em.que a República FederatiVa do Brasil seja parte. É sabido, 
hoje, que a doutrina dos direitos fundamentais não compr.eende apenas, 
direitos e garantias individuais, mas também, direitos e garantias sociais, 
direitos atinentes à nacionalidade e direitos pO/fficos. Este quadro todo 
compõe a teoria dos direitos fundamentais. (grifo nosso) 

A isso assente JOSÉ AFONSO DA SIL V A, renomado 
constitucionalista e Ex-Secretário de Segurança Pública do Estado de São 
Paulo em seu Curso de Direito Constitucional Positivo, 148 Ed. São Paulo: 
Malheiros) 1997, p. 277, para quem os direitos sociais são uma dimensbo dos 
direitos fundamentais do homem. escoimando de dúvidas o entendimento de 
que direito social é direito fundamental individual, portanto, defeso de 
deliberação pelo poder constituinte derivado. Só um novo poder constituinte 
originário~ poderia vedar a greve e a atividade poHtíco-partidária dos 
servidores públicos civis da segurança pública. 
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1.4 Arti~o 42. § l°. da Constituiçlo Federal. 

Novamente é afrontada a autonomia dos Estadoswmembros pelo 
legislador que pretende transfonnar o pressuposto constitucional da 
organização federativa do Estado republicano brasileiro em mera ficção 
jurídica., pois que, expresso, entre outros modos, na sua capacidade de 
organízar-se politicamente e adotar uma constituição estadual e leis 

substantivas de acordo com suas tradições próprias e afeiçoadas aos seus 
objetivos econômicos, sociais e políticos, sua cultura e seus costumes, tirar­
Ihe-á sua competência para legislar sobre a organização de sua polfcla. 
Dai dizer-se que sem "verdadeiralt autonomia estadual, não bá federação, mas 
simples "descentralização da administração pública". É inconstitucional uma 
emenda que busque alterar disposições da Constituição vigente, e contrária à 
declaração de imodificabilidade destas~ e incluídas no texto constitucional à 
despeito dos dispositivos pétreos da CF, confonne o § 4° do art. 60. 

Por outro lado, a pretendida regulamentação do dispositivo em questao .. 
o estabelecimento de estatutos para as polícias federal e estaduais - deve· 
ocorrer por lei ordinária e não por lei complementar. 

Ainda, o dispositivo cita polidas federais, quando, na própria proposta 
ficou estabelecido que a Policia Federal é una, com definição clara de suas 

. atribuições (artigo 144, § 10 e incisos). 

1.5 Artigo 42, § l°., inc.), almea "a'e, da Constituição Federal. 

A garantia da inamovibilidade, própria da Magistratura e do Ministério 
Público, a tais carreiras se amolda pelo fato de seus membros serem agentes 
políticos, portanto, infensos à subordinação hierárquica, característica da. 
ordem administrativa a qual devem estar submetidos os agentes públicos 
policiais . 
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A despeito do interesse público ser o norteador do interesse da 
Administração, ensina CRETELLA JúNIOR em seu Tratado de Direito 
Administrativo. Rio de Janeiro:. Forense, 1968, p. 84, que a atividade de 
policia é multiformet imprevisível .... Sendo i'lfinitos os recursos de que lança 
milo o gênero humano. precisa a poliCia tnrervtr no momento oportuno, pois 
que sua ação é indefinida como a própria a vida e não é possível aprisioná-Ia 
em fórmu.las. 

1.6 Artigo 42, § 1° .. inc. I, alínea "h", da Constituição Federal 

Afasta-se do texto da Reforma Admínistrativa, definida pela Emenda 
Constitucional n° 19/98, retomando os vencimentos como forma de 
rémunerayão da polícia, em lugar do subsidio, além de não estabelecer o limite 
de vencimentos pelo art.37, XI, da CF, conforme previsão anterior da Emenda -
Constitucional nO 18/98. 

1.1 Artigo 42, § 1°., iDe.. 11, alÍDea "8't., da Constituição Federal. 

Adota para o conjunto dos "servidores civis" da segurança pública a 
vedação constante art. 20

, número 2,. do Código Comercial Brasileiro, 
específica para militares das Forças Armadas e dos Corpos de Policia. 

Pelo dispositivo proposto, a vedação aplica .. se, tão-somente, para o 
exercício de cargos ou funções públicas outras, não impedindo que o policial 
exerça qualquer atividade na iniciativa privada (bico). 

1 .. 9 Artigo 42, § 1°, inc. 11, alínea "CU, da Constituiçio Federal. 

Se~ no entendimento do disposto no § 2°~ abaixo, o servidor da 
segurança não poderá se filiar a partido político, portanto, ser eleito, que outm 
atividade poHtico-partidária estaria ele proibido de exercer? 



o dispositivo em tela, cria uma categoria secundária de servidor, e 
também de cidadão, eis que este não gozará plenamente dos direitos politicos 
e, ainda mais, sua representatividade política deixará de existir, tomand.o-se 
um mero espectador das vontades políticas. 

Dispositivo dessa natureza deve ser desprezado sob pena de estar 
ferindo a "Constituição Cidadã" de 1988. Entender que a categoria que cuida 
da segurança pública não pode filjar-se a partidos políticos, só pode ser 
entendido como wna pre.caução para impedir influências partidárias na 
Instituição, inclusive, é o que se espera das demais carreiras e também 
daqueles que~ uma vez eleitos" têm wn compromisso maior com a sociedade e 
não apenas com seus eleitores ou com seu partido. 

1.10 Artigo 42, § 2°, da Constituiçio Federal .. 

Ao proibir a filiação a partidos politicos, o dispositivo não previu a 
possibilidade de regular o asSllilto, ensejando dessa fonna, a interpretação de 
que o servidor da segurança pública, em hipótese alguma, possa concorrer a 
cargo eletivo, estando em atividade ou mesmo licenciado, o que já era possível 
inferir peJa vedaç~o na alínea " c", do parágrafo anterior. 

Outrossim, não há qualquer referência, na proposta, que unpeça a 
sindicalização dos servidores da segurança. 

1.11 Artigo 42, § 30
, da Constituição FederaL 

Afronta novamente a autonomia dos Estados, desta feita, retirando-Ibes, 
em favor da União e contrariamente ao previsto na Refonna Administrati~ a 
capacidade de legislar, especificamente, sobre a matéria. 

. Mais uma vez, vimos que o princípio federativo é violado, pondo em 
risco a própria ordem social do País. A forma federativa impede a excessiva 
centralização de atribuições e poder nas mãos do Poder Executivo federal e, 
com isso, que desmandos de toda a sorte possam ser praticados, repercutindo 
nos Estados-membros sob fonna de anomia. 
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1..12 Artigo 144, da Constituição Federal. 

A proposta, a pretexto de instituir um novo modelo de segurança 
púbIic~ revela-se, na realidade~ uma total usurpação, pela. União, da 
competência residual dos Estados em matéria de segurança pública. Ta.4 
propiciaria que os Estados-membros perdessem a própria existência e 
identidade corno ente estatal autônomo, destruindo o sistema federativo, que 
deve ser preservado a todo o custo, sob pena de excessiva centralização de 
poder. A iniciativa, por esse motivo~ a comando do artigo 60, § 40 da Carta 
Política, não encontra, amparo, portanto, não podendo ser objeto de 
deliberação pelos membros desta Casa. 

Não fosse isso. abre a participação do Município na segurança pública 
somente nas ações de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, 
conforme podemos apreciar no § 11, da proposta. 

1.13 Artigo 144, § l°, da Constituição Federal. 

A essa nova Policia Federal estarão agregadas as funções da atual 
Polícia Federa17 da Policia Rodoviária Federal e da Polícia Ferroviária Federal. 

Independentemente do fato de proposta de emenda constitucional 040 
poder transformar em temporário ou declarar extinto o que o constituinte 
originário declarou permanente, extingue a Polícia Ferroviária Federal e a 
Polícia Rodoviária Federal~ transformando-as em braço ostensivo da Polícia 
Federal, com inevitável prejuízo aos direitos e garantias dos integrantes 
daquelas organizações. 

1.14 Artigo 144, § 2°, da Constituiçio FederaL 

A policia estadual será única e de natw-eza civil, desprezando a própria 
autora, seu voto em favor da aprovação da Emenda Constitucional n° 18/98, 
que estabeleceu o regime jurídico próprio dos militares dos Estados, reduzindo 
a centenária dimensão institucional da Polícia Militar e da Polícia Civil à . 
condição de simples Departamentos, permitindo ainda~ subdividi .. los em 
outros, obsetvadas suas atuais funções, revelando-se, portanto, tratar-se de 
alteração estrutural de cunho estritamente político . 
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Além disso, uma das atribuições devidas a essa nova polícia, conflita 
com a política de Direitos Humanos do Governo federal que visa fortalecer os 
Institutos Médico-Legais e os Institutos de Criminalísticas, adotando medidas 
que assegurem sua excelência técnica e progressiva autonomia, articulando-os 
com Universidades, visando aumentar a absorção de tecnologias. 

A instituição do § 5° corrobora a observação anterior e busca retirar o 
pouco que ainda se poderia pretender de autonomia dessa nova Policia 
Estadual, sujeitando-a integralmente à vontade do poder político. 

Entrementes, permitir a delegação das competências das polícias entre 
si, por meio de convênio, é temerário, uma vez que a instabilidade 
institucional desses atos é incompatível com o exercício das atividadeS 
policiais. 

Outra vez, vemos transparecer a inequívoca intenção de se permitir a , 
ingerência da União nos órgãos dos Estados. As Secretarias de Segurança 
Pública são órgãos dos Poderes Executivos estaduais, portanto, devem ser 
coordenadas pelos respectivos Governos. 

Ainda, ressurge possibilidade da criação da Guarda Nacional t já abolida 
por esta mesma Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, quando da 
análise da PEC 514/97. 

1.15 Supressão dos §§ 3° e 4° do an:.. 125 e o aft. 241, da Consdtuiçlo 
Federal. 

Este dispositivo extingue a Justiça Militar Estadual e a carreira jurídica 
dos Delegados de Polícia. 

O tema, ainda que pretensam.ente tratado nesta proposta, já é matéria de 
análiset bastante antecipada, da PEC 96/92, por ser dirigida à Refonna do 
Poder Judiciário. 

1.16 lncJusio de um "CapItulo IV - Da Defesa l:ivil", DO 'Bruto v, da 
Constituiçio Federal, integndo por um ari.. 144a. 
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, A inclusão desse novo capírulo desvincula a Defesa Civil da Segurança 
Pública e~ pqr via de conseqüência, os Corpos de Bombeiros Estaduais~ 
revelando ... se mais uma intromissão indébita na capacidade de auto­
organização dos Estados-membros . 

Não obstante, a disposição visa a garantia da incolumidade das pessoas 
e do patrimônio - objeto consagrado da Segurança Pública. 

No § 2°, inc. IV~ deste novo artigo, persiste a dúvida quanto' a 
investigação. Esta será tão*somente técnica, para se encontrar o que causou o 
sinistro, ou para se chegar à autolÍa e materialidade de um eventual. crime 
(polícia judiciária). 

2. As Disposições Transitórias 

Em relação às .sugestões de alteração das Disposições Transitórias, fica 
claro que intentam dar executoriedade à proposta, portanto, devem .scr 
rejeitadas na mesma medida do não cabimento dos iniciais dispositivos que a 
autora pretende alterar. 

Outrossim, as Disposições Transitórias tratam da transfonnação de 
cargos públicos e do provimento derivado que~ nas letras do ilustre 
administrdtivista Hely Lopes Meirelles, em seu Direito Administrativo 
Brasileiro, 233 ed., São Paulo: Malheiros, 1998, p.351, assim nos ensina: A 
transformação de cargos, junçiJes ou empregos do Executivo é admissível 
desde que realizada por lei de sua iniciativa. Pela transformação extingue .. se 
as cargos anteriores e se criam os novos, serão providos por concurso ou por 
simples enquadramento dos s,ervidores já integrantes da Administraçilo, 
mediante apostila de seus tItulos de nomeação. Assim, a investidura nos novos 
cargos poderá ser originária (para Os estranhos ao serviço PÚblico) ou 
derivada (para os servidores que forem enquadrados), desde que preencham 
os requisitos da lei. Também podem ser transformadas jUnçiJes em cargosp 
observados () procedimento legal e a investidura originária ou derivada, na 
forma da lei. Todavia, se ,li tFans/ofmaç'o "implicar em olte1'açllo do titulo e 





































































































































































































Precisamos apresentar sugestões provenientes de estudos 
sérios, com fundamento estatistica, tabulados da realidade e n%o da "cabsçan de 
pessoas que, w m  visão acadêmica e em wrpetes. aprrrsentcirn soluções, que, na 
pratica, colecam cada ver mais o cidadao como ref4m do criminoso. 

Cito o exemplo das grandes capitais, onde foi implantsda a 
política de direitos humanos, fomlizando que somente a polícia 6 a grande 
violadora, e nSio apontando as outras violaçbes, inclusive dos governas s das 
marginais, sem o canseqüente aparelhamento da polícia, módemizcoçt5o do 
Judiciirio e adequação da sistema penitencit~ricr. Os pliciais acuados pela wss8o 
da midia e dos organismos de direitos humanos, passaram a agir no estrita teMo da. 
lei, o que, numa análise leiga, Q ótimo e au tarnbdm defendo, por#rn, num quadro de 
sucateamsnto da segurança publica, o efeito vem em cima das pais de família, que 
náo têm a quem e como recorrer. Eles $50 assaltadas, $30 roubados s s40 mortos. 
Sb na cidade de $20 Paulo, tivemos no ano de 1999 mais mortos do que na guerra 
da lugoslhvia. 

Se continuarmos com essa política, os cemitérios estarão 
cheios de homens de bem e o crime ocupando todo o cen6lrio social. 

( 
A analise da segurança e da criminalidade deve ser feita no, 

contexto de outras varisveis que definem o padréo econômico, sodal e cultural das 
populações. Isoladamente, ele conduz a falsas condusbes e aç6es precipitadas, 
com resultados insãlisfat6rios. 

No caso do Brasit como um todo, as causas b&sicas do 
aumento da violência relacionam-se com nove fatores diretos: 

1. distribuição da tenda; 

2. distribuição de terras; 
3. urbanização e habitação; 

4. educação; 

5. saúde; 

0. desemprego. 

7. desestnitura@o do sistema de segurança pública; 
8. ausbncia de legisla@o ou legisla@o desatualizáda; 
9. deficiência dos quadros da Justiça, Ministério Público e 

Defensoria Publica 

E também com cinco fatores indiretos: 
'i. família; 

2. religiBa; 

3. cultura; 
4. rnidia: 

É a partir desses fatores que se pode tragar a linha de 
desdobramentos que canbuzem à dsgenera@o e exctuçlíio individual e social, 



Vatravés do desemprego, mlsena, marginalização, tráfico de drogas, assaltos, 
violência no transito, prostituição, falência da família, filhos sem pais e pais sem 
fflhos, etc. 

A insuficiência do sistema judiciário, visível na impunidade, na 
superlotação de peniteneiárias,na morosidade de processos, deva ser vista como 
parte íntegrante de um circulo vicioso de perda de funções do Estado. Nesse 

, sentido, causa perplexidade saber que 40% dos presos brasileiros, ou seja, só em 
São Paulo mais de 32 mil pessoas, aguardam julgamento em delegacias ou cadeias 
públicas. O número mais do que dobrou no tempo que separa os últimos dois 
censos realizados no País. 

A estrutura social, conforme nos apontou o sociólogo Kant de 
Uma, tem sido uma das grandes causas, pois o problema da crimínalidade devasar 
abordado através de suas causas e dentro de uma globalidade social. Segurança 
não é apenas um caso de polícia. Os problemas sociais se interfigam, como se 
interligam as diversas faces da sociedade. 

A criminalidade é uma das facetas da violência existente na 
sociedade brasileira, que pode ser considerada uma estratégia de sobrevivência 
num contexto onde há intensas desigualdades sociais. 

A percepção generalizada da associação entre os rápidos 
processos do crescimento urbano e o incremento nas taxas de criminalldade t: 
violência, encontra um forte apoio nas teorias sociológicas convencionais sobre 
aglomerados urbanos e cidades. O estabelecimento desordenado da .... 
industrialização e urbanização provoca fortes movimentos migratórios, concGntrando 
amplas massas isoladas e de difícil acomodação, que, por outro lado, acarretam 
dificuldades nos controles sociais nessas áreas periféricas dos grandes centros 
urbanos, sob condições de extrema pobreza e desorganização social, expostas 
principalmente a novos comportamentos e aspirações, inconsistentes com as 
alternativas institucionais de satisfação disponíveis. 

Esse fato pode ser facilmente constatado nas capitais do nosso 
Pais e aqui em Brasília, que recebe cerca de 40.000 mil pessoas todo ano, basta 
darmos uma volta nas cidades satélites da nossa capital federal. 

Assim, a violência e a criminalidade encontram nas grandes 
cidades, expostas a essas rápidas mudanças sociais. o ambiente propício para sua 
expansão. Variáveis estruturais, tais como o tamanho, a diferenciação, a afluência e 
a concentração de renda, e variáveis sócio-psicoI6gicas, como o isolamento, a 
impe::>soalidade e a fonnação de subculluras periféricas contribuem positivamente 
para a criminaJidade a, adicionadas, produzem os atores centrais do problema, as 
classes perigosas ou os grupos sociais que experimentam mais direta e fortemente a 
dissociação entre aspirações culturalmente prescritas e avenidas socialmente 
estruturadas para a realização das aspirações. 

Migração intensa, favela, baixas condições . de vída, 
concentração de renda, desemprego aberto, baixos níveis educacionais numa 
grande cidade, adicionados, tendem a prOduzir subculturas desviantes e 
frequentemente criminosas. 

Mesmo sendo certo que as violências comuns e as atividades 
criminosas estão ligadas às COndições sócio-econômicas de uma determinada 
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"'-sociedade, devemos evitar formulações demasiado mecânicas sobre o tema. Com 
efeito, há sociedades pobres com baixos níveis de violência, enquanto violências 
mais intensas podem se verificar em sociedades mais ricas. Isso significa qU& EIS 

relações entre vlolooda e condições sócio..econômicas são mais sutis e complexas, 
e que ú problema da violência comum, além de- transformações s6cio-econOrnicas 
glObais, exige tratamento especifico. . 

O cientista francês Jean CJaude Chesnusk, conceituado 
demógrafo e especíalista em violência urbana, após estudar adequadamente a 
situação brasileira. estabeleceu alguns fatores responsàveis pela situação. São eles: 

- fatores Sóclo-econOmicos: pobreza, agra'lamsmo das, 
desigualdades, herança de hiperinfl8Ção; 

- fatoras InsttWclonals: insuficiência do Estado, criSe· do 
modelo familiar, recuo do poder da Igreja; 

- Fatoros culturais; dificuldade:!) na integraçáo nacional e 
desordem moral; 

- Demografia urbana: as gerações provenientes do período da 
explosão da taxa de natalidade no Brasil, Chegando à vida adulta, e surgnY\emo de 
metrópoles, duas das quais megacidajes - São Paulo e Rio de Janeiro -, ambas 
com populaçi!io superior a 10 mílhOes de habitantes; 

violência; 
- A mfdia, com seu poder, que colabora para a apologia dsC 

- A globaJizaçAo, com a contestação da noção de fronteiras 8 " 

o crime organizado -- narcotráfico, posse e uso de armas de fogo fi guerra entre 
gangues. 

De maneira geral, caracterfstica da situação brasileira, alguns 
fatores principais exigem uma análise precisa e adequada das autoridades, quando 
se trata dA importante questão de segurança pública e social. 

São estes fatores que estabelecem o maior ou menor nível das 
condições estruturais da segurança, a saber: distribuição de randa; urbanização e 
habitação; educação; saúde e desemprego. 

Países com grandes desigualdades - alias taxas de 
concentração de renda - tendem a ter maiores índices criminais e violações da 
direitos humanos. 

No Brasil, em 1992. os 20% mais ricos eram 32 vezes mais 
ricos do que os 20% mais pobres. Essa reração também se repete nas taxas de 
crimes e vio'~ncia oficial. Em 1998, os 10% mais pobres ganham menos do que 
ganhavam em 1996, ao passo que os 10% mais ricos estão mais ricos do que em 
1996, o que pode Indicar uma tendência para o aumento da criminalidade, 
considerando-se também outros fatores posterionnente analisados. 

Com o fim da bi-polarização (EUAJURSS), a formação de 
novos blocos econômicos e a chegada da globalização, as deaaflos do 
desenvolvimento podem ser resumidos em um única palavra: desigualdade. O 
Relatório da ONU, sobre desenvolvimento humano, demonstrou que existem 358 
bilionários comandando recursos equivalentes aos 45% da população do planeta, ou 



seja, 3 bilhões de pessoas vivendo em situação deplorável. Foi demonstrado que 
nos últimos trinta anos o intervalo entre os 20% mais ficos e os 20% mais pobres 
duplicou. Esse quadro é insustentável, é como uma panela de pressão. 

O Relatório também demonstra que esse quadro não é devido 
a falta de dinheiro, pois os gastos mundiais com armamento chegam a US$ 750 
bilhões por ano; os gastos com narcóticos chegam a US$ 400 bnhões por ano. A 
Europa gasta US$ 50 bilhOes, ao ano, com cigarros; os EUA gastam US$ 8 bilhões, 
por ano, com cosméticos. Ao mesmo tempo, promover a educação básica universal 
custaria US$ 6 bilhões e dar saneamento básico para todos custaria US$ 9 bilhões. 

Essa desigualdade tem provocado uma localização cada vez 
maior dos desafios da paz e do desenvolvimento. Aproximadamente 68 países em 
desenvolvimento estão engajados em algum tipo de política descentralizadora. . 

Os níveis de urbanização nunca foram tão altos, inaugurando o 
terceiro milênio como o primeiro "sêculo urbano" da história do planeta, onde a 
maioria da população irá viver em cidades e vilas. Aqui mesmo em BrasUia nós 
sentimos esta realidade com a grande migração de pessoas do Norte e Nordeste e 
que fazem um verdadeiro cinturão de miséria em tomo dO Poder central. 

Esse quadro tem gerado um quadro de pobreza urbana, de 
degradação do meio ambiente e de crise de governabílídade, com a crescente onda 
de desemprego. carências sociais e violência urbana. . 

Nunca tivemos tantas facilidades globais de comunicaçlo e ( 
troca de infonnaçães. Talvez por isso, nunca a harmonia global dependeu tanto do 
nível tocaI. Mas, agora mais do que nunca, é ainda mais importante que aqueles que 
agem globalmente também pensem localmente. 

Sob a ordem econômica neoUberal, globalizads, agravaram-se 
os índices de injustiça social, notadamente nos países pobres ou em 
desenvolvimento, como admitiu, recentemente, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, em declarações feitas na Alemanha e na França. . 

Os países que aderiram ao neoliberalismo estão sofrendo com 
a crise de desemprego e o esvaziamento dos parâmetros que permitem aferir o nível 
de justiça social do seu povo. No Brasil subiu de 40 milhões para 60 milhões o 
número dos vivem abaixo da linha de pobreza. Estamos num quadro geral de 
empobrecimento e a quase impossibilidade de atender as aspiraçOes minimas dos 
excluídos. Daí as explosões de violência foi um passo. 

A inquietação com a falta de segurança no Brasil, hoje, reflete 
e agrava o descrédito nas instituições públicas. E, na mesma firme cadência, a, 
violência já mata mais do que qualquer doença periférica das grandes cidades. Há 
um envolvimento crescente do tráfico e uso de drogas em outros crimes, como 
assassinatos, roubos e seqüestros. A violência mata mais, ao ano, no Brasil, do que 
muitas guerras no mundo. 

Os esforços das autoridades estaduais e federais para proteger 
o cidadão. mesmo quando consideráv4ais, mostram-se insuficientes. O governo frusta 
a expectativa da população, justamente quando ela toma consciência dos seus 
direitos e mostra disposição cada vez maior de exigir que sejam respeitados. 
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" À denúncia e à lição de respeito à cidadania segue-se () 
aprofundamento dos riscos da omissão do Governo: "Víolência real e sensaç!o 
aguda de desproteção e impunidade formam um cenário perigoso. Nos ~ubúrbios e 
favelas onde a violência está mais presente e o poder público mais ausente, direitos 
humanos viraram sinônimo dê 'moleza com os bandídos' I em vez de proteçio ao 
cidadão". 

A defesa permanente da segurança pública é, também, um"" 
desafio para todas as forças políticas empenhadas na prática e aperfeiçoamento da 
democracia. O quadro de pobreza aliado a situação precária das policias, 
príncipalmente as metropolitanas; o déficit estimado de 10 mil juizes e promotores 
públicos, somados as antiquadas regras processuais que geram a lentidão da 
justiça, Que somados aos delinQüentes ricos ou ligados ao crime organizado e 
juntamente com os presídios superlotadost que funcionam como escolas de pós­
graduação do crime para os pobres, fazem uma mistura atômica em processo de 
fusão. 

o Brasil pagou nos últimos dois anos, US$ 90 bilhões de juros 
externos, o que impede mais ainda o investimento na área social. Somando-se, a c:: 
isso, os maus exemplos da impunidade, estímulos ao críme e à violência. Esse 
quadro fez crescer o comércio áe drogas, pela cooptação de crianças e pela 
disponibilidade de mão~de.oo()bra, na imensa legião de desempregados. 

Todo esse quadro é resultante de uma política internacional 
que precisa ser revista, para que os países pobres e em desenvolvímento possam 
ter condições materiaís e morais de vencer esse combate, de criar empregos, 
construir escotas, hospitais, habitação e condiçoos mínimas da saneamento, 
minimizando os conflitos locais e impedindo o seu alastramento em nível global. 

Urbanização versus Habitação 

A grande intensidade com que ocorreu o êxodo rural no Brasil 
gerou e transferiu carências para áreas urbanas. Houve congestionamento das 
cidades que receberam os migrantes, sem a devida adequação de infra·estrutura. O 
êxodo rural pode decorrer de fatores de estagnação que se manifestam em áreas 
onde parte do crescimento populacional deve ser expulso, devido à incapacidade do 
provimento de sua subsístência pela escassez de terras. Também pode ser 
conseqüênCia de fatores de mudança. atrelados à situação oposta de modernização. 
na qual a introdução de técnicas intensivas em capital acarretaria a liberação de" 
força de trabalho anteriormente empregada. Os fatores de atração urbana exercem 
influência na transferência da população rural para as cidades. 

Os cidadãos se aglomeram e convivam em ambiente hostil, 
míserável e desprotegido, onde não há segurança pública e a ordem é promovida 
por criminosos que dominam tais regiões, como ocorre nos morros do Rio de Janeiro 
e outros grandes centros. 

No campo, os sem-terra reivindicam reforma agrária e 
freqüentemente se confrontam com a polícia, evidenciando que há uma estreita 
relação entre a questão agrária, habitacional e a segurança pública 

As polícias militares estão cansadas, senhores, de serem 
apontadas como algozes das populações de baixa renda, dos desassistidos, oos 
expulsos do meio rural por políticas públicas ineficientes ou incompetentes de 



~iferentes Govemos neste País. Não dá mais para suportar os ônus e as 
conseqüências dos erros dos outros. 

E. no que diz respeito ao trato da questão fundiária, é simples 
também de entender, para quem é especialista. As polícias militares nAo tàm 
absolutamente nada a ver com a questão fundiária do Brasil, nada, em nenhum 
momento desse processo todo. A poHcia militar não é a parte que tem a propriedade .. 
Ela não tem propriedade nenhuma para ser invadida. A polícia militar não é a parte 
que invade a propriedade. 

Essas duas partes, portanto, independentemente das razOes 
sociais que levam a isso, e as razões sociais, já disse, também não é um problema 
de polícia, mas essas duas partes, por não chegarem a uma posição de consenso, 
vão â esfera judicial. vão buscar os meios legais e pacíficos para tantar dar solução 
a uma querela. E lá vão eles, com advogados dos dois lados, â presença' dos 
. promotores, juizes discutir a questão. E lá se discute tudo, usa-se de todos os 
recursos jurídicos, legais, normais, previsíveis etc., até o instante em que a Justiça 
diz assim: o direito está com "1'\', ou o direito está com "B". Até ar, percebam, e~ 
momento algum a policia militar foi partiCipe do processo. Ela não tem nada. 
absolutamente nada a ver com isso. . ,/ 

Ato contínuo, a autoridade judiciária, que participou de todo o 
processo, emitiu mandado de reintegração de posse. Manda o seu oficíat de justiça 
levar o mandado de reintegração de posse a "S", que está na área invadida: e esse 
oficial não sendo ate~dido vai ao Juiz e requisita a força policial. ' 

Aí, senhores, é que a polícia militar entra em cena. Coifada da 
polrela militar. Ela) que nao tem nada com o problema, que nao é dona da terra. que 
não invade a terra de ninguém - eles gostariam de voltar para suas casas todos os 
dias tranqüilos e sossegados. sem ter esse tipo de conflito, não querem ter esse 
conflito, quem é que quer ter conflito? ninguém quer ter conflito - recebe o 
mandado judicial. 

Diz a lei que requisição judicial deve ser cumprida, e os 
comandantes das polícias militares que se negarem a cumprir estarão incorrendo em 
prática de crime: desobediência, omissão no cumprimento do dever e por a{ afora, ~ 
outros mais. Portanto, lá vai a polIcia militar cumprir a sua obrígação, cumprir o seu 
dever, ao qual ela não pode furtar-se, de maneira nenhuma, e ela vai lá. 

Os esforços pacíficos, legais e normais possíveis foram 
esgotados. Então, que ingênuo é esse? Que mal intencionado é esse que imagina 
que ao se requisitar a força policial, não haja a previsibilidade de conflito? Isso é 
inerente à própria requisição judicial. 

E aí as pessoas se surpreendem, entre aspas) quando, 
eventualmente, acontecem conflitos. O normal em um caso como esse é ocorrer o 
conflito. porque todos os fatos indicam que ele é previsível. absotutamente 
previsível. O que é anormal é que a polícia militar chegue lá e consiga s6 na base da 
conversa, da parfamentação, que é o que os nossos oficiais estão fazendo, e muito, 
em todos os lugares do Brasil, sempre que possível, parlamentando, parfamentando. 

Já existem oficiais com tanta cancha nessa de parlamentar que 
poderiam ser transferidos para o Ministério de Relações Exteriores. Eles já têm mais 
vocação para diplomata do que para policial, porque intermediar e parlamentar 
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::P"sítuações de conflito potencial, como esses que as Polícias MiJitares estão 
administrando, sem ter responsabilidade nenhuma pela sua origem, pelas suas 
causas, é uma coisa extraordinária, não é coisa de polícia. Esses oficiais· são 
parlamentares, são diplomatas, são mais do que oficiais de polícia. Deveriam. em 
tese. à luz da lei. à luz do Direito, limitar-se a cumprir a requisição judicial e acabou. 
mas não fazem isso. Em respeito à população, à sociedade, não deixam perder nem· 
no último momento, ainda que requisitada a força, a oportunidade ou a possibilidade 
de uma negocíação pacífica para que. se evite um confronto que não interessa, 
repito) a ninguém, muito menos às Polícias Militares, porque elas só ficam com a 
pecha, com o ônus e com o peso de uma responsabílidade que absolutamente não.é 
delas. 

Educação 
Há relação entre a criminalidade e a questão da educação. Se 

não há oportunidades reais para que os indivíduos se profissionalizem e possam se 
sustentar através do trabalho legal, em contrapoSiçãO, há possibilidade de que esses 
indivíduos recorram a atividades ilícita:s, para garantir a subsistência. 

Muitos jovens sâo incapazes de achar emprego ou de pagar as 
taxas da Universidade e tentam compensar a marginalidade, aderindo a gangues de ç 
rua ou ao tráfico de drogas. O crime se toma a maneira mais fácil e rápida de ( 
alcançarem a mobilidade social e os c:anais "respeitáveis". A educação não pode ser ..... 
vista apenas como um processo de alfabetização, iniciação científica e intelectual do 
individuo, mas como todo um processo de socialização do homem. isso exige um 
intensivo trabalho do Estado e da sl>ciedade voltado para a formação integral da 
pessoa humana. 

Saúde 
A situação da saúde pública é crítica. Hospitais, postos de 

saúde e prontos-socorros estão sempre lotados. Não há atendimento digno para 
todos. Em determinadas regiões do Brasil, pacientes chegam a morrer na espera por 
atendimento médico ou ambulatorial. 

A ineficiência do sistema de segurança pública contribui para a 
crise na àrea da saúde. Afinal, como uma das conseqüênCias, pode-se cItar a 
violação da integridade física dos indivíduos, tanto das vítimas, incluindo as da 
violéncla no trànsito, quanto' dos policiais no cumprimento de seus papéis. A 
violência leva até os hospitais um grande contingente de feridos que precisam ser 
prontamente atendidos. Quando o fndice de violência é elevado, ocorre um acúmulo 
de demanda para o sistema de saúde, que por sua vez não consegue atendê-Ia e 
delega à segurança pública algumas tarefas, como, por exemplo, transportar 
doentes que não encontram vagas nos hospitais. onde deveria haver, capturar 
doentes mel1tais que deveriam estar recebendo tratamento, etc. A melhoria no 
sistema de segurança pública proporcionaria diretamente a racionalização e o alfvio' 
no ~istema de saúde pública, sendo qU& a recíproca também seria. verdadeira. . 

Desemprego 
Tem-se constatado o crescente aumento do desemprego no 

Brasil. Hoje se fala em empregabilidads, em que cada profissional deve ser 
altamente qualificado e vender, temporariamente, os seus serviços. Antigas funções 
passam a ser desvalorizadas e até mesmo desnecessária $ em um cont~xto 
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~ndustrializado, globalizado e informatizado, Há muitos cidadãos desempregados e 
não preparados para as novas exigências do mercado de trabalho, o que acaba 
gerando uma situação de declínio financeira e moral, cujo crime pode ser um meia 
de garantir a subsistência. Referimo-nos tanto aos pequenos crimes, como roubar 
suprimentos (crimes famélicos) -e cometer pequenos assaltos. como à possibilidade 
da inserção em uma rede criminosa organizada, que promoveria, além da 
subsistência, uma ascensão financeira e até mesmo "poder e influência", e onde se 
inclui e destaca o tráfico de drogas. 

Depreende-se daí uma série de efeitos que gradativamente 
desajustam toda a estrutura social organizada) transformando-se em um processo 
praticamente irreversível de degradação da própria sociedade e do Estado. . 

Seqüenciam-se, então, as fases deste proCQsso de 
degradação: má distríbuição de renda; caos urbano; falta e má qualidade da 
habitação, educação e saúde; desemprego, cujos efeitos sãos marginalidade, CI 
tráfico de drogas, os assaltos, a violência no trânsito, a prostituição. a falência da 
família, a deterioração da sociedade e (I desajuste do Estado. 

O POder Judiciário tem sidO muito pouco eflclente, 
evidenciando a necessidade de reformas - como as que se processaram nesta 
Casa, que teve como relatora a dedicada Deputada Zulaiê Cobra - para que POSSB<: 

exercer plenamente suas atribuições. Os prazos elásticos dos processos provocam 
a insegurança e a perda de confiança, o que contribui para o crescimento vertiginoso/, 
da impunidade em nosso Pais. 

Impunidade 

"A existência da impunidade e o sistemático desrespeito às leis 
demonstram que o Estado não está sendo capaz ou não tem vontade política para 
cumprir com uma de suas funções para a qual foi constitu{do", segundo o Presidente 
do Supremo Tribunal Federa', Celso de Mello. Esse clima de impunidade contamina 
o mais humilde Cidadão, pois leva ao descrédito no Estado e nas Instituições 
pública, chegando inclusive ao desrespeito total a autoridade. seja de Minis~ro de 
Estado, como o da Saúde; o do Governo de Estado, como o de São Paula; ou ainda 
o do pr6prio Presidente da República. 

Presidios 

Cabe ao setor de segurança pública evitar que crimes sejam 
cometidos e punir aqueles que os cometam. Entretanto, em meio a uma onda 
crescente de violência, os presidios brasileiros não são suficientes para alojaram os 
detentos. 

Dentro das cadeias há violência. corrupção e são freQiJentes 
rebeliões e fugas. Uma questão que também deve ser analisada é a relação entre a 
lentidão do Judiciário e o alto número de detentos. Mais de 40% dos presos 
brasileiros ainda não foram condenados. São 66.725 pessoas que estão detidas em 
delegacias ou cadeias públicas à espera de julgamento ou aguardam recursos de 
condenações. Se comparada com o censo anterior, esse número mais que dobrou. 
Naquele ano, havia 34.133 presos provisórios. O Governo tem despesas altíssimas 
com a manutenção dos presos e a construção de presídios. 
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Só como exemplo, em São Paulo existe mais de 150 mil 
mandados de prisão, e as cadeias só têm capacidade para 80 mil; acrescido que só 
no ano· passado a policIa paullsta prendeu em flagrante delito maIs de 50 mil 
pessoas, portanto não há recursos e construção de presídios que atenda a essa 
dBmanda de infratores da laí. 

Efeitos - Violência 

Os efeitos desta situação estarão "marcados" na própria 
sociedade, através da insegurança com que o cidadão passa a conviver. Esta 
insegurança passa a gerar violência de ambos os lados, isto é, tanto no ataque 
como na defesa. A degradação da sociedade se estabelece peJa ínfiltraçâo do 
comércio e tráfico de drogas (como elementos inclusive de subsistência para esta 
camada marginal), transferindo seus efeitos para outras camadas sociais, quando 
então passa a ter o efeito da perda, incompetência, inapetência para o traoolho, 

. transformando os jovens em verdadeiros bandidos. A prostituição, como elemento 
também de sobrevivência face ao desemprego, une--se à '1alência da familiau a, por 
conseguinte, de forma drástíca e imperdoável, à "deterioração da sociedade'" cujos 
resultados serão futuramente sentidos nos desaju6tes do Estado. . o; 

O que demonstra de forma cabal esse quadro é a reportagem ( 
do "Jornal da Tarde", de 25 de julho de 1999, pg. 15A, mostrando onde está á 
origem da violência, na atuação desenfreada do narcotráfico, que se equipa com 
toda a espécie de armas ilegais e de .uso proibido, que inclusive nem as Forças 
Armadas têm; que se expandem por todo o território brasileIro, e que recrutam mais 
de 10.000 pessoas, com um salário mensal de R$ 1.400,00 para as crianças, e até 
R$ 30.000,00 para um homem de confiança. E pasmem, senhores, o maior salário é 
quase três vezes o salário do Ministro do Supremo Tribunal, "Teto do Pais", e a 
criança ganha cinco vezes mais do que um soldado da Polícia Mílitar, e o segurançaj 
que serJa o nivel operaCional, ganha dez vezes mais do que um soldadO. 

Infelizmente, não havendo um planejamento adequada para 
todo esse aparato de segurança pública, iniciando-se inclusive pela "educação da 
segurançall, o Estado e a sociedade estarão pagando muito caro. 

Muitos se iludem com a mudança pura e simplesmente de leis 
e constituições, acreditando que ~ mudança do texto resolverá o problema real. Se 
isso fosse verdade, o salário mínimo não seria o que é hoje senão, vejamos o que 
garante o texto constitucional: uArt. ]0 São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria da sua condição social: ( ... ); \V· salário 
mínimo, fixado em lêi, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas 
necessidades vitais básicas e às de sua familia com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada a sua 
vinculação para qualquer fim;" 

TOdOS temos a conSCiênCia de que Isso seria o Ideal, porém 
está totalmente fora da realidade de desenvolvimento econômico e social do Pais e 
de sua distribuição de renda e de terras. 

Como nesta proposição o tema em discussão restringe-se às 
medidas no campo específico do sistema de segurança pública, que nada resolverá 
se as outras não forem adotadas, pois será o mesmo do que se diz no jargão 
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í?'popular: ué enxugar gelo~. vou me ater aos principais questionamentos sobre o 
aparelho de segurança, utilizando como fundamento a minha experiência reat Óe 
atividade policial, no Brasil e em viagens de estudos no exterior; o magnífico trabalho 
realizado pela Comissão Especial de Segurança Pública, que teve como 
Presidente o nobre Deputado Abelardo lupion. profundo conhecedor da matéria. e 
como Relatora a advogada criminalista, militante de movimentos sociais, defensora 
dos direitos do cidadão e conhecedora com excelência do assunto a Deputada 
Zulaiê Cobra, além dos membros daquela comíssão e desta que a todo momento 
têm feito interVenções importantíssimas; e os brilhantes pronunciamentos e 
documentos entregues pelos ilustres palestrantes que muito contribuíram para os 
trabalhos desta Comissão. 

Vamos separar as questões sobre dois enfoques: estruturais e 
funcionaís. No primeiro vamos enfatizar a estrutura de segurança pública 
constitucional, a competência dos órgãos. o regime jurídico dos seus servidores. No 
segundo vamos analisar mecanismos de funcionalidade e produtividade buscando a 
excelência da atuação policial como resposta aos reais interesses dos cidadãos. . 

1. Estruturais 

I. Órgãos federais 

6rgi:ios com poder de polícia ou com atuação na área policial. 
com previsão na Constituição Federal ou na lei: 

1. polícia federal; 

2. policia rodoviária federal; 

3. polrcia ferroviária federal. . 

4. Alfândega, Receita Federal; 

5. 'nstituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA; 

6. Secretaria Nacional Anti-Drogas -SENAD; 

7. Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP; 

8. Agência Brasileira de Inteligência - Abin. 

Cada um desses órgãos têm as suas competências, formação 
educacional e regime jurídico diverso; sem falar que cada um está vinculado a um 
Ministério e não há comunicação e nem troca de informações. Tudo isso vem em 
detrimento da ação de segurança pública\ gerando desperdfcio e desconcentraç!o 
de ação. 

A medida que se apresenta como solução é que a atividade de 
fiscalização não seja confundida com a atividade de polícia. Esta tem que ser 

, controlada e direcionada por uma única autoridade central, bem como a existência 
de uma Úhica policia em nível federal, . com segmentos ostensivo e o investigativo. 
Até os dias de hoje, a polícia federal nAo tem o seu segmento uniformizado e seu 
efetivo total é diminuto para as atribuiçaes que tem. 

Apresentamos como resposta a esta questão estrutural a 
unificação de todas as polícias federais, que integrarão ;ia policia da União. Desta 
forma teremos a unicidade da atuação policial, a unidade de formação, a integração 
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~e todos os .meios e recursos inclusive os de informações e comunicações. Ao 
mesmo tempo um chefe de policia único, responsável por todo o planejamento e 
c;:oordenHçã(, da ação policial 

ri - Órglos estaduais 

1) ponclas militares; 

2} polícias civis; 

3) corpos de bombeiros militares; 

4) órgãos de trânsito. 

A polícias e os bombeiros têm formação diferenciada, regime 
jurídico distintos, centros de comunicações, de informações e de recursos humanos 
distintos, ocasionando uma perda considerável na agilização dos procedimentos, 
gastos desnecessários de recursos e perda de qualidade no atendimento da 
popuJaçAo. 

111 • Órgãos murlicipals 

1. guardas muniGipais; 

2. órgãos de trârJsito; . 

3. bombeiros municipais ou voluntários. 

As guardas, os. 6rgaos de trânsito e os bombeiros, têm 
formações diversas e atuações distintas, bem como vinculam-se a órgãos estaduais 
e federais distintas e sem comunicabilidade. 

Para solucionar todo este quadro estrutural desorganizado, 
aparecem as seguintes hipóteses: 

a) unificaçlo total da polícia 

Foi um tema muito discutido durante as' audiências públicas, 
sendo que a maioria dos espeçjalistas entende que ela é necessária f,:t 

imprescindível para a plena operacionalização dos órgãos de segurança pública, 
porém todos ficaram sem saber como procedê-Ia pOis são estruturas centenárias e 
regime jurídico diversos, que com certeza gerariam conflitos na fusão que levariam 
décadas para a solução como ocorreu na fusão da força pública com 3S' guardas 
civis, até hoje existem demandas judiciais e projetos de lei para corrigir a distorções 
da unificação. Sugeriram como altemativa a integração para depois de uns dez ou 
vinte anos unificar. 

A esse questionamento devemos acrescentar que o enfoque 
encontra um sério desvirtuamento, pois no mundo inteiro, inclusive alguns 
palestrantes colocaram, não existe uma única polída e sim a unicidade da ação 
policial, cada polícia tem o ciclo completo na sua área de competência e uma tem o 
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P'"poder de assumir determinadas ocorrências de forma preferencial como apoio das 
outras. Nos Estados Unidos existem mais de 5 mil polícias; na França três~ em 
Portugal três; na Espanha cinco, etc. 

Para implantarmos esta solução teríamos que conviver com 
três polícias, pois deveríamos manter os quadros em extinção das existente, com . 
direito de opção para os políciais que tivessem mais de 15 anos de serviço, e a partir . 
da mudança. todos os novos policiais já ingressariam na nova policia, com seu novo 
regime jurídico. Para evitarmos os conflitos, teríamos que colocar uma única 
autoridade policial local sobre as três, que seria o responsável pela conduçlo dos 
trabalhos policiais numa determínada região do Estado. Como em regra a 
previdência do policial prevê a sua inativação aos 30 anos de serviço, esta 
implantação se daria pelo menos em quinze anos. 

b) ciclo completo de policia para as duas policias 

Este modelo é adotado na França e em Portugal, parses donde 
vem nossa cultura policial, foi equacionado em resposta a unificação das polfeias. Lá 
existe uma polícia civil e uma militar, a civil tem competência ostensiva e 
investígativa na capital e nas metrópoles e a militar tem a competência ostensiva e 
investigativa no interior. 

Para implantaçao deste modelo temos um grande problema, 
pois a policia civi\ tem um efetivo diminuto para assumir o policiamento nas capitais 
e nas metrópoles, além do que as polícias militares não desejam sair da" sua 
competência de policiamento nos grandes centros. Assim embora já implantado com 
sucesso em outros países, e sendo uma resposta ao real questionamento da 
unicidade policial, as questões corporativas enraizadas impedem a adoção desse 
modelo no Brasil. 

ti) unicidade da policia integrando na Constituição 

Essa proposta surgiu como solução intermediária entre a 
integração e a unificação, pois é um passo bem alem da integração fi) não é a 
unificação total das instituições e sim a unicidade. A falta de unidade policial é o 
grande fator de desagregação policial, pois as instituições são diversas, direitos e 
garantias, recursos materiais e de pessoal, regime jurídico, remuneração, meios de 
informação, comunicação e intel!gência policial. 

Dentro da realidade brasileira se apresenta como uma SOluça0 
viável e talvez definitiva. Para os que defendem a unificação total, um grande passo 
para que no futuro, com a unicidade constitLJdanal, já tenhamos rompido todas as 
barreiras '69aís e culturais para a implantação da polícia única. 

Ela consistem em termos a polícia da união, , composta da 
políCia federal e da policia do Distrito Federal, ambas com um seguimento ostensivo " 
e um investigativo, com os mesmos direitos, deveres e prerrogatívas, com o"ingresso 
sempre no seguimento uniformizado. Nesta condição temos um único chefe da 
policia da União, aos moldes dO Ministério Público da União, que é composto do 
Ministério Público federal. Ministério Público Militar. Ministério Público do Trabalho e 
Ministério Público do Distrito Federal. 

Temos á policia dos Estados, composta também da polída 
ostensiva e da policia investigatíva, com um Chefe de polícia do estado, com o 
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~ngresso do policial sempre na polícia ostensiva como é em todo os países do 
mundo, pois somente depois de adquirir experiência no policiamento de rua o policial 
é deslocado para a parte investigativa. 

Com a adoção desta medida e a integração de todos os 
recursos, teremos a unicidàde da ação policial tão almejada por todos e pela 
sociedade para a proteção do cidadão e da sociedade. . 

d) separação do t>ombeiro onde é orgânico. integrado a 
policia militar 

Atualmente dezessete bombeiros obtiveram autonomia. 
administrativa em relação às policias militares, muitos defendem que isso seia 
obrigatório, pois a formação é distinta e as atividades também. Em contra ponto 8 
essa afirmação temos a alegação dQS corpos de bombeiros do sul e sudeste, que 
são integrantes da polícia militar e sabidamente muito bem quistos pela sociedade e 
os mais equipadas do pais. 

Assim, respeitando o pacto federativo da autonomia do ente 
federado. entendemos que a melhor medida é dar o status constitucional definitivo 
para o bombeiro. com suas competências, porém sem vedar que, segundo a história i"'" 
e a realidadê de cada Estado, o Governador possa deixá-lO integrado a paHda corri" 
quadro e orçamento próprio, uma vez: que os grandes estados do sul ti sudeste, 
demonstram que esse comando único vem também em beneficio da 
operacionalização em locais de desastres. 

e) desmilitarização 

Os defensores dessa idéia afirmam que a atividade de policia é 
uma atividade civil e que não pode ser exercida por militares, pois estes têm 
formação para matar o inimigo e que a poHda tem que ter fonnação para proteger o 
cidadão. 

Inúmeros palestrantes, inclusive o Dr., Kant, e o Dr. Diretor 
do Viva Rio, demonstraram que o enfoque da mílitalização e desmilitalizsçãO. está 
equivocado, Pois todas as polícias do mundo ou são militares ou são militarizadas. O 
que quer dizer isso: que na trança o país de liberdade uma policia é totalmente 
militar a "gendarme" e a outra é altamente mílitarizada ·polícia nacional"; em Portugal 
urna polícia é totalmente militar. "GNR" e a outra é mílitarizada upSP"; na Espanha a 
guarda civil espanhola é mais militar do que o Exército EspanhOl. 

O que temos que verificar é o que ocorreu na França e em 
Portugal. a desvinculação da ideologia militar, retirar o mando do Exército sobre a 
polícia de segurança pública, uma vez que a disciplina, o respeita as ordens, o 
respeito a autoridade, a hierarquia, a responsabilização de superiores, a ptena 
mobilização, são indispensáveis para uma instituição policial, principalmente para 
aquelas que têm efetivos com milhares de homens. 

O regime jurídico militar ou militarizado n}ao forma o homem 
para matar, inclusive é um absurdo essa afirmação pois mesmo as forças armadas 
não podem ser formadas. para matar, pois estariam violando a constituição federal G 

o próprio tratado de genebra que o Brasil é signatário e que prevê que a morte é o 
último recurso e não o primeiro. 



Um Exército não é formado para matar e sim para corivencer o 
inimigo a se render, como ocorreu na guerra da Iugoslávia. 

Assim, neste momento de transição é preferível que a policia 
ostensiva tenha o caráter militar, aperfeiçoando~se os instrumentos danosos do 
mm\alismo arcaico e não se d.eve aplicar ao militar da poHela como a pnsêo 
disciplinar. 

1) desvincuJaçio das policias militares e corpos de 
bombeiros miUtares do Exército 

Este ponto é de suma importância, pois com o Govemo militar, 
as polícias militares foram desvirtuadas em suas missões sociais e passaram s' 
defender a posição jurídica do governo central, da defesa do Estado e nlo da 
soc\edade, portanto não deve ser mantida mais nenhuma vinculação com o Exército, 
a não ser aquela que todo citladão tem ao ser convocado em caso de guerra. 

A vinculação das policias deve ser com o Ministério da Justiça, 
através da Secretaria Nacional de Segurança Pública, que deve ter sob a sua 
coordenação a inteligência policial naciona', bem como a instrução e o armamento 
das polícias. 

A vinculação das polícias ao Exército é um alentado constante <t 
à ordem democrática, pois os Govemadores tem um poder sobre os seus órgãos. / 
porém o Exército exerce o poder paralelo, com o seu braço nos estados e na 
segurança pública. As instituiÇÕes pOliciaiS têm que estar vinculadas ao Estado, à 
sociedade e isso vem em garantia da federação, pois essa identidade com certeza 
impêdirá go\pes e ditaduras que não queremos recordar_ 

2. funcionais 

t - Legislação 

1) ausência de lei regulamentadora do § 7° do art. 144, medida 
mai3 do que necessária para instituir e regulamentar o sistema de segurança 
pública, sem o sistema os órgãos de segurança agem sem coordenação e 
integração; 

2) ausência de leis orgânicas das policias,. bombeiros e 
guardas municipais; 

3) ausência de uma lei úníca estabelecendo o código de ética 
para os servidores policiais; 

4) ausência de lei federal estabelecendo um piso salarial 
unificado nacionalmente; 

5) ausência de lei estabelecendo as condições mínimas de 
recursos materiais para se exercer a profissão policial; 

6) ausência de lei fixando um segura de vida e de acidente 
para os policiais vitimados em serviço ou em razão da função; 

7} ausência de lei agravando os crimes praticados contra 
agentes públiCos do sistema de segurança; 

8) ausência de lei regulamentando o controle e a fiscaJizaçêo 
das empresas de vigilância; 
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.... : . 

9) ausência de lei estabelecendo os fundos nacional, estaduais 
e municipais de segurança. 

11 • operacionalidade e integração 

1. diversos números de atendimento a população comunicação 
(faz-se necessários unificação de atendimento de todos os órgãos no mesmo 
número de telefone de emergência: 190); 

2. várias centrais de inteligência; 

3. vários centros de pessoal; 

4. vários órgãos de ensino; 

5. atendimento de saúde diversificado; 

6. vários centros de controle e aquisição de material; 

7. várias centrais de controle financeiro e orçamentário 

7. sistemas e regras de previdência distintos. 

111 • Controle 

1 } controle extElmo exercido de forma deficitária pelo Ministério <: 
Público, quando deveria ser por um conselho composto pelo Mínlslério PLlblico, 
Poder Judiciário, Membros da Polícia. Ordem dos Advogados do brasi!. sociedadé" 
civil ~ org~ni.zações não govemamentais; 

2} ausência de ouvidoria de policia institucionalizada, para 
receber as reclamações, sugestões (~os elogios da atuação policial; 

3) ausência de conselhos comunitários de·segurança, em nível 
municipal. 

Do exposto, e"tendemos que tanto as Propostas de Emendas 
à Constituição apensadas, quanto as emendas que lhes foram apresentadas, 
merecem acolhimento, considerandtJ, no entanto, a conveniência de que se inclua 
algumas alterações no sentido de aperfeiçoar o que foi proposto. O Substitutivo Que 
om submetemos à apreciação da Comissão incorpora tais alterações 9 acreditamos 
que a sua redação será ainda mais aperfeiçoada petas contribuições que receberá 
ao longo dos debates nesta Comissão Especial e no Plenário desta augusta Casa 
de Leis. Assim passo a expor os principais pontos propostos no meu substitutivo: 

1. Alteração do inciso LV, do art. 5°, vedando qualquer 
procedimento inquisitorial; uma vez que no Estado Democrático de Direito é 
inadmissível este tipo de procedimento, assegurando-se com isso a participação da 
defesa em todos os procedimentos. Ao mesmo tempo dá-se validade para os atos 
apuratórios policiais, que passam de mero procedimento de informação para atos 
com plana validade, na figura do juizado de instrução, evitando·se que 
procedimentos já realizados na fase. investigatória sejam repetidos durante o 
processo judicial e sirvam de meios protelatórios da decisão judicial e de 
desvalorízação da polícia. 

2. Altera~se o inciso l VI, do art. 5°, esclarecendo em definitivo 
que as provas obtidas por meio de tortura, fraude ou ameaça são inadmissíveis. 
Esta medida é de grande valia para a atuação policial, que deve ser pautada peta 
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'-' judicioso emprego de meios lícitos, mediante a adequada utilização das modernas 
tecnicas de apuração policia', e não pela obtenção de confissão por meios 
desumanos. A proposiÇãO também permite que outras provas possam ser utilizadas 
no processo, como, por exemplo, uma gravação que aponte onde está o corpo da 
vítima: o ate ilegal da gravação será punido criminalmente. mas o autor daquele 
crime hediondo não ficará impune. 

3. Altera-se o inciso LXI. do art. 5°, excluindo a previsAo da 
prisão disciplinar de militares, pois, nos dias atuais, já não é mais admissível que 
pais de famllia, profissionais da atividade militar, tenham que submeter .. se à pena 
privativa de liberdade pelo cometimento de pequenos delitos de natureza puramente 
administrativa, ao passo que o Brasil avança ao encontro de concepções avançadas 
nas sanções pelo cometimento de infrações previstas na legislação penal, tal como 
as penas altemativas em caso de crimes. Não devemos mais submeter os filhos dos 
militares à humilhação de terem que ir visitar os seus pais no final de semana, nas 
cadeias dos quartéis, uma situação humilhante que macule a imagem das próprias 
instituições, poiS não é raro acontecer que o policial militar prende um infrator da lei, 
o qual paga a fiança e é imediatamente posto em liberdade, enquanto que ata, o 
policial, é preso porque atrasou a entrega do relatório da ocorrência. 

4. Altera o inciso XXXIII, do art. 7°, pois, dentro da atua' 
realidade brasileira, uma nonna que prOíba o trabalho de aprendíz a partir dos 14 ( 
anos é inconsistente com a realidade, impede a oportunidade de aprendiz e condena 
as famílias humildes à fome, principalmente aqu91es que dependem do trabalho par&""" 
a subsístência famíliar, nas pequenas propriedades rurais. Tudo isto é óbvio, 
garantindo o direito de acesso à escola. 

5. lnclui no § 3°, do art. 12, que as carreiras de inteligf!ncia, de 
dirigente de polícia, de procurador geral da república e de advogado geral da União, 
serao privativas de brasileiros natos. Hoje, o Braslt é o único país do mundo que 
abre concurso público para preencher os cargos da área de inteligência e nêo 
podemos permitir Que um estrangeiro assuma a direção do gerenciamento 
estratégico das informações no País, nem tampouco dos órgãos policiais e, muito 
menos, da Procuradoria-Geral da República e da Advocacia-Geral da União. 

6. Traz para a competência privativa da União a edição de 
normas gerais de convocação e mObilização das polícias, bombeiros estaduais e 
das guardas e bombeiros municipais, visando dar um padrão nacional. 

7. Altera o art. 24, trazendo para a competência concorrente da 
União, do Estados e do Distrito Federal a atribuição para legislar sobre: organização, 
armamento, ensino, código de ética, direitos, prerrogativas, deveres e garantias das 
policias e bombeiros estaduais. Esta redação sempre foi mantida para a policia civil 
e deve ser estendida para todas as ínstituíÇôes estaduais, deixando para a Uniao a 
competência para editar normas gerais. 

8. Altera o art. 30,. trazendo para a competência do MunicípiO 
para legislar sobre a sua guarda e seu corpo de bombeiros municipal, respeitadas as 
legiSlações federal e estadual. e a possibilidade de que esses órgãos municipais 
colaborarem nas atividades de segurança pública. Esta medida é necessária, uma 
vez que o problema da segurança pública envolve interesses da sociedade e de 
todos os entes federados. 

" ',' :- .:. :..: ',' 
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9. Traz para a competência privativa do Presidente da 
República a iniciativa da legislar a respeito dos direitos, deveres e prerrogativas dos 
policiais til bombeiros. Dessa maneira, estaremos dando estabilidade aos policiaiS, 
permitindo que executem os seus servíços com segurança, pois hoje tsto não é 
possível. uma vez Que a cada dia ingressa um projeto novo no Parlamento, a o 
policial não sabe se vai ter carreira ou não, se a sua instituição var existir ou não . 
. Esta situação ocorre com o Ministério Público, Magistratura, Defensoria Pública e' 
Forças Armadas. 

10. Acrescenta inciso no art. 98, criando o juizado de 
instrução, de maneira que a instrução do processo será ato judicial, evitando-se e. 
prescrição e inúmeras medidas de invalidade de atos e perda da prova, dando' 8 
certeza da punibilidade dos autores de delitos. 

11, Altera o art. 24. retirando da justiça militar federal a 
competência para julgar civis, ressalvando a competência do tribunal do júri quando 
a vitima for civil. Esta proposta já foi aprovada para os mílitares estaduais e é mais 
do que democrática e necessária para a plena efetivação do estado de direito. com o 
tratamento isonômico de todos os cidadãos. 

12. Altera o art. 129 dando nova redação aos incisos VII e VIII. 
As alterações feitas sao no sentido de retirar a elepressão ínquérito policia', dando 
um novo tratamento para a apuração polida', que passa a ser parte essenCial da 
denúncia. Transfere-se a competência do controle extemo da atividade policial par ...... 
um conselho, nos moldes do que foi aprovado para o Ministério Público e para o 
Poder Judicíário. É garantida a participação do Ministério Público nesse conselho. 

13. institui-se a seção IV nas funções essenciais a justiça 
denominada "DA POliCIA", com as seguintes alterações prinCipais: . 

a. institui a polícia como função jurisdicional essencial do 
Estado; 

b. estabelece os principios institucionais policiais; 

c. concede autonomia funcional, administrativa e orçamentária 
às instituições policiais; 

d. propôe nova estruturação para os órgãos policiais federais e 
estaduais: a polrcis União passa a se constituir da policia federal e da policia do 
Distrito Federal e Território; as polícias dos Estados passam a ser integradas peJas 
pOlícias ostensiva e investigativa; 

e. cria a figura dos chefes de policia da União e dos Estados; 

f. remete a regulamentação das polícias para leí complementar; 

g. estende as garantias é as vedações ora cometidas ao 
Ministério Público para a polícia, tais como: . 

1) Vedação do direito de greve • Este é um tema que tem 
posições divergentes: os que defendem esse direito dizem que é um direito de todo 
trabalhador; os que defendem a vedaçao afirrnam que uma categoria armada não 
pode fazer greve. Dessa discussão resultam duas altemativas: veda-se o direito de 
greve e estendem-se as prerrogativas constitucionaIS que coloquem o policiai numa 
situação diferenciada em relação aos demais servidores; permite-se o direito de 



V'greve e prevê-se a tipificação da conduta participar de greve armado. Como 
optamos em elevar o status constitucional da policia e seus integrantes, optamos 
pela vedação. 

2) Vedação da filiação poHtico-partídária • As carreiras jurfdicas. 
essenciais às funções juridicionais do Estado. não podem ter vinculo partidário. Esta 
vadação não impede que o policial concorra as eleições. pOíS já ê pacffico que O' 
prazo de filiação partidária previsto na lei eleitoral não é válido para os militares, 
juizes e promotores. O que não podemos admitir é que o chefe de polícia de um 
local seja filiado a um partido pólítico e possa a vir interferir nas eleições de forma 
distorcida. Essa vedação não exclui os direitos de votar e de ser votado. mas tão 
somente o exercício cotidiano e concorrente junto com a atividade de policial. 

3) Vadação da sindicali:za~ - A vedaçAo da atividade 
partidária caminha lado a lado com a sindicalização, pois via de regra, os sindicatos 
estão ligados a algum partido político. Assim. entendemos que da proibição da 
atividade poHUca decorre a proibição da Sindicalização. Esta vedaçêo nao Impede a 
formação de associações com o objetivo de representar os interesses de seus 
filiados. 

h. estabelece as funções institucionais da polícia; 

i. instituí o conselho de controle externo da atividade policial; 

j. estabelece a competência da polícia federal; ,/ 

.1. estabelece CompetênCia das poHcias estaduais~ 

m. cria o conselho nacional de segurança pública; 

n. institui a auvidaria de policia; 

o. institui o fundo nacional de segurança pública: 

p. institui o conselho de ética policial; 

q. estabelece a perícia e sua competência; 

r. fixa a forma de remuneração das carreiras jurídicas. 

14. Restringe o emprego das Forças Armadas na manutençao 
da lei e na ordem. limitando-as às situações previstas nos dos arts. 34. 136 e 137 
(Estados de Defesa e de Sítio). Essa previsão de emprego é necessária, uma vez 
que a competência das Forças Armadas está vinculada à defesa da pátria e à 
garantia dos poderes constituidos, e é apenas nessas situàçôes que devem ser 
acionadas. Esse dispositivo veda que um governo autoritário empregue de fonna 
prematura as Forças Armadas na segurança pública e a militarização dos conflitos 
sociais. que não são caso de polícia e muito menos de guerra. 

15. Institui o sistema penitenciário nos três níveis, federal, 
estadual e municipal. Este sistema ti de fundamental importância dentro da 
mentalidade de recuperação do infrator da lei. distribuindo-se as competências entre 
os entes federados, de maneira que o sistema penitenciário municipal. perto da 
famflia do preso, servirá para a execução penal para os condenados pela prática de 
crimes de menor potencial ofensivo 9, ao mesmo tempo. como instituição final dentro 
do processo de progressão da pena. É um sistema mais justo e que permitirá a real 
possibilidade de relnserção da pessoa no seio da sociedade. Ele terá a sua guarda 

515 



516 

---"penitenciaria, liberando os policiais para o policiamento, bem como é permitido ti 
privatização do sistema penal. O interno será obrigado a trabalhar e ser-lhe-á 
8'3segurada a possibilidade de estudar e de ter acesso à assistência religiosa e de 
saúde. É instituído o sistema de bolsa de emprego para os egressos do sistema 
prisional, com direito a isenção fiscal e beneficios para as empresas que integrarem 
o sistema. 

16. Institui o sistema de defesa civil, dentro de uma vido de 
segurança global, posição moderna e empregada no mundo inteiro, buscando a 
evolução da sociedade nesse sentimento de segurança que começa em cass, 00 
c:orwívío familiar e se estende por todos os campos da atividadg humana. Ao instituir 
esse sístema no art. 144, foram alterados vários incisos no art. 21. 22, 23 e 30, para 
que o sistema envolva todos os entes federados, com ações educacionais. 
preventivas e. saneadoras de situações emergenciais e de riSCO. O corpo de 
bombeiros é inserido no sistema de defesa civil e são estabelecidas as suas 
competências. 

17. Altera a menoridade penal, prevista no art. 228, retirando a 
previsão de inimputabiidade para menores de 18 anos, e deixando Que a lei 
estabeleça novo limite etário, sempre considerados os aspectos psicossociais do 
agente. Esta medida Já é adotada no mundo inteiro, e não podemos mais co'l'wi'ler 
com essa situação de violência praticada por menores que são utifizados pelo crime 
organizado para acobertar as suas ações, beneficiando-se de uma falha da lei, N.io I 

desejamos com isso penalizar os menores, mas sim atribuir responsabilidades para 
aqueles que têm condições plenas de discemir o certo do errado, bem como preve(' 
e avaí iar as conseqüências de suas ações. 

18. No art. 243, fazemos a previsão da expropriação de bens 
que forem utilizados para o tráfico ou crime organizado, bem como as terras 
utilizadas para trabalho escravo, que será destínadas para o emprego em atividades 
preventívas desses tipos de ilícitos. 

19. No Ato d~s Disposições Constitucionais Transitórias, 
prevêem-se todas as medidas de transição do sistema atual para o proposto no 
substitutivo, preservando-se todos os direitos dos ativos, inativos e pensionistas, 
bem como a real integração de todas i~S atividades das instituições de segurança. 

Finalmente, queremos deixar registrado o nosso 
agradecimento pelas valiosas contribuiçOes que foram oferecidas a esta Relatorla 
por entidades de classe, por integrantes dos diversos Poderes, pela sociedade civil, 
por organizações não-govemamentais e. muito especialmente, ao Presidente desta 
Comissão, o Deputado Aldir Cabral, reconhecidamente um prOfundo conhecedor da 
segurarlÇB públicaj que conduziu de forma brilhante os trabalhos e. finalmente, aos 
nobres Pares que sempre se fizeram presentes com indagações aos palestrantes e 
oferecendo sugestões que muito enriqueceram o nosso parecer. 

Temos a certeza que esta Comissão, com o seu trabalho, está 
contríbulndo significativamente para o atendimento dos anseios do povo brasiteiro 
por um cotidiano mais seguro e livre de ameaças, bem corno apresentando uma 
resposta aos sofridos e muitas vezes injustiçados integrantes das instituições de 
segurança pública, que, a ;:>artir da aprovação desta Emenda Constitucional, terão, 
com Cérteza, a tranqüilidade e a garantia necessárias para o bom desempenho d$ 
suas funções, que exercem com o sacrifício da própria vida, pois só desejam bem 



..... servir à sociedade, amando-a e protegendo-a, para que todos tenhamos uma pátria 
com níveis aceitáveis de convivência. . 

Diante do exposto, manifestamo·nos pela admissibilidade das 
Emendas apresentadas perante a Comissão Especial, bem como pero seu mérito, 
somos pela APROVAÇÃO, na fonna do Substitutivo, da Proposta de Emenda à 
Constituição nQ 151-A, de 1995, e das proposições que lhe foram apensadas. a PEC 
nO 156-A, de 1995, a PEC nO 514-A, de 1997, e PEC nG 613-A, de 1998. 

Sala da Comissão. em de da 2.000 

./ 

.;/,.. '-

~DO ALBERTO FRAGA .~. 
- ...... ~-,-,. ~ .. -~" ~.. ." 

RELATOR 
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SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

Dispõe sobre a estrutura do Sistema de 
Segurança Pública, cria os Sistemas de Defesa 
Civil e o Penitenciário e dá outras providências~ . 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do 3ort. 60, § 3°. da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto Constitucional. 

Art 1° O inciso LV, do artigo quinto, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"LV - aos litigantes, em processo judiCial ou administrativo. e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes; assegurado, nos atos apuratórios policiais, a ampla 
defesa;" 

Art. r o inciso LVI. do artigo quinto, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meio de tortura, ameaça ou fraude, devendo a lei punir o agente público que obtiver 
provas por meios ilícitos. 

Art. 3° O inciso lXl, do artigo quinto, passa a vigorar com I 
seguinte redação: 

"LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamontada de autoridade judiciária competente. salvo nos casos 
de crime propriamente militar, definidos em lei;" 

Art. 4u• O inciso XXXIII. do artigo sétimo passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"XXXIII- proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz;" 

Art. 50. Acrescentem .. se os seguintes incisos VIII, IX. X e XI, 
ao parágrafo terceiro do artigo 12: 

"vm - da carreira de ,ntel\gênc1a~ 

IX - da carreira Dirigente de Polícia; 

X - de Procurador Geral da República; 

XI - de AdvogadO Geral da União." 
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Art. 6°. O Inciso XIV, do artigo 21, passa I vigorar com I 
seguinte redação: 

MXIV - organizar e manter a Polícia da União, e o Corpo de 
Bombeiros da União; bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal 
para execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;" . 

Art. 70. O inciso XVIII, do artigo 21, passa ai vigorar com ai 
seguinte redação: 

"XVIII .. planejar e promover a defesa permanente contra 
$nu~ções de emergências e calamidade pública de maior prevalência no pais. It 

Art. 8°. O inciso 111, do artigo 22. passa a vigorar com ti 
seguinte redação: 

"UI - requisições civis e militares, em situaç6es de 
emergências, calamidade pública, estado de defesa e estado de sitio;" 

Art. 9. O inciso XXI, do artigo 22, passa a vigorar com • 
seguinte redação: 

"XXI- normas gerais de convocação e mobilização das policias 
e Bombeiros dos Estados e das Guardas e Bombeiros municipais;· 

Art 10. O inciso XXII, do artigo 22, passa a vigorar com a 
segUinte redação: 

"XXII - competência da polícia e do Corpo de Bombeiros da 
União;" 

Art. 11. O inciso XXVIII, do artigo 22, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa 
marítima e mobilização nacional." 

Art. 12. O inciso XII, do artigo 23, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"XII - estabelecer e implantar política de educação para 
segurança do trânsito e defesa civil." 

Art. 13. Acmseente.-se o seguinte inciso XIII ao artigo 23= 

XIII - estabe\ecer e imp\antar poUtica de defesa c\\I\l." 
--

Art. 14. O parágrafo único do artigo 23, passa i vigorar 
com a seguinte redação: 

: ..... 
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"Parágrafo únicO - Lei complementar fixará normas para 
cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em 
vista a segurança global da população e o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional." 

Art. 15. O inciso VI, do artigo 24, passa a vigorar com .. 
seguinte redação: 

~V' ~ defesa civil, florestas, caça, pesca, fauna, conseMÇlo 
da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da ~uição;" . 

Art. 16. O inciso X, do artigo 24. passa ai vigorar com • 
seguinte redação: 

~x - criação,. funcionamento e processo do juizado espedal e 
do juizado de instrução criminal;" 

Art. 17. O inciso XVI, do artigo 24, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

YXVI - organização, armamento, ensino, código de ética, 
direitos, deveres, garantias e preITogati\las das pe\\das e bombeiros estadU8\$." 

Art. 18. Acrescerrte-se' o seguinte inciso XVII ao artigo 24: 
, 

~XIV - armamento e ensino das guardas e corpos de bombeiros 
municipais. n 

Art. 19. Acrescente--se ao artigo 30, os seguintes incisos X, 
XI, XII e XIII: 

"X - suplementar a legislação federal e estadual referente as 
guardas e corpos de bombeiros municipais; 

XI • criar e manter as guardas municipais, destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, podendo, na forma da lei estadual e 
mediante convênio, colaborar com a polícia estadual em ações de poUciamento 
ostensivo, sob a coordenação. ensino, fiscalização e controle desta; 

XU - criar e manter os corpos de bombeiros municipals, aos 
quais cabem as atribuições definidas em lei, a execução de atividades de defesa 
aVil, o combate a incêndio e o resgate, sob a coordenação, ensino, fisadízaçAo e 
controle do bombeiro estadual; 

XIII - promover as ações de defesa civil na área de sua 
competência, observada a legislação federal e estadual." 

. Art 20. O parágrafo quarto, do artigo 32. passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"§ 4° lei federar disporá sobre a utitização, pelo Governo do 
Distrito Federal, da Polícia e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal." 



'. '". .' 
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Art. 21. O inciso 11, do artigo 31, passa di vigorar com a 
uguinte redação: 

"" - a investidura em cargo ou emprego público dependi de 
aprovação prévia em concurso público de provas O\J de provas e titulos, de acordo 
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei. 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração e a ascensão funcional para. servidores da mesma carceira 
e categoria funcional. desde que posicionados no último nível e Q'Je preencham os 
requisitos legais para o cargo." ' 

Art. 22. ACrHcante-se a seguinte alínea "g" 80 inciso li. do 
parágrafo primeiro, do artigo 61: 

"9) organ;zação, tódigo de ética, direitos. deveres, garantias e 
prerrogativas, da policia e do corpo de bombeiros da União e dos Estados;" 

Art. 23. Acrescent&-se ao artigo 98, o seguinte inctso 111: 

"m - juizados de instrução, na justlça federal e na justiça 
estadual, para, sob a presidência de um juiZ togado e com a assistência do 
Ministério Público e das polícias, proceder à instrução do julgamento das infraç6es 
penais de maior potencial ofensivo ou contra o patrimônio público, conforme 
especificar a leL'" 

Art. 24. A aUnea "c", do inciso I, do artigo 102, pau 8 
vigorar com a seguinte redação: 

"c) nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, 0$ Ministros de Estado e os Comandantes da Marinhat do Exército 
e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais 
Superiores! os do Trtbuna' de Contas da União, o Chale de PoHcia e o Chefe do 
Bombeiro da União e os Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente;-

Art. 25. A sUnea "a", do inciso I. do artigo 108, paUl a 
vigorar com a seguinte redação: 

"a) os juizes federais da área de sua jurisdição, inauídos os da 
justiça militar e da justiça do trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade. e 
os membros do Ministério Público e os membros da carreira Dirigente de PaUda e 
de Bombeiros da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;· 

Art. 26. O artigo 124 e seu parágrafo único p8sum iI 
vigorar com a seguinte redação: 

-Art. 124. A Justiça Militar compete processar e julgar os 
Climes militares praticados por milit.Aras, res...~lvada a competência do Tribunal do 
Júri. 

Parágrafo único. Compete ao juiz de Direito da Jurisdição 
militar, processar e julgar singularmente os crimes militares praticados contra civis. e 
as ações judi~ais contra atos disciplinares militares." 

..... " ' 
, ,,':', 
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Ar\. 27. Acrescenle-se o seguinte parágrafo quinto ao 
artigo 125: 

"§ 5° Ao tribunal de justiça compete processar e julgar, 
originariamente, nos crimes comuns e de responsabilidade, os membros do nível 
dirigente da carreira de Policia e de Bombeiros do Estado." 

Art. 28. Os incisos VII e VIII. do artigo 129, pagam I. 
vtgorar com as seguintes redaçbes: 

~VU - integrar o conselho de controle extemo da atividade 
policial;" 

"VIII - requisitar diJigências investigatórias à policia, indicados 
os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;lt 

Art. 29. Acrescente-se a "Seção IV - DA POLfcIA", 
constituída pelos arts. 135, 13S-A, 135-8, 13S-C, 135"[) e 13S .. e, ao Capítulo IV. 
do Título IV. 

Art. 30. O artigo 135 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 135. A Polícia é instituição regular e permanente. essencial 
à função iurisdicional do Estado, incumbindo-Ihe a preservação da ordem púbttce., do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponiveis. sendo 
exercida para defesa da cidadania e dos direitos humanos e para preservação da 
incolumidade das pessôas ê dõ patrimônio. 

§ 1° São princfpios institudonais da Polícia a unidade, 8 
indivisibilidade e a independência funcional. 

§ ;20 A Polícia é assegurada as autonomias funcional e 
administrativa. podendo. observado o disposto no art. 169, propor ao Poder 
legislativo a criação e a extinção de quadros de apoio técnico-administrativo 00 
auxiliares de polícia, estruturados em carreira e promovidos por concurso público de 
provas ou de provas e títulos. 

§ 3° A Polícia e1aborará a sua proposta orçamentária dentro 
dos limites estabetecidos na lei de diretrizes orçamentários. 

Art. 31. Acmscentem-se ao texto constitucional os 
seguintes artigos 135-A, 135 .. 8, 13S..c, 13S-D e 135-E: 

"Art. 135~ A. Policia abrange: 

I - a Polícia da União, que compreende: 

a) a Polícia Federal, integrada pela policia ostensiva e peta 
investigativa; 

b) a Polícia do Distrito Federal e Territórios, integrada pela 
polícia ostensiva e pela investigativa. 
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11 - as Polícias dos Estados. 

§ 10 A Polícia da União é dirigida peto Chefe de Po"cia da 
União, nomeado pelo Presidente da República, escolhido em lista tríplice, formada 
por integrantes do último nível da carreira de Polícia, na mona da lei, para mandato 
de dois anos, após aprovação pelo Senado Federal, sendo permitida a recondução 
por igual período. 

§ ,20 A Polícia dos Estado, do Distrito Federal e do Território, 
Chefiada pelo Chefe de Polícia, nomeado paio Governador, escoihido em iista 
tríplice, formada pelos integrantes do último nível da carreira de Polícia Est8düal, na 
forma da lei, para mandato de dois anos, após aprovação da Assembléia legislativa, . 
permitida a recondução por igual período. 

§ 3° Leis Complementares da União e. dos Estados, 
estabelecerão a organização,. o efetivo, os quadros, as atribuições e o estatuto da 
cada Polícia, observadas relativamente a seus membros: 

I - as seguintes garantias: 

a) vitaliciedade, após cinco anos de exercíCio, não podendo 
perder o cargo senão por sentença judicial transitada em iu'gado~ 

b) inamovibilidade, para os cargos de chefia e direção, salvo 
por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão colegiado competente 
da Policia, por voto de dois terços de seus membros, assegurada ampla defesa e 
contraditório; 

c} irredutibilidade de remuneração, observados, quanto à 
remuneração. o que dispóem os arts. 37., inciso XI, 39.,·§ 4°, 150., inciso fi, 153., 
inciso IH e § 2'>, inciso I; 

d) aposentadOria com remuneração integral por invalidez ou 
após tonta anos de serviço, com no mínimo dez anos de atividade policial; 

e) aposentadoria com remuneração proporcíonal após vinte e 
cinco anos de serviço; 

f) aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade e na 
forma da lei complementar respectiva; 

g) previsão de cursos oficiais de preparação e aperfeiçoamento 
como requisito para ascensão e progressão na carreira; 

h) promoção de um nível para o outro, alternadamente por 
antigüidade e merecimento~ 

órfãos dos policiais; 

i) seguro de vida, de acidentes pessoais e de viaturas; 

j) bolsa de estudos para aprimoramento profissional e para os 

I) residência oficial ou auxilio moradia. 

m) piso sa\aria\ national unificado. 

: .... 
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" - as seguintes vedações, quando na ativa: 

a) receber, a qualquer tftulo e sob qualquer pretexto, 
'honorários, percentagens ou custas processuais; 

b) exercer a advocacia, salvo em defesa de direito próprio; 

c) participar de sociedade comercial, na forma da lei; 

d) exercer, ainda que em indisponibUidade, qualquer outra 
função pública, salvo uma de magistério ou uma na área de saúde; 

Polícias: 

e) exercer atividade polítioo-partidária, satvo na aposentadoria~ 

1) a greve e a filiação partidária.· 

"Art. 135-8. São funções institucionais e exclusivas das 

1- a apuração de infrações penais, exceto as de competência 
do juizado de instrução; 

H - a preservação da ordem pública; 

111- o policiamento preventivo e ostensivo, 

IV - a elaboração do tenno e do relatório circunstanciado. 

§ 10 O exercício das funções de Policia é exclusivo dos 
membros da carreira, não podendO ser delegável a pessoas físicas ou a pessoas 
"d' d d' 'it 'd Jun 1C8$ _e _Ire o pnva o. 

§ ~ O disposto no parágrafo anterior aplica~se, na forma 
estabelecida em lei complementar, aos integrantes das carreiras dos Quadros de 
apoiO técnico-administrativo ou auxiliares de polícia; 

, § 30 O ingresso na carreira policial, far·se-á mediante concurso 
público de provas ou de provas e títulos, assegurada participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em sua realizaçâé), e observada, nas nomeações, a ordem de 
classificação, 

§ 40 Aplica-se às Polícias, no que couber, o disposto no art. 93, 
. 11 a VIII. 

§ 50 O controle extemo da atividade policial será realizado por 
órgão colegiado constituído por integrantes do último nível da carreira de Polícia, do 
Ministério Público, da Magistratura, da Ordem dos Advogados do Brasit e da 
Sociedade Civil, na forma estabelecida em lei complementar, que fixará sua 
competência e funcionamento.· 

lO Art. 135-C. No exercício das suas atividades, as instituições 
policiais terão as seguintes atribuições: 

.... ' .' 

. .:: 
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§ 1° A Polícia Federal, instituição nacional, permanente e 
regular, essencial à função jurisdicional do Estado, organizada com base na 
hierarquia e disciplina, estruturada em carreira, composta da polícia ostensiva e 
investigstiva, dirigida por lmegrante da carreira do úttimo nivel, destina-se a: 

I • apurar infrações penais contra a ordem política e social ou 
contra a ordem financeira e econômica; 

U - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, o contrabando e o descaminho; 

111- exercer a policia costeira, aeroportuária e de fronteiras com 
outros pa í ses. 

§ ~ As funções da polrcia federal serão exercidas sem prejufzo 
das ações dos demais órgãos públicos, nas respectivas áreas de sua competência. 
devendo as autoridades públicas colaboraram com a polícia federal a partir da 
assunção da ocorrência, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 3° As funções da polícia federal poderão ser exercidas pela 
polícia estadual mediante convênio entre a União e os Estados. 

§ 4° As polidas estaduais, do Distrito federa' e dos Territ6tios. 
instituições permanentes e regulares, essenciais à função jurisdicional, organizadas 
com base na hierarquia e disciplina. estruturadas em carreira. compostas pelas 
polícias ostensivas e investigativas, dirigidas por integrante da carreira do ultimo 
nível, destinam-se a: 

, - apurar as infrações penais; 

11 • prevenir e reprimir o tráfico e o uso ilícito de entorpecentes 
ou drogas afins, o contrabando e o descaminhO; 

111 ~ exercer o policiamento ostensivo costeiro I lacustre, de 
trânsito, rodoviário, aéreo, ferroviário, florestal, de mananciais, aeroportuário li! de 
limites com os Estados vizinhos; 

IV - preservar a ordem pública; 

V - exercer a coordenação das guardas municipais~ 

vr h exercer a coordenação dos serviços de vigilância particular, 
na fonna da lei estadual; 

VII - as funções previstas no § 7° do art. 144-A, quando 
integrante da instituição. 

§ 5° As funções da policia estadual, do Distrito Federar e dOi 
Territórios t previstas nos incisos U e iH, do § anterior, serão exercidas sem pmiUizo 
da competência da polícia federal, e com precedência desta quando da assunção da 
ocorrência, devendo as autoridades policiais locais colaborarem com as federais, 
sob pena de crime de responsabilidade. 

. .': ':'.: . ~ :: . : 
........ ,:' 
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§ 68 A lei institUirá o Conselho Nacional de Segurança póbUcs. 

composto por. representantes das instituições do sistema, tendo competência para 
coordenar a política nacional de segurança pública e estabelecer as diretrizes a 
serem empregadas nas ativ,dades de ?Ollcia. 

§ 7° A laí instituirá as ouvidorias das polícias da União e dos 
estados, a sua organização e competência. 

§ 8° A lei instituirá os fundos nacional, estadual e municipal de 
segurança pública, que dentre outras dotações, contará com, no mínimo, 2% da 
receita de cada ente federado para o seu fundo. 

§ 9° A lei definírá as transgressões disciplinares, as punições e 
. os crimes de violação do dever funcional dos membros e integrantes das 

instituições policiais, bem como a criação a competência do Conselho de ~tica, 
sempre assegurado a ampla defesa e o contraditório. 

§ 10. Nas infrações penais em que o autor seja membro de 
Poder, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas, a apuraçAo seni 
acompanhada pelo órgão de controle externo e pela resped.\va Cort'egedorla. 

§ 11. A União poderá, mediante convênio com os entes 
federados, convocar forças policiais estaduais para atuar em tocais e tempo 
determinados, para ações de polícia, diante de situações excepcionais ou de 
calamidade pública; 

§ 12. Os Estados poderão, mediante convênio com os 
municípios, convocar as guardas e os corpos de bombeiros municipais para atuar 
diante de situações eXcepcionais ou de calamidade pública. 

§ 13. O emprego das Forças Armadas, nas atividades de 
segurança pública, só ocorrerá após esgotadas as ações das Instituições policiais. 
nas situações previstas nos arts. 34, 136 e 137, em áreas delimitadas e por tempo 
determinado, na forma da lei. 

§ 14. Lei complementar específica disporá sobre as normas 
gerais do regime previdenciário próprio para os po\lcla\s, de mane,ra a refiet\f as 
suas peculiaridades funcionars. observado o caráter contributivo, apficando-se aos 
policiais e seus penSionistas o previsto nos parágrafos 8°,9° e 10 do art, 40. 

§ 15. A lei disporá sobre o ingresso nas poHc\as, os Umites de 
idade, a estabilidade e outras condições de transferência dos policiais para a 
inatividade, bem como sobre os direitos, os deveres, a remuneração. as 
prerrogativas e outras situações especiais, consíderadas as peculiaridades de suas 
atividades. 

§ 16. Compete à respectiva instituição policial, a apuração dos 
crimes praticados pelos seus integrantes, podendo ser acompanhado pelo órgão de 
controle externo. 

§ 17. Aplica-se aos policiais o disposto nOs arts. 7°, incisos V, 
VJII, JX. XII, XVI, XVIl, XVIII, XIX, XXIII, 'X.YN e XXVIII, 37., incisos XI, XIII, XIV e XV, 

:-.', " 
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(I 38.; e aos membros da polícia ostensiva, nos termos da Constituição Estadual, o 
previsto no § 3° do art. 142. 

§ 18. A União e os Estados, mediante convênio, ,poderão 
formar Conselhos Regionais. com. competência para definir formas de integração de 
suas instituições e transferênda de competência. 

§ 19. As leis de organização policial, da União e dos Estados, 
11 deverão estabeiecer as competências das suas instituições, observado o ciclo 

completo da ação policial." 

M Art. 135.0. A Perícis, órgão estruturado em carreira. auxiliar 
do Poder Judiciário, dirigido por integrante da carreira do último nível, com 
atribuições de: 

I ~ 'realizar as perícias criminais. exceto a de incêndio; 

11 - realizar as perfcias civis. 

§ 1° A perícia poderá compor um departamento da policia, com 
quadro e dotação orçamentária próprias, na forma estabelecida em iai. 

§ ,20 Aplica-se aos membros da perícia o preVisto neste 
capítulo, na forma da lei. 

M Art. 13S-E. Os membros e integrantes das instituições e' 
órgãos deste Capitulo, serão remunerados na forma do art. 39, § 4°. de forma 
isonômica, assegurado ao nível dirigente da carreira de polícia. aspref'i"OgatfYIIS das 
carreiras juridicas." 

Art. 32. O caput 'do artigo 142 passa a vigorar com • 
seguinte redação: 

"Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, peJo 
Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, comandadas pato Ministro da 
Defesa e sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à 
defesa da Pátria e à garantia dos poderes constitucionais, e por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem. nas situações previstas no art. 34,136 e 137." 

Art. 33. O Capitulo 111 do Tftulo V passa a denominar .... 
'IDO SISTEMA PENITENCIÁRIO e acrescenta-se o Cap\tu\o IV "DO SISTEMA DE 
DEFESA CIVIL" J sendo constituído. respectivemente, pelos artigos 144 e 144-
A. 

Art. 34. O artigo 144 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

. ". ::.. :- ..... 
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"Art. 144-A. O Sistema Penitenciário, cuja manutenção e 
funcionamento são deveres da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Municípios. tem por objetivos a correição, a reeducação e a sociabilizaçAo do 
intemo, sendo respeitados todos os principios da dignidade da pessoa humana, bem 
como a separação das unidades prisionais por natureza de datitos, sendo 
constituLdc pelos seguintes órgãos: 

I - Departamento penitenciário federal; 

11 .. Departamentos penitenciários estaduais~ 

111 - Departamentos penitenciários munícipais. 

§ 1° O Departamento penitenciário federal, órgão instituído por 
lei, destina-se a reeducação das pessoas condenadas de nacionalidade estrangeira 
e aque\es que praticarem crimes de competência da Justiça federal, sendo 
constituído pelo Departamento Penitenditrio do Distrito Federal e dos Tenitórios. 

§ ~ O Departamento penitenciário estadual, órgão instituído 
por lei destina·se a reeducação dos condenados peJa prática de aimas de 
competência da Justiça Estadual. 

§ 3° O Departamento penitenciário municipal, órgAo instituído 
por lei, destina-se à reeducação dos condenados pela prática de crimes de menor 
potencial ofensivo e que tenham domicílio no muniCípio ou para aqueles egressos 
dos presídios Estaduais ou Federal e que estejam no reg\me de progressio 'da 
pena. 

§ 4° A lei es.tabelecerá o fundo nacional do sistema 
penitenciário, bem como o percentual da receita de contribUlçãO dos entes 
federados. 

§ 5° A União. nos Territórios e no Distrito Federal, e os Estados 
e Municípios, poderão instituir a guarda penitenciária, órgão responsável pela 
guarda interna e externa dos presídios, bem como pela escolta e condução de 
presos. 

§ 6° A lei poderá autorizar a privatização da administração dos 
presidios. sob a coordenação do respectivo departamento penitenciário e 
fiscalização do Poder Judiciário e do Ministério Público. 

§ 7° O intemo de, Sistema Penitenciário submetido ao regime 
trabalhista, terá direito a remuneraçãt) e possibilidade de estudo interno, a:dém de 
assistência religiosa e de saúde, d,~vendo um percentual da remuneração ser 
destinado à indenização da vítima ou de seus dependentes, em caso de óbito. 

§ 8° Â União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, 
manterão um sistema de bolsa de empregos para os internos e egressos do sistema 
prisional, prevendo a legislação isenções e beneficios para as empresas que 
integrarem o sistema. 
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Art 35. Acrescente-se ao texto constitucional o seguinte 
artigo 144 .. A: 

"Art. 144~A. A Defesa Civil, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para assegurar a tranqüilidade e salubridade 
pública da população, do património e do meio ambiente, por meio de aç6es 
desenvo~vidas em níveis federall estadual e municipal. 

dos Territórios; 

§ 10 São objetivos fundamentais da defesa civil: 

J - a prevenção de desastres; 

11 - a preparação para emergências; 

lU - a pronta resposta aos sinistros e calamidades públicas; 

\V - a reconstrução. 

§ 20 O sistema de defesa civil compreende: 

, - órgão central em nível federal; 

11 - órgãos de coordenação dos estados. do Distrito Federal e 

111 - órgãos de coordenação dos municípios; 

lV - corpos de bombeiros dos estados e da União; 

V 6 bombeiros municipais e voluntários. 

§ 3° O óiQão central em nivel federal será o responsável pela 
elaboração e atualização do plano nacional de defesa civil e pela coordenaçAo das 
ações nacionais de defesa civil. . 

§ 4° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munic(pios 
cnarao um fundo de defesa civil, com recursos estabelecidos em percentuaiS 
mínimos do orçamento, além de outros que a lei estabe'ecer. 

§ 5° As ações dos órgãos de defesa civil são de caráter 
consultivo e técnico nas situações de normalidade, e atuam sem prejuízo dos 
demais órgãos públicos, dentro de suas respectivas áreas de competência. 

§ 6° Os corpos de bombeiros instituições regulares e 
permanentes, estruturadas em carreira, com base na hierarquia e disciplina, dirigidos 
por integrante da carreira do último nível, compreende: 

I - corpo de bombeiros da União. consUtuído do C01"Po de 
bombeiros do Distrito Federal e dos Territórios; 

11 - corpos de bombeiros estaduais. 

§ 7° Aos corpos de bombeiros, além de outras atividades 
previstas em lei, -cabem: 

.' ." 
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I - prevenção de sinistros; 

11 ~ prevenção e o combate a incêndios; 

UI - pericia de incêndio; 

IV - ações de busca e salvamento, decorrentes de sinistros; 

. V • controlar e fiscalizar as atividades dos bombeiros 
municipais, voluntários e brigadas de incêndio; 

VI - ações de defesa civil; 

VII - seJViços de atendimento ao trauma e emergências pré-
. hospitalares 

§ 8° Aplicam-se aos corpos de bombeiros e seus membros, 
acaptado a sua realidade, o disposto no §§ 2° e 3° do art. 135; os § 1°, 2° e 3° do art. 
135A, e o § 3° do art. 142. 

§ 9° Os Estados poderão constituir seus corpos de bombeiros, 
num departamento da polícia estadual, com quadro e dotação orçamentária própria." 

Art. 36. O artigo 228 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 228. A maioridade pena\ será fixada nos termos da lei, 
devendo ser observados os aspectos psícossociais do agente, aferido em laudo 
emitido por junta de saúde, que dentre outros quesitos avaliará a capacidade de se 
autodeterminar e de discernimento do fato delituoso." 

Art. 37. O artigo 243 passa a vigorar com a seguinte 
redaçio: 

~ Art. 243. As glebas de Qualquer região do País onde foram 
focalizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou trabalho escravo, bem como 
os estabeJecimentos comerciais ou industriais em que os proprietário ou os sócios 
utilizem para a prática de crime, serão imediatamente expropriadas e 
especificamente destinadas ao assentamento de colonos, para o cultivo de produtos 
alimentícios e medicamentosos, sem qualquer indenização aos proprietários e sem 
prejUízo de outras sanções previstas em lei. 

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico ilícito, do trabalho escravo ou de atividade 
criminosa, será confiscado e reverterá em beneficio de instituições e pessoal 
especializado no tratamento e recuperação de viciados e no aparelhamento '9 
custeio de atividades de fiscalização. controle, prevenção e repressão ao crime.· 

Art. 38. Acrescentem-s8 os seguintes artigos 76, 77. 78. 79, 
81, 82, 83, 84 e 85 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórial: 

'" . ... ', . 
. : ::..- . ,," 
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"Art. 76. Os atuais órgãos de segurança pública serlo unos, 
observados os direitos adquiridos dos ativos, inativos e pensionistas. 

Art. 77. Na organização dos quadros dos órgãos referidos na . 
Seção IV. do CapítulO IV, do Título IV. será assegurado o direito de opçIo de 
permanecer no respectivo quadro. em regime de extinção, para os integrantes da 
carreiras policiais que já contarem m~is de quinze anos de serviço na data da 
promulgação desta Emenda. 

Art. 78. Os policiais rodoviários e ferroviários federais, indusive 
0$ da RFFSA e da CBTU, que tenham sido nomeados em data anterior à da 
privatização das empresas, poderão fazer a opção de integrarem a Policia Federal. 
a Estadual ou a do Distrito Federal, na área onde estiver classificados. 

Art. 79. Os policiais militares e os bombeiros militares. 
poderão fazer a opção de permanecer na Polícia Estadual ou no corpo de 
bombeiros. se houver desvinculação deste da polícia. 

Art. 80. Os membros do nível dirigente da carreira de policia 
ostensiva e investigativ8, com formação em Ciências Jurídicas e Sociais, poderão 
exercer as funções de juizes temporários, no juizado de instrução ou no juizado 
especial, em que haja acúmulo de processo ou insuficiência de magistradOS. 

Art. 81. A União e os Estados deverão ,nstituir Academia de 
Polída com curso mínimo de duração de doze meses, tendo como requisito mrnimo 
para o exercício de oLltras atividades, cinco anos na atividade fim. 

Art. 82. As atuais instituições do sistema de segurança pública. 
passam a ter a seguinte denominação: 

polícia federal; 

I - polícia federal: polícia investigativa da policia federal; 

11 - polfcia rodoviária e ferroviária federal; polícia ostensiva da 

111- policia milrtar: polícia ostensiva da polída estadual; 

IV· polícia civil: polícia investigativa da policia estadual; 

V - corpo de bombeiros militar: corpo de bombeiros estadual. 

Art. 83. A União e os Estados integrarão as seguintes 
atividades das suas polícias: 

,'. . .. 
....... 

,- saúde~ 

11 - administração; 

til ~ comunicação; 

IV - inteligência; 

V - instalações; 

VI- ensino. 

. .... ;: .. ' :.' ': 

.: .... >" ~" ~'.'~ ":' ::> " ..... 
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Art. 84. Os Poderes Judiciário, Legisfativo e Executivo 
providenciarão a promulgação da legislação prevista nesta Emenda no prazo de 
quatro anos, a contar da data de sua publicação. 

Art. 85. Os executivos federal, estaduais e municipais 
implementarão as medidas constantes desta Emenda no prazo de seis anos. a 
contar da data de sua publicação." 

Sala da Comissão, em de de 2.000 

DEPUTADO A~BERTO FRAGA 

RELATOR 

COMPLEMENTAÇÃO DE PARECER 

Nos termos regimentais, e atendendo as sugestões' 
formuladas por inúmeros Deputados, membros desta Comissão, e 
demais integrantes desta Casa, quer seja diretamente ou através 
dos destaques, além das manifestação de entidades representativas 
de classe e sindicatos, tais como: Confederação Brasileira de 
Trabalhadores Policiais Civis, Associação dos Comissários de 
Polícia RS, Federação Nacional dos Policiais Federais, 
Associação Nacional dos Delegados de Policia Federal, forum 
Nacional de Assuntos Penitenciários, Conselho Nacional de 
Comandantes Gerais de Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares, Ass.)ciação dos Oficiais Militares 
Estaduais e Associações Nacionais de Praças das Policias 
Militares e Corpos de Bombeiros Militares. 

'. :.' .' . . . 

:',.:: ::. .. 
, .... . .. 
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Buscando o consenso que deve primar a tramitação de 
'uma reforma constitucional de tão grande importância para a 
sociedade, altero o parecer em alguns pontos polêmicos e em outros 
redacionais, sem contudo alterar a estrutura do parecer apresentado 
para início das discussões, com a certeza de que novas alterações 
poderão ocorrer para o aperfeiçoamento do texto, buscando a 
modernização do sistema de segurança púbHca do país, visando 
sempre o bem social. 

As alterações foram: 

I - supressão dos seguintes dispositivos 

1) Art. 4°. O inciso XXXIII, do artigo sétimo passa 11 
vigorar com a seguinte redação: 

''XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz;" 

2) Art. 5°. o inciso IX, do parágrafo terceiro do artigo 
12: 

"IX --da carreira Dirigente de Polícia;" 

3) Art. 6°. O inciso XIV, do artigo 21, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

ItXIV .. organizar e manter a Polícia da União, e o Corpo 
de Bombeiros da União; bem como prestar assistência financeira ao 
Distrito Federal para execução de serviços públicos, por meio de 
fundo próprio;" 

4) Art. 7°. O inciso XVIII, do artigo 21, passa a vigorar 
~om a seguinte redação: 

''XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra 
situações de emergências e calamidade pública de maior prevalência 
no país." 

5) Art. 8°. O inciso /lI, do artigo 22, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

.. " ... ". 
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t .' '. • 

:. .. ' 
-'-," .'. 

. '717 - reqUlsiçôes civis e militares, em situações de 
emergências, calamidade pública, estado de defesa e estado de 
sítio'" , 

6) Art. 10 .. O inciso XXII, do artigo 22, passa a vigorar 
. com a seguinte redação~ 

"xxn - competência da polícia e do Corpo de Bombeiros 
da União;" 

7) Arl. 11. O inciso XXVIII, do artigo 22, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

''XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa 
maritima e mobilização nacional. " 

8) Art. 13. Acrescente-se o seguinte inciso XIII ao 
artigo 23: 

Xllr - estabelecer e imprantar política de defesa civil." 

9) Art. 14. O parágrafo único do artigo 23, passa 11 

vigorar com a seguinte redação: 
nparágrafo único - Lei complementar fixará normas para 

cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municipios, tendo em vista a segurança global da população e o 
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. H 

10) Art. 1 s. O inciso VI, do artigo 24, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"VI - defesa civil, florestas, caça, pesca, fauna, 
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio amb;ente e controle da poluição;" 

11) Art. 20. O parágrafo quarto, do artigo 32, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"§ 4° Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo 
do Distrito Federal, da Polícia e do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal," 

12) Art. 24. A alinea "c", do inciso I, do artigo 102, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"c) nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 
52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de 
Contas da União, o Chefe de Policia e o Chefe do Bombeiro da 
União e os Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente;" 

13) Arl. 25. A alínea 'ta", do inciso I, do artigo 108, 
. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"a) os juizes federais da área de sua jurisdição, incluídos 
os da justiça militar e da justiça do trabalho, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, e os membros do Ministério Público e os membros 
da carreira Dirigente de Polícia e de Bombeiros da União, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral; rf 

14) Art. 26. O artigo 124 e seu parágrafo único 
passam a vigorar com a seguinte redação: . 

HArt. 124. A Justiça Militar compete processar e julgar os 
crimes militares praticados por militares, ressalvada a competência 
do Tribunal do Júri. 

Parágrafo único. Compete 80 juiz de Direito da Jurisdição 
militar, processar e julgar singularmente os crimes militares 
praticados contra civis, e as ações judiciais contra atos disciplinares 
militares. fi 

15) Art. 27. Acrescente-se o seguinte parágrafo quinto 
ao artigo 125: 

• "§ 5° Ao tribunal de justiça compete processar e julgar, 
originariamente, nos crimes comuns e de responsabilidade, os 
membros do nível dirigente da carreira de Polícia e de Bombeiros do 
Estado. " 

16) Art. 30, § 3°: 
5r§ 30 A Polícia elaborará a sua proposta orçamentária 

dentro dos limites estabelecldos na lei de diretrizes orçamentários." 

17) Art. 31 
"Art. 135·8. São funções institucionais e exclusivas das 

Polícias: 

................. :; ... 
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§ 2° O disposto no parágrafo anterior aplica-se, na forma 
estabelecida em lei complementar, aos integrantes das carreiras dos 
quadros de apoio técnico-administrativo ou auxiliares de policia; 

§ 4° Aplica-se às Polícias, no que couber, o disposto no 
art. 93, /I a VIII. . 

18) Art. 31 
"Art. 135-C. No exere/cio das suas atividades, as 

instituições policiais terão as seguintes atribuições: 
§ 4°, If - prevenir e reprimir o tráfico e o uso ilícito de 

entorpecentes ou drogas afins, o contrabando e o descaminho; 

V - exercer a coordenação das guardas mu""'rIi6iPáis; 
§ 5° As funções da polícia estadual, do Distrito Federal e 

dos Territórios, previstas nos incisos 1/ e 111, do § anterior, serão 
exercidas sem prejuízo da competência da polícia federal, e com 
precedencia desta quando da assunção da ocorrência, devendo as 
auforjdades policiais locais colaborarem com 8S federais, sob pena 
de crime de responsabilidade. 

§ 10. Nas infrações penais em que o autor seja membro 
de Poder, do Ministério Público ou do Tribunal. de Contas, a 
apuração será acompanhada pelo órgão de controle externo e peta 
respectiva Corregedoria. 

§ 14. Lei complementar específica disporá sobre as 
normas gerais do regime previdenciário próprio para os policiais, de 
maneira a refletir as suas peculiaridades funcionais, observado o 
caráter contributivo, aplicando-se aos policiais e seus pensionistas o 
previsto nos parágrafos 80

, 9° e 10 do art. 40. 

19) Art. 34. O artigo 144 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

§ 60 A lei poderá autorizar a privatização da 
administração dos presidias, sob a coordenação do respectivo 
departamento penitenciário e fiscalização do Poder Judiciário e do 
"Ministério Público. 

" 20) Art. 36. O artigo 228 passa ti vigorar com a 
seguinte redação: 

. . .... 
'. " 
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Art. 228. A maioridade penal será fixada nos termos da 
lei, devendo ser observados os aspectos psicossociais do agente, 
aferido em laudo emitido por junta de saúde, que dentre outros 
quesitos avaliará a capacidade de se autodeterminar e de 
discernimento do fato delituoso. 

21) Art. 38. Acrescentem-se os seguintes artigos ao 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

Art. 76. Os atuais órgãos de segurança pública serão 
unos, observados os direitos adquiridos dos ativos, inativos e 
pensionisté:ls. 

Art. 77. Na organização dos quadros dos órgãos referidos 
na Seção IV, do Capítulo IV, do Título IV, será assegurado o direito 
de opção de permanecer no respectivo quadro, em regime de 
extinção, para 0$ integrantes da carreiras policiais que já contarem 

mais de quinze anos de serviço na data da promu'gação desta 
Emenda. . 

Art. 80. Os membros do nível dirigente da carreira de 
paUda ostensiva e investigat,v8, com formação em Ciências 
Jurídicas e Sociais, poderão exercer as funções de juizes 
temporários, no juizado de instrução ou no juizado especiai, em que 
haja acúmulo de processo ou insuficiência de magistrados. 

Art. 81. A União e os Estádos deverão instituir Academia 
de Polícia com curso mínimo de duração de doze meses, tendo 
como requisito mínimo para o exercício de outras atividades, cinco 
anos na atividade fim. 

11 - mudança de redação 

1) no art. 2° redacional, troca da expressão "punir", pela 
expressão "criminalizar"; 

2) no art. 3° a ressalva da situação dos militares federais, 
nos casos de violação da disciplina; 

3) no art. go, redacional , designação da bombeiro 
municipal como brigada de bombeiros municipal; 

4) no art. 17, mudança do texto excluindo-se expressões; 

... 
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5) no art. 18, mudança da denom;nação do bombeiro 
municipal: 

6) no art. 1 9 t as seguintes alterações: 

a) no jnciso X, denominação do bombeiro municipal; 

b) no inciso XI, mudança de redação retirando o 
controie do Estado, e especificando que a fiscaUzação do Estado na 
guarda municipaf s6 se dar,á nas atividades de competência do 
Estado e conveniadas com o município; 

c) no inciso XfI, mudança de redação retirando o 
controle do Estado, e especifjcando que a fiscaJização do Estado na 
brigada de bombeiros municipal, só se dará nas atividades de 
competência do Estado e conveniadas com o município. 

7) no art. 21 renomeando a alteração proposta como 
inciso li-A, e com mudança de redação; 

8) no art. 23, supressão da expressão (contra o 
patrimônio ); 

9) os artigos 29,30 e 31, são deslocados do rrturo "DAS 
FUNÇÕES ESSENCIAJS A JUS-r:rçA" para o Título novo V-A, 
denominado "DA SEGURANÇA PUBLlCA'\ renumerando-se o art. 
144, com as seguintes alterações em cada art.: 

a) no art. 30, supressão da expressão: "função 
jurisdicional", do § 10 do art. 135, e do § 3°, dando-se nova redação a 
urn novo parágrafo único. 

b) No art. 31, mudança do texto e supressões. 

10) no art. 33, mudança de redação nos §§ 1 o I~ e 5°; 
supressão do § 6° e inclusão de nova redação no § 8°; 

11) no art. 35. mudança de redação e \nclusão de novos 
parágrafos; 

12) no art. 38, mudança de redação e renumeração dos 
artigos. 



Constam' da presente' complementação do Parecer, em 
anexo, o Substitutivo do Relator com as alterações incorporadas, e 
um quadro expositivo dos destaques acolhidos. 

UTADO AL ERTO FRAGA 

RELATOR 
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A -PROFERIR 

PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 151 .. 

. A19S, QUE "INTRODUZ MODIFICAÇÕES NA ESTRUTURA DO 

SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA" E APENSADAS 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

Dispõe sobre a estrutura do 
Sistema de Segurança Pública, cria os 
Sistemas de Defesa Civil e o 
Penitenciário e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados 8 do Senado 
federal, nos termos do art. 60, § 3°, da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto Constitucional. 

Art. 10 O inciso LV, do artigo quinto, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

~L V - aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
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contraditório e a' ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes; assegurado, nos atos apuratórios policiais, a ampla· 
defesa;" 

Art. Z' O inciso LVI, do artigo quinto, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"LVI - são inadmissíveis. no processo, as provas obtidas 
por meio de tortura, ameaça ou fraude, devendo a lei crimInalizar a 
obtenção de provas por meios ilícitos. 

Art. 3° O inciso LXI, do artigo quinto, passa a vtgorar 
com a seguinte redação: 

'ILXI - ninguém será preso senão em flagrante defito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade jud\c\ária 
competente, salvo nos casos de crime propriamente militar, definidos 
em lei; e nas transgressões disciplinares militares praticadas por 
membros das Forças Armadas, assim definidas em leL 't 

Art. 4°. Acrescentem-se os seguintes incisos VIU, IX e 
X ao parágrafo terceiro do artigo 12: 

VUI - da carreira de inteligência; 

IX • de Procurador Geral da República; 

X - de Advogado Geral da União." 

Art. 5° O inciso XXI, do artigo 22, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"XXI .. normas gerais de convocação e mobilização das 
polícias e corpos de bombeiros dos estados e das guardas e 
brigadas de bombeiros municipais;" 

Art. 6°. O inciso XII, do artigo 23. passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"XII - estabelecer e implantar política de educação para 
segurança do trânsito e defesa civil." 

Art. 7°. O inciso X, do artigo 24, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

IlX - criação, funcionamento e processo do juizado 
especial e do juizado de instrução criminal;" 

'. '. 
","" . 
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Art. 8° O inciso XVI, do artigo 24 t passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"XVI - organização e armamento das polícias e dos 
corpos de bombeiros estaduais." 

Art. 9°. Acrescente-se o seguinte inciso XVII ao artigo 
24; 

"XVU - armamento e ensino das guardas e das brigadas 
, de incêndio municipais." 

Art. 10. Acrescente .. se ao artigo 30, os seguintes 
incisos X, XI, XII e XIII: 

IIX - suplementar a legislação federal e estadual referente 
as guardas e brigadas de incêndios municipais; 

XI - criar e manter as guardas municipais, destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, podendo. na forma da 
lei estadual e mediante convênio, atuar suplementarmente na 
segurança pública, sendo a coordenação, o ensino e a fiscalizaçãot 
destas ações, feita pela polícia estadual; 

XII ... criar e manter as brioadas de incêndio municipais, - .. 
destinados a colaborar com os corpos de bombeiros estaduais, 
mediante convênio, sob a coordenação, ensino e fiscalização destes t 

na área de sua competência; 

xnr • promover as ações de defesa civil na área de sua 
competência, observada a legislação federal e estadual." 

Art. 11 Acrescenta-se o inciso li-A, ao artigo 37: 

li-A - não se aplica o previsto no inciso 11 deste artigo 
para a ascensão e promoção funcional para servidores da mesma 
carreira ou categoria funcional, desde que terminado o estágio 
probatório e preencham os requisitos legais para o cargo, mediante 
concurso interno de provas ou de provas e títulos, na forma prevista 
na lei da carreira." 

Art. 12. Acrescente .. se a seguinte aiínea "g" ao inciso 
11, do parágrafo primeiro, do artigo 61: 

"g) normas gerais de organização e armamento, da 
polícia federat, das polícias dos estados, da polícia do Distrito 
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Federal e lenitórios, dos cOrpos de bombeiros dos estados e do 
corpo de bombeiros do Distrito federal e territórios.M 

Art. 13. Acrescente-se ao artigo 98, o seguinte inciso 
lU: 

"111 - juizados de instrução, na justiça federal e na justiça 
estadual, paraI sob a presidência de um juiz togado e com a 
assistência do Ministério Público e das polícias, proceder à instrução 
do julgamento das infrações penais de maior potenciaJ ofensivo, 
conforme especificar a lei.' 

Art. 14. Os incisos VII e VIII, do artigo 129, passam a 
vigorar com as seguintes redações: 

I'VtI - integrar o conselho de controle externo da atividade 
policial;" 

"VIU « requisitar diligências investigatórias à po\iela, 
indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 
processuais ~" 

Art. 15. O caput do artigo 142 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, 
pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais 

permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na 
disciplina, comandadas pelo Ministro da Defesa e sob a autoridade 
suprema do Presidente da República, e destinam~se à defesa da 
Pátria e à garantia dos poderes constitucionais, e por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem, nas situações previstas no art. 
34,136 e 137 ou quando solicitadas pelo governo do Estado," 

Art. 16. Acrescente .. sa o uTíTULO V-A .. Da Segurança 
Pública; composto dos CAPíTULOS I a lU, renomeando-se o 
CAPITULO Ut do TiTULO V, dando .. se nova redação ao art. 144. 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da proteção das pessoas, do património e da sociedade. 
pelos órgãos e Instituições integrantes do sistema nacional de 
segurança pública. 



§ 10 São objetivos fundamentais do sistema nacional de 
segurança pública: 

I - conceber e viabilizar a política nacional de segurança 
pública; 

II - elaborar o plano nacional de segurança púbHca~ 

111 - planejai e promover a defesa permanente das 
pessoas, da sociedade e do patrimônio, estabelecendo as diretrizes 
nacionais da segurança pública; 

§ 2° A lei, de iniciativa do Presidente da República, 
definirá a estrutura! a organização, as competências e as atribuições 
do Ministério da Segurança púbUca. 

§ 3° A lei criará o consetho nacional de segurança 
pública, órgão de direção superior, integrado por representantes das 
instituições e órgãos do sistema, e dirigido peta Ministro da 
Seg urança Pública. 

§ 40 A lei instituirá o fundo nacional, estadua\ e municipal 
de segurança pública, devendo a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios destinar quinze por cento da sua 
arrecadação, além de ouiras receitas que a lei dispuser. 

§ 50 A União e os Estados. mediante convênio, poderão 
formar Conselhos Regionais de segurança pública, com competência 
para definir formas de integração de suas instituições eJransferência 
de competências. 

Art. 17. Acrescente·se o Capítulo I no Titulo V-A. no 
texto constituciona', com o art. 144 .. A, denominado UDA 
POLíCIA": 

Art. 144-A. A PoHcia é instituição regutar e permanente, 
essencial à função do Estado, incumbindo-Ihe a preservação da 
ordem pública, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, sendo exercida para defesa da cidadania, 
dos direitos humanos e para preservação da inco\um;dade das 
pessoas e do patrimônio. 

Parágrafo único. A Polícia é assegurada as autonomias 
administrativa. orçamentária e financeira, podendo, observado o 
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disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e a 
extinção de quadros de apoio técntco-adminístrativo na paUeis, 
estruturados em carreira e providos por concurso público de provas 
ou de provas e títulos. 

Art. 18. Acrescentem·se ao texto constitucional os 
seguintes artigos 144 .. 8, 144 .. C, 144-0 e 144-E: 

"Art. 144- B. A PolCcia abrange: 

I - a Polícia Federal, dirigida pelo Chefe de Polícia, 
nomeado pelo Presidente da República, na forma da lei, pará 
mandato de dois anos, permitida a recondução por igual período, é 
constituída peia: 

a) polícia judiciária federal, instituição nacional, 
permanente e regular, essencial ao Estado, organizada com base na 
hierarquia e disciplina, estruturada em carreira única, dirigida por 
membro do último nível da carreira policial, efeito pelos pares, na 
forma da íei, para mandato de dois anos, nomeado pelo Presidente 
da República, permitida a recondução; 

b) polícia ostensiva federal, instituição nacíona', 
oermanente e regular, essencial ao Estado, organizada com base na 
hierarquia e disciplina, estruturada em carreira única, dirigrda por 
membro do último nível da carreira policial, na forma da lei, para 

. mandato de dois anos, nomeado pelo Presidente da Repúb\íca, 
permitida a recondução. 

11 - a polícia dos estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, subordinada ao respectivo governador, sob a direção do 
Secretário de Estado, nomeado na forma da lei, é constituida pela: 

a) polícia judiciária dos estados, Distrito Federal e 
territórios, instituição permanente e regular, essencial ao Estado, 
organizada com base na hierarquia e disciplina, estruturada em 
carreira única dirigida pelo Chefe de Policia, nomeado pejo 
Governador, escolhido em lista tríplice, constituída pelos membros 
do último nivel da carreira poHciaf, na forma da rei, para mandato de 
dois anos, permitida a recondução por iguat período; 

b) força pública dos estadosi Distrito Federal e territórios, 
instltuição permanente e regulart essencial ao Estado, organizada 



com base na hierarquia e disciplinaI estruturada em carreira, dirigida 
por oficial da ativa do último posto. 

§ 1° Leis Complementares da União e dos Estados. 
estabelecerão, respectiva.mente, o estatuto de cada Palreia, 
observadas re'ativamente a seus membros: 

J .. as seguintes garantias: 

a) irredutibilidade de remuneração, observados o que 
dispõem os arts. 37, inciso XI, 39, § 4°, 150, inciso li, 153, inciso m e 
§ 2°, inciso I; 

b) aposentadoria com remuneração integral por invalidez 
ou voluntariamente, após trinta anos de servjço, ao policial, se 
homem e, aos vinte e cinco anos, se mulher, com no mínimo quinze 
anos de atividade policial; 

c) aposentadoria com remuneração proporcional após 
vinte e cinco anos, para o homem, e vinte anos, para a mulher, de 
serviço efetivo na atividade policial; 

d) aposentadoria compulsória, na forma da lei 
complementar respectiva; 

e) preVfsao de cursos de aperfeiçoamento ou 
especialização, como requisito para ascensão, promoção e 
progressão, observada a lei da carreira; 

f) seguro de vida e de acidentes pessoais e de viaturas; 

g) bolsa de estudos para aprimoramento profjssionaf; e 
para os órfãos dos policiais; 

h) residência ofidal ou auxílio-moradia. 

\) piso salarial nacional mínimo; 

n assistência à saúde física e mental; 

I) assistência jurídica em decorrência da função públ\ca. 
11 .. as seguintes vedações, enquanto em atividade: 

a) receber, a qualquer tituio e sob qualquer pretexto, 
honorários t percentagens ou custas processuais; 

b) exercer a advocacia, salvo em defesa de direito próprio 
ou de dependente; 

" -'. 
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c) participar de soc\edade comercial, na forma da lei; 

d) exercer, ainda que em disponibilídade t qualquer outra 
função pública, salvo uma de magistério ou uma na área de saúde; 

Polícia: 

e) exercer atividade política-partidári8l na forma da tal; 

f) a greve e a filiação partidária, na forma da leL" 

§ 20 São funções institucionais e exclusivas da 

I - a apuração de infrações penais; 

1)- a preservação da ordem pública; 

III - o policiamento preventivo e ostensivo. 

IV - a elaboração do termo e do relatório 
circunstanciado. 

§ 3° O exercício das funções policiais é exclusivo dos 
seus respectivos membros t não podendo ser delegável a pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado. 

§ 4 o O controle exteino da atividade policial será 
realizado por órgão colegiado constituído por integrantes do último 
n{vel da carreira de Policia, do Ministério Público, da Magistraturat 

da Ordem dos Advogados do Brasil e da Sociedade Civil. na forma 
-=stabelecida em lei complementar, que fixará sua competência e 
funcionamento:' 

"Art. 144-C. No exercício das suas atividades., as 
instituições policiais terão as seguintes atribuições: 

§ 1Q A policia federal, constituída pela polícia 
judiciária e pela polícia ostensiva compete: 

/ - apurar infrações penais contra a ordem política e social 
ou contra a ordem financeira e econômica; 

JJ - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e 
. drogas afins, o contrabando e o descaminho; 

111 ~ exercer a policia costeira, aeroportuária e de 
. fronteiras; 



IV - o credenciamento e a fiscalização dos serviços de 
transportes de valores e vigilância de estabelecimentos financeiros. 
sem prejuízo da competência da poJicia estaduaf; 

V - o policiamento rodoviário e ferroviário federa', sem 
prejuízo da ação da pOlícia estadual. 

§ 2° As funções da pOlícia federal serão exerc;das sem 
prejuízo das ações dos demais órgãos púbticos, nas respectivas 
áreas de sua competência, devendo as autoridades públicas 
colaborarem com a polícia federal, nas ações preventivas e 
repressivas. 

§ 3° As funções da polícia federal poderão ser exercidas 
pela policia estadual mediante convênio entre a União e os estados. 

§ 4° Sem prejuízo da ação da polícia federal, e com 
precedência desta, quando da assunção da ocorrência, as polícias 
estaduais e do Distrito Federal e territórios, exercerão as funções 
previstas no inciso 11 do § 1°. 

§ 5° À policia dos estados e do Distrito Federal e 
territ6iios, constituída pela força pública 6' policia jüdiciárfa, 
compete: 

J - apurar as infrações penais; 

11- a policia ostensiva; 

111 D preservar a ordem pública; 

IV - exercer a fiscalização dos serviços de vigilância 
particular, na forma da lei estadual, sem prejuizo da competência da 
poUcia federal; 

V - as funções previstas no § 1° do art. 144-H, quando 
integrante da instituição. 

§ 6° A lei insmuirá o Conselho Nacional de Policia, 
composto por representantes das ínstituições policiais, tendo 
competência para coordenar a política nacional de polícia e 
estabelecer as diretrizes a serem empregadas nas atividades 
poUciais. 

:'.': .. 
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§ 7° A lei instituirá as ouvidorias das po\íc\as federa', dos 
. estados, do Distrito Federal e dos territórios, a sua organização e 
" competência. 

§ 8° A lei instituirá os fundos nacional J estadual e 
"municipal de polícia, que dentre outras dotações, contará com, no 
mínimo, 20/0 da receita de cada ente federado para o seu fundo. 

§ 9° A União poderá, mediante convênio com os entes 
federados, convocar instituições policiais estaduais para atuar em 
locais e tempo determinados, para ações de polícia, diante de 
situações excepcionais ou de calamidade pública; 

§ 10. Os estados poderão, mediante convênio com os 
municípios, convocar as guardas municipais para atuar diante de 
situações excepcionais ou de calamidade pública. 

§ 11. O emprego das Forças Armadas, nas atividades de 
segurança pública, só ocorrerá após esgotadas as ações das 
instituições policiais f nas situações previstas nos arts. 34,136 e 137 
ou mediante solicitação do governo do Estado J em áreas delimitadas 
e por tempo determinado, na forma da lei. 

§ 12. Lei complementar específica disporá sobre o 
ingresso nas polícias, os limites de idade, a estabilidade e outras 
condições de transferência dos policiais para a inatividade, bem 
como sobre os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas 
e outras situações especiais, consideradas as peculiaridades de 
suas atividades. 

§ 13. Compete ã respectiva instituição policial, a 
apuração dos crimes praticados pelos seus membros, devendo ser 
acompanhado pejo órgão de controle externo, inclusive nas infrações 
em que o policial for vítima. 

§ 14. Aplica-se aos policiais o "disposto nos arts. 7°, 
incisos V, VIU, IX, XII, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXIII, XXV e XXVIU e 37, 
incisos XI, XIII, XJV e XV. 

§ 15. A União e os Estados, mediante c-Onvênio, poderão 
formar Conselhos Regionais de polícia J com competência para definir 
formas de integração de suas instituições policiais. 

. .... " .... 



§ 16. A lei definirá as transgressões disciplinares, as 
punições e os crimes de violação do dever funcional dos membros e 

integrantes das instituições policiais, bem como a criação e 
competência do Conselho de Etica, sempre assegurado a ampla 
defesa e o contraditório. 

§ 17. As 'eis de organização policial, federal, dos estados, 
do Distrito Federal e dos territórios, deverão estabelecer as 
competências das suas instituições, observado o ciclo completo de 
policia." 

"Art. 144 .. 0. A Perícia estadual, 6rgão estruturado em 
carreira, dirigido por integrante do último nível da carreira, 
provida por cone ..... :"$0 públicot com atribuições de: 

I - realizar perícias criminais; 

11 • realizar perícias civis. 

§ 1 tl Nos estados em que a perícia for integrada a policia, 
deverá ser estruturada com quadro e dotação orçamentária própria. 

§ 2° Aplica·se aos membros da perícia o previsto neste 
capítulo, na forma da lei. 

"Art. 144-E. Os membros e integrantes das instituições e 
órgãos deste Capitulo, serão remunerados na forma do art. 39, § 4°, 
de maneira isonômica," 

Art. 19. Acrescenta .. se o Capitulo 11 ao Titulo V .. A 
denominado uno SiSTEMA PENITENCIÁRIO, sendo constitufdo 
pelo artigo 144-F. 

"Art. 144- F. O Sistema Penitenciário, cuja manutenção e 
funcionamento são deveres da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, tem por objetivos a correição J a 
reeducação e a sociabilização do interno, sendo respeitados todos 
os princípios da dignidade da pessoa humana, bem como a 
separação das unidades prisionais por natureza de delitos, sendo 
constituido pelos seguintes órgãos: 

t - Departamento penitenciário federal; 

11 - Departamentos penitenciários dos estados e do 
Distrito Federat e territórios; 

. :, ,"" 
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UI - Departamentos penitenciários municipais. 

§ 1° O Departamento penitenciário federal, orgao 
instituído por lei, destina ... se a reeducação das pessoas condenadas 
de nac\onalidade estrangeira e aqueles que praticarem crimes de 
competência da Justiça Federal. 

§ 20 O Departamento penitenciário dos estados e do 
Distrito Federat e territórios, órgão instituído por lei destina-se a 
reeducação dos condenados peta prática de crimes de competência 
da Justiça Estadual e do Distrito Federal e territórios. 

§ 3° O Departamento penitenciário municrpal, órgão 
institufdo por lei, destina-se à reeducação dos condenados pela 
prática de crimes de menor potencial ofensivo e que tenham 
domiciUo no município ou para aqueles egressos dos presídios 
estaduais, do' Distrito Federal e territórios ou Federal e que estejam 
no regime de progressão da pena. 

§ 4° A lei estabelecerá o fundo nacional do sistema 
prisional. bem como o percentual da receita de contribuição dos 
entes federados. 

§ 1:\0 O Den"='rtamQnto Ponitencia' ri" Federal Mn~ est!:ann~ "" 1-',,",,1. I"'" ......,. '" " i .,"'-' I ", · ... Vy ....... .." ... , 

do Distrito Federal e territórios e dos municipjos, estruturados em 
carreira de segurança, apoio técnico e administrativo, providas por 
concurso público com a atribuição: 

I - da guarda interna e externa dos presídios; 

II - da escotta e condução de presos; 

lU - administrativa e técnica; 

~v - assistência ao interno. 

§ 6° O interno do Sistema Penitenciário submetido ao 
regime trabarhists, terá direito a remuneração e possibilidade de 
estudo interno, além de assistência religiosa e de saúde, devendo 
um percentual da remuneração ser destinado à indenização da 
vítima ou de seus dependentes, em caso de óbito. 

§ 7° A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, manterão um sistema de bolsa de empregos para os 
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142-LEONARDO VILELA (PP-GO) 
143-LEONIDAS CRISTINO (PPS-CE) 
144-11 NCOLN PORTELA (PL-MG) 
145-LINDBERG FARIAS (PT-RJ) 
146-LOBBE NETO (PSDB-SP) 
147-LUCIANO ZICA (PT-SP) 
148-LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS) 
j49-LUIZ ALBERTO (PT-BA) 
150-LUIZ BITTENCOURT (PMDB-GO) 
151-LUIZ SÉRGIO (PT-RJ) 
152-MANATO (PDT-ES) 
I 53-MANOEL SALVIANO (PS DB-C€) 
154-MARCELINO FRAGA (PMDB-ES) 
155-MARCELO CASTRO (PMDB-PI) 
156-MARCELO GUIMARÃES FILHO (PFL-BA) 
157-MARCONDES GADELHA (PTB-PB) 
158-MARCOS ABRAMO (PFL-SP) 
159-MARCOS DE JESUS (PL-PE) 
I6O-MARIA HELENA (PPS-RR) 
I 61 -MARIO ASSAD JUNIOR (PL-MG) 
1 62-MARIO HERINGER (PDT-MG) 
I~~-MARIO NEGROMONTE (PP-BA) 
I~~-MAUR~CIO QUINTELLA LESSA (PSB-AL) 
I~~-MAUR~CIO RABELO (PL-TO) 
166-MAUR~CIO RANDS (PT-PE) 
167-MAURO BENEVIDES (PMDB-CE) 
168-MAURO LOPES (PMDB-MG) 
169-MAX ROSENMANN (PMDB-PR) 
170-MEDEIROS (PL-SP) 
171-MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS) 
172-MIGUEL DE SOUZA (PL-RO) 
173-MlLTON BARBOSA (PFL-BA) 
174-MllTON CARDIAS (PTB-RS) 
175-MILTON MONTI (PL-SP) 
176-MOACIR MICHELETTO (PMDB-PR) 
177-MOREI RA FRANCO (PMDB-RJ) 
178-MUSSA DEMEÇ (PFL-PI) 
179-NEIVA MOREIRA (PDT-MA) 
180-NELSON BORNIER (PMDB-RJ) 
181-NELSON MEURER (PP-PR) 
182-NELSON PROENÇA (PPS-RS) 
183-NELSON TRAD (PMDB-MS) 
184-NEUCIMAR FRAGA (PL-ES) 
185-NILSON MOURÃO (PT-AC) 
1 86-NILSON PINTO (PSDB-PA) 
187-NILTON BAIANO (PP-ES) 



188-N ILTON CAPIXABA (PTB-RO) 
189-ODAIR (PT-MG) 
I 90-OD~LIO BALBINOTTI (PMDB-PR) 
I 91-OSWPIIO PEREIM (PTbMG) 
192-OSMAR SERMGLiQ (PMDB-PR) 
I 93-OSVALDO BPOLêHB (PM WB-RS) 
ri %-OSVALDO REIS (PMDBTO) 
195-PAES MhlDlM {PFL-PI) 
1 96-PASTOR AMARILDO (PSC-TO) 
197-PASTOR FWNKEMBERGEN (PTB-RR) 
198-PASTOR F'EBRO RIBEIRO (PNIDB-CE) 
I 99-PAULO BALT 
200-PAULO BAUER (PFL-SC) 
201 -;PAULO FEIJQ (PSDB-RJ) 
202-PAUW GOUVÊA (Pl-RS) 
283-PAULO KOBAYASHI (PSDB-SP) 
204-PAULO LIMA (PMDB-SP) 
205-PAULO NIARINHO (PL-MA) 
206-PAULO ROCHA (PT-PA) 
207-PEDRO CHAVES (PMDB-GO) 
288-PEDRO FERNANDES (PTB-MA) 
209-PHILEMON RODRIGUES (PTB-PB) 
21 0-POMPEO DE WTTOS (PDT-RS) 
2f 4-RAFAEL GUERRA (PSDB-MG) 
212-RAIMUNDO SANTOS (PL-PA) 
21 3-WUL JUNGMANN (PPS-PE) 
214-REI WALBO BETAO (PL-RJ) 
21 &RENATO CASAGRANDE (PSB-ES) 
216-RICARISO BARROS (PP-PR) 
21 7-RICARDO lWR (PIB-SP) 
21 8-RICARDO RIQUE (PL-PB) 
21 9-R08ERTO PESSOA (PL-CE) 
220-RODRI GO MAIA (PFL-RJ) 
221 -ROGÉRLO SBLVA (eaPS-MT) 
222-ROMEL HNBZlU (PP-MO) 
223-ROMEU QUEIROZ (PIBMG) 
224-RONALDO VASCONCELLOS (PTB-MG) 
225-RONlVON SANTIAGO (PP-AC) 
228-RUBENS OTONI (PT-GO) 
227-RUBIW ELLI (PT-SP) 
228-SALVADOR ZIRAWLDI (PTB-SP) 
229-SANDES J~NIOR (PP-GO) 
230-SAMIVA FELIPE (PMDB-MG) 
231 -SEBASTIÃO MADEIRA (PSDB-MA) 
232-SEMFIM VENZON (PSDB-SC) 
233SEVERIANO ALVES IPDT-Ml 



234-SIMS BRASILEIRO (PMDB-MG) 
235-SllAS CAMARA (PTB-AM) 
23'6-TAKAYAMA (PMUB-PR) 

..~.237-TARClS10 ZIMM ERMAN N (PT-RS) 
238-VALDENOR GUEDES (PSC-AP) 
239-VANDERLEI ASSIS (PRONA-SP) 
240-VAN ESSA GRAZZIOTIN (PCdoB-AM) 
241 -VIGENTE ARRUDA (PSDB-CE) 
242-VIEIRA REIS (PMDB-RJ) 
243-VILMAR ROCHA (PFL-GO) 
244-VIRG/LIO GUIMAR6,ES (PT-MG) 
245-WAGNER LAGO (PP-MA) 
246-WASHINGTON LUIZ (PT-MA) 
247-WELLINGTON RQBERTO (PL-PB) 
248-WILSON SANTOS (PSDB-MT) 
249-26 GERARDO (PMDB-CE) 
250-ZÉ LIMA (PP-PA) 

u 251-ZEtlNDA NOVAES (PFL-BA) 
252-ZEQUINHA MARINHO (PSC-PA) 
253-21C0 BRONZEADO (PT-AC) 
254-ZONTA (PP-SC) 
Assinaturas que Não Conferem 
I -COLBERT MARTINS (PPS-BA) 
2-DR. HELENO (PP-RJ) 
3-EDUARDO VALVERDE (PT-RO) 

(i 

4-EN I0 TATICO (PTB-GO) 
5-FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ) 
6-LAVOISIER MAIA (-) 
-/-PAULO RUBEM SANTIAGO (PT-PE) 
%-PROMOTOR AFONSO GIL (PDT-PI) 
9-ROBERTO MAGALHÃES (PTB-PE) 
1 O-TATICO (PTB-DF) 
1 i -zÉ GERALDO (PT-PA) 
Assinaturas Repetidas 
1 -ABELARDO LUPION (PFL-PR) 
2-ADÃO PRETTO (PT-RS) 

I 3-ALBERTO FRAGA (PTB-DF) 
4-ALCEU COLLARES (PDT-RS) 
5-ALMERINDA DE CARVALHO (PMDB-RJ) 
6-ANDRE ZACHAROW (PDT-PR) 
7-ANTONIO CAMBMIA (PSDB-CE) 
8-ANTONIO CARLOS BIFFt (PT-MS) 
9-ASDRUBAL BENTES (PMDB-PA) 
I O-BENEDITO DE LIRA (PP-AL) 
'i I -BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB-MG) 
I 2-CARLOS DUNGA (PTB-PBI 











612 

§ 4° As polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de 
infrações pt:nais. t;;xceto as militares. 

§ 5° Às policias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições deflllidas em lei, incumbe a 
ex.ecução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias. civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 
de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

§ ~ A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 
neste artigo será fixada na forma do § 4° do art. 39. 

>fi § 9" acrescido pela Emenda Constitucional n" 19. de 04/06/1998 
............ , ... " ...... ~ ....... ~ ....... 't0 .................................. ~ .................. , .................................................. , ............. ,. ,OI .................. . 

ATO DAS DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
...... 1' ................... 4 .......... lO."""" ••••••••••• , ••• , ....................................... 'te ...... , OI'. OI ...... ••• ~ ............... t ................. , ............... . 

Art. 89. Os integrantes da carreira policial militar do ex~Território Federal de 
Rondônia. que comprovadamente se encontravam no exercício regular de suas funções 
prestando serviços àquele ex-Território na data em que foi transformado em Estado, bem 
como os Policiais Militares admitidos por força de lei federal, custeados pela União, 
constituirão quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos e 
vantagens a eles inerentes, vedado o pagamento, a qualquer título, de diferen9BS 
remuneratórias, bem como ressarcimentos ou indenizações de qualquer espécie, anteriores à 
promulgação desta Emenda. 

>I< Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional,," j8, de 12106/1002 

Parágrafo único. Os servidores da carreira policial militar continuarão prestando 
serviços ao Estado de Rondônia na condição de cedidost submetidos às disposições legais e 
regulamentares a que estão sujeitas as corporações da respectiva Policia Mi1itar~ observadas 
as atribuições de função compatíveis com seu grau hierárquico. 

* §Único acrescido pelo Elllet/da C.?llsllt1/cümolll" )8, de 12/f}{j/2002 

LEI N° 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais e dá outras providências.. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 



CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, 
serão criados peja União, no Distrito Federal e nos Territórios; e pelos Estados. para 
conciliação, processo,julgamento e execução, nas causas de sua competência. 

Art. 2° O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 
informalidade, economia processual e celeridade~ buscando, sempre que possível, a 
conciliação ou a transação . 
... ~ ........... ,. .................................... ;.4 ~ ...... f'" ..... t" ............... "' .............................. """ ............................... ,.,. .............. I, f"'" ........... f.-I f"" , ................... ~ ........ " ~ ............ I .. .. 

.................................... , ............................................. f ........................ " ............... , ...... , •••••••••••••••••••••• ", ••••• 

LEI N°10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 

Dispõe sobre a instituição dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da 
Justiça Federal. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Naciona] decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 Q São instituídos os Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça 
Federal, aos quais se aplica, no que não collflitar com esta Lei, o disposto na Lei nO 9.099, de 
26 de setembro de 1995. 

Art. 2° Compete ao Juizado Especial Federal Criminal processar e julgar os feitos 
de competência da Justiça Federal relativos às infrações de menor potencial ofensivo. 

Parágrafo único. Consideram-se infrações de menor potencial ofensivo, para os 
efeitos desta Lei, os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a dois anos, ou 
multa . 

• .. ~ ..................... , ........ , ... I""" I ........... "" .. " ... " ........................ ~ .............. t •• , .................................. " I." ................ , t" ... " ............... , t ~ .... , .... t ................. r .. " 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETRMBRO DE 1997 

Institui O Código de Trânsito Brasileiro. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10 O trânsito de qualquer nalunu.a nas vias terrestres do território naoi~, 
abertas à circulação, rege-se por este Código. . 
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§ 10 Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais~ 
isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fms de circulação, parada, estacionamento e 
operação de carga ou descarga. 

§ 20 O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgllos e 
entidades componentes do Sist~ma Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 
respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos 
cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VET ADQ) 
§ 50 Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de 

Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da 
saúde e do meio ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os 
caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 
circlUlstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as 
praias abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes aos· condomínios 
constituídos por unidades autônomas . 
........... ......... •• " ............................ 4 ................................. " ...................................................................................................... . 

.............................................................................................................................................. " ......... . 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição em exame, cujo primeiro 
signatário é o Deputado JOSIAS QUINTAL, tem por objetivo alterar a redação do art. 
144 da Constituição Federal, de modo a modificar as competências das policias civil 
e militar. para que ambas possam exercer todas as funções policiais (policia 

ostensiva, polícia judiciária, apuração de infrações penais e preservação da ordem 

pública). 

A Proposta em exame autoriza ainda as guardas municipais a 

COlaborar, de maneira suplementar, mediante convênio com o Estado, na segurança 

pública. Por último, a Proposta fixa um prazo de seis anos para que os e~tes 

federativos se adaptem ao novo modelo. 

. ... :: ::> . 

-::: 
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De acordo com seus insignes autores, o crescimento da 

,!iolência e da críminalidade exige a reformuJação do modelo de segurança pública 

vigente, 'de forma que a atividade policial passe a ser voltada para a defesa do 

cidad.ão, eliminando corporativismos consagrados pelo atual texto constitucional. 

Ainda conforme seus autores, a própria realidade fática 

confirma a defasagem do modelo atual, na medida em que ocorrem invasões de 

competência entre a polícia civil e a militar, com a primeira exercendo atividades 

ostensivas, inclusive com o uso de uniformes, enquanto a segunda desenvolve 

atividades de investigação. Nesse sentido, a Proposta em tela visa modernizar o 

sistema policial e eliminar as distorções observadas, dando atribuições semelhantes 

a ambas as polícias e corrigindo uma situação anômala existente, em que as 
polícias atuam de forma partida e incompleta. 

É O relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão o exame da admissibilidade da 

proposta em tela, nos termos do art. 202, caput, combinado com o art. 32, IV, "b" do 

Regimento Interno,da Câmara dos Deputados. 

No tocante à iniciativa, o número de assinaturas é suficiente, 

conforme atestou a Secretaria-Geral da Mesa nos autos. 

A Proposta de Emenda sob exame não é tendente a abolir a 

forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, nem a 

separação dos Poderes ou os direitos e garantias individuais. A matéria em tela 

também não foi rejeitada ou havida por prejudicada na presente sessão legislativa. 

Não há, neste momento, limitações circunstanciais ao poder de 

reforma constitucional, eis que o País não se encontra na vigência de estado de 

sitio, de estado de defesa ou de intervenção federal. 

A matéria atende, portanto, aos pressupostos constantes do 

art. 60 da Constituição Federal. 

Portanto, perfeitamente admissível a Proposta em tela. para­
que seja examinada quanto ao mérito posteriormente, na Comissão Especial a ~r 

criada para tal fim. 

. ,. ... . 

... ,::.:, ' 
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No tocante à técnica legislativa, o artigo constitucional alterado 

não apresenta a expressão "(NR)" ao seu final. que é obrigatória quando se procede 
a tal alteração, conforme preceitua a Lei Complementar nO 95, de 26/2/98, em seu 

art. 12. m. "d". 

Além disso, o art. 2° da proposição inclui o art. 90 no Ato das 
Disposiçoes Constitucionais Transitórias. Tal artigo, contudo. deverá ser 

renumerado, tendo em vista que a Emenda Constitucional nO 42, de 2003, já incluiu 
os arts. 90 a 94 naquele Ato. 

Tais adequações poderão ser feitas, contudo, quando da 
apreciação da proposta na comissão especial a ser criada para este fim. 

Cabe ressaltar ainda o recebimento de subsidio fornecido pela 

Secretaria de Estado da Defesa Civil do Governo do Estado do Rio de Janeiro, no 
qual se sugere a alteração da redação do §5°-A do texto da proposição em exame, 

de forma a substituir o termo "execução" por "coordenação operelcional". Tal 

sugestão foi oriunda dos Comandantes Gerais de Corpos de Bombeiros Militares, 

apresentada em reunião realizada em São Paulo. 

Essa alteração, todavia, será melhor apreciada na fase de 

aprecisç-Ao da Proposta quanto ao mérito, na Comissão Especial a ser criada para 
tal fim. 

Em face do exposto, nosso voto é pela admissibilidade da 

Proposta de Emenda à Constituição nO 181, de 2003. 

Sala da Comissiio. em 12 de agosto de 2005. 

[)eputado JOSÉ DIVINO 

Relator 

"'-, ... .'", 



.. " 

:.::-::'.:,': 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 181/2003, nos termos do Parecer do Relator, Deputado José Divino. 
Os Deputados Antonio Carlos Biscaia e Bosco Costa votaram com restrições. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antonio Carlos Biscaía - Presidente I Roberto Magathães - V\Ce­
Presidente, Almir Moura, Antonio Carlos Magalhães Neto, Benedito de Lira, Bosco 
Costa, Cezar Schirmer, Darci Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, Gonzaga 
Patriota, Inaldo Leitão, Ivan Ranzolin, João Almeida, João Leão, João Paulo Cunha, 
José Divino, José Eduardo Cardozo, José Roberto Arruda, Juíza Denise Frossard, 
Jutahy Junior, Luiz Carlos Santos, Marcelo Ortiz, Maria Lúcia Cardoso, Maurício 
Rands, Mendes Ribeiro Filho, Nelson Pellegrino, Nelson Trad, Osmar Serraglio, 
Paulo Afonso, Professor Luizinho, Reginaldo Germano, Robson Tuma, Sandra 
Rosado, Sérgio Miranda, Vicente Arruda, Wagner Lago, Zulaiê Cobra, Alex Canziani, 
Almeida de Jesus, André de Paula, Aníbal Gomes, Ann Pontes, Celso Russomanno, 
Coriolano Sales, Fernando Coruja, Isaías Silvestre, Jaime Martins, José Pimentel, 
Léo Alcântara, Luciano Zica, Luiz Alberto, Luiz Couto, Mauro Benevides, Neucimar 
Fraga, Pauderney Avelino, Pedro Irujo e Ricardo Barros. 

Sala da Comissão, em 17 de novembro de 2005. 

Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA 
Presidente 

Secretaria Especfãi de Editoração e Publicações do Senado Fecferal- Bra$iila - ÕF 

(OS: 15294/2006) 

617 



618 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 534*/2002 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO  N.º 7, DE 2007 

(Do Sr. Indio da Costa e outros) 
  

Altera os  arts. 98 e 144 da Constituição Federal. 
 
 

DESPACHO:  
Apense-se à PEC 534/2002.  
 
 
 
  As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal,  promulgam a seguinte emenda 
constitucional: 
 
  Art. 1º   Os arts.  98 e  144 da Constituição Federal passam a vigorar 
com as  seguintes alterações: 
 
   “Art. 98.  ............................................................ 

........................................................................... 
 
 III -  Juizados de Instrução Criminal, presididos por juiz 
togado, para apurar, com o auxílio dos órgãos da polícia 
judiciária, as  infrações penais definidas em lei.  

                .................................................................................................. 
   Art. 144.  .................................................................................. 

.................................................................................................... 
VI -  Guardas  municipais. 
........................................................................... 
 

§ 5º      Às polícias militares cabem a polícia ostensiva, a 
preservação da ordem pública,  o registro e lavratura do termo 
circunstanciado das ocorrências de infrações penais de menor 
potencial ofensivo; aos corpos de bombeiros militares,  além das 
atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades 
de defesa civil. 

   ................................................................................................... 
 

       § 8º-A Nas cidades com mais de dois milhões de habitantes, 
as guardas municipais poderão atuar no combate aos delitos de 
menor potencial ofensivo sujeitos à apreciação dos Juizados 
Especiais Criminais, bem como registrar de ocorrências de 
trânsito urbano. 
..........................................................................” 
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  Art. 2º  Esta  Emenda Constitucional entra em vigor na  data de sua 
publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 A proposta  altera os arts. 98 e 144 da Constituição da República. No art. 98, 
acrescenta-se de um  terceiro inciso prevendo a instituição dos Juizados de 
Instrução Criminal para investigar  as infrações de maior potencial ofensivo,  como  
crimes financeiros, lavagem de dinheiro, latrocínio,  assaltos, as ações  atribuídas ao 
narcotráfico, ao crime organizado  ou ao terrorismo urbano e outras de grave 
repercussão social,  a serem definidas em lei. No art. 144, três providências: a) dá 
poderes investigatórios às polícias militares, responsáveis pelos boletins de 
ocorrências que geralmente antecedem a apuração dos fatos delituosos pela polícia 
judiciária: b) alarga as atribuições das guardas municipais,  dando-lhes competência 
para investigar infrações sujeitas à apreciação dos Juizados Especiais Criminais, 
nas cidades com mais de dois milhões de habitantes; c) inclui as guardas municipais 
entre os órgãos responsáveis pela segurança pública. 

 Em todos os  casos,  o objetivo é reforçar o combate à criminalidade urbana, 
mediante a simplificação e o agilizamento dos processos,  cuja demora  favorece a 
impunidade, que estimula novas e cada vez mais ousadas  ações  criminosas, 
sobretudo nos grandes centros. 
 
 O projeto resulta  de propostas apresentadas pelo Prefeito César Maia,  do 
Rio de Janeiro, aos governadores do Sudeste, como subsídio para combater a 
violência nas grandes cidades.  No relato da Prefeitura,  só  na capital,  o ‘Rio de 
Janeiro  registra  três mil mortes violentas por ano. Somadas  a outros delitos contra 
a pessoa,  como lesões corporais,  e aos crimes contra o patrimônio, o Rio totaliza 
em torno de quinhentas mil ocorrências por ano. São números inquietantes, que 
demandam tanto maior celeridade no processo de apuração e julgamento dos 
acusados como o esforço conjunto dos órgãos envolvidos na repressão e prevenção 
da criminalidade. 
 
 Os Juizados de Instrução evitariam a dualidade do procedimento 
investigatório.  Atualmente, as investigações desenvolvem-se em duas fases.  Uma 
através do  inquérito policial, outra na instrução propriamente dita,  realizada perante 
o judiciário. Com os juizados,  ambas se fundiriam,  realizando-se apenas  uma 
perante a autoridade judiciária,  que atuaria com o auxílio dos órgãos policiais. Além 
de resumir procedimentos, o sistema economizaria tempo em atos como  prisão 
preventiva, busca e apreensão, quebra de sigilos e outras medidas investigativas 
que dependem da chancela judicial. O próprio juiz  da instrução poderia ordená-las, 
de ofício. 
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 A proposta busca ainda  criar condições para maior interação entre as 
polícias,  permitindo o envolvimento das polícias militares na elucidação de delitos,  
notadamente nos de menor potencial ofensivo sujeitos à apreciação dos Juizados 
Especiais Criminais. Afinal,  em regra é a polícia militar quem chega primeiro ao local 
das ocorrências, mantendo o primeiro contato com vítimas,  testemunhas e até com 
o acusado.  Hoje,  ela no máximo isola o local do crime,  cuja apuração só começa  
depois de comunicado à  autoridade policial. 

 
No documento que entregou  aos governadores, o Prefeito César Maia 

registra as vantagens  de uma maior parceria entre as polícias  na solução dos 
crimes. Ele  cita, como exemplo,  o caso dos Estados Unidos, onde 93% das 
ocorrências seriam  esclarecidas graças aos elementos  recolhidos in loco . 
 
 Propõe-se,  também, nas cidades com população superior a dois milhões de 
habitantes, o engajamento das guardas municipais no processo investigativo, 
quando se tratar de  infrações  sujeitas  à competência dos Juizados Especiais 
Criminais. A medida, condicionada a lei complementar,  reforçaria o sistema de 
prevenção e repressão da criminalidade. Só  na capital do Rio de Janeiro, os delitos 
considerados como de menor potencial ofensivo,  como ameaças,  lesões corporais 
leves e outros representam metade das quinhentas mil ocorrências registradas 
anualmente, segundo o relatório da Prefeitura enviado aos governadores. 
 
 Em tais circunstâncias,  é oportuno o projeto, pois fornece novas ferramentas  
ao Estado para o combate à delinqüência,  que cresce a cada hora, infernizando a 
vida  nos grandes centros. 
 
  

Sala das Sessões, em 14 de fevereiro de 2007. 
 
 

Deputado Índio da Costa 
PFL/RJ 

 
Proposição: PEC-7/2007 
 
Autor: INDIO DA COSTA E OUTROS 
 
Data de Apresentação: 14/2/2007 22:06:55 
 
Ementa: Altera os  arts. 98 e 144 da Constituição Federal. 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Total de Assinaturas:  
Confirmadas:183 
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22-CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB-GO) 
23-CARLOS SAMPAIO (PSDB-SP) 
24-CARLOS WILLIAN (PTC-MG) 
25-CEZAR SCHIRMER (PMDB-RS) 
26-CHICO ALENCAR (PSOL-RJ) 
27-CIDA DIOGO (PT-RJ) 
28-CIRO GOMES (PSB-CE) 
29-CIRO NOGUEIRA (PP-PI) 
30-CLAUDIO DIAZ (PSDB-RS) 
31-CRISTIANO MATHEUS (PMDB-AL) 
32-DAGOBERTO (PDT-MS) 
33-DAVI ALCOLUMBRE (PFL-AP) 
34-DAVI ALVES SILVA JÚNIOR (PDT-MA) 
35-DÉCIO LIMA (PT-SC) 
36-DEVANIR RIBEIRO (PT-SP) 
37-DOMINGOS DUTRA (PT-MA) 
38-DR. ADILSON SOARES (PR-RJ) 
39-DR. BASEGIO (PDT-RS) 
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40-DR. TALMIR (PV-SP) 
41-DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP) 
42-EDMAR MOREIRA (PFL-MG) 
43-EDMILSON VALENTIM (PCdoB-RJ) 
44-EDSON SANTOS (PT-RJ) 
45-EDUARDO BARBOSA (PSDB-MG) 
46-EDUARDO DA FONTE (PP-PE) 
47-EDUARDO LOPES (PSB-RJ) 
48-EDUARDO SCIARRA (PFL-PR) 
49-EFRAIM FILHO (PFL-PB) 
50-ELISMAR PRADO (PT-MG) 
51-EUGÊNIO RABELO (PP-CE) 
52-FÁBIO FARIA (PMN-RN) 
53-FÁBIO RAMALHO (PV-MG) 
54-FÁBIO SOUTO (PFL-BA) 
55-FELIPE MAIA (PFL-RN) 
56-FÉLIX MENDONÇA (PFL-BA) 
57-FERNANDO COELHO FILHO (PSB-PE) 
58-FERNANDO FERRO (PT-PE) 
59-FERNANDO GABEIRA (PV-RJ) 
60-FLAVIANO MELO (PMDB-AC) 
61-FLÁVIO DINO (PCdoB-MA) 
62-FRANCISCO RODRIGUES (PFL-RR) 
63-GERALDO PUDIM (PMDB-RJ) 
64-GERALDO RESENDE (PPS-MS) 
65-GERMANO BONOW (PFL-RS) 
66-GERSON PERES (PP-PA) 
67-GIVALDO CARIMBÃO (PSB-AL) 
68-GLADSON CAMELI (PP-AC) 
69-GORETE PEREIRA (PR-CE) 
70-GUILHERME CAMPOS (PFL-SP) 
71-GUILHERME MENEZES (PT-BA) 
72-GUSTAVO FRUET (PSDB-PR) 
73-HUGO LEAL (PSC-RJ) 
74-IBSEN PINHEIRO (PMDB-RS) 
75-INDIO DA COSTA (PFL-RJ) 
76-JACKSON BARRETO (PTB-SE) 
77-JAIR BOLSONARO (PP-RJ) 
78-JÔ MORAES (PCdoB-MG) 
79-JOÃO BITTAR (PFL-MG) 
80-JOÃO DADO (PDT-SP) 
81-JOÃO OLIVEIRA (PFL-TO) 
82-JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL-BA) 
83-JOSÉ CARLOS MACHADO (PFL-SE) 
84-JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA (PV-MG) 
85-JOSÉ LINHARES (PP-CE) 
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86-JOSÉ MENTOR (PT-SP) 
87-JOSÉ ROCHA (PR-BA) 
88-JOVAIR ARANTES (PTB-GO) 
89-JÚLIO REDECKER (PSDB-RS) 
90-JUSMARI OLIVEIRA (PFL-BA) 
91-JUTAHY JUNIOR (PSDB-BA) 
92-LAUREZ MOREIRA (PSB-TO) 
93-LÁZARO BOTELHO (PP-TO) 
94-LELO COIMBRA (PMDB-ES) 
95-LÉO VIVAS (PRB-RJ) 
96-LEONARDO VILELA (PSDB-GO) 
97-LÍDICE DA MATA (PSB-BA) 
98-LINDOMAR GARÇON (PR-RO) 
99-LIRA MAIA (PFL-PA) 
100-LÚCIO VALE (PR-PA) 
101-LUIZ CARLOS HAULY (PSDB-PR) 
102-LUIZ CARLOS SETIM (PFL-PR) 
103-LUIZ CARREIRA (PFL-BA) 
104-LUIZ COUTO (PT-PB) 
105-LUIZ FERNANDO FARIA (PP-MG) 
106-LUIZ SÉRGIO (PT-RJ) 
107-MANATO (PDT-ES) 
108-MANOEL JUNIOR (PSB-PB) 
109-MANOEL SALVIANO (PSDB-CE) 
110-MARCELO GUIMARÃES FILHO (PMDB-BA) 
111-MARCELO MELO (PMDB-GO) 
112-MARCELO ORTIZ (PV-SP) 
113-MARCELO SERAFIM (PSB-AM) 
114-MÁRCIO FRANÇA (PSB-SP) 
115-MARCIO JUNQUEIRA (PFL-RR) 
116-MARCONDES GADELHA (PSB-PB) 
117-MARCOS ANTONIO (PAN-PE) 
118-MARIA LÚCIA CARDOSO (PMDB-MG) 
119-MARINA MAGGESSI (PPS-RJ) 
120-MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG) 
121-MÁRIO HERINGER (PDT-MG) 
122-MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR-AL) 
123-MAURÍCIO RANDS (PT-PE) 
124-MAURO BENEVIDES (PMDB-CE) 
125-MAURO LOPES (PMDB-MG) 
126-MAURO NAZIF (PSB-RO) 
127-MENDONÇA PRADO (PFL-SE) 
128-MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ) 
129-MOISES AVELINO (PMDB-TO) 
130-NEILTON MULIM (PR-RJ) 
131-NELSON GOETTEN (PR-SC) 
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132-NICE LOBÃO (PFL-MA) 
133-NILMAR RUIZ (PFL-TO) 
134-ODÍLIO BALBINOTTI (PMDB-PR) 
135-ONYX LORENZONI (PFL-RS) 
136-OSVALDO REIS (PMDB-TO) 
137-OTAVIO LEITE (PSDB-RJ) 
138-PASTOR MANOEL FERREIRA (PTB-RJ) 
139-PAULO ABI-ACKEL (PSDB-MG) 
140-PAULO BORNHAUSEN (PFL-SC) 
141-PAULO PIAU (PMDB-MG) 
142-PAULO PIMENTA (PT-RS) 
143-PAULO RENATO SOUZA (PSDB-SP) 
144-PAULO ROBERTO (PTB-RS) 
145-PAULO ROCHA (PT-PA) 
146-PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB-RS) 
147-PROFESSOR SETIMO (PMDB-MA) 
148-PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA (PSDB-GO) 
149-RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-CE) 
150-REBECCA GARCIA (PP-AM) 
151-REGINALDO LOPES (PT-MG) 
152-RENATO MOLLING (PP-RS) 
153-ROBERTO SANTIAGO (PV-SP) 
154-RODRIGO MAIA (PFL-RJ) 
155-RODRIGO ROLLEMBERG (PSB-DF) 
156-RÔMULO GOUVEIA (PSDB-PB) 
157-RONALDO CAIADO (PFL-GO) 
158-SANDES JÚNIOR (PP-GO) 
159-SANDRO MABEL (PR-GO) 
160-SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO (PT-BA) 
161-SÉRGIO MORAES (PTB-RS) 
162-SILAS CÂMARA (PAN-AM) 
163-SIMÃO SESSIM (PP-RJ) 
164-SOLANGE AMARAL (PFL-RJ) 
165-SUELI VIDIGAL (PDT-ES) 
166-TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT-RS) 
167-THELMA DE OLIVEIRA (PSDB-MT) 
168-TONHA MAGALHÃES (PR-BA) 
169-URZENI ROCHA (PSDB-RR) 
170-VALDIR COLATTO (PMDB-SC) 
171-VALTENIR LUIZ PEREIRA (PSB-MT) 
172-VANDER LOUBET (PT-MS) 
173-VIC PIRES FRANCO (PFL-PA) 
174-VICENTE ARRUDA (PR-CE) 
175-VICENTINHO (PT-SP) 
176-VIGNATTI (PT-SC) 
177-WALDIR MARANHÃO (PP-MA) 
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178-WALDIR NEVES (PSDB-MS) 
179-WALTER IHOSHI (PFL-SP) 
180-WILSON SANTIAGO (PMDB-PB) 
181-WOLNEY QUEIROZ (PDT-PE) 
182-ZÉ GERARDO (PMDB-CE) 
183-ZONTA (PP-SC) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
.................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

.................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO III  

DO PODER JUDICIÁRIO  
.................................................................................................................................................... 

Seção I 
Disposições Gerais  

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: 
I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, 

competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor 
complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos 
oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento 
de recursos por turmas de juízes de primeiro grau; 

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, 
universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, 
celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo 
de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras 
previstas na legislação. 

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça 
Federal. 

 * Primitivo § único renumerado pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 
§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos 

serviços afetos às atividades específicas da Justiça. 
 * § 2º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

 
Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC-534*/2002 
 

626 

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites 
estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, 
compete: 

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos 
Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais; 

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes 
dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais. 

§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as respectivas propostas 
orçamentárias dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na 
forma do § 1º deste artigo.  

 * § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 
§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas 

em desacordo com os limites estipulados na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá aos 
ajustes necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual.  

 * § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 
§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização 

de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplementares ou especiais.  

 * § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 
...................................................................................................................................................... 

TÍTULO V  
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS  

.................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO III  

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 
assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 
exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
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II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos 
nas respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
* Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais. 

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais. 

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de 
infrações penais, exceto as militares. 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil. 

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 
de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 
neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. 

* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
  

TÍTULO VI  
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  

 
CAPÍTULO I  

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL  
 

Seção I  
Dos Princípios Gerais  

 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

instituir os seguintes tributos: 
I - impostos; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
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§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte. 

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 
 
...................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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